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    EDITORIAL


    Esta edio da Revista Tempo & Argumento circula com duas mudanas que consideramos importantes: ela passa a ser de publicao trianual e, ao mesmo tempo, inaugura a sistemtica de apresentar, em cada nmero, alguns artigos em duas lnguas. Este nmero, em especial, contou com a colaborao dos professores Cosme Jess Gmez Carrasco, Jorge Ortuo Molina e Sebastin Molina Puche da Universidade de Murcia (Espanha) que propuseram e organizaram o dossi Histria e Pensamento Histrico que reuniu artigos de professores pesquisadores de universidades tanto da Espanha, como da Frana, EUA, Mxico, Brasil e Austrlia.


    Com o artigo intitulado Aprender a pensar historicamente. Retos para la historia en el siglo XXI, os professores organizadores do dossi discutem a necessidade de aprofundar as discusses sobre a epistemologia da histria de forma a contribuir para a compreenso histrica. Seus argumentos so desenvolvidos de forma a entender que a histria no se resume a acumular informaes sobre o passado, mas sim a desenvolver processos complexos de pensamento que possibilitam interpretar os conhecimentos sobre o passado a partir de estratgias prprias da histria, como rea de conhecimento.


    No artigo intitulado Crenas epistmicas em mudana? Um estudo investigativo do conhecimento entre futuros professores de histria, Bruce VanSledright e Kimberly Reddy, a partir de pesquisa com futuros professores de histria que frequentaram um curso oferecido em uma universidade dos Estados Unidos, investigam quais as suas crenas em relao ao estatuto epistemolgico da histria e se estas se modificaram no decorrer deste curso.


    Sebastin Pl, professor da Universidad Nacional Autnoma de Mxico, discute os impactos no ensino de histria a partir das mudanas implementadas pelo governo nacional nos anos 2000 e 2012. Segundo ele, essas mudanas foram desenvolvidas a partir de avaliaes nacionais e internacionais que estabeleceram contedos histricos a partir de padres mensurveis com a finalidade de desenvolver competncias e habilidades para formar um sujeito cognocente universal. Em seu artigo intitulado Qualidade educativa e ensino da histria nos governos neoconservadores no Mxico (2000-2012), conclui que a qualidade educativa e a ideia de sujeito universal so profundamente excludentes em relao a outras formas de pensar o passado dentro da escola.


    Na mesma temtica, Benoit Falaize, professor da Universidade de Cergy Pontoise, em seu artigo O ensino de temas controversos na escola francesa: os novos fundamentos da histria escolar na Frana?, discute as transformaes no ensino de histria na Frana nas ltimas dcadas e o rompimento com uma tradio escolar e acadmica francesa de uma histria imvel e chauvinista, marcada por figuras hericas cuja histria se confundia com a histria nacional. Segundo o autor, as mudanas na educao escolar francesa, tm relao com a virada memorial dos anos 1980 que colocou em discusso questes traumticas da histria nacional como o holocausto e a colonizao.


    No artigo La Historia Social de la familia en Espaa y su repercusin en la Didctica de las Ciencias Sociales, Juan Hernndez Franco e Raimundo A. Rodrguez Prez fazem uma reflexo sobre os impactos dos estudos de histria social da famlia, desenvolvidos tardiamente na Espanha em relao a outros pases, no ensino das cincias sociais. J Raquel Snchez Ibez e Pedro Miralles Martnez no artigo intitulado Pensar a las mujeres en la historia y ensear su historia en las aulas: estado de la cuestin y retos de futuro, tambm se propem a refletir sobre a produo acadmica sobre a histria das mulheres e seus ecos na educao secundria obrigatria e nos materiais didticos produzidos, principalmente livros textos. Em ambos os artigos, os autores concluem sobre a dificuldade de levar para os espaos no acadmicos as contribuies dos estudos dos especialistas de cada rea.


    O artigo As concepes de verdade histrica e intersubjetividade no conhecimento histrico de jovens estudantes do ensino mdio, de Marcelo Fronza, fecha o dossi Histria e Pensamento histrico. Nele so investigados como os estudantes de ensino mdio entendem a verdade histrica e a intersubjetividade do conhecimento histrico. Para isso, o autor analisou a resposta de jovens de quatro escolas pblicas  pergunta: Para voc, o que  histria?


    Alm dos artigos do dossi, este nmero da Tempo & Argumento traz outras importantes contribuies na forma de quatro artigos, uma entrevista e uma resenha. Renata Meirelles em seu artigo intitulado A Anistia Internacional e o Brasil: o princpio da no violncia e a defesa de presos polticos, analisa a partir do conceito de compaixo de Hannah Arendt com foi a atuao da Anistia Internacional durante os governos militares no Brasil. No artigo O retorno do imortal: D. Pedro I mitificado pelos militares nas representaes imagticas das Revistas O Cruzeiro e Manchete no Sesquicentenrio da Independncia (1972), Cristina Ferreira e Evander Ruthieri Saturno da Silva problematizam as imagens veiculadas por ocasio das comemoraes desse acontecimento em 1972. Para isso, os autores utilizaram as reportagens veiculadas nas revistas O Cruzeiro e Manchete, a fim de analisar o esforo empreendido pelo governo brasileiro  poca em reconstruir a imagem de D. Pedro I a partir de suas faanhas militares. Memrias e representaes dos estudantes secundaristas desaparecidos durante a ltima ditadura civil-militar argentina (1976  1983), discute as representaes e memrias produzidas na Argentina ps-ditatorial sobre os desaparecidos. Para sua anlise, Marcos Tolentino foca o estudo nos estudantes secundaristas a fim de analisar quais os elementos e os silenciamentos que vo formar as memrias sobre este grupo durante o perodo ditatorial e tambm no perodo democrtico. E, fechando a sesso de artigos, Luiz Augusto Mugnai Vieira Jnior, em seu texto intitulado Os debates em torno da ilegalidade do aborto: da luta pela autonomia reprodutiva feminina  esfera legal dos projetos de leis, interpreta as disputas discursivas em torno do tema do aborto no Brasil. O tema, muito atual, d possibilidades para refletir sobre os discursos em relao  mulher no Brasil, especialmente, os discursos morais sobre esta questo.


    Na resenha Ditadura e democracia: entre memrias e histria, os mestrandos Hudson Campos Neves e Luisa Rita Cardoso analisam o livro de Daniel Aaro Reis Filho, Ditadura e Democracia no Brasil: do Golpe de 1964  Constituio de 1988, publicado este ano pela editora Zahar. O livro, escrito por um especialista no tema, traz uma importante contribuio para o debate no ano em que se completam 50 anos da deposio do poder de Joo Goulart.


    Para fechar esta edio, apresentamos a entrevista com a historiadora Mara del Mar del Pozo Andrs, da Universidade de Alcal-de-Henares, na Espanha. Em Escribir una biografia es una experiencia investigadora fascinante, a professora espanhola dialoga com o Norberto Dallabrida sobre a experincia de escrever uma biografia, dos documentos utilizados e das escolhas terico-metodolgicas para acessar o passado a partir de uma perspectiva micro-macro da histria.
A todos e todas desejamos uma boa leitura.

    


    


     Luciana Rossato e Maria Teresa Santos Cunha

    Editoras-Chefe
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      Resumen

      El objetivo de este artculo es reflexionar sobre la construccin del conocimiento histrico y su influencia en los procesos de enseanza y aprendizaje a travs del dossier Historia y Pensamiento Histrico. Este trabajo incide en la necesidad de adentrarse en la epistemologa de la disciplina para conectar con el significado de la comprensin histrica. Contrariamente a la creencia popular, saber historia no equivale a la acumulacin memorstica de hechos, conceptos o fechas del pasado. La comprensin histrica implica unos complejos procesos de pensamiento que permitan interpretar esos contenidos (conceptos de primer orden), a travs de estrategias propias de la disciplina (conceptos estratgicos o de segundo orden). Para adquirir estas habilidades es necesario la participacin de los alumnos en la prctica del historiador. Este artculo realiza un repaso de la literatura temtica sobre el pensamiento histrico para buscar los elementos comunes que permitan introducir estos procesos de aprendizaje en las aulas. Para desarrollar esta cuestin es necesario que los docentes posean tanto un conocimiento terico slido sobre la epistemologa de la disciplina (qu es la historia), como del aprendizaje y bsqueda de marcadores de progresin cognitiva en los alumnos (qu significa la comprensin histrica y pensar histricamente)


      Palabras clave: Pensamiento histrico. Epistemologa. Enseanza de la historia

    


    
      Learning to think historically. Challenges for history in the 21st century


      
        Abstract

        The aim of this paper is to reflect how historical knowledge is constructed and taught, and to present the different contributions made by different authors in this special issue about History and Historical Thinking". This paper highlights the need to delve into the epistemology of the discipline to connect with the meaning of historical understanding. On the contrary of popular belief, knowing history is not an accumulation of facts, concepts or dates of the past. The historical understanding involves complex processes of thinking about how to interpret that content (concepts of first order) through discipline strategies (strategic or second order concepts). In order to acquire these skills students are required to act and think like a historian. This article reviews relevant literature about historical thinking to find common elements to introduce these learning processes in classrooms. To develop this question it is necessary that teachers possess both a solid theoretical understanding of the epistemology of the discipline (what history is), and the pursuit of learning and cognitive markers of progression in students (to know whether historical understanding and thinking historically is achieved or not).


        Key words:Historical Thinking. Epistemology. History Education.

      



      
        Aprender a pensar historicamente. Desafios para a histria no sculo XXI


        
          Resumo

          O objetivo deste artigo  refletir sobre a construo do conhecimento histrico e a sua influncia nos processos de ensino e aprendizagem através do dossi Histria e pensamento histrico. Este trabalho enfatiza a necessidade de investigar a epistemologia da disciplina para conectar com o significado da compreenso histrica. Contrariamente  crena popular, saber histria no equivale  acumulao mnemnica de fatos, conceitos ou datas do passado. A compreenso histrica implica alguns processos complexos de pensamento que permitam interpretar esses contedos (conceitos de primeira ordem), por meio de estratgias prprias da disciplina (conceitos estratgicos ou de segunda ordem). Para adquirir estas habilidades,  necessria a participao dos alunos na prtica do historiador. Este artigo passa em revista a literatura temtica sobre o pensamento histrico para buscar os elementos comuns que permitam introduzir estes processos de aprendizagem nas aulas. Para desenvolver esta questo  necessrio que os docentes possuam tanto um conhecimento terico slido sobre a epistemologia da disciplina (o que  a histria), como da aprendizagem e busca de marcadores de progresso cognitiva nos alunos (o que significa a compreenso histrica e pensar historicamente).


          Palavras-chave:Pensamento histrico. Epistemologia. Ensino da histria.

        

      

    


    Introduo


    Casi dos siglos de historia como disciplina acad&eacute;mica permiten aportar elementos interesantes para hacer de la disciplina un saber imprescindible para las sociedades del siglo XXI. Sin duda, uno de los grandes retos de la disciplina es tanto la capacidad de generar conocimiento e identificar los procesos hist&oacute;ricos como los de transmitirlos y conseguir que la sociedad perciba el peso de dichos procesos a la hora de orientarse y adoptar decisiones en nuestra vida diaria. Es esta faceta la que aqu&iacute; nos interesa y por la que abogamos justificando su presencia con el aval de parte de la historiograf&iacute;a &ndash;fundamentalmente alemana&ndash; que ha incidido en la funci&oacute;n social de la historia, dando pie a la &ldquo;historia social cr&iacute;tica&rdquo; que se caracteriza por incidir en la necesidad de la historia aplicada al servicio de la sociedad. Esta corriente historiogr&aacute;fica puede rastrearse desde finales del siglo XIX, sin embargo ha sido la segunda mitad del siglo XX la que ha visto c&oacute;mo historiadores de la altura de Kocka, Wehler, Hans, Wolfgang Mommsen... o fil&oacute;sofos de la historia como&nbsp; J&ouml;rn R&uuml;sen han apostado por hacer una historia &quot;emancipadora&quot;, que ayude a los ciudadanos &quot;a derribar la niebla de las leyendas arraigadas por medio de la cr&iacute;tica ideol&oacute;gica y deshacer los errores t&iacute;picos, poner claramente de relieve las consecuencias que sufrieron los afectados o los costes sociales de las decisiones que se tomaron. Y con ello, aumentar las posibilidades de orientarnos racionalmente en nuestra vida pr&aacute;ctica, al incluirla en un horizonte de experiencias hist&oacute;ricas cuidadosamente comprobadas&quot; (WEHLER, 1988; citado en MILL&Aacute;N, 2002, p. 14). El deseo de la historiograf&iacute;a social cr&iacute;tica, entendiendo su origen en el papel y la responsabilidad de la sociedad alemana en los grandes conflictos b&eacute;licos que sufri&oacute; el mundo en el siglo XX, as&iacute; como su actual papel de eje clave en el capitalismo actual, se centra en una historia que permita explicar las actuaciones propias en un pasado reciente con un prop&oacute;sito cr&iacute;tico y con el declarado objetivo de influir en la opini&oacute;n p&uacute;blica ciudadana. Uno de los conceptos historiogr&aacute;ficos m&aacute;s interesantes de esta corriente ha sido el de conciencia hist&oacute;rica que se traduce en la valoraci&oacute;n y apreciaci&oacute;n que las sociedades tienen de su pasado y que condiciona su actuaci&oacute;n presente (R&Uuml;SSEN 2005; CATA&Ntilde;O, 2010). Auspiciado en parte por este paraguas historiogr&aacute;fico se est&aacute; planteando la necesidad de una ense&ntilde;anza de la historia que vaya m&aacute;s all&aacute; del aprendizaje de contenidos hist&oacute;ricos adoptados como productos finitos y cerrados que no exigen en absoluto interpretaci&oacute;n. Por el contrario, y como vamos a ver a lo largo de estas p&aacute;ginas, la necesidad de una postura reflexiva sobre el pasado para que los ciudadanos sean conscientes y responsables de sus actuaciones presentes supone un cambio sustancial en la metodolog&iacute;a docente que intenta, precisamente, acercar al alumnado a la historia en su totalidad. Este reto est&aacute; excediendo el &aacute;mbito acad&eacute;mico y la formaci&oacute;n de futuros historiadores en las universidades para ser adoptado por los enfoques did&aacute;cticos de la historia en etapas educativas iniciales como la Educaci&oacute;n Primaria y Secundaria y, por tanto generalizar, los beneficios que una formaci&oacute;n hist&oacute;rica tienen para el com&uacute;n de la sociedad.


    La dificultad de acercarse a la historia y a su enseanza radica en que, en contra de la opinin generalizada en muchas aulas sobre que la historia es lo que ocurri, la historia es un conocimiento que posee unas particularidades que exigen para su enseanza la comprensin de su propia formulacin. Esta ltima caracterstica es la que se ha venido obviando reiteradamente por las dificultades cognitivas, principal argumentacin en contra de la misma, que para etapas preuniversitarias requiere del alumnado. Sin embargo, sin el adecuado conocimiento epistemolgico por parte de los enseantes ni del alumnado la historia tiende a caer en conocimientos datos escasamente relevantes para una sociedad demandante de tcnicos e ingenieros. Eso en la mayora de los casos, porque los ms extremos y preocupantes se dan en el uso de los acontecimientos histricos distorsionados -descontextualizados para la justificacin de acciones presentes. La disciplina histrica nos permite el acercamiento a hechos del pasado de los cuales no podemos tener conocimiento ya que, y valga la redundancia, pasaron hace tiempo. Es decir, pretendemos obtener conocimiento de algo que no podemos reproducir en sus condiciones de gnesis ni hemos sido testigos directos de los mismos. Solo tenemos noticias de tales hechos por trazos de informacin incompleta y generadas con una intencionalidad que es necesaria contextualizar e identificar con precisin para evitar varios de los grandes problemas achacados a la disciplina histrica: la subjetividad y la inexactitud. Ante la realidad de que historia el producto de la investigacin realizada por los investigadores y el pasado actuaciones humanas que tuvieron lugar en tiempos ya pretritos no son lo mismo, y que lo que conocemos es un discurso narrativo realizado por un intermediario el historiador es necesario y fundamental que la sociedad posea una adecuada formacin para evitar la idea de invalidez y de inutilidad del conocimiento histrico. El movimiento intelectual posmoderno, en la dcada de los noventa, debilit la idea de la historia como un conocimiento veraz, destrozando la idea de un proceso unitario y de evolucin (VATTIMO, 1989). Sin embargo, ayud a reforzar la idea de que la historia es una narracin y es un hecho que no podemos olvidar en la enseanza de la historia. A pesar de que historia es interpretacin, y de ah la disparidad de enfoques sobre un mismo acontecimiento, afirmaba Stone (1991) que la narracin se ha de asentar sobre un mtodo riguroso que reduce el subjetivismo y que permite crear un conocimiento firme y aceptado del pasado. En esta misma lnea Rsen defiende que la historia es cambiante porque depende de la necesidad de respuestas y orientacin que demandamos da a da en nuestras sociedades, aunque la historia es mucho ms compleja que la mera satisfaccin de las necesidades de orientacin y justificacin del presente por parte de los ciudadanos-historiadores. El conocimiento histrico satisface nuestra realidad diaria, pero genera un plus independiente a lo demandado. Es precisamente esa plusvala la que justifica la historia como una ciencia ms all del relativismo social y que le otorga valor no tanto por el contenido que genera sino por el cmo lo genera (MEGILL, 1994).


    Es decir, la enseanza de la historia exige del conocimiento de la disciplina, de su epistemologa, que trasladado al vocabulario educativo exige y demanda en los currculos educativos la presencia de contenidos sustantivos o contenidos de primer orden, que intentan responder a las preguntas qu? quin? cundo? y dnde? Estamos hablando de contenidos que hacen referencia tanto a conocimientos de conceptos o principios, como a fechas y acontecimientos histricos concretos. Pero son igualmente imprescindibles los contenidos estratgicos o de segundo orden. stos se definen por la posesin o despliegue de diferentes estrategias, capacidades o competencias para responder a cuestiones histricas y entender de una forma ms compleja el pasado. Este ltimo tipo de conocimientos histricos estn relacionados con habilidades propias del historiador que se concretan en: la bsqueda, seleccin y tratamiento de fuentes histricas, la empata o la perspectiva histrica (BARTON, 2008; LEE, 2005a; VANSLEDRIGHT, 2014; WINEBURG, 2001).


    Como ya hemos indicado, tradicionalmente se ha producido una especie de dicotoma en cuanto a la adscripcin de este tipo de contenidos: mientras que los contenidos de primer orden se convertan en el principal objeto en el que se centraba la enseanza de la historia, los contenidos estratgicos o de segundo orden quedaban reservados casi en exclusiva a las tareas propias de la investigacin en historia, dndose as una nueva muestra de la diferenciacin jerrquica existente entre la enseanza y la investigacin (MOLINA, RODRGUEZ y SNCHEZ, 2013). Sin embargo, en los ltimos aos se ha puesto nfasis en la conveniencia de que la enseanza de la historia tienda a la construccin del pensamiento histrico, lo que supone aprender habilidades en la interpretacin del pasado, ms all de un conocimiento conceptual o memorstico (ASHBY, LEE, 1987; SEIXAS, 1996; RSEN, 2005; LEE, 2005b; PECK, SEIXAS, 2008; LVESQUE, 2008; BARCA, 2011; CARRETERO, LPEZ, 2009; CARRETERO, 2011; LVESQUE, 2011; LPEZ FACAL et al, 2011; SIZ, 2013; SEIXAS, 2010 y 2011). El reto, por tanto, es conseguir organizar una enseanza de la historia en la que se conjugue la necesidad de conocer tanto los contenidos generados desde la larga tradicin cientfica como la de profundizar en los contenidos procedimentales propios del historiador. Una enseanza de la historia en la que se plantee, por ejemplo, el trabajo directo con fuentes y la necesidad de enfrentarse a las diversas interpretaciones sobre determinados procesos o hechos (CHAPMAN, 2011c). Saber trabajar con interpretaciones en lugar de certezas implica desarrollar un pensamiento crtico sobre las diferentes formas en las que los grupos humanos perciben los ritmos de cambios y permanencias a lo largo del tiempo. No se trata, al fin y al cabo, de que los alumnos de niveles educativos preuniversitarios se formen como historiadores, sino que a travs de comprender la historia y pensar sobre esta disciplina, sean capaces de valorar las diferentes argumentaciones o afirmaciones que se utilizan del pasado para describir nuestras sociedades presentes.


    No cabe duda de que, desde una ptica cvica, son muchos los beneficios que ofrece una formacin histrica que conjugue ambos tipos de contenidos (los de primer y segundo orden) pueden tener para el comn de la sociedad y para una adecuada valoracin de la disciplina histrica. Sin embargo, el reto no es en absoluto sencillo, como nos muestran los trabajos en este dossier de Robert J. Parkes y Debra Donnelly (Changing conceptions of historical thinking in History education: An Australian case study) y Bruce VanSledright y Kimberly Reddy (Epistemic Beliefs in History:An Exploratory Study Among Prospective Teachers). En el primero de ellos, centrado en el caso de la enseanza de la historia en el estado australiano de Nueva Gales del Sur, se plantea justamente el debate que suele producirse entre aquellos que defienden que en los currculos escolares se ha de priorizar la enseanza de contenidos de primer orden (esto es, fomentar el conocimiento histrico), frente a aquellos otros que abogan por la potenciacin de habilidades relacionadas con el pensamiento histrico. Dos posturas que suelen aparecer contrapuestas y en las que, generalmente, suelen vencer aquellos que defienden la enseanza de contenidos sustantivos o de primer orden. Algo lleva a que, en ocasiones como la descrita, se tengan que buscar soluciones de compromiso, como es la inclusin de asignaturas no obligatorias en las que se introduce el estudio de la historiografa y se pide a los estudiantes que apliquen sus conocimientos en una investigacin histrica original aunando as teora histrica compleja con la labor del historiador. Unas asignaturas con las que se ha conseguido fomentar la construccin del pensamiento histrico del alumnado, y que muestran claramente la gran funcin social y educativa de la historia, pero que siguen siendo minoritarias en un currculo en el que la mayor parte de los contenidos impartidos siguen teniendo un claro matiz nacional y basado en los contenidos conceptuales.


    Pero el problema no se encuentra tan slo en los currculos educativos, sino tambin en la percepcin que parte de los docentes (o futuros docentes) de historia tienen sobre la funcionalidad de la enseanza de la misma motivados por el escaso conocimiento epistemolgico de la disciplina que han estudiado y que estn dispuestos a ensear. Como decamos, esta temtica es analizada en el trabajo de VanSledright y Reddy en el que se analizan las creencias epistemolgicas sobre el dominio de la disciplina de profesores de historia que recibieron un curso especfico sobre epistemologa de la disciplina. Pese a que muchos de los alumnos encuestados variaron su consideracin sobre el papel y la funcionalidad de la historia, otros alumnos siguieron teniendo una visin muy tradicional de la misma (historia como una sucesin de hechos inamovibles, confusin entre historia y pasado), mostrando hasta qu punto el arraigo de este tipo de concepciones tiene todava vigencia incluso entre los futuros enseantes de la disciplina.


    No cabe duda de que el reto es tan complejo como necesario de abordar, y buen ejemplo de ello son el ms que considerable nmero de trabajos que han tratado en las dos ltimas dcadas la cuestin del valor educativo de los conocimientos histricos, qu historia se debe ensear y de qu manera hay que hacerlo (CARRETERO y VOSS, 2004; CLARK, 2011; PRATS y SANTACANA, 2011; STEARNS, SEIXAS Y WINEBURG, 2000; VANSLEDRIGHT, 2011; WINEBURG, 2001). En este sentido, Peck y Seixas (2008) diferencian entre las tres grandes maneras en la que se suele concebir la educacin histrica del alumnado: la primera se centra en la narrativa de la construccin de la nacin; la segunda manera tiende al anlisis de problemas contemporneos en un contexto histrico (una forma de ensear historia ms cercano al enfoque de los estudios sociales); y la tercera se centra en comprender la historia como un mtodo, como una manera de investigar desde esta rea de conocimiento y, por lo tanto, aprender a pensar y reflexionar con la historia. Esta ltima sita a esta disciplina con un lenguaje y una lgica propia, y que hace uso de esas herramientas para generar nuevos conocimientos (ARTEAGA y CAMARGO, 2013).


    Aunque no se trata de tres concepciones de la enseanza de la historia necesariamente incompatibles, no cabe duda que la tercera de ellas es la que ms puede facilitar la formacin en el alumnado de pensamiento histrico. Segn Seixas y Morton (2012), el pensamiento histrico puede definirse como el proceso creativo que realizan los historiadores para interpretar las fuentes del pasado y generar las narrativas histricas. Para su desarrollo se debe tener en cuenta seis conceptos clave: relevancia histrica; fuentes; cambio y continuidad; causas y consecuencias; perspectiva histrica; y la dimensin tica de la historia. Esta propuesta debe insertarse en el contexto del Centre for the Study of Historical Consciousness de Canad, dirigido por Peter Seixas. Este centro ha realizado un gran esfuerzo por delimitar la definicin de conciencia histrica y pensamiento histrico, y adecuarlos de una forma prctica a la realidad de las aulas a travs de proyectos como Historical Thinking Project o Historical Thinking Assessment (CLARK, 2011; LVESQUE, 2008; PECK y SEIXAS, 2008; SEIXAS, 2004; SEIXAS, 2011). Lo cierto es que desde EEUU y Canad en los ltimos quince aos se han realizado una serie de monografas que han incidido en la definicin de ese conocimiento sobre historia. No obstante, esta tendencia tambin ha estado presente en el continente europeo ya que desde los aos 60 en Inglaterra se vena trabajando desde las Universidades de Leeds y Londres en investigaciones y proyectos conducentes a mejorar la comprensin -que no slo la enseanza de la historia conducidos por Peter Lee, Alaric Dickinson y otros (SILVA, 2012). De ah surgieron proyectos tan interesantes en la dcada de los 90 como "Concepts of History and Teaching Approaches" (CHATA project) o el "Youth and History" conducente a valorar la conciencia histrica de los jvenes europeos bajo el auspicio de la European Standing Conferene of Teachers Association (Euroclio), y que ha tenido su correlato en la dcada del 2000 en Latinoamrica con proyectos como "Jovenes diante da Histria" (CERRI y AMZOLA, 2010).


    En el libro colectivo editado por Stearns, Seixas y Wineburg (2000), con aportaciones de autores como Lee, Ashby, Levstik o Wertsch, ya se realiz una amplia reflexin sobre los retos en la enseanza de la historia en el cambio de siglo y milenio. En esta obra se plantearon los principales temas presentes en la educacin histrica a finales de la dcada de 1990, los cambios necesarios para avanzar en una correcta enseanza de la historia, o los elementos claves para la investigacin sobre la enseanza y aprendizaje de esta disciplina. En esta lnea, en el ao 2001 Wineburg public Historical Thinking and Other Unnatural Acts cuyas reflexiones han ayudado a sintetizar de manera clara cules son la finalidad educativa de la historia, los retos para los estudiantes y profesores en este nuevo enfoque de enseanza y comprensin histrica, o la confrontacin entre la memoria colectiva y el pensamiento histrico. En esta obra se incide en que las habilidades de pensamiento histrico, como el uso de fuentes o la capacidad de plantear problemas histricos en su complejidad no son capacidades naturales que se adquieren con la maduracin psicolgica, sino que son habilidades que se aprenden y que, por tanto, han de explicitarse en la enseanza. En la dcada siguiente, trabajos como los de Barton y Levstik (2004) o el ms reciente de VanSledright (2011), han avanzado en la reflexin sobre el pensamiento histrico y el desarrollo de esos conceptos de segundo orden. En esta ltima, el autor incide en la necesidad de enfocar un aprendizaje de la historia centrado en la investigacin, la indagacin y en mtodos basados en problemas, donde los alumnos deben desarrollar ms complejas habilidades cognitivas para la comprensin y explicacin de los fenmenos histricos.


    Por tanto, la enseanza de la historia exige un esfuerzo que va ms all de la memorizacin de un producto dado. Exige la comprensin de la naturaleza propia de la disciplina y de la actitud propia del investigador que reflexiona sobre el pasado. Es precisamente esta forma de entender la historia la que permite movilizar, tanto en el alumnado como en los investigadores, una serie de habilidades que, segn Siz (2013), deben actuar en cuatro grandes mbitos. En primer lugar, el planteamiento de problemas histricos. Se trata en este caso de presentar el significado del pasado y su conocimiento como una realidad no esttica, sino en construccin continua a partir de interrogantes de investigacin. En segundo lugar, el anlisis y obtencin de evidencias a partir de fuentes y pruebas histricas, entendido como un pensamiento complejo y creativo, de examen crtico de testimonios del pasado. Esta nocin es clave, pues involucra la cuestin de cmo conocer el pasado, y de reconocimiento de la historia como una disciplina que permite estudiarlo a partir de evidencias (ARTEAGA y CAMARGO, 2013). Se trata de ir ms all de la simple decodificacin de informacin textual o icnica. En tercer lugar, el desarrollo de una conciencia histrica, entendida como la capacidad para interrelacionar fenmenos del pasado y del presente. En cuarto lugar, la construccin o representacin narrativa del pasado histrico, como la capacidad para comunicar verbalmente, de forma oral o escrita, relatos o explicaciones argumentadas sobre el pasado construidas de forma racional utilizando relaciones causales basadas en pruebas o evidencias histricas.


    Tras este visin panormica y cronolgica de los esfuerzos realizados por dotar a la enseanza de la historia de una metodologa que ayuda a desarrollar en el alumnado un espritu crtico y un conocimiento de la disciplina que permite superar las crticas del conocimiento histrico como producto de construcciones subjetivas de los historiadores, podemos afirmar que existe una coincidencia clara que debe unir tanto la historia acadmica como la enseanza de dicha disciplina. Ya sea bien como conceptos clave bien como habilidades, no cabe duda de que hay una serie de elementos que pueden ser considerados como constituyentes o bsicos del pensamiento histrico, a saber: la capacidad de plantear problemas histricos en base a su relevancia e impacto en las sociedades; la argumentacin histrica y la correcta articulacin del discurso a travs del uso crtico de fuentes lo que implica necesariamente el desarrollo de la causalidad; y la conexin del pasado con el presente conciencia histrica. Pasemos, pues, a analizar con un poco ms de detalle el significado de estos tres pilares y los avances llevados a cabo en cada uno de ellos.


    El concepto de relevancia histrica implica la capacidad de interrogarnos sobre qu y quin del pasado vale la pena ser recordado y estudiado. La importancia o relevancia del pasado que se debe ensear y aprender depende del enfoque o la perspectiva desde la que se muestre la disciplina histrica, la duracin, el impacto social de ese proceso o acontecimiento histrico y su importancia particular en el contexto donde se ensea. Porque hay que tener muy en cuenta que la relevancia histrica debe estar tambin vinculada al propio conocimiento escolar concreto, que tiene unas caractersticas propias, a veces alejadas de la investigacin histrica acadmica (PL, 2013). Es cierto que, en lo relativo a la seleccin de lo que resulta relevante como conocimiento escolar, son los propios currculos educativos los que marcan la pauta y, por lo tanto, en muchos casos esa seleccin acaba estando muy relacionada con decisiones de ndole poltica y no tanto acadmica. El caso de Mxico, que analiza el profesor Sebastin Pl (Calidad educativa y didctica de la historia en los gobiernos neoconservadores en Mxico 2000-2012), resulta muy interesante en a este respecto: en los ltimos aos se han hecho muchas mejoras en el currculo escolar, tendentes a incluir en el mismo aspectos relacionados con el fomento del pensamiento histrico entre el alumnado, con lo cual se ha tratado de evitar una historia memorstica y enciclopdica para ensear una historia ms formativa y reflexiva. Sin embargo, en lo referente a qu se ha de ensear (es decir, qu se considera relevante o no), se ha seguido un claro componente ideolgico en el que los gobiernos neoconservadores han intentado europeizar la historia mexicana, apostando por aumentar el temario dedicado a la historia virreinal a costa de disminuir, hasta casi eliminar del currculo (slo tiene presencia en la educacin Primaria), la mencin a las culturas mesoamericanas precolombinas. Obsta decir que esta decisin ha provocado numerosas quejas por parte de un amplio sector de la sociedad, que se siente de esta manera excluido del discurso histrico enseado en las aulas.


    En contraste con el ejemplo mexicano, contamos con el caso francs que nos ofrece el profesor Benot Falaize (Lenseignement des sujets controverss dans lcole franaise: les nouveaux fondements de l'histoire scolaire en France?). En Francia se asiste, desde comienzos de los aos setenta, a un autntica desacralizacin de la historia nacional que huye de la enseanza de la tradicional historia inmvil, chauvinista y jalonada de figuras heroicas. Esta tendencia se ha agudizado en las ltimas reformas curriculares producidas en las dos ltimas dcadas con la inclusin de los llamados sujetos sensibles (el genocidio armenio, la Sohah, la represin a los movimientos independentistas en las antiguas colonias francesas, la historia de la inmigracin), con los cuales, adems de fomentar el debate, la controversia, el constructivismo crtico, supone dar relevancia histrica a una serie de temticas que, alejadas de la mitificacin del relato nacional decimonnico, se encuentran ms prximas a un alumnado diverso, propio de una sociedad multicultural como la francesa actual.


    Por ltimo, no podemos minusvalorar la importancia de la historiografa en la consideracin de qu es relevante como materia de enseanza histrica. En este sentido, no cabe duda que la historia social ha tenido un papel de primer orden en la inclusin de ciertas temticas en los programas educativos (MIRALLES, MOLINA y ORTUO, 2011). Seixas y Morton (2012) plantean la necesidad de enlazar la vida cotidiana de los hombres y mujeres del pasado con los grandes procesos histricos, algo que, obsta decir, se encuentra entre los objetivos fundamentales de la historia social (GMEZ y MIRALLES, 2013). Los trabajos en este dossier de Hernndez y Rodrguez (La Historia Social de la familia en Espaa y su repercusin en la Didctica de las Ciencias Sociales), y Snchez y Miralles (La historia de las mujeres en las aulas de Educacin Secundaria y Bachillerato: algunas propuestas para fomentar el pensamiento histrico sin desigualdades de gnero), son buen ejemplo de ello. Como bien sealan los primeros, la historia social, configurada por una amplia serie de problemas histricos concretos (movilidad y cambio social, grupos y las clases sociales, formas de la vida privada, trabajo, conflictos sociales, familia, minoras tnicas, marginalidad), ha tenido la suficiente repercusin historiogrfica como para lograr la inclusin de buena parte de dichos problemas en los currculos espaoles. Es cierto que, como sealan Miralles y Snchez, la historia de las mujeres no es uno de esos temas: en el mbito educativo espaol y, en concreto, en las etapas de Educacin Secundaria Obligatoria y Bachillerato la presencia de las mujeres en los materiales curriculares es todava escasa. No obstante, tambin es cierto que una de las razones de que actualmente se plantee en la escuela la necesidad de que el alumnado adquiera la destreza de pensar histricamente sin atisbo de marginacin de gnero, es sin lugar a dudas, el aumento de estudios de gnero que se ha producido en la historiografa espaola en los ltimos tiempos.


    En cuanto al segundo de los grandes elementos constitutivos del pensamiento histrico, el trabajo con fuentes primarias, se trata de uno de los temas que ms pone en relacin al pensamiento histrico con un proceso metodolgico (THIER, DEMERS y LEFRANOIS, 2010). En la construccin del objeto de estudio (el pasado) por los historiadores existe cierto grado de subjetividad, consecuencia del contexto social, cultural, econmico o poltico. Por ello es tan importante insistir en que las huellas, fuentes y evidencias del pasado son muy tiles para la reconstruccin histrica. Pero stas deben ser evaluadas siguiendo un mtodo riguroso que permita validar las narrativas histricas. En Espaa y en el mbito latinoamericano el uso de las fuentes es uno de los elementos de pensamiento histrico que ms se ha planteado. En aquellos trabajos que reflexionan sobre la finalidad de la enseanza de la historia, normalmente se acaba haciendo mencin a la necesidad de que el alumno aprenda a simular la labor del historiador y con ello que se familiarice a formular hiptesis, aprender a clasificar y analizar fuentes histricas, el aprendizaje de la causalidad y a iniciarse en la explicacin histrica (HENRQUEZ, 2011; HENRQUEZ y RUIZ, 2012; PRATS, 2010; PRATS y SANTACANA, 2011; PRIETO, GMEZ y MIRALLES, 2012). Por su parte, en Estados Unidos, son muchos los autores que defienden que se debe trabajar con fuentes desde las etapas educativas iniciales (LESH, 2011; VANSLEDRIGHT 2002 y 2011; WINEBURG, SMITH y BREAKSTONE, 2012).


    El uso de fuentes tambin est relacionado con la transmisin del conocimiento histrico de una forma compleja, pues su buen uso implica tambin la aplicacin de una correcta argumentacin, la capacidad de plantear causas y consecuencias, as como la comprensin de los cambios y permanencias de un proceso histrico desde una perspectiva multifactorial (MORA y ORTIZ, 2013). En este sentido hay que destacar, como ya hemos indicado, los trabajos britnicos a travs del proyecto CHATA(LEE y ASHBY, 1987 y 2000; LEE et al., 1996 y 2004; LEE 2005; LEE, ASHBY y DICKINSON, 2004). Si bien este proyecto se llev a cabo en la dcada de 1990, ya desde la dcada anterior se venan desarrollando proyectos previos como el "School History Project" en Leeds o el "Cambridge History Project" que terminaron dando forma a CHATA. Todos estos proyectos se basaron en el anlisis de las habilidades histricas de los estudiantes mediante el uso de fuentes y ejercicios de empata histrica. Ms recientemente los trabajos de este grupo se han orientado a las argumentaciones del alumnado en su explicacin de los procesos histricos, combinando el manejo y crtica de fuentes por parte de este alumnado con las diferentes formas de plantear la causalidad de los hechos histricos. Las experiencias de aprendizaje a partir de la empata histrica, tambin desarrolladas en otros pases anglosajones como Canad (BRIANT y CLARK, 2006), acabaron consolidndola como una competencia propia de la capacidad de pensar histricamente (LVESQUE, 2008, 2011). Por su parte, y volviendo al mbito britnico, los trabajos de Chapman (2009, 2011a y 2011b) y el proyecto "Constructing History" 11-19(COOPER y CHAPMAN, 2009) han profundizado en las argumentaciones del alumnado, y en la formacin del pensamiento histrico a travs del razonamiento en el uso de fuentes y en una estructura coherente del discurso. Una lnea temtica que tambin se ha seguido en otros puntos de Europa, como es el caso de Holanda a travs de Van Drie y Van Boxtel (2008). En el caso norteamericano tambin son abundantes los trabajos que han incidido en las habilidades de pensar, leer, escribir y argumentar histricamente, y en la alfabetizacin histrica (MONTESANO, 2010; WINEBURG, MARTIN y MONTESANO, 2013). Estos trabajos han mostrado diversos niveles de comprensin y explicacin histrica del alumnado, desde el ms sencillo, que juzga a los actores histricos segn sistemas de valores actuales o presentistas, hasta el ms desarrollado que valora y juzga histricamente la informacin de forma relacional con otros elementos del contexto histrico.


    Por ltimo, el tercer gran elemento del pensamiento histrico, el desarrollo de una conciencia histrica, esa capacidad para interrelacionar fenmenos del pasado y del presente, supone desarrollar la nocin de que todo presente tiene su origen en el pasado; la certeza de que las sociedades no son estticas, sino que estn sujetas a transformaciones; que estas transformaciones constituyen las condiciones del presente; y que cada individuo tiene un papel en ese proceso de transformacin social, y por lo tanto el pasado forma parte del propio individuo (SIZ, 2013). Sin duda la aportacin de la historiografa alemana, como ya hemos apuntado, est detrs de este concepto alemana que ha influenciado mucho, a su vez, la produccin cientfica realizada en este campo en el mbito portugus (Barca, 2000 y 2011) y brasileo (Schmidt y Garcia, 2005). Pero tambin hay que destacar el ya citado Centre for the Study of Historical Consciousness, principalmente en la relacin entre el concepto de conciencia histrica y pensamiento histrico.


    Aunque con cierta frecuencia se suele relacionar la memoria colectiva o memoria histrica con la conciencia histrica, esta ltima tiene un significado ms amplio y ms complejo. Si bien la memoria histrica es un constructo social del pasado, basado en la interaccin entre los individuos con los grupos a los cuales se adhieren (THIER, DEMERS y LEFRANOIS, 2010), la conciencia histrica opera parcialmente de forma reflexiva y consciente, y est relacionada con la interpretacin del tiempo por parte de un sujeto en base a acontecimientos anteriores. Es un procedimiento mental que crea significado de la experiencia del tiempo, mediante la interpretacin del pasado, con el fin de entender el presente y sentar expectativas de futuro (SEIXAS, 2004). En este sentido se sita el trabajo que nos ofrece Marcelo Fronza (As concepes de verdade histrica e intersubjetividade no conhecimento histrico de jovens estudantes do Ensino Mdio), en el que analiza, a travs de las narrativas histricas que construye el alumnado de educacin secundaria, cmo comprenden la relacin entre verdad histrica e intersubjetividad (esa verdad histrica sin puntos de interseccin de los procesos mentales reveladores de la conciencia historica), y si los alumnos llegan a comprender que la historia es un conocimiento que organiza la orientacin del sentido del tiempo.


    En definitiva, no cabe duda de que existe una importante produccin cientfica acerca de las ideas de conciencia histrica en el mbito educativo as como una tradicin historiogrfica que sustenta ese hacer diferente en la enseanza de la disciplina histrica que supone el pensamiento histrico.


    No quisiramos terminar sin hacer una pequea reflexin sobre la pertinencia de este monogrfico sobre la enseanza de la historia y el pensamiento histrico. Hemos pretendido mostrar, en primer lugar, hasta qu punto se produce la traslacin de conocimientos cientficos a la sociedad y por lo tanto el resultado y grado de difusin que los avances en conocimiento histrico estn consiguiendo. Y por otro lado, hemos querido defender una disciplina cuyo conocimiento se muestra capaz de resolver interrogantes sociales lo que hace concebir la historia como un saber til y necesario en el mundo actual. Este es un monogrfico que, en nuestra opinin, presenta un alto grado de inters para todos aquellos estudiantes de historia que deseen dedicarse en un futuro a la enseanza y para aquellos formadores de maestros que actualmente hacen de la enseanza de la historia su profesin. Segn se indica en el manifiesto surgido el ao 2001 por el foro internacional Historia a Debate (http://www.h-debate.com/), la historia es una ciencia con sujeto humano que descubre el pasado conforme lo construye. Es precisamente en este postulado en el que se asienta la contribucin del presente dossier a la disciplina histrica, ya que haciendo hincapi en cmo facilitar a cada generacin la revisin histrica por medio de la enseanza del pensamiento histrico estamos consiguiendo fortalecer el conocimiento epistemolgico de la disciplina al ensear a tomar en consideracin las dos subjetividades que influyen en nuestro proceso de conocimiento sobre la historia, a saber: la existencia de agentes histricos e historiadores. Conseguir transformar la enseanza de la historia para dirigirla a este fin es la mejor garanta de la rigurosidad de sus resultados. Como afirma el manifiesto de Historia a Debate, ha llegado la hora de que la historia ponga al da su concepto de ciencia, abandonando el objetivismo ingenuo heredado del positivismo del siglo XIX, sin caer en el radical subjetivismo resucitado por la corriente posmoderna a finales del siglo XX. Creemos firmemente que este dossier podr contribuir al prestigio acadmico y social de las investigaciones histricas comenzando por la base de nuestra sociedad, que es la formacin educativa. De este modo, al formar en un verdadero pensamiento histrico en las aulas conseguiremos por un lado desarrollar las habilidades propias del pensamiento crtico que el mtodo de trabajo del historiador potencia, al tiempo que establecemos las bases para que futuros jvenes se interesen por la historia y cuenten con el suficiente bagaje conceptual y procedimental que permitan renovar los temas, las preguntas y las respuestas que las investigaciones histricas requieren. En definitiva, devolver al oficio de historiador el entusiasmo por la renovacin y por los compromisos historiogrficos.
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      Abstract

      This study explores changing epistemic beliefs in the history domain among 18 prospective history teachers. Drawing data from these college undergraduate history majors who were considering teaching careers, the study traces out an exploration of how epistemic beliefs may change at this crucial developmental point. A likert-scale instrument served as a primary data-gathering tool and it was administered in a pre-post, design. Observational and interview data augmented the scale data. A university-based course served as an educational vehicle designed to influence epistemic beliefs. The results among the prospective teachers were mixed. Some students’ epistemic beliefs remained unaffected by the course, while others changed, some quite dramatically. Reasons for varied influences are the subject of the discussion. Implications of the results are also considered.
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      Crenças epistêmicas em mudança? Um estudo investigativo do conhecimento entre futuros professores de história


      
        Resumo

        Este estudo investiga crenças epistêmicas em mudança na área de história entre 18 futuros professores de história. Colhendo dados desses estudantes de graduação em história que estavam considerando seguir a carreira docente, o estudo procede a uma investigação sobre como as crenças epistêmicas podem mudar neste momento crucial de desenvolvimento. O instrumento de escala Likert serviu como ferramenta para reunir dados primários e foi aplicado em um estágio antes e depois do curso. Dados de observação e de entrevista aumentaram os dados da escala. Um curso sediado em uma universidade serviu como veículo educacional com o objetivo de influenciar as crenças epistêmicas. Os resultados entre os futuros professores foram mistos. Algumas crenças epistêmicas dos alunos não se alteraram, enquanto outras mudaram, e algumas fortemente. As razões para as influências variadas são o tema da discussão. E as implicações dos resultados também serão considerados.


        Palavras-chave:Conhecimento epistêmico; Pensamento histórico; Ensino de história; Futuros Professores.

      

    


    Introduction


    Danielle, a seasoned American history teacher, in responding to a question that asked her to discuss what she considered history to be and the roles facts and interpretations played in the work of constructing histories, responded this way:


    
      For me, history is never just the facts, because you really don’t know what occurred unless you go in and research it, and then you know for sure what happened during the time period. So, you can gather information about a particular historical event up to a certain point, but depending on the documents you pick or the people that you talk to, there will always be bias I guess….
    


    In trying to understand her beliefs about history through comments such as these, we need to look closely at what she says. First, she appears to believe that the past leaves for us some brute facts to consider. Yet, in order to make sense of them, some additional digging is necessary. That digging implicates the role of an investigator. As such, history appears to emerge in an interaction between an interrogator (the knower) and the past and its residua (what is to be known, or the object of the knower’s attempt to know). So far so good it would seem.


    Then Danielle shifts to entertaining more about the inner workings of that interaction between the knower and the historical objects to be known. Knowers can plumb the depths of the past, but only “to a certain point.” At that point, bias takes over. With a bit of symbolic shoulder shrugging embedded in her final phrase, “I guess,” Danielle signals that she may not think the problem of bias is surmountable. As her voice trails off, we are left wondering whether she, as historical investigator and potential knower, possesses any criteria for managing bias. In the initial portions of her comment, she seems convinced that research can provide some “sure” historical knowledge. But her trailing phrase appears to undo that confidence. Bias appears to be all we are left with and we have little hope, perhaps, of dealing with it successfully as we try to get to the bottom of what “really happened” in the past.


    Why is any of this important? First, some people’s protestations to the contrary, serious historical study plunges knowers into a paradoxical position relative to what they wish to know about the past. As Joan Wallach Scott (1996) once observed, no matter how much a knower may wish to tell the past as it really happened, to tell it true so to speak, such a move is denied, because we have yet to find the means to reconstruct the past and relive it in order to know its truth. The past as it really happened is lost to us in the present. All the knower has at her disposal are shards of and remnants and residue from the past that must be interpreted. And as Danielle appears to lament, bias surfaces at every turn. The remnants all contain it and, perhaps more importantly, so does the knower, who cannot help but interpret those them from her contemporaneous temporal anchors and the inescapable perspectives she maintains. In the end, all historical investigators appear to have at their disposal, if their epistemic cognition is well honed, is what historian James Kloppenberg (1989) called a type of pragmatic hermeneutics that allows for nothing more than “…hypotheses, provisional syntheses, [and] imaginative but warranted interpretations” (p. 1030). Danielle wants to know “for sure,” but she cannot. What is she to do?


    And second, this issue is of concern because Danielle is not the lone historical investigator, scurrying among the archives trying to ferret out the past’s truth for the next history she will author. She’s a secondary American history teacher with over 100 students to whom she is educationally responsible every day. If she is epistemically, and by extension, cognitively stuck on this problem of bias, what will she teach her students about how to deal with it? She had noted earlier in the interview about how important it is to teach her kids about the past using source materials that go beyond the textbook’s account. She believes it is important to her charges’ knowing and to their task of becoming better knowers. But in the process, she risks hanging them up on the same powerful, knower/knowing paradox, especially if the accounts and sources she gives them promote interpretive conflicts and are riddled with bias, something that is nearly if not wholly inevitable. If she has not resolved this problem for herself, say, via a type of pragmatic hermeneutics—and there is no evidence from her comments that she has—what will she teach her students once they encounter the issue? Will her students come away from reading bias- and conflict-laden accounts with the idea that it’s all just bias all the way down, and therefore any story one might tell would be as good as any other story because it’s all just someone’s opinion anyway? Of course, we cannot tell without visiting Danielle’s classroom. Her comments, though, are not particularly reassuring.


    It has become increasingly attractive for history teachers to supplement course readings with sources other than the textbook (e.g., HICKS et al, 2004). Juicy primary accounts are especially coveted among history teachers because, they say, they increase interest and engagement. Whereas textbooks perennially bore, firsthand accounts can better incite curiosity, beg questions, and otherwise stimulate attention. Such accounts have also proliferated on the Internet, making their accessibility only a matter of a few digital clicks. Yet, what are the consequences for kids of this move toward expanding accounts? How do teachers help them deal with the problem of perspective they encounter upon entering this world? And what tools do teachers have in their own epistemic toolkits for dealing with this knower-knowing problem, tools they could share in their classrooms? Where are they supposed to learn them? You cannot teach what you do not know. These questions served as the underpinning of the present study.


    Relevant Literature


    Over a decade since the beginning of the new millennium, we have studied history teachers such as Danielle in the context of Teaching American History grant projects in the USA. Such projects were designed to reshape how they teach. These projects endeavored to help teachers learn how to teach historical thinking practices to their students on the assumption that to understand the past more deeply, students need to upgrade their thinking practices. In short, directors and professional developers on these projects attempted to take advantage of the burgeoning research in history education in an effort to shift teachers’ practices away from the ubiquitous PowerPoint presentations of repackaged textbook histories and more towards historical study as an investigative enterprise that depends on being able to think historically. In order to teach historical thinking, the directors and developers reasonably surmised, teachers would need to know how to do it themselves. Our role as independent evaluators on these projects taught us that learning to think historically was no mean feat. We started to attune our attention to data we were collecting from the teachers that began to show us that a number of the teachers held beliefs about the nature of historical knowledge, where it comes from, and how it’s warrented that seemed to block their progress.


    Effectively many were like Danielle. They could fairly quickly come to idea that history was an interpretive enterprise that relied on a capacity to think and reason historically, to realize that making sense of perspective was crucial. However, they would then become ensnared on what some of them would call the problem of bias. That is, it seemed to them that it was inescapable bias—all the way down. How could one arrive at a solid interpretation if bias and opinion crept in everywhere? And as Danielle alludes, accounts from the past—the key venue from which interpretations could be drawn—were all just people’s opinions and interpretations rooted in their own personal positionalities of the time. Many would conclude that history was whatever the investigator wanted it to be. Some histories were simply written better and some were more rhetorically persuasive, but not necessarily accounts that were closer to what actually happened. These teachers would become, sometimes rather begrudgingly and often despairingly, abject relativists, stuck in a rather uncomfortable epistemic position that one could not warrant knowledge in history except to say that histories were little more than various investigators’ opinions, and we are all entitled to hold our own. When we would visit their classrooms on occasion, we would observe them teaching (intentionally or otherwise, we could not always tell) such ideas to their students.


    We hypothesized that the teachers failed to explicitly learn what Kloppenberg (1989) called a pragmatic hermeneutics, a process he says supplants “the noble dream of scientific objectivity” while also eschewing “the nightmare of complete relativism” (p. 1030). Pragmatic hermeneutics, if Kloppenberg is to be believed, appears to be the way around the problem, at least in history. But how does someone develop an epistemic position framed out by pragmatic hermeneutics? We turned to the research literature to see if and how others had researched this issue, the problem of what to do when, in Kloppenberg's terms, the pursuit of objectivity becomes impossible and the alternative of complete relativism feels more like a frightening nihilism.


    Epistemic cognition can be understood as “as the cognitive process enabling individuals to consider the criteria, limits, and certainty of knowing” (MAGGIONI et al., 2009, p. 188). An individual’s epistemic stance therefore defines what counts as knowledge and how that knowledge can be acquired and applied. These conceptions of knowledge, which shape an individual’s belief structures (HOFER, 2002), powerfully impact one’s understanding of teaching and learning within a subject matter (HOFER, 2002; HOFER & PINTRICH, 1997; LAMPERT, 1990; SCHOENFIELD, 1983). Within the domain of history, these habits of thought are used to make sense of historical concepts, influence a person’s ability to work with historical texts, and affect the overall ways in which a he or she approaches the study of past.


    When considering the ways in which people think about history, it is important to acknowledge their epistemological understandings surrounding the nature of domain knowledge. Specifically, it is important to consider the relationships between the investigator—the knower, and the past—what’s to be known. Such dimensions represent ways of knowing, which dictate how and what a learner constructs as knowledge.


    Often, the literature indicates, novices approach sources in history as “decontextualized, disembodied authorless forms of neutral information that fall ready made out of the sky” (VANSLEDRIGHT, 2010, p.116). This epistemic stance is characterized by an understanding of history as a direct mirror of the past. The knower or the investigator is absent (MAGGIONI et al., 2009). These learners do not decipher between the past and historical accounts, as they believe them to be one in the same. Knowledge, as presented within historical accounts, is understood to be absolute (KUHN & WEINSTOCK, 2002), or dualist—being either right or wrong (HOFER, 2001), and acquired through authoritative renderings (KING & KITCHENER, 2002). Cognitive impasses occur when evidentiary conflicts surface, such as when historical documents present differing ideas about the same event. These impasses leave the investigator mentally paralyzed and able to do little more than ambiguously choose one account as the capital-T-truth (frequently one officialized by authorities or one that sounds particularly authoritative; see PAXTON, 1999), while discounting the others as fictitious or inaccurate due to author bias or error.


    Other learners have quite the opposite epistemic understanding of historical knowledge. These learners view knowledge creation in history as the result of opinion. They “tend to borrow their story from accounts or pieces of accounts on the basis of instinctive preferences or casual selection” (MAGGIONI et al., 2009, p. 198). Also known as “cut and paste” investigators, they have limited strategies to judge historical sources (LEE & ASHBY, 2000; VANSLEDRIGHT, 2011). They do acknowledge the active role of knower in the process of knowledge generation. But a naïve understanding of author perspective and positionality often drive them to conclude that all historical accounts are equally biased and/or equally trustworthy or untrustworthy as the case may be (LEE & SHEMILT, 2003; MAGGIONI et al., 2009). Therefore, these erstwhile knowers equate the known (aka, the past) with whatever accounts they can piece together. However, they often quickly discover that cutting and pasting fails to solve for the problem of knowing and understanding. More cognitive impasses ensue. Lacking the epistemic understanding to reconcile these gaps (i.e., judgment criteria associated with the concept of reliability), these knowers often wind up frustrated and unable to move forward with the construction of historical understandings (LEE, 2004). Danielle comes to mind here.


    Finally, there is yet a third epistemic position often used to characterize the epistemological stances of learners who have developed more expert ways of knowing. These knowers believe that the construction of history is neither absolute nor relative. Rather they understand the importance of disciplinary heuristics in the development of authentic historical interpretations. They view knowledge as actively constructed (KING & KITCHENER, 2002) by the knower through the use of conjectural logic. It is always evolving and ways of knowing are coordinated with evidentiary judgment and justification (HOFER, 2001). Generally speaking, they are able to reconcile the cognitive impasses often experienced by other types of knowers by acknowledging the positionality of evidence, using procedural understandings, which demand that evidence be carefully evaluated for consistency and reliability, and bridging gaps between accounts using logical sequencing of events or contexts. This stance directly links and coordinates the role of the knower, or the historical investigator, with what is to be known (the past) via the application of criteria and tools for making decisions. These knowers appear to utilize a pragmatic hermeneutics (KLOPPENBERG, 1989).


    Both learners’ prior experiences and epistemic beliefs are essential to understanding how they negotiate the conceptualizations necessary to participate in historical thinking in ways that enhance their understandings. To aide in the continued study of how historical cognition evolves, researchers have constructed progression models intended to better understand the development of epistemic stances in history (e.g., LEE & ASHBY, 2000; LEE & SHEMILT, 2003). Due to the hierarchical presentation of progression models, they sometimes carry the implication that students work from less to more powerful ideas (LEE & SHEMILT, 2003). However, scholars caution that these models are not meant to be understood as linear.


    Historical thinking as a process and a method of knowing, is a cognitive domain which often proves to be quite fluid with regard to how individuals epistemically move from one level to another. Lee and Ashby (2000) suggest, however, that there is a model that can help to assess the parameters through which learners move closer to or farther away from deeper understandings of the past. Lee and Ashby’s and Lee and Shemilt’s (2003) progression models illustrate the typical advancement of individuals as they learn how to reason historically. This progression model can be illustrated by Figure 1.


    
      
        	Figure 1. A Model of Epistemic Movement in Relation to Understanding the Past
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     Research in epistemic beliefs has shed only partial light on learner epistemic beliefs in history because studies often have used domain-general questionnaires (e.g., STRØMSØ & BRÅTEN , 2006), thus likely missing the domain-specific component suggested in the literature (BUEHL & ALEXANDER, 2001; MUIS & HAERLE, 2006). Conversely, researchers focusing specifically on the history domain (e.g., LEE & ASHBY, 2000) have mainly inferred student epistemic beliefs from their performance on specific tasks (e.g., reading of multiple historical sources or writing of document-based narratives). As a result, descriptions of students’ epistemic ideas as they emerged in their own voices are relatively scarce.


    This study explores epistemic beliefs in the history domain in a more direct and focused fashion with a purpose aimed at contributing a more in-depth description of the ideas entertained by learners and to identify facilitating factors and potential stumbling blocks (i.e., cognitive impasses) in their epistemic development in the domain. Working with college undergraduate history majors in the USA, this study explores how epistemic beliefs in history may change at this crucial developmental point. In order to launch the study, we developed a theoretical framework that drew from the aforementioned literature, our own prior research efforts, and a cluster of theorized assumptions.


    Theoretical Framework


    Prior to their collegiate careers in the USA, many teachers like Danielle undergo extensive experiences in classrooms with traditional, consumption-oriented school history. During these formative years, prospective teachers develop their own understandings of what it means to teach and to learn (BRITZMAN, 1991). The apprenticeships of observation (LORTIE, 1975) can be central to the construction of epistemic beliefs about historical knowledge. They often shape durable values “…about the nature of school subjects, how teachers and students should behave in the classroom and what constitutes ‘good’ teaching” (KENNEDY, 2005, p.14). The apprenticeships can continue right up to, and sometimes through, formal teacher preparation programs. By this we mean, for example, the kinds of history courses taught to history majors in cavernous university lecture halls by a talking head narrating from a Powerpoint presentation. Our assumption, bolstered by the literature, is that these types teaching and learning apprenticeships are common and help form and solidify the foundation from which prospective history teachers come to understand what history is (CUBAN, 1991). They also reinforce, and are reinforced by the consumer culture, especially prevalent among western nations.


    If prospective history teachers do not have their school history apprenticeships interrupted in their collegiate history courses, then the typical structure of most traditional teacher preparation programs provides little time to foster meaningful epistemic change necessary to engage with the practices, ideas, beliefs, and judgment criteria that research shows improves understanding. Thus, we reasoned, a gap exists at least in the USA between how prospective teachers are exposed to history prior to formal teacher preparation and an understanding of the nature of how history works epistemically from knower to what it means to know. Consequently, we asked: Where are prospective history teachers supposed to gain this knowledge and epistemic understanding and in what learning context should it occur?


    Experience with teachers like Danielle coupled with the literature on epistemic beliefs in history theoretically served as the basis for our design of a course prospective history teachers could take prior to their entrance into a formal teacher-preparation program. The course was developed with three goals in mind rooted in the forgoing theorizations: (a) to help the enrollees examine the sorts of epistemic beliefs they held, (b) to assist them in understanding more about the ways in which some of those beliefs created impasses in their knowing of the past, and (c) to offer them some new ways of thinking about historical knowledge and historical-claims justifications that might help them overcome those impasses. Such a course, we hoped, would provide opportunities for prospective history teachers to bring to the surface their existing epistemic stances through inquiry and reflection. Wrestling with these complex ideas and engaging in epistemically challenging activities, we further theorized, would afford students the opportunity to understand the cognitive limits of their beliefs. We hoped that, in the course, they would find meaning and utility in more powerful epistemic beliefs associated with the sort of historical thinking and judgment capabilities that cultivate deeper understandings of the past. Doing so, we imagined, might enable them then to strengthen their pedagogical capacities once they found themselves in positions akin to Danielle’s.


    Method

    An “Introduction to History Teaching”


    In an effort to address the epistemic issues history teachers we observed appeared to be experiencing, the first author sketched the curriculum for the course. With the cooperation of the university’s history department, he offered the course to history majors twice in two consecutive semesters at a large public university in the USA. The course met once a week (14 sessions) for 75 minutes. Students enrolled in it voluntarily and earned one credit if they finished the course satisfactorily. This involved completing several rounds of questionnaires and other assignments including the construction of two lesson plan drafts, reading assigned texts, and actively participating in class discussions that hinged on making sense of cognitive impasses and on ways of skirting them.


    In brief the course began by raising epistemic questions such as: What is history, what is the difference between history and the past, where do histories come from, what’s the difference between a fact and an opinion, and what constitutes an acceptable evidence-based historical interpretation or argument? The questions were discussed both directly and through exercises that involved reading conflicting accounts regarding historical events (e.g., What happened at the Battle of Little Big Horn?) or about individuals (e.g., Who was Abraham Lincoln, the Great Emancipator, or…?). The syllabus for each course was the same except that the historical period examples were changed to reflect a focus on pre-1865 American history in the first version of the course and post-1865 in the second version.


    The course involved using a set of teaching-learning strategies that were designed to surface enrollees’ epistemic beliefs and open them up for consideration and discussion. The course then assisted them in identifying beliefs that created cognitive impasses of the sort Danielle experiences. Finally, the course provided concrete ideas and strategies for developing Kloppenberg’s (1989) pragmatic hermeneutics on the assumption that doing so would help students get beyond those impasses, and eventually enable them to do the same with their future students.


    Participants


    The group comprised 18 students. The first cluster of 11 students took the first course iteration and the second cluster of seven students took the second. In each course, students comprised a range of freshmen (n=3 of 18), sophomores (n=6), juniors (n=7), and seniors (n=2). All but three were self-declared history majors and three of the 18 were history/education double majors. Four students—Genevieve, Lily, Josie, and Michaela—two from each class agreed to be interviewed in depth about their epistemic beliefs with regard to a Likert-scale instrument that assessed those beliefs and the nature of the course experience with respect to those beliefs.


    Primary Measure


    We used the Beliefs about History Questionnaire (BHQ) to specifically explore and collect data on students’ epistemic beliefs in history. This 22-item, 6-point Likert scale questionnaire (see the Appendix) is a refinement of a measure whose factor structure was investigated, tested, and validated in previous studies (MAGGIONI ET AL. 2004; MAGGIONI ET AL. 2009). Its statements were designed to reflect different conceptualizations of the nature of historical knowledge and exemplify beliefs characterizing three epistemic positions theoretically deduced from the literature on epistemic cognition (e.g., KING & KITCHENER, 2002; KUHN & WEINSTOCK, 2002) and historical thinking (e.g., LEE & SHEMILT, 2003; VANSLEDRIGHT, 2011; WINEBURG, 2001).


    In particular, some of the statements reflect beliefs in an authorless view of history, simplistically conceived as “what it was” (e.g., “The facts speak for themselves.”). Consistent agreement on such items, we theorized, reflect what we might call a form of naïve realism or what we began calling objectivism, wherein history is understood as merely a copy of the past. This position would be related to a naïve version of Kloppenberg’s (1989) idea of “scientific objectivity” in history.


    Other statements signal that history can become fundamentally subjective because the past becomes visible to us mainly (only?) through the voices of witnesses and historians (e.g., “The past is what the historian makes it to be”). Consistent agreement with such statements, again by our literature-based theorizing, suggests a stance of naïve subjectivism, at least in how items are worded on the BHQ. In an extreme form, it would be in some ways similar to what Kloppenberg (1989) calls “complete relativism.”


    Finally, a third group of statements reflect awareness that history results from a process of inquiry: History emerges from the interaction between the historian (the knower) and her questions and the archive, or what’s to be known (e.g., “Reasonable accounts can be constructed even in the presence of conflicting evidence.”). This position involves knowing something about criteria for disciplining the inquiry process and producing defensible histories. Based yet again on our theorizing, we might refer to a person who would consistently agree with such statements as an adherent of criterialism (Kloppenberg’s pragmatic hermeneuticist). We describe how we arrived at and then defined each of these epistemic positions on the BHQ in more detail in the following.


    Procedures


    Participants responded to the statements of the BHQ twice, once at the very beginning and once at the end of the semester. They responded to the BHQ primarily in writing. The first BHQ administration took place on the first day of the course and the second occurred on the final day for each semester’s version. After students completed the BHQ the second time, they were given the initial version and asked to analyze changes in their responses. For each item on which their position had shifted (to greater or lesser agreement/disagreement), they were asked to identify the statement by number and explain in writing why their position had shifted. The four key informants—Genevieve, Lily, Josie, and Michaela—who were interviewed (by the second author), were asked in greater depth to discuss such changes, adding to or further explaining what they had written. We identified these four near the beginning of each course iteration based on inter-related contrasts in the backgrounds (declared major, race/ethnicity to the extent possible, collegiate level) and on their initial responses to the BHQ. The second author, who sat in on classes but did not directly participate other than to record fieldnotes of course activities, interviewed them several times throughout each semester in which they were enrolled.


    Data Analysis


    BHQ Data. We initially relied on a set of prior studies to theorize a set of codes we could use to begin analyzing and understanding the BHQ data. The three we began with were copier, borrower, and criterialist positions after (MAGGIONI ET AL., 2004; 2009, MAGGIONI ET AL., 2009). An iterative process of analysis ensued in which we discussed new categories to represent aspects emerging from the data that were not previously described by literature-based descriptors and checking the revised rubrics against the data, until most of the data could be coded according to the rubrics and no new aspects emerged. Thus, we used both deduction from principles and induction from the data in the development of the three refined categories, objectivism, subjectivism, and criterialism.


    In order to provide some validation for the three categories, we noted that they were compatible overall with Kuhn and Weinstock’s (2002) and King and Kitchener’s (2002) models of epistemic development, wedding them with the developmental trajectory of the concepts of the past, evidence, and historical accounts described in the work of Lee and his colleagues (LEE, 2004; LEE & ASHBY, 2000; LEE & SHEMILT, 2003). In particular, following Kuhn and Weinstock, we found it useful to characterize different epistemic beliefs along a continuum representing different combinations of the subjective and objective dimensions of knowing. The descriptions that follow are ordered with reference to this characterization. Our colleague, Liliana Maggioni, then did some independent, additional inter-rater analytic work with another colleague of hers to further validate the three categories and the continuum on which they fell (see MAGGIONI et al., 2009).


    At one end of the objective-subjective continuum, the first category, objectivism describes a naïve view of knowing in which there is no overall awareness of the role of the knower. Lee and Shemilt (2003) have described a similar stance: Remnants of the past are conceived as brute facts granting immediate access to the past; the role of argument in deciding what remnants count as evidence is not acknowledged and eventual impasses (e.g., unresolvable conflict among differing accounts) are blamed on the incorrectness of the “information.” At best on this view, investigators are entrusted with the task of discriminating between true and false artifacts or witnesses, and faithfully reporting the unadulterated story told by these objective remnants, as in the von Rankean notion of letting the past speak in its own words.


    On the epistemic flip side of objectivism lies subjectivism. In the subjectivist’s case, the role of the knower is perceived, often naïvely among novices, as predominant and for the most part, unbounded or unrestrained by any reference to something existing outside of the knower; thus, the role of evidence in the construction of arguments is not typically acknowledged or sometimes is understood as opinion. This idea is echoed in Lee’s work (2004), in which he reported that some students explained differences in accounts as an “author problem,” due to mistakes or differences in points of view and the “problem of bias.” In the present study, statements reflecting these beliefs underscored issues of personal opinions and/or bias, and rarely mentioned the difficulty in discriminating among different testimonies. Relativistic beliefs (see KLOPPENBERG, 1989), we had hunched, were at the root of this stance.


    Two additional categories emerged from our inductive-deductive analysis. The first describes the often epistemically bumpy and cognitively inconsistent attempts to integrate the role of the object (the past) and of the subject (the knower) in the generation of knowledge and understanding—a type of epistemic wobbling. In our rubric, we named these two stances as transitional (TR1 and TR2), because students seemed to oscillate between the arguments and ideas characterizing the two extremes (objectivist and subjectivist stances), frequently in their written explanations of changes in epistemic stances on the second BHQ administration. These students remained unable to produce a coordinated knower-known synthesis and get past the cognitive impasses that such stances often created.


    Utterances expressing the epistemic stance named as TR1, voiced the ardent wish for history to simply coincide with the past. In other words, historical investigators were viewed as “wannabe” chroniclers, thus sharing much with the objectivist stance. However, these expressions simultaneously conveyed the awareness that solid knowledge of the past is always, or at least very often, impossible because the interpretation of what we have left from the past is debatable or because we are simply left with too little. In these cases and with some lament, respondents would slide then into describing history as a hopelessly subjective endeavor and it became just a matter of people’s opinions, echoing several of the ideas characterizing a subjectivist stance. However, contrary to a more consistent subjectivist stance, these utterances conveyed participants’ regret over these occurrences, expressed the belief that this should not necessarily be a universal condition for historical knowledge, and struck a sharp dichotomy between facts and opinions in an effort to override their sense of dismay and avoid the impasses adherence to relativistic beliefs created. Students reflecting TR1 positions appeared to be jaded objectivists, disheartened by the fact that, in history anyway, things were such that too much error and bias crept in to make definitive, objective knowledge possible. And that was to everyone’s loss. Perhaps, they seemed to think, we just needed to try harder to get to the bottom of the matter, without knowing how.


    By contrast, TR2 signals clearer movement toward coordination between object of knowledge and subject of knowledge generation, and is expressed by statements that acknowledge that history is the interpretive work of the knower based on the evidence (something TR1 wobblers do not acknowledge). However, these statements also indicate a fairly profound lack of clarity about methods, criteria, or judgment that would allow such coordination. In other words, although such respondents appeared to understand the need for criterialism (a pragmatic hermeneutics), they simply were not sure where to get it or how to go about it. Effectively, they remained stuck.


    The final developmental step on the continuum envisioned in Kuhn and Weinstock’s (2002) and King and Kitchener’s (2002) models, and also implicated by Lee (2004) involves the coordination of the objective and subjective aspects of knowing, a stance represented by what we call and coded as criterialism. Individuals sharing this stance would recognize the interpretive role of the knower in choosing and evaluating the past’s residua. In Lee’s terms (2004), these individuals would acknowledge that differences among accounts depend on the very nature of historical accounts. However, they would also acknowledge that such interpretive work relies on specific criteria and heuristics that characterize a historical method. For example, this method allows the investigator to transform the remnants of the past into evidence, by asking of historical accounts questions that they were not necessarily designed to answer and by placing them in their historical context. To warrant historical claims then requires careful examination of available accounts vis-à-vis questions an investigator is asking, a systematic evidence corroboration process that results in evidence preponderance—a key criterion in making knowledge claims, an effort to support claims by making such evidence transparent via citation, and subsequent checking by peer review.


    The criterialist also understands that, when evidence is thin or non-existent, a degree of subjectivist imagination is required in order to piece together historical claims. Therefore, a more objectivist reliance on evidence can be integrated with subjectivist elements in a reasonably successful coordination of beliefs, animated by strong ideas about how to conduct such an integration in ways that are acceptable to others who share the same general epistemic beliefs. Such coordination solves for cognitive impasses that plague the (naïve) objectivist, who does not know how to reconcile conflicting accounts, and the (naïve) subjectivist, who possesses no criteria for determining defensible historical accounting from that which is less so. As a result, the criterialist position allows for history to become doable again (see LEE, 2004).


    In analyzing the students’ epistemic beliefs, we had to rely heavily on their responses to items on the BHQ and their written explanations about their changing ideas. Due to resource limitations, we were able to interview only the four noted more extensively about their BHQ response changes. As a result, we developed a method of weighting the responses for the 6-item Likert scale on the BHQ. The idea was to gauge the magnitude of change pre-course to post-course, as a means of seeing movement among the students that the course design experiment was attempting to provoke. This in turn, we theorized, might shed light on how better to code the students’ post-course stances on the categorical continuum and help us better understand the written comments registered and the explanations of the four interviewees. This approach was underpinned by a theoretical position that stipulated that consistency of response across items in a particular category (objectivism, subjectivism, criterialism) would signal a reasonably secure adherence to that belief stance. Regular variations in responses, on the other hand, would more aptly signal a transitional stance. In scoring the responses, there were three issues we needed to resolve. The first dealt with weighting.


    The BHQ’s Likert scale contains 6 levels of agreement/disagreement: strongly agree (6), agree (5) somewhat agree (4), somewhat disagree (3), disagree (2), and strongly disagree (1). To weight this range, we scored the 18 students’ responses using the following equivalencies: 6 = +3; 5 = +2; 4 = +1; 3 = –1; 2 = –2; and 1 = –3 (Range: Strongly agree = +3 to Strongly disagree = –3).


    The second concerned the types of items. We identified two subscales on the BHQ to help differentiate understanding of results (following BUEHL & ALEXANDER, 2001) . Doing so required us to label items by virtue of which type of the three stances they were theoretically intended to sample by subscale. The two subscales were identified as (a) items designed to sample epistemic beliefs about history as a discipline or topic. We labeled it as History, or H; it comprised 13 items. The other subscale sampled beliefs about history teaching and learning. We abbreviated it to HTL; it was comprised of 9 items. Each student’s responses on the two subscales were assessed separately using the +3 to –3 scoring range.


    On the H subscale there are 5 items that measure the criterialism category responses, 3 on objectivism responses, and 5 on subjectivism responses. On the HTL subscale, there are 4 items that measure criterialism responses, 2 on objectivism responses, and 3 on subjectivism responses. To illustrate scoring for subscales and categories within them, imagine that Student A circled 4, 6, 2, 5, and 5 Likert responses on the five criterialism items that assess that stance on the H subscale. Weighting translates this to +1, +3, -2, +2, and +2 respectively, for an additive total of +6. Because there are 5 items in this subscale category, we divided +6 by 5 to arrive at a score of +1.2 (out of a maximum agreement/disagreement score of +3/-3). In interpreting such a score, we would characterize it as “weak agreement” with the criterialism category because of its close proximity to 4 (somewhat agree, or +1 in weighting) on the Likert scale. We engaged these steps with each subscale and category within them to arrive at scores in categories across the two subscales.


    The third issue involved developing a consistency score. To assess a sense of overall consistency, we were most interested in the degree to which responses aligned with the criterialism stance, since it was the intended target of the university course. We created a ratio (expressed in percentage) of objectivist and subjectivist responses to criterialist ones. For example, if a student was in agreement (+1, +2, or +3) with all criterialist items and in disagreement (-1, -2, or –3) on all objectivist and subjectivist items, they would have a 100% consistency score. Because we were checking here for degree of consistency with criterialist beliefs, the quickest method to calculate a consistency score was to read students’ likert responses and identify how many of those responses expressed disagreement with criterialist items and agreement with objectivist and subjectivist items on the BHQ. By totaling them as “disagreements with criterialism,” substracting them from the total number of items (22), and then dividing by 22, we arrived at the final consistency score (e.g., 22 total items minus 5 inconsistent responses = 17/22 or 77%).


    In order to code the full outcome of students’ responses by belief category, we employed two theories based on iterative analyses of these data. First, regards change over time. If, given its intended criterialist-developing goals, the course was successful for a given student, criterialist scores would increase while objectivist and subjectivist scores would decrease. The second theory here was that to be a criterialist, one would need to score above an averaged +2.5 (approaching strongly agree) on the criterialist items (both H and HTL subscales) and score negatively (i.e., in disagreement) above at least an averaged –2.0 (disagree) on all objectivist and subjectivist items.


    This is a high epistemic bar, but in our analyses, we had theorized a high bar all along in response to expert historians’ comments on the validity of the scale (MAGGIONI et al., 2009), possible strong social desirability effects for criterialist items and, relatedly, past studies (e.g., KING & KITCHENER, 2002) in which participants selected stronger, more positive responses on the criterialist-type items than their subsequent oral-response rationales could justify. To aid with this process of keeping the categorizing bar high, a consistency score was also calculated on the basis of responses to all 22 items. We maintain that consistency is a key feature in being able to assess stances. We used a consistency score at or above 90% as a gauge of the consistency with criteralism beliefs on the BHQ necessary to signal a reasonably solid and stable criterialist stance.


    Interviews. To augment this process, we analyzed the interview data from the four students and written comments from the 18. Rather than code and categorize these qualitative data, we used them to help substantiate the BHQ coding process just described. If, for example, the qualitative data suggested that our BHQ analyses were inaccurate because a particular student provided a rationale or warrant that countermanded it, we adjusted our categorization to fit the uttered or written rationale or warrant. However, those adjustments were rare. The qualitative data consistently supported the BHQ codings, likely due to the stringent bars we set for levying rubric categorizations.


    Results and Interpretations


    We begin by presenting results from our analyses of the BHQ data, specifically how students scored on the Likert-scale items pre-course and post-course, and how we categorized responses by the five categories we described. We do this by subscale. We also display consistency scores for each student. We follow this with a description of the results emerging from our interview data with the four students, two from the first course (Genevieve, Lily) and two from the second (Josie, Michaela).


    Students’ Epistemic Positioning


    Before laying out the results, it might be useful to have more context and background on the 18 students. Figure 2 provides a summary of several aspects of this background. Fifteen of the 18 had declared history as their major field. Typically, in their sophomore or junior year at this university, history majors take an initial research methods course in which they learn how to conduct historical research, what tools are required, by what general disciplinary criteria they are applied, and how to construct a short historical account (thesis/argument, evidentiary claims, citations) based on a question and some investigations into that question. Twelve of the 18 had taken this course or were taking it concurrently. Being sophomores and juniors, 13 (72%) were in the middle of their collegiate experience. Two students—Lily and Hannah—were declared education majors with strong interests in history. Xavier, a geography major, was the only student who came to the course from outside history and/or education. All of the students were of European-American descent except Genevieve, who was Asian American, Lily, who was African American, and Adam, who was Pakistani American. Students choose their own pseudonyms.


    
      
        	
           


          Figure 2. Background Data on the 18 College Students

        
      


      
        	
          Class 1 (n = 11)

        

        	
          Class 2 (n = 7)

        
      


      
        	
          Name*

        

        	
          Major

        

        	
          Level

        

        	
          Research Methods

        

        	
          Name*

        

        	
          Major

        

        	
          Level

        

        	
          Research Methods

        
      


      
        	
          Genevieve**

        

        	
          History

        

        	
          Senior

        

        	
          Yes

        

        	
          Josie*

        

        	
          History

        

        	
          Junior

        

        	
          Yes

        
      


      
        	
          Lily**

        

        	
          Educ

        

        	
          Fresh

        

        	
          No

        

        	
          Michaela*

        

        	
          History

        

        	
          Junior

        

        	
          Yes

        
      


      
        	
          Brittney

        

        	
          Hist/Educ

        

        	
          Soph

        

        	
          Yes

        

        	
          Adam

        

        	
          History

        

        	
          Soph

        

        	
          Yes

        
      


      
        	
          Lolly

        

        	
          Hist/Educ

        

        	
          Junior

        

        	
          Yes

        

        	
          Lyla

        

        	
          Hist/Educ

        

        	
          Junior

        

        	
          Yes

        
      


      
        	
          Xavier

        

        	
          Geography

        

        	
          Senior

        

        	
          No

        

        	
          Katie

        

        	
          History

        

        	
          Fresh

        

        	
          No

        
      


      
        	
          Rizza

        

        	
          History

        

        	
          Soph

        

        	
          No

        

        	
          Nesa

        

        	
          History

        

        	
          Soph

        

        	
          No

        
      


      
        	
          Alan

        

        	
          Govt/Hist

        

        	
          Junior

        

        	
          Yes

        

        	
          Jaya

        

        	
          History

        

        	
          Soph

        

        	
          Yes

        
      


      
        	
          Hannah

        

        	
          Educ

        

        	
          Fresh

        

        	
          No

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        
      


      
        	
          Bob

        

        	
          History

        

        	
          Junior

        

        	
          Yes

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        
      


      
        	
          Jacoby

        

        	
          History

        

        	
          Junior

        

        	
          Yes

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        
      


      
        	
          Derick

        

        	
          History

        

        	
          Soph

        

        	
          Yes

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        
      


      
        	Totals = 2 Seniors, 7 Juniors, 6 Sophomores, 3 Freshmen

        * All names are pseudonyms

        **Cases researched in more depth.
      


      
        	 
      

    


    Table 1 portrays the results of analyses of the students’ responses to the two administrations of the BHQ items by category and subscale, indicates comparative consistency scores, and shows the codings of the students’ epistemic stances relative to the high bar we had set. BHQ items that sampled stances in a particular category are shown in parentheses at the top of each column under the category abbreviation. The number following each student’s name represents either the pre-course BHQ administration (1) results or the post-course results (2).


    Overall, more than 75% of the students began in an epistemic transitional phase and remained in one despite their course experiences. Based on analyzing weighted score changes, a few students (e.g., Rizza, Bob, Josie, Lyla) appeared to sort out some epistemic issues in the direction of becoming more criterialist in their


    
      
        	
           Table 1. Weighted Scores for Epistemic Categories, Consistency Scores, and Codings by Student and Class

        
      


      
        	
           

        

        	
          History Items

        

        	
          History T&L Items

        

        	
           

        
      


      
        	
          Student

          Class 1

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
          Consis-tency Score

        
      


      
        	
          Criter-ialism

          (3,11,13,

          18,21)

        

        	
          Objec-tivism

          (5,16,19)

        

        	
          Subject-ivism

          (2,8,12,

          14)

        

        	
          Coding

        

        	
          Criterialism

          (1,7,15,

          17)

        

        	
          Object-ivism

          (9,20)

        

        	
          Subject-ivism

          (4,6,10)

        

        	
          Coding

        
      


      
        	
          Genev. 1

        

        	
          +2.7

        

        	
          -2.7

        

        	
          +1

        

        	
          TR2

        

        	
          +2.75

        

        	
          +1

        

        	
          -.5

        

        	
          TR1

        

        	
          77%

        
      


      
        	
          Genev. 2

        

        	
          +2.0

        

        	
          -1.0

        

        	
          +1.2

        

        	
          TR2

        

        	
          +3.0

        

        	
          0

        

        	
          +.67

        

        	
          TR2

        

        	
          64%

        
      


      
        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        
      


      
        	
          Lily 1

        

        	
          +2.2

        

        	
          -1.3

        

        	
          -1.4

        

        	
          TR2

        

        	
          +1.5

        

        	
          -2.0

        

        	
          -1.0

        

        	
          TR2

        

        	
          86%

        
      


      
        	
          Lily 2

        

        	
          +1.8

        

        	
          -1.0

        

        	
          -.2

        

        	
          TR2

        

        	
          +1.8

        

        	
          -2.5

        

        	
          -.67

        

        	
          TR2*

        

        	
          82%

        
      


      
        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        
      


      
        	
          Brittn. 1

        

        	
          +1.6

        

        	
          0

        

        	
          +.4

        

        	
          TR1

        

        	
          +1.75

        

        	
          +1.0

        

        	
          -1.67

        

        	
          TR1

        

        	
          65%

        
      


      
        	
          Brittn. 2

        

        	
          +2.4

        

        	
          -.67

        

        	
          +1.0

        

        	
          TR2

        

        	
          +3.0

        

        	
          -2.5

        

        	
          +1.0

        

        	
          TR2

        

        	
          80%

        
      


      
        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        
      


      
        	
          Lolly 1

        

        	
          +1.0

        

        	
          -.33

        

        	
          -.60

        

        	
          TR2

        

        	
          +1.75

        

        	
          +1.0

        

        	
          0

        

        	
          TR1

        

        	
          71%

        
      


      
        	
          Lolly 2

        

        	
          +1.4

        

        	
          -.67

        

        	
          -.20

        

        	
          TR2

        

        	
          +2.5

        

        	
          0

        

        	
          -1.0

        

        	
          TR2

        

        	
          77%

        
      


      
        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        
      


      
        	
          Xavier 1

        

        	
          +1.0

        

        	
          0

        

        	
          +2.0

        

        	
          Subj.

        

        	
          +1.25

        

        	
          0

        

        	
          -1.0

        

        	
          TR1

        

        	
          55%

        
      


      
        	
          Xavier 2

        

        	
          +2.6

        

        	
          +1.33

        

        	
          -.20

        

        	
          TR1

        

        	
          +2.75

        

        	
          +1.0

        

        	
          -.33

        

        	
          TR1

        

        	
          64%

        
      


      
        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        
      


      
        	
          Rizza 1

        

        	
          +.80

        

        	
          -.67

        

        	
          +.40

        

        	
          TR1

        

        	
          +1.0

        

        	
          -2.5

        

        	
          +1.33

        

        	
          Subj.

        

        	
          60%

        
      


      
        	
          Rizza 2

        

        	
          +1.0

        

        	
          -2.67

        

        	
          -.80

        

        	
          TR2

        

        	
          +2.5

        

        	
          -2.5

        

        	
          +.67

        

        	
          TR2

        

        	
          90%

        
      


      
        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        
      


      
        	
          Alan 1

        

        	
          +2.2

        

        	
          -1.67

        

        	
          -1.2

        

        	
          TR2

        

        	
          +1.0

        

        	
          -2.0

        

        	
          -1.67

        

        	
          TR2

        

        	
          86%

        
      


      
        	
          Alan 2

        

        	
          +2.2

        

        	
          -2.33

        

        	
          0

        

        	
          TR2

        

        	
          +2.5

        

        	
          -3.0

        

        	
          -2.0

        

        	
          TR2*

        

        	
          86%

        
      


      
        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        
      


      
        	
          Hanna.1

        

        	
          +2.0

        

        	
          +1.33

        

        	
          +.80

        

        	
          TR1

        

        	
          +2.0

        

        	
          +2.0

        

        	
          +1.33

        

        	
          TR1

        

        	
          50%

        
      


      
        	
          Hanna.2

        

        	
          +1.8

        

        	
          -.33

        

        	
          +1.2

        

        	
          TR2

        

        	
          +2.75

        

        	
          +1.0

        

        	
          +1.0

        

        	
          TR1

        

        	
          59%

        
      


      
        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        
      


      
        	
          Bob 1

        

        	
          +1.6

        

        	
          -2.33

        

        	
          -2.0

        

        	
          TR2

        

        	
          +1.0

        

        	
          -2.5

        

        	
          -2.0

        

        	
          TR2

        

        	
          95%

        
      


      
        	
          Bob 2

        

        	
          +1.6

        

        	
          -2.67

        

        	
          -2.2

        

        	
          Weak Criter-ialist?

        

        	
          +1.0

        

        	
          -2.5

        

        	
          -2.67

        

        	
          Weak Criter-ialist?

        

        	
          95%

        
      


      
        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        
      


      
        	
          Jacoby1

        

        	
          +1.4

        

        	
          -.33

        

        	
          -2.2

        

        	
          TR2

        

        	
          +.75

        

        	
          -.5

        

        	
          -2.0

        

        	
          TR2

        

        	
          86%

        
      


      
        	
          Jacoby2

        

        	
          +1.6

        

        	
          -1.0

        

        	
          -2.2

        

        	
          TR2

        

        	
          +1.75

        

        	
          -3.0

        

        	
          -1.67

        

        	
          TR2

        

        	
          77%

        
      


      
        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        
      


      
        	
          Derick 1

        

        	
          +1.4

        

        	
          -.75

        

        	
          -2.0

        

        	
          TR2

        

        	
          +1.25

        

        	
          -2.5

        

        	
          -2.0

        

        	
          TR2

        

        	
          86%

        
      


      
        	
          Derick 2

        

        	
          +2.2

        

        	
          -2.0

        

        	
          -1.8

        

        	
          TR2

        

        	
          +1.5

        

        	
          -1.5

        

        	
          -1.33

        

        	
          TR2

        

        	
          86%

        
      


      
        	
          Class 2

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
          Consis-tency Score

        
      


      
        	
          Criter-ialism

          (3,11,13,

          18,21)

        

        	
          Objec-tivism

          (5,16,19)

        

        	
          Subject-ivism

          (2,8,12,

          14)

        

        	
          Coding

        

        	
          Criterialism

          (1,7,15,

          17)

        

        	
          Object-ivism

          (9,20)

        

        	
          Subject-ivism

          (4,6,10)

        

        	
          Coding

        
      


      
        	
          Josie 1

        

        	
          +2.0

        

        	
          -1.33

        

        	
          -2.2

        

        	
          Weak Criter-ialist?

        

        	
          +2.5

        

        	
          -2.0

        

        	
          -1.0

        

        	
          Weak Criter-ialist?

        

        	
          91%

        
      


      
        	
          Josie 2

        

        	
          +3.0

        

        	
          -2.0

        

        	
          -1.2

        

        	
          Moderate Criter-ialist

        

        	
          +2.75

        

        	
          -3.0

        

        	
          -.67

        

        	
          Moderate Criter-ialist

        

        	
          86%

        
      


      
        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        
      


      
        	
          Micha. 1

        

        	
          +1.6

        

        	
          -1.33

        

        	
          -1.0

        

        	
          TR2

        

        	
          +2.0

        

        	
          -2.0

        

        	
          -.67

        

        	
          TR2

        

        	
          86%

        
      


      
        	
          Micha. 2

        

        	
          +1.4

        

        	
          -1.33

        

        	
          -.80

        

        	
          TR2

        

        	
          +2.0

        

        	
          -2.0

        

        	
          -.67

        

        	
          TR2

        

        	
          82%

        
      


      
        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        
      


      
        	
          Adam 1

        

        	
          +1.4

        

        	
          +.33

        

        	
          +.20

        

        	
          TR1

        

        	
          +2.5

        

        	
          +2.0

        

        	
          +2.33

        

        	
          TR1

        

        	
          55%

        
      


      
        	
          Adam 2

        

        	
          +2.0

        

        	
          0

        

        	
          -.20

        

        	
          TR2

        

        	
          +2.5

        

        	
          -2.5

        

        	
          -1.0

        

        	
          TR2

        

        	
          73%

        
      


      
        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        
      


      
        	
          Lyla 1

        

        	
          +1.6

        

        	
          -2.0

        

        	
          -.80

        

        	
          TR2

        

        	
          +1.25

        

        	
          -2.0

        

        	
          -.33

        

        	
          TR2

        

        	
          73%

        
      


      
        	
          Lyla 2

        

        	
          +2.6

        

        	
          -2.33

        

        	
          -2.2

        

        	
          Criter-ialist

        

        	
          +1.5

        

        	
          -2.5

        

        	
          -1.33

        

        	
          Weak Criter-ialist

        

        	
          86%

        
      


      
        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        
      


      
        	
          Katie 1

        

        	
          +1.2

        

        	
          -.33

        

        	
          -.4

        

        	
          TR2

        

        	
          +.75

        

        	
          -1.5

        

        	
          -.33

        

        	
          TR2

        

        	
          68%

        
      


      
        	
          Katie 2

        

        	
          +2.0

        

        	
          +1.0

        

        	
          -.2

        

        	
          TR1

        

        	
          +1.75

        

        	
          -2.0

        

        	
          +.33

        

        	
          TR2

        

        	
          68%

        
      


      
        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        
      


      
        	
          Nesa 1

        

        	
          +2.0

        

        	
          +.33

        

        	
          -1.0

        

        	
          TR1

        

        	
          +1.75

        

        	
          0

        

        	
          -.33

        

        	
          TR1

        

        	
          73%

        
      


      
        	
          Nesa 2

        

        	
          +1.6

        

        	
          -.33

        

        	
          -.20

        

        	
          TR2

        

        	
          +2.0

        

        	
          -1.0

        

        	
          -.67

        

        	
          TR2

        

        	
          73%

        
      


      
        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        
      


      
        	
          Jaya 1

        

        	
          +1.8

        

        	
          -.67

        

        	
          -1.2

        

        	
          TR2

        

        	
          +1.75

        

        	
          -2.0

        

        	
          -1.33

        

        	
          TR2

        

        	
          91%

        
      


      
        	
          Jaya 2

        

        	
          +1.6

        

        	
          0

        

        	
          -1.2

        

        	
          TR2

        

        	
          +1.0

        

        	
          -2.0

        

        	
          -.67

        

        	
          TR2

        

        	
          77%

        
      


      
        	
           

          TR1 or TR2 represents one of the transitional categories. We took to calling these students wobblers.

          TR2* = Possibly a very weak criterialist. EBCr? = Likely a weak criterialist, yet the scores are not fully beyond the high bars set despite approaching them closely.

        
      


      
        	
           

        
      

    


    

    leanings, while others remained more perplexed about their epistemic positionings.

    However, another way of representing the data reveal a pattern that show the course did help move students generally toward adjusting their stances away from positions that created impasses for them and towards stronger criterialist orientations. If a goal of the course was—in BHQ terms—to increase positive scores on criterialist items and increase negative scores on objectivist and subjectivist items as proxies for epistemic belief shifts, then we can display scores in this way by looking across Table 1 for such examples and counting the difference between pre-course to post-course in each category. Furthermore, we can invert this method by comparing how many reductions there were in ambivalent (i.e., average at zero) and positive responses to objectivist and subjectivist items from pre- to post-course BHQ administrations as well as how many negative scores appeared on criterialist items from pre to post. Table 2 shows these two different frequency relationships.


    
      
        	
          Table 2. Increases and Decreases in Scores on the Three Categories from Pre- to Post-Course BHQ Administrations (both subscales)

        
      


      
        	
           

        

        	
          Pre-Course BHQ Number of student cases

        

        	
          Post-Course BHQ Number of student cases

        

        	
          Total Change

        

        	
          Direction of Epistemic Change

        
      


      
        	
          High-bar (≥+2.5) Criter. Scores

        

        	
          1

        

        	
          6

        

        	
          +5

        

        	
          Increase toward course goal

        
      


      
        	
          High-bar (>–2.0) Object. Scores

        

        	
          3

        

        	
          9

        

        	
          +6

        

        	
          Increase toward course goal

        
      


      
        	
          High-bar (>–2.0) Subject. Scores

        

        	
          2

        

        	
          3

        

        	
          +1

        

        	
          Increase toward course goal

        
      


      
        	
          Totals

        

        	
          6

        

        	
          18

        

        	
          +11

        

        	
           

        
      


      
        	
          Pluses or Zeroes Object. Scores

        

        	
          6

        

        	
          7

        

        	
          +1

        

        	
          Increase away from course goal

        
      


      
        	
          Pluses or Zeroes Subject. Scores

        

        	
          6

        

        	
          6

        

        	
          No Change

        

        	
          No reduction toward course goal

        
      


      
        	
          Minuses or Zeroes Criter. Scores

        

        	
          0

        

        	
          0

        

        	
          No change

        

        	
           

        
      


      
        	
          Totals

        

        	
          12

        

        	
          13

        

        	
          +1

        

        	
           

        
      


      
        	

      

    


    The patterns here suggest that the course did have some influence in moving students away from objectivist and subjectivist beliefs that tended to created cognitive impasses for them as they attempted to understand history and how it might best be taught, but in somewhat unpredictable ways. For example, of the six students who had high-bar criterialism, objectivism, and subjectivism scores on BHQ 1, three maintained or raised their scores by BHQ 2 while the other three had scores that dropped below the high bar. It is also clear that about a third of the students remained tethered to some degree to either objectivist or subjectivist types of beliefs (although not both simultaneously except Hannah and Katie), albeit perhaps less naïve ones than when they entered the course experience. Teacher Danielle’s difficulty with the “bias problem” no doubt was troublesome for these students as well. For them it seemed that history remained subjectively, and perhaps perversely, interpretive in a way that made them pine for a more objectivity to solve for the difficulty. Yet, the course appeared to hold little power for helping them develop tools that could secure it. Like Danielle, they remained mostly either epistemic dualists or wobbling about in a transitional phase.


    In attempting to understand the past, perspective’s influence is indeed ubiquitous and inescapable. Learning tools and building criteria to manage its influence can be a difficult undertaking. Even professional history investigators, who can be thought of as expert thinkers and tool and criteria wielders, wrestle with what to do with it and argue among themselves about the proper relationship between the knower and what she can know about the past (e.g., DAVIDSON & LYTLE, 1992; DAVIS, 1988; FINLAY, 1988; MEGILL, 2007; NOVICK, 1988).


    A third approach to representing these data is to go on a case-by-case basis through the BHQ scores represented in Table 1 in an effort to identify how many students demonstrated a clear pattern of growth in criterialist scores while simultaneously increasing their negative scores on objectivist and subjectivist items. The consistency score is a gauge of such a pattern.


    No student demonstrated 100% consistency. However, several students approached it, Lolly, for example. Only her subjectivist score on the History subscale moves in the opposite direction than the course experiences were designed to steer it, and then only very slightly. Rizza is another example. Her scores all move in the direction hoped, except that her objectivism on the HTL subscale stays the same (although a strong negative score as intended) and her subjectivist scores on the same subscale are attenuated slightly while still remaining positive. Alan is a third such case. The only discrepancy in the history pattern is that, on the H subscale, his subjectivist score moves from a negative position to an ambivalent one. He seems to be saying here that he is not sure what to believe. History can be both more or less subjective, but how much and how often he is not sure and he is not certain he has the criteria to know the difference. He may also be saying that he is comfortable with that ambivalence. However, it could create impasses in his thinking as he wrestles with the past’s residue.


    Bob is perhaps the closest example of showing movement in beliefs in the directions intended and with consistency. He begins with reasonably consistent criterialist beliefs and then his pattern indicates that his position strengthens somewhat. However, like Rizza, he has several scores that remain unchanged, suggesting that the course did not have much impact on him regarding those beliefs. Josie’s pattern is virtually identical to Bob’s. We say more about her case momentarily. It may be that the course had little epistemic-change value for those entering it who already held somewhat consistent epistemic stances that were tied to how they experienced the course and understood its goal frameworks. For example, the half of the students (n = 9) who had the highest initial consistency scores (ranging from 77 to 95%) saw no increases in those scores (See Table 3).

    Consistency of epistemic position—common among domain experts (e.g.,


    
      
        	
           Table 3. Comparison of Score Changes for Students with Low and High Initial Consistency

        
      


      
        	
          Low Initial Consistency (n=9)

        

        	
          High Initial Consistency (n=9)

        
      


      
        	
          Student

        

        	
          Level

        

        	
          Initial/

          Endpoint

        

        	
          Differ-

          ence

        

        	
          Student

        

        	
          Level

        

        	
          Initial/

          Endpoint

        

        	
          Differ-

          ence

        
      


      
        	
          Rizza

        

        	
          Soph

        

        	
          60/90

        

        	
          +30

        

        	
          Jaya*

        

        	
          Soph

        

        	
          91/77

        

        	
          –14

        
      


      
        	
          Adam*

        

        	
          Soph

        

        	
          55/73

        

        	
          +18

        

        	
          Genevieve*

        

        	
          Senior

        

        	
          77/64

        

        	
          –13

        
      


      
        	
          Brittney*

        

        	
          Soph

        

        	
          65/80

        

        	
          +15

        

        	
          Jacoby*

        

        	
          Junior

        

        	
          86/77

        

        	
          –9

        
      


      
        	
          Lyla*

        

        	
          Junior

        

        	
          73/86

        

        	
          +13

        

        	
          Josie*

        

        	
          Junior

        

        	
          91/86

        

        	
          –5

        
      


      
        	
          Xavier**

        

        	
          Senior

        

        	
          55/64

        

        	
          +9

        

        	
          Micheala*

        

        	
          Junior

        

        	
          86/82

        

        	
          –4

        
      


      
        	
          Hannah

        

        	
          Fresh

        

        	
          50/59

        

        	
          +9

        

        	
          Lily

        

        	
          Fresh

        

        	
          86/82

        

        	
          –4

        
      


      
        	
          Lolly*

        

        	
          Junior

        

        	
          71/77

        

        	
          +6

        

        	
          Derick*

        

        	
          Junior

        

        	
          86/86

        

        	
          0

        
      


      
        	
          Nesa

        

        	
          Soph

        

        	
          73/73

        

        	
          0

        

        	
          Alan*

        

        	
          Junior

        

        	
          86/86

        

        	
          0

        
      


      
        	
          Katie

        

        	
          Fresh

        

        	
          68/68

        

        	
          0

        

        	
          Bob*

        

        	
          Junior

        

        	
          95/95

        

        	
          0

        
      


      
        	* Those students who had completed at least one history research methods course or were taking one concurrently.

        ** Geography major.Totals: Totals:

        0 = Decreased consistency 6 = Decreased consistency

        2 = No change 3 = No change

        7 = Increased consistency 0 = Increased consistency
      


      
        	

      

    


    MAGGIONI et al., 2009)—remains a highly salient feature of efforts to identify movement among the students from course entry to exit. Overall, a striking pattern of two halves emerged. That is, those nine students with the lowest initial consistency saw the greatest increases towards more stabilized positions, while those nine with the highest initial consistency saw it either decrease or remain the same (Table 3).


    We would argue that the course appeared to assist the nine with lower initial consistency scores in clarifying aspects of their epistemic beliefs in ways that helped them begin to stabilize positions in the direction of criterialism without necessarily helping them become full-fledged criterialists. Rizza (+30%), Adam (+18%), Brittney (+15%), and Lyla (+13%) are strong cases in point. Brittney, for example, noted in writing at the end of her responses to changes from BHQ 1 to BHQ 2 that the course had a profound effect on her rethinking of and clarifying around the underpinnings of her epistemic beliefs about both history and history teaching and learning. Hannah, on the other hand, continued to suffer from considerable epistemic confusion and instability, despite seeing her consistency improve by nine percentage points. Hannah’s consistency was the lowest of any of the 18 students both at the beginning and at the end of the course (50/59). Her written comments at the end of BHQ 2 reflected this confusion, but she did say that the course helped her get clearer about a few matters related to her initial over-reliance on the belief that history was what actually happened. Two contributing factors may have been her freshman status and that she was a declared education major, and therefore had not been exposed to history as a disciplinary domain, say, relative to junior history majors, Bob and Josie.


    For the more initially-consistent nine, the course either had no criterialist impact or apparently succeeded in destabilizing beliefs. Many of these nine came into the course in transition and left in transition. It is possible that the course may have created awareness around taken-for-granted or unexamined epistemic assumptions that caused re-examination and thus reduced consistency. Bob, whose consistency remained at 95%, is an exception here; he was reasonably confident in his criterialist beliefs coming into the course, and left with that confidence intact. Jaya was the most notable example of the trend among those whose consistency decreased. In analyzing her drop from 91% consistency to 77% (–14), we theorized that, based on her occasional oral in-class participation and responses to course activities, she came into the course reasonably astute at selecting socially-desirable—but not yet fully self-analyzed—responses to BHQ items, accounting for her initial high consistency. However, the course provoked her to question her beliefs in ways that upon seeing BHQ 2, she became more sensitized to those beliefs. This in turn caused her to respond more cautiously to items and map her responses more closely to the transitional (TR2) beliefs she actually held. There could be other ways to interpret Jaya’s case, but what we suggest here seemed most plausible to us.


    Two other features of this manner of displaying the data are also notable. Of those nine with low initial consistency scores, six were underclassman. Of the high half, only two were. And second, in the low half, only four students had taken or were taking a research methods course in history. All but one of the high-half students had taken or was taking such a course. This may suggest that a combination of more years of collegiate experience (e.g., growth in intellectual maturity) and epistemological questions likely raised in a history research methods course may help to reduce the greater epistemic wobbling that characterizes lower classman and those who had yet to take a such research methods course.


    History (H) and History-Teaching-and-Learning (HTL) Subscale Changes


    It could be that consistency of a student’s epistemic stance regarding history may not need to be coherent with their stance regarding teaching and learning the subject (50% of students had higher criterialist H consistency scores than criterialist HTL scores initially). This might be a function of them gradually learning more about what history is in history courses (especially for those who took history research courses) and as history majors without it necessarily influencing their views of learning and teaching it drawn principally from their apprenticeships of observation in K-12 classrooms. All 18 students had yet to take a formal education course that might have begun to challenge the assumptions they held about what it means to teach history.


    Overall, the pattern of change in criterialist scores on both H and HTL subscales was generally up from BHQ 1 to 2. Specifically, of the 18, 10 students’ (56%) criterialist weighted scores went up on H items, and 14 (78%) on HTL items. Three scores remained unchanged on H items and three on HTL items. Five scores (28%) fell on the former and only one (6%) on the latter. Jaya was the only student to have criterialist weighted scores drop in each category from BHQ 1 to BHQ 2. As we observed, by the time she saw BHQ 2, she likely had become more self-aware of her beliefs in ways that caused her to study items more carefully and adjust responses to achieve some alignment. For example, her agreement on item 21 (history is a reasonable reconstruction of past occurrences based on available evidence) fell by one point (5 to 4) and she explained this by noting that she was put off by the term reasonable. She noted, “…not all of history is necessarily reasonable or makes sense.” This could have been a response to course stress on the idea that one could distinguish between historical accounts that were effectively nothing more than groundless opinions and accounts that were heavily supported by evidence and therefore more solid and acceptable as claims.


    Commitments to objectivism in History subscale dropped for 14 students (78%) and rose for 3 (17%), while one (Michaela) registered no change. Objectivist HTL subscale scores dropped for 14 students (78%), one person’s (Xavier) score rose, and four (22%) remained unchanged from pre to post. Overall, there was slightly less movement in the unintended direction on the HTL subscale, a likely consequence of the course’s focus on history teaching and learning and specifically on the problems and impasses associated with over-stressing the objectivist nature of history (e.g., that a right answer is always within reach) when teaching the subject. Epistemic commitments to subjectivist items on the H subscale fell for five students (28%), but rose for 11 students (61%). Two students were unchanged in their responses from pre to post. On the HTL subscale subjectivist-item agreement decreased for six students (33%) and increased for 11 students (61%), while only one student’s score (Michaela) remained unchanged. As with Josie, we say more about her case momentarily.


    Four Brief Case Examples


    Genevieve. At the end of the course, we categorized Genevieve, an Asian-American history and museum studies senior in the second transition (TR2), although she remained in agreement with subjectivism on both the H and HTL subscales and her levels of agreement actually rose from BHQ 1 to BHQ 2, while her H subscale agreement scores dropped. She also had moderately weak consistency scores that dropped by BHQ 2. We wondered if she might be better categorized as in the first transitional state. Yet, her comments and interview data showed some integration of the object and subject positions and beliefs about history being an interpretive enterprise heavily involving the investigator in interactions with accounts.


    With regard to BHQ item 11, for example, she noted that she was confused by the statement, “history is a critical inquiry into the past” initially, but after BHQ 2, she said, “…I have a better idea how history works and how critical thinking can come from a number of different perspectives, which does in fact make history a critical inquiry into the past. It’s a matter of asking questions.” With regard to constructing reasonable accounts based on evidence (BHQ #18), she observed, “It is possible that a more accurate account can be constructed in the presence of conflicting evidence because then there is an acknowledgement [by the investigator] that there is more than one side to the story” (her emphasis).


    Finally, with regard to facts speaking for themselves (#16), she argued, “The facts don’t speak for themselves because there are so many ‘facts’ in every story. You have to interpret the facts” (her emphases). All of her remarks imply or state directly the presence of the knower (investigator) interacting with what is attempted to be known (residua), suggesting ongoing epistemic effort at successfully resolving and coordinating that relationship, rather than resignation or lament in its face. That she leaned toward growing agreement with a subjectivist stance is not necessarily surprising given her epistemic wobbling. Her interview data showed that she was still trying to sort out the proper role, tools, and criteria investigators assume and rely on as they interpret the past’s residue. Bracketing subjectivism in doing so was not something she had entirely accomplished.


    Lily. A freshman education major and second-generation African American, Lily was also in epistemic transition (TR2), although her overall criterialist weighted scores showed less than straight agreement. Her consistency scores were reasonably strong, but fell below the high bar we had set for description as a criterialist. Like Genevieve, Lily seemed to be struggling to coordinate the relationship between the knower and what could be known about the past. With regard to interpretations of the past being linked to a lack of evidence (item 5), Lily registered strong disagreement on BHQ 2. She observed, “Evidence is in the eye of the beholder. You could think something is evidence and someone else could think it inconsequential…that’s what I was thinking about.” Initially Lily held strong agreement with the idea that history was a critical inquiry into the past. By BHQ 2, that agreement had attenuated. To explain the shift, she said, “Sometimes its someone using history in their [sic] words to brainwash someone about an event. You know, to this day, people say that [the Holocaust] did not happen.” This issue had been discussed on at least two occasions in class. Her explanations show her wrestling with the knower’s role as she attempts to make sense of the past. She remains uncertain, for example, about how to separate “brainwashing” efforts from defensible histories, yet knowing how evidence is used matters.


    Lily did suggest the she held some nascent ideas about criteria and tools for managing this problematic epistemic space. In responding to her shift from agreement to disagreement with the statement, “the past is what the historian makes it to be,” she argued,



    
      I was thinking that if you only look at…and read the book, you can only get what the historian wants you to get from it. But these history books get their information from somewhere…if you only allow your opinion to be based on someone else’s without researching it yourself —you know, you could read a book about one period in history and if you only read that one book, that’s the opinion you are going to have. But then if you go and research it and say, this person says this and this person says that, then you can think what do I think, and you can come up with a synthesis, or you can say that you don’t agree with either of them.
    


    Here she notes efforts to coordinate the role of the knower with what can be known from the past’s objects and implicates a research process for aiding that coordination, suggesting the idea of evidence preponderance in forming Kloppenberg’s (1989) idea of a provisional synthesis. However, she sheds little light on what the process looks like or how it might work to help her settle disputes. The limited sense of a fully productive position for evaluating and arbitrating knowledge claims was common to these students, especially those who had yet to take a historical research methods course.


    Josie. She was a European-American junior history major who had been home schooled, attended a local community college for two years, and the transferred to the university. Her home schooling had featured a program that was literature based, integrating most of all of the subjects she learned about with literature selections. It was difficult to trace out the influence of that home-schooling curriculum on her ideas and epistemic beliefs. However, she was remarkably consistent in her epistemic stance (second only to Bob) with virtually maximum weighted scores on criterialist items on the second BHQ. She also bore out the criterialist pattern by displaying consistent disagreement with objectivist and subjectivist items. We thought of her as perhaps ending as the only moderate criterialist among the 18 students. Josie noted that she had benefited from the history research course she had taken in her sophomore year, remarking that, “I see the disciplined method of inquiry necessary to write history” (her emphasis).


    One element that was added to the second version of the course students took involved a more concerted effort to explicitly teach specific criteria and especially strategic historical-analysis procedures and heuristics for dealing with evidence (e.g., the ideas of preponderance and contextualization) and making defensible claims based on it. These additions hinged on learning to identify an account’s author, attribute an account to its historical context, assess the perspective and subtexts it might contain, and judge its reliability with respect to other accounts from the period and in lieu of the questions the investigator was asking (cf. VANSLEDRIGHT, 2011). Those strategies resonated particularly with Josie, who was able to integrate them with what she had learned in her history research methods course. She noted, “Learning how to identify perspective—like we talked about with PAIRe—is essential to learning how to view/do history.” She also observed, “We can use [firsthand] accounts to interpret a general account as we talked about numerous times.” Here she suggests the evaluative criterion of judging a history by the light of how it uses firsthand accounts to argue its knowledge claims, a practice fairly common in the discipline. Such positioning suggests to us that, of the 18, Josie was epistemically farther along the developmental continuum towards a criterialist stance than her college counterparts, with the possible exception of Bob.


    Michaela. A European-American junior history major, who had attended local public schools and had experienced a traditional history curriculum, Michaela showed remarkable stasis in her BHQ scores from pre to post administrations. On the HTL subscale in fact, there was no change. She was the only student for whom this occurred. Her BHQ scores showed weak to moderate agreement with criterialism and generally weak disagreements with objectivism and subjectivism. We interpreted her to be in the second level of transition because her comments suggested that she, like many of her colleagues, was still attempting to work out beliefs that would successfully coordinate the knower/known relationship. Yet, in many ways, she also seemed like a bright but very traditional college student, anxious to get good grades and attain a high GPA while simultaneously still having considerable fun, and then graduating and qualifying for a well-paying job. Most college courses were something to endure along the way. Perhaps as a result, her comments regarding her few changes on BHQ items were unrevealing and her interview articulations shed little additional light.


    She was aware that the knower faced a challenge in understanding the past, that impasses were often difficult to overcome, and that the knower needed extra vigilance and sharp judgment in accomplishing syntheses. However, it was unclear whether she had fully established for herself a set of workable criteria and strategic, analytic processes for overcoming cognitive impasses. She could articulate them but often in general terms and without much further specification:


    
      You need to be able to read, and relatively quickly. You need to know how to understand bias, understand what else is going on in the world. [You] need to understand who, what when, where, why questions. [You] need to understand why someone is saying something and how they [sic] got to the question. …[T]he knowledge to look into things deeper—critical thinking skills.
    


    She was unlike Josie in this regard and the contrast between these two smart college juniors served as an interesting case comparison of the differences between a moderate criterialist position and someone in transition.


    Conclusion


    For these college students, epistemic wobbling appeared to be common. Working out a successful coordination between themselves as knowers and what can be known about the past through its remaining objects is a difficult feat. But we would argue it is a necessary one: Being able to think historically and do history depend upon developing something that resembles what we are describing as criterialism (or what Kloppenberg calls a pragmatic hermeneutics). Over-reliance on trusting objects from the past to deliver their stories in an unmediated and unproblematic way is not possible. Nor does an over-reliance on knower subjectivity solve the issue of how to more deeply make sense of the past.


    If we accept the premise that to work out a successful coordinated epistemic position requires, in part, experiences that provide opportunities to practice doing history and engaging in difficult aspects of historical thinking, then more such experiences would be better than fewer. During these experiences, it also would appear to make sense for learners to develop a vocabulary for describing their efforts. This would allow them to be more aware of how their epistemic positionings change and enable them possess more control over moving forward productively. Experiences in history departments (research methods courses) and in teacher preparation programs are implicated by the outcomes of this study.


    It is important to note the limitations of this work. This was an exploratory study done with limited data-collection resources. We were unable to conduct verbal report protocols on how students responded to the two administrations of the BHQ. Therefore, we relied on participants’ self-reports about the nature of their epistemic changes from pre to post, and those reports can be somewhat unreliable since participants often had difficultly articulating changes in taken-for-granted epistemic assumptions. As a result, how wobbling and shifting occurred, under what circumstances, and related to which specific course experiences is based partially on our inferential estimates.


    Although we believe the data obtained from the BHQ instrument are valuable and revealing, what they tell us is less than precise. More extensive data collection efforts would likely be necessary to offset a reliance on making high-inference interpretations. As noted, verbal reports might be necessary. More extensive interviewing with additional participants would also help. The latter could be used more effectively to pinpoint specific course experiences that assisted in inducing epistemic changes and reducing those that produced fewer impacts. However, doing exploratory studies can clarify what work remains.
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      Appendix
Beliefs about History Questionnaire List of Statements


      1. It is fundamental that students are taught to support their reasoning with evidence.

      2. History is simply a matter of interpretation.

      3. A historical account is the product of a disciplined method of inquiry.

      4. Students who read many history books learn that the past is what the historian makes it to be.

      5. Disagreement about the same event in the past is always due to lack of evidence.

      6. Good students know that history is basically a matter of opinion.

      7. Students need to be taught to deal with conflicting evidence.

      8. Historical claims cannot be justified, since they are simply a matter of interpretation.

      9. Good general reading and comprehension skills are enough to learn history well.

      10. Since there is no way to know what really happened in the past, students can believe whatever story they choose.

      11. History is a critical inquiry about the past.

      12. The past is what the historian makes it to be.

      13. Comparing sources and understanding author perspective are essential components of the process of learning history.

      14. It is impossible to know anything for sure about the past, since no one of us was there.

      15. Knowledge of the historical method is fundamental for historians and students alike.

      16. The facts speak for themselves.

      17. Students need to be aware that history is essentially a matter of interpretation.

      18. Reasonable accounts can be constructed even in the presence of conflicting evidence.

      19. Even eyewitnesses do not always agree with each other, so there is no way to know what happened.

      20. Teachers should not question students’ historical opinions, only check that they know the facts.

      21. History is the reasonable reconstruction of past occurrences based on the available evidence.

      22. There is no evidence in history.
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      Resumo

      Este estudo investiga crenças epistêmicas em mudança na área de história entre 18 futuros professores de história. Colhendo dados desses estudantes de graduação em história que estavam considerando seguir a carreira docente, o estudo procede a uma investigação sobre como as crenças epistêmicas podem mudar neste momento crucial de desenvolvimento. O instrumento de escala Likert serviu como ferramenta para reunir dados primários e foi aplicado em um estágio antes e depois do curso. Dados de observação e de entrevista aumentaram os dados da escala. Um curso sediado em uma universidade serviu como veículo educacional com o objetivo de influenciar as crenças epistêmicas. Os resultados entre os futuros professores foram mistos. Algumas crenças epistêmicas dos alunos não se alteraram, enquanto outras mudaram, e algumas fortemente. As razões para as influências variadas são o tema da discussão.


      Palavras-chave: Conhecimento epistêmico; Pensamento histórico; Ensino de história; Futuros Professores.

    


    
      Changing Epistemic Beliefs? An Exploratory Study of Cognition Among Prospective History Teachers


      
        Abstract

        This study explores changing epistemic beliefs in the history domain among 18 prospective history teachers. Drawing data from these college undergraduate history majors who were considering teaching careers, the study traces out an exploration of how epistemic beliefs may change at this crucial developmental point. A likert-scale instrument served as a primary data-gathering tool and it was administered in a pre-post, design. Observational and interview data augmented the scale data. A university-based course served as an educational vehicle designed to influence epistemic beliefs. The results among the prospective teachers were mixed. Some students’ epistemic beliefs remained unaffected by the course, while others changed, some quite dramatically. Reasons for varied influences are the subject of the discussion. Implications of the results are also considered. E as implicações dos resultados também serão considerados.


        Keywords: Epistemic Knowledge; Historical Thinking; History Teaching; Prospective Teachers.

      

    


    Introdução


    Danielle, uma professora experiente de história americana, ao responder a uma pergunta que lhe fora feita para discutir o que ela considerava ser a história e os papéis, fatos e interpretações que entram em jogo na tarefa de construir histórias, respondeu deste modo:



    
      Para mim, a história nunca são apenas os fatos, porque você realmente não sabe o que ocorreu a menos que você pegue e pesquise, e então você sabe com certeza o que aconteceu naquele período de tempo. Então, você pode reunir informações sobre um evento histórico particular até certo ponto, mas dependendo dos documentos que você levantar ou das pessoas com as quais você falar, haverá sempre um viés, eu acho...
    


    Ao tentar entender suas crenças sobre a história com base em comentários como esses, precisamos olhar de perto para o que ela diz. Em primeiro lugar, parece que ela acredita que o passado nos deixa fatos brutos para considerar. Contudo, a fim de dar a eles um sentido, alguma escavação adicional é necessária. Esta escavação implica o papel do investigador. Como tal, a história parece surgir da interação entre um interrogador (o conhecedor) e o passado e seus residua (o que está por conhecer, ou o objeto da tentativa de saber do conhecedor). Até aí tudo bem, ao que parece.


    Então Danielle passa a falar mais sobre o funcionamento interno desta interação entre o conhecedor e os objetos históricos que estão por conhecer. Os conhecedores podem mergulhar nas profundezas do passado, mas apenas “até certo ponto”. Aqui, o viés predomina. Com certa indiferença subentendida na sua frase final “eu acho”, Danielle sinaliza que ela pode não pensar que o problema do viés seja superável. Como a sua voz diminui, ficamos nos perguntando se ela, como uma investigadora da história e uma conhecedora em potencial, possui algum critério para lidar com esse viés. Na parte inicial do seu comentário, ela parece convencida de que a pesquisa pode fornecer algum conhecimento histórico “seguro”. Mas a sua frase que diminui parece desfazer a sua confiança. O viés parece ser tudo o que nos resta e temos pouca esperança, talvez, de lidar com isso de modo exitoso, enquanto tentamos chegar ao fundo do que “realmente aconteceu” no passado.


    Por que isso é importante? Em primeiro lugar, com manifestações no sentido contrário de algumas pessoas, o estudo histórico sério coloca os conhecedores numa posição paradoxal relativamente ao que eles querem saber sobre o passado. Como Joan Wallch Scott (1996) observou uma vez, não importa quanto um conhecedor queira dizer o passado como ele realmente aconteceu, dizer a verdade, por assim dizer, tal procedimento é negado porque ainda temos que encontrar os meios de reconstruir o passado e revivê-lo a fim de conhecer a sua verdade. O passado como ele realmente aconteceu está perdido para nós no presente. Tudo o que o conhecedor tem à sua disposição são cacos e restos e resíduos do passado que devem ser interpretados. E como Danielle parece lamentar, o viés vem à tona a cada vez. Todos os restos o contêm, e, o que talvez seja mais importante, também o tem o conhecedor, que não pode evitar interpretar a partir de suas âncoras temporais contemporâneas e das inescapáveis perspectivas que tem. No fim, tudo o que os investigadores da história parecem ter à sua disposição, se o seu conhecimento epistêmico está bem afinado, é o que o historiador James Kloppenberg (1989) chamou de um tipo de hermenêutica pragmática que não permite mais do que “... hipóteses, síntese provisória [e] interpretações imaginativas mas garantidas” (p. 1030). Danielle quer saber “com certeza”, mas ela não pode. O que ela deve fazer?


    E, em segundo lugar, esta é uma questão preocupante porque Danielle não é a única investigadora de história movendo-se entre os arquivos e tentando farejar a verdade do passado para a próxima história que vai escrever. Ela é uma professora de história americana do ensino médio, com mais de 100 alunos pelos quais é educacionalmente responsável todos os dias. Se ela ficar epistemologicamente e, por extensão, cognitivamente presa a este problema do viés, como ela ensinará aos seus alunos a lidar com isso? Ela tinha falado antes na entrevista sobre quão importante é ensinar às suas crianças o passado usando materiais que vão além dos relatos dos livros textos. Ela credita que isto é importante para o saber da sua profissão e para a sua tarefa de se tornarem melhores conhecedores. Mas no processo, ela corre o risco de sufocá-los no mesmo poderoso paradoxo do conhecedor / conhecimento, especialmente se os relatos e as fontes que ela lhes dá promovem conflitos interpretativos e estão emaranhados com o viés, algo que é quase, se não completamente, inevitável. Se ela não resolver esse problema para si própria, por meio de um tipo hermenêutica pragmática – e não há evidência a partir dos seus comentários de que ela resolveu – o que ela ensinará aos seus alunos quando eles se depararem com esta questão? Seus alunos se afastarão da leitura de relatos eivados de viés e conflito, com a ideia de que tudo é apenas viés, e portanto qualquer história que se poderia contar seria tão boa quanto qualquer outra porque se trata apenas da opinião de alguém? Claro, não podemos fazer nenhuma afirmação sem visitar a aula de Danielle. Seus comentários, contudo, são particularmente confortadores.


    Tornou-se cada vez mais atraente para os professores de história oferecer leituras complementares com fontes outras que não os livros textos (e.g., HICKS et al, 2004). Relatos primários provocadores são particularmente preferidos pelos professores de história porque, dizem eles, aumentam o interesse e o engajamento. Ao passo que os livros textos são sempre chatos, relatos de primeira mão podem incitar melhor a curiosidade, provocar questões e despertar a atenção. Tais relatos também proliferaram na Internet, tornando a sua acessibilidade apenas uma questão de uns poucos cliques. Contudo, quais são as consequências para as crianças deste passo em direção da ampliação dos relatos? Como os professores as ajudam a lidar com o problema da perspectiva com a qual se deparam ao entrar neste mundo? E que ferramentas os professores têm nas suas caixas de ferramentas para lidar com este problema do conhecedor-conhecimento, ferramentas que eles poderiam disponibilizar nas suas salas de aula? Onde eles deveriam aprendê-las? Não se pode ensinar o que não se sabe. Estas questões serviram como base para o presente estudo.


    Literatura Relevante


    Passada mais de uma década desde o início do novo milênio, estudamos professores de história tais como Danielle no contexto de projetos de financiamento do ensino de história americana nos EUA. Tais projetos foram criados para remodelar como eles ensinam. Estes projetos se esforçaram para ajudar os professores a aprender como ensinar a prática do pensamento histórico aos seus alunos na pressuposição de que para entender o passado mais profundamente, os alunos precisam atualizar as suas práticas de pensamento. Em resumo, os diretores e formadores profissionais destes projetos tentaram aproveitar a pesquisa florescente no ensino da história num esforço para afastar as práticas dos professores das apresentações ubíquas de PowerPoint feitas de histórias recompiladas de livros textos, e aproximá-las mais do estudo da história como um empreendimento investigativo que depende de sermos capazes de pensar historicamente. Para ensinar o pensamento histórico, os diretores e formadores chegaram à conclusão razoável de que os professores precisam saber como fazer isto eles próprios. Nosso papel como avaliadores independentes nesses projetos nos ensinou que aprender a pensar historicamente é um feito difícil. Começamos a afinar a nossa atenção aos dados que estávamos colhendo dos professores que começavam a mostrar-nos que um número de professores tinha crenças sobre a natureza do conhecimento histórico, donde ele vem e como é garantido, crenças estas que pareciam bloquear o seu progresso.


    Efetivamente, muitos eram como Danielle. Eles podiam muito rapidamente chegar à ideia de que a história é um empreendimento interpretativo que se apoia na capacidade de pensar e raciocinar historicamente, de perceber que dar sentido à perspectiva é crucial. Contudo, eles ficariam então enjaulados no que alguns deles chamam de problema do viés. Ou seja, parecia-lhes que era um viés inescapável – em todo o percurso. Como se pode chegar a uma sólida interpretação se o viés e a opinião se insidiam em todo lugar?  E, como menciona Danielle, relatos do passado – o lugar privilegiado do qual as interpretações poderiam ser extraídas – eram todos apenas opiniões e interpretações das pessoas radicadas nos seus posicionamentos pessoais do tempo. Muitos concluiriam que a história é o que quer que o investigador queria que fosse. Algumas histórias foram escritas simplesmente melhor e algumas foram retoricamente mais persuasivas, mas não necessariamente relatos que estavam mais perto do que realmente aconteceu. Estes professores se tornariam, às vezes a contragosto e com frequência desesperadamente, relativistas abjetos, presos numa posição epistêmica desconfortável segundo a qual não se poderia garantir o conhecimento na história a não ser quando dizemos que as histórias eram um pouco mais do que as opiniões de vários investigadores, e estamos todos legitimados a ter a nossa própria. Quando íamos visitar as suas aulas de vez em quando, observávamos enquanto ensinavam (intencionalmente ou não, nem sempre podíamos saber) tais ideias aos seus alunos.


    Levantamos a hipótese de que os professores falharam em aprender explicitamente o que Kloppenberg (1989) chamou de hermenêutica pragmática, um processo, diz ele, que suplanta “o nobre sonho da objetividade científica” ao mesmo tempo em que se abstém do “pesadelo do relativismo completo” (p. 1030). A hermenêutica pragmática, se podemos dar crédito a Kloppenberg, parece ser o caminho que contorna o problema, pelo menos em história. Mas como alguém desenvolve uma posição epistêmica estruturada pela hermenêutica pragmática? Voltamo-nos à literatura de pesquisa para ver se e como outros pesquisaram esta questão, a saber, o problema do que fazer em que momento, nos termos de Kloppenberg, a busca da objetividade se torna impossível e a alternativa ao completo relativismo se parece mais com um niilismo assustador.


    O conhecimento epistêmico pode ser entendido como “o processo cognitivo que habilita os indivíduos a considerar os critérios, os limites e a certeza do conhecimento” (MAGGIONI et al., 2009, p. 188). O posicionamento epistêmico de um indivíduo define o que ele considera conhecimento e como o conhecimento pode ser adquirido e aplicado. Estas concepções de conhecimento, que moldam as estruturas de crenças de um indivíduo (HOFER, 2002), impactam positivamente no seu entendimento do ensino e da aprendizagem de uma disciplina (HOFER, 2002; HOFER & PINTRICH, 1997; LAMPERT, 1990; SCHOENFIELD, 1983); Dentro da área da história, estes hábitos de pensamento são usados para dar sentido a conceitos históricos, influenciar a habilidade de uma pessoa para trabalhar com textos históricos e afetar os vários modos em que ela aborda o estudo do passado.


    Quando se consideram os modos pelos quais as pessoas pensam sobre a história, é importante reconhecer os seus entendimentos epistemológicos em torno da natureza do conhecimento deste campo. Especificamente, é importante considerar as relações entre o investigador – o conhecedor, e o passado – o que está por conhecer. Tais dimensões representam maneiras de conhecer, que ditam como e o que o aprendiz constrói como conhecimento.


    Frequentemente, indica a literatura, novatos abordam as fontes da história como “formas descontextualizadas, sem corpo e sem autor, de informações neutras que caem prontas do céu” (VANSLEDRIGHT, 2010, p. 116). Esta afirmação epistêmica é caracterizada por um entendimento da história como um espelho direto do passado. O conhecedor ou o investigador é ausente (MAGGIONI et al., 2009). Estes aprendizes não veem a diferença entre o passado e os relatos históricos, uma vez que acreditam que sejam uma coisa só. O conhecimento, como apresentado no interior de relatos históricos, é entendido como absoluto (KUHN & WINSTOCK, 2002), ou dualista – estando ou certo ou errado (HOFER, 2001), e adquiro através de apresentações autorizadas (KING & KITCHENER, 2002). Impasses cognitivos acontecem quando conflitos nas evidências vêm à tona, tais como quando documentos históricos apresentam ideias diferentes sobre o mesmo evento. Esses impasses deixam o investigador mentalmente paralisado e capaz de fazer pouco mais do que escolher ambiguamente um relato como a verdade com V maiúsculo (frequentemente um que seja oficializado pelas autoridades ou que soe particularmente como tal; ver PAXTON, 1999), ao passo que considera os outros como fictícios ou imprecisos em razão do viés ou do erro do autor.


    Outros aprendizes têm o entendimento oposto sobre o conhecimento histórico. Esses aprendizes veem a criação do conhecimento histórico como o resultado de opinião. Eles “tendem a obter a sua história de relatos ou partes de relatos com base nas preferências instintivas ou na seleção casual” (MAGGIONI et al., 2009, p. 198). Também conhecidos como investigadores “recorta e cola”, eles têm estratégias limitadas para julgar as fontes históricas (LEE & ASHBY, 2000; VANSLEDRIGHT, 2011). Efetivamente, eles reconhecem o papel ativo do conhecedor no processo de geração do conhecimento. Mas um entendimento ingênuo da perspectiva e do posicionamento do autor os conduz frequentemente a concluir que todos os relatos histórico são igualmente enviesados e/ou igualmente dignos ou indignos de confiança, conforme o caso (LEE & SHEMILT, 2003; MAGGIONI et al., 2009). Portanto, esses conhecedores de outrora equalizam o conhecido (ou seja, o passado) com qualquer relato que eles possam compor. Contudo, frequentemente eles descobrem com rapidez que recortar e colar falha em resolver o problema de conhecer e entender. Mais impasses cognitivos se seguem. Não tendo o entendimento epistêmico para cobrir essas lacunas (isto é, critérios de julgamento associados com o conceito de confiabilidade), esses conhecedores frequentemente acabam frustrados e incapazes de ir adiante com a construção de entendimentos históricos (LEE, 2004). Lembramo-nos aqui de Danielle.


    Finalmente, há ainda uma terceira posição epistêmica frequentemente usada para caracterizar as afirmações epistemológicas de aprendizes que desenvolveram modos de conhecer com mais perícia. Esses conhecedores acreditam que a construção da história não é nem absoluta nem relativa. Em vez disso, eles entendem a importância da heurística disciplinar no desenvolvimento de interpretações históricas autênticas. Eles veem o conhecimento como ativamente construído (KING & KITCHENER, 2002) pelo conhecedor através do uso da lógica conjetural. Está sempre evoluindo e os modos de conhecer estão sempre em harmonia com o julgamento das evidências e com a justificação (HOFER, 2001). Falando de modo geral, eles são capazes de reconciliar os impasses frequentemente experimentados por outros tipos de conhecedores reconhecendo o posicionamento da evidência, usando entendimentos procedurais, que exigem que a evidência seja cuidadosamente avaliada no que diz respeito à consistência e à confiabilidade, e cobrindo as lacunas entre relatos usando o sequenciamento lógico dos eventos e contextos. Esta afirmação liga diretamente e coordena o papel do conhecedor, ou do investigador histórico, com o que está por conhecer (o passado) por meio  da aplicação de critérios e ferramentas para tomar decisões. Esses conhecedores parecem utilizar uma hermenêutica pragmática (KLOPPENBERG, 1989).


    Tanto as experiências prévias quanto as crenças epistêmicas dos aprendizes são essenciais para o entendimento de como eles negociam as conceitualizações necessárias para participar do pensamento histórico de modos que aprimorem os seus entendimentos. Para auxiliar no estudo continuado de como a conhecimento histórico evolui, os pesquisadores construíram modelos de progressão voltados a entender melhor o desenvolvimento de afirmações epistêmicas no campo da história (e.g., LEE & ASHBY, 2000; LEE & SHEMILT, 2003). Em razão da apresentação hierárquica dos modelos de progressão, eles trazem às vezes a implicação de que os alunos trabalham de menos para mais poderosas ideias (LEE & SHEMILT, 2003). Contudo, os pesquisadores advertem que esses modelos não devem ser entendidos como lineares.


    O pensamento histórico como um processo e um método para conhecer é um campo cognitivo que acaba sendo frequentemente muito fluido com respeito a como os indivíduos se movem epistemologicamente de um nível ao outro. Lee e Ashby (2000) sugerem, contudo, que há um modelo que pode ajudar a avaliar os parâmetros pelos quais os aprendizes se movem para mais perto ou para mais longe de entendimentos mais aprofundados do passado. Os modelos de Lee e Ashby e de Lee e Shemilt (2003) ilustram o avanço típico dos indivíduos à medida que aprendem a raciocinar historicamente. Este modelo de progressão pode ser ilustrado pela Figura 1.


    
      
        	Figura 1. Um modelo de movimento epistêmico em relação com o entendimento do passado
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    Pesquisas sobre crenças epistêmicas lançaram apenas uma luz parcial nas crenças epistêmicas do aprendiz de história porque os estudos frequentemente usaram questionários genéricos (e.g., STRØMSØ & BRÅTEN , 2006), faltando assim componentes especificamente pertencentes ao campo, como sugerido na literatura (BUEHL & ALEXANDER, 2001; MUIS & HAERLE, 2006). E, inversamente, os pesquisadores que focalizaram especificamente o campo da história (e.g., Lee & Asby, 2000) inferiram principalmente as crenças epistêmicas dos alunos a partir da sua performance em tarefas específicas (e.g., ler múltiplas fontes históricas ou escrever narrativas baseadas em documentos). Como resultado, as descrições das ideias epistêmicas dos alunos à medida que emergem nas suas vozes são relativamente escassas.


    Esse estudo investiga as crenças epistêmicas no campo da histórica de modo mais direito e focalizado, com o propósito de contribuir com uma descrição mais aprofundada das ideias mantidas pelos aprendizes e de identificar os fatores facilitadores e as potenciais causas de tropeço (i.e., impasses cognitivos) no desenvolvimento epistêmico do campo. Trabalhando com alunos veteranos de graduação de história no EUA, este estudo investiga como as crenças em história podem mudar neste ponto crucial de desenvolvimento. A fim de iniciar o estudo, desenvolvemos uma moldura teórica que se alimentou da literatura acima mencionada, de nossos esforços prévios de pesquisa e de um conjunto de pressuposições teóricas.


    Moldura teórica


    Antes das suas carreiras em escolas nos EUA, muitos professores como Danielle passaram por extensas experiências nas salas de aula com a história tradicional, feita para o consumo na escola. Durante esses anos de formação, os futuros professores desenvolvem os seus próprios entendimentos do que significa ensinar e aprender (BRITZMAN, 1991). Os aprendizados por observação (LORTIE, 1975) podem ser centrais para a construção de crenças epistêmicas sobre o conhecimento histórico. Eles frequentemente moldam valores duradouros “...sobre a natureza das matérias escolares, como os professores e os alunos devem se comportar em sala de aula e o que constitui o ‘bom’ ensino” (KENNEDY, 2005, p. 14). Os aprendizados podem continuar até e à vezes através dos programas de preparação docente. Com isto queremos dizer, por exemplo, os tipos de aula de história dados para cursos de história em salas de aula universitárias do tempo das cavernas por um professor que fala a partir de uma apresentação em PowerPoint. Nossa pressuposição é que, com apoio da literatura, estes tipos de didática de ensino e aprendizagem são comuns e ajudam a formar e a solidificar o fundamento sobre o qual os futuros professores de história chegam a entender o que é a história (CUBAN, 1991). Eles também reforçam e são reforçados pela cultura de consumidor, especialmente nas nações ocidentais.


    Se os futuros professores de história não tiverem o seus aprendizados de história escolar interrompidos nos seus cursos de graduação de história, então a estrutura típica dos programas de preparação de professores mais tradicionais dispensa pouco tempo para fomentar a mudança epistêmica significativa necessária para engajar os professores em práticas, ideias, crenças e critérios de julgamento que as pesquisas mostram melhorar o entendimento. Assim, pensamos, a lacuna que existe pelo menos nos EUA entre como futuros professores são expostos à história antes da preparação formal de professores, por um lado, e, por outro, um entendimento da natureza de como a história trabalha epistemologicamente desde o conhecedor até o que significa conhecer. Por conseguinte, perguntamos: Onde se espera que os futuros professores de história adquiram esse conhecimento e esse entendimento epistêmico e em qual contexto de aprendizado eles deveriam ocorrer?


    Experiências com professores como Danielle, juntamente com a literatura sobre crenças epistêmicas na história serviram como base teórica para o nosso propósito de um curso que futuros professores de história poderiam fazer antes da sua entrada em um programa formal de preparação de professores. O curso foi desenvolvido com três objetivos em mente, radicados nas seguintes teorizações: (a) ajudar os matriculados a examinar os tipos de crenças epistêmicas que eles tinham; (b) auxiliá-los a entender mais sobre os modos em que algumas dessas crenças criavam impasses no seu conhecimento do passado; e (c) oferecer-lhes alguns novos modos de pensar o conhecimento histórico e justificações alegadamente históricas que poderiam ajudá-los a superar esses impasses. Tal curso, esperávamos, daria oportunidades para futuros professores de história trazer à superfície suas opiniões epistêmicas através de investigação e reflexão. Lutar com essas ideias complexas e engajar em atividades epistemologicamente desafiadoras, nós teorizamos adicionalmente, poderiam permitir aos alunos a oportunidade de entender os limites cognitivos de suas crenças. Esperávamos que, neste curso, eles pudessem encontrar significado e utilidade em crenças epistêmicas mais poderosas, associadas com o tipo de pensamento histórico e de habilidades de julgamento que cultivam entendimentos mais profundos do passado. Fazer isso, imaginávamos, poderia capacitá-los a fortalecer as suas capacidades pedagógicas uma vez que que eles encontrassem a si próprios em posições semelhantes à de Danielle.


    Método

    Um “Ensino de introdução à história”


    Num esforço para lidar com as questões epistêmicas que os professores de história que observamos pareciam estar enfrentando, o primeiro autor esboçou o currículo para o curso. Com a cooperação do departamento de história da universidade, ele ofereceu o curso para veteranos de história duas vezes em dois semestres consecutivos numa universidade com grande público nos EUA. O curso tinham um encontro semanal (14 encontros) de 75 minutos. Os alunos se matricularam voluntariamente e ganhariam um crédito se terminassem o curso satisfatoriamente. Isto envolvia completar vários questionários e outras tarefas, incluindo a construção de dois esboços de plano de aula, leitura de textos indicados e participar ativamente das discussões em sala de aula, as quais consistiam em dar sentido aos impasses cognitivos e encontrar os meios de resolvê-los.


    Em resumo, o curso começou levantando questões epistêmicas tais como: O que é a história, qual é a diferença entre história e o passado, de onde vêm as histórias, qual é a diferença entre um fato e uma opinião, e o que constitui uma interpretação ou um argumento históricos que são baseados em evidência? As questões foram discutidas tanto diretamente quanto por meio de exercícios que envolviam ler relatos conflitantes de eventos históricos (por exemplo, o que aconteceu na batalha de Little Big Horn?) ou sobre indivíduos (por exemplo, quem foi Abraham Lincoln, o Grande Emancipador, ou...?). A ementa para cada curso era a mesma, salvo que os exemplos dos períodos históricos eram diferentes, para refletir o foco na história americana anterior a 1865 na primeira versão do curso, e posterior a 1865 na segunda versão. O curso envolvia usar um conjunto de estratégias de ensino-aprendizagem que fossem produzidas para trazer à tona as crenças epistêmicas dos matriculados e trazê-las à consideração e discussão. O curso ajudava-os então a identificar as crenças que criavam impasses cognitivos do tipo das que Danielle tinha. Finalmente, o curso fornecia ideias e estratégias concretas para desenvolver a hermenêutica pragmática de Kloppenberg (1989) com base na pressuposição de que ao fazer isso os alunos seriam ajudados a ir além desses impasses e seriam capacitados a fazer o mesmo com seus futuros alunos.


    Participantes


    O grupo consistia em 18 alunos. O primeiro grupo de 11 alunos frequentou a primeira série de aulas e o segundo grupo de sete alunos frequentou a segunda. Em cada curso, os alunos compunham uma gama de calouros (3 de 18), alunos de segundo ano (6), de terceiro (7) e de quarto ano (2). Todos, com exceção de três, declararam cursar história e três dos 18 história/educação. Quatro alunas – Genevieve, Lily, Josie e Michaela –, duas de cada turma, concordaram em ser entrevistadas com mais profundidade sobre suas crenças epistêmicas com relação ao instrumento escala Likert, que avalia essas crenças e a natureza da experiência do curso no que diz respeito elas.


    Medição Primária


    Usamos o Questionário de Crenças sobre História (QCH) para explorar especificamente e coletar dados sobre as crenças epistêmicas dos alunos sobre a história. Este questionário de escala Likert, com 6 pontos e 22 itens (ver o Apêndice), é um refinamento de uma medição cuja estrutura de fato foi investigada, testada e validada em estudos anteriores (MAGGIONI ET AL. 2004; MAGGIONI ET AL. 2009). Suas afirmações foram formuladas para refletir diferentes conceituações da natureza do conhecimento histórico e exemplificar crenças que caracterizavam três posições epistêmicas teoricamente deduzidas da literatura sobre o conhecimento epistêmico (e.g., KING & KITCHENER, 2002; KUHN & WEINSTOCK, 2002) e o pensamento histórico (e.g., LEE & SHEMILT, 2003; VANSLEDRIGHT, 2011; WINEBURG, 2001).


    Em particular, algumas das afirmações refletem as crenças em uma visão da história sem autor, simplisticamente concebida como “o que foi” (por exemplo, “Os fatos falam por si.”). Um acordo consistente sobre tais itens, nós teorizamos, reflete o que poderíamos chamar de a forma de um realismo ingênuo ou o que começamos a chamar de objetivismo, no qual a história é entendida como uma mera cópia do passado. Esta posição poderia ser relacionada com a versão ingênua da ideia de Kloppenberg (1989) de “objetividade científica” em história.


    Outras afirmações sinalizam que a história pode tornar-se fundamentalmente subjetiva porque o passado se torna visível para nós principalmente (somente?) através das vozes de testemunhas e historiadores (por exemplo, “O passado é o que o historiador faz que ele seja”). Um acordo consistente com tais afirmações, de novo a partir de nossa teorização baseada na literatura, sugere uma posição de subjetivismo ingênuo, pelo menos no modo como os itens são nomeados no QCH. Numa forma extrema, seria em alguns aspectos similar ao que Kloppenberg (1989) chama de “relativismo completo.”


    Finalmente, um terceiro grupo de afirmações reflete a consciência de que a história resulta de um processo de investigação: a história emerge de uma interação entre o historiador (o conhecedor) e suas questões e o arquivo, ou o que está por saber (por exemplo, “Relatos razoáveis podem ser construídos até mesmo em presença de evidência conflitante.”). Esta posição envolve saber algo sobre os critérios para disciplinar o processo de investigação e produzir histórias defensáveis. Baseados, mais uma vez, em nossa teorização, poderíamos fazer referência a uma pessoa que concordaria consistentemente com tais afirmações como um adepto do criterialismo (a hermenêutica pragmática de Kloppenberg). Descrevemos como chegamos a, e como definimos, cada uma dessas posições epistêmicas no QCH com mais detalhes abaixo.


    Procedimentos


    Os participantes responderam às afirmações do QCH duas vezes, uma vez bem no início e outra no fim do semestre. Eles responderam ao QCH basicamente por escrito. A primeira aplicação do QCH aconteceu no primeiro dia de curso e a segunda no último dia de cada versão do semestre. Depois que os alunos completaram o QCH a segunda vez, eles receberam a versão inicial e tiveram de analisar as mudanças nas suas respostas.


    Para cada item sobre o qual a sua posição tinha mudado (para maior ou menor concordância/discordância), pediu-se que identificassem a afirmação por número e explicassem por escrito por que a sua posição tinha mudado. Às quatro informantes principais – Genevieve, Lily, Josie e Michaela – que foram entrevistadas (pelo segundo autor), pediu-se que discutissem em maior profundidade tais mudanças, acrescentando ou explicando mais o que tinham escrito. Identificamos essas quatro alunas perto do começo de cada série de aulas com base em contrastes inter-relacionados no histórico (interesse declarado na disciplina, raça/etnia na medida do possível, fase universitária) e nas suas respostas iniciais ao QCH. O segundo autor, que esteve presente nas aulas mas não participou diretamente senão fazendo anotações das atividades de aula, entrevistou-as várias vezes ao longo de cada semestre no qual elas estavam matriculadas.


    Análise dos dados


    Dados do QCH. Apoiamo-nos inicialmente num conjunto de estudos anteriores para teorizar os códigos que usaríamos para começar a analisar e entender os dados do QCH. Os três com que começamos foram o copier, o borrower e o criterialist (MAGGIONI ET AL., 2004; 2009, MAGGIONI ET AL., 2009). Um processo iterativo de análise no qual discutimos novas categorias para representar aspectos que emergiam dos dados que não foram previamente descritos na literatura e controlar as rubricas revisadas a partir dos dados, até que a maior parte dos dados pudesse ser codificada de acordo com as rubricas e nenhum novo aspecto emergisse. Assim, usamos tanto a dedução de princípios quanto a indução a partir dos dados no desenvolvimento das três categorias refinadas, objetivismo, subjetivismo e criterialismo.


    A fim de dar validade às três categorias, notamos que eram de modo geral compatíveis com os modelos epistêmicos de desenvolvimento de Kuhn e Weinstock (2002) e King e Kitchner (2002), casando-os com a trajetória de desenvolvimento dos conceitos de passado, evidência e relatos históricos descritos no trabalho de Lee e seus colegas (LEE, 2004; LEE & ASHBY, 2000; LEE & SHEMILT, 2003). Em particular, seguindo Kuhn e Weinstock, achamos útil caracterizar as diferentes crenças epistêmicas num contínuo que representam diferentes combinações das dimensões subjetivas e objetivas do conhecer. As descrições que seguem estão ordenadas com referência a essa caracterização. Nossa colega Liliana Maggioni fez então um trabalho analítico independente e adicional com outro colega seu para validar ainda mais as três categorias e o contínuo em que caíram (ver MAGGIONI et al., 2009).


    Numa das extremidades do contínuo objetivo-subjetivo, a primeira categoria, o objetivismo, descreve uma visão ingênua do conhecimento em que não há uma consciência geral do papel do conhecedor. Lee e Shemilt (2003) descreveram uma posição semelhante: Restos do passado são concebidos como fatos brutos, garantindo acesso imediato ao passado; o papel da argumentação ao decidir quais restos contam como evidência não é reconhecido e impasses eventuais (por exemplo, conflitos insolúveis entre diferentes relatos) são condenados pela incorreção da “informação”. Na melhor das hipóteses, nesta visão, é confiada aos investigadores a tarefa de discriminar entre artefatos e testemunhas verdadeiros ou falsos, e de reportar fielmente a história sem adulteração contada por esses restos objetivos, como na noção de von Rankean de deixar o passado falar com suas próprias palavras.


    Do outro lado do objetivismo epistêmico está o subjetivismo. No caso do subjetivista, o papel do conhecedor é percebido, com frequência ingenuamente entre os novatos, como predominante e no mais das vezes, desligado ou livre de qualquer referência a algo que exista fora do conhecedor; assim, o papel da evidência na construção de argumentos não é tipicamente reconhecido ou às vezes entendido como opinião. Esta ideia encontra eco no trabalho de Lee (2004), em que ele reportou que alguns alunos explicavam as diferenças nos relatos como um “problema do autor”, devido a erros ou diferenças de pontos de vista e ao “problema do viés.” No presente estudo, afirmações que refletem essas crenças revelaram questões de opinião e/ou viés pessoal, e raramente mencionaram a dificuldade de discriminar diferentes testemunhos. Crenças relativistas (ver KLOPPENBERG, 1989), pressentíramos, estavam na raiz desta posição.


    Duas categorias adicionais emergiram da nossa análise indutiva-dedutiva. A primeira descreve as tentativas muitas vezes epistemicamente acidentadas e cognitivamente inconsistentes de integrar o papel do objeto (o passado) e do sujeito (o conhecedor) na geração do conhecimento e do entendimento – um tipo de hesitação epistêmica. Em nossa rubrica, nomeamos essas duas categorias de transicionais (TR1 e TR2), porque os alunos pareceram oscilar entre os argumentos e as ideias que caracterizam os dois extremos (posições objetivistas e subjetivistas), frequentemente nas suas explicações das mudanças em posições epistêmicas na segunda aplicação do QCH. Esses alunos permaneceram incapazes de produzir uma síntese harmônica entre conhecedor e conhecido e de superar os impasses cognitivos que tais posições frequentemente criaram.


    Afirmações que exprimem a posição epistêmica nomeada de TR1 deram voz ao desejo ardente de que a história simplesmente coincidisse com o passado. Em outras palavras, os investigadores da história eram vistos como alguém que deseja ser um cronista, compartilhando assim muito da posição objetivista. Contudo, essas afirmações exprimiram simultaneamente a consciência de que o conhecimento sólido do passado é sempre, ou pelo menos muito frequentemente, impossível porque a interpretação do que deixamos de fora do passado pode ser transformado em dado ou porque simplesmente ficamos com muito pouco. Nesses casos, e de certo modo lamentavelmente, os entrevistados escorregavam então para descrições da história como um esforço inevitavelmente subjetivo, e ela se tornava apenas uma questão de opinião, refletindo muitas das ideias que caracterizam a posição subjetivista. Contudo, contrariamente a uma posição subjetivista mais consistente, essas afirmações exprimiram o lamento dos participantes em relação a essas ocorrências, e também a crença de que isto não deveria ser uma condição universal do conhecimento histórico e produziram uma clara dicotomia entre fatos e opiniões no esforço de desfazer o seu sentimento de espanto e evitar os impasses que a aderência a crenças relativísticas criou. Os alunos que refletem posições TR1 pareciam ser objetivistas exaustos, desencorajados pelo fato de que, em história, de qualquer modo, as coisas pareciam tais que erro e viés demais se insinuavam para que o conhecimento definitivo e objetivo fosse possível. E isso redundava na perda de todos. Talvez, eles pareciam pensar, nós precisássemos fazer tentativas mais sérias para chegar ao fundo da questão, sem saber como.


    Em contraste, TR2 sinaliza um movimento mais evidente em direção da harmonização entre objeto do conhecimento e sujeito da geração do conhecimento, e é expresso por declarações que reconhecem que a história é um trabalho interpretativo do conhecedor baseado em evidência (algo que TR1 não reconhece). Contudo, estas declarações também indicam uma falta relativamente profunda de clareza sobre métodos, critérios ou julgamentos que permitiriam tal harmonização. Em outras palavras, embora tais informantes parecessem entender a necessidade de criterialismo (uma hermenêutica pragmática), eles simplesmente não estavam certos de onde consegui-lo e de como ir atrás dele. Efetivamente, eles permaneciam imobilizados.


    O último passo no contínuo visualizado nos modelos de Kuhn e Weinstock (2002) e King e Kitchener (2002), e também implicado por Lee (2004), envolve a harmonização dos aspectos objetivo e subjetivo do conhecimento, uma posição representada pelo que chamamos e codificamos como criterialismo. Os indivíduos que compartilham esta posição reconheceriam o papel interpretativo do conhecedor na escolha e avaliação dos residua do passado. Nos termos de Lee (2004), esses indivíduos reconheceriam que as diferenças nos relatos dependem da natureza mesma dos relatos históricos. Contudo, eles também reconheceriam que tal trabalho interpretativo se apoia em critérios específicos e heurísticos que caracterizam o método histórico. Por exemplo, este método permite ao investigador transformar os restos do passado em evidência, fazendo perguntas a relatos históricos que eles não pretendiam necessariamente responder e colocando-os no seu contexto histórico. Garantir, então, alegações históricas requer um exame cuidadoso de relatos disponíveis por meio de perguntas que um investigador faz, um processo sistemático de corroboração de processo que resulta na preponderância da evidência – um critério-chave ao fazer alegações sobre um conhecimento, um esforço para apoiar as alegações fazendo tal evidência transparente via citação, e subsequente verificação por peer review.


    O criterialista também entende que, quando a evidência é fraca ou inexistente, um grau de imaginação subjetivista é requerido para juntar as alegações históricas. Portanto, um apoio mais objetivista na evidência pode ser integrado com elementos subjetivistas numa harmonização racionalmente exitosa de crenças, animada por ideias fortes sobre como conduzir tal integração de modo que seja aceitável aos outros que compartilham as mesmas crenças epistêmicas gerais. Tal harmonização resolve impasses cognitivos que infestam o objetivista (ingênuo), que não sabe como reconciliar os relatos conflitantes, e o subjetivista (ingênuo), que não possui nenhum critério para distinguir um relato histórico defensável de outro que o é menos. Como resultado, a posição criterialista permite que a história se torne de novo factível (ver LEE, 2004).


    Ao analisar as crenças epistêmicas dos alunos, tivemos que nos apoiar grandemente nas suas respostas aos itens do QCH e nas suas explicações escritas sobre as suas ideias que mudaram. Devido às limitações de recursos, pudemos entrevistar apenas as quatro alunas mencionadas mais extensamente sobre as mudanças nas suas respostas ao QCH. Como resultado, desenvolvemos um método para pesar as respostas da escala Likert de 6 itens no QCH. A ideia era medir a magnitude da mudança entre o pré-curso ao pós-curso, como um meio de ver o movimento entre os alunos que o experimento do curso estava tentando provocar. Isto, por sua vez, pensávamos nós, poderia lançar luz obre como codificar melhor as posições pós-curso dos alunos no contínuo categorial e ajudar a entender melhor os comentários escritos registrados e as explicações das quatro entrevistadas. Esta abordagem estava sustentada por uma posição teórica que estipulava que a consistência da resposta através dos itens de uma categoria particular (objetivismo, subjetivismo, criterialismo) sinalizaria uma aderência razoavelmente segura àquela crença. Variações regulares em respostas, por outro lado, sinalizariam mais adequadamente uma posição transicional. Ao classificar as respostas, houve três questões que precisamos resolver. A primeira tinha a ver com o peso.


    A escala Likert do QCH contém 6 níveis de concordância/discordância: concorda fortemente (6), concorda (5), concorda um pouco (4), discorda um pouco (3), discorda (2) e discorda fortemente (1). Para medir esta variação, classificamos as respostas dos 18 alunos usando as seguintes equivalências: 6 = +3; 5 = +2; 4 = +1; 3 = –1; 2 = –2; e 1 = –3 (Variação:  concorda fortemente = +3 a discorda fortemente = –3).


    O segundo dizia respeito aos tipos dos itens. Identificamos duas subescalas no QCH para ajudar a diferenciar o entendimento dos resultados (de acordo com BUEHL & ALEXANDER, 2001). Fazer isso exigiu a rotulação dos itens em virtude de que tipo das três posições eles tencionavam mostrar teoricamente por subescala. As duas subescalas foram identificadas como (a) itens formulados para mostrar crenças sobre a história epistêmicascomo uma disciplina ou um tópico. Rotulamo-la como História, ou H; compreendeu 13 itens. A outra subescala mostrou crenças sobre o ensino e a aprendizagem de história. Abreviamos como EAH; constituiu-se de 9 itens. As respostas de cada aluno nas duas subescalas foram avaliadas separadamente usando a variação de classificação de +3 até -3.


    Na subescala H, há 5 itens que medem as respostas da categoria criterialismo, 3 sobre as respostas do objetivismo e 5 sobre as respostas do subjetivismo. Na subescala EAH, há 4 itens que medem as respostas do criterialismo, 2 sobre as respostas do objetivismo e 3 sobre as respostas do subjetivismo. Para ilustrar a classificação de subescalas e das categorias dentro delas, imagine que o Aluno A circulou 4, 6, 2, 5 e 5 respostas Likert nos cinco itens do criterialismo que avaliam aquela posição na subescala H. Em peso isso significa +1, +3, -2, +2 e +2 respectivamente, para um total aditivo de +6. Uma vez que há 5 itens nesta categoria de subescala, dividimos +6 por 5 para chegar à classificação de +1.2 (de um máximo de classificação de concordância/discordância de +3/-3). Ao interpretar tal classificação, gostaríamos de caracterizar como “fraca concordância” com a categoria de criterialismo por causa da sua grande proximidade ao 4 (concorda um pouco, ou peso +1) na escala Likert. Empregamos esse procedimento com cada subescala e categoria dentro delas para chegar a classificações em categorias ao longo das duas subescalas.


    A terceira questão envolveu desenvolver uma classificação consistente. Para avaliar um sentindo de consistência geral, estávamos mais interessados no grau em que as respostas se alinhavam à posição de criterialismo, uma vez que isto era o alvo pretendido do curso universitário. Criamos uma razão (expressa em porcentagem) de respostas objetivistas e subjetivistas a respostas criterialistas. Por exemplo, se um aluno estivesse em acordo (+1, +2 ou +3) com todos os itens criterialistas e em desacordo (-1, -2 ou -3) sobre todos os itens objetivistas e subjetivistas, haveria uma classificação de 100% de consistência. Uma vez que estávamos verificando aqui o grau de consistência com as crenças criterialistas, o método mais rápido para calcular a classificação de consistência era ler as respostas Likert dos alunos e identificar quantas daquelas respostas exprimiam discordância com itens criterialistas e concordância com itens objetivistas e subjetivistas no QCH. Totalizando-as com “discordâncias com o criterialismo”, subtraindo-as do número total de itens (22) e então dividindo por 22, chegamos à classificação final de consistência (e.g, 22 itens totais menos 5 respostas inconsistentes = 17/22 ou 77%).


    A fim de codificar o resultado total das respostas dos alunos pela categoria de crença, empregamos duas teorias baseadas nas análises iterativas desses dados. Primeiro, olhares mudam com o tempo. Se, dados os seus pretendidos objetivos de desenvolvimento criterialista, o curso fosse exitoso para um dado aluno, classificações criterialistas cresceriam enquanto as classificações objetivistas e subjetivistas iriam decrescer. A segunda teoria aqui era que para ser um criterialista, dever-se-ia precisar de uma classificação acima da média de +2.5 (chegando perto de concordar fortemente) nos itens criterialistas (tanto na subescala H, quanto na EAH) e uma classificação negativamente (isto é, em desacordo) acima de, pelo menos, uma média de -2.0 (desacordo) em todos os itens objetivistas e subjetivistas.


    Esta é uma faixa epistêmica alta, mas em nossas análises tínhamos teorizado uma faixa alta o tempo todo como resposta a comentários de historiadores experientes sobre a validade da escala (MAGGIONI et al., 2009), possíveis efeitos de forte desejabilidade social por itens criterialistas, e, de modo relacionado, estudos anteriores (por exemplo, KING & KITCHENER, 2002) em que os participantes selecionaram respostas mais fortes e mais positivas nos itens de tipo criterialista do que os seus argumentos nas repostas orais subsequentes poderiam justificar. Para auxiliar no processo de manter a faixa de categorização alta, uma classificação de consistência também foi calculada com base nas respostas a todos os 22 itens. Defendemos que a consistência é um traço-chave pois é capaz de avaliar as posições. Usamos uma classificação de consistência em ou acima de 90% como uma garantia da consistência com crenças criterialistas no QCH necessária para sinalizar uma posição criterialista razoavelmente sólida e estável.


    Entrevistas. Para aumentar este processo, analisamos os dados das entrevistas das quatro alunas e os comentários escritos de 18. Em vez de codificar e categorizar esses dados qualitativos, usamo-los para ajudar a substanciar o processo de codificação do QCH apenas descrito. Se, por exemplo, os dados qualitativos sugerissem que as nossas análises do QCH eram imprecisas porque um aluno particular forneceu um argumento ou justificativa que o anulasse, ajustaríamos a nossa categorização para se enquadrar ao argumento ou justificativa dada. Contudo, esses ajustes foram raros. Os dados qualitativos deram suporte às codificações do QCH, provavelmente em razão das estritas faixas que estabelecemos para impor a categorização de uma rubrica.


    Resultados e Interpretações


    Começamos pela apresentação dos resultados das nossas análises dos dados do QCH, especificamente como alunos se classificaram nos itens da escala Likert pré-curso e pós-curso, e como categorizamos as respostas nas cinco categorias que descrevemos. Faremos isso por subescala. Também mostraremos as classificações de consistência para cada aluno. Daremos em seguida uma descrição dos resultados que surgiram dos nossos dados das entrevistas com as quatro alunos, duas do primeiro curso (Genevieve, Lily) e duas do segundo (Josie, Michaela).


    O posicionamento epistêmico dos alunos


    Antes de apresentar os resultados, seria útil conhecer melhor o contexto e o histórico dos 18 alunos. A Figura 2 fornece um sumário de vários aspectos deste histórico. 15 dos 18 tinham declarado a história como seu campo de interesse. Tipicamente, no seu segundo ou terceiro ano nesta universidade, os alunos de história fazem um curso de métodos de pesquisa básica, no qual eles aprendem como conduzir uma pesquisa histórica, que ferramentais são necessárias e com quais critérios gerais da disciplina elas são aplicadas, e como construir um relato histórico curto (uma tese/argumento, alegações evidenciais, citações) com base em uma questão e algumas investigações em relação àquela questão. Doze dos 18 tinham feito este curso ou estavam fazendo. Estando no segundo ou terceiro ano, 13 (72%) estavam no meio da sua experiência universitária. Dois alunos – Lily e Hannah – tinham declarado o seu forte interesse em história. Xavier, um aluno de geografia, era o único aluno que veio ao curso de fora da história e/ou educação. Todos os alunos eram descendentes de europeus, exceto Genevieve, que era descendente de asiáticos, Lily, que era afrodescendente e Adam, que era descendente de paquistaneses. Os alunos escolheram seus próprios pseudônimos.


    
      
        	Figura 2. Dados dos históricos dos 18 alunos universitários
      


      
        	
          Turma 1 (n = 11)               

        

        	
          Turma 2 (n = 7)
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          Curso

        

        	
          Ano

        

        	
          Métodos de Pesquisa

        

        	
          Name*

        

        	
          Curso

        

        	
          Ano

        

        	
          Métodos de Pesquisa

        
      


      
        	
          Genevieve**

        

        	
          História

        

        	
          4

        

        	
          Sim

        

        	
          Josie*  

        

        	
          História 

        

        	
          3

        

        	
          Sim

        
      


      
        	
          Lily**      

        

        	
          Educ      

        

        	
          1

        

        	
          Não

        

        	
          Michaela*

        

        	
          História

        

        	
          3

        

        	
          Sim

        
      


      
        	
          Brittney

        

        	
          Hist/Educ

        

        	
          2

        

        	
          Sim

        

        	
          Adam     

        

        	
          História

        

        	
          2

        

        	
          Sim

        
      


      
        	
          Lolly      

        

        	
          Hist/Educ

        

        	
          3

        

        	
          Sim

        

        	
          Lyla       

        

        	
          Hist/Educ

        

        	
          3

        

        	
          Sim

        
      


      
        	
          Xavier    

        

        	
          Geografia

        

        	
          4

        

        	
          Não

        

        	
          Katie       

        

        	
          História

        

        	
          1

        

        	
          Não

        
      


      
        	
          Rizza     

        

        	
          Història

        

        	
          2

        

        	
          Não

        

        	
          Nesa      

        

        	
          História

        

        	
          2

        

        	
          Não

        
      


      
        	
          Alan         

        

        	
          Govr/Hist

        

        	
          3

        

        	
          Sim

        

        	
          Jaya      

        

        	
          História

        

        	
          2

        

        	
          Sim

        
      


      
        	
          Hannah    

        

        	
          Educ     

        

        	
          1

        

        	
          Não

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        
      


      
        	
          Bob

        

        	
          História

        

        	
          3

        

        	
          Sim

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        
      


      
        	
          Jacoby

        

        	
          História

        

        	
          3

        

        	
          Sim

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        
      


      
        	
          Derick    

        

        	
          História

        

        	
          2

        

        	
          Sim

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        
      


      
        	
          

          Totais = 2 de 4º, 7  de 3º, 6 de 2º, 3 de 1º

          * Todos os nomes são pseudônimos

          ** Casos pesquisados com maior profundidade.

        
      


      
        	 
      

    


    Table 1 portrays the results of analyses of the students’ responses to the two administrations of the BHQ items by category and subscale, indicates comparative consistency scores, and shows the codings of the students’ epistemic stances relative to the high bar we had set. BHQ items that sampled stances in a particular category are shown in parentheses at the top of each column under the category abbreviation. The number following each student’s name represents either the pre-course BHQ administration (1) results or the post-course results (2).


    Overall, more than 75% of the students began in an epistemic transitional phase and remained in one despite their course experiences. Based on analyzing weighted score changes, a few students (e.g., Rizza, Bob, Josie, Lyla) appeared to sort out some epistemic issues in the direction of becoming more criterialist in their


    
      
        	 Quadro 1.  Classificações por peso de Categorias Epistêmicas, Classificações de Consistência e Codificações por Alunos e Turma
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          History T&L Items

        

        	
           

        
      


      
        	
          Aluno

          Turma 1

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
          Classi-ficação de Consis-tência

        
      


      
        	
          Crite-rialismo

          (3,11,13,

          18,21)

        

        	
          Obje-tivismo

          (5,16,19)

        

        	
          Subje-tivismo

          (2,8,12,

          14)

        

        	
          Codifi-cação

        

        	
          Crite-rialismo (1,7,15,

          17)

        

        	
          Obje-tivismo (9,20)

        

        	
          Subje-tivismo

           (4,6,10)

        

        	
          Codifi-cação

        
      


      
        	
          Genev. 1

        

        	
          +2.7

        

        	
          -2.7

        

        	
          +1

        

        	
          TR2

        

        	
          +2.75

        

        	
          +1

        

        	
          -.5

        

        	
          TR1

        

        	
          77%

        
      


      
        	
          Genev. 2

        

        	
          +2.0

        

        	
          -1.0

        

        	
          +1.2

        

        	
          TR2

        

        	
          +3.0

        

        	
          0

        

        	
          +.67

        

        	
          TR2

        

        	
          64%

        
      


      
        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        
      


      
        	
          Lily 1

        

        	
          +2.2

        

        	
          -1.3

        

        	
          -1.4

        

        	
          TR2

        

        	
          +1.5

        

        	
          -2.0

        

        	
          -1.0

        

        	
          TR2

        

        	
          86%

        
      


      
        	
          Lily 2

        

        	
          +1.8

        

        	
          -1.0

        

        	
          -.2

        

        	
          TR2

        

        	
          +1.8

        

        	
          -2.5

        

        	
          -.67

        

        	
          TR2*

        

        	
          82%

        
      


      
        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        
      


      
        	
          Brittn. 1

        

        	
          +1.6

        

        	
          0

        

        	
          +.4

        

        	
          TR1

        

        	
          +1.75

        

        	
          +1.0

        

        	
          -1.67

        

        	
          TR1

        

        	
          65%

        
      


      
        	
          Brittn. 2

        

        	
          +2.4

        

        	
          -.67

        

        	
          +1.0

        

        	
          TR2

        

        	
          +3.0

        

        	
          -2.5

        

        	
          +1.0

        

        	
          TR2

        

        	
          80%

        
      


      
        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        
      


      
        	
          Lolly 1

        

        	
          +1.0

        

        	
          -.33

        

        	
          -.60

        

        	
          TR2

        

        	
          +1.75

        

        	
          +1.0

        

        	
          0

        

        	
          TR1

        

        	
          71%

        
      


      
        	
          Lolly 2

        

        	
          +1.4

        

        	
          -.67

        

        	
          -.20

        

        	
          TR2

        

        	
          +2.5

        

        	
          0

        

        	
          -1.0

        

        	
          TR2

        

        	
          77%

        
      


      
        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        
      


      
        	
          Xavier 1

        

        	
          +1.0

        

        	
          0

        

        	
          +2.0

        

        	
          Subj.

        

        	
          +1.25

        

        	
          0

        

        	
          -1.0

        

        	
          TR1

        

        	
          55%

        
      


      
        	
          Xavier 2

        

        	
          +2.6

        

        	
          +1.33

        

        	
          -.20

        

        	
          TR1

        

        	
          +2.75
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          -.33

        

        	
          TR1

        

        	
          64%

        
      


      
        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        
      


      
        	
          Rizza 1

        

        	
          +.80

        

        	
          -.67

        

        	
          +.40

        

        	
          TR1

        

        	
          +1.0

        

        	
          -2.5

        

        	
          +1.33

        

        	
          Subj.

        

        	
          60%

        
      


      
        	
          Rizza 2

        

        	
          +1.0

        

        	
          -2.67

        

        	
          -.80

        

        	
          TR2

        

        	
          +2.5

        

        	
          -2.5

        

        	
          +.67

        

        	
          TR2

        

        	
          90%

        
      


      
        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        
      


      
        	
          Alan 1

        

        	
          +2.2

        

        	
          -1.67

        

        	
          -1.2

        

        	
          TR2

        

        	
          +1.0

        

        	
          -2.0

        

        	
          -1.67

        

        	
          TR2

        

        	
          86%

        
      


      
        	
          Alan 2

        

        	
          +2.2

        

        	
          -2.33

        

        	
          0

        

        	
          TR2

        

        	
          +2.5

        

        	
          -3.0

        

        	
          -2.0

        

        	
          TR2*

        

        	
          86%

        
      


      
        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        
      


      
        	
          Hanna.1

        

        	
          +2.0

        

        	
          +1.33

        

        	
          +.80

        

        	
          TR1

        

        	
          +2.0

        

        	
          +2.0

        

        	
          +1.33

        

        	
          TR1

        

        	
          50%

        
      


      
        	
          Hanna.2

        

        	
          +1.8

        

        	
          -.33

        

        	
          +1.2

        

        	
          TR2

        

        	
          +2.75

        

        	
          +1.0

        

        	
          +1.0

        

        	
          TR1

        

        	
          59%

        
      


      
        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        
      


      
        	
          Bob 1

        

        	
          +1.6

        

        	
          -2.33

        

        	
          -2.0

        

        	
          TR2

        

        	
          +1.0

        

        	
          -2.5

        

        	
          -2.0

        

        	
          TR2

        

        	
          95%

        
      


      
        	
          Bob 2

        

        	
          +1.6

        

        	
          -2.67

        

        	
          -2.2

        

        	
          Crite-rialista fraco?

        

        	
          +1.0

        

        	
          -2.5

        

        	
          -2.67

        

        	
          Crite-rialista fraco?

        

        	
          95%

        
      


      
        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        
      


      
        	
          Jacoby1

        

        	
          +1.4

        

        	
          -.33

        

        	
          -2.2

        

        	
          TR2

        

        	
          +.75

        

        	
          -.5

        

        	
          -2.0

        

        	
          TR2

        

        	
          86%

        
      


      
        	
          Jacoby2

        

        	
          +1.6

        

        	
          -1.0

        

        	
          -2.2

        

        	
          TR2

        

        	
          +1.75

        

        	
          -3.0
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          TR2

        

        	
          77%

        
      


      
        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        
      


      
        	
          Derick 1

        

        	
          +1.4

        

        	
          -.75

        

        	
          -2.0

        

        	
          TR2

        

        	
          +1.25

        

        	
          -2.5

        

        	
          -2.0

        

        	
          TR2

        

        	
          86%

        
      


      
        	
          Derick 2

        

        	
          +2.2

        

        	
          -2.0

        

        	
          -1.8

        

        	
          TR2

        

        	
          +1.5

        

        	
          -1.5

        

        	
          -1.33

        

        	
          TR2

        

        	
          86%


           

        
      


      
        	
          Turma 2

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
          Classi-ficação de Consis-tência

        
      


      
        	
          Crite-rialismo

          (3,11,13,

          18,21)

        

        	
          Obje-tivismo

          (5,16,19)

        

        	
          Subje-tivismo

          (2,8,12,

          14)

        

        	
          Codifi-cação

        

        	
          Crite-rialismo (1,7,15,

          17)

        

        	
          Obje-tivismo (9,20)

        

        	
          Subje-tivismo

           (4,6,10)

        

        	
          Codifi-cação

        
      


      
        	
          Josie 1

        

        	
          +2.0

        

        	
          -1.33

        

        	
          -2.2

        

        	
          Crite-rialista fraco?

        

        	
          +2.5

        

        	
          -2.0

        

        	
          -1.0

        

        	
          Crite-rialista fraco?

        

        	
          91%

        
      


      
        	
          Josie 2

        

        	
          +3.0

        

        	
          -2.0

        

        	
          -1.2

        

        	
          Crite-rialista moderado

        

        	
          +2.75

        

        	
          -3.0

        

        	
          -.67

        

        	
          Crite-rialista moderado

        

        	
          86%

        
      


      
        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        
      


      
        	
          Micha. 1

        

        	
          +1.6

        

        	
          -1.33

        

        	
          -1.0

        

        	
          TR2

        

        	
          +2.0

        

        	
          -2.0

        

        	
          -.67

        

        	
          TR2

        

        	
          86%

        
      


      
        	
          Micha. 2

        

        	
          +1.4

        

        	
          -1.33

        

        	
          -.80

        

        	
          TR2

        

        	
          +2.0

        

        	
          -2.0

        

        	
          -.67

        

        	
          TR2

        

        	
          82%

        
      


      
        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        
      


      
        	
          Adam 1

        

        	
          +1.4

        

        	
          +.33

        

        	
          +.20

        

        	
          TR1

        

        	
          +2.5

        

        	
          +2.0

        

        	
          +2.33

        

        	
          TR1

        

        	
          55%

        
      


      
        	
          Adam 2

        

        	
          +2.0

        

        	
          0

        

        	
          -.20

        

        	
          TR2

        

        	
          +2.5

        

        	
          -2.5

        

        	
          -1.0

        

        	
          TR2

        

        	
          73%

        
      


      
        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        
      


      
        	
          Lyla 1

        

        	
          +1.6

        

        	
          -2.0

        

        	
          -.80

        

        	
          TR2

        

        	
          +1.25

        

        	
          -2.0

        

        	
          -.33

        

        	
          TR2

        

        	
          73%

        
      


      
        	
          Lyla 2

        

        	
          +2.6

        

        	
          -2.33

        

        	
          -2.2

        

        	
          Crite-rialista

        

        	
          +1.5

        

        	
          -2.5

        

        	
          -1.33

        

        	
          Crite-rialista fraco

        

        	
          86%

        
      


      
        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        
      


      
        	
          Katie 1

        

        	
          +1.2

        

        	
          -.33

        

        	
          -.4

        

        	
          TR2

        

        	
          +.75

        

        	
          -1.5

        

        	
          -.33

        

        	
          TR2

        

        	
          68%

        
      


      
        	
          Katie 2

        

        	
          +2.0

        

        	
          +1.0

        

        	
          -.2

        

        	
          TR1

        

        	
          +1.75

        

        	
          -2.0

        

        	
          +.33

        

        	
          TR2

        

        	
          68%

        
      


      
        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        
      


      
        	
          Nesa 1

        

        	
          +2.0

        

        	
          +.33

        

        	
          -1.0

        

        	
          TR1

        

        	
          +1.75

        

        	
          0

        

        	
          -.33

        

        	
          TR1

        

        	
          73%

        
      


      
        	
          Nesa 2

        

        	
          +1.6

        

        	
          -.33

        

        	
          -.20

        

        	
          TR2

        

        	
          +2.0

        

        	
          -1.0

        

        	
          -.67

        

        	
          TR2

        

        	
          73%

        
      


      
        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        

        	
           

        
      


      
        	
          Jaya 1

        

        	
          +1.8

        

        	
          -.67

        

        	
          -1.2

        

        	
          TR2

        

        	
          +1.75

        

        	
          -2.0

        

        	
          -1.33

        

        	
          TR2

        

        	
          91%

        
      


      
        	
          Jaya 2

        

        	
          +1.6

        

        	
          0

        

        	
          -1.2

        

        	
          TR2

        

        	
          +1.0

        

        	
          -2.0

        

        	
          -.67

        

        	
          TR2

        

        	
          77%

        
      


      
        	

        TR1 ou TR2 representam uma das categorias transicionais. Chamamos esses alunos de hesitantes.

        TR2* = Possivelmente um criterialista muito fraco.  EBCr? = Provavelmente um criterialista fraco, embora as classificações não estejam completamente além das faixas altas estabelecidas, apesar de se aproximarem muito delas.
      


      
        	

      

    


    

    Contudo, outro modo de representar os dados revela um padrão que mostra que o curso de fato ajudou a mover os alunos de maneira geral a ajustar as suas posições de modo que se afastassem das posições que criavam impasses para eles e na direção de orientações criterialistas mais fortes. Se o objetivo do curso era – em termos do QCH – aumentar as classificações positivas dos itens criterialistas e aumentar as classificações negativas dos itens objetivistas e subjetivistas como uma representação de mudanças nas crenças epistêmicas, então podemos mostrar classificações deste modo procurando na tabela 1 tais exemplos e contando a diferença entre o pré-curso e o pós-curso em cada categoria. Ademais, podemos inverter este método comparando quantas reduções houve em respostas ambivalentes (isto é, média em zero) e positivas aos itens objetivistas e subjetivistas da administração pré-curso do QCH ao pós-curso, e também quantas classificações negativas apareceram nos itens criterialistas do pré-curso ao pós-curso. O quadro 2 mostra essas duas diferentes relações de frequência.


    
      
        	
          Quadro 2.  Aumentos e Diminuições nas Classificações nas Três Categorias entre as aplicações pré-curso e pós-curso do QCH (ambas de subescalas)

        
      


      
        	
           

        

        	
          QCH pré-curso Número de casos

        

        	
          QCH pós-curso Número de casos

        

        	
          Mudança total

        

        	
          Direção da mudança epistêmica

        
      


      
        	
          Faixa alta (≥+2.5) Classif. Criter.

        

        	
          1

        

        	
          6

        

        	
          +5

        

        	
          Aumento em direção do objetivo do curso

        
      


      
        	
          Faixa alta (>–2.0) Classif. Objet.

        

        	
          3

        

        	
          9

        

        	
          +6

        

        	
          Aumento em direção do objetivo do curso

        
      


      
        	
          Faixa alta (>–2.0) Classif. Subjet.

        

        	
          2

        

        	
          3

        

        	
          +1

        

        	
          Aumento em direção do objetivo do curso

        
      


      
        	
          Totais

        

        	
          6

        

        	
          18

        

        	
          +11

        

        	
           

        
      


      
        	
          Mais ou Zeros Classif. Objet.

        

        	
          6

        

        	
          7

        

        	
          +1

        

        	
          Aumento afastando-se do objetivo do curso

        
      


      
        	
          Mais ou Zeros Classif. Subjet.

        

        	
          6

        

        	
          6

        

        	
          Não houve mudança

        

        	
          Nenhuma redução para o objetivo do curso

        
      


      
        	
          Menos ou Zeros Classif. Criter.

        

        	
          0

        

        	
          0

        

        	
          Não houve mudança

        

        	
           

        
      


      
        	
          Totais

        

        	
          12

        

        	
          13

        

        	
          +1

        

        	
           

        
      


      
        	

      

    


    Os padrões sugerem aqui que o curso teve como efeito alguma influência em afastar os alunos das crenças objetivista e subjetivista que tendiam a criar impasses cognitivos para eles quando tentavam entender a história e como ela poderia ser melhor ensinada, mas de modos algo imprevisíveis. Por exemplo, dos seis alunos que tinham classificações de criterialismo, objetivismo e subjetivismo de faixa alta no QCH1, três mantiveram ou aumentaram as suas classificações no QCH2, enquanto os outros três tinham classificações que caíram abaixo da faixa alta. Também é claro que em torno de um terço dos alunos ficaram amarrados em algum grau a tipos de crenças objetivistas ou subjetivistas (embora não simultaneamente, exceto Hannah e Katie), apesar de, talvez, menos ingênuas do que quando entraram no curso. A dificuldade da professora Danielle com o “problema do viés” atingiu sem dúvida também esses alunos. Para eles, parecia que a história permanecia interpretativa subjetivamente, e talvez perversamente, de um modo que fazia que eles desejassem mais objetividade para resolver a dificuldade. Contudo, o curso parecia ter pouca capacidade de ajudá-los a desenvolver ferramentas que pudessem assegurá-la. Como Danielle, eles permaneceram na maioria ou dualistas epistêmicos ou hesitantes numa fase transicional.


    Ao tentar entender o passado, a influência da perspectiva é, sem dúvida, ubíqua e inescapável. Aprender ferramentas para construir critérios para lidar com a sua influência pode ser uma tarefa difícil. Até investigadores profissionais da história, que podem ser tidos como pensadores experientes e pessoas que manuseiam ferramentas e critérios, lutam com o que fazer em relação a isso e discutem entre si sobre a relação apropriada entre o conhecedor e o que ele pode saber sobre o passado (por exemplo, DAVIDSON & LYTLE, 1992; DAVIS, 1988; FINLAY, 1988; MEGILL, 2007; NOVICK, 1988).


    Uma terceira abordagem para representar esses dados é ir a cada caso através das classificações do QCH representadas no Quadro 1 num esforço para identificar quantos alunos demonstraram um claro padrão de crescimento em classificações criterialistas ao mesmo tempo que aumentaram suas classificações negativas em itens objetivistas e subjetivistas. A classificação de consistência é uma garantia desse padrão.


    Nenhum aluno demonstrou 100% de consistência. Contudo, vários alunos chegaram perto, como por exemplo Lolly. Somente a sua classificação subjetivista na subescala de História se move na direção contrária das esperadas pelas experiências do curso, e também apenas muito levemente. Rizza é outro exemplo. Todas as suas classificações se movem na direção esperada, exceto que o seu objetivismo na subescala de EAH permanece o mesmo (embora se pretendesse uma classificação negativa forte) e suas classificações subjetivistas na mesma subescala são levemente atenuadas ao mesmo tempo que permanecem positivas. Alan é um terceiro caso semelhante. A única discrepância no padrão de história é que, na subescala H, a sua classificação subjetivista se move de uma posição negativa para uma ambivalente. Ele parece estar dizendo aqui que ele não está certo sobre aquilo em que acredita. A história pode ser mais ou menos subjetiva, mas quanto e com que frequência ele não tem certeza e não está certo de que tem os critérios para saber a diferença. Ele pode também estar dizendo que se sente bem com esta ambivalência. Contudo, poderia criar impasses no seu pensamento à medida que ele luta com os resíduos do passado.


    Bob é talvez o exemplo que está mais próximo de mostrar o movimento nas crenças nas direções pretendidas e com consistência. Ele começa com crenças criterialistas razoavelmente consistentes e então o seu padrão indica que a sua posição se fortalece um pouco. No entanto, como Rizza, ele tem várias classificações que permanecem sem mudança, sugerindo que o curso não teve muito impacto nele no que diz respeito às suas crenças. O padrão de Josie é virtualmente idêntico ao de Bob. Falaremos mais sobre o seu caso em breve. Pode ser que o curso tenha tido pouco valor de mudança epistêmica para aqueles que entraram nele com algumas posições epistêmicas um tanto consistentes e que se ligavam a como eles experienciaram o curso e entenderam os seus objetivos. Por exemplo, a metade dos alunos (n. = 9) que tinham as mais altas classificações iniciais de consistência (variando de 77 a 95%) não tiveram nenhum aumento nessas classificações (ver Quadro 3).
A consistência de posição epistêmica – comum entre peritos da área (por exemplo,

    
      
        	Quadro 3.  Comparação das mudanças de classificação dos alunos com baixa e alta consistência inicial
      


      
        	
          Consistência inicial baixa (n=9)            

        

        	
          Consistência inicial alta (n=9)

        
      


      
        	
          Aluno

        

        	
          Ano

        

        	
          Ponto inicial/

          Final

        

        	
          Diferença

        

        	
          Aluno

        

        	
          Ano

        

        	
          Ponto inicial/

          Final

        

        	
          Diferença

        
      


      
        	
          Rizza

        

        	
          2

        

        	
          60/90

        

        	
          +30

        

        	
          Jaya*

        

        	
          2

        

        	
          91/77

        

        	
          –14

        
      


      
        	
          Adam*

        

        	
          2

        

        	
          55/73

        

        	
          +18

        

        	
          Genevieve*

        

        	
          4

        

        	
          77/64

        

        	
          –13

        
      


      
        	
          Brittney*

        

        	
          2

        

        	
          65/80

        

        	
          +15

        

        	
          Jacoby*

        

        	
          3

        

        	
          86/77

        

        	
          –9

        
      


      
        	
          Lyla*

        

        	
          3

        

        	
          73/86

        

        	
          +13

        

        	
          Josie*

        

        	
          3

        

        	
          91/86

        

        	
          –5

        
      


      
        	
          Xavier**

        

        	
          4

        

        	
          55/64

        

        	
          +9

        

        	
          Micheala*

        

        	
          3

        

        	
          86/82

        

        	
          –4

        
      


      
        	
          Hannah

        

        	
          1

        

        	
          50/59

        

        	
          +9

        

        	
          Lily

        

        	
          1

        

        	
          86/82

        

        	
          –4

        
      


      
        	
          Lolly*

        

        	
          3

        

        	
          71/77

        

        	
          +6

        

        	
          Derick*

        

        	
          3

        

        	
          86/86

        

        	
          0

        
      


      
        	
          Nesa

        

        	
          2

        

        	
          73/73

        

        	
          0

        

        	
          Alan*

        

        	
          3

        

        	
          86/86

        

        	
          0

        
      


      
        	
          Katie

        

        	
          1

        

        	
          68/68

        

        	
          0

        

        	
          Bob*

        

        	
          3

        

        	
          95/95

        

        	
          0

        
      


      
        	
          

          * Esses alunos tinham completado pelo menos um curso de métodos de pesquisa em história ou estavam cursando um.

          ** Estudante de geografia.

          Totais:                                                                     Totais:

          0 = Consistência diminuída                                      6 = Consistência diminuída

          2 = Sem mudança                                                   3 = Sem mudança

          7 = Consistência aumentada                                    0 = Consistência aumentada

        
      


      
        	

      

    


    MAGGIONI et al., 2009) – permanece um traço altamente saliente nos esforços de identificar um movimento entre os alunos da entrada até a saída do curso. De modo geral, um padrão surpreendente de duas metades surgiu, isto é, aqueles nove alunos com a mais baixa consistência inicial viram os maiores aumentos em direção de posições mais estabilizadas, enquanto aqueles nove com a mais alta consistência inicial viram diminuir ou permanecer o mesmo (Quadro 3).


    Argumentaríamos que o curso parecia ajudar os nove com classificações de consistência inicial mais baixa a esclarecer aspectos das suas crenças epistêmicas de modo que pudesse ajudá-los a estabilizar posições na direção do criterialismo sem necessariamente ajudá-los a tornar-se criterialistas maduros. Rizza (+30%), Adam (+18), Brittney (+15%) e Lyla (+13%) são casos fortes neste ponto. Brittney, por exemplo, notou por escrito no fim de suas respostas às mudanças do QCH1 ao QCH2 que o curso teve um profundo efeito na sua reconsideração e clarificação das bases das suas crenças epistêmicas tanto sobre a história quanto sobre o ensino e a aprendizagem de história. Hannah, por outro lado, continuou a sofrer de uma considerável confusão e instabilidade epistêmica, apesar de ver sua consistência melhorar 9 pontos percentuais. A consistência de Hannah foi a menor dos 18 alunos, tanto no começo quanto no fim do curso (50/59). Seus comentários escritos no fim do QCH2 refletiram esta confusão, mas ela disse que o curso a ajudou a ter mais clareza sobre algumas questões relacionadas à sua excessiva confiança inicia na crença de que a história fosse o que realmente aconteceu. Dois fatores que contribuíram podem ter sido o fato de que ela estava no primeiro ano e que a sua opção era licenciatura, e portanto não tinha sido exposta à história como um campo disciplinar, ou seja, relativo a alunos de história do terceiro ano, como Bob e Josie.


    Para os nove mais consistentes no início, o curso não teve impacto criterialista ou aparentemente conseguiu desestabilizar as crenças. Muitos desses nove entraram no curso em transição e saíram em transição. É possível que o curso possa ter gerado consciência sobre as suposições epistêmicas simplesmente aceitas ou sem exame que causaram reexame e reduziram assim a consistência. Bob, cuja consistência continuou em 95%, é uma exceção; ele estava razoavelmente confiante nas suas crenças criterialistas quando entrou no curso, e saiu com essa confiança intacta. Jaya foi o exemplo mais notável da tendência entre aqueles cuja consistência diminuiu. Ao analisar a sua queda de 91% para 77% (-14), teorizamos que, com base na sua participação oral e respostas às atividades ocasionais do curso, ela entrou no curso razoavelmente astuta em selecionar respostas aos itens do QCH socialmente desejáveis – mas ainda não autoanalisadas, o que explica a sua alta consistência inicial. Contudo, o curso a provocou a questionar suas crenças de modo que, ao observar o QCH2, ela se tornou mais sensível àquelas crenças. Isto, por sua vez, fez que ela respondesse mais cautelosamente aos itens e posicionou as suas respostas mais perto das crenças transicionais (TR2) que ela de fato tinha. Poderia haver outros modos de interpretar o caso de Jaya, mas o que sugerimos aqui pareceu o mais plausível para nós.


    Os outros traços deste modo de apresentar os dados são também notáveis. Desses nove com baixas classificações de consistência inicial, seis estavam nos primeiros anos da graduação. Da metade alta, somente dois estavam. E, em segundo lugar, na metade baixa, somente quatro alunos tinhas frequentado ou estavam frequentando o curso de métodos de pesquisa em história. Todos os alunos da metade alta, com exceção de um, tinham frequentado ou estavam frequentando tal curso. Isto pode sugerir que uma combinação de mais anos de experiência acadêmica (por exemplo, crescimento em maturidade intelectual) e questões epistemológicas provavelmente levantadas em um curso de métodos de pesquisa em história podem ajudar a reduzir grande parte da hesitação epistêmica que caracteriza os alunos iniciantes e aqueles que ainda não tinham feito o curso de métodos de pesquisa.


    Mudanças de subescala em História (H) e Ensino e Aprendizagem de História (EAH)


    Poderia ser o caso de que a consistência da posição epistêmica de um aluno sobre a história não precise ser coerente com a sua posição sobre o ensino e a aprendizagem da matéria (50% dos alunos tinham classificações de consistência criterialistas H mais altas do que classificações EAH criterialistas no começo). Isto poderia ser uma função do fato de eles aprenderem gradualmente mais sobre o que é história nos cursos de história (especialmente para aqueles que tinham feito cursos de pesquisa em história) e como estudantes de história sem que isso necessariamente influenciasse as suas visões sobre o ensino e aprendizagem que formadas principalmente nos aprendizados de observação nas aulas de Ensino Médio. Todos os 18 alunos ainda tinham que frequentar um curso formal que poderia ter começado a desafiar as ideias que eles tinham sobre o que significava ensinar história.


    De modo geral, o padrão de mudança em classificações criterialistas, tanto na subescala H quanto na EAH, aumentou do QCH1 para o 2. Especificamente, dos 18, as classificações criterialistas por peso de 10 alunos (56%) subiram nos itens H, e 15 (78%) nos itens EAH. Três classificações permaneceram sem mudança nos itens H e três nos itens EAH. Cinco classificações (28%) caíram no primeiro e apenas um (6%) no último. Jaya foi a única aluna que teve classificações criterialistas por peso diminuídas em cada categoria do QCH1 ao QCH2. Como observamos, quando ela viu o QCH, ela provavelmente tinha se tornado mais autoconsciente das suas crenças de modo que a levou a estudar os itens mais cuidadosamente e ajustar as respostas para atingir algum alinhamento. Por exemplo, a sua concordância no item 21 (a história como uma reconstrução razoável de acontecimentos passados baseada em evidência disponível) caiu em um ponto (5 para 4) e ela explicou isto observando que ficou confusa com o termo “razoável”. Ela escreveu “...nem toda a história é necessariamente razoável ou faz sentido.” Esta poderia ter sido uma resposta à ênfase do curso na ideia de que se poderia distinguir entre relatos históricos que eram efetivamente nada mais do que opiniões infundadas e relatos que eram apoiados fortemente por evidência e portanto mais sólidos e aceitáveis enquanto alegações.


    Os comprometimentos com o objetivismo na subescala de História caíram em 14 alunos (78%) e subiram em 3 (17%), enquanto uma (Michaela) não registrou mudança. As classificações da subescala de EAH caíram em 14 alunos (78%), e a classificação de um (Xavier) subiu, e quatro (22%) permaneceram sem mudança de um ao outro. De modo geral, houve menos movimento na direção não-intencional na subescala EAH, uma provável consequência do foco do curso no ensino e aprendizagem de história e especificamente em problemas e impasses associados com a ênfase excessiva na natureza objetivista da história (por exemplo, que a resposta certa é sempre alcançável) ao ensinar um assunto. Os comprometimentos epistêmicos com itens subjetivistas na subescala H caíram em quatro alunos (28%), mas subiram em 11 (61%). Dois alunos permaneceram sem mudanças nas suas respostas. Na subescala EAH, a concordância de itens subjetivistas caiu em seis alunos (33%) e aumentou em 11 (61%), ao passo que a classificação de apenas uma aluna (Michaela) permaneceu sem mudança. Assim como com Josie, falaremos mais sobre o seu caso em breve.


    Exemplos breves de quatro casos


    Genevieve. No fim do curso, categorizamos Genevieve, uma aluna do quarto ano do curso de museologia e história na segunda transição (TR2), embora ela permanecesse em concordância com o subjetivismo tanto na subescala H quanto na EAH, e seus níveis de concordância realmente subissem do QCH1 ao QCH2, ao passo que as suas classificações de concordância na subescala H caíram. Ela também teve classificações de consistência moderadamente fracas que caíram no QCH2. Perguntamo-nos se ela poderia ser melhor categorizada no primeiro estado transicional. Contudo, seus comentários e os dados de entrevista mostraram alguma integração das posições do objeto e do sujeito e as crenças sobre a história como sendo um empreendimento interpretativo que envolve pesadamente o investigador nas interações com os relatos.


    Com relação ao item 11 do QCH, por exemplo, ela observou que ficou confusa com a afirmação: “a história é uma investigação crítica do passado”, inicialmente, mas depois do QCH2, ela disse: “...Eu tenho uma ideia melhor de como a história trabalha e como o pensamento crítico pode vir de um número de diferentes perspectivas, o que de fato faz da história uma investigação crítica do passado. Trata-se de fazer perguntas.” Com relação a construir relatos razoáveis baseados em evidência (QCH n. 18), ela observou: “É possível que um relato mais preciso pode ser construído na presença de evidências conflitantes porque nesse caso há um reconhecimento [pelo investigador] de que há mais do que um lado da história” (grifo seu).


    Finalmente, com relação aos fatos que falam por si (n. 16), ela argumentou que “Os fatos não falam por si porque há muitos ‘fatos’ em toda história. Você precisa interpretar os fatos” (grifo seu). Todas as observações implicam ou afirmam diretamente a presença do conhecedor (investigador) interagindo com o que se pretende saber (residua), sugerindo esforço epistêmico continuado para resolver com sucesso e harmonizar aquela relação, em vez de resignação ou lamento em face dela. Que ela tenha pendido para uma concordância crescente com a posição subjetivista não é necessariamente surpreendente, dada a sua hesitação epistêmica. Os dados da sua entrevista mostraram que ela ainda estava tentando resolver a questão do verdadeiro papel, das ferramentas e dos critérios que os investigadores têm e nos quais se apoiam quando interpretam os resíduos do passado. Colocar o subjetivismo entre parênteses ao fazer isso não foi algo que ela tinha conseguido fazer inteiramente.


    Lily. Um caloura do curso de educação e afrodescendente de segunda geração, Lily estava também em transição epistêmica (TR2), embora suas classificações criterialistas por peso tenham mostrado em geral menos do que uma concordância direta. Suas classificações de consistência foram razoavelmente fortes, mas ficaram abaixo da faixa alta que tínhamos estabelecidos para a descrição como criterialista. Como Genevieve, Lily parecia estar se esforçando para harmonizar a relação entre o conhecedor e o que pode ser conhecido sobre o passado. Com relação a interpretações do passado que estão relacionadas à falta de evidência (item 5), Lily registrou uma forte discordância no QCH2. Ela observou que “A evidência está nos olhos do observador. Você poderia pensar que algo é evidência e outra pessoa poderia pensar que isso é inconsequente... isso é o que eu estava pensando.” Inicialmente, Lily manteve uma forte concordância com a ideia de que a história é uma pesquisa crítica do passado. No QCH2, essa concordância foi atenuada. Para explicar essa mudança, ela disse que “Às vezes é alguém usando a história com as suas palavras para lavar o cérebro de alguém sobre um evento. Você sabe, até hoje, as pessoas dizem que [o Holocausto] não aconteceu.” Esta questão tinha sido discutida pelo menos em duas ocasiões em aula. Suas explicações mostram que ela está lutando com o papel do conhecedor enquanto tenta dar sentido ao passado. Ela continua incerta, por exemplo, sobre como separar os esforços de “lavagem cerebral” das histórias defensáveis, mesmo sabendo que importa como a evidência é usada.


    Lily sugeriu que tinha algumas ideias incipientes sobre os critérios e as ferramentas para lidar com um assunto epistêmico problemático. Ao responder sobre a sua mudança da concordância para a discordância com a afirmação de que “o passado é o que o historiador faz que ele seja”, ela argumentou o seguinte:


    
      Eu estava pensando que se você olha somente para... e lê o livro, você pode somente entender o que o historiador quer que você entenda. Mas esses livros de história tiram sua informação de algum lugar... se você permitir apenas que a sua opinião seja baseada na opinião de outra pessoa sem pesquisar por si mesmo – você sabe, você poderia ler um livro sobre um período histórico e se você ler apenas um livro, é a opinião que você vai ter. Mas, então, se você for pesquisar e, digamos, essa pessoa disser isto e aquela outra pessoa disser aquilo, então você pode pensar o que eu penso, e você pode chegar a uma síntese, ou você pode dizer que você não concorda com nenhuma delas.
    


    Aqui ela observa os esforços para harmonizar o papel do conhecedor com o que pode ser conhecido dos objetos do passado e mostra a necessidade de um processo de pesquisa para ajudar essa harmonização, sugerindo a ideia da preponderância da evidência na formação da ideia de Kloppenberg (1989) de uma síntese provisória. Contudo, ela lança pouca luz sobre como é o processo ou como poderia ajudá-la a resolver as disputas. O sentido limitado de uma posição totalmente produtiva para avaliar e julgar as alegações de conhecimento era comum entre esses alunos, especialmente aqueles que ainda não tinham feito um curso de métodos de pesquisa em história.


    Josie. Ela era uma aluna descendente de europeus do quarto ano do curso de história que teve educação doméstica, frequentou uma faculdade comunitária local por dois anos e depois foi transferida para a universidade. Sua educação doméstica foi caracterizado por um programa baseado em literatura, integrando a maior parte das disciplinas que ela aprendeu com seleções de literatura. Foi difícil descrever a influência do currículo de ensino doméstico nas suas ideias e nas suas crenças epistêmicas. Contudo, ela foi notavelmente coerente na sua posição epistêmica (depois apenas de Bob), como classificações por peso virtualmente mais altas em itens criterialistas no segundo QCH. Ela também externou o padrão criterialista ao mostrar uma discordância coerente com itens objetivistas e subjetivistas. Pensamos nela como talvez a única criterialista moderada entre os 18 alunos. Josie notou que ela se tinha beneficiado do curso de pesquisa em história que fizera no seu segundo ano, observando que ela “vê o método disciplinado de pesquisa necessário para escrever a história” (grifo seu).


    Um elemento que foi acrescentado à segunda versão do curso que os alunos fizeram envolveu um esforço mais concentrado em ensinar explicitamente critérios específicos e procedimentos e uma heurística de análise histórica especialmente estratégicos para lidar com a evidência (por exemplo, as ideias da preponderância e da contextualização) e para tornar defensáveis alegações baseadas nela. Esses acréscimos se apoiaram em aprender a identificar o autor de um relato, a dar conta do seu contexto histórico, avaliar a perspectiva e as entrelinhas que poderiam conter e julgar sua confiabilidade em relação a outros relatos do período às questões que o investigador estava fazendo (cf. VANSLEDRIGHT, 2011). Essas estratégias ecoaram particularmente em Josie, que pôde integrá-las com o que ela tinha aprendido no curso de métodos de pesquisa em história. Ela observou que “aprender como identificar a perspectiva [...] é essencial para aprender como ver/fazer a história.” Ela também acrescentou que “Nós podemos usar relatos [de primeira mão] para interpretar um relato geral como comentamos inúmeras vezes.” Aqui ela sugere que o critério avaliativo de julgar uma história sob a luz de como ela usa relatos de primeira mão para defender suas alegações de conhecimento, uma prática muito comum na disciplina. Tal posicionamento nos sugere que, dos 18, Josie estava epistemicamente mais longe do contínuo de desenvolvimento em direção de uma posição criterialista do que seus colegas, com a possível exceção de Bob.


    Michaela. Estudante do terceiro ano de história, descendente de europeus, que frequentou escolas públicas locais e tinha passado por um currículo de história tradicional, Michaela mostrou uma imobilidade nas classificações do seu QCH da primeira à segunda aplicação. Na subescala de EAH, com efeito, não houve mudança. Ela foi a única aluna com quem isso aconteceu. As classificações do seu QCH mostraram uma concordância de fraca a moderada com o criterialismo e discordâncias com o objetivismo e o subjetivismo. Interpretamos que ela estava no segundo nível de transição porque seus comentários sugeriam que ela, como muitos colegas seus, ainda estava tentando trabalhar crenças que iriam harmonizar com êxito a relação conhecedor/conhecido. Contudo, de muitas maneiras, ela também pareceu uma aluna universitária brilhante, mas muito tradicional, desejosa de ter boas notas e atingir um IA alto, ao mesmo tempo que estava se divertindo consideravelmente, e se formando e se qualificando para um trabalho bem pago. Muitas disciplinas universitárias eram algo para aguentar ao longo do percurso. Talvez como resultado, seus comentários em relação às poucas mudanças nos itens do QCH não revelaram nada e a entrevista lançou apenas um pouco de luz.


    Ela estava consciente de que o conhecedor se depara com um desafio de entender o passado, que os impasses são frequentemente difíceis de superar e que o conhecedor precisa de vigilância extra e um julgamento fino na realização de sínteses. Contudo, não ficou claro se ela tinha estabelecido para si mesma um conjunto de critérios e processos estratégicos e analíticos para superar os impasses cognitivos. Ela pôde articulá-los bem mas frequentemente em termos gerais e sem maior especificação:


    
      É preciso que você seja capaz de ler, e relativamente rápido. Você precisa saber como entender o viés, entender o que mais está acontecendo no mundo. [Você] precisa entender questões sobre quem, o quê, quando, por que e onde. [Você] precisa entender por que alguém está dizendo algo e como ele [chegou] à questão. ... O conhecimento de olhar dentro das coisas mais profundamente – habilidades de pensamento crítico.
    


    Ela se mostrou diferente de Josie neste respeito, e o contraste entre essas duas alunas inteligentes serviu como um caso interessante de comparação das diferenças entre uma posição criterialista moderada e alguém em transição.


    Conclusão


    Para esses alunos universitários, a hesitação epistêmica pareceu ser comum. Trabalhar uma harmonização exitosa entre eles como conhecedores e o que pode ser conhecido sobre o passado através dos seus objetos remanescentes é uma tarefa difícil. Mas nós argumentaríamos que ela é necessária: Ser capaz de pensar historicamente e de fazer a história depende do desenvolvimento de algo que se parece com o que estamos descrevendo como criterialismo (ou o que Kloppenberg chama de hermenêutica pragmática). Um apoio excessivo na confiança em objetos do passado para produzir as suas histórias num modo não-mediado e não-problematizado não é possível. Nem tampouco um apoio excessivo na subjetividade do conhecedor para resolver a questão de como dar mais profundamente sentido ao passado.


    Se aceitamos a premissa de que para trabalhar uma posição harmonizada exitosa requer, em parte, experiências que forneçam oportunidades para praticar a ação de fazer a história e assumir aspectos difíceis do pensamento histórico, então mais experiências como essas é melhor do que menos. Durante essas experiências, também pareceria fazer sentido aos aprendizes desenvolver um vocabulário para descrever os seus esforços. Isto permitiria a eles estar mais conscientes de como seus posicionamentos epistêmicos mudam e os capacitaria a ter mais controle sobre um avanço produtivo. As experiências nos departamentos de história (cursos de métodos de pesquisa) e em programas de preparação de professores estão implicadas pelos resultados deste estudo.


    É importante notar as limitações deste trabalho. Este foi um estudo investigativo feito com recursos de coleção de dados limitados. Não fomos capazes de produzir registros de relatórios verbais sobre como os alunos responderam às duas aplicações do QCH. Portanto, confiamos nos relatórios feitos pelos próprios participantes sobre a natureza das suas mudanças epistêmicas de uma à outra aplicação, e esses relatórios podem ser de algum modo não-confiáveis, uma vez que os participantes frequentemente tinham dificuldade em articular as mudanças em concepções epistêmicas simplesmente aceitas. Como resultado, a intensidade da hesitação e da mudança, sob quais circunstâncias e em relação a quais experiências específicas do curso, tudo isso é baseado em nossas estimativas inferenciais.


    Embora acreditemos que os dados obtidos com o QCH são válidos e reveladores, o que eles nos dizem é menos do que preciso. Esforços mais extensivos de coleta de dados seriam provavelmente necessários para contrabalançar a confiança na realização de interpretações altamente inferenciais. Como observamos, relatórios verbais poderiam ser necessários. Entrevistas mais extensas com mais participantes poderiam também ajudar. Estas poderiam ser usadas mais eficazmente para identificar as experiências do curso que ajudaram a promover mudanças epistêmicas e a reduzir aquelas que produziram menos impactos. Contudo, fazer estudos investigativos pode esclarecer que trabalho ainda precisa ser feito.
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      Apêndice


      Lista de Declarações do Questionário de Crenças sobre a História


      1. É fundamental que os alunos sejam ensinados a apoiar o seu raciocínio em evidência.


      2. História é simplesmente uma questão de interpretação.


      3. Um relato histórico é o produto de um método disciplinado de investigação.


      4. Os alunos que leem muitos livros de história aprendem que o passado é o que o historiador faz que ele seja.


      5. A discordância sobre o mesmo evento no passado é algo que se deve à falta de evidência.


      6. Bons alunos sabem que a história é basicamente uma questão de opinião.


      7. Os alunos precisam aprender a lidar com evidências conflitantes.


      8. As alegações históricas não podem ser justificadas, uma vez que elas são simplesmente uma questão de interpretação.


      9. Boas habilidades de leitura e compreensão geral são suficientes para aprender bem a história.


      10. Uma vez que não há modo de saber o que realmente aconteceu no passado, os alunos podem acreditar na história que eles quiserem.


      11. A história é uma investigação crítica sobre o passado.


      12. O passado é o que o historiador faz que ele seja.


      12. Comparar fontes e entender a perspectiva do autor são componentes essenciais do processo de aprendizado da história.


      14. É impossível saber algo com certeza sobre o passado, uma vez que nenhum de nós estava lá.


      18. O conhecimento do método histórico é fundamental tanto para os historiadores quanto para os alunos.


      16. Os fatos falam por si.


      17. Os alunos precisam estar conscientes de que a história é essencialmente uma questão de interpretação.


      18. Relatos razoáveis podem ser construídos mesmo na presença de evidências conflitantes.


      19. Nem mesmo testemunhas oculares concordam umas com as outras, e portanto não há modo de saber o que aconteceu.


      20. Os professores não deveriam questionar as opiniões dos alunos sobre a história, apenas verificar que eles conhecem os fatos.


      21. A história é uma reconstrução razoável das ocorrências do passado baseada em evidência disponível.


      22. Não há evidência em história.
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      Abstract

      Many nations have experienced conflict over the content of their History curriculum, and debates over the relative importance of skills (historical thinking) versus content (historical knowledge). Australia is no exception. This paper seeks to contribute to discussions over the importance of historical thinking in History education by exploring the changing conceptions of historical thinking in the History curricula of New South Wales (NSW) (Australia’s most populous state; which evolved from the earliest British colony; has an uninterrupted tradition of History teaching in high schools; and a rather unique post-compulsory extension course). Recently, History has become a mandatory subject in all Australian schools from the foundation year through to the last year of compulsory schooling [F-10], for the first time since the federation of the Australian states (1901), when curriculum was constitutionally determined to be a State responsibility. This paper charts the changing forms and relative importance of historical thinking as an explicit outcome of History education in NSW History curricula, from its emergence in the 1970s elective History curriculum to current explication in the NSW syllabi for the mandatory Australian 'national' Curriculum. It also explores the nature and significance of the post-compulsory 'senior' History extension course in NSW, an option for History students in the final non-compulsory year of schooling. This extension course boldly incorporates the study of historiography, requiring students to apply their meta-historical insights in an original historiographic investigation, anchoring complex historical theory in an experience of being an historian. We argue that the move to incorporate historiography into the curriculum expands the notion of what constitutes historical thinking in History education. Thus, we conclude by reflecting on what these different ways of conceptualising historical thinking mean for the social and educational function of history, and what implications they suggest for History education.
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      Concepções em mudança do pensamento histórico no ensino da história: um estudo de caso australiano


      
        Resumo

        Muitos países vivenciaram conflitos em torno do conteúdo do seu currículo de história e tiveram debates sobre a importância relativa de habilidades (pensamento histórico) versus conteúdo (conhecimento histórico). A Austrália não é uma exceção. Este artigo busca contribuir para as discussões sobre a importância do pensamento histórico no ensino da História explorando as concepções em mudança de pensamento histórico nos currículos de história de New South Wales (NSW) (o mais populoso estado da Austrália, que evoluiu de uma antiga colônia britânica e tem uma ininterrupta tradição de ensino de história no ensino médio, e um curso adicional ao ensino obrigatório, que é único no país). Recentemente, a história se tornou um tema obrigatório em todas as escolas australianas, desde o primeiro fundamental até o último ano da escola obrigatória (F-10), pela primeira vez desde a federalização dos estados australianos (1901), quando se determinava constitucionalmente que o currículo era uma responsabilidade do Estado. Este artigo mapeia as formas cambiantes e a importância relativa do pensamento histórico como um resultado explícito do ensino de história nos currículos de história de NSW, desde o seu surgimento no currículo de história eletivo da década de 1970 até a explicitação nas ementas de NSW para o Currículo “nacional” obrigatório australiano. Ele também explora a natureza e o significado do curso adicional “sênior” de história posterior à escola obrigatória de NSW, uma opção para os alunos de história no ano final não obrigatório de escolarização. Este curso adicional incorpora em grande medida o estudo da historiografia, exigindo dos alunos que apliquem suas intuições meta-históricas numa investigação historiográfica original, ancorando teoria histórica complexa numa experiência de ser historiador. Defendemos que esta atitude de incorporar a historiografia no currículo expande a noção do que constitui o pensamento histórico no ensino de história. Assim, concluímos com a reflexão sobre o que esses diferentes modos de conceituar o pensamento histórico significam para a função social e educacional da história, e quais implicações eles sugerem para o ensino da história.


        Palavras-chave:Ensino da História; Pensamento Histórico; Austrália.

      

    


     Introduction


    Many post-conflict, post-colonial, and settler nations have experienced heated 'history wars' over representations of the national past, leading to increasing political interest in History education (TAYLOR & GUYVER, 2011). In Australia, a decade of cultural conflict over the national narrative (see CLARK, 2004), led to the bi-partisan political support for a 'national' History curriculum (a significant development in the Federated Commonwealth of Australia, given curriculum is constitutionally a State responsibility, which has led to the failure of all previous attempts to form a national curriculum). With the advent of this new Australian 'national' curriculum (2013), History has become a mandatory area of study in every Australian state, from the first through to the final year of compulsory schooling.


    As is commonplace in the curriculum history of many nations, History education has also frequently been a battleground for debates over the relative importance of skills (historical thinking) versus content (historical knowledge) (for an insightful exploration of this problem in the United Kingdom, see COUNSELL, 2000). Australia is no exception. This paper seeks to contribute to discussion over the importance of historical thinking in History education by exploring the changing conceptions of historical thinking in the History curricula of New South Wales (the most populous state, which evolved from the earliest British colony). New South Wales (NSW) has been selected as a case study for a number of reasons, not least its long uninterrupted tradition of History teaching in high schools, and more importantly, its rather unique post-compulsory History extension course.


    The paper has three specific aims. Firstly, it documents the changing forms and relative importance of historical thinking as an explicit outcome of History education in NSW History curricula, from its emergence in the 1970s, and enhancement in the 1980s elective History curriculum (influenced strongly by the work of the British Schools Council) to current explication in the NSW syllabus for the mandatory Australian 'national' Curriculum. Secondly, it explores the emergence and significance of the post-compulsory 'senior' History extension course in NSW, an option for History students (those studying Modern or Ancient History) in the final non-compulsory year of schooling. This extension course boldly incorporated the study of historiography, clearly taking for granted that senior History students have the capacity for meta-historical understanding. The extension course asks students to apply their insights in an original historiographic investigation, anchoring complex meta-historical theory in an experience of being an historian. We argue that the move to incorporate historiography into the curriculum expands the notion of what constitutes historical thinking in History education, and thus our final aim is to reflect on what these different ways of conceptualising historical thinking mean for the social and educational function of history; and what the implications of such conceptualisations are for History education.


    Historical Thinking, Historical Understanding, and Historical Literacy


    Recent debates concerning the teaching of history in Australian schools have echoed international controversies that see a perceived lack of historical knowledge and engagement among young people as an indictment of both the curriculum and teaching practice. However, rather than a response to an educational failing, these debates are arguably a symptom of a paradigm shift in educational thought, and in History education in particular, that amounts to a delay in the broader community understanding of constructivist models of student learning. Under the influence of educational, cultural, and social development theories that reject learning as knowledge reception, “historical thinking” emerged as a term used by History educators to reject History education as simply a function of memorization and regurgitation. The decade-and-a-half old agreement in the educational literature is that historical thinking demands the development of heuristic and epistemological skills and concepts (WINEBURG, 2001; LEE, 2005), and so necessitates the production of History teachers with deep understanding of both their discipline and subject-specific pedagogy (VANSLEDRIGHT, 1996; WILSON & WINEBURG, 1998), a point we will return to later in this paper. However, any attempt at providing a definition of historical thinking presents an immediate difficulty, because there is no “standard” or assured meaning of the term itself.


    Scholarship in the field of History education uses several terms that are, arguably, attempting to describe the same (or a closely related) set of concepts and skills. “Historical thinking” is a popular term with North American scholars, such as Sam Wineburg (2001) for whom it forms a key trope in his book Historical Thinking and Other Unnatural Acts: Charting the Future of Teaching the Past; and Peter Seixas (2006), who developed an elaborated model for “historical thinking” in Benchmarks of Historical Thinking: A Framework for Assessment in Canada, which represented a shift from his earlier writings, in which “historical understanding” was used for much the same ideas (see, for example, Seixas, 1993a; 1993b). Wilson and Wineburg (1998) suggest four indicators of “depth” in history: (1) understanding the multiple facets of an historical concept or event; (2) knowing the details of these; (3) understanding the qualified incomplete nature of historical knowledge; and (4) being able to integrate these understandings into broader causal and thematic links. Wineburg (2001) also noted that the historians in his study explored a document’s subtext by considering it both as a rhetorical artefact and as human instrument, using strategies of sourcing, corroboration and contextualisation. As an alternative to the notion of “historical thinking”, educationalists also use the terms “Historical literacy” (TAYLOR & YOUNG, 2003; LEE, 2005; VIRTA, 2007) and “historical reasoning” (LEINHARDT ET AL., 1994; VAN BOXTEL & VAN DRIE, 2004). Each of these terms underscores the importance given to the act of scrutinizing below the surface narrative (or interpretation) that is encountered, and involves what Lee and Ashby (2000) call second-order concepts or ideas. According to Lee and Ashby (2000, p. 199) “It is these ideas that provide our understanding of history as a discipline or form of knowledge”. Historical thinking is thus a catholic term that embraces a range of approaches and modes of “doing history”. We take it, in this paper, to be co-existent with “historical understanding”, and that it encompasses both acts of “historical reasoning” and engagement in “historical literacy”.


    Over the last few decades History educators and researchers have endeavoured to clarify the components of historical thinking. Much of the initial research was conducted in the United Kingdom in association with the Schools History Project in the 1980s. Shemilt’s (1980) evaluation of this project is a seminal work on historical thinking and history education. It set out an approach that emphasized evidence as the building blocks of historical explanation and narrative, and encouraged an inquiry approach that made the student the centre of the investigative process. Much of the research that came later can track its genealogy to the Schools History Project initiative, such as the work of the influential Canadian scholar, Peter Seixas.


    Seixas (2006) defines historical thinking as organizing collective experiences of the past, such that they form a meaningful way to think about the present. He suggests that there are three elements to students’ historical understanding. The first is the ability to assign importance to historical information and to establish criteria by which to judge the significance of the various and often competing narratives of the past. The second element is the epistemological approach by which historical interpretations are revised through the inclusion of new evidence or opinion. This element involves the skills of source analysis, the integration of secondary opinion, and the application of frameworks by which to judge the reliability of the cacophony of voices that speak of the past to the present. The third element incorporates agency, empathy and moral judgement. Historical agency is the notion that individual choices, and the actions of individuals or groups, impact on the historical narrative and have intended and unintended consequences. Empathy is the ability to see beyond one’s own time, culture and value system to appreciate agency in the past. It is the skill of understanding that allows the past a limited entry into the world of the present via historical imagination. Making moral judgements based on hindsight is inevitable when constructing meaning from historical narrative, not to apportion blame but make sense of the action and inaction of historical individuals or groups. Historical inquiry is a complex process involving analysing and interrogating individual sources of evidence; synthesizing their meaning and interrelationships; while simultaneously constructing new knowledge and integrating this new knowledge into existing narratives. To inquire historically is to engage in purposeful and reflective mental activities that focus on the strategic exploration of multiple perspectives through evaluation of reliability and perspective and the generation of interpretations and understandings (BARTON, 2004; WINEBURG, 2001). Together these complex intellectual activities constitute the skill of historical thinking. Having gained some sense of the complex activity of historical thinking, we now want to turn to the NSW curriculum, and the way in which the idea of historical thinking has developed in this Australian school system over time.


    The movement towards historical thinking in the 1970s


    An introductory ‘Social Studies’ curriculum in Form I (Year 7), followed by the possibility of an elective study of History in Forms II, III, and IV (Years 8-10) had been the pattern of study in NSW schools since the adoption of the “Wyndham Scheme” – a system of comprehensive secondary schooling first implemented in 1962 (JOHNSTON, 1982). The Wyndham reforms aimed to raise academic standards in part via the introduction of an external examination at the end of Form IV (a system that continued until recently); and each subject was offered at ordinary, credit, and advanced levels (BARCAN, 1980).


    Throughout the 1960s, instruction in History had been guided by a “prescriptive, chronological syllabus . . . programmed in fortnightly slabs of content” (JOHNSTON, 1982) that remained relatively unchanged until 1972 (CLARK, 2003). According to Anna Clark (2003, p. 173), the “critical approaches to Australian history” that were emerging from the academy during the 1960s and 1970s, which were beginning to question “established interpretations of settlement and progress”, inevitably had an impact on the history that was taught in schools. This impact had initially taken the form of an increasing focus on the construction of a “non-prescriptive” student-enquiry focused syllabus in 1972 “which maximised the freedom of teachers and pupils to choose content and methodology to suit their interests, ability levels and school circumstances” (JOHNSTON, 1982). However, it is worth noting that Australian history itself remained an area of study for the elective years.


    In the 1971 syllabus there was a significant shift towards historical thinking skills with an emphasis on teaching “critical appraisal” and “interpretation” and giving students “an awareness of the some of the problems and techniques of the historian” (Secondary Schools Board, 1971, p. 3). For the first time students were positioned as active participants in making history, drawing upon skills such as “using and assessing data” and formulating hypotheses and argument (Secondary Schools Board, 1971, p. 14). This syllabus introduced “Attitudes and Values” objectives that encouraged perspective taking and empathy, “an understanding of ideas, aspirations and cultural differences of people in other times and places” (Secondary Schools Board, 1971, p. 3). It included the concepts of “change and continuity” and emphasised the significance of history to the individual when it stated that, “the student should develop a sense of history as a continuing process in which he has a place” (Secondary Schools Board, 1971, p. 4). A discussion paper released in 1975 encapsulated the mood of the time, stating that “History is a natural study for the young, they are curious about the past…To deny History to the young is to deprive them of their cultural meaning, to make them social amnesiacs” (as cited in JOHNSTON, 1982, p. 72). In NSW, the 1972 syllabus revived the flagging fortunes of school History and firmly established it as a discrete subject, rather than part of a social science amalgam. It began the move towards historical thinking with its concepts of interpretation, appraisal, and empathy, and evoked a strong sense of purpose for school history as a subject that helped the young find their place in the world.


    The British influence in the 1980s


    A new syllabus released in 1980 intensified the focus on the development of students’ historical understanding in NSW (JOHNSTON, 1982). A wide range of topics were available for selection. They included the study of “Primitive Man” [sic] through the Renaissance, Britain under the Tudors; various aspects of the British Empire and European Imperialism generally; and Political Changes in Europe. There was a shift in Year 9 to Colonial Australian History, with some emphasis on local heritage, culminating with a broad-based view of Australian Twentieth Century history in a world context. This syllabus was noteworthy for its move away from the conception of history in “narrow subject matter terms” and the shift to “systematic attention being given to reasoning processes and skills, as well as values and attitudes” (FITZGERALD, 1981, p. 73). Teachers were given the freedom to create an environment in which students were to be stimulated to make their own discoveries about History (Secondary Schools Board, 1980, p. 20). This emphasis on inquiry and the interpretation of evidence to create historical narratives that are “the story of people,” speaks to the strong influence of the British School Council “History 13-16” Project. This is not surprising, as a British School Council team visited Australia during this period to disseminate their findings and approach, and ran a series of popular in-service workshops in NSW (JOHNSTON, 1982). The 1980 syllabus accords with the Projects’ view that History “involves the search for evidence and clues about people in the past” and “involves asking questions.” (Secondary Schools Board, 1980, p. 2). A major departure from previous syllabi, again following the British lead, was the prominence given to what was called “historical perspective.” This notion encompassed the development in students of “a sense of time, a sense of cause effect relationships, and an understanding of the interactions of past and present” (Secondary Schools Board, 1980, p. 10). Most importantly, this notion culminated in the consideration of historical significance, “an understanding that History is a dynamic relationship of people, place and time in which some events can be judged to be more significant than others” (Secondary Schools Board, 1980, p. 10). Empathy was viewed as an essential partner to the development of historical perspective and central to the teaching and learning of History, providing an “ability to feel with, and learn from, the people of the past by imaginatively entering their world” (Secondary Schools Board, 1980, p. 11). With the 1980 Syllabus the understandings of historical thinking were prescribed for explicit teaching, learning, and assessment, and the students were encouraged to adopt the methodology and manifest the sensibilities of the historian, or what we might describe as a “disciplinary gaze” (seeing with the eyes of an historian). Thus, the 1980s registered a significant advance towards how we would think about historical thinking for the next three decades.


    The radical and reactionary 1990s


    The decade of the 1990s saw the beginnings of an increasing bureaucratization of curriculum, beginning with the emergence of a new statutory curriculum authority in NSW, the Board of Studies [BOS] (HARRIS, 2004). However, for most educators, politicians, and media commentators, History curriculum in the 1990s will be remembered as a period of conflict over rival interpretations of the nation’s past (HENDERSON, 2005); and for those History educators attentive to curriculum change, as that moment in which Australian history was moved from its place of quarantine as an elective area of study, into a mandatory component of the NSW Years 7-10 History curriculum. There was certainly a degree of trepidation shown by teachers at this move to make Australian history compulsory, given that most students, and the majority of teachers themselves, appear – to this day – to find the topic of Australian history rather “boring” (CLARK, 2008). However, even if teachers themselves found little interest in Australian history, this was not the case for politicians and the conservative media for reasons that will become clear below.


    Appearing in the wake of significant shifts and growing scholarship in Aboriginal historiography that gained public attention at the time of the Bicentennial, and Feminist histories that had been circulating since the sixties, the 1992 Syllabus was the first History syllabus in NSW to incorporate social histories about, and from the perspective of women and Australia’s Indigenous peoples (PARKES, 2011). These new “perspectives” on the nation occurred largely under the influence of what has become known as the “New History” (OSBORNE & MANDLE, 1982). The “new histories” that came to the fore in the academy of the late 1970s and early 1980s as social histories that “emphasized the lives of ordinary people” over the study of elites (MACRAILD & TAYLOR, 2004, p.120), legitimised the place in the NSW History curriculum of “history from below” (SHARPE, 1991), and presented it as an increasingly appealing option over the master narratives of “famous men” and “pioneering settlement”. While “historical perspective” has been recognized as an aspect of history education in earlier syllabi, and was synonymous with the adoption of a historian’s disciplinary gaze, the 1990s presented a rather different notion of “perspectives” as a critical component of historical thinking. What was meant by “perspectives” in the 1990s was no longer the adoption of the dispassionate, but disciplinary controlled, position of the historian (as was suggested by the notion of “historical perspective” in the 1980s), but an empathetic positioning of oneself in the shoes of Indigenous peoples, women, and immigrants, those marginalized in the grand narratives of the nation. Students were tasked to see history from new points of view.


    A shift in the language that had traditionally described British colonisation as “settlement” to an unprecedented acknowledgment of the Aboriginal perspective on colonisation as “invasion”, generated a great deal of angst among the conservative intelligentsia in NSW (MACINTYRE, 2004), Queensland (LAND, 1994), and Victoria (GRIMSHAW, 1996), where similar curricular changes had occurred. Described as "radical" by later commentators (THOMPSON, 1999; PARKES, 2007), this emphasis on the perspectives of historically marginalized groups within society, set History education on a collision course with conservative historians and politicians, making it a significant site of struggle in a series of heated and highly public "history wars" (MACINTYRE & CLARK, 2003). At the core of the “history wars” was a concern that the historical consciousness of the nation’s youth was being hijacked by left-wing radicals intent on installing a “black armband” or mournful view of the nation’s past (BLAINEY, 1993), undesirably influenced by “political correctness” (DONNELLY, 1997), cultural studies, literary theory, and postmodernism (WINDSCHUTTLE, 1996).


    In many ways the struggles over history that occurred in NSW after the release of the 1992 syllabus, have been emblematic of conflicts over History education across the English-speaking world (ALDRICH, 1991; NASH et al., 1998; PHILLIPS, 1998; G. H. RICHARDSON, 2002), and in various post-conflict societies (AL-HAJ, 2005; AHONEN, 2012); and arguably reflected a global phenomenon (TAYLOR & GUYVER, 2011). What is perceived to be at stake in these “history wars” is the future of the nation (HALSE & HARRIS, 2004), because as Bennett (1995, p.162) has argued “the shape of the thinkable future depends on how the past is portrayed and on how its relations to the present are depicted”. When a conservative federal government was elected in 1996, Blainey’s rhetoric of “the balance sheet” and “black armband history” entered into the national lexicon, and NSW responded by developing what can only be described as a reactionary History syllabus, dumping the radical 1992 document in favour of a much more constrained, conservative, and content-driven syllabus in 1998 (see: Board of Studies Nsw, 1998). This highly prescriptive 1998 curriculum had barely been implemented before teacher outcry led to the release of a new syllabus in 2003.


    Historical thinking in the new millennium


    Although the new millennium began with an increased public awareness of the “history wars” (MACINTYRE & CLARK, 2003), the NSW History curriculum had settled the question of the relative importance of historical content and historical thinking, re-emphasising the place of historical thinking in the curriculum, and enshrining it in new ways. It did this by making both content and skills explicit in the syllabus through a series of “learn about” (historical knowledge) and “learn to [do]” (historical skills) outcomes. Further, it required study – either as a discrete unit or integrated throughout other units – of what it called “Investigating History”, a topic that “introduces the nature of history and the methods used by historians to investigate the past” (Board of Studies Nsw, 2003, p. 16). It defined a set of six historical skills that were to be integrated into each topic of study, including: (1) comprehension; (2) analysis and use of sources; (3) perspectives and interpretations; (4) empathetic understanding; (5) research; and (6) communication (Board of Studies Nsw, 2003, p. 22). Finally, it articulated for each topic the historical skills that were to be integrated, and it described this section of each topic as “Working Historically”. This was, arguably, the most explicit and detailed formulation of historical thinking skills that had been seen in a NSW syllabus.


    When the conservative Prime Minister, John Winston Howard (2006), called for a “root and branch renewal” of Australian history, and instigated the move towards a national curriculum with his “National History Summit” in 2006, he was not only seeking a national narrative to unify the nation in the age of global terrorism (HOWARD, 2006), but also lamenting the fact that history had been relegated to an elective study in the post-compulsory years of schooling in most states and territories, and submerged within what he perceived as a politically “left-wing” integrated social studies curriculum. The National History Summit was to begin a move towards a national History curriculum, and papers that examined the teaching and learning of history in Australian schools (TAYLOR & CLARK, 2006), and that called for a narrative approach to Australian history (MELLEUISH, 2006), were the stimulus for debate. Tony Taylor (2009) has documented the Howard government’s failed attempt to manipulate the direction of the new curriculum, which received a favourable review in comparison with changes occurring to History curriculum in Britain (GUYVER, 2009), though the return of the Liberal conservative party to power in 2013 has brought with it the looming threat of a re-writing of the Australian curriculum even before it is fully implemented (CROWE, 2014).


    Despite its uncertain long-term fate, the national curriculum in History has been slowly rolling out across the states, with implementation to begin in NSW in 2014. As its stands, the national curriculum is based on a survey-depth approach to the study of the past. 10% of the teaching time must be spent on an overview, however this may take the form of a discrete focus or be integrated with other studies (echoing the "Investigating History" component of the 2003 syllabus). The curriculum is divided into a series of depth studies, which include the ancient, Mediterranean, Asian, Western and Islamic, and Asia-Pacific worlds, colonial contact history, and a range of topics in Australian history (including a mandatory study of Australia in WWI and WWII; and Aboriginal history from 1945 cast as a study of changing “Rights and Freedoms”). There is an important emphasis on Asia in the topic selection, and a noticeable World History perspective (the legacy of the narrative push described earlier, but also situated in the "World History" approach that appears to be becoming popular internationally).


    Australia is now grappling with the implementation phase of a National History Curriculum that aims to bring a collective approach to the diverse state-run education systems. Historical skills and understanding feature strongly in the new national History syllabus are embedded in the objectives and outcomes. At the national level, the curriculum places emphasis on “historical knowledge and understanding” expressed as the key concepts of: evidence, continuity and change, cause and effect, significance, perspectives, empathy and contestability (translated as “history concepts” in the NSW syllabus). It places an equal emphasis on “historical skills” described as: chronology, terms and concepts; historical questions and research; analysis and use of sources; perspectives and interpretations; explanation and communication. Interestingly, in its translation into the NSW context, “empathetic understanding” is added as an additional skill, not articulated as such in the national framework. Importantly for teachers in NSW, the historical skills outlined in the national curriculum reflect something of an “upgrade” of the elements of historical thinking outlined in the 2003 NSW History Syllabus, or at times a subtle reversion to the way they were expressed in this earlier document.


    Certainly, it is rather ahistorical, but commonplace, to assume that the past was less “developed” than the present. When we look at the rather recent emergence of research into historical thinking, it is easy to assume that historical thinking must have been late to the curriculum. However, our investigation into the emergence and evolution of historical thinking in NSW History curriculum challenges this assumption. In fact, examining the curriculum documents of the 1970s through to the present shows a long tradition of focus upon the importance of developing historical thinking skills. With each instantiation of the curriculum, we can see a growing sophistication in the articulation of historical thinking. However, the compulsory curriculum is not the complete story in NSW, and we now want to switch focus to the unique History Extension course offered to excellent history students in their final non-compulsory year of schooling. We believe this “extension” curriculum offers a radically different approach to historical thinking that goes beyond the development of a disciplinary gaze, into the formation of meta-historical understanding.


    Historical Thinking, Historiography & Extension History


    The senior History Extension course represents what became an exciting new move in NSW History curriculum. Emerging as part of the “New Higher School Certificate” in 2000, Extension History (as it is known locally), is an advanced course of study for talented or high achieving students completing either Ancient or Modern History (in their final year of post-compulsory schooling; what might have once been called the university matriculation pathway in NSW schools). Extension History focuses upon the work of historians over time; the role of historians in society; and the uses of the past. This course offers students the opportunity to research a topic of their own choosing, using the lens of the historiographer as a way into understanding how historians construct representations of the past. In its focus upon “how historians work . . . the nature of history, and how and why [historical] approaches and interpretations have changed over time” (Board of Studies Nsw, 2000, p.6), this course of study places significant emphasis on the key debates that have occurred over the nature of historical knowledge, and thus introduces students to the various schools of historiography. Unlike the content-focused mandatory history curriculum, and in much of the writings of historians themselves, historical methodology is not assumed to be uniform, or always and everywhere the same. On the contrary, this Extension History course recognizes that different approaches to doing history have led to very different interpretations of the same past. In essence, it is a move from studying history, to engaging in serious meta-historical inquiry supported by careful scrutiny of the various historiographic traditions within which histories are produced, disseminated, and debated.


    The Extension History program inducts students into what Parkes (2011) has termed the “historiographic gaze”. This gaze involves extending the perceptual field of the historian so that nothing escapes it, not even themselves; thus revealing the historical specificity of all forms of historical knowledge and practice. It results in a recognition that not only are the traces of the past “historical” in a convention sense, but, following Gadamer (1992), that our own consciousness as historians is itself constructed within the horizons and prejudices of the historiographic traditions we have been inducted into. The historiographic gaze takes historical thinking to its logical conclusions, allowing nothing to stand outside of history. If the study of historiography renders visible the genealogy of a given historical representation by refurnishing it with a set of temporal moorings, the historiographic gaze compels us to acknowledge the contingent historical horizons within which all interpretation is produced. The study of history is transformed through this process, foregrounding the historicity and rhetorical construction of all interpretations of the past. Invoking the contingency of historical representation invites us to apprehend it as open to change, and never the final word. Historiography as a meta-theoretical discourse, reveals history to be a ‘system of reasoning’ that extends the gaze of the historian to everything, even themselves. The historiographic gaze is thus a disruptive force that renders historical representations contingent upon time, place, culture, and method.


    Extension History presents to students what is arguably a reconceptualization of history. Its resistance to a taken for granted historical method, aligns well with the approach to history education argued for by Avner Segall (2006, p. 138) when he asserts that, “a critical perspective poses the following: according to what conventional and methodological practices, whose discourse, whose standards, whose past?” These questions invite an engagement with historiography and its competing traditions, each with their own conventions, methodologies, discourses, standards, and representations of the past. As Yilmaz (2007) argues, in order to understand histories we must have a clear sense of the historiographic traditions from which they emerge. Faced with competing accounts of a single event, students learning within a historiographic approach to teaching history can be tasked to explore not only alternative perspectives, but develop an understanding of how each of these perspectives has its own history, and is derived from the application of different principles, standards, and methodological approaches. Again, as Segall (2006) clearly states:


    
      Questions of this sort help make visible and problematic the presuppositions of discourses, values, and methodologies that legitimate and enforce particular versions and visions as to what the past is and what knowing and acting upon it entail. (p. 139)
    


    In taking on a historiographic approach to teaching History, two things become evident. Firstly, we need to understand that historical interpretations are constructed within particular historiographic traditions (such as Feminism, Marxism, Social History, Intellectual History, Cultural History, etc.), and hence are marked by the biases of those methodological traditions. Understanding the historiographic frame within which an historical narrative has been constructed is the first step towards understanding the historian’s value-laden assumptions; disposition towards particular forms of interpretation; and concern with different forms of evidence. The second thing that emerges is that we come to understand how our own reading and interpretation of primary and secondary sources are prejudiced by the methodological biases of the historiographic traditions we have been initiated into (PARKES, 2009). Interestingly, Hughes-Warrington et al. (2009), in an exploration of historical thinking among university students, found that study of history over the course of a Bachelor degree, did little to change a student’s understanding of the nature of history as a discipline, but that students who had completed Extension History in high school came to university more prepared to engage in discussions with their lecturers and peers about the nature of historical knowledge. As Hughes-Warrington et al. explain, this suggests that Extension History develops students’ capability to engage in historical discourse, in a way that doesn’t happen with other approaches to historical thinking.


    Conclusions


    In this paper we have explored the emergence and changing conceptions of “historical thinking” in the NSW History curriculum and argue that it is possible to see a continuing interest in, and evolution of, historical thinking in curricula from the 1970s to the present. Further, we would argue that the National History Curriculum can be understood in some respects as a dissemination of this evolution across the nation. Historical thinking skills are vital for democratic citizenship; the ability to discuss and listen to differing perspectives; consider a range of opinions and values; and come to reasonable conclusions; and they operate as a path to the development of a sophisticated historical consciousness, which the well-informed can use as a tool to navigate, understand, and interpret the social world. History teachers are often called upon to lead their charges into explorations of controversial issues, examining topics such as racism, slavery, genocide, religious divisions, rebellion and revolution. These issues resonate in the contemporary world and link to problems that we still grapple with (such as human rights and freedoms), and with which every future citizen needs to have a considered and informed position (BARTON, 2004). To engender historical understanding in their students by building their capacity for historical thinking, is surely the object of any history teacher. However, this ambitious pedagogical mission can become blurred in the systemic prescriptions and requirements of contemporary education. The clear development and integration of "historical thinking" in NSW curriculum thus gives cause for hope.


    However, unlike the professional development that occurred for the teaching generation of the 1980s, there appears to be little government support for in-servicing teachers in the new national curriculum, and professional development looks like being left to professional teacher associations. While this may not be a problem for NSW, this could present difficulties in states where a general social studies curriculum has been the default and enduring practice. Certainly, in those states, it has been more likely that pre-service teachers will experience a generic social studies method course that reduces history to "inquiry learning" and a bland sense of "continuity and change", not always having the curriculum space to attend to some of the more subtle dimensions of historical thinking that occurs when history is taught as a discrete method.


    In this paper, we have also explored NSW's Extension History course, a successful curricular experiment that introduces senior History students to a detailed study of the nature of history and the range of historiographic traditions informing its construction. We've argued that the Extension History course offers a reconceptualized vision of historical thinking skills, going beyond the "disciplinary gaze" into the realm of meta-historical understanding. When confronted with competing historical narratives, the graduate of the Extension History course can draw on their understanding of historiography to provide adjudicating frames of reference through which to read alternative historical accounts, exposing the methodological biases and inherent assumptions underpinning the rival interpretations of the past they encounter. When historical thinking operates at this meta-disciplinary level, a critical consciousness emerges that assists its possessor to navigate the complex terrain of socio-cultural life. However, adopting an historiographic approach to History education, such as the one that emerged in the NSW Extension History course means that it is necessary for History educators, and certainly History teacher educators, to address historiography in the education and development of History teachers. Knowledge of historiography and its impact on methodology and forms of representation become central to the endeavour of representing history in classrooms. Divorced from historiography, any encounter with the disciplinary practices of history, the usual way we represent historical thinking, is likely to hide the controversy that is central to historical inquiry and representation.
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      Resumo

      Muitos países vivenciaram conflitos em torno do conteúdo do seu currículo de história e tiveram debates sobre a importância relativa de habilidades (pensamento histórico) versus conteúdo (conhecimento histórico). A Austrália não é uma exceção. Este artigo busca contribuir para as discussões sobre a importância do pensamento histórico no ensino da História explorando as concepções em mudança de pensamento histórico nos currículos de história de New South Wales (NSW) (o mais populoso estado da Austrália, que evoluiu de uma antiga colônia britânica e tem uma ininterrupta tradição de ensino de história no ensino médio, e um curso adicional ao ensino obrigatório, que é único no país). Recentemente, a história se tornou um tema obrigatório em todas as escolas australianas, desde o primeiro fundamental até o último ano da escola obrigatória (F-10), pela primeira vez desde a federalização dos estados australianos (1901), quando se determinava constitucionalmente que o currículo era uma responsabilidade do Estado. Este artigo mapeia as formas cambiantes e a importância relativa do pensamento histórico como um resultado explícito do ensino de história nos currículos de história de NSW, desde o seu surgimento no currículo de história eletivo da década de 1970 até a explicitação nas ementas de NSW para o Currículo “nacional” obrigatório australiano. Ele também explora a natureza e o significado do curso adicional “sênior” de história posterior à escola obrigatória de NSW, uma opção para os alunos de história no ano final não obrigatório de escolarização. Este curso adicional incorpora em grande medida o estudo da historiografia, exigindo dos alunos que apliquem suas intuições meta-históricas numa investigação historiográfica original, ancorando teoria histórica complexa numa experiência de ser historiador. Defendemos que esta atitude de incorporar a historiografia no currículo expande a noção do que constitui o pensamento histórico no ensino de história. Assim, concluímos com a reflexão sobre o que esses diferentes modos de conceituar o pensamento histórico significam para a função social e educacional da história, e quais implicações eles sugerem para o ensino da história.


      Palavras-chave:Ensino da História; Pensamento Histórico; Austrália.

    


    
      Changing conceptions of historical thinking in History education: an Australian case study


      
        Abstract

        Many nations have experienced conflict over the content of their History curriculum, and debates over the relative importance of skills (historical thinking) versus content (historical knowledge). Australia is no exception. This paper seeks to contribute to discussions over the importance of historical thinking in History education by exploring the changing conceptions of historical thinking in the History curricula of New South Wales (NSW) (Australia’s most populous state; which evolved from the earliest British colony; has an uninterrupted tradition of History teaching in high schools; and a rather unique post-compulsory extension course). Recently, History has become a mandatory subject in all Australian schools from the foundation year through to the last year of compulsory schooling [F-10], for the first time since the federation of the Australian states (1901), when curriculum was constitutionally determined to be a State responsibility. This paper charts the changing forms and relative importance of historical thinking as an explicit outcome of History education in NSW History curricula, from its emergence in the 1970s elective History curriculum to current explication in the NSW syllabi for the mandatory Australian 'national' Curriculum. It also explores the nature and significance of the post-compulsory 'senior' History extension course in NSW, an option for History students in the final non-compulsory year of schooling. This extension course boldly incorporates the study of historiography, requiring students to apply their meta-historical insights in an original historiographic investigation, anchoring complex historical theory in an experience of being an historian. We argue that the move to incorporate historiography into the curriculum expands the notion of what constitutes historical thinking in History education. Thus, we conclude by reflecting on what these different ways of conceptualising historical thinking mean for the social and educational function of history, and what implications they suggest for History education.


        Keywords: History Teaching; Historical Thinking; Australian.

      

    


    Introdução


    Muitas nações colonizadoras experimentaram, após o período colonial e seus conflitos, “guerras de história” acirradas em torno das representações do seu passado nacional, levando a um interesse político cada vez maior pelo ensino de história (TAYLOR & GUYVER, 2011). Na Austrália, uma década de conflito cultural sobre a narrativa nacional (ver CLARK, 2004) levou a um apoio político bipartidário a um currículo de história “nacional” (um desenvolvimento significativo na Federada Commonwealth da Austrália, uma vez que o currículo é constitucionalmente uma responsabilidade do Estado, que levou a um fracasso das precedentes tentativas de formar um currículo nacional). Com o advento deste novo currículo “nacional” australiano (2013), a história se tornou uma área obrigatória de estudo em todos os estados australianos, do primeiro ao último ano de escolaridade obrigatória.


    Como é lugar-comum na história curricular de muitas nações, o ensino da história frequentemente também foi um campo de batalha de debates sobre a importância relativa de habilidades (pensamento histórico) versus conteúdo (conhecimento histórico) (para um instigante tratamento do problema no Reino Unido, ver COUNSELL, 2000). A Austrália não é uma exceção. Este artigo procura contribuir para a discussão sobre a importância do pensamento histórico no ensino de história explorando as concepções cambiantes do pensamento histórico nos currículos de história de New South Wales (o mais populoso estado australiano, que se desenvolveu de uma antiga colônia britânica). New South Wales (NSW) foi escolhido para um estudo de caso por um número de razões, não menos por sua longa e ininterrupta tradição no ensino de história no ensino médio, e, o que é mais importante, seu curso adicional de história posterior à escola obrigatória que é relativamente único.


    O artigo tem três objetivos específicos. Primeiramente, ele documenta as formas cambiantes e a relativa importância do pensamento histórico como um resultado explícito do ensino de história nos currículos de história de NSW, desde o seu surgimento nos anos 1970, e melhoramento nos currículos de história eletivos dos anos 1980 (fortemente influenciados pelo trabalho do Conselho Britânicos de Escolas) até a atual explicitação na ementa de NSW para o currículo “nacional” australiano. Em segundo lugar, ele explora o surgimento e a significância do curso adicional de história “sênior” posterior ao ensino obrigatório em NSW, uma opção para alunos de história (aqueles que estudam história moderna ou antiga) no ano final de escolaridade não obrigatória. Este curso adicional incorporou em grande medida o estudo da historiografia, aceitando claramente que os alunos veteranos de história tem a capacidade de entendimento meta-histórico. O curso adicional pede que os alunos apliquem suas intuições numa investigação historiográfica original, ancorando teoria meta-histórica complexa numa experiência de ser historiador. Defendemos que esta atitude de incorporar a historiografia no currículo expande a noção do que constitui o pensamento histórico no ensino de história, e assim nosso objetivo final é refletir sobre o que esses diferentes modos de conceituar o pensamento histórico significam para a função social e educacional da história; e quais são as implicações de tais conceituações para o ensino de história.


    Pensamento histórico, entendimento histórico e alfabetização histórica


    Debates recentes sobre o ensino de história nas escolas da Austrália refletiram controvérsias internacionais que veem a falta observável de conhecimento histórico e engajamento por parte do jovens como uma incompetência tanto do currículo quanto da prática docente. Contudo, mais do que uma resposta a uma falha educacional, estes debates são, ao que tudo indica, um sintoma de uma mudança de paradigma no pensamento educacional, e no ensino de história em particular, em razão de um atraso no entendimento, por parte da ampla comunidade, de modelos construtivistas do aprendizado dos alunos. Sob a influência de teorias de desenvolvimento educacional, cultural e social que rejeitam o aprendizado como uma recepção do conhecimento, “o pensamento histórico” surgiu como um termo usado pelos professores de história para rejeitar o ensino de história como uma simples função de memorização e repetição. O velho acordo de uma década e meia na literatura educacional afirma que o pensamento histórico exige o desenvolvimento de habilidades e conceitos heurísticos e epistemológicos (WINEBURG, 2001; LEE, 2005), e assim necessita da produção de professores de história com entendimento profundo tanto da sua disciplina quanto da pedagogia da matéria específica (VANSLEDRIGHT, 1996; WILSON & WINEBURG, 1998), uma questão à qual voltaremos ainda neste artigo. Contudo, qualquer tentativa de providenciar uma definição de pensamento histórico apresenta uma dificuldade imediata, porque não há um significado “padrão” ou certo do termo.


    Os pesquisadores do campo do ensino de história usam vários termos que estão, ao que tudo indica, tentando descrever o mesmo (ou um estreitamente relacionado) conjunto de conceitos e habilidades.


    “O pensamento histórico” é um termo popular entre pesquisadores norte-americanos, tais como Sam Wineburg (2001), para quem ele forma uma expressão fundmental em seu livro Historical Thinking and Other Unnatural Acts: Charting the Future of Teaching the Past; e Peter Seixas (2006), que desenvolveu um modelo elaborado para “o pensamento histórico” em Benchmarks of Historical Thinking: A Framework for Assessment in Canada, que representou uma mudança desde os seus primeiros escritos, em que “o entendimento histórico” foi usado para ideias semelhantes (veja, por exemplo, Seixas, 1993a; 1993b). Wilson e Wineburg (1998) sugerem quatro indicadores de “profundidade” na história: (1) o entendimento de múltiplas facetas de um conceito ou evento histórico; (2) o conhecimento de detalhes destas; (3) o entendimento da natureza incompleta do conhecimento histórico; e (4) ser capaz de integrar esses entendimentos em conexões temáticas e causais mais amplas. Wineburg (2001) também notou que os historiadores, no seu estudo, exploravam as entrelinhas de um documento considerando-o tanto como um artefato retórico quanto como um instrumento, usando estratégias de fontes, de corroboração e contextualização. Como uma alternativa à noção de “pensamento histórico”, especialistas em educação usam os termos “alfabetização histórica” (TAYLOR & YOUNG, 2003; LEE, 2005; VIRTA, 2007) e “raciocínio histórico” (LEINHARDT ET AL., 1994; VAN BOXTEL & VAN DRIE, 2004). Cada um desses termos enfatiza a importância dada ao ato de esquadrinhar sob a superfície narrativa (ou a interpretação) que é encontrada, e envolve o que Lee e Ashby (2000) chamam de conceitos ou ideias de segunda ordem. De acordo com Lee e Ashby (2000, p. 199), “são estas ideias que fornecem ao nosso entendimento da história uma disciplina ou forma de conhecimento”. O pensamento histórico é portanto um termo universal que abarca uma série de abordagens e modelos do “fazer história”. Consideramo-lo, neste artigo, como coexistente com um “entendimento histórico”, e que compreende tanto atos de “raciocínio histórico”, quanto o engajamento na “alfabetização histórica”.


    Nas últimas décadas, os educadores e pesquisadores da área de história envidaram esforços para esclarecer os componentes do pensamento histórico. Grande parte da pesquisa inicial foi conduzida no Reino Unido em associação com o Projeto Schools History nos anos 1980. A avaliação de Shemilt (1980) desse projeto é um trabalho seminal sobre o pensamento histórico e o ensino de história. Ele inicia uma abordagem que enfatizava a evidência como blocos de construção da explicação e da narrativa histórica, e encorajava uma investigação que fazia o estudante o centro do processo investigativo. Grande parte da pesquisa que veio depois pode traçar a sua genealogia à iniciativa do projeto Schools History, tal como o trabalho do influente pesquisador canadense Peter Seixas.


    Seixas (2006) define o pensamento histórico como as experiências coletivas organizadoras do passado, tais que formam um modo significativo de pensar o presente. Ele sugere que há três elementos do entendimento histórico dos estudantes. O primeiro é a habilidade de dar importância à informação histórica e estabelecer critérios pelos quais se pode julgar a significância de várias narrativas do passado, frequentemente competindo entre si. O segundo elemento é a abordagem epistemológica pela qual as interpretações são revistas através da inclusão de nova evidência ou opinião. Este elemento envolve as habilidades de análise de fonte, a integração de opinião secundária e a aplicação de molduras pelas quais se pode julgar a confiabilidade da cacofonia de vozes que falam do passado e do presente. O terceiro elemento incorpora ação, empatia e julgamento moral. A ação histórica é a noção de que escolhas individuais e as ações de indivíduos ou grupos têm impacto na narrativa histórica e têm consequências intencionais e não-intencionais. A empatia é a habilidade de ver além do seu próprio tempo, da sua própria cultura do seu sistema de valores para observar a ação do passado. É a habilidade de entendimento que permite ao passado uma entrada limitada no mundo do presente através da imaginação histórica. Fazer julgamentos morais baseados em retrospectiva é inevitável quando se constrói o significado da narrativa histórica, não para atribuir culpa, mas para dar sentido à ação e à inação de indivíduos ou grupos históricos. A investigação histórica é um processo complexo que envolve a análise e a interrogação de fontes evidenciais individuais; a sintetização do seu significado e inter-relações; enquanto simultaneamente constrói um novo conhecimento e integra este novo conhecimento em narrativas existentes. Investigar historicamente é pôr em ação atividades mentais reflexivas e dotadas de propósito, as quais têm como foco a exploração estratégica de múltiplas perspectivas através da avaliação da confiabilidade e da perspectiva da geração de interpretações e entendimentos (BARTON, 2004; WINEBURG, 2001). Em conjunto, essas atividades intelectuais complexas constituem a habilidade do pensamento histórico. Após reconstituir o significado da atividade complexa do pensamento histórica, queremos agora voltar-nos ao currículo de NSW, e ao modo pelo qual a ideia de pensamento histórico se desenvolveu neste sistema escolar australiano ao longo do tempo.


    O movimento em direção do pensamento histórico nos anos 1970


    Um currículo introdutório de “Estudos Sociais” numa Classe I (Ano 7), seguido pela possibilidade de um estudo optativo de história nas Classes II, III e IV (Ano 8-10) era o padrão de estudo nas escolas de NSW desde a adoção do “Wyndham Scheme” – um sistema de ensino secundário compreensivo implementado pela primeira vez em 1962 (JOHNSTON, 1982). As reformas de Wyndham tinham o objetivo de levantar os padrões acadêmicos em parte pela introdução de um exame externo no fim da lasse IV (um sistema que continuou até há pouco tempo).


    Em toda a década de 1960, o ensino de história era guiado por uma “ementa prescritiva e cronológica, programada em seções quinzenais de conteúdo” (JOHNSTON, 1982) que permaneceu relativamente sem modificação até 1972 (CLARK, 2003). De acordo com Anna Clark (2003, p. 173), as “abordagens críticas à história australiana” que estavam vindo da academia durante os anos 1960 e 1970, e que estavam começando a questionar “as interpretações estabelecidas de colonização e progresso”, tiveram inevitavelmente um impacto na história que era ensinada nas escolas. Este impacto teve inicialmente a forma de um foco cada vez maior na construção de uma ementa em 1972 “não-prescritiva” voltada a uma pesquisa discente “que maximizava a liberdade dos professores e alunos na escolha do conteúdo e da metodologia adequados ao seu interesse, aos níveis de habilidade e às circunstâncias escolares” (JOHNSTON, 1982). Contudo, vale a pena notar que a história da Austrália permaneceu uma área de estudo para os anos facultativos.


    Na ementa de 1971, houve uma mudança significativa para habilidades de pensamento histórico com uma ênfase no ensino de “avaliação crítica” e “interpretação”, e em dar aos alunos “uma consciência de alguns dos problemas e técnicas do historiador” (Secondary Schools Board, 1971, p. 3). Pela primeira vez, os alunos foram posicionados como participantes ativos no ato de fazer história, desenvolvendo habilidades tais como “usar e avaliar dados” e formular hipóteses e argumentos (Secondary Schools Board, 1971, p. 14). Esta ementa introduziu “Atitudes e Valores”, objetivos que encorajavam a tomada de perspectiva e a empatia, “um entendimento de ideias, aspirações e diferenças culturais de pessoas em outros tempos e lugares” (Secondary Schools Board, 1971, p. 3). Incluiu os conceitos de “mudança e continuidade” e enfatizou a significância da história para o indivíduo quando afirmava que “o aluno deveria desenvolver o sentido da história como um processo contínuo do qual ele participa” (Secondary Schools Board, 1971, p. 4). Um artigo que discutia o assunto, lançado em 1975, resumiu o humor do tempo, afirmando que “a história é um estudo natural para os jovens, eles são curiosos sobre o passado... Negar a história aos jovens é privá-los do seu significado cultural, torná-los amnésicos sociais” (como citado em JOHNSTON, 1982, p. 72). Em NSW, a ementa de 1972 reavivou a fortuna decadente da história escolar e estabeleceu-a firmemente como uma matéria discreta, já não como parte de um amálgama de ciências sociais. Começou a mover-se para um pensamento histórico com seus conceitos de interpretação, avaliação e empatia, e evocou um forte senso de propósito para a história escolar como uma matéria que ajuda os jovens a encontrar o seu lugar no mundo.


    A influência britânica nos anos 1980


    Uma nova ementa lançada em 1980 intensificou o foco no desenvolvimento do entendimento histórico dos alunos em NSW (JOHNSTON, 1982). Uma ampla gama de tópicos estava disponível para seleção. Eles incluíam o estudo do “homem primitivo” [sic] através do Renascimento, da Bretanha sob os Tudors; vários aspectos do Império Britânico e do Imperialismo Europeu em geral; e Mudanças Políticas na Europa. Houve uma mudança no nono ano para a história colonial australiana, com certa ênfase na herança local, culminando com uma visão ampla da história australiana do século XX no contexto mundial. Esta ementa foi valiosa por se afastar da concepção de história em “termos limitados dos temas” e pela mudança para “uma atenção sistemática que foi dada ao processo e às habilidade de raciocínio, assim como a valores e atitudes” (FITZGERALD, 1981, p. 73). Deu-se aos professores a liberdade de criar um ambiente em que os alunos fossem estimulados a fazer suas próprias descobertas sobre a história (Secondary Schools Board, 1980, p. 20). Esta ênfase na investigação e na interpretação de evidência para criar narrativas históricas que são “a história das pessoas” dá mostras da forte influência do projeto “History 13-16” do Conselho Escolar Britânico. Isto não é surpreendente, uma vez que a equipe do Conselho Escolar Britânico visitou a Austrália durante o período para disseminar seus achados e sua abordagem, e fez uma série de oficinas populares para professores em serviço em NSW (JOHNSTON, 1982). A ementa de 1980 está em concordância com o ponto de vista dos Projetos, segundo o qual a história “envolve a busca de evidência e pistas sobre pessoas no passado” e “envolve fazer perguntas.” (Secondary Schools Board, 1980, p. 2). Uma maior ruptura com as ementas precedentes, ainda seguindo a condução britânica, foi a relevância dada ao que foi chamado de “perspectiva histórica.” Esta noção abarcou o desenvolvimento nos alunos de “um senso do tempo, um senso de relações de causa e efeito, e um entendimento das interações entre passado e presente” (Secondary Schools Board, 1980, p. 10). De modo mais importante, esta noção culminou na consideração da significância histórica, “um entendimento de que a história é uma relação dinâmica de pessoas, lugares e tempos em que alguns eventos podem ser julgados como mais significantes do que outros” (Secondary Schools Board, 1980, p. 10). A empatia era vista como um parceiro essencial para o desenvolvimento de uma perspectiva histórica e central para o ensino e aprendizagem da história, fornecendo uma “habilidade para sentir com, e aprender das pessoas do passado ao entrar imaginativamente no seu mundo” (Secondary Schools Board, 1980, p. 11). Com a ementa de 1980, os entendimentos dos pensamentos históricos foram prescritos para o ensino, a aprendizagem e a avaliação explícitos, e os alunos eram encorajados a adotar a metodologia e a manifestar as sensibilidades do historiador, ou o que poderíamos descrever como um “olhar disciplinar” (olhar com os olhos de um historiador). Assim, os anos 1980 registraram um avanço significativo em direção de como pensaríamos sobre o pensamento histórico nas três décadas seguintes.


    Os radicais e reacionários anos 1990


    A década de 1990 viu o início de uma crescente burocratização do currículo, começando com o surgimento de uma autoridade curricular estatutária em NSW, o Conselho de Estudos [Board os Studies - BOS] (HARRIS, 2004). Contudo, para a maioria dos educadores, políticos e os comentaristas das mídias, o currículo de história dos anos 1990 será lembrado como um período de conflito com interpretações rivais do passado da nação (HENDERSON, 2005); e para os educadores de história atentos à mudança curricular de uma área facultativa de estudo para um componente obrigatório dos currículos para os alunos de 7 aos 10 anos de NSW. Houve um grau de hesitação mostrado pelos professores nesta atitude que tornou a história da Austrália obrigatória, dado que a maior parte dos alunos e a maioria dos próprios professores parecem – até hoje – achar a matéria da história australiana um tanto “chata” (CLARK, 2008). Contudo, mesmo que os próprios professores achassem pouco interesse na história da Austrália, isto não foi o caso para políticos e para a mídia conservadora por razões que ficarão claras abaixo.


    Surgindo na sequência de mudanças significativas e de um crescente número de bolsas para a historiografia aborígene, que ganhou atenção pública no tempo do Bicentenário, e teorias feministas que estavam circulando desde os anos 60, a ementa de 1992 foi a primeira ementa de história em NSW a incorporar histórias sociais sobre e da perspectiva dasmulheres e dos povos indígenas da Austrália (PARKES, 2011). Estas novas “perspectivas” sobre a nação ocorreram grandemente sob a influência do que ficou conhecido como a “Nova história” (OSBORNE & MANDLE, 1982). As “novas histórias” que vieram à tona na academia no final dos anos 1970 e início dos anos 1980 como as histórias sociais “que enfatizavam as vidas das pessoas simples”, em contraposição ao estudo das elites (MACRAILD & TAYLOR, 2004, p. 120), legitimaram o lugar no currículo de “história a partir de baixo” de NSW (SHARPE, 1991) e apresentaram-no como uma opção que apela contra as narrativas mestras dos “homens famosos” e da “colonização pioneira”. Enquanto “a perspectiva histórica” foi reconhecida como um aspecto do ensino de história nos primeiros currículos e foi sinônimo da adoção do olhar disciplinar do historiador, os anos 1990 apresentaram um noção relativamente diferente das “perspectivas” como um componente crítico do pensar histórico. O que se quis dizer com “perspectivas” nos anos 1990 já não era a adoção da posição desapaixonada do historiador, mas da posição controlada pela disciplina (como foi sugerido pela noção de “perspectiva histórica” nos anos 1980), mas um posicionamento empático de si mesmo na pele dos povos indígenas, mulheres e imigrantes, aqueles marginalizados nas grandes narrativas da nação. Os alunos recebiam a tarefa de ver a história de novos pontos de vista.


    Uma mudança na linguagem que tradicionalmente descrevia a colonização britânica como “estabelecimento”, no sentido de um reconhecimento sem precedentes da perspectiva aborígene sobre a colonização como “invasão”, gerou muito receio na intelligentsia conservadora de NSW (MACINTYRE, 2004), de Queensland (LAND, 1994), e de Vitoria (GRIMSHAW, 1996), onde mudanças curriculares similares tinham acontecido. Descrita como “radical” por comentadores posteriores (THOMPSON, 1999; PARKES, 2007), esta ênfase nas perspectivas de grupos marginalizados historicamente dentro da sociedade pôs o ensino de história em rota de colisão com os historiadores e políticos conservadores, gerando um campo de batalha numa série de “guerras de história” acirradas e amplamente públicas (MACINTYRE & CLARK, 2003). No cerne das “guerras de história” estava a preocupação de que a consciência histórica dos jovens da nação estava sendo cooptada pela tentativa de radicais de esquerda de pendurar uma “fita negra” ou uma visão lutuosa do passado da nação (BLAINEY, 1993), indesejavelmente influenciada pela “correção política” (DONNELLY, 1997), pelos estudos culturais, pela teoria literária e pelo pós-modernismo (WINDSCHUTTLE, 1996).


    De vários modos, as batalhas em torno da história que ocorreram em NSW depois do lançamento da ementa de 1992 foram emblemáticas de conflitos sobre o ensino de história nos países de língua inglesa (ALDRICH, 1991; NASH et al., 1998; PHILLIPS, 1998; G. H. RICHARDSON, 2002) e em várias sociedades que passaram por conflitos (AL-HAJ, 2005; AHONEN, 2012); e refletiram, ao que tudo indica, um fenômeno global (TAYLOR & GUYVER, 2011). O que é percebido como estando em jogo nessas “guerras de história” é o futuro da nação (HALSE & HARRIS, 2004), porque, como Bennet (1995, p. 162) defendeu, “a forma do futuro pensável depende de como o passado é retratado e de como suas relações com o presente são pintadas”. Quando um governo federal conservador foi eleito em 1996, a retórica de Blainey de um “balanço patrimonial” e de “uma história de fita preta” entrou no léxico nacional, e NSW respondeu desenvolvendo o que pode ser descrito somente como um currículo de história reacionário, esvaziando o documento radical de 1992 em favor de currículo mais contido, conservador e guiado pelo conteúdo em 1998 (ver Board of Studies Nsw, 1998). Este currículo de 1998 altamente prescritivo mal tinha sido implementado quando o reação dos professores levou ao lançamento de uma nova ementa em 2003.


    Pensamento histórico no novo milênio


    Embora o novo milênio tenha começado com uma consciência pública cada vez maior das “guerras de história” (MACINTYRE & CLARK, 2003), o currículo de história de NSW tinha resolvido a questão da importância relativa do conteúdo histórico e do pensamento histórico, dando nova ênfase ao lugar do pensamento histórico no currículo, e sacralizando-o de novos modos. Fê-lo tornando tanto o conteúdo quanto as habilidades explícitas no currículo por meio de uma série de resultados consistentes em “aprender sobre” (conhecimento histórico) e “aprender a [fazer]” (habilidades históricas). Ademais, ele exigiu o estudo – tanto como uma unidade discreta quanto integrada nas demais unidades – do que ele chamou de “história investigativa”, um tópico que “introduz a natureza da história e os métodos usados pelos historiadores para investigar o passado (Board of Studies Nsw, 2003, p. 16). Ele definiu um conjunto de seis habilidades históricas que deveriam ser integradas em cada tópico de estudo, incluindo: (1) compreensão; (2) análise e uso das fontes; (3) perspectivas e interpretações; (4) compreensão empática; (5) pesquisa; e (6) comunicação (Board of Studies Nsw, 2003, p. 22). Finalmente, ele articulou para cada tópico as habilidades históricas que deveriam ser integradas, e descreveu esta seção de cada tópico como “trabalhar historicamente”. Isto foi, ao que tudo indica, a formulação mais explícita e detalhada das habilidades de pensamento histórico que foram vistas no currículo de NSW.


    Quando o Primeiro Ministro conservador, John Winston Howard (2006), convocou “uma renovação desde as raízes até o ramos” da história australiana e eu um passo na direção de um currículo nacional com a sua “cúpula de história nacional” em 2006, ele não estava apenas buscando uma narrativa nacional para unificar a nação na era do terrorismo global (HOWARD, 2006), mas também lamentando o fato de que a história tinha sido relegada a um estudo facultativo nos anos posteriores à escola obrigatória em muitos estados e territórios, e submergido no que ele viu como um currículo de estudo sociais integrados “de esquerda”. A Cúpula de História Nacional devia começar a mover-se na direção de um currículo de história nacional, e os artigos que examinavam o ensino e a aprendizagem da história nas escolas australianas (TAYLOR & CLARK, 2006), e que convidavam a uma abordagem narrativa para a história australiana (MELLEUISH, 2006) foram o estímulo para o debate. Tony Taylor (2009) documentou a tentativa fracassada do governo Howard de manipular a direção do novo currículo, que recebe uma avaliação positiva em comparação com outras mudanças que ocorreram em relação ao currículo de história no Reino Unido (GUYVER, 2009), embora o retorno do partido conservador Liberal ao poder em 2013 tenha trazido consigo a iminente ameaça de uma reescrita do currículo australiano mesmo antes que estivesse totalmente implementado (CROWE, 2014).


    Apesar do seu destino de logo prazo incerto, o currículo nacional de história está sendo lentamente apresentado nos estados, com a implementação para acontecer em NSW em 2014. Do modo como está, o currículo nacional é baseado em uma abordagem de profundidade de pesquisa para o estudo do passado. 10% do tempo de ensino deve ser gasto em um panorama, embora isso possa tomar a forma de um foco discreto ou ser integrado a outros estudos (refletindo o componente de “história investigativa” da ementa de 2013). O currículo é dividido em uma série de estudos de profundidade, que incluem história antiga, do Mediterrâneo, asiática, ocidental e islâmica, e dos mundos asiático-pacíficos, e colonial, e uma gama de tópicos da história australiana (incluindo-se o estudo obrigatório da Primeira e Segunda Guerras Mundiais; e a história aborígene a partir de 1945 como um estudo das mudanças nos “Direitos e Liberdades”). Há uma ênfase importante na Ásia na seleção de tópico, e uma notável perspectiva de história mundial (o legado do impulso da narrativa descrito acima, mas também situado na abordagem de “História Mundial” que parece estar tornando-se internacionalmente popular).


    A Austrália está se esforçando na fase de implementação de um Currículo Nacional de História, que tem o objetivo de oferecer uma abordagem coletiva para diversos sistemas de educação de administração estatal. Habilidades e entendimento históricos fazem parte em grande medida da nova ementa nacional de história, e isto está embutido nos objetivos e resultados. No nível nacional, o currículo põe ênfase no “conhecimento e entendimento históricos” expressos como conceitos-chave de: evidência, continuidade e contestabilidade (traduzidos como “conceitos de história” na ementa de NSW). Ele coloca uma ênfase igual nas “habilidades históricas”, descritas como: cronologia, termos e conceitos; questões e pesquisa de história; análise e uso de fontes; perspectivas e interpretações; explicação e comunicação. Interessantemente, na sua tradução para o contexto de NSW, “o entendimento empático” é acrescentado como uma habilidade adicional, não articulada como tal no quadro nacional. E o que é importante para os professores de NSW, as habilidades históricas delineadas no currículo nacional refletem algo como um “upgrade” de elementos do pensamento histórico delineado na ementa de história de 2003, ou às vezes uma inversão sutil do modo como foram expressos neste documento anterior.


    Certamente, é de algum modo a-histórico, mas lugar comum, admitir que o passado era menos “desenvolvido” que o presente. Quando olhamos para o surgimento relativamente recente da pesquisa sobre o pensamento histórico, é fácil supor que o pensamento histórico deve ter sido tardio no currículo. Contudo, nossa investigação sobre o surgimento e a evolução do pensamento histórico no currículo de história de NSW desafia esta suposição. Com efeito, examinar os documentos curriculares de 1970 até o presente mostra uma longa tradição de foco na importância do desenvolvimento de habilidades de pensamento. Contudo, o currículo obrigatório não é uma história acabada em NSW, e agora queremos mudar o foco para o curso de Extensão de história que é o único oferecido para alunos de história excelentes no último ano da escola obrigatória. Acreditamos que este currículo de “extensão” oferece uma abordagem radicalmente diferente para o pensamento histórico, que vai além do desenvolvimento de um olhar disciplinar, para a formação de entendimento meta-histórico.


    Pensamento histórico, historiografia e história adicional


    O curso adicional de história avançado representa o que se tornou um novo e instigante passo no currículo de história de NSW. Surgido como parte do “New Higher School Certificate” em 2000, a história adicional (como é conhecido na região) é um curso avançado de estudo para alunos talentosos ou com alto aproveitamento, contemplando História Antiga ou Moderna (no último ano da educação posterior à obrigatória). A história adicional foca no trabalho de historiadores através do tempo; o papel dos historiadores na sociedade; e os usos do passado. Este curso oferece aos estudantes a oportunidade de pesquisar um tema da sua própria escola, usando a lente do historiógrafo como um modo de entender como os historiadores constroem as representações do passado. No seu foco de “como os historiadores trabalham... a natureza da história, e como e por que as abordagens e as interpretações [históricas] mudaram no tempo” (Board of Studies Nsw, 2000, p. 6), este curso de estudos coloca uma ênfase significativa nos debates fundamentais que ocorreram sobre a natureza do conhecimento histórico, e assim introduz os alunos em várias escolas de historiografia. Diferente do currículo de história obrigatório que focava no conteúdo e em muitos dos escritos dos próprios historiadores, a metodologia histórica não é considerada uniforme, nem sempre e em todo lugar a mesma. Ao contrário, este curso adicional de história reconhece que diferentes as abordagens de fazer a história levaram às diferentes interpretações do mesmo passado. Em essência, troca-se o estudo da história pelo engajamento numa investigação meta-histórica séria e apoiada em cuidadoso escrutínio de várias tradições historiográficas dentro das quais as histórias são produzidas, disseminadas e debatidas.


    O programa adicional de história induz os alunos ao que Parkes (2011) chamou de “olhar historiográfico”. Este olhar envolve estender o campo perceptual do historiador de tal modo que nada lhe escape, nem mesmo ele próprio; revelando assim a especificidade histórica de todas as formas de conhecimento e prática históricas. Resulta no reconhecimento de que não somente os vestígios do passado são “históricos” num sentido convencional, mas, seguindo aqui Gadamer (1992), que nossa própria consciência como historiadores é construída dentro de horizontes e preconcepções das tradições historiográficas nas quais entramos. O olhar historiográfico leva o pensamento histórico às suas conclusões lógicas, não permitindo que nada fique fora da história. Se o estudo da historiografia torna visível a genealogia de uma dada representação histórica pelo seu revestimento com um conjunto de balizas temporais, o olhar historiográfico nos compele a reconhecer os horizontes históricos contingentes dentro dos quais toda interpretação é produzida. O estudo da história é transformado por meio deste processo, fornecendo o pano de fundo da construção retórica e da historicidade de todas as interpretações do passado. Invocar a contingência da representação histórica nos convida a apreendê-la como aberta à mudança, não sendo nunca a última palavra. A historiografia como discurso meta-teórico revela que a história é um “sistema de raciocínio” que estende o olhar do historiador a tudo, até mesmo a ele próprio. O olhar historiográfico é assim uma força interruptiva que torna as representações históricas contingentes no tempo, lugar, cultura e método.


    O curso adicional de história apresenta aos alunos o que é verossimilmente uma reconceitualização da história. Sua resistência a uma aceitação sem mais do método histórico se alinha bem com a abordagem de educação da história defendida por Avner Segall (2006, p. 138) quando afirma que “uma perspectiva crítica estabelece o seguinte: de acordo com quais práticas convencionais ou metodológicas, com o discurso de quem, com os padrões de quem, com o passado de quem?” Estas questões convidam a um engajamento com a historiografia e suas tradições que competem, cada qual com suas próprias convenções, metodologias, discursos, padrões e representações do passado. Como Yilmaz (2007) defende, para entender histórias precisamos ter um claro sentido das tradições historiográficas das quais elas surgem. Em face de relatos que competem entre si de um único evento, os alunos que aprendem dentro de uma abordagem historiográfica para o ensino de história podem receber a tarefa de explorar não somente as perspectivas alternativas, mas desenvolver um entendimento de como cada uma dessas perspectivas tem sua própria história, e é derivada da aplicação de diferentes princípios, padrões e abordagens metodológicas. Mais uma vez, como Segall (2006) claramente afirma:


    
      Questões desse tipo ajudam a tornar visíveis e problemáticas as pressuposições de discursos, valores e metodologias que legitima e reforçam versões e visões particulares quanto ao que o passado é e o que implica saber e agir em relação a ele. (p. 139)
    


    Ao assumir uma abordagem historiográfica para o ensino de história, duas coisas se tornam evidentes. Primeiramente, precisamos entender que as interpretações históricas são construídas dentro de tradições historiográficas particulares tais como o feminismo, o marxismo, a história social, a história intelectual, a história cultural etc.), e são então marcadas pelos vieses daquelas tradições metodológicas. Entender o quadro historiográfico dentro do qual uma narrativa histórica foi construída é o primeiro passo para entender as pressuposições carregadas de valor dos historiadores; uma disposição para formas particulares de interpretação; e uma preocupação com diferentes formas de evidência. A segunda coisa que emerge é que chegamos a entender como nossa leitura e interpretação de fontes primárias e secundárias são formatadas pelos vieses metodológicos de tradições historiográficas nas quais tenhamos sido introduzidos (PARKES, 2009). Interessantemente, Hughes-Warrington et al. (2009), em sua investigação acerca do pensamento histórico entre estudantes universitários, descobriram que o estudo de história no curso de bacharelado fazia pouco para mudar o entendimento dos estudantes sobre a natureza da história como uma disciplina, mas que os estudantes que tinham completado o curso adicional de história no ensino médio chegavam à universidade mais preparados para participar de discussões como seus professores e colegas sobre a natureza do conhecimento histórico. Como Hughes-Warrington et al. expõem, isto sugere que o curso adicional de história desenvolve a capacidade dos estudantes de participar de um discurso histórico de um modo como não acontece com outras abordagens de pensamento histórico.


    Conclusões


    Neste artigo investigamos o surgimento do “pensamento histórico” e seus conceitos cambiantes no currículo de história de NSW e defendemos que é possível ver um contínuo interesse em e uma evolução do pensamento histórico nos currículos a partir da década de 1970 até o presente. Ademais, poderíamos afirmar que o Currículo de História Nacional pode ser entendido em alguns respeitos como uma propagação desta evolução em toda a nação. As habilidades de pensamento histórico são vitais para a cidadania democrática; a habilidade de discutir e escutar diferentes perspectivas; considerar uma gama de opiniões e valores; e chegar a conclusões razões; e elas operam como um caminho para o desenvolvimento de uma consciência histórica sofisticada, que os bem informados podem usar como uma ferramenta para navegar no mundo social, entendendo e interpretando-o. Os professores de história são frequentemente chamados a fomentar investigações de assuntos controvertidos, examinando tópicos tais quais o racismo, a escravidão, o genocídio, as divisões religiosas, a rebelião e a revolução. Estes assuntos ecoam no mundo contemporâneo e estão ligados a problemas que ainda nos desafiam (tais como os direitos humanos e as liberdades), e sobre os quais todo cidadão deve ter uma posição considerada e informada (BARTON, 2004). Criar o entendimento histórico nos seus estudantes pela construção de sua capacidade para o pensamento histórico é certamente o objetivo de qualquer professor de história. Contudo, esta ambiciosa missão pedagógica pode tornar-se vaga nas prescrições e nos requerimentos sistemáticos do ensino contemporâneo. O claro desenvolvimento e a integração do “pensamento histórico” no currículo de NSW deram-nos assim razão para ter esperança.


    Contudo, diferentemente do desenvolvimento profissional que ocorreu em relação à geração de professores dos anos 1980, parece haver pouco apoio governamental para professores em serviço no novo currículo nacional, e o desenvolvimento profissional parece ter sido deixado às associações de professores profissionais. Embora isto possa não ser um problema para NSW, poderia trazer dificuldades para estados nos quais o currículo de estudos sociais gerais são a prática padrão que se mantém. Certamente, nesses estados, é mais provável que professores experimentem antes de entrar no mercado de trabalho um curso de método de estudos sociais genéricos que reduz a história ao “aprendizado de investigação” e a um leve senso de “continuidade e mudança”, nem sempre havendo no currículo espaço para visitar algumas das mais sutis dimensões do pensamento histórico que se verifica quando a história é ensinada com um método discreto.


    Neste artigo, também investigamos o curso adicional de história de NSW, um experimento curricular exitoso que introduz os alunos veteranos de história em um estudo detalhado da natureza da história e no conjunto de tradições historiográficas que entram na sua construção. Defendemos que o curso de história adicional oferece a reconceitualização de uma visão das habilidades do pensamento histórico, indo além do “olhar disciplinar”, chegando ao reino do entendimento meta-histórico. Quando confrontado com narrativas históricas concorrentes, o aluno do curso adicional de história pode trazer o seu entendimento da historiografia para fornecer quadros judiciosos de referência através dos quais se possa ler relatos históricos alternativos, expondo vieses metodológicos e pressuposições inerentes que dão suporte às interpretações rivais do passado que eles encontram. Quando o pensamento histórico opera neste nível meta-disciplinar, surge a consciência crítica que acompanha o seu possuidor ao navegar as águas complexas da vida sociocultural. Contudo, adotar uma abordagem historiográfica do ensino de história, tal como aquela que foi criada no curso adicional de história de NSW significa que é necessário aos educadores de história, e certamente aos formadores de professores, abordar a historiografia no ensino e na formação de professores de história. O conhecimento da historiografia e o seu impacto na metodologia e nas formas de representação se tornam centrais para o esforço de representar a história nas salas de aula. Separado da historiografia, qualquer encontro com práticas disciplinares de história, o modo usual pelo qual representamos o pensamento histórico, tende a esconder a controvérsia que é central para a investigação e a representação histórica.
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      Resumen

      El presente artículo trabaja sobre el impacto de la calidad educativa en la enseñanza de la historia en México durante los gobiernos del conservador Partido Acción Nacional. En él se describe cómo los criterios de eficacia y relevancia son determinantes para ir transformando la epistemología del conocimiento histórico escolar. El primero lo hace a partir de evaluaciones nacionales e internacionales que obligan a diseñar contenidos históricos en forma de estándares claramente mensurables, secuenciales y que permitan la comparación internacional. El segundo lo hace a través del concepto de competencia y de las habilidades en que se tiene que formar un sujeto cognoscente universal. Asimismo, se explica el papel que jugaron diferentes especialistas en didáctica de la historia para producir esta mutación. Se concluye que a pesar de ciertos avances en las propuestas gubernamentales de enseñanza de la historia, la calidad educativa y la idea de sujeto universal son profundamente excluyentes con otras formas de pensar el pasado dentro de la escuela. Se utilizan como fuentes para el análisis los programas educativos nacionales de los dos gobiernos neoconservadores estudiados, diferentes materiales didácticos y los programas de estudio de las reformas a la educación básica de 2006 y 2011.


      Palabras clave:Calidad educativa. Enseñanza de la historia. Educación histórica. Pensar históricamente. México.

    


    
      Educational Quality and history teaching in the neoconservative governments in Mexico 2000-2012


      
        Abstract

        This article analyzes the impact of educational quality in the teaching of history in Mexico during the administrations of the conservative National Action Party. It describes how the criteria of effectiveness and relevance are crucial to transform the epistemology of historical knowledge in school. The first creates national and international assessments requiring designing curricula as clearly measurable, sequential and allowing international comparison standards. The second does so through the concept of competence and skills by which a universal knowing subject has to be formed. Also, the role played by different researchers in history teaching to produce this mutation is studied. I conclude that despite some progress in government proposals for history teaching, the quality of education and the idea of ​​universal subject are deeply exclusive with other ways of thinking about the past inside the school. I use as sources for analyzing national educational programs, different teaching materials and curricula reforms for basic education, in 2006 and 2011.


        Key words:Educational Quality. History Teaching. Historical Thinking. Mexico.

      

    


    
      Qualidade educativa e ensino da história nos governos neoconservadores no México (2000-2012)


      
        Resumo

        O presente artigo discute o impacto da qualidade educativa no ensino da história no México durante os governos do partido conservador Accion Nacional. Nele se descreve como os critérios de eficiência e relevância são determinantes para transformar a epistemologia do conhecimento histórico escolar. O primeiro o faz a partir de avaliações nacionais e internacionais que obrigam a estabelecer conteúdos históricos na forma de padrões claramente mensuráveis, sequenciais e que permitam a comparação internacional. O segundo o faz através do conceito de competência e das habilidades em que se tem que formar um sujeito cognoscente universal. Contudo, explica-se o papel que desempenharam diferentes especialistas em ensino da história para produzir esta mudança. Conclui-se que, apesar de certos avanços nas propostas governamentais de ensino da história, a qualidade educativa e a ideia de sujeito universal são profundamente excludentes em relação a outras formas de pensar o passado dentro da escola. Utilizam-se como fontes para a análise os programas educativos nacionais dos dois governos neoconservadores estudados, diferentes materiais didáticos e os programas de estudo das reformas na educação básica de 2006 a 2011.


        Palavras-chave: Qualidade educativa. Ensino de história. Educação histórica. México.

      

    


     Introducción


    México inició su historia política en el siglo XXI con un cambio en apariencia trascendental. Tras setenta y un años de gobierno de un solo partido político en el poder[1] se dio por primera vez la alternancia en la presidencia de la república. El neoconservador[2] Partido Acción Nacional (PAN) ganó las elecciones del año 2000 y conservó el poder en las elecciones de 2006, hasta que seis años después, tras doce años de decrecimiento económico y del aumento acelerado de la violencia criminal y de Estado, perdió los comicios y facilitó el retorno del Partido Revolucionario Institucional (PRI) al gobierno federal.[3] La alternancia en el poder trajo consigo vientos esperanzadores para la democracia mexicana, sin embargo, los cambios en el ámbito político no implicaron modificaciones significativas en los principios rectores de la economía y la educación. Se continuó con el desmantelamiento del frágil estado benefactor y corporativo que caracterizó al sistema político mexicano a lo largo de casi todo el siglo XX y se consolidaron los tres pilares de las políticas neoliberales: privatización de las paraestatales, reducción del gasto público y liberalización de los mercados. El cambio de partido político en el poder renovó ciertos mecanismos de control y privilegió otros aspectos de la vida social, política y económica del país, pero no varió de fondo las políticas económicas ni educativas.


    En el ámbito educativo, entre 2000 y 2012 se hicieron importantes reformas a la educación básica y a las escuelas normales –instituciones responsables de la formación de profesores de primaria y secundaria- que produjeron renovados discursos educativos. En 2002 se declaró obligatoria la educación preescolar (3 a 6 años de edad), en 2006 se publicaron nuevos programas para la educación secundaria (12 a 15 años de edad) y en 2009 se inició el proceso denominado Reforma Integral a la Educación Básica en México que concluyó en el año 2011 con nuevos enfoques y contenidos para preescolar, primaria y secundaria.[4] También en ese año se realizó la reforma a la licenciatura en educación primaria. Parte central de las reformas se hicieron bajo los criterios de calidad educativa que -a pesar de encontrar sus raíces en los años ochenta y noventa, como consecuencia del programa de Educación para Todos (EFA por sus siglas en inglés)[5]- cobró notoria fuerza en el siglo XXI bajo los gobiernos de derecha. Dos ejemplos de lo anterior son la firma de los acuerdos políticos con el Sindicato Nacional de Trabajadores de la Educación (SNTE) denominados Compromiso Social por la Calidad de la Educación de 2002 y la Alianza para la Calidad Educativa de 2008. La calidad educativa vino de la mano con un férreo sistema de evaluación docente para la educación básica, en el que destacan la fundación del Instituto Nacional de Evaluación Educativa (INEE) en 2002, dispositivo central para la gobernación del sistema educativo mexicano y la creación del examen censal denominado Evaluación Nacional del Logro Académico en Centros Escolares (ENLACE) en 2006.


    Las reformas curriculares de estos dos sexenios y la instalación de las primeras bases de un sistema nacional de evaluación[6] mudaron los contenidos y las didácticas escolares que, a pesar de tener parte de sus cimientos en la reforma educativa de 1992, encontraron nuevas formas de expresión a partir de por lo menos tres elementos: la formación por competencias, los estándares curriculares y los aprendizajes esperados. La consecución efectiva de estos tres elementos será parte constitutiva de los que se propone como calidad educativa. Por tanto, y con base en lo anterior, me surgen tres preguntas que trataré de responder en este escrito: ¿Cuál es la influencia de los proyectos de calidad educativa y de evaluación internacionales en los programas de historia para la educación básica en México? ¿Cómo se conforma la nueva epistemología del conocimiento histórico escolar? y por último ¿qué papel juega la didáctica de la historia en el proceso de inclusión/exclusión de saberes y sujetos en las reformas educativas neoconservadores en México entre 2000 y 2012? Para dar respuesta a esta pregunta he dividido mi reflexión en cuatro partes. En la primera describo la calidad educativa como idea fuerza de los proyectos educativos conservadores en México. Posteriormente, delineo el lugar que ocupa la asignatura de historia dentro del mapa curricular para la educación básica. En tercer lugar me concentro en la epistemología del conocimiento histórico escolar prescita en los programas, con especial énfasis en el concepto de competencia histórica. Por último analizo el papel de la didáctica de la historia y sus actores en la conformación de un saber histórico basado en la idea de calidad educativa. El objetivo es demostrar cómo la propuesta de calidad educativa y sus manifestaciones en saberes escolares, en este caso la historia, propone la idea de un sujeto cognoscente universal profundamente excluyente de otras formas culturas de construir conocimiento. Esta idea es resultado de gobiernos conservadores en lo social y neoliberales en lo económico.


    Vale la pena aclarar que dado que en el presente texto mis fuentes son fundamentalmente documentos publicados por la Secretaría de Educación Pública (SEP), mi trabajo se basa en las propuestas oficiales creadas desde el poder, lo que no implica necesariamente que el impacto de las reformas se esté desarrollando en las aulas tal cual lo planeado y tampoco asevero que no haya existido resistencia alguna a estas transformaciones educativas en general y a la propia enseñanza de la historia. Por tanto, reconozco las limitaciones y alcances de mi propio análisis a la dimensión prescriptiva de la enseñanza de la historia y a mi imposibilidad de poder ver sus múltiples manifestaciones en las aulas.


    1. Calidad educativa


    Calidad educativa es un concepto poderoso. Su carácter difuso y difícil de asir le da la posibilidad de adaptarse a diferentes circunstancias nacionales sin modificar sus principios universalistas. En México, como en otras partes del mundo, desde finales del siglo XX se han imbricados dos propuestas diferentes pero no antagónicas sobre calidad educativa. Estas son la mirada economicista esgrimida principalmente por el Banco Mundial (BM) y la corriente humanística y más próxima al desarrollo humano sostenida por la Organización de las Naciones Unidas para la Educación, la Ciencia y la Cultura (UNESCO). La perspectiva del BM se basa en el estudio de productos cuantitativos que puedan medir la calidad, por ejemplo, las tasas de retorno de la inversión en educación y el rendimiento cognitivo, medido a través de grandes pruebas o exámenes nacionales e internacionales. Por otro lado, la mirada de la UNESCO se centra más en los procesos educativos y sus resultados para el desarrollo sostenible, las políticas de inclusión educativa, la alfabetización y el aprendizaje de habilidades cognitivas básicas, lo que no implica estar en contra de ciertas mediciones generales o globales (BARRET, 2006, pp. 2-3). A pesar de las divergencias de objetivos, de los diferentes motivos que las impulsan y de sus prioridades educativas, se pueden mencionar cinco principios relativamente consensuados que definen la calidad educativa: eficiencia, eficacia, equidad, pertinencia y relevancia.[7] Como veremos más adelante, aunque los conceptos de pertinencia y relevancia son en principio los que más afectan a los saberes escolares, la eficacia a través de la evaluación también termina siendo un determinante.


    A pesar de que el concepto de calidad educativa y su casi natural adjetivo de equidad se sedimentó en la jerga política pedagógica mexicana en la última década del siglo XX, no es hasta los gobiernos conservadores y empresariales de Vicente Fox Quesada y Felipe Calderón Hinojosa que ocupa el centro desde el cual se establece toda clasificación y jerarquización del discurso educativo. El Plan Sectorial de Educación 2001-2006 llevaba consigo la reinterpretación mexicana del EFA: Por una educación de buena calidad para todos. Un enfoque educativo para el siglo XXI que marcó las directrices para la creación del Programa de Escuelas de Calidad (PEC), facilitó en 2002 el uso del concepto de calidad educativa en la constitución política mexicana y la firma de Compromiso Social por la Calidad de la Educación, acuerdo político que reunió a las autoridades educativas, al SNTE, a grupos empresariales, religiosos y ultraconservadores de la sociedad. El principal objetivo del Compromiso fue ofrecer a la sociedad mexicana “una educación de buena calidad, que permita a los niños y niñas mexicanos alcanzar los más altos estándares de aprendizaje, sin distinción de género, etnia o condición social” (MÉXICO, 2002). Para velar por la calidad educativa se creó el 8 de agosto de 2002 el Instituto Nacional de Evaluación Educativa (INEE), ya que la calidad de la educación, “requiere de un sistema de evaluación sólido, confiable, oportuno y transparente, cuyos resultados puedan satisfacer la demanda social por conocer los resultados del sistema educativo nacional y fortalecer el proceso de toma de decisiones” (SEP, 2002, p. 1). En esta etapa, todavía se puede ver el predominio de la mirada humanista de la UNESCO, aunque no excluye el lente del BM y los estándares de aprendizaje. En la definición de calidad educativa para educación básica del gobierno de la república:


    
      Una educación básica de buena calidad está orientada al desarrollo de las competencias cognoscitivas fundamentales de los alumnos, entre las que destacan las habilidades comunicativas básicas, es decir, la lectura, la escritura, la comunicación verbal y el saber escuchar.

      Una educación básica de buena calidad debe formar en los alumnos el interés y la disposición a continuar aprendiendo a lo largo de su vida, de manera autónoma y autodirigida; a transformar toda experiencia de vida en una ocasión para el aprendizaje.

      Una educación básica de buena calidad es aquella que propicia la capacidad de los alumnos de reconocer, plantear y resolver problemas; de predecir y generalizar resultados; de desarrollar el pensamiento crítico, la imaginación espacial y el pensamiento deductivo.

      Una educación básica de buena calidad brinda a los alumnos los elementos necesarios para conocer el mundo social y natural en el que viven y entender éstos como procesos en continuo movimiento y evolución.

      Una educación básica de buena calidad proporciona las bases para la formación de los futuros ciudadanos, para la convivencia y la democracia y la cultura de la legalidad.

      En una educación básica de buena calidad el desarrollo de las competencias básicas y el logro de los aprendizajes de los alumnos son los propósitos centrales, son las metas a las cuales los profesores, la escuela y el sistema dirigen sus esfuerzos (MÉXICO, 2001, p. 123).
    


    Los elementos centrales de esta propuesta de calidad provienen claramente del EFA: desarrollo de competencias, centralidad de las habilidades comunicativas, nociones de aprender a lo largo de la vida, resolución de problemas y la centralidad del aprendizaje entre otros. Son los conceptos de pertinencia y relevancia los que parecen tener más fuerza. Es decir, lo que se impone bajo esta noción de calidad es la idea de un sujeto cognoscente y trabajador universal que posee “competencias cognoscitivas fundamentales”. El INEE y el nuevo sistema de evaluación educativa tenían que apegarse a esta noción de de calidad. Asimismo, los contenidos curriculares entre ellos la historia, también se verían obligados a adaptarse para sobrevivir.


    Durante el segundo sexenio neoconservador, el concepto de calidad educativa disminuyó su protagonismo pero no su fuerza hegemónica. Del mismo modo, sin renunciar a la influencia de EFA, el gobierno de Calderón prefirió tomar como referencia la posición economicista del BM. Por ejemplo, el primer objetivo del Plan Sectorial 2007-2012, es “elevar la calidad de la educación para que los estudiantes mejoren su nivel de logro educativo, cuenten con medios para tener acceso a un mayor bienestar y contribuyan al desarrollo nacional” (MÉXICO, 2007, p. 11), por lo que la “evaluación será un instrumento fundamental en el análisis de la calidad, la relevancia y la pertinencia del diseño y la operación de las políticas públicas en materia de educación. La evaluación debe contemplarse desde tres dimensiones: como ejercicio de rendición de cuentas, como instrumento de difusión de resultados a padres de familia y como sustento del diseño de las políticas públicas” (MÉXICO, 2007, p. 11). El cambio es sutil pero claro: lo que mide la calidad ya no son los procesos de inclusión o el desarrollo de habilidades para aprender a lo largo de la vida, como propone EFA, sino el logro educativo medido con estándares nacionales -e internacionales- para poder rendir cuentas, es decir, la eficiencia y eficacia se imponen sobre la pertinencia y la relevancia, de acuerdo con la propuesta del BM. El instrumento predilecto por esta administración fue el ENLACE, prueba censal aplicada a la inmensa mayoría de los estudiantes del país y que terminó estableciendo un ranking de escuelas, impactó en el salario docente y en la distribución del gasto educativo (POY, 2014). Asimismo igual que el gobierno de Fox, la administración de Calderón sustentó sus principios de calidad educativa en pactos políticos con la cúpula sindical del SNTE, antidemocrática y corrupta, lo que implicó una aparente flexibilidad curricular y un control más férreo del magisterio. En este caso se llamó Alianza por la Calidad de la Educación (ACE), firmado en 2008.[8]


    Tener presente la imbricación de la propuesta de la UNESCO y del BM, nos permitirá comprender en buena medida las características de los planes de estudio de la asignatura de historia en la educación básica publicados en 2011 por las siguientes razones: a) la historia modifica su epistemología escolar creando el concepto de competencias para responder a los principios de pertinencia y relevancia y b) la historia diseña estándares curriculares (denominado aprendizajes esperados) específicos para responder a los criterios de eficacia y eficiencia. Esta transformación será posible gracias a las traducciones didácticas de la investigación en enseñanza de la historia que promueve la categoría de pensar históricamente desde ciertas visiones cientificistas y psicológicas.


    2. El lugar de la historia en la educación básica


    Los gobiernos panistas, además de basar su discurso educativo en el concepto de calidad, fueron extraordinariamente reformistas en el ámbito educativo. Podría decir que la educación en México vivió doce años en reforma permanente.[9] Uno de los resultados es que la educación básica y obligatoria en México quedó conformada por tres niveles educativos: preescolar (3-6 años de edad), primaria (6-12 años de edad) y secundaria (11-15 años de edad) y que por primera vez se logró publicar un plan de estudios coherente entre los tres niveles. Basado en la idea de calidad educativa, el proyecto de articulación a la educación básica de 2011, trata de combinar explícitamente lo nacional, representado por el concepto de aprendizajes esperados (SEP, 2011) y lo internacional, es decir, los estándares definidos por el Programme for International Student Assessment (PISA). Su concreción se encuentra en el perfil de egreso, que es manifestación explícita de lo que se quiere fabricar en la escuela. Al finalizar los estudios de educación básica, los estudiantes deben ser capaces de expresarse bien por escrito y oralmente; de argumentar y razonar para identificar problemas y proponer soluciones; de seleccionar y utilizar la información de diversas fuentes; de interpretar los procesos sociales, económicos, financieros y naturales; de ejercer sus derechos humanos y vivir democráticamente; de valorar la interculturalidad; de ser emprendedor; de cuidar su salud y al medio ambiente; de utilizar los recursos tecnológicos a su alcance y de apreciar la dimensión estética de la vida, entre otras cosas (SEP, 2011, p. 32).


    La asignatura escolar de historia tendrá la obligación de formar en consecuencia con esta idea de sujeto universal. Pero esta concepción de sujeto no es nueva, ni la historia propuesta en 2011 es tan innovadora. Ambas provienen de reformas educativas más amplias y que, aunque sea someramente, es necesario reseñar. A principios de los años noventa del siglo XX se iniciaron en casi toda América Latina una serie de reformas educativas que tuvieron como documento rector Educación y conocimiento: eje de la transformación productiva con equidad, publicado por la Comisión Económica para América Latina y el Caribe (CEPAL) y la UNESCO en 1992. Este fue parte importante de la expansión de la calidad educativa y de los senderos que se deberían transitar para alcanzarla: universalización de la educación básica, educación para el mercado laboral, orientación tecnológica y pragmática a los contenidos del currículo, procesos de descentralización administrativa y financiera, reducción del gasto público en educación y una progresiva disminución de las responsabilidades del Estado en materia educativa (CEPAL-UNESCO, 1992, p. 152). México, durante el gobierno de Carlos Salinas de Gortari, siguió prontamente el camino señalado. En 1992 firmó el Acuerdo Nacional para la Modernización de la Educación Básica (ANMEB), promulgó la Ley General de Educación, elevó a rango constitucional la obligatoriedad de la educación secundaria, reformó los planes curriculares de primaria y secundaria e inició un proceso de federalización educativa.


    La historia sufrió modificaciones importantes en los programas de 1993 para primaria y secundaria, aunque no abandonó su función identitaria tradicional. La organización por áreas de conocimiento que funcionaba desde los años setenta, se desmembró, por lo que Ciencias Sociales quedó dividida en Historia, Geografía y Civismo. En historia se introdujo un enfoque de enseñanza basado en el constructivismo cognitivo español para definir las nociones de aprendizaje y se agregaron reinterpretaciones de la escuela historiográfica de los Annales francesa en su segunda generación, es decir, de base braudeliana (PLÁ, 2008). Los programas de 2011 mantienen principios de los planes de estudio de 1993, en especial el carácter formativo y la visión de la historia como conocimiento en constante construcción (SEP, 2009, p. 20), pero sobre todo perfecciona el enfoque procedimental de la historia hasta ubicarlo jerárquicamente por encima del conocimiento del pasado. Es decir, la pertinencia y la relevancia de la historia en el currículo se basan en sus componentes técnicos y no interpretativos. Esta idea se concretó en 2006 con la reforma a la educación secundaria, cuando se inventaron didácticamente las competencias disciplinares del saber histórico: comprensión del tiempo y espacio histórico, manejo de información histórica y formación de una conciencia histórica para la convivencia democrática e intercultural (SEP, 2006, p. 9).


    La Reforma Integral a la Educación Básica (RIEB) iniciada en 2009 y terminada en 2011 consiguió un plan de estudios sólido y coherente, lo que facilita, por lo menos en el ámbito prescriptivo, establecer un continuum entre tres niveles educativos (preescolar, primaria y secundaria). La historia se imparte en la actualidad en cuatro grados de primaria y dos de secundaria. En primaria, el tercer grado se concentra en historia y geografía de la entidad, lo que implica que los contenidos son seleccionados por cada estado de la federación; en cuarto y quinto se trabaja historia de México y en sexto historia de México y el mundo (hasta el siglo XVI). En secundaria se estudia en segundo grado, después de un año de ausencia de la asignatura, desde el siglo XVI hasta la actualidad y en el último año de educación obligatoria, se retoma la historia de México desde la etapa virreinal a la fecha. 2011 no modifica esta estructura ni las competencias, pero reduce exitosamente las temáticas del programa y se centra en aspectos procedimentales del aprendizaje de la historia. Estos veinte años de reforma neoliberal han visto como los programas de historia sufrieron una significativa metamorfosis de su epistemología, pasando de una historia memorística y enciclopédica a una historia práctica, metodológica, “relevante” y “pertinente” para la vida cotidiana y el futuro laboral de los estudiantes.


    Los contenidos históricos propuestos en diferentes momentos de las reformas panistas entre 2000 y 2012 no estuvieron exentos de oposición. La más relevante sucedió en 2004, cuando se hizo público el mapa curricular preliminar para la educación secundaria. En él la historia se enseñaba solo en tercer grado con una carga horaria de 8 horas por semana y con contenidos de historia de México y del Mundo desde finales del siglo XV a la actualidad. La polémica se centró en los contenidos desde dos dimensiones. Una fue que la opinión pública consideraba necesario separar la historia de México de la historia universal porque se perdía la especificidad histórica de la nación y la identidad mexicana. La segunda fue consecuencia de un importante proceso de exclusión. Con el argumento que en primaria se trabajan los pueblos mesoamericanos yque ya no era necesario estudiarlos ensecundaria, se decidió iniciar el curso dehistoria con los viajes de descubrimientoy la llegada de los españoles a América. Para la inmensa mayoría de la población y en especial para los historiadores (ARREDONDO, 2005), el programa retomaba visiones hispanistas y conservadoras de la historia nacional, en el que el origen de lo mexicano se encontraba en la conquista de México y Nueva España y no en Mesoamérica. En otros espacios he argumentado que la intención de excluir a los pueblos indígenas, además de su tono hispanista, tenía la finalidad de construir un metarrelato nacional basado en los procesos de globalización y en la recuperación de los organismos financieros internacionales como sujetos históricos destacados (PLÁ, 2012). La exclusión de la historia indígena y el aumento de la historia virreinal son claramente un intento neoconservador de reescribir la historia que se enseña. La inclusión de los organismos financieros internacionales como sujetos históricos relevantes es el lado neoliberal de los panistas.


    Independientemente de las polémicas generadas por el programa preliminar y que terminaron modificándolo al grado de incluir el estudio de los pueblos prehispánicos en tercero de secundaria y dividir en dos cursos (de México y Universal) los contenidos de historia, considero importante señalar que el enfoque por competencias y la organización programática por aprendizajes esperados no fueron cuestionados. Tampoco lo fueron en 2009 cuando un grupo de profesores michoacanos decidió promover la “verdadera” historia, pues el programa para educación primaria omitía acontecimientos importantes, como los Acuerdos de Bucareli de 1923, donde el gobierno mexicano pactó con las trasnacionales petroleras que no haría retroactivo el artículo 27 constitucional, artículo que exigía la expropiación del petróleo. Las razones de esta falta de cuestionamiento a mi parecer son que el discurso de calidad educativa se ha naturalizado a tal grado que su enfoque procedimental ya no es cuestionado, a pesar que en la enseñanza de la historia la importancia social de los contenidos sigue siendo para la mayoría lo más relevante. La segunda es que la didáctica de la historia y ciertas interpretaciones del pensar históricamente, se han encargado de eliminar la importancia del pasado para convertir a la enseñanza en un mero desarrollo de habilidad. Ahí se encuentra uno de los vínculos más estrechos entre la nueva didáctica de la historia y el discurso de calidad educativa.


    3. Competencias y aprendizajes de la historia


    Los programas de estudio de todas las asignaturas de educación básica deben de responder al perfil de egreso del estudiante a través de tres elementos centrales: el desarrollo de competencias, los estándares curriculares y los aprendizajes esperados. Cada uno de ellos tiene su propio sentido, pero todos deben ser mensurables. La SEP define el quinto principio pedagógico rector de los programas para la articulación de la educación básica de 2011 como:


    
      Una competencia[10]es la capacidad de responder a diferentes situaciones, e implica un saber hacer (habilidades) con saber (conocimiento), así como la valoración de las consecuencias de ese hacer (valores y actitudes).

      Los Estándares Curriculares son descriptores de logro y definen aquello que los alumnos demostrarán al concluir un periodo escolar […]. Los Estándares Curriculares son equiparables con estándares internacionales y, en conjunto con los aprendizajes esperados, constituyen referentes para evaluaciones nacionales e internacionales que sirvan para conocer el avance de los estudiantes durante su tránsito por la Educación Básica […].

      Los aprendizajes esperados son indicadores de logro que, en términos de la temporalidad establecida en los programas de estudio, definen lo que se espera de cada alumno en términos de saber, saber hacer y saber ser […].

      Las competencias, los Estándares Curriculares y los aprendizajes esperados proveerán a los estudiantes de las herramientas necesarias para la aplicación eficiente de todas las formas de conocimientos adquiridos, con la intención de que respondan a las demandas actuales y en diferentes contextos. (SEP, 2011, p. 22)
    


    En estos pocos párrafos se concentra el proceso de imbricación de la propuesta de calidad educativa del BM y de la UNESCO. La competencia se convierte en el objetivo a lograr, los estándares curriculares son criterios de logro que permiten establecer parámetros comparativos entre evaluaciones nacionales e internacionales y, finalmente, los aprendizajes esperados son una especie de indicadores que se deben cubrir para alcanzar los estándares y de ahí aprender las competencias. La imbricación entre ambos discursos de calidad consiste en conjuntar la idea de necesidades básicas de aprendizaje con formas de medición eficiente de los procesos de enseñanza y aprendizaje y de la eficacia de la política educativa a partir de resultados. Todos juntos serán fundamentales para dar las directrices a las nuevas configuraciones de los saberes escolares.


    ¿Cómo responde la historia a esto? Definiendo propósitos, inventando competencias y señalando aprendizajes esperados para articular lo que se entiende por pensar históricamente. La historia en educación básica en México tiene como propósitos que los alumnos desarrollen nociones espaciales y temporales para la comprensión de procesos y hechos históricos y habilidades para el manejo de información histórica; reconozcan que son parte de la historia, con identidad nacional y mundial; y participen de manera informada y democrática en su sociedad (SEP, 2011ª, p. 13). Por su parte, las competencias son tres:


    
      Comprensión del tiempo y del espacio históricos.[11] Favorece que los alumnos apliquen sus conocimientos sobre el pasado y establezcan relaciones entre las acciones humanas, en un tiempo y un espacio determinados, para que comprendan el contexto en el cual ocurrió un acontecimiento o proceso histórico. Esta competencia implica el desarrollo de las nociones de tiempo y de espacio históricos, el desarrollo de habilidades para comprender, comparar y analizar hechos, así como reconocer el legado del pasado y contar con una actitud crítica sobre el presente y devenir de la humanidad.

      Manejo de información histórica. El desarrollo de esta competencia permite movilizar conocimientos, habilidades y actitudes para seleccionar, analizar y evaluar críticamente fuentes de información, así como expresar puntos de vista fundamentados sobre el pasado.

      Formación de una conciencia histórica para la convivencia. Los alumnos, mediante esta competencia, desarrollan conocimientos, habilidades y actitudes para comprender cómo las acciones, los valores y las decisiones del pasado impactan en el presente y futuro de las sociedades y de la naturaleza. Asimismo, fomenta el aprecio por la diversidad del legado cultural, además del reconocimiento de los lazos que permiten a los alumnos sentirse parte de su comunidad, de su país y del mundo (SEP, 2011ª, p. 23-24).
    


    Parte sustancial del discurso de calidad educativa consiste en establecer una supuesta proximidad entre el conocimiento científico y el conocimiento escolar. Mientras más próximos estemos en la escuela de las formas de pensar y producir la ciencia, más relevantes serán los aprendizajes. Los niveles de desempeño en ciencias de los exámenes PISA de la OCDE son ejemplo de esta aparente proximidad. Pero la cercanía es ilusoria y se puede ver con facilidad en las competencias diseñadas para la enseñanza de la historia a imagen y semejanza de lo que se considera pensamiento histórico.


    El tiempo y el espacio históricos como noción de aprendizaje son creaciones didácticas y psicológicas, pero no historiográficas. El objeto de investigación creado por los historiadores no es el tiempo o en su caso el espacio, sino el ser humano en sociedad en un espacio y en un tiempo determinado. Sin embargo, en la necesidad -primero de los psicólogos constructivistas de buscar la especificidad del pensamiento histórico en un sujeto cognoscente universal y después de las políticas educativas para medir la calidad educativa a partir de resultados- por encontrar un esquema válido de pensar el pasado, determinaron que el tiempo y el espacio históricos son competencias cognitivas. Aunque comienzan a ganar lugar en el currículum iberoamericano a finales de los ochenta y con gran fuerza en los noventa (CARRETERO, ASENSIO y POZO, 1989; PAGÉS, 2002) el tiempo y el espacio histórico como preocupación de la psicología pueden rastrearse hasta las primeras investigaciones de Gustav Jahoda en los años sesenta e incluso antes (CARRETERO, ASENSIO y POZO, 1989; WINEBURG, 1996). Sustentadas en estas investigaciones, las propuestas para la enseñanza de la historia atraen desde la psicología la noción de sujeto cognoscente universal y lo convierten en objeto mensurable y por tanto objeto de enseñanza, arguyendo proximidad con el saber disciplinar.


    La segunda competencia es de nuevo un velo que cubre al sujeto cognoscente universal con lo disciplinar. Cuando se sostiene que la historia debe enseñar habilidades específicas del saber histórico para analizar y seleccionar críticamente diferentes fuentes de información, en realidad se hace mención a habilidades concebidas como genéricas y no exclusivas del quehacer de los historiadores. El perfil de egreso de la educación básica nos presenta otro ejemplo de estas competencias genéricas, pues se pretende que el estudiante obtenga la capacidad de seleccionar, analizar, evaluar y compartir información proveniente de di­versas fuentes y sea capaz de utilizar el lenguaje oral y escrito de manera fluida (SEP, 2011, p. 32). Es, nuevamente, la construcción de una forma de pensar aparentemente universal y expandida con fuerza desde la proclamación de EFA en 1990. Por ejemplo, un significado similar y renovado puede verse en la definición de código de la modernidad defendido por la CEPAL y la UNESCO en 1992: es “el conjunto de conocimientos y destrezas necesarios para participar en la vida pública y desenvolverse productivamente en la sociedad moderna”.


    
      El código de la modernidad define sus capacidades como las requeridas para el manejo de las operaciones aritméticas básicas; la lectura y comprensión de un texto escrito; la comunicación escrita; la observación, descripción y análisis crítico del entorno; la recepción en interpretación de los mensajes de los medios de comunicación modernos; y la participación en el diseño y la ejecución de trabajos en grupo [y por tanto] constituye a su vez el patrón de medida para evaluar el diseño de los currículos y la eficacia de las metodologías aplicadas en el proceso pedagógico (CEPAL-UNESCO, 1992, p. 157).
    


    La tercera competencia no es un intento de proximidad con la ciencia histórica. Formar en el respeto a la interculturalidad no tiene nada que ver con el saber disciplinar, sino con el código disciplinar de la historia (CUESTA, 1997),[12] que en los últimos veinte años pasó de una identidad nacional monolítica a la idea de un México pluricultural. La tradicional función identitaria del uso público de la historia y sus manifestaciones dentro de los sistemas educativos perduran en las propuestas para la enseñanza de la historia de 2011 (PLÁ, 2009; pp. 323-324). Esto no implica que en el momento de diseñar los contenidos históricos, la pluriculturalidad sea opacada por una visión conservadora e hispanista de la historia mexicana.


    Por último, la historia al ser un conocimiento social que no es evaluado internacionalmente y por tanto no existen estándares con los cuales compararla, carece de estándares curriculares para su aprendizaje y evaluación. Lo que si posee es una larga lista, sólo en secundaria, de cuarenta aprendizajes esperados que van desde valorar los aportes de la antigüedad hasta reconocer las características y la importancia de la globalización en la actualidad. Estos han sido objeto de evaluaciones nacionales y sin duda la más importante fue en 2010, cuando los resultados que arrojó ENLACE sobre el conocimiento histórico y el desempeño de los estudiantes no solo fue muy deficiente, sino que el diseño de la prueba fue en contra del enfoque de enseñanza porpuesto por la SEP, pues retomó más aspectos de la historia memorística que de la historia formativa. (PLÁ, 2011; CAMARGO, 2012) Lo relevante, a mi parecer, es por un lado la similitud entre la pedagogía por objetivos de Benjamín Bloom y la definición de aprendizajes esperados en la actualidad y por otro la ubicación del conocimiento histórico como conocimiento inferior frente a las habilidades comunicativas, el pensamiento matemático y las ciencias naturales. Su supervivencia en el currículo entonces se debe quizá más a la tercera competencia y la representación social que se tiene sobre la función social de la historia escolar, que a su potencialidad para desarrollar un pensamiento científico.


    Pero la historia en el currículo no se transformó sola o por un acto de voluntad indefinido. Hubo personas, especialistas en el proceso de transposición didáctica, ya no del saber sabio al saber enseñado, sino de un sujeto cognoscente universal, al saber escolar a través de la categoría de pensar históricamente. Es necesario, entonces explicar la función de diferentes actores en este proceso.


    4. Didáctica de la historia y pensar históricamente


    Pensar históricamente es una categoría muy estudiada en la enseñanza de la historia. Y aunque existen diferentes posicionamientos teóricos, por ejemplo la mirada sociocultural de Keith Barton y Linda Levstik (2004) no es igual a las propuestas más disciplinares y cognitivas de Mario Carretero (2011) o Samuel Wineburg (2001), hay relativo consenso. Mi intención no es describir las diferencias en las teorías del pensamiento histórico, sino indagar sobre las procedencias teóricas que influyeron en los responsables de la didáctica de la historia de la SEP y su impacto en la producción política de la historia como saber escolar. Por eso, en este apartado me limito a resumir qué se entiende por pensar históricamente para los autores citados por los didactas mexicanos y posteriormente describir los diferentes grupos de poder que definieron contenidos y enfoques de enseñanza para la educación básica en México. Esto implica necesariamente ser consciente de que la mayoría de los investigadores citados no son responsables directos de su impacto en los programas de estudio, con excepción quizá de Mario Carretero y su trabajo de asesor de los programas preliminares de secundaria de 2004.


    Este último autor también puede servirnos de guía para definir pensar históricamente y su impacto en la didáctica mexicana. Mario Carretero publica en 2011 un texto dedicado a las investigaciones cognitivas sobre pensar históricamente. Este texto es parte de un documento publicado por la SEP titulado Enseñanza y aprendizaje de la Historia en Educación Básica y que tiene la función de homogenizar la interpretación docente sobre diversas temáticas relacionadas con la enseñanza de la historia. En un muy apretado resumen y por tanto con riesgo de simplificar, puedo decir que Carretero afirma que el pensar históricamente en cuanto habilidad cognitiva ha podido ser definido gracias a las potencialidades del método de comparación entre expertos y novatos, es decir, que el pensar históricamente hace referencia en última instancia a la producción de conocimiento histórico por parte de los historiadores. Sus componentes básicos son los conceptos de primer orden (acontecimientos, conceptos, instituciones históricas, etc.) y segundo orden (causalidad, temporalidad, etc.); la dimensión temporal de toda interpretación histórica; el planteamiento y la resolución de problemas históricos; el uso de fuentes primarias para producir el conocimiento histórico y su carácter narrativo (CARRETERO, 2011). Esta posición me permite ver por lo menos dos aspectos: por un lado los componentes del pensar históricamente no se alejan mucho del sujeto cognoscente universal definido para una educación de calidad (pensamiento complejo, uso de información, resolución de problemas). Por otro, el papel que juega la psicología al sustentar “científicamente” la existencia del sujeto universal. La didáctica de la historia en México será la responsable de conjuntar psicología, historia, docencia y calidad educativa.


    La didáctica de la historia propuesta por la SEP no es libre y está determinada, al igual que otras didácticas específicas, por las exigencias del marco curricular común y por las capacidades de decisión de distintos grupos de poder. En las reformas de 2011 podemos observar la presencia de por lo menos dos equipos de especialistas en didáctica de la historia. Por un lado, se encuentra el sector comandado por Laura Lima Muñiz, quien dominó los programas de historia, los materiales didácticos y todo el proceso de sedimentación de la propuesta hegemónica desde los primeros años de la década de los noventa, hasta los propios planes de estudio de 2011. Parte constitutiva de su equipo es Felipe Bonilla Castillo. Por otro lado, se encuentra el grupo que determinó los contenidos y los enfoques de educación histórica para algunas asignaturas del plan de estudios 2012 de la Licenciatura en Educación Primaria. En él se encuentran entre otros Belinda Arteaga y su hijo Siddhartha Camargo. Ambas agrupaciones están lideradas por académicas de la Universidad Pedagógica Nacional (UPN), institución de educación superior fundada en 1978 y que tuvo entre sus objetivos primigenios ofrecer servicios especializados a la SEP.


    No se pueden entender los procesos de transformación de la historia en los programas de estudio para la educación básica en México y de la nueva didáctica de la historia esgrimida por la SEP sin tomar en cuenta al primer grupo y en especial a Laura Lima. Esta académica de la UPN ocupó cargos importantes dentro de la administración federal. Primero, como Directora del Área de Ciencias Sociales de la Dirección General de Materiales y Métodos Educativos de la SEP fue parte del grupo que diseñó los contenidos y los materiales de apoyo de las asignaturas de Historia de la Licenciatura de Educación Primaria para las escuelas normales en 1999, revisó el cumplimiento de los enfoques en los libros de texto para primaria de la asignatura de historia y geografía en diferentes entidades y posteriormente, como Directora del Área de Seguimiento y Evaluación Curricular de la Dirección General de Desarrollo Curricular de la Subsecretaría de Educación Básica estuvo a cargo del enfoque de enseñanza para la asignatura de historia y del comité interinstitucional de historia que definió los contenidos en la reforma a la educación secundaria de 2006. Ya lejos del cargos públicos siguió asesorando a la SEP y difundiendo su pensamiento (LIMA, BONILLA y ARISTA, 2010). En resumen, Laura Lima es una de las principales ideólogas y académicas en la producción y difusión del nuevo enfoque para la enseñanza de la historia desde las reformas de 1992 hasta la actualidad.


    Cuando analizamos el pensamiento didáctico de Lima es necesario tener presente que su producción es directamente política, de intervención y de gran impacto y no teórica o de investigación. Sus productossonlos enfoques de enseñanza, la selección de contenidos y las concepciones de historia que subyacen en los programas de estudio para todas las escuelas primarias y secundarias del país. Por tanto, su loci de enunciación es el poder. Asimismo, al estar su obra enmarcada en las políticas curriculares oficiales, nunca explicita sus procedencias teóricas o los referentes de investigación en los que sustenta su propuesta. Sin embargo, a pesar de estas dificultades analíticas, los planes de estudio y las pocas entrevistas que ha ofrecido (LIMA, 2005) muestran una fuerte influencia de la didáctica de la historia española de finales de los ochenta y principios de los noventa del siglo pasado y en especial de Mario Carretero (1989),[13] así como de Victoria Lerner (1993, 1995), Mireya Lamoneda (1990, 1998)[14] y Andrea Sánchez Quintanar (2004). Tanto para la investigación española como para las investigadoras mexicanas, el currículo de historia debería estar diseñado en torno de las nociones de tiempo y espacio históricos. El resultado más concreto de esto es sin lugar a dudas la invención contemporánea del tiempo y espacio históricos como competencias (SEP, 2011). Otras características son la influencia del constructivismo cognitivo y su reinterpretación de Jean Piaget, la influencia de la escuela historiográfica francesa de los Annales y en especial de Fernand Braudel (PLÁ, 2008) y el uso de fuentes primarias para la enseñanza de la historia en el aula.


    Lima y Bonilla no sostienen con claridad una definición de pensar históricamente. Lo que se puede distinguir entre líneas en sus textos y de los documentos oficiales que produjeron es que pensar históricamente es básicamente concebir la dimensión temporal de los procesos sociales. Por ejemplo la enseñanza basada en datos y fechas de corte memorístico no enseñaba a “pensar históricamente, pues no se consideraba importante la ubicación y comprensión temporal y espacial de los hechos y procesos históricos, por supuesto ni a establecer relaciones causales con otros acontecimientos nacionales o mundiales” (LIMA, BONILLA y ARISTA, 2010, p. 4). En otro texto cordinado por Bonilla se define de manera más amplia: “Pensar históricamente implica reconocer que todos los seres humanos dependemos unos de otros y que nuestro actuar presente y futuro está estrechamente relacionado con el pasado. […]. Por tanto, el pensamiento histórico implica un largo proceso de aprendizaje que propicia que los alumnos, durante la Educación Básica y de manera gradual, tomen conciencia del tiempo, de la importancia de la participación de varios actores sociales, y del espacio en que se producen los hechos y procesos históricos” (SEP, 2011ª, p.16). Esta acepción será central para definir los aprendizajes esperados, pues a lo largo del programa de historia de primaria y secundaria se establecen la ubicación temporal y espacial de los contenidos trabajados como primer objetivo. Asimismo, suplanta a partir de ciertas nociones de pensar históricamente al conocimiento del pasado por el desarrollo de las habilidades cognitivas como objetivo central de enseñanza.


    El segundo grupo llegó después y no ha tenido la misma fuerza de largo plazo del primero. Sin embargo, esto no resta el gran impacto de su trabajo, pues implica un cambio curricular a la formación de todos los docentes de educación primaria que se forman en las escuelas normales mexicanas. Parte importante de sus logros se debieron a dos aspectos: el primero fue que Siddhartha Camargo fue subdirector de Enfoques y Contenidos de la Educación Normal de la Dirección General de Educación Superior para Profesionales de la Educación (DGESPE) de la SEP, lo que les permitió desarrollar un proyecto de largo aliento denominado Comunidad Normalista para la Educación Histórica que facilitó la discusión y el diseño curricular con profesores de las escuelas normales de toda la república. La segunda, es que las reuniones colegiadas estuvieron sustentadas en investigaciones contemporáneas en enseñanza de la historia, sobre todo la producida por Peter Seixas y Carla Peck (2008) y Sam Wineburg (2001), además de retomar los estudios de Lee Shulman (2005) para apoyar la formación docente y de los trabajos de Andrea Sánchez Quintanar (2004) y su figura de historiador-docente. Además de las propias investigaciones y textos de Arteaga y Camargo, entre los que sobresale por mucho el Estudio de cultura y conciencia histórica en las Escuelas Normales de 2011, el proyecto de Educación Histórica derivó en la creación de archivos históricos en varias escuelas normales. Sin lugar a dudas, el trabajo de Arteaga y Camargo es, desde la política educativa para la enseñanza de la historia, el más innovador y productivo que ha tenido México en mucho tiempo.


    Aunque el trabajo de Lima considera importante las características de la disciplina histórica como componente para su enseñanza, como lo demuestra la competencia de manejo de información histórica (SEP, 2011), no alcanza los niveles de complejidad y radicalismo de Arteaga y Camargo. La propuesta de estos últimos, denominada educación histórica, es un esfuerzo deliberado por llevar al aula el pensamiento histórico lo más parecido posible al pensamiento experto, es decir, la enseñanza de la historia no debe implicar una discusión de contenidos sino saber cómo formar a los estudiantes en la manera de investigar de los historiadores, es decir, pensar históricamente como un tipo particular de conocimiento (ARTEAGA y CAMARGO, 2010). La educación histórica implica enseñar una forma de investigar. Esto implica la superación de dos formas de educación histórica que le antecedieron: la narrativa nacional y la función de la historia para comprender el presente. Por tanto, para estos autores, lo más importante de la didáctica de la historia es el uso de fuentes primarias y el aprendizaje de los conceptos de segundo orden -siguiendo a Peter Lee y Rosalyn Ashby (2000)-, que se utilizan para la interpretación del pasado, es decir, el tiempo histórico, la causalidad, cambio y permeancia y empatía entre otros. Tan radical es la posición de Arteaga y Camargo que el problema del contenido es casi irrelevante y toda intromisión política o cultural a esta lógica es una interferencia del objetivo central de la educación histórica: defender a la historia como ciencia y por tanto su valor para la fabricación del sujeto cognitivo universal. Esta interpretación es simbiótica con la calidad educativa pues crea la sensación de proximidad entre ciencia, aprendizaje y evaluación.


    Las diferencias entre estos dos grupos son menores que las semejanzas. El proyecto de Arteaga y Camargo está mucho mejor fundamentado en la investigación en enseñanza de la historia que el de Lima. El primero tiene un trabajo colegiado con docentes de la escuela normal que el segundo no tiene. La propuesta de educación histórica utiliza con mayor claridad la epistemología del conocimiento histórico y la teoría de la historia, mientras que los trabajos de Lima siguen anclados en la segunda generación de los Annales. Por último, el trabajo de Lima está mucho más supeditado a las directrices generales de los planes y programas de estudio para la educación básica, mientras que Arteaga y Camargo trabajan con menos ataduras. Pero la lista de diferencias no aumenta mucho más. En cambio las similitudes son numerosas y que, por motivos de espacio, trataré se sintetizar lo más posible. Ambos grupos consideran que la disciplina histórica es la fuente primigenia del conocimiento histórico escolar; que la metodología de la historia, en especial el uso de fuentes, debe ser el núcleo de los quehaceres didácticos; los dos establecen la relación jerárquica en la que el desarrollo cognitivo se encuentra por encima del conocimiento del pasado; los dos al concebir esquemas de pensamiento o conceptos de segundo orden o metaconceptos, terminan produciendo una historia en apariencia ahistórica, es decir, metahistórica; y los dos construyen modelos de pensamiento histórico fácilmente comunicables y evaluables.


    La didáctica de la historia ha cumplido un papel central en la conversión de un saber histórico escolar básicamente narrativo, memorístico y nacionalista a un saber escolar centrado en las formas de producción del conocimiento profesional o experto. Esta transformación ha generado propuestas más complejas y en muchos aspectos más incluyentes que las formas tradicionales de enseñanza. Sin embargo, esto no implica que no genere nuevas formas de exclusión. La primera de ellas, basada en la idea de sujeto cognoscente universal de la calidad educativa se centra en la negación de cualquier forma alternativa de pensar el pasado que no sea lo que se define como pensamiento histórico legitimo. La segunda y no por eso menos importante, es la exclusión didáctica del problema del contenido histórico -situación que no es aceptada por los profesores, incluso por algunos historiadores y por la sociedad en general, como su pudo ver en los movimientos de oposición a las reformas a la educación secundaria en 2004-, pues se considera que este problema es político y desvía la atención de lo “verdaderamente” importante, es decir el desarrollo de habilidades cognitivas evaluables y que respondan a los discursos de calidad educativa. Lo que no ve esta posición tan cientificista –y psicológica- de la historia es que niega la propia dimensión política de la producción del conocimiento histórico o como decía con cierta ironía un ilustre historiador mexicano hace ya más de sesenta años: la


    
      elevación de la historia a la ‘dignidad de la ciencia’, no es sino el refinamiento técnico de la investigación que da lugar a una renovada metodología, pero que, sin embargo, […] está toda ella animada e inspirada por los propósitos pragmáticos e interesados del historiador. Lo que acontece es que la nueva metodología […] oculta cada vez más esos propósitos (O´GORMAN, 1947, pp. 41-42).
    


    Trasladado a la pedagogía contemporánea, podemos decir que la calidad educativa y la didáctica de la historia basada en el pensamiento histórico como método ocultan su propia intencionalidad política bajo la idea de método y de ciencia.


    Por último se encuentra la relación entre pensar históricamente y evaluación. La necesidad de crear parámetros curriculares del aprendizaje de la historia con base ciertas definiciones cientificistas y cognitivas de pensar históricamente que concuerden con la relevancia y la eficacia medida en el logro académico a gran escala, termina por justificar científicamente el carácter profundamente excluyente o de injusticia cognitiva (SOUSA SANTOS, 2010)[15] del sujeto cognitivo universal difundido por la EFA y el BM. Sostengo lo anterior porque al concentrarnos en habilidades cognitivas surgidas desde una racionalidad occidental (los historiadores) desviamos la atención del problema cultural que implica la imposición de unos parámetros curriculares para evaluar las formas culturales de pensar el pasado. En otras palabras, damos por hecho la existencia de una verdad universal que llamamos calidad educativa.


    Calidad educativa y didáctica de la historia


    Las reflexiones anteriores arrojan una serie de temas o problemáticas diversas sobre la relación entre propuestas de calidad educativa y didáctica de la historia que he tratado de sintetizar en cinco puntos:


    1) La enseñanza de la historia en los últimos veinte años en México ha sufrido transformaciones en varios aspectos muy positivos. Por un lado se ha tratado de evitar una historia memorística y enciclopédica para enseñar una historia más formativa y reflexiva. También se han reducido los contenidos históricos y se han propuestos ámbitos que sobrepasan lo político o lo económico, dando entrada por ejemplo a la historia cultural. En cierta medida es una propuesta más incluyente que la anterior. Sin embargo, el resultado todavía no alcanza la historia plural que requiere un país con la diversidad cultural de México y termina por generar nuevas exclusiones.


    2) Durante los gobiernos conservadores del PAN entre 2000 y 2012 se notó un impulso exacerbado por la calidad educativa que completó la transformación de las epistemologías de los saberes escolares iniciada en la última década del siglo XX. Las principales mutaciones se dieron para responder a los criterios de eficacia y de relevancia. El primero se hizo a través de estándares curriculares que respondiera a las exigencias a la evaluación masiva, nacional e internacional, para medir la eficacia con base en los logros de aprendizaje. La relevancia se desarrolla a partir de la formación en habilidades cognitivas que se consideran universales y que han sido condensadas en México y otras partes del mundo en el término de competencias.


    3) La historia en la escuela no queda exenta de estas modificaciones y crea estándares y competencias que le permitan responder a los criterios de relevancia y eficacia. Las competencias se denominan tiempo y espacio histórico, manejo de información histórica y conciencia histórica. Cada una de ellas se desglosa en una serie de habilidades que se sustentan teóricamente en los resultados de investigaciones sobre las características del pensamiento histórico o pensamiento experto. Los estándares de aprendizaje se llaman aprendizajes esperados y son un listado de objetivos cognitivos y de conocimientos históricos que el alumno debe aprender a lo largo de la educación básica. Entre ambas apoyan la producción del sujeto cognoscente universal.


    4) La didáctica de la historia en México ha sido parte fundamental del proceso de transformación de la epistemología del conocimiento histórico escolar. Su función básica ha sido sostener -con base en principios científicos- la idea de una sola forma legítima de pensar el pasado dentro de la escuela. Esto implica desviar la atención no sólo del problema del contenido histórico, sino de la propia racionalidad de calidad educativa como imposición cultural. En este sentido las interpretaciones cientificistas del pensar históricamente han sido utilizadas por la didáctica de la historia en México para desviar la atención del problema del contenido histórico y naturalizar la idea de calidad educativa.


    5) A pesar de que la investigación científica educativa y el discurso de calidad educativa se encuentre naturalizado en la jerga pedagógica mexicana es muy probable que maestros y diversos sectores de la población sigan luchando contra la injusticia cognitiva que implica no reconocer su derecho a pensar la historia con diferentes estructuras a las impuestas por los currículos neoconservadores. Para muchos de ellos, no se trata de negar el pensamiento científico, sino proponer una interdependencia entre otras distintas formas de temporalidad, de explicaciones históricas o de narrativas sobre los pasados. Sin embargo, todo parece indicar que la OCDE, la UNESCO y la calidad educativa mexicana, mantengan al conocimiento histórico en una posición jerárquicamente inferior a pesar de todos los esfuerzos de ciertos especialistas por volver al pensar históricamente en pensamiento científico. Esto sucederá porque una y otra vez, la interdependencia de conocimientos sobre el pasado les demuestra el castillo de naipes sobre el que se sostiene su idea de sujeto cognoscente universal.
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    [1] En 1929 se fundó como partido de Estado el Partido Nacional Revolucionario (PNR), en 1938 cambió su nombre a Partido de la Revolución Mexicana (PRM) y en 1946 tomó el nombre que lleva hasta el día de hoy, Partido Revolucionario Institucional (PRI). Al ser un partido de Estado, surgido del consenso y la coerción entre diferentes grupos de la Revolución Mexicana (1910-1920), logró permanecer en el poder de 1929 a 2000. En 1992 el PRI ya había perdido su tradición revolucionaria y estaba dirigido fundamentalmente por un grupo de tecnócratas. Actualmente, tras las elecciones de 2012, el PRI retornó al poder, ahora bajo el liderazgo de Enrique Peña Nieto.


    [2] Entiendo en el presente trabajo por neoconservador al pensamiento político que en lo social defiende la estructura patriarcal de la sociedad, es católico y es por lo general muy coercitivo con las libertades individuales. Por el contrario, en el ámbito económico, son neoliberales radicales, por lo que proponen reducción del gasto social, el desarrollo del libre mercado y la privatización de las paraestatales. En cierta medida podría ser usado el término de Michel Apple (2002) de neo-neo, sin embargo, creo que la diferencia fundamental entre Estados Unidos de América y México, es que el segundo son el mismo grupo, mientras que en el primero, a pesar de que en ocasiones están estrechamente vinculados, en principio se encuentran separados. Esto no implica que en México no existan neoliberales que estén distanciados de los neoconservadores


    [3] Los dos presidentes panistas fueron Vicente Fox Quesada (2000-2006) y Felipe Calderón Hinojosa (2006-2012)


    [4] El sistema educativo mexicano ha sufrido importantes reestructuraciones de 1992 a la fecha. Actualmente, su columna vertebral está compuesta por el preescolar, la primaria y la secundaria (3 a 15 años) y juntos conforman la educación básica y obligatoria. El bachillerato (15 a 18) años es obligatorio pero no es educación básica. Finalmente se encuentra la educación superior. Dentro de cada uno de los niveles hay subsistemas muy variados, así como instituciones dedicadas a la educación indígena o a sectores marginados de la población. Sin embargo, dada las dimensiones del sistema educativo mexicano, aquí solo trabajo con el núcleo central, la educación básica y obligatoria y la formación de maestros para estos niveles educativos.


    [5]Education for All (EFA) es quizá el proyecto educativo más importante de la UNESCO de los últimos veinticinco años. Su objetivo es una educación de calidad con equidad para satisfacer las necesidades básicas de aprendizaje, es decir, “Estas necesidades abarcan tanto las herramientas esenciales para el aprendizaje (como la lectura y la escritura , la expresión oral, el cálculo, la solución de problemas) como los contenidos básicos del aprendizaje (conocimientos teóricos y prácticos, valores y actitudes) necesarios para que los seres humanos puedan sobrevivir, desarrollar plenamente sus capacidades, vivir y trabajar con dignidad, participar plenamente en el desarrollo, mejorar la calidad de su vida, tomar decisiones fundamentadas y continuar aprendiendo” (UNESCO, 1990, p. 3)


    [6] Este sistema quedó finalmente plasmado en la constitución política en 2013.


    [7] De manera sucinta podemos definir cada componente. Eficiencia: la capacidad para usar el menor número de insumos para alcanzar el objetivo deseado. Eficacia: la capacidad de alcanzar los niveles de logro de los objetivos planteados. Equidad: mayor apoyo a los grupos denominados marginados para igualar las condiciones de la competencia. Relevancia: Desarrollo de aprendizajes significativos para el desenvolvimiento productivo en la sociedad y para el desarrollo personal. Pertinencia: La educación debe responder a las condiciones personales y socioculturales del estudiante. Estos conceptos no son los únicos pero son los más utilizados. Asimismo existen entre ellos muchas tensiones difíciles de resolver, por ejemplo eficiencia y equidad son en muchas ocasiones difíciles de compatibilizar, pero este problema desborda el objetivo de mi investigación.


    [8] Es importante señalar que los pactos políticos de los gobiernos neoconservadores tuvieron fuerte oposición, sobre todo por la Coordinadora Nacional de Trabajadores de la Educación (CNTE).


    [9] Esta tendencia no se ha modificado. La nueva administración del PRI continúo con las reformas, ahora para consolidar la autonomía del INEE y para promover políticas que reducen los derechos laborales docentes.


    [10] Negritas en el original


    [11] Negritas en el original


    [12] Cuesta define al código disciplinar de la historia como un saber que tiene una racionalidad distinta de la historiografía profesional y que se ha construido históricamente. Es un conjunto de valores, rutinas, suposiciones y valores que fundamentan la inclusión de la historia dentro del currículum de educación básica.


    [13] Laura Lima cursó el diplomado Enseñanza de las Ciencias Sociales: Construcción del conocimiento y actualización disciplinar. FLACSO-Argentina donde Mario Carretero es profesor. Además, Carretero fue asesor de Lima en 2003, durante la primera etapa de la reforma a la educación secundaria y que concluyó en 2006.


    [14] Mireya Lamoneda fue protagonista en la concepción de tiempo histórico que predomina hoy en los currículos oficiales, sobre todo en su manifestación gráfica denominada línea del tiempo. Lamoneda fue coordinadora del equipo de evaluación y dictaminación de los libros de texto para educación secundaria escritos a partir de la reforma a los planes de estudio de 1993 hasta su fallecimiento en 2003, es decir, regulaba el cumplimiento de las normas educativas para definir las formas legítimas de enseñar la historia.


    [15] La injusticia cognitiva para Boaventura Sousa Santos es: “Ya que el conocimiento científico no está socialmente distribuido de manera proporcionada, las intervenciones en el mundo real que favorece tienden a ser aquellas que atienden a los grupos sociales que tienen acceso al conocimiento científico. La injusticia social se basa en la injusticia cognitiva. Sin embargo, la lucha por la justicia cognitiva no tendrá éxito si se sustenta únicamente en la idea de una distribución más equilibrada del conocimiento científico. Aparte del hecho de que esta forma de distribución es imposible en las condiciones del capitalismo global, este conocimiento tiene límites intrínsecos con relación a los tipos de intervención que se pueden alcanzar en el mundo real. Estos límites son el resultado de la ignorancia científica y de una incapacidad para reconocer formas alternativas de conocimiento de interconectar con ellas en términos de igualdad. En la ecología de saberes, forjar credibilidad para el conocimiento no científico no supone desacreditar el conocimiento científico. Simplemente implica su utilización contrahegemónica. Consiste, por una parte, en explorar prácticas científicas alternativas que se han hecho visibles a través de las epistemologías plurales de las prácticas científicas y, por otra, en promover la interdependencia entre los conocimientos científicos y no científicos” (SOUSA SANTOS, 2010, p. 51)
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      Rsum

      Cet article jette un regard sur les fonctions sociales de lhistoire  lcole, en France, pour dcrire les principales finalits de lenseignement de lhistoire, rgulirement nonces depuis la seconde partie du XIXe sicle. Lauteur rappelle la problmatique de lenseignement des questions sensibles de lhistoire, qui merge dans les dbats scolaires, publics et politiques franais. Accompagnant en cela les dbats autour des questions de mmoires, les activits de classe sont soumises  linterrogation dune socit tout entire invite  scruter le dedans de lcole et de ses contenus denseignement de lhistoire, afin dy voir occultations, manquements, ou amnsies nationales. Ensuite, lauteur analyse le tournant mmoriel qui date des annes 1980 qui sobserve dans les prescriptions scolaires, pour parler du problme de la place quont en classe les traumatismes de lhistoire nationale et aussi de la manire dont lhistoire est convoque pour dire la victimisation, pour dire lhorreur de lhistoire, comme, par exemple, la question de la Shoah ou de la colonisation et la raction des lves en face de tels sujets sensibles. De toute faon, enseigner les drames du pass ou les sujets controverss de lhistoire nationale marque une rupture avec une tradition scolaire mais aussi acadmique franaise: alors que lhistoire enseigne mettait en avant les anctres aurols de gloire et de sentiments nationaux ou chrtiens, le retour en force au cours des annes 2000 des dbats sur lhistoire de France et les enjeux de mmoire a particip de la dsacralisation dfinitive de la Nation, qui est progressivement sortie d'une histoire immobile, chauvine, jalonne de figures hroques dont le destin se confondait avec celui de la nation.


      Mots-cls :Enseignement dhistoire; Histoire rcente de France; Shoah; Colonisation; Mmoires.

    


    
      Controversial subjects teaching in French schools: new grounds for school history in France ?


      
        Abstract

        This article takes a look at the social functions of history in school, in France, to describe the main purposes of history teaching, regularly stated since the second half of the nineteenth century. The author recalls the question of teaching sensitive issues of history, which emerges in public and political debates about schooling. Accompanying in that the debates around questions of memory, classroom activities are subject to the interrogation of an entire society, invited to examine the interior of school and its content of history teaching, ready to find concealments, insufficiencies, or national amnesia. Then the author analyzes the memorial turn that dates from the 1980s, which is seen in school requirements, to discuss the problem of the place that have in classroom the traumas of national history, how history is called to talk about the victimization and the horrors of history, as, for example, the issue of the Holocaust or colonization, and the reaction of students faced with such sensitive issues. Teaching the dramas of the past or controversial topics of national history can be considered a disruption with a school tradition, but also with an academic tradition in French : while the history taught emphasized the ancestors crowned with glory and national or Christian sentiments, the resurgence in the 2000s of the debates around history and issues of memory in France promoted the final desacralization of the Nation, which went away gradually from a chauvinistic, motionless history, marked by heroic figures whose fate mingled with that of the nation.


        Key words: History teaching; Recent history of France; Holocaust; Colonization; Memories.

      

    


    
      O ensino de temas controversos na escola francesa: os novos fundamentos da histria escolar na Frana?


      
        Resumo

        Este artigo lana um olhar sobre as funes sociais da histria na escola, na Frana, para descrever as principais finalidades da histria, regularmente enunciadas desde a segunda metade do sculo XIX. O autor relembra a problemtica do ensino das questes delicadas da histria, que emerge nos debates escolares, pblicos e polticos na Franca. Acompanhando nisto os debates sobre as questes de memrias, as atividades de sala de aula esto sujeitas  interrogao de uma sociedade inteiramente convidada a perscrutar o interior da escola e de seus contedos de ensino da histria, a fim de ver nela ocultaes, faltas ou amnsias nacionais. Em seguida, o autor analisa a virada memorial que data dos anos 1980 que se v nas prescries escolares, para falar do problema do lugar que ocupam em sala de aula os traumas da histria nacional e tambm da maneira pela qual a histria  convocada a falar sobre a vitimizao, para falar sobre o horror da histria, como, por exemplo, a questo do Holocausto ou da colonizao e a reao dos alunos e face de tais temas delicados. De todo modo, ensinar os dramas do passado ou os assuntos controvertidos da histria nacional marca uma ruptura com uma tradio escolar, mas tambm acadmica francesa: enquanto a histria ensinada colocava em primeiro plano os ancestrais aureolados de glria e de sentimentos nacionais ou cristos, o retorno forado no curso dos anos 2000 dos debates sobre a histria da Franca e as implicaes de memria participou da dessacralizao definitiva da Nao, que saiu progressivamente de uma histria imvel, chauvinista, balizada pelas figuras heroicas cujo destino se confundia como da nao.


        Palavras-chave: Ensino de histria; Histria recente da Frana; Holocausto; Colonizao; Memrias.

      

    


    Sil existe en France une sorte de consensus dvidence, qui fait du lien entre lcole, la transmission des savoirs et lhistoire, un moment fondateur de la Rpublique et de lidentit nationale, cest sans doute parce que les fonctions sociales de lhistoire  lcole, en France, relvent dune histoire longue.


    Les principales finalits de lenseignement de lhistoire, rgulirement nonces depuis la seconde partie du XIXe sicle, sont de plusieurs ordres. La premire dentre elles est morale. Comme le montrent Patrick Garcia et Jean Leduc (GARCIA, LEDUC, 2003) depuis le XIXe sicle jusqu aujourdhui, lhistoire de France vise soit  donner en exemple des personnages majeurs reprsentatifs de luniversel franais, soit  incarner des valeurs de la Rpublique et des idaux franais. La seconde finalit vise  promouvoir un modle de socialisation. Sintgrer  la nation passe par lapprentissage de lhistoire, tant il est investi dune mission identitaire. Cest toute lhistoire de lcole, du XIXe sicle jusquau second XXe sicle. Cest autour dune forme scolaire de discours historique, quil est dusage dsormais de dsigner sous lexpression de roman national, que sest dvelopp tout un ensemble de figures, de thmatiques visant  mettre en lumire les valeurs universelles qui sexpriment aussi bien par son rayonnement culturel aux XVIIe et XVIIIe sicles que par celui des idaux de la Rvolution franaise et de la Dclaration des droits de lhomme et du citoyen. (GARCIA, LEDUC, 2003, p. 275) Autour de thmatiques trs largement issues de Michelet, mais aussi de Renan, le Second Empire puis la IIIe Rpublique vont faire en sorte de diffuser un enseignement propre  fonder une conscience franaise. La formule Tu dois aimer la France parce que la nature la faite belle et que son histoire la faite grande, quil fallait apprendre par cur, rsonne aujourdhui comme lhritage le plus symptomatique dErnest Lavisse et de ses manuels, rgulirement rdits avec un succs constant. Au fond,  lhistoire sainte se serait substitue une histoire sacre de la France et de la patrie, par le transfert du divin  lhistoire nationale, car seule lhistoire est qualifie pour atteindre lessentiel de lidentit de la France.(DETIENNE, 2010, p.127)


    Cette notion de roman national nest pas spcifique de la France (CABANEL, 2007). Ces dernires annes, beaucoup de chercheurs dans le monde ont t amens  dire la manire dont chaque nation (la leur le plus souvent) se racontait. Quil sagisse du Chili (MAYORGA, 2010), dIsral (BEN AMOS, 2010), de la Bulgarie (DEYENOVA, 2000), chaque nation et chaque institution scolaire ont labor un ensemble de contenus scolaires destins  dire du nous,  fonder du commun. Deux colloques rcents en ont dress un inventaire international (BALLINI, PCOUT, 2007; FALAIZE, HEIMBERG, LOUBES, 2013). En proposant,  linstar du roman familial de la psychanalyse, un discours avec ses plis et ses replis, avec ses gloires et ses tratres, avec ce que lon peut dire et ce que lon tait, ses hypermnsies et ses refoulements ou occultations (CONAN, ROUSSO, 1996), lcole donne un rcit cohrent du pass de la nation, crant du continu narratif dans le discontinu de lhistoire tout en maintenant lillusion gnalogique de lunit historique du commun, de lunit de ce qui fait le nous des nations. Chaque entit politique,  lre des nations du XIXe sicle, a eu la volont dinventer la tradition (HOBSBAWM, RANGER, 2006) pour des communauts imagines (ANDERSON, 2002).


    Ds lors, aussi implique dans la construction du politique et du national, la finalit civique de lenseignement de lhistoire a longtemps constitu un objectif central, avant mme la IIIe Rpublique (BRUTER, 1997). Lhistoire enseigne est reconnue communment comme tant le gage dune formation citoyenne, dune part en permettant la construction dun esprit critique pour agir dans la socit de faon libre et responsable, et dautre part en crant une culture civique commune  lensemble des futurs adultes scolariss en France. Lhistoire forme le citoyen. Cest une sorte de topos de la discipline.


    Est-ce  dire que la finalit cognitive, intellectuelle, savante, est absente de la problmatique franaise? Certainement non. Les finalits intellectuelles ont toujours t au cur du dispositif scolaire. L'cole considrait et considre encore que l'histoire est une somme de savoirs  matriser, y compris dans les remuements de l'historiographie, mais aussi des savoirs-faire de raisonnement, d'exposition de ces ides: bref, une sorte d'art historien dclin  la franaise...


    Depuis une vingtaine dannes cependant, la question de lenseignement des questions sensibles de lhistoire merge dans les dbats scolaires, publics et politiques franais. Accompagnant en cela les dbats autour des questions de mmoires, les activits de classe sont soumises  linterrogation dune socit tout entire invite  scruter le dedans de lcole et de ses contenus denseignement de lhistoire, afin dy voir occultations, manquements, ou amnsies nationales.


     regarder rapidement cette actualit mmorielle en plein renouvellement (BONAFOUX, DE COCK, FALAIZE, 2007), on serait tent dy voir une authentique rvolution, ou au moins une rupture avec le pass de la discipline historique et de sa place dans lcole franaise. Depuis la parution du livre de Suzanne Citron, Le Mythe national (CITRON, 1989), cest le roman national qui semble fragilis, remis en cause et rvalu sous un nouveau jour. Il ne se passe pas une rentre scolaire, une actualit mmorielle ou lgislative, sans que les contenus dhistoire abords  lcole, ou mme la manire de raconter lhistoire de France, ne soient remis en cause, interrogs et somms de rendre compte des traumas du pass national.


    Ce tournant mmoriel qui date des annes 1980 sobserve dans les prescriptions scolaires et les vellits rgulires du lgislateur den influencer lcriture. Il sanalyse aussi dans les contenus des manuels scolaires, objets scolaires devenus  ce point rfrent quaucun diteur, aujourdhui, ne voit sans apprhension le moment de satteler aux chapitres des sujets rputs sensibles. De mme, leffectivit des leons prsentes en classe, dans lordinaire du quotidien scolaire, traduisent ce tournant mmoriel des 20 dernires annes. En quoi enseigner ces sujets sensibles pour la socit franaise ou europenne (on voit comment partout en Europe les mmes questions se posent) constituent-elles une rupture dans lordre scolaire ordinaire?


    Lhistoire tout entire est devenue un de ces sujets sensibles, une de ces questions vives de lenseignement quvoquent Alain Legardez et Laurence Simonneaux dans leurs travaux sur la didactique des disciplines enseignes (LEGARDEZ, SIMONNEAUX, 2006). Pour eux, un sujet denseignement est vif quand il runit plusieurs facteurs. Le premier touche  la vivacit de la question dans lensemble de la socit, notamment si le sujet abord en classe connat des dveloppements mdiatiques intenses, objets de controverses. Le second est li aux dbats internes  la discipline. Clairement la rvolution franaise a longtemps t un terrain de dbats historiographiques faisant de cette question dhistoire une question vive. Et enfin pour caractriser la vivacit dune question denseignement, il faut aussi, selon ces auteurs, quelle soit sensible en classe, quand lenseignant peut lui mme tre mis en difficult par rapport aux connaissances ncessaires pour faire classe comme en fonction des ractions des lves.


    Rpublique, trauma et didactique


    A loccasion de ces dbats mmoriels trs lourds denjeux en France comme ailleurs en Europe, lhistorien Pierre Nora a souvent utilis la formule qui dit que, au-del du silence, de lamnsie parfois salutaire, la mmoire divise, lhistoire runit. Lhistoire serait l pour dire le vrai, ou du moins rendre raison des querelles de mmoires que chaque communaut nationale ou europenne pourrait nourrir. Aujourdhui, dans les salles de classe de lcole franaise, le cours dhistoire divise lui aussi. De facto, le cours dhistoire a toujours divis. Dans les rgions hostiles  la Rvolution franaise, les instituteurs de la Rpublique ont d souvent batailler ferme pour faire entendre la voix dune France rpublicaine, au risque de taire les massacres de la rvolution, au risque dun unanimisme de faade. Mais chemin faisant, le temps et les preuves du temps national aidant, un discours consensuel ou apparaissant comme tel, a pu se dvelopper, surtout autour des annes 1945-1965, au bnfice dune libration et dune reconstruction tout entire soumise au progrs social des Trente glorieuses. Certes les dbats autour de lUnion sovitique et de la nature du communisme ont pu alimenter les controverses scolaires de ces annes, jusqu la dcennie 80. Mais aujourdhui, depuis une quinzaine dannes maintenant, lhistoire enseigne divise elle aussi, comme au temps des combats fondateurs de la Rpublique. Les classes connaissent une srie dincidents difficilement mesurables statistiquement dans son ampleur relle, mais dont le tmoignage permet dvaluer le dsarroi, ou linconfort des enseignants dhistoire, et pas seulement, face  des sujets intressant lhistoire nationale et, de ce fait, lidentit franaise. Dune part, il semble difficile pour les enseignants dhistoire de dfinir un roman national qui ait la mme force intgratrice que celui produit avant les annes 1970 en France. Au roman traditionnel, aucun rcit cohrent nest venu se substituer  une vision tlologique reposant sur la monarchie, la chrtient et la nation prsentes comme un continuum sans histoire. Dautre part, les professeurs sont confronts  toute une srie de difficults spcifiquement scolaires, de remises en cause des contenus denseignement, mais aussi de leur manire denseigner, de leur didactique, par les lves y compris. Difficults ontologiques donc, mais aussi pratiques, qui interrogent aujourdhui non seulement lcole mais aussi la socit tout entire. Tout se passe comme si, dans lcole franaise, les pratiques taient loin de ce que Paul Ricoeur appelait lexercice dune juste mmoire, cest--dire la capacit  laborer une conjonction respectueuse et harmonieuse de lhistoire et de la mmoire, jusque et y compris dans la pdagogie comme dans la didactique.


    Les traumatismes de lhistoire nationale sinscrivent dans des vnements dchirants. Evnements de souffrance individuelle, familiale et collective au sens large. Du gnocide armnien,  la Grande guerre, des rpressions coloniales,  la seconde guerre mondiale o lvnement paradigmatique du trauma au XXe sicle, la Shoah, fait figure de paradigme. La destruction des juifs dEurope est lvnement  laune duquel chaque mmoire meurtrie tente de comparer son destin. Dune certaine manire, lhistoire de l'immigration en France porte aussi en elle des lments traumatiques, tant elle fait de deuils rels, matriels et symboliques, et a fortiori lorsque cette immigration majoritairmenet post coloniale est ralise dans un contexte dhumiliation. De ce point de vue, lhistoire franaise de limmigration des Harkis aprs la guerre dAlgrie est symptomatique de ce que nous entendons par trauma en histoire. Lvnement sinscrit en contexte colonial et se prolonge en mtropole et en Algrie indpendante par un double processus de rejet. Cantonns dans des camps, dont celui de Rivesaltes, ou installs dans des villages ou hameaux de forestage, les suppltifs de larme franaise et leur famille tentent de survivre au dshonneur, aux restrictions et aux discriminations. En Algrie, ils meurent des balles vengeresses des rglements de compte daprs-guerre.


    Comment dire le trauma en classe sans tomber, en histoire, dans une criture du pathos, loigne des canons scientifiques de lcriture de lhistoire? Comment dire les plaies apparentes ou symboliques des populations meurtries, sans ignorer la froide (et ncessaire?) mise  distance des faits et des documents parfois en contradiction avec les mmoires telles quelles se transmettent de gnration en gnration et telles quelles peuvent sexprimer dans les classes? La notion de mmoires traumatiques a-t-elle-mme un sens? Cette tension entre le devoir de vrit et le devoir de mmoire et de compassion, cest celle qui anime lensemble des crits concernant la Shoah, mais aussi les pratiques les plus ordinaires de la classe. Par extension mimtique, elle parcourt les travaux des spcialistes de la colonisation, de lesclavage et des moments dhistoire dramatiques.


    De fait, depuis la fin de la Premire guerre mondiale, et aprs lenfer des tranches et de la boucherie, les militants pacifistes ont brandi le plus jamais  dsormais repris systmatiquement. Ds laprs-guerre, la forme prise par la manire dont on va dire lhorreur de lvnement, passe par le rcit, quil soit autobiographique ou littraire. Henri Barbusse, Erich Maria Remarque en sont les expressions les plus connus. Car dans la volont de matriser lvnement dans toute sa violence, parce quon ne peut pleinement le comprendre, le passage par le rcit est fondamental. En se runissant dans des congrs danciens combattants jusqu trs tard au XXe sicle, les poilus rejouent lvnement par la parole, la mise en mots des souvenirs. Ce phnomne sexprime aujourdhui avec une force dcuple autour de ce quil est convenu dappeler en France les enjeux de mmoire. Initis par la libration de parole des annes 1980 autour de la Shoah, les rcits qui rptent lvnement traumatique se multiplient. Contre le refoulement de la mmoire, les contemporains estiment implicitement ou explicitement que la rptition par la parole, le rcit, la forme narrative, permet de penser (nouvelle forme du sacr?) que lon pourra viter la rptition de lacte. Plus encore, lhistoire est somme de dire la dette, dans une reconnaissance de lhumiliation subie, pour une rparation symbolique (et pas que) des torts subis dans le pass. A lencontre de ce que disait Marc Bloch, pour qui faire de lhistoire cest comprendre, mais ne jamais juger.


    La manire dont lhistoire est convoque pour dire la victimisation, pour dire lhorreur de lhistoire, pose un problme  la France dans lexpression scolaire de son rcit national. Jusquaux annes 1970, lhistoire de France se dclinait sous le mode de lhomognit et de la cohrence porte vers lavenir (radieux ou non). La France avait ses territoires, ses clochers ruraux, ses hros positifs et semblait vouloir rayonner sur le monde grce  sa culture et  ses valeurs humanistes et rvolutionnaires (les Droits de lHomme) mais aussi grce  ses territoires coloniaux. Depuis la fin des annes soixante dix, et de faon concomitante,  la (d)faveur de la dcolonisation, du retour de mmoire du rle de la France et de Vichy dans la dportation des juifs pendant la guerre, tout se passe comme si la France ne pensait plus, et que de faon coupable, qu ses victimes. Dans lcriture de lhistoire et la manire de se percevoir sur le temps long, la France est passe des lendemains qui chantent aux hiers qui dchantent.


    Les recherches qui ont t menes pendant plus de dix ans  lInstitut national de recherche pdagogique permettaient de mieux circonscrire ce qui constitue les difficults scolaires lies  ces sujets dlicats, sensibles, ou controverss de lhistoire rcente europenne. Elles sinscrivent dans un champ de recherche de plus en plus armes thoriquement, notamment depuis quelques annes, dans le cadre soit de la didactique (TUTIAUX-GUILLON, N., et NOURISSON, 2003), soit de la sociologie du curriculum (LANTHEAUME, 2003). Ce sont les conclusions provisoires de ces recherches en cours de ralisation dont il est possible de proposer davancer certaines de leurs conclusions provisoires, mais galement de relire une enqute ralise dans lAcadmie de Versailles, entre 2000 et 2003: Entre mmoire et savoirs: lenseignement de la Shoah et des guerres de dcolonisation (CORBEL, FALAIZE, 2003).


    Une enqute qui pose la question des limites des recherches en didactique


    La recherche que nous avions mene s'tait droule dans un contexte trs particulier. Les entretiens se sont inscrits dans une poque historique particulirement fconde et riche en " chos du pass ". Le temps de l'enqute fut celui d'un contexte politique et international particulirement riche et porteur de sens y compris pour l'objet que nous avons retenu. La persistance du conflit en Palestine, ses soubresauts rpts et l'accentuation des combats, le 11 septembre 2001, le retour, en France, de la mmoire de la guerre d'Algrie, avec sur le devant de la scne mdiatique les accusations de torture concernant diffrents cadres de l'arme franaise, les dbats historiographiques autour de deux thses rcentes de Raphalle Branche (BRANCHE, 2001) et de Sylvie Thnault concernant lhistoire algrienne (THNAULT, 2001), le "choc" politique du 21 avril 2002 avec le Front national et Jean-Marie Le Pen au second tour de l'lection prsidentielle, le dclenchement de la guerre en Irak au printemps 2003 et l'ensemble des dbats depuis 2002 sur l'antismitisme dans les coles et en 2003 la rsurgence de ceux sur le voile furent autant de sujets d'actualit, dont les entretiens se sont fait l'cho, dont les lves scolariss se sont empars, autant de questions de contexte qui ont indiscutablement jou dans l'analyse que chacune des personnes interroges nous donnait  voir,  entendre ou  percevoir. Ce contexte fait partie intgrante de notre enqute. Il est un des lments de comprhension de ce qui se joue en classe lorsque sont voqus, par les enseignants, quel que soit leur niveau d'exercice et leur discipline, les " sujets dlicats " de l'histoire du XXme sicle.


    Mais il est un autre lment de contexte qui a son importance: celui des dbats trs prsents en France depuis une quinzaine dannes, entre rpublicains et pdagogues; dans le cadre dun dbat caricatural cens opposer une transmission scolaire frontale et une tendance constructiviste de lappropriation des savoirs. Lenqute sest droule au moment du plein essor de cette controverse, pdagogique celle-l, qui nest pas sans rapport avec le sujet de la transmission de lhistoire. Car on a eu tendance  opposer la transmission dun rcit national traditionnel  la construction critique, citoyenne et dmocratique que propose lhistoire. Malgr tout,  propos de la Shoah, cette opposition pourrait savre plus difficile  distinguer. Quoi mettre en dbat (comme savoirs) et quelle ngociation du sens pour lextermination peut-on discuter, dans le cadre d'un enseignement critique? lautorit du savoir scientifique ne permet-elle pas de prmunir ici un relativisme ventuel? Entre le modle narratif mythique et le modle constructiviste critique, peut-tre y a til une voie mdiane o lun des deux modles ne se sent pas exclu par lautre.


    Enseigner la Shoah? Des cours pas comme les autres


    Comment aborder la Shoah  lcole? Comment faire connatre la Shoah  lcole (BORNE, 1994)? Faut-il enseigner la Shoah ou enseigner sur la Shoah (LECOMTE, GIACOMETTI, 1998)? Comment duquer contre Auschwitz (FORGES, 1997) dans lcole franaise? Voire, comment ne pas pdagogiser (SCHNUR/ERNST, 1997) la Shoah au risque de relativiser lvnement ou au contraire, le sacraliser? Autant dinterrogations qui, depuis une grande dcennie, sont au cur des questionnements pdagogiques des professeurs du secondaire et, dsormais, des professeurs des coles depuis les nouveaux programmes de lcole primaire de 2002. Comment rendre compte de lirrmdiable? Comment dire lhorreur du systme dextermination, du systme concentrationnaire? Comment aborder ce cours pas comme les autres en touchant les lves, sans rduire la leon  un exercice de dploration? Comment aborder lextermination en exerant un esprit critique et scientifique au risque de perdre, dans le rapport pdagogique sa dimension dindicibilit?


    De manire gnrale, et cest le premier constat de la recherche mene, il existait dans les pratiques une relle et significative tension entre le devoir de mmoire, et la ncessit de dire lhistoire. Le logos de la vrit contre le souviens-toi de la fidlit et de laffection: voil la tension majeure qui parcourait lensemble de la didactique de lhistoire  lcole franaise aujourdhui. Et parmi les sujets qui occupaient lhorizon moral du souviens-toi et la sphre ontologique de la reconnaissance, lextermination des juifs dEurope en constituait la matrice paradigmatique, sorte de modle o sprouvaient les didactiques de lhistoire. Une dimension compassionnelle sinstallait bien souvent: les bons sentiments, les oppositions simples (juifs/victimes; nazis/bourreaux) labsence de zone grise (Primo Levi), et surtout, une motion qui submerge. Si les professeurs dhistoire disaient tous mettre en scne un savoir critique et une mthode rigoureuse, le cours lui-mme et lvaluation qui tait faite (quand elle tait faite) renvoyait plus  lexercice dun devoir de mmoire qu un travail dhistoire. La commmoration ntait jamais loin, en lieu et place de la leon dhistoire.


    Ces tensions didactiques entranent toute une srie de pratiques de classes spcifiques, qui passent par laccueil de tmoins, la visite de lieux de mmoires, lusage systmatique et trs frquent du film: au fond, sur ce sujet en particulier, et ce de faon massive, les enseignants font de ce cours dhistoire un moment important de lanne, un cours pas comme les autres, moment o pour beaucoup, lenseignement de lhistoire trouve toute sa raison dtre. De cette disposition spcifique et symbolique du cours au sein de lanne scolaire, de cet amnagement de ce moment important  loccasion duquel les enseignants inventent bien souvent des pratiques, comme des relations avec les lves, ou testent de nouveaux dispositifs didactiques, les lves dduisent que ce cours est charg dune dimension exceptionnelle, voire sacrale.


    Cela est renforc par le fait que ces cours sont souvent loccasion de faire de lducation civique, explicitement. Lextermination occupe ds lors la place de lexact envers des droits de lhomme et est frquemment mobilis en classe par des enseignants soucieux de rendre justice de cet vnement dans le cadre dun plus jamais cela souvent exprim, et si ce nest pas le cas, toujours prsent implicitement dans lorganisation des sances de classe. Autrement dit, cette fonction civique de cet enseignement  deux consquences directes: la premire est de faire de la Shoah une question morale, ou lhistoire mme semble relguer  distance du cours; la seconde est de reformuler indirectement la fonction laisse  lhrosme dans le curriculum franais. Alors que pendant longtemps (depuis Jules Ferry, de facto) lhrosme tait tourn vers le futur, tout aurol de la gloire du pass, incarn par des personnages censs reprsenter la France dans toutes ses traditions, lhrosme actuel passe dsormais par une morale de la souffrance des victimes: aux hros positifs dhier sest substitue une hrosation des victimes du pass.


    Dans ce schma mmoriel du cours dhistoire, tel quil fonctionne depuis que la France a retrouv sa mmoire concernant Vichy et la dportation des juifs de France (soit, depuis une petite quinzaine dannes), les cours dhistoire se heurtent  des ractions dlves qui viennent miner littralement le pacte pdagogique existant entre enseignants et apprenants. Lenqute mene dans lAcadmie de Versailles de 2000  2003 a confirm ce que dautres avaient dj pressenti.


    Les difficults propres de lenseignement de la Shoah


    Cinq difficults majeures ont pu tre dgages avec suffisamment dexactitude. La premire est lie au danger que pourrait constituer une forme de sacralisation du sujet, sans esprit critique en retour. Beaucoup denseignants redoutent cette fixation des rles sans examen: bourreaux vs victimes, quils ont pourtant eux-mmes contribu  installer et  conforter. Ce nest pas dans le sacr que lon construit lhistoire raisonne, le logos de la vrit, craignent ceux qui en voient les limites effectives dans lintimit de leur classe.


    La deuxime difficult touche  la victimisation des juifs, et peut tre tendue  tout groupe envisag sous langle de leur seule place douloureuse dans lhistoire. Cela tient, pour les juifs,  leur place dans les programmes et les pratiques scolaires franaises. Mis  part en sixime, pour les lves gs de 12 ans, o le monde des Hbreux est abord aux cts des autres grandes civilisations de lAntiquit, les juifs napparaissent dans lenseignement de lhistoire quau moment de leur extermination, ou, (mais est-ce consolant?) au moment de lAffaire Dreyfus. Les questions sont nombreuses et sont connues depuis que lhistorienne spcialiste de la mmoire de lextermination Annette Wieviorka les a formules dans les annes 80: comment sidentifier aux morts? Comment sidentifier  ceux qui nont de statut que dans la victimisation de leur position sociale et historique? Cest le sens des rserves faites ces dernires annes sur les voyages scolaires  Auschwitz, avec de trs jeunes lves parfois. Que peuvent-ils comprendre, ressentir? Le sens du voyage, qui a lieu parfois lespace dune seule journe, dans des conditions dexcution qui laissent parfois  revoir, nest pas toujours lisible.


    La saturation des lves, concernant ce sujet reprsente une troisime difficult. Difficult presque insupportable  analyser, tant elle vient contredire lensemble des objectifs pdagogiques, et agit presque  linverse de lintention professorale. Contrairement  ce que lon croit frquemment, ce phnomne nest pas rcent. En 1982 dj, Annette Wievorka parlait de saturation, en classe, aprs lattentat de la rue Copernic, et au sujet du thme de lantismitisme. Dans leffort de dire lineffable, lorganisation du curriculum fait en sorte que les lves entendent parler de la Shoah, et souvent dune manire similaire, de lcole primaire, au collge comme au lyce. Non pas similaire dans les informations historiques apportes, mais similaires dans la tonalit et lmotion du cours. Et souvent dans plusieurs disciplines, en Lettres jusquen philosophie. Ds lors, la Shoah devient ce topos quil faut servir au professeur. Cest ce quun enseignant de philosophie en classe terminale appelle lcrasement de la rfrence. A force den parler, et trop, ou mal, on passe  ct de lenseignement tel quil devrait se faire. Une explication  cela peut tre apporte par le fait que beaucoup denseignants parmi ceux de plus de 37  38 ans (cest--dire la majorit dentre eux) ont dcouvert la question des juifs sous Vichy alors quils faisaient leurs tudes dhistoire,  lUniversit, ou mme lorsquils taient dj en poste, pour les plus gs. Invitablement, leur volont de parler de cette priode douloureuse de lhistoire nationale et europenne sen trouve dcuple, eux pour qui le tabou scolaire a exist.


    Une quatrime difficult vient dun effet de relativisation lie  une certaine concurrence des mmoires qui sinstallent en classe. Les lves peroivent trs bien cet investissement professoral  propos de ce sujet, quils traduisent parfois en un sentiment de surinvestissement, aux dpens dautres sujets dont les lves ont par ailleurs dsormais connaissance: le gnocide tutsi, au Rwanda, la question armnienne, la colonisation De fait, ces sujets sont moins abords en classe et laissent souvent les lves dans un sentiment dinjustice: il y aurait donc une souffrance plus lgitime quune autre. Ce sentiment prjudiciable  ltude de la Shoah est source de confusion chez les lves, sans quil puisse tre ncessairement lev par les enseignants parfois dbords ou dpasss. Injustice, incomprhension parfois mais aussi provocation. Et cest l la cinquime difficult que les enseignants rencontrent, lorsque les lves font ouvertement des rflexions antismites. Ds lors, deux regards saffrontent, autant que deux gnrations: le professeur qui est un adulte en rapport dautorit et llve qui joue de la provocation, en jouant sur le sujet particulier o il est sr de faire mouche.


    Par ailleurs, cinquime difficult, lenqute a montr  quel point les enseignants pouvaient parfois tre incapables de rpondre aux revendications identitaires des lves comme aux discours politiques ou antismites tenus par eux. Pour toute une srie de raisons qui tiennent essentiellement  leur culture historique, juridique ou sociologique, peu sont en mesure de rpondre aux provocations dlves qui saisissent le conflit isralo-palestinien comme arme contre le discours professoral.


    Au fond, si lon tente de rflchir avec Alain Legardez  la didactique des sujets sensibles en classe, on doit reprendre sa typologie des caractristiques des questions socialement vives en classe, caractristiques qui sont autant de risques. La premire est lie  la lgitimit, dune part du savoir mobilis par le professeur qui peut venir heurter les lves qui doivent  la fois accepter lapprentissage dun savoir dans le cadre scolaire et lintgration de ce savoir dans leurs propres schmes mentaux (ce que la didactique appelle le savoir social des lves). Entre ces deux rfrences aux savoirs, des tensions immdiates, voire des collisions peuvent exister. Lgitimit dautre part de lenseignant lui-mme: vous le prof, le Franais, vous ne savez pas la souffrance de ce que les colons ont fait pendant la colonisation. Nous, notre famille, elle sait Un jeu entre eux et nous sinstalle, que lon aurait tort de ne porter quau seul crdit (ou dbit) des lves. (Non l, sur la Shoah, ce ne sont pas des cours comme les autres, ce nest pas possible. Je suis, comment dire dpassionne sur la guerre dAlgrie. Mme si en mme temps, cest plutt la passion des lves que je vais rencontrer. Finalement, pour moi, je suis plus dans un rapport confronte  une passion trs forte en face. Alors que sur la Shoah, chez moi, la passion vient toute seule. - Entretien n39, Histoire, lyce -)


    La deuxime caractristique didactique de lenseignement des questions socialement vives que je retiendrai, cest celle des risques prcisment. Risques pour les lves davoir  intgrer ce savoir savant et scolaire malgr son savoir social qui peut sy opposer fermement: Je comprends rien, Madame.  la maison, je regarde Al Jazira et ils disent que les juifs sont des oppresseurs de Palestiniens et l, avec Primo Levi, cest vraiment injuste ce quils ont fait aux juifs. Risque aussi pour les professeurs, car les risques du mtier, de louper la sance sont dautant plus aigus quil sagit dune question potentiellement vive, avec des pratiques moins routinires, moins assures, ou slaborent majoritairement des didactiques innovantes, tranchant avec le quotidien du travail  lanne.


    On peut encore enseigner lextermination des juifs en France


    Pourtant, le rapport de recherche de lINRP sur lAcadmie de Versailles permettait de nuancer ce quun dbat mdiatique tenait dans cette formulesur les territoires perdus de la Rpublique, sorte de territoires devenus hostiles  tout enseignement, lieus urbains antismites et rtifs  tout enseignement de la Shoah. Ce que le philosophe Alain Finkielkraut na cess de dnoncer. La ralit statistique du moins est autre. Sil y a des tablissements scolaires en France qui connaissent des difficults srieuses quant aux contenus denseignement et aux apprentissages, il semble que dans la majorit des cas, y compris dans les quartiers dits sensibles ou difficiles, des quipes denseignants poursuivent leur tche sans difficult plus grande que celle dj inscrite dans laccomplissement de leur mission ducative face  un sujet de cette nature.


    Mais ceux-l le font en toute conscience des enjeux globaux de cet enseignement. Cest du reste sans doute en Lettres que cet enseignement des sujets sensibles est le mieux assum. Peut-tre parce que, par la littrature, les professeurs ont lhabitude dassumer lmotion suscite par les textes et partant, celle des lves. La cohrence didactique sorganise selon un rgime de vrit propre  la discipline.


    Si lon accepte le cadre thorique que propose Develay (DEVELAY, 1995), qui considre que la didactique considre que la particularit des savoirs enseigns dtermine des modes dapprentissage et des modalits denseignement particuliers, alors il faut examiner attentivement ce que propose Alain Legardez (LEGARDEZ, SIMONNEAUX, 2006) lorsquil voque plusieurs pistes pour enseigner ces sujets sensibles: la premire est de sadosser sans cesse  une problmatisation, en veillant  transposer de faon assume le contenu le plus rigoureux dans une didactique assure; tout en veillant  tre conscient que la problmatisation renforce le ct chaud, voire brlant du sujet. La seconde piste se joue dans la question des rapports aux savoirs, qui supposent (nous lavions not dans le rapport denqute de lacadmie de Versailles) une matrise non seulement des objets historiques, des contenus, mais aussi des enjeux juridiques et sociologiques de cette question, ainsi quune matrise des reprsentations des lves et de la sociologie exacte des lves confis  lcole.


    Des conclusions relues en fonction des questions mmorielles daujourdhui


    De fait, les questions de tensions entre histoire et mmoire en France se sont lgrement dplaces. Quatre tudes de lINRP ont permis de le mesurer. Une hypothse peut tre avance dsormais: Vichy, la dportation et lextermination des juifs de France et dEurope ne constitue plus un sujet controvers, au sens dun pass qui ne passe pas. Cela ne veut pas dire que les difficults didactiques ne persistent pas.Mais elles font lobjet dun relatif consensus dsormais dans lensemble du systme scolaire. De plus, de nombreux et remarquables travaux historiques, des Muses, des livres de tmoignages, des rfrences cinmatographiques nombreuses permettent de doter les enseignants de ressources pdagogiques considrables. Tout se passe comme si, ces dernires annes, en classe, la question rcurrente qui se pose aux professeurs comme aux lves,  loccasion des cours dhistoire, tait la question de laltrit, des mmoires plurielles et en concurrence, des histoires plurielles qui composent le roman national qui ne savouait pas, il y a encore vingt ans, aussi divers, et pour finir, le pass colonial de la France.


    Pour chacune des enqutes de l'INRP, des traits dominants communs peuvent tre souligns, sapparentant  des constatsdensemble : les prescriptions officielles dabord. A analyser les programmes de lducation nationale de manire exhaustive, mais aussi les circulaires comme les dbats publics mens sur les questions dhistoire et de mmoire en classe, on est frapp par laugmentation significative de cette problmatique dans les dcisions institutionnelles concernant le curriculum. Que cela soit sur le gnocide armnien ou la colonisation, et plus rcemment encore sur lhistoire de limmigration, depuis 2000 environ, le ministre et les commissions de programme semblent tre particulirement sensibles aux enjeux mmoriaux. Lvolution vers une prise en compte de pages dhistoire non suffisamment abordes jusque l en classe.


    Incontestablement, le mme constat peut tre fait pour lcriture des manuels scolaires. A la lecture et  lanalyse des manuels scolaires de lcole primaire comme du secondaire, sur lensemble des sujets sensibles de la socit franaise, qui sont des sujets dhistoire, les contraintes mmorielles psent de tout leur poids. La prsence nouvelle de double page sur des sujets qui jusqualors ne faisaient au mieux que 200  300 signes, en tmoigne largement. De la mme manire, on observe une inflation doffre ou de projets doutils pdagogiques  destination des enseignants concernant les sujets comme la colonisation, limmigration ou lesclavage.


    Reste la question des pratiques. Les enqutes qui dbutent devront mettre en vidence ce qui change ou reste inchang dans les pratiques effectives du cours dhistoire. Dans quelle mesure les enjeux mmoriaux influent sur la manire de dire lhistoire aux lves? Dans quelle mesure la pluralit (ou laltrit) que lon reconnat chez les lves joue t-elle sur les pratiques. Mme si,  ce sujet, des pistes peuvent dores et dj tre avances. Derrire toutes les catgories de dsignation professorales qui concernent les lves et les raisons qui poussent aujourdhui,  faire une autre histoire de France en classe, se cache la question des enfants que lon reconnat comme issus de limmigration, et dune autre religion. Au fond, cest le retour de la question religieuse qui taraude le systme public denseignement. Ce retour est perceptible dans les dbats trs nombreux et parfois trs vifs mens au sein de lducation nationale au sujet de la loi de 2004 sur la lacit en milieu scolaire; on le repre aussi dans les catgories de dsignation des lves qui penchent de plus en plus vers des catgories religieuses (enfants musulmans, lves juifs); mais il se trouve aussi dans les revendications des lves, qui peuvent rinvestir lIslam par exemple, dans le cadre dune construction identitaire de revalorisation deux-mmes et de leur famille immigre.


    Le postcolonial en question


    La colonisation, lesclavage et limmigration entretiennent des relations historiques nombreuses et complexes. Lhistoire du phnomne colonial sur la longue dure a connu lesclavage sans se rduire  lui, et limmigration a partie lie avec la colonisation, sans que celle-ci en soit la seule source. Leur prsence respective dans le systme scolaire franais ne relve pas de la mme histoire ni de la mme nature.


    La colonisation a toujours fait partie du cursus scolaire, contrairement  ce qui est dit parfois sans examen. Elle a toujours fait partie intgrante du curriculum et des manuels scolaires de lcole primaire comme du secondaire. Elle a mme constitu lune des dimensions fondamentales des apprentissages dhistoire sous la IIIe Rpublique, sorte de matrice idologique  la propdeutique citoyenne des lves franais, des annes Ferry aux annes 1950-60. La colonisation faisait partie du projet franais et, partant, du projet dducation citoyenne des lves franais. Ds lcole de Jules Ferry, le projet colonial tait dclin en direct dans de nombreuses classes franaises, au fur et  mesure des conqutes et de lavance des troupes coloniales. Le couple Bugeaud/Abdel Kader, par exemple, a t lun des modles de rfrence dhrosation auquel aucun lve franais na chapp en mtropole (EIZLINI, 2005), ni mme dans les colonies (ABECASSIS, 2007). De la mme manire, la carte murale multicolore prsentant les diffrentes colonies a accompagn le quotidien scolaire des classes jusque dans les annes 1960. La Rpublique vantait les colonies dans leur dimension de civilisation et de progrs, tels que les manuels de lcole primaire pouvaient le faire jusqu une date finalement rcente de lhistoire scolaire: le milieu des annes 1960 (EIZLINI, 2007). Le temps des colonies, permettait de dire la trs grande France, le progrs accompli dans tous les domaines, ainsi que le prestige dune France prsente partout dans le monde. Au fond, on ne pensait pas la Rpublique sans la colonie.


    Lvolution de linscription de lespace colonial dans les manuels scolaires et les programmes (LANTHEAUME, 2002) permet de mesurer galement ce quont pu tre les mutations  luvre dans lunivers scolaire. Franoise Lantheaume analyse trois volutions majeures de lcriture des manuels scolaires. La premire rside dans ce quelle appelle le rle de refroidisseur de la question jou par les auteurs des livres. Ce refroidissement des enjeux,  luvre dans les livres scolaires, se fait par la dissmination de lobjet au sein de plusieurs niveaux de classe, dissociant la colonisation des luttes de dcolonisation. Loccultation de thmes majeurs de la colonisation est videmment un autre moyen de refroidir la question. La violence coloniale par exemple, si elle dcrite, hrose et mise en valeur jusquaux annes soixante comme la marque de la civilisation franaise qui saffirme y compris par les armes, tend progressivement  tre euphmise, relgue dans lexplication et finalement pour tre peu tudie. De la mme manire, le racisme colonial que dnonait Pierre Vidal-Naquet, nest presque jamais prsent dans sa particularit et ses manifestations idologiques et quotidiennes. Au fond, lvolution de lcriture des manuels sest lentement dirige vers une moralisation du conflit colonial: la violence est, depuis les annes 80, renvoye dos  dos. La critique raisonne et apparemment fiable ou objective (par la profusion des documents prsents) de la colonisation se fait par la critique des excs, des colons comme des partisans du FLN par exemple. Cette moralisation empche parfois de penser lhistoire de toute sa complexit, mais a le mrite pratique de refroidir la question autour de valeurs sur lesquels laccord peut tre fait.


    Sil y a bien un sujet qui na pas vari dans sa prsentation scolaire, au moins du point de vue de la tonalit morale de sa prsentation, cest la question de lesclavage et de la traite ngrire atlantique. Il est souvent dusage de dire que lcole franaise na rien fait et rien dit sur lesclavage. Cest souvent un effet de regard  courte chelle chronologique (FALAIZE, 2009). Aprs 1945, sans doute du fait des rsonances morales que le sujet pouvait avoir  lheure o lon dnonait sous le vocable desclavage les crimes des Nazis en Europe, la traite tait prsente dans les manuels dhistoire, du primaire comme du secondaire, dans les chapitres consacrs  la politique mercantiliste et coloniale de Colbert (principal ministre du roi Louis XIV). Les manuels primaires, par exemple, abordaient cette question au sujet du ministre du roi Colbert et du grand commerce, dans une criture typiquement coloniale: Nos Antilles taient florissantes; mais ctait au prix dun honteux esclavage. (GRIGNON, 1950) Le Code noir et la Traite sont prsents au sein de paragraphes souvent autonomes, ainsi que Toussaint Louverture, gnral des armes de la Rvolution franaise. En effet, notamment aprs la publication des nouveaux programmes du premier cycle de lenseignement secondaire de 1969 (pour les lves de 13  14 ans), les textes officiels incitent les professeurs dans leurs classes  aborder la question de lesclavage. La place du sucre considrable dans les changes de lAncien rgime et la part de la richesse coloniale dans la balance commerciale de la royaut franaise tait loccasion de prsenter dans de parfois longs dveloppements le commerce triangulaire, lesclavage dans les plantations et la situation faite aux Ngres. Le manuel de 4me (pour les lves de 13 ans) de Pierre Milza et Serge Bernstein sorti en 1970 pour le collge (MILZA, BERSTEIN, 1970), tmoigne de limportance que ce thme pouvait avoir. Il est difficile de dire jusqu quel point il tait tudie dans les classes, mais il semble que la politique mercantiliste de Colbert (aujourdhui trs largement oublie des programmes et manuels) a toujours t loccasion de dveloppements plus ou moins longs, plus ou moins prcis, sur ce sujet, avec les lves, notamment  lcole primaire.


    Au fond, le retrait relatif de cette thmatique dans lenseignement date des annes 80. Il se fait  la faveur (ou  cause) de deux facteurs principaux. Le premier tient au fait que toute une histoire traditionnelle de la France disparait progressivement. Roland (celui de Ronceveaux; bataille perdue par les Carolingiens en 778, contre les Vascons. Cette bataille est devenue lun des moments forts de lcole rpublicaine), Duguesclin (1320-1380 - noble et chevalier franais, prsent longtemps dans lcole franaise comme le modle de la noblesse en arme, avec vaillance, courage et loyaut au roi., Bayard ((1476-1524 - noble sans fortune, il participe aux guerres dItalie. Il est dcrit dans les manuels scolaires de la troisime rpublique comme sans peur et sans reproche) et autre Colbert ne font plus partie ncessairement des personnages emblmatiques de lhistoire nationale. Lheure est au politique et  lanalyse de la monarchie absolue. Bossuet remplace Colbert, lidologue remplace le ministre. Lanalyse du concept politique remplace la glorification par lanecdote du commis dEtat, travailleur et fidle. Lautre raison que lon aurait tort de msestimer, cest la forme mme des manuels scolaires: des annes 1970 aux annes 1990, les manuels du secondaire perdent peut-tre plus de la moiti voire des deux tiers de leur contenus en signes dditions. Cest--dire que la part rserve au texte sefface devant celle dvolue aux documents. Ecrire en 12000 signes lessor colonial du XVIIIme comme le fait Pierre Milza et Serge Bernstein ou lcrire en seulement 3000 signes aujourdhui (et encore!), ce nest pas la mme chose. Des choix sont faits, et comme la carte du commerce triangulaire subsiste comme un document patrimonial de lcole et de ldition scolaire, les manuels rcents crivent le mot esclavage dans le texte dauteur en renvoyant  la carte illustrative. Limplicite suppose que le professeur sait, dvidence, ce quest lesclavage. Cette posture sans doute illusoire et prjudiciable  lanalyse raisonne et critique du phnomne de la Traite ngrire, explique en partie le sentiment de la faiblesse du traitement de la traite ngrire dans les manuels scolaires.


    Aprs la loi Taubira du 21 mai 2001 qui vise  mieux intgrer ltude de la traite ngrire atlantique dans les programmes scolaires, le rapport du Comit pour la mmoire de lesclavage montre la ncessit dobserver le monde scolaire avec distance et discernement. Certes, il nest pas possible de justifier en aucun cas la place mineure de la traite et de lesclavage dans lenseignement (COMIT, 2005, p. 35) ; cependant, le rapport souligne combien les diteurs comme les auteurs de manuels sont  lcoute de lvolution de la recherche, anticipant souvent largement les prescriptions officielles. Cest particulirement vrai pour les ditions des manuels de collge, entre 1996 et 2006: Le dveloppement significatif du nombre des documents comme de la place effective accorde  ce sujet dhistoire, a lieu en une dizaine danne (1995-2005) alors que rien dans le programme ntait explicitement indiqu.


    Lhistoire de limmigration, un cas dcole


    Parmi les sujets qui ont  voir avec le postcolonial, lhistoire de limmigration prsente, en France comme dans beaucoup de pays dEurope, prsente une situation trs singulire (FALAIZE, 2008). Jusquau milieu des annes 1970, lcole franaise ne prenait pas en compte la question de lhistoire migratoire. Cest  la faveur des regroupements familiaux et du dveloppement des concentrations priurbaines que les enseignants ont commenc  inventer des pratiques prenant en compte lorigine de leurs lves. Lhistoire des familles des lves issus de limmigration a investi lespace scolaire tout entier, et en priorit de lcole primaire, afin de rendre compte de la part trangre de lhistoire rcente nationale, fortement lie  lexil postcolonial. Le dveloppement de lhistoire de limmigration stricto sensu na eu lieu vritablement que dans les premires annes 2000,  la faveur des dbats qui ont prsid  linstallation, Porte Dore  Paris, de la Cit nationale de lhistoire de limmigration. Trs rcemment les diteurs scolaires comme les programmes (primaire en 2002, mais surtout les derniers textes pour le collge en 2008) ont intgr cette dimension constitutive de la nation franaise.


    Beaucoup de pratiques de classe reposent, ou prennent appui,  un moment ou un autre, sur les familles des lves prsents dans la classe. Pour voquer lhistoire et les mmoires de limmigration, lcole a recours aux familles des lves prsents en classe,  leur histoire. Dans les pratiques de classe, de lcole primaire  la Terminale, en cours dhistoire comme en Lettres ou en Sciences conomiques et sociales, il est dusage frquent de demander aux lves de dire leur origine, do ils viennent, leur pays dorigine. Cet usage est dautant plus frquent quil sappuie sur la volont de rendre compte dune particularit que les enseignants souhaitent valoriser. Plus que cela, cette particularit devient objet denseignement. Dans certains cours on enseigne lhistoire de limmigration, et dans dautres, et parfois dans les mmes, sopre une inversion de lordre scolaire, du rapport pdagogique, o ce nest plus lenseignant qui apprend aux lves un contenu disciplinaire, mais bien llve qui apprend aux autres (les lves de sa classe, lenseignant) une partie de son histoire de limmigration. Les enseignants retournent le stigmate de llve (issu de limmigration, maghrbin, musulman, immigr, dorigine diffrente) pour valoriser la diffrence et la richesse supposes que cette origine (comme par magie) tait suppose lui octroyer. Il sagit ni plus ni moins dune dconsidration sociale reconsidre scolairement, comme une rhabilitation symbolique. Comme on crerait une stigmatisation positive en quelque sorte.


    Lactualit et les enjeux du prsent et sont omniprsents dans lcole, quil sagisse des objectifs affichs ou implicites, des attentes  lgard des lves ou des finalits que les professeurs assignent  lenseignement de lhistoire de limmigration. Lactualit (politique, proche orientale, conomique et sociale) semble obrertoute rflexion pdagogique, dans les pratiques les plus quotidiennes, sur lhistoire de limmigration. Cest  dire quelle vient exercer une pression accablante pour lobjet historique : la domination des disciplines autres que lhistoire pour aborder lhistoire de limmigration en tmoigne. Tout se fait au nom dun ici et maintenant. Les enseignants dfinissent des modalits de faire cours, et des entres disciplinaires et thmatiques plus en lien avec les proccupations qui sont les leurs et quils devinent chez leurs lves. La place des dbats rcents sur la question migratoire et lidentit nationale, louverture de la Cit nationale de lhistoire de limmigration, les dbats publics (politiques et associatifs) autour de lexpulsion des immigrs en situation administrative irrgulire sont autant de thmes dactualit qui hantent les consciences au sein dun monde ducatif particulirement rceptif aux notions de respect, de tolrance et douverture au monde, conformment aux termes mme des diffrents programmes, toute discipline confondue.


    De manire gnrale, le thme de lhistoire de limmigration est vcu, pens et pratiqu en tant quil sagit dun objet dhistoire o sorganisent des rapports scolaires mais aussi sociaux entre eux et nous; entre des lves perus comme diffrents et un nous collectif de la communaut ducative et nationale. Une histoire de limmigration dont seraient porteurs les lves, dans une tranget prise en charge avec gnrosit et souci profond et sincre de reconnaissance, notamment en relation avec lhistoire coloniale franaise. Mais dans la reconnaissance dune identit des lves souvent fige, sans contexte, sans restitution de la complexit du processus migratoire. Fondamentalement, les enseignants dsireux de prendre en compte la culture des lves, ou du moins, de permettre la reconnaissance de leur culture, leur histoire, vont trs souvent, sans le vouloir bien sr,  lencontre dune ide dchange culturel quils dfendent pourtant par ailleurs: en rifiant lidentit suppose des lves quils ont en face deux, ils se font, en somme, une conception et une seule de lidentification des lves et dissimulent,  leur corps dfendant, la complexit et la pluralit des existences des lves. Par ailleurs, et pour ajouter encore  cette confusion des principes directeurs de leur action pdagogique, les professeurs tents par une telle dmarche de reconnaissance sans examen, dans une gnrosit bienveillante et spontane, enferment les lves dans une reconnaissance de groupe (les lves Maliens, les Maghrbins) o un regard extrieur ne peut tre pos pour aider ces lves en adolescence,  linverse mme dune conception dialogique de la construction identitaire. Le rapport denqute constatait quil y a un impens de lhistoire migratoire en France vhicul par lcole et par linstitution tout entire: un impens qui concerne non pas les immigrs eux-mmes mais la nation elle-mme et qui fait de ltranger un autre irrductible, et de limmigr, ou de ses enfants, une figure quivoque de la question nationale. Des autres, lcole ne cesse de parler. Mais dun nous, dun nous collectif nationalet construit dans une histoire longue, lcole a manifestement plus de mal  laborder encore sereinement.


    Pour conclure


    Assurment, enseigner les drames du pass ou les sujets controverss de lhistoire nationale marque une rupture avec une tradition scolaire mais aussi acadmique franaise. Alors que lhistoire enseigne mettait en avant les anctres aurols de gloire et de sentiments nationaux ou chrtiens (ce qui, dans certains cas, ne faisait quun), le retour en force au cours des annes 2000 des dbats sur lhistoire de France et les enjeux de mmoire a particip de la dsacralisation dfinitive de la Nation.


    La France est progressivement sortie d'une histoire immobile, chauvine, jalonne de figures hroques dont le destin se confondait avec celui de la nation. On pouvait faire appel  l'motion (et on le faisait communment) sur des exemples historiques parfois trs lointains comme le martyr de Blandine (membre de la communaut chrtienne de Lyon, Blandine est emprisonne avec ses coreligionnaires, torture et condamne  mort dans les arnes de Lyon/lugdunum. Elle aurait t pargne par les lions. Devenue symbole pour les chrtiens, son imagerie saffirme au XIXe sicle et est reprise, presque tel quel, par lcole rpublicaine davant premire guerre mondiale. Elle fait figure des hros franais que la IIIe rpublique clbre dans les leons destines aux lves,  travers la production ditoriale scolaire). Cette motion entretenait en chacun un rapport patrimonial et mythique au pass et contribuait  l'dification des hros nationaux. Si cette conception de l'enseignement de l'histoire fut vivement critique au cours des annes soixante-dix, elle avait dj t remise en cause aprs la Premire et la Seconde guerre mondiales.  partir de ce moment, on assiste  une vritable mutation : le cadre des proccupations change et le souci de l'dification nationale s'estompe pour finalement disparatre. On se situe dans le monde contemporain, on interroge les vnements qui ont un lien gnrationnel avec les enseignants et les lves eux-mmes. La perte de l'Empire colonial accentue le mouvement dans les annes 1960. Les pages noires de l'histoire nationale ne semblent plus tre taboues ; la ncessit de transmettre une mmoire devient obsdante. On comprend que dans cet espace condens de faits chargs de douleurs, l'motion change de nature et soit plus prgnante. Cette injonction socitale d'un devoir de mmoire, d'un devoir de transmettre, au cours des annes quatre-vingt et quatre-vingt-dix a considrablement imprgn les pratiques de classe sur des sujets aussi dlicats, dsormais, que la Seconde guerre mondiale (jusqu'alors traite dans un cadre d'histoire militaire et diplomatique) et les guerres de dcolonisation.


    Au fond, s'il on osait un raccourci historique sur les XIXe et XXe sicles, l'enseignement de l'histoire serait pass de l'histoire sainte au XIXe sicle  une histoire sacre de la nation et de la patrie. Aprs le dsenchantement (LOUBES, 2001) de l'Entre-deux-Guerres, cet enseignement se serait install dans une histoire dsacralisatrice, dconstructrice de la nation, suite  la Seconde guerre mondiale et  la perte de l'Empire, qui trouve sa forme acheve pendant l'veil, pour retrouver une autre forme de sacr aujourd'hui: celui de la mmoire et de la commmoration des victimes.


    Derrire ces questions lourdes denjeux de transmission scolaire, cest la question de la formation des matres qui est en jeu ici. Le rapport parlementaire dirig par M. Accoyer ne dit pas autre chose en appelant de ses vux un renforcement de la formation permanente des enseignants en histoire, et un soutien, si ncessaire, de manire  rapprocher lhistoire enseigne  lcole des volutions rcentes de la recherche historique. (ACCOYER, 2008, p. 183) Adosser  des contenus fiables, dbarrasss des enjeux de mmoire ou des thmatiques ports par des lobbys mmoriels multiformes, les professeurs dhistoire auxquels il conviendrait dajouter les Professeurs des coles et les professeurs dautres disciplines qui le souhaitent, peuvent alors aborder les pages sombres de lhistoire nationale.  la fois en les rinscrivant dans un contexte historique et en les resituant dans leur importance historique. Cest  ce prix sans doute quune conscience nationale apaise et surtout avertie pourra resituer lensemble de lhistoire nationale dans toute son intelligibilit afin dclairer pleinement les enjeux contemporains. Comme le dit la prsentation dun ouvrage de Jocelyn Letourneau, professeur dhistoire au Qubec, spcialiste des enjeux de mmoire, il est du devoir de chaque gnration de dcrocher les rideaux, de les dpoussirer pour que respire la pice ou pour que passe une nouvelle lumire (LTOURNEAU, 2000).


    Nous vivons  la merci de mauvais souvenirs. (MODIANO, 2007). Cette phrase du romancier Patrick Modiano dit la situation de la France ces trente dernires annes, avant que lhistoire de la dportation des juifs de France et le rle de Vichy dans la collaboration ne reviennent  la mmoire dune France des annes 70-80 en pleine crise conomique et sociale, branle dans ses certitudes les mieux arrimes aux valeurs de la Rpublique et des droits de lhomme. Dans ce contexte dhypermnsie, les enseignants, dans leur classe, nont peut-tre plus dautre choix que daccepter la confrontation  lenseignement des refouls de lhistoire nationale, ou du moins, de leur part controverse, riche de redfinition de lidentit nationale. Pourtant, Nicole Tutiaux Guillon et la plupart des travaux en didactique montrent, par tradition, que lenseignement de lhistoire repose sur la neutralisation des savoirs et de leurs enjeux. De tout temps, depuis le rle jou dans le curriculum par Henri IV, au moment de la sparation des glises et de lEtat, lcole et son curriculum ont connu ces effets de refroidissement des questions sensibles. Franoise Lantheaume a montr dans ses travaux comment la dimension morale mobilise pour parler de la guerre et des victimes permettait de transfrer sur les droits de lhomme la question de la violence de la dcolonisation pendant la guerre dAlgrie. Ds lors, et si lon suit Paul Ricoeur qui parlait dune ncessaire juste mmoire, peut-tre est-il permis et urgent den appeler  une juste pdagogie de lhistoire, qui puisse construire une histoire critique sans msestimer la force sociale de la mmoire en jeu, qui puisse tre fidle au pass sans renier sur la vrit et tre fidle  la vrit acadmique, sans rien retirer de la dignit des personnes inscrites dans lhistoire.
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      Resumo

      Este artigo lança um olhar sobre as funções sociais da história na escola, na França, para descrever as principais finalidades da história, regularmente enunciadas desde a segunda metade do século XIX. O autor relembra a problemática do ensino das questões delicadas da história, que emerge nos debates escolares, públicos e políticos na Franca. Acompanhando nisto os debates sobre as questões de memórias, as atividades de sala de aula estão sujeitas à interrogação de uma sociedade inteiramente convidada a perscrutar o interior da escola e de seus conteúdos de ensino da história, a fim de ver nela ocultações, faltas ou amnésias nacionais. Em seguida, o autor analisa a virada memorial que data dos anos 1980 que se vê nas prescrições escolares, para falar do problema do lugar que ocupam em sala de aula os traumas da história nacional e também da maneira pela qual a história é convocada a falar sobre a vitimização, para falar sobre o horror da história, como, por exemplo, a questão do Holocausto ou da colonização e a reação dos alunos em face de tais temas delicados. De todo modo, ensinar os dramas do passado ou os assuntos controvertidos da história nacional marca uma ruptura com uma tradição escolar, mas também acadêmica francesa: enquanto a história ensinada colocava em primeiro plano os ancestrais aureolados de glória e de sentimentos nacionais ou cristãos, o retorno forçado no curso dos anos 2000 dos debates sobre a história da Franca e as implicações de memória participou da dessacralização definitiva da Nação, que saiu progressivamente de uma história imóvel, chauvinista, balizada pelas figuras heroicas cujo destino se confundia como da nação.


      Palavras-chave:Ensino de história; História recente da França; Holocausto; Colonização; Memórias.

    


    
      Controversial subjects teaching in French schools: new grounds for school history in France ?


      
        Abstract

        This article takes a look at the social functions of history in school, in France, to describe the main purposes of history teaching, regularly stated since the second half of the nineteenth century. The author recalls the question of teaching sensitive issues of history, which emerges in public and political debates about schooling. Accompanying in that the debates around questions of memory, classroom activities are subject to the interrogation of an entire society, invited to examine the interior of school and its content of history teaching, ready to find concealments, insufficiencies, or national amnesia. Then the author analyzes the memorial turn that dates from the 1980s, which is seen in school requirements, to discuss the problem of the place that have in classroom the traumas of national history, how history is called to talk about the victimization and the horrors of history, as, for example, the issue of the Holocaust or colonization, and the reaction of students faced with such sensitive issues. Teaching the dramas of the past or controversial topics of national history can be considered a disruption with a school tradition, but also with an academic tradition in French : while the history taught emphasized the ancestors crowned with glory and national or Christian sentiments, the resurgence in the 2000s of the debates around history and issues of memory in France promoted the final desacralization of the Nation, which went away gradually from a chauvinistic, motionless history, marked by heroic figures whose fate mingled with that of the nation.


        Key words: History teaching; Recent history of France; Holocaust; Colonization; Memories.

      

    


    
      L’enseignement des sujets controversés dans l‘école française : les nouveaux fondements de l'histoire scolaire en France ?


      
        Résumé

        Cet article jette un regard sur les fonctions sociales de l’histoire à l’école, en France, pour décrire les principales finalités de l’enseignement de l’histoire, régulièrement énoncées depuis la seconde partie du XIXe siècle. L’auteur rappelle la problématique de l’enseignement des questions sensibles de l’histoire, qui émerge dans les débats scolaires, publics et politiques français. Accompagnant en cela les débats autour des questions de mémoires, les activités de classe sont soumises à l’interrogation d’une société tout entière invitée à scruter le dedans de l’école et de ses contenus d’enseignement de l’histoire, afin d’y voir occultations, manquements, ou amnésies nationales. Ensuite, l’auteur analyse le tournant mémoriel qui date des années 1980 qui s’observe dans les prescriptions scolaires, pour parler du problème de la place qu’ont en classe les traumatismes de l’histoire nationale et aussi de la manière dont l’histoire est convoquée pour dire la victimisation, pour dire l’horreur de l’histoire, comme, par exemple, la question de la Shoah ou de la colonisation et la réaction des élèves en face de tels sujets sensibles. De toute façon, enseigner les drames du passé ou les sujets controversés de l’histoire nationale marque une rupture avec une tradition scolaire mais aussi académique française: alors que l’histoire enseignée mettait en avant les ancêtres auréolés de gloire et de sentiments nationaux ou chrétiens, le retour en force au cours des années 2000 des débats sur l’histoire de France et les enjeux de mémoire a participé de la désacralisation définitive de la Nation, qui est progressivement sortie d'une histoire immobile, chauvine, jalonnée de figures héroïques dont le destin se confondait avec celui de la nation.


        Mots-clés :Enseignement d’histoire; Histoire récente de France; Shoah; Colonisation; Mémoires.

      

    


    Se existe na França uma espécie de consenso de evidência, que faz dos laços entre a escola, a transmissão dos saberes e a história um momento fundador da República e da identidade nacional, é sem dúvida porque as funções sociais da história na escola, na França, têm uma longa história.


    As principais finalidades do ensino da história, regularmente enunciadas a partir da segunda metade do século XIX, são de várias ordens. A primeira delas é moral. Como mostram Patrick Garcia e Jean Leduc (GARCIA, LEDUC, 2003), desde o século XIX até hoje, a história da França visa dar como exemplo grandes personagens representativos do universal francês ou encarnar os valores da República e os ideais franceses. A segunda finalidade visa promover um modelo de socialização. Integrar-se na nação passa pela aprendizagem da história, e por isso ela está investida de uma missão de identidade. Eis toda a história da escola, do século XIX até a segunda metade do século XX. É em torno de uma forma escolar do discurso histórico que é costume desde então designar pela expressão “romance nacional”, que desenvolveu para si todo um conjunto de figuras, de temáticas que visam trazer à luz “valores universais que se expressam tanto por sua influência cultural nos séculos XVII e XVIII quanto pela dos ideais da Revolução Francesa e da Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão.” (GARCIA, LEDUC, 2003, p. 275) Em torno de temáticas mui amplamente propostas por Michelet, mas também por Renan, o Segundo Império e depois a Terceira República farão que se difunda um ensino próprio a fundar uma “consciência francesa”. A fórmula “Tu deves amar a França porque a natureza a fez bela e a sua história a fez grande”, que era preciso aprender de cor, ressoa hoje como a herança mais sintomática de Ernest Lavisse e de seus manuais, regularmente reeditados com sucesso constante. No fundo, uma história sagrada da França e da pátria teria substituído a história santa, pela “transferência do divino à história nacional”, pois “somente a história está qualificada para atingir o essencial da identidade da França”. (DETIENNE, 2010, p. 127)


    Esta noção de “romance nacional” não é específica da França (CABANEL, 2007). Nos últimos anos, muitos pesquisadores em todo o mundo foram levados a falar sobre a maneira pela qual cada nação (a sua própria, na maioria dos casos) se contava. Quer se trate do Chile (MAYORGA, 2010), de Israel (BEN AMOS, 2010) ou da Bulgária (DEYENOVA, 2000), cada nação e cada instituição escolar elaborou um conjunto de conteúdos escolares destinados a falar sobre o “nós”, a fundar o comum. Dois colóquios recentes fizeram um inventário internacional dessa iniciativa (BALLINI, PÉCOUT 2007; FALAIZE, HEIMBERG, LOUBES, 2013). Propondo, a exemplo do “romance familiar” da psicanálise, um discurso com suas dobras e pregas, com suas glórias e seus traidores, com o que se pode dizer e o que se cala, suas hipermnésias e seus recalques ou ocultamentos (CONAN, ROUSSO, 1996), a escola oferece uma narrativa coerente do passado da nação, criando o contínuo narrativo no descontínuo da história, mantendo a ilusão genealógica da unidade histórica do comum, da unidade do que faz o “nós” das nações. Cada entidade política, na era das nações do século XIX, teve a vontade de “inventar a tradição” (HOBSBAWM, RANGER, 2006) para “comunidades imaginadas” (ANDERSON, 2002).


    Portanto, implicada assim na construção tanto do político quanto do nacional, a finalidade cívica do ensino da história constituiu-se durante muito tempo em um objetivo central, mesmo antes da Terceira República (BRUTER, 1997). A história ensinada é comumente reconhecida como a garantia de uma formação cidadã, permitindo, por um lado, a construção de um espírito crítico para agir na sociedade de maneira livre e responsável, e, por outro, criando uma cultura cívica comum ao conjunto dos futuros adultos escolarizados na França. A história forma o cidadão. É uma espécie de topos da disciplina.


    Significa isso que a finalidade cognitiva, intelectual, acadêmica está ausente da problemática francesa? Certamente que não. As finalidades intelectuais sempre estiveram no cerne do dispositivo escolar. A escola considerava e ainda considera que a história é uma soma de saberes que devem ser dominados, até mesmo nos movimentos da historiografia, mas também dos conhecimentos práticos do raciocínio, da exposição dessas ideias: em suma, uma espécie de arte do historiador declinada à francesa...


    Há vinte anos, no entanto, a questão do ensino de questões delicadas da história surge nos debates escolares, públicos e políticos franceses. Acompanhando nisso os debates em torno das questões de memórias, as atividades de sala de aula estão sujeitas à interrogação de uma sociedade inteiramente convidada a examinar o interior da escola e de seus conteúdos de ensino da história, a fim de ver nele ocultamentos, omissões ou amnésias nacionais.


    Se olhássemos rapidamente para esta atualidade memorial em plena renovação (BONAFOUX, DE COCK, FALAIZE, 2007), seríamos tentados a ver nela uma verdadeira revolução, ou pelo menos uma ruptura com o passado da disciplina histórica e do seu lugar na escola francesa. Desde a publicação do livro de Suzanne Citron, Le Mythe national (CITRON, 1989), é o romance nacional que parece fragilizado, questionado e reavaliado sob uma nova luz. Não há volta às aulas, ou uma atualização memorial ou legislativa, sem que os conteúdos de história abordados na escola, ou mesmo a maneira de contar a história da França, sejam questionados, interrogados e ordenados a dar conta dos traumas do passado nacional.


    Esta virada memorial que data dos anos 1980 pode ser observada nas prescrições escolares e nas veleidades regulares do legislador de influenciar a sua escrita. Ela pode também ser vista nos conteúdos dos manuais escolares, objetos escolares tornados a tal ponto referência, que nenhuma editora, hoje, vê sem apreensão o momento de se aplicar aos capítulos dos temas considerados delicados. Do mesmo modo, a eficácia das lições apresentadas em sala de aula, no dia-a-dia da escola, traduzem esta virada memorial dos últimos 20 anos. Em que ensinar esses temas delicados para a sociedade francesa ou europeia (vê-se como em toda a Europa as mesmas questões são colocadas) se constituem em uma ruptura na ordem escolar ordinária?


    A história inteira tornou-se um desses temas delicados, uma dessas questões vivas do ensino que Alain Legardez e Laurence Simonneaux evocam em seus trabalhos sobre a didática das disciplinas ensinadas (LEGARDEZ, SIMONNEAUX, 2006). Para eles, um tema de ensino é vivo quando reúne diversos fatores. O primeiro tem a ver com a vivacidade da questão em toda a sociedade, especialmente se o tema abordado em sala de aula está presente intensamente nas mídias e são objeto de controvérsia. O segundo está relacionado aos debates interiores à disciplina. Claramente a Revolução Francesa foi por muito tempo um campo de debates historiográficos que fizeram desta questão de história uma questão viva. E, finalmente, para caracterizar a “vivacidade” de uma questão de ensino, é preciso também, de acordo com esses autores, que ela seja delicada em sala de aula, quando o próprio professor pode ser colocado em dificuldade no que diz respeito aos conhecimentos necessários para ensinar como em função das reações dos alunos.


    República, trauma e ensino


    Por ocasião desses debates memoriais ​​muito carregados de desafios e implicações na França e em outros países da Europa, o historiador Pierre Nora utilizou frequentemente a fórmula que diz que, além do silêncio, da amnésia por vezes saudável, “a memória divide, a história reúne”. A história existiria para dizer a verdade, ou pelo menos fazer justiça das querelas de memórias que cada comunidade nacional ou europeia poderia alimentar. Hoje, nas salas de aula da escola francesa, o curso de história também divide. De fato, o curso de história sempre dividiu. Nas regiões hostis à Revolução Francesa, os professores da República tiveram mui frequentemente que empreender uma luta cerrada para fazer ouvir a voz de uma Franca republicana, ao risco de fazer calar os massacres da revolução, ao risco de uma unanimidade de fachada. Mas ao longo do caminho, com a ajuda do tempo e das provas do tempo nacional, um discurso consensual, ou com a aparência de tal, foi capaz de se desenvolver, especialmente em torno dos anos de 1945-1965, para o benefício de uma libertação e de uma reconstrução inteiramente sujeita ao progresso social dos Gloriosos Trinta. Certamente, os debates sobre a União Soviética e sobre a natureza do comunismo foram capazes de alimentar as controvérsias escolares desses anos, até os anos 80. Mas hoje, passados já quinze anos, a história ensinada divide também, como no tempo das lutas pela fundação da República. As turmas conhecem uma série de incidentes difíceis de medir estatisticamente em sua magnitude real, mas cujo testemunho permite avaliar a perturbação ou desconforto dos professores de história, e não apenas, ante temas de interesse para a história nacional e, portanto, para a identidade francesa. Por um lado, parece difícil para os professores de história definir um romance nacional que tenha a mesma força integradora daquele produzido antes da década de 1970 na França. Nenhuma narrativa coerente veio substituir o romance nacional com uma visão teleológica baseada na monarquia, no cristianismo e na nação apresentados como um continuum sem história. Por outro lado, os professores são confrontados com uma série de dificuldades especificamente escolares, questionamentos dos conteúdos de ensino, mas também da sua maneira de ensinar, de sua didática, inclusive pelos alunos. Portanto, dificuldades ontológicas, mas também práticas, que interrogam hoje não só a escola, mas também toda a sociedade. Tudo se passa como se, na escola francesa, as práticas estivessem longe do que Paul Ricoeur chamava de o exercício de uma “justa memória”, isto é, a capacidade de elaborar uma conjunção respeitosa e harmoniosa da história e da memória, até e inclusive na pedagogia como na didática.


    Os traumatismos da história nacional se inserem em eventos angustiantes. Eventos com sofrimento individual, familiar e coletivo em sentido amplo. Do genocídio armênio à Primeira Guerra Mundial, das repressões coloniais à Segunda Guerra Mundial, em que o evento paradigmático do trauma no século XX, a Shoah, figura como paradigma. O extermínio dos judeus europeus é o evento em proporção do qual toda memória contrita tenta comparar o seu destino. De certa maneira, a história da imigração na França também traz consigo elementos traumáticos, tantos são os seus lutos reais, materiais e simbólicos, e a fortiori quando essa imigração majoritariamente pós-colonial é realizada em um contexto de humilhação. Deste ponto de vista, a história francesa de imigração dos harkis após a guerra da Argélia é sintomático do que queremos dizer com trauma em história. O evento acontece no contexto colonial e se estende na metrópole e na Argélia independente por um duplo processo de rejeição. Confinados em campos, entre os quais o de Rivesaltes, ou instalados em vilas ou aldeias, os auxiliares do exército francês e suas famílias tentam sobreviver à desonra, às restrições e às discriminações. Na Argélia, morrem a balas vingadores dos que buscavam acertar contas após a guerra.


    Como falar sobre o trauma em sala de aula sem cair, em história, na escrita do pathos, afastada dos cânones científicos da escrita da história? Como falar sobre as feridas aparentes ou simbólicas das populações feridas, sem ignorar o frio (e necessário) distanciamento dos fatos e dos documentos por vezes em contradição com as memórias tais como elas são transmitidas de geração em geração e tais como podem expressar-se em sala de aula? O conceito de “memórias traumáticas” tem sentido? Esta tensão entre o dever de verdade e do dever de memória e de compaixão é o que anima todos os escritos sobre a Shoah, mas também as práticas mais comuns da sala de aula. Por extensão mimética, ela percorre o trabalho dos especialistas em colonização, em escravidão e nos momentos dramáticos da história.


    De fato, desde o fim da Primeira Guerra Mundial, e depois do inferno das trincheiras e da “carnificina”, os militantes pacifistas brandem o “isso nunca mais” desde então repetido sistematicamente. Desde o pós-guerra, o modo como se fala sobre o horror do acontecimento passa pela narrativa, seja autobiográfica ou literária. Henri Barbusse, Erich Maria Remarque são as expressões mais conhecidas. Pois no desejo de ominar o evento em toda a sua violência, porque não se pode compreendê-lo plenamente, a passagem pela narrativa é fundamental. Reunindo-se em congressos de ex-combatentes até bem tarde no século XX, os “poilus” refazem o evento por meio da fala, colocando em palavras as lembranças. Esse fenômeno se expressa hoje com uma força dez vezes maior em torno daquilo que se convencionou chamar na França de “implicações de memória”. Iniciados pela liberação de fala dos anos 1980 sobre a Shoah, as narrativas que repetem o evento traumático se multiplicam. Contra o recalcamento da memória, os contemporâneos acreditam implícita ou explicitamente que a repetição pela palavra, pela narração, pela forma narrativa, permite pensar (nova forma do sagrado?) que se poderá evitar a repetição do ato. Mais ainda, ordena-se à história falar sobre a dívida, em um reconhecimento da humilhação sofrida, para uma reparação simbólica (e não apenas) dos males sofridos no passado. Ao contrário do que dizia Marc Bloch, para quem fazer história é entender, mas nunca julgar.


    A maneira pela qual a história é chamada a falar sobre a vitimização, a falar sobre o horror da história, coloca um problema para a França na expressão escolar de sua narrativa nacional. Até os anos 1970, a história da França se apresentava no modo da homogeneidade e da coerência dirigida ao futuro (glorioso ou não). A França tinha os seus territórios, seus campanários rurais, seus heróis positivos e parecia querer brilhar no mundo graças à sua cultura e aos seus valores humanistas e revolucionários (os Direitos do Homem), mas também graças aos seus territórios coloniais. Desde o final dos anos setenta, e concomitantemente, em (des)favor da descolonização, do retorno da memória do papel da França e de Vichy na deportação dos judeus durante a guerra, tudo se passa como se a França pensasse, e somente de modo culpado, apenas em suas vítimas. Na escrita da história e na maneira de se perceber a longo prazo, a França passou dos amanhãs que cantam aos ontens que descantam.


    As pesquisas que foram conduzidas durante mais de dez anos no Instituto Nacional de Pesquisa Pedagógica - INPP permitiam determinar melhor o que constitui as dificuldades escolares relacionadas aos temas delicados, sensíveis ou controversas da história europeia recente. Elas fazem parte de um campo de pesquisa cada vez mais armado teoricamente, especialmente nos últimos anos, na área do ensino (TUTIAUX-GUILLON, N., e NOURISSON, 2003) e da sociologia do currículo (LANTHEAUME, 2003). São as conclusões preliminares destas pesquisas em andamento, e é possível propor algumas de dessas conclusões preliminares, mas também reler um estudo realizado na Academia de Versalhes, entre 2000 e 2003: Entre mémoire et savoirs: l’enseignement de la Shoah et des guerres de décolonisation (CORBEL, FALAIZE, 2003).


    Uma investigação que levanta a questão dos limites das pesquisas em didática


    A pesquisa que conduzimos se desenvolveu em um contexto muito particular. As entrevistas se inseriram numa época histórica particularmente fecunda e rica de “ecos do passado”. O tempo da investigação foi o do contexto político e internacional particularmente rico e carregado de significado, inclusive para o objeto que escolhemos. A persistência do conflito na Palestina, suas convulsões repetidas e a acentuação dos combates, o 11 de setembro de 2001, a volta à França da memória da guerra da Argélia, tendo em primeiro plano na mídia as acusações de tortura feitas em relação a vários membros do exército francês, os debates historiográficos em torno de duas teses recentes de Raphaëlle Branche (BRANCHE, 2001) e Sylvie Thénault sobre a história da Argélia (THÉNAULT, 2001), o “choque” político de 21 abril de 2002 com o Front National e Jean-Marie Le Pen no segundo turno das eleições presidenciais, o início da guerra no Iraque na primavera de 2003 e todos os debates desde 2002 sobre o antissemitismo nas escolas, e, em 2003, o ressurgimento dos debates sobre o véu... foram os temas de atualidade, que as entrevistas refletiram, dos quais os alunos das escolas se apoderaram: questões de contexto que entraram em jogo indiscutivelmente na análise que cada uma das pessoas interrogadas nos dava a ver, a ouvir ou a perceber. Este contexto faz parte da nossa investigação. É um dos elementos para compreender o que está em jogo na sala de aula quando são mencionados pelos professores, seja qual for o seu nível de exercício e disciplina, “temas delicados” da história do século XX.


    Mas há outro elemento de contexto que tem a sua importância: o dos debates muito presentes na França nos últimos 15 anos, entre “republicanos” e “pedagogos”; como parte de um debate caricatural conduzido supostamente para fazer oposição a uma transmissão escolar frontal e a uma tendência construtivista da apropriação dos saberes. A investigação se desenvolveu no momento do apogeu desta controvérsia pedagógica, que não está sem relação com o tema da transmissão da história. Pois houve a tendência a opor a transmissão de uma narrativa nacional tradicional à construção crítica, cidadã e democrática que a história propõe. Apesar de tudo, a propósito da Shoah, esta oposição poderia verificar-se difícil de distinguir. O que colocar em debate (como saberes) e qual a negociação de sentido para o extermínio se pode discutir, como parte de um ensino crítico? A autoridade do saber científico não permite premunir aqui um relativismo eventual? Entre o modelo narrativo mítico e o modelo construtivista crítico, talvez haja um caminho do meio em que um dos dois modelos não se sinta excluído do outro.


    “Ensinar a Shoah”? Aulas não como as outras


    Como abordar a Shoah na escola? Como “fazer conhecer a Shoah na escola” (BORNE, 1994)? É preciso ensinar a Shoah ou “ensinar sobre a Shoah? (LECOMTE, GIACOMETTI, 1998)? “Como educar contra Auschwitz” (FORGES, 1997) na escola francesa? E ainda, como não “pedagogizar” (SCHNUR/ERNST, 1997) a Shoah com o risco de relativizar o acontecimento ou, ao contrário, sacralizá-lo? Tantas interrogações que, há uma década, estão no cerne dos questionamentos pedagógicos dos professores do secundário e, doravante, dos professores das escolas a partir dos novos currículos da escola primária de 2002. Como dar conta do irremediável? Como falar sobre o horror do sistema de extermínio, do sistema de concentração? Como abordar esta aula “não como as outras” sensibilizando os alunos, sem reduzir a aula a um exercício de deploração? Como abordar o extermínio exercendo um espírito crítico e científico com o risco de perder, na relação pedagógica a sua dimensão de indizibilidade?


    De maneira geral, e é a primeira constatação da pesquisa realizada, havia nas práticas uma real e significativa tensão entre o dever de memória e a necessidade de dizer a história. O logos da verdade contra o “lembra-te” da fidelidade e do afeto: eis a tensão mais pronunciada que percorre o conjunto do ensino da história na escola francesa nos dias de hoje. E entre os temas que ocupavam o horizonte moral do “lembra-te” e a esfera ontológica do reconhecimento, o extermínio dos judeus da Europa constitui a sua matriz paradigmática, uma espécie de modelo em que se experimentavam as didáticas da história. Uma dimensão de compaixão se instalava muito frequentemente: os bons sentimentos, as oposições simples (judeus/vítimas; nazistas/carrascos), a ausência da “zona cinza” (Primo Levi), e sobretudo uma emoção que submerge. Se todos os professores de história diziam colocar em cena um saber crítico e um método rigoroso, a aula e a avaliação que era feita (quando era feita) remetia mais ao exercício de um dever de memória do que a um trabalho de história. A rememoração não nunca estava longe, em lugar da lição de história.


    Essas tensões didáticas implicam toda uma série de práticas de aula específicas, que passam pelo recepcionamento de testemunhas, pela visita de “lugares de memórias”, pelo uso sistemático e muito frequente do filme: no fundo, sobre esse tema em particular, e de modo amplo, os professores fazem dessa aula de história um momento importante do ano, “uma aula não como as outras”, momento em que para muitos o ensino da história encontra toda a sua razão de ser. Desta disposição específica e simbólica da aula no meio do ano escolar, desta disposição deste momento importante em cuja ocasião os professores frequentemente inventam práticas, como relações com os alunos, ou testam novos dispositivos didáticos, os alunos deduzem que esta aula é carregada de uma dimensão excepcional, talvez sagrada.


    Isto é reforçado pelo fato de que essas aulas são frequentemente a ocasião de fazer a educação cívica, explicitamente. O extermínio ocupa então o lugar do inverso exato dos direitos do homem e é frequentemente mobilizado em sala de aula pelos professores preocupados em fazer justiça a este acontecimento que faz parte de um “isso nunca mais” frequentemente expresso, e se não é o caso, pelo menos está sempre presente implicitamente na organização das atividades da aula. Dito de outro modo, esta função cívica deste ensino tem duas consequências diretas: a primeira é fazer da Shoah uma questão moral, ou a história mesma parece relegar para longe da aula; a segunda é reformular indiretamente a função conferida ao heroísmo no currículo francês. Enquanto, por muito tempo (desde Jules Ferri, de facto), o heroísmo era dirigido ao futuro, todo aureolado da glória do passado, encarnado por personagens que deviam representar a França em todas as suas tradições, o heroísmo atual passa doravante por uma moralidade do sofrimento das vítimas: os heróis positivos de ontem são substituídos por uma heroização das vítimas do passado.

    Neste esquema memorial da aula de história, tal qual funciona desde que a França encontrou a sua memória no que diz respeito a Vichy e à deportação dos judeus da França (ou seja, há apenas quinze anos), as aulas de história se chocam com reações de alunos que vêm minar literalmente o pacto pedagógico que existe entre professores e alunos. A investigação realizada na Academia de Versalhes de 2000 a 2003 confirmou o que outros já tinham pressentido.


    As dificuldades próprias do ensino da Shoah


    Cinco dificuldades mais significativas puderam ser identificadas com exatidão suficiente. A primeira está ligada ao perigo que poderia constituir uma forma de sacralização do tema, sem a contrapartida de um espírito crítico. Muitos professores temem esta fixação dos papéis sem exame: carrasco versus vítimas, que eles próprios, no entanto, contribuíram a instalar e a manter. Não é no sagrado que se constrói a história racional, o logos da verdade, temem aqueles que veem os seus limites efetivos na intimidade de sua aula.


    A segunda dificuldade diz respeito à vitimização dos judeus, e pode ser estendida a todo grupo visto pelo ângulo do seu único lugar doloroso na história. Isto se relaciona, para os judeus, com o seu lugar nos programas e nas práticas escolares francesas. Aparte o sexto ano, para os alunos de 12 anos, em que o mundo dos hebreus é abordado ao lado das outras grandes civilizações da Antiguidade, os judeus não aparecem no ensino da história senão no momento do seu extermínio, ou (mas isso serve de consolo?) no momento do caso Dreyfus. As questões são inúmeras e são conhecidas desde que a historiadora especialista na memória do extermínio, Annette Wieviorka, as formulou nos anos 80: como identificar-se com os mortos? Como identificar-se com aqueles que não tem existência senão na vitimização da sua posição social e histórica? É o sentido das reservas feitas nesses últimos anos sobre as viagens escolares a Auschwitz, com alunos muito jovens às vezes. O que eles podem entender, sentir? O sentido da viagem, que acontece às vezes no espaço de um só dia, por condições de execução que se deixam às vezes rever, nem sempre é legível.


    A saturação dos alunos relativamente a este tema representa uma terceira dificuldade. Dificuldade quase impossível de analisar, de tal modo ela vem contradizer o conjunto dos objetivos pedagógicos, e age quase em sentido contrário à intenção docente. Contrariamente ao que se pensa frequentemente, este fenômeno não é recente. Já em 1982, Annette Wieviorka falava de saturação, em aula, após o atentado da rua Copernic, e sobre o tema do antissemitismo. No esforço de dizer o inefável, a organização do currículo faz de tal modo que os alunos ouvem falar da Shoah, e frequentemente de uma maneira similar desde a escola primária até ó ensino médio. Não similares nas informações históricas trazidas, mas similares na tonalidade e na emoção da aula. E frequentemente em várias disciplinas, em letras e até em filosofia. Portanto, a Shoah se torna esse topos que deve servir ao professor. É o que um professor de filosofia no último ano chama de “o esmagamento da referência”. De tanto falar disso, e demais, ou mal, passa-se ao lado do ensino tal como ele deveria ser feito. Uma explicação para isso pode ser dada pelo fato de que muitos professores que têm mais de 37 ou 38 anos (ou seja, a maioria deles) descobriram a questão dos judeus sob Vichy quando faziam seus estudos de história na Universidade, ou mesmo já estavam trabalhando, no que diz respeito aos mais velhos. Inevitavelmente, sua vontade de falar deste período doloroso da história nacional e europeia se acha decuplicado, pelo menos a vontade daqueles para quem o tabu escolar existiu.


    Uma quarta dificuldade vem de um efeito de relativização de certa concorrência das memórias que se instalam em aula. Os alunos percebem muito bem este investimento docente a propósito desse tema, que eles traduzem em um sentimento de superinvestimento, à custa de outros temas dos quais os alunos, aliás, já têm conhecimento: o genocídio tútsi na Ruanda, a questão armênia, a colonização... De fato, esses temas são menos abordados em aula e deixam frequentemente os alunos com um sentimento de injustiça: haveria portanto “um sofrimento mais legítimo do que outro”. Este sentimento prejudicial ao estudo da Shoah é fonte de confusão nos alunos, sem que possa ser necessariamente desfeito pelos professores, às vezes sobrecarregados ou ultrapassados. Injustiça, incompreensão às vezes, mas também provocação. E é a quinta dificuldade que os professores encontram quando os alunos fazem abertamente reflexões antissemitas. Daí, dois olhares se enfrentam, tanto quanto duas gerações: o professor que é um adulto numa relação de autoridade e o aluno que joga com a provocação.


    Aliás, quinta dificuldade, a investigação mostrou a que ponto os professores podiam às vezes ser incapazes de responder às reivindicações de identidade dos alunos, tanto quanto aos discursos políticos ou antissemíticos sustentados por eles. Por toda uma série de razões que se ligam essencialmente à sua cultura histórica, jurídica ou sociológica, poucos têm condições de responder às provocações de alunos que usam o conflito entre Israel e Palestina como uma arma contra o discurso dos professores.


    No fundo, se tentarmos refletir com Alain Legardez sobre o ensino dos temas delicados em sala de aula, deveremos retomar a sua tipologia das características das questões socialmente vivas em sala, características que representam igualmente riscos. A primeira está ligada à legitimidade, por um lado, do saber mobilizado pelo professor que pode vir chocar os alunos, que devem aceitar ao mesmo tempo o aprendizado de um saber que pertence à escola e a integração deste saber com seus próprios esquemas mentais (o que a didática chama de saber social dos alunos). Entre essas duas referências aos saberes, tensões imediatas e até mesmo colisões podem acontecer. Legitimidade, por um lado, do próprio professor: “senhor professor, francês, o senhor não sabe o sofrimento que os colonos experimentaram durante a colonização. Nós, nossa família, ela sabe”. Um jogo entre “eles e nós” se estabelece, que seria erroneamente atribuído apenas aos alunos. (“Aí não, sobre a Shoah, não são aulas como as outras, não é possível. Eu sou, como dizer... desapaixonado pela guerra da Argélia. Ainda que, ao mesmo tempo, é mais a paixão dos alunos que eu vou encontrar. Enfim, para mim, estou mais numa relação... de confronto com uma paixão muito forte diante de mim. Enquanto que sobre a Shoah, a paixão vem por si só.” – Entrevista n. 39, História, Ensino Médio)


    A segunda característica didática do ensino das questões socialmente vivas a que me aterei é precisamente a dos riscos. Riscos para os alunos de ter que integrar este saber erudito e escolar apesar do seu saber social que pode opor-se a ele firmemente: “Não estou entendendo nada, senhora. Em casa, eu assisto à Al Jazira e eles dizem que os judeus oprimem os palestinos, e agora, com Primo Levi, é de fato uma injustiça o que fizeram com os judeus”. Risco também para os professores, pois os riscos da profissão, de fracassar numa aula, são tanto mais sérios quanto se trata de uma questão potencialmente viva, com práticas menos rotineiras, menos seguras, ou se elaboram majoritariamente didáticas inovadoras, contrastando com o cotidiano do trabalho durante o ano.


    Pode-se ainda ensinar sobre o extermínio dos judeus na França...


    Contudo, o relatório de pesquisa do INPP sobre a Academia de Versalhes permitia nuançar o que um debate midiático exprimia nesta fórmula sobre os “territórios perdidos da República”, uma espécie de territórios que se tornaram hostis a qualquer ensino, lugares urbanos antissemitas e arredios a todo ensino da Shoah. O que o filósofo Alain Finkielkraut não cessou de denunciar. A realidade estatística pelo menos é outra. Se há estabelecimentos escolares na Franca que enfrentam dificuldades sérias quanto aos conteúdos de ensino e aos aprendizados, parece que na maioria dos casos, inclusive nos bairros ditos “delicados” ou “difíceis”, equipes de professores cumprem a sua tarefa sem dificuldade maior do que aquela já existente no cumprimento de sua missão educativa em face de um tema desta natureza.


    Mas este o fazem com toda consciência das implicações globais deste ensino. É, de resto, sem dúvida em letras que este ensino dos temas delicados é assumido da melhor forma. Talvez porque, pela literatura, os professores têm o hábito de assumir a emoção suscitada pelos textos e, portanto, a dos alunos. A coerência didática se organiza segundo um regime de verdade própria à disciplina.


    Se se aceita o quadro teórico que Develay (DEVELAY, 1995) propõe, segundo o qual “a didática considera que a particularidade dos saberes ensinados determina modos de aprendizagem e modalidades de ensino particulares”, então é preciso examinar atentamente o que Alain Legardez (LEGARDEZ, SIMONNEAUX, 2006) propõe quando evoca vários caminhos para ensinar os temas delicados: o primeiro é apoiar-se incessantemente em uma problematização, cuidando para transpor assumidamente o conteúdo mais rigoroso em uma didática segura; estando ao mesmo tempo consciente de que a problematização reforça o lado “quente”, e mesmo “fervente” do tema. O segundo caminho é desempenhado na questão das relações com os saberes, que supõem (nós o havíamos observado no relatório de pesquisa da Academia de Versalhes) um domínio não somente dos objetos históricos, dos conteúdos, mas também das implicações jurídicas e sociológicas desta questão, assim como um domínio das representações dos alunos e da sociologia exata dos alunos confiados à escola.


    Conclusões revisitadas em função das questões memoriais de hoje


    De fato, as questões relativas às tensões entre história e memória na Franca se deslocaram ligeiramente. Quatro estudos do INPP permitiram medir esse fato. Uma hipótese pode ser avançada agora: Vichy, a deportação e o extermínio dos judeus da Franca e da Europa já não constituem um tema controverso, no sentido de “um passado que não passa”. Isso não quer dizer que as dificuldades didáticas não persistam. Mas elas não são o objeto de um relativo consenso agora no conjunto do sistema escolar. Além disso, inúmeros e notáveis trabalhos históricos, museus, livros de testemunhos, referências cinematográficas numerosas permitem dotar os professores de recursos pedagógicos consideráveis. Tudo se passa como se, nesses últimos anos, em sala de aula, a questão recorrente que se coloca tanto aos professores quanto aos alunos, na ocasião das aulas de história, fosse a questão da alteridade, das memórias plurais e em concorrência, das histórias plurais que compõem o romance nacional que não se confessava, há apenas vinte anos, tão diversos, e para terminar, o passado colonial da França.


    Para cada uma das investigações do INPP, traços dominantes comuns podem ser sublinhados, aparentando-se a constatações de conjunto: primeiro, as prescrições oficiais. Ao analisar os programas da educação nacional de maneira exaustiva, mas também as circulares e os debates públicos realizados sobre questões de história e de memória em sala de aula, surpreendemo-nos com o aumento significativo desta problemática nas decisões institucionais relativas ao currículo. Quer seja sobre o genocídio armênio, quer sobre a colonização, e mais recentemente também sobre a história da imigração, desde os anos 2000 mais ou menos, o ministério e as comissões curriculares parecem ser particularmente sensíveis às implicações memoriais. A evolução em direção de uma inclusão das páginas de história não suficientemente abordadas até então em sala de aula.


    Incontestavelmente, a mesma constatação pode ser feita em relação à escrita dos livros didáticos. Ao ler e ao analisar os manuais escolares da escola primária e do secundário, sobre o conjunto dos temas delicados da sociedade francesa, que são temas de história, as pressões memoriais pesam com todo o seu peso. A nova presença de duas páginas sobre temas que até então tinham, quando muito, 200 ou 300 palavras, testemunha isso amplamente.


    Da mesma maneira, observa-se uma inflação de oferta ou de projetos de ferramentas pedagógicas destinadas aos professores no que diz respeito a temas como a colonização, a imigração ou a escravidão.


    Permanece a questão das práticas. As investigações que começam deverão evidenciar o que muda ou permanece inalterado nas práticas efetivas da aula de história. Em que medida as implicações memoriais influem na maneira de falar sobre a história para os alunos? Em que medida a pluralidade (ou a alteridade) que se reconhece entre os alunos tem efeito nas práticas? Ainda que, neste respeito, caminhos já possam ser propostos. Por detrás de todas as categorias de designação docentes que dizem respeito aos alunos e às razões que impõem hoje fazer uma outra história da França em sala de aula, esconde-se a questão das crianças que reconhecemos como provindas da imigração e de outra religião. No fundo, é o retorno da questão religiosa que permeia o sistema público de ensino. O retorno é perceptível nos debates inumeráveis e por vezes acirrados realizados no seio da educação nacional acerca da lei de 2004 sobre a laicidade em ambiente escolar; situamo-lo também nas categorias de designação dos alunos que pendem cada vez mais para categorias religiosas (crianças “muçulmanas”, “alunos judeus”...); mas ele se encontra também nas reivindicações dos alunos, que podem colocar o Islã como elemento de uma construção de identidade de revalorização deles mesmos e da sua família de imigrantes.


    O pós-colonial em questão


    A colonização, a escravidão e a imigração mantêm relações históricas numerosas e complexas. A história do fenômeno colonial na longa duração conheceu a escravidão sem reduzir-se a ela, e a imigração em parte ligada à colonização, sem que esta seja a sua única fonte. A presença delas no sistema escolar francês não faz parte da mesma história nem é da mesma natureza.


    A colonização sempre fez parte do currículo escolar, contrariamente ao que é dito às vezes sem um prévio exame. Ela sempre fez parte do currículo e dos livros didáticos tanto da escola primária quanto da secundária. Ela chegou a constituir uma das dimensões fundamentais das aprendizagens de história na Terceira República, uma espécie de matriz ideológica da propedêutica cidadã dos alunos franceses, desde os anos de Ferry até os anos 1950-60. A colonização fazia parte do projeto francês e, portanto, do projeto de educação cidadã dos alunos franceses. Desde a escola de Jules Ferry, o projeto colonial era narrado ao vivo em numerosas turmas escolares francesas, à medida das conquistas e do avanço das tropas coloniais. A dupla Bugeaud/Abdel Kader, por exemplo, foi um dos modelos de referência da heroização da qual nenhum aluno francês escapou estando na metrópole (EIZLINI, 2005), nem mesmo nas colônias (ABECASSIS, 2007). Da mesma maneira, o mapa multicolor dependurado que apresentava as diferentes colônias acompanhou o cotidiano escolar das turmas até os anos 1960. A República se gabava das colônias na sua dimensão de civilização e de progresso, tais como os manuais da escola primária podiam fazer até uma data recente da história escolar: meados dos anos 1960 (EIZLINI, 2007). O tempo das colônias permitia ler a “grandíssima França”, “o progresso realizado em todas as áreas”, assim como o prestígio de uma França presente em todos os cantos do mundo. No fundo, não se pensava a República sem as colônias.


    A evolução da inserção do espaço colonial nos manuais escolares e nos programas (LANTHEAUME, 2002) permite medir igualmente o que foram capazes de ser as mudanças operadas no universo escolar. Françoise Lantheaume analisa três evoluções mais significativas da escrita dos manuais escolares. A primeira reside no que ela chama de papel refrigerante da questão desempenhado pelos autores dos livros. Esta refrigeração das implicações, posta em operação nos livros escolares, se faz pela disseminação do objeto em vários níveis de classe, dissociando a colonização das lutas de descolonização. O ocultamento de temas mais significativos da colonização é evidentemente outro meio de refrigerar a questão. A violência colonial, por exemplo, se ela é descrita, heroizada e valorizada até os anos sessenta como a marca da civilização francesa que se afirma, inclusive pelas armas, ela tende progressivamente a ser expressa por eufemismos, relegada à explicação e no fim das contas acaba por ser pouco estudada. Da mesma maneira, o racismo colonial que Pierre Vidal-Naquet denunciava quase nunca é apresentado na sua particularidade e nas suas manifestações ideológicas e cotidianas. No fundo, a evolução da escrita dos manuais dirigiu-se lentamente para uma moralização do conflito colonial: a violência é, desde os anos 80, vista com neutralidade. A crítica razoável e aparentemente confiável ou objetiva (pela profusão dos documentos apresentados) da colonização se faz pela crítica dos excessos, tanto dos colonos quanto dos partidários da FLN, por exemplo. Esta moralização impede às vezes de pensar a história com toda a sua complexidade, mas tem o mérito prático de refrigerar a questão em torno dos valores sobre os quais o acordo pode ser feito.


    Se há, de fato, um tema que não variou em sua apresentação escolar, pelo menos do ponto de vista da tonalidade moral da sua apresentação, é a questão da escravidão e do comércio negreiro do Atlântico. É usual dizer que a escola francesa não fez nada e não disse nada sobre a escravidão. É frequentemente um efeito de olhar cronológico de pequena escala (FALAIZE, 2009). Após 1945, talvez em razão das ressonâncias morais que o tema podia ter no momento em que se denunciava com o termo de escravidão os crimes dos nazistas na Europa, o comércio negreiro era apresentado nos manuais de história, tanto do primário quanto do secundário, nos capítulos dedicados à política mercantilista e colonial de Colbert (principal ministro do rei Luís XIV). Os livros do primário, por exemplo, abordavam esta questão quando tratavam do ministro do rei, Colbert, e do grande comércio, numa escrita tipicamente colonial: “Nossas Antilhas estavam florescendo; mas era a custo de uma vergonhosa escravidão.” (GRIGNON, 1950) O Código Negro e o Comércio Negreiro são apresentados em parágrafos frequentemente autônomos, assim como Toussaint Louverture, general dos exércitos da Revolução Francesa. Com efeito, principalmente após a publicação dos novos programas do primeiro ciclo do ensino secundário de 1969 (para os alunos de 13 a 14 anos), os textos oficiais incitam os professores a abordar a questão da escravidão em suas aulas. O lugar do açúcar considerável nas trocas do Antigo Regime e a parte da riqueza colonial na balança comercial do reino francês era a ocasião de apresentar em desenvolvimentos por vezes longos o comércio triangular, a escravidão nas plantações e a situação imposta aos negros. O manual do 4º (para os alunos de 13 anos) de Pierre Milza e Serge Berstein, publicado em 1970 para o colégio (MILZA, BERSTEIN, 1970), mostra a importância que este tema podia ter. É difícil dizer até que ponto ele era estudado nas aulas, mas parece que a política mercantilista de Colbert (hoje muito esquecida pelos programas e manuais) sempre foi a ocasião de desenvolvimentos mais ou menos longos, mais ou menos precisos, sobre este tema, com os alunos, principalmente na escola primária.


    No fundo, a retirada relativa desta temática do ensino data dos anos 80. Ela se faz em favor (ou por causa) de dois fatores principais. O primeiro se liga ao fato de que toda uma história tradicional da França desaparece progressivamente. Roland (o de Ronceveaux; batalha perdida pelos Carolíngios em 778, contra os Vascões. Esta batalha se tornou um dos momentos fortes da escola republicana), Duguesclin (1320-1380 – nobre e cavaleiro francês, apresentado por muito tempo na escola francesa como o modelo da nobreza em armas, com valentia, coragem e lealdade ao rei), Bayard (1476-1524 – nobre sem fortuna, ele participa das guerras da Itália. É descrito nos livros didáticos da Terceira República como “sem medo e sem reproche”) e outro Colbert já não fazem parte necessariamente dos personagens emblemáticos da história nacional. A hora é da política e da análise da monarquia absoluta. Bossuet substitui Colbert, o ideólogo substitui o ministro. A análise do conceito político substitui a glorificação pela anedota do empregado do Estado, trabalhador e fiel. A outra razão que se erraria em menosprezar é a forma mesma dos manuais escolares: dos anos 1970 aos anos 1990, os livros didáticos do secundário perdem talvez mais da metade, talvez até dois terços dos seus conteúdos em caracteres. Isto significa que a parte reservada ao texto se apaga diante daquela destinada aos documentos. Escrever em 12000 caracteres o “desenvolvimento colonial” do século XVIII, como fez Pierre Milza e Serge Bernstein, ou escrever em apenas 3000 caracteres hoje (ainda!), não é a mesma coisa. Escolhas são feitas, e como o mapa do comércio triangular subsiste como um documento patrimonial da escola e da publicação escolar, os livros didáticos recentes escrevem a palavra “escravidão” no texto do autor remetendo ao mapa ilustrativo. Supõe-se implicitamente que o professor sabe, obviamente, o que é a escravidão. Esta postura talvez ilusória e prejudicial à análise razoável e crítica do fenômeno do comércio negreiro explica em parte o sentimento de fraqueza do tratamento do comércio negreiro nos manuais escolares.


    Após a lei Taubira de 21 de maio de 2001, que visa a integrar melhor o estudo do comércio negreiro do Atlântico nos programas escolares, o relatório do Comité para a Memória da Escravidão mostra a necessidade de observar o mundo escolar com distância e discernimento. Certamente, não é possível “justificar em nenhum caso o lugar menor do comércio negreiro e da escravidão no ensino” (COMITÉ, 2005, p. 35); contudo, o relatório sublinha quantas editoras e quantos autores de manuais escolares prestam ouvidos à evolução da pesquisa, antecipando com frequência e amplamente as prescrições oficiais. É particularmente verdadeiro para as editoras dos manuais do ensino médio, entre 1996 e 2006: o desenvolvimento significativo do número dos documentos, assim como do lugar efetivo concedido a este tema de história, tem lugar numa década (1995-2005) ao passo que nada no currículo era explicitamente indicado.


    A história da imigração, um estudo de caso


    Entre os temas que têm a ver com a questão pós-colonial, a história da imigração apresenta, tanto na França como em muitos países da Europa, uma situação muito singular (FALAIZE, 2008). Até meados dos anos 1970, a escola francesa não levava em conta a questão da história migratória. É em favor dos agrupamentos familiares e do desenvolvimento das concentrações em torno dos espaços urbanos que os professores começaram a inventar práticas que levassem em conta a origem dos seus alunos. A história das famílias dos alunos provindos da imigração tomou conta do espaço escolar, priorizando a escola primária, a fim de dar conta da parte estrangeira da história nacional recente, fortemente ligada ao exílio pós-colonial. O desenvolvimento da história da imigração stricto sensu não se verificou verdadeiramente senão nos primeiros anos de 2000, em favor dos debates que presidiram à instalação na Porte Dorée, em Paris, da Cidade Nacional da História da Imigração. Muito recentemente, as editoras escolares, assim como os programas (primário em 2002, mas sobretudo os últimos textos para o ensino médio em 2008) integraram esta dimensão constitutiva da nação francesa.


    Muitas práticas de sala de aula repousam, ou se apoiam, em um momento ou em outro, nas famílias dos alunos presentes à aula. Para evocar a história e as memórias da imigração, a escola recorre às famílias dos alunos presentes à aula, à sua história. Nas práticas de sala de aula, da escola primária ao último ano do ensino médio, tanto nas aulas de história como de literatura ou de ciências econômicas e sociais, costuma-se frequentemente pedir aos alunos que digam a sua “origem”, “de onde eles vêm”, seu “país de origem”. Esta prática é tanto mais frequente, quanto se apoia na vontade de dar conta de uma particularidade que os professores desejam valorizar. Mais que isso, esta particularidade se torna objeto de ensino. Em algumas aulas, ensina-se a história da imigração, e em outras, e por vezes nas mesmas, opera-se uma inversão da ordem escolar, da relação pedagógica, em que já não é o professor que ensina aos alunos um conteúdo disciplinar, mas o aluno que ensina aos “outros” (os alunos da turma, o professor...) uma parte da sua história da imigração. Os professores se valem do estigma do aluno (“provindo da imigração”, “magrebino”, “muçulmano”, “imigrado”, “de origem diferente”...) para valorizar a diferença e a riqueza supostas que esta “origem” (como por magia) devia conceder-lhe. Trata-se, nem mais nem menos, de uma desconsideração social reconsiderada de um modo escolar, como uma reabilitação simbólica, como se se criasse uma “estigmatização positiva” de algum modo.


    A atualidade e as implicações do presente são onipresentes na escola, quer se trate dos objetivos apresentados ou implícitos, das expectativas em relação aos alunos ou às finalidades que os professores atribuem ao ensino da história da imigração. A atualidade (política, do oriente próximo, econômica e social...) parece comprometer toda reflexão pedagógica, nas práticas mais cotidianas, sobre a história da imigração. Isto significa que ela vem exercer uma pressão sufocante para o objeto histórico: a dominação das outras disciplinas que não a história para abordar a história da imigração mostra isso. Tudo se faz em nome de um “aqui e agora”. Os professores definem modalidades de fazer aulas e inserções disciplinares e temáticas mais em conexão com as preocupações que são as suas e que eles adivinham entre os alunos. O lugar dos debates recentes sobre a questão migratória e a identidade nacional, a abertura da Cidade Nacional da História da Imigração, os debates públicos (políticos e de associações) sobre a expulsão dos imigrados em situação administrativa irregular são temas de atualidade que assombram as consciências no mundo educativo, particularmente receptivo às noções de respeito, de tolerância e de abertura para o mundo, em conformidade com os termos mesmos dos diferentes programas, em todas as disciplinas.


    De maneira geral, o tema da história da imigração é vivido, pensado e praticado na medida em que se trata de um objeto de história em torno do qual se organizam relações escolares, mas também sociais, entre “eles” e “nós”; entre alunos percebidos como “diferentes” e um “nós” coletivo da comunidade educativa e nacional. Uma história da imigração da qual os alunos seriam os portadores, em uma “estranheza” conduzida com generosidade e um profundo e sincero cuidado de reconhecimento, sobretudo em relação à história colonial francesa. Mas no reconhecimento de uma identidade dos alunos frequentemente fixada, sem contexto, sem fazer justiça da complexidade do processo migratório. Fundamentalmente, os professores desejosos de levar em conta a cultura dos alunos, ou pelo menos de colocar o reconhecimento da “sua cultura”, da “sua história”, vão muito frequentemente, certamente sem o querer, ao encontro de uma ideia de troca cultural que eles defendem em outros lugares: ao reificar a suposta identidade dos alunos que eles têm diante de si, eles fazem, em suma, uma concepção, e apenas uma, da identificação dos alunos e dissimulam a complexidade e a pluralidade das existências dos alunos. Aliás, e para acrescentar a esta confusão princípios norteadores da sua concepção pedagógica, os professores, tentados por tal procedimento de reconhecimento sem exame, em uma generosidade benévola e espontânea, “encerram” os alunos em um reconhecimento de grupo (“os alunos do Máli”, “os magrebinos”...) em que um olhar externo não pode ser colocado para ajudar esses alunos na adolescência, exatamente ao contrário de uma concepção dialógica da construção de identidade. O relatório de investigação constatava que há algo que não foi pensado na história migratória da França que é veiculado pela escola e pela totalidade da instituição: e isto diz respeito não aos próprios imigrados, mas à própria nação e que faz do estrangeiro um outro irredutível, e do imigrado, ou de seus filhos, uma figura ambígua da questão nacional. Dos “outros”, a escola não para de falar. Mas um “nós”, um “nós” coletivo nacional e construído em uma longa história, a escola tem, manifestamente, mais dificuldade em abordar ainda com serenidade.


    Para concluir


    Com certeza, ensinar os dramas do passado ou os temas controversos da história nacional marca uma ruptura com uma tradição francesa não só escolar, mas também acadêmica. Enquanto a história ensinada dava destaque aos ancestrais aureolados de glória e de sentimentos nacionais ou cristãos (o que, em alguns casos, não constituía senão uma só coisa), o retorno forçado no decurso dos anos 2000 dos debates sobre a história da França e as implicações de memória teve parte na dessacralização definitiva da Nação.


    A França saiu progressivamente de uma história imóvel, chauvinista, balizada por figuras heroicas cujo destino se confundia com o da nação. Podia-se apelar à emoção (e se fazia comumente) em torno de exemplos históricos por vezes distantes, como o martírio de Blandine (membro da comunidade cristã de Lião, Blandine foi aprisionada com seus correligionários, torturada e condenada à morte nas arenas de Lião/Lugdunum. Ela teria sido poupada pelos leões. Tornada símbolo para os cristãos, seu imaginário se afirma no século XIX e é retomado, quase exatamente, pela escola republicana anterior à Primeira Guerra Mundial. Ela figura entre os heróis franceses que a Terceira República celebra nas lições destinadas aos alunos, à través da produção editorial escolar). Esta emoção produzia em cada um uma relação patrimonial e mítica com o passado e contribuía para a edificação dos heróis nacionais. Se esta concepção do ensino da história foi vivamente criticado no curso dos anos setenta, ela já tinha sido questionada após a Primeira e a Segunda Guerras Mundiais. A partir deste momento, assistimos à uma verdadeira mutação: o quadro das preocupações muda e o cuidado com a edificação nacional diminui e finalmente desaparece. Situamo-nos no mundo contemporâneo, interrogamos os acontecimentos que têm uma ligação geracional com os professores e com os alunos. A perda do Império Colonial acentua o movimento nos anos 1960. As páginas negras da história nacional não parecem já ser tabus; a necessidade de transmitir uma memória se torna obsedante. Compreendemos que neste espaço condensado de fatos carregados de dores, a emoção muda de natureza e é mais significativa. Esta injunção social de um dever de memória, de um dever de transmitir, no curso dos anos oitenta e noventa, impregnou consideravelmente as práticas de sala de aula de temas tão delicados, de agora em diante, como a Segunda Guerra Mundial (até então tratada como história militar e diplomática) e as guerras de descolonização.


    No fundo, se ousássemos fazer um atalho histórico dos séculos XIX e XX, o professor de história passaria da história santa do século XIX a uma história sagrada da nação e da pátria. Após o desencanto (LOUBES, 2001) do entreguerras, este ensino não seria instalado em uma história dessacralizadora, desconstrutiva da nação, em seguida à Segunda Guerra Mundial e à perda do Império, que encontra a sua forma acabada durante o despertar, para encontrar outra forma de sagrado hoje: o da memória e da rememoração das vítimas.


    Por detrás destas questões carregadas de implicações de transmissão escolar está a questão da formação dos professores que está em jogo aqui. O relatório parlamentar enviado pelo Senhor Accoyer não diz outra coisa quando apela “com suas palavras a um reforço da formação permanente dos professores de história, e um suporte, se necessário, de maneira a aproximar a história ensinada na escola às evoluções recentes da pesquisa histórica.” (ACCOYER, 2008, p. 183) Apoiados em conteúdos confiáveis, livres dos desafios de memória ou das temáticas trazidas por lóbis memoriais multiformes, os professores de história aos quais conviria acrescentar os Professores das escolas e os professores de outras disciplinas que o desejam, podem então abordar as páginas sóbrias da escola nacional. Ao mesmo tempo em que as inserem em um contexto histórico e lhes restituem a sua importância histórica. É a este preço talvez que uma consciência nacional apaziguada e sobretudo acautelada poderá restituir o conjunto da história nacional em toda a sua inteligibilidade a fim de esclarecer plenamente as implicações contemporâneas. Como diz a apresentação da obra de Jocelyn Latourneau, professor de história no Quebec, especialista dos desafios de memória, “é dever de cada geração despregar as cortinas, desempoeirá-las para que o cômodo respire ou para que entre uma nova luz” (LÉTOURNEAU, 2000).


    “Nós vivemos à mercê de más lembranças.” (MODIANO, 2007). Esta frase do romancista Patrick Modiano descreve a situação da Franca nesses últimos trinta anos, antes que a história da deportação dos judeus da Franca e o papel de Vichy na colaboração retornassem à memória de uma França dos anos 70-80 em plena crise econômica e social, abalada nas suas mais bem arrimadas certezas nos valores da República e dos direitos do homem. Neste contexto de hipermnésia, os professores, nas suas aulas, talvez já não tenham outra escolha senão aceitar o confronto com o ensino dos “temas recalcados” da história nacional, ou pelo menos da sua parte “controversa”, rica de redefinição da identidade nacional. Contudo, Nicole Tutiaux Guillon e a maior parte dos trabalhos sobre o ensino mostram, por tradição, que o ensino da história repousa sobre a neutralização dos saberes e das suas implicações. Em todos os tempos, desde o papel desempenhado no currículo por Henrique IV, no momento da separação da Igreja do Estado, a escola e o seu currículo conheceram os seus efeitos de “resfriamento” das questões delicadas. Françoise Lantheaume mostrou nos seus trabalhos como a dimensão moral mobilizada para falar da guerra e das vítimas permitia transferir para os direitos do homem a questão da violência da descolonização durante a guerra da Argélia. Portanto, e se seguirmos Paul Ricoeur, que falava de uma necessidade de “justa memória”, talvez seja permitido e urgente chamar a uma “justa pedagogia” da história, que possa construir uma história crítica sem subestimar a força social da memória em jogo, que possa ser fiel ao passado sem renegar a verdade e ser fiel à verdade acadêmica, sem retirar nada da dignidade das pessoas inseridas na história.
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      Resumen

      La Historia Social en Espaa comenz a desarrollarse de forma tarda, respecto a otros pases europeos. Si bien ha alcanzado una destacada relevancia, desde el ltimo tercio del siglo XX. En particular el estudio de las familias, en sentido amplio, ha experimentado un gran auge respecto a temas diversos: demografa, lites, migraciones, conflictos. Sin embargo, la repercusin de estos avances historiogrficos ha sido escasa en el mbito de la Didctica de las Ciencias Sociales. Las experiencias e investigaciones en Educacin Infantil, Primaria y Secundaria, que han fijado su atencin en la importancia de la familia, muestran que es posible aunar la disciplina histrica y su didctica de forma exitosa. La familia como primer nivel afectivo y educativo del alumno tiene un enorme potencial didctico, que puede ayudar a fomentar el pensamiento crtico y el inters por lo histrico.


      Palabras clave:Historia Social. Familia. Espaa. Didctica de las Ciencias Sociales.

    


    
      Social History of the family in Spain and its impact on Teaching of Social Sciences


      
        Abstract

        Social History in Spain began to develop late, compared to other European countries. Yet, it has achieved a strong relevance, since the last third of the twentieth century. In particular the study of families, in a broad sense, has boomed on various topics: demography, elites, migration, conflict. However, the impact of these historiographical progress has been scarce in the field of Teaching Social Sciences. Experiences and research in Kindergarten, Primary and Secondary School, which have fixed their attention on the importance of family, show that it is possible to combine the historical discipline and its teaching successfully. The first family as emotional and educational level of the student teaching has enormous potential that can help foster critical thinking and interest in the historical.


        Key words:Social History. Family. Spain. Teaching of Social Sciences.

      

    


    
      A histria social da famlia na Espanha e seu impacto sobre o Ensino de Cincias Sociais


      
        Resumo

        A Histria Social na Espanha comeou a se desenvolver tarde, em comparao com outros pases europeus. Embora se tenha conseguido uma grande importncia, desde o ltimo tero do sculo XX. Em particular, o estudo das famlias, em um sentido amplo cresceu em vrios temas: demografia, elites, migrao, conflitos. No entanto, o impacto destes progressos historiogrficos tem sido escassa no campo do Ensino das Cincias Sociais. As experincias e pesquisas em Educao Infantil, Primria e Secundria, que fixaram a sua ateno na importncia da famlia, mostram que  possvel combinar a disciplina histrica e seu ensino com sucesso. A famlia como primeiro nvel afetivo e educativo do aluno tem um enorme potencial didtico que pode ajudar a promover o pensamento crtico e interesse no histrico.


        Palavras-chave:Histria Social. Famlia. Espanha. Ensino de Cincias Sociais.

      

    


     Introduccin: la Historia Social en Espaa


    En Europa, desde mediados del siglo XX, la Historia Social se convierte en un campo especfico y con enorme repercusin, en buena medida como una eleccin metodolgica crtica frente a la historia poltica. Diferentes corrientes tericas y metodolgicas, primero en Inglaterra impulsada por el materialismo de los British Marxist Historian (KAYE, 1989) y en Francia bajo el auspicio de la escuela de los Annales, y con posterioridad en Alemania patrocinada por la escuela de Bielefeld y por el crculo de Heidelberg (SCULIN, 1991) e Italia favorecida por la historia social del movimiento obrero y la microhistoria (GOZZINI, 1991) hicieron posible el desarrollo de una pujante historia social o historia de la sociedad, cuyos puntos de vista determinan especialmente el curso de otros territorios de la Historia, como la Historia de la poltica, la Historia de las ideas e incluso la Historia de la cultura.


    En comparacin con el avance y situacin de la Historia Social en los pases recin citados, conforme seala Julin Casanova (1991, p. 157) en el apndice de su libro La Historia Social y los Historiadores, debe hablarse de El secano espaol. Adems y esto es de enorme relevancia, la consolidacin de la Historia Social no se ha debido a la existencia o forja de una propuesta terica o de corrientes metodolgicas. El despunte de la Historia Social, ciertamente vinculado a la recepcin del materialismo histrico ingls y la escuela francesa de los Annales, debe mucho al magisterio de historiadores con destacada influencia sobre el resto de los profesionales, como han sido Jaume Vicens Vives y su discpulo Josep Fontana (MUOZ, 1997; PEIR MARTN, 2013), Antonio Domnguez Ortiz (1973) y Jos Antonio Maravall (1979). Sus estudios, centrados fundamentalmente en las capas sociales altas, han allanado el terreno para conocer la organizacin social, los grupos sociales, y la conflictividad y las tensiones sociales. A partir sus trabajos, ciertamente la historia social comenz tambin a deslizarse hacia la historia desde abajo conforme a la conocida propuesta de E. P. Thompson y han ido surgiendo bastantes y meritorios trabajos de carcter regional y local, aunque sin prestar la importancia que se deba a la teora y a los anlisis empricos.


    En relacin a lo que acabamos de exponer, cuando al finalizar el siglo XX Roberto Fernndez hace balance sobre el estado de la historia social, manifiesta que era una historia en construccin. Realiza esta afirmacin a partir de un riguroso examen de lo producido por el modernismo cataln. Su valoracin es con pocos matices extensible al estado de la Historia Social en Espaa. Es un campo sobre el que frecuentemente recae o incide la duda de su contenido o alcance, por esas complejas fronteras que mantiene actualmente la Historia Social con la Historia Cultural, con la Historia Poltica y con la Historia Econmica. Hecho este que afortunadamente, permite comenzar a poner en tela de juicio la tautologa de que toda historia por definicin es social. No obstante encontrarse la Historia Social en estado de construccin, tiene bastante bien delimitados sus objetos de anlisis: lo social, entendido como lo hace Jurgen Kocka, es decir, los fenmenos ms especficamente sociales de las comunidades humanas constituidas. As pues, la historia social est configurada por una coleccin de problemas histricos concretos, entre los que estn como ms destacados: la movilidad social, el cambio social, la socializacin de la persona, los grupos y las clases sociales, las formas de la vida privada, el trabajo, los conflictos sociales, las minoras tnicas, la marginalidad y, por supuesto, el tema que nos va a ocupar principalmente en el presente trabajo: la historia de la familia (FERNNDEZ DAZ, 1999).


    Temas que a lo largo de lo que llevamos de siglo XXI se han ido ampliando, como pudimos comprobar, cuando la principal revista de la especialidad editada en Espaa, Historia Social, el ao 2008 hizo un arqueo de las temticas que se integran bajo el denominador Historia Social. Con tal fin la direccin de la revista encuest a un amplio nmero de historiadores sociales espaoles y extranjeros. En concreto, Jorge Ura, en su artculo La Historia Social Hoy, nos indica la complejidad y amplitud de los territorios que interesan a quienes trabajan en Historia Social: los procesos de aprendizaje social; los diversos tipos de sociedad; la vida cotidiana; el cuerpo, la sexualidad y el gnero; los mecanismos sociales de consenso, de desviacin y de delito; los mecanismos de integracin religiosa; los fenmenos de estratificacin y estructura de clase; el trabajo; los medios de comunicacin social; los fenmenos revolucionarios, la conflictividad y, por supuesto, la familia (URIA, 2008).


    En consecuencia, y podramos seguir aportando ms pruebas, la Historia Social y en concreto quienes la practican consideran a la Historia de la Familia como uno de los apartados que forman la gran acumulacin y fragmentacin (VAN DER LEYDEN, 2008) de cuestiones y temas que la configura. Y es que a la Historia de la Familia, como ocurre con otras parcelas de la Historia Social, tambin bordea territorios prximos a otras parcelas de la Historia, como son la Demografa Histrica, la Historia Econmica o la Historia Cultural. Asimismo mantiene relaciones bastante fluidas con otras disciplinas sociales, especialmente con la Antropologa y la Sociologa, necesarias para paliar la miseria terica que suele afectar a la Historia, aunque hay que ser cuidadoso en la aceptacin acrtica de los mtodos de las otras disciplinas por parte de la Historia Social, pues a veces puede acabar hacindose historia antisocial al anular el peso de lo colectivo a la irreductible existencia de lo individual (SEIDMAN, 2007).


    La Historia Social de la familia en Espaa: evolucin y perspectivas


    El panorama de la Historia Social de la Familia dentro de la historiografa espaola no ha sido diferente. Un enorme retraso respecto al desarrollo alcanzando por este subcampo a partir de 1960 en Francia, debido a los trabajos de P. Aris sobre la sociabilidad y sentimientos frente a la infancia, a los anlisis demogrficos que inici L. Henry y posteriormente continu P. Goubert, y a los anlisis predominantemente socioculturales de E. Le Roy Ladurie, A. Burguire y J-L. Flandrin; en Inglaterra, donde junto a los estudios de L. Stone, mostrndonos cmo fue Inglaterra el pas donde aparece la familia moderna tal y como hoy lo conocemos, destacan por su enorme influencia los estudios de la familia que desde el ao 1964 llev a cabo el Cambridge Group for the History of Population and Social Structure, y que resultaron de tanta trascendencia para determinar los tipos de familia a partir de las caractersticas que posee la unidad de residencia muy duramente criticado respecto al modelo de familia mediterrnea por D. Kertzer y C. Brettell (1987) y para conocer las prcticas demogrficas y sociales de las familias, bastante distintas a las de la etapa industrial tras la desaparicin de la familia patriarcal, como prob P. Laslett en su libro The World We Have Lost; o en Alemania, donde desde la dcada de los setenta del siglo XX en vez de determinar los tipos de familia a partir de variables demogrficas, se muestra el mayor peso de las relaciones sociales y econmicas, como sealan en sus trabajos L. K. Beckner y H. Medick (HARAVEN, 1995).


    Fue en los inicios de la dcada de 1980 cuando comenz a estudiarse la familia en Espaa conforme a las metodologas que acabamos exponer. El pionero e impulsor si exceptuamos los trabajos de los hispanistas J. Casey y B. Vicent va a ser Francisco Chacn Jimnez, quien en el primer libro en el que se analizaba el estado de los estudios de la familia, publicado el ao 1987, determin con gran acierto que la historia de la familiar era una historia por hacer (CHACN JIMNEZ, 1987).


    Estar por hacer, no implicaba que no hubiera una pequea e interesante base, fruto de la influencia de la demografa histrica francesa y del grupo de Cambridge, que haba permitido desde 1978 a 1985 la aparicin de sugerentes propuestas sobre modelos demogrficos regionales debido al minucioso trabajo de Antonio Eiras y el grupo de historiadores que trabajan junto a l en la Universidad de Santiago de Compostela; los modelos matrimoniales de la Pennsula Ibrica, cuya configuracin pasaba por un estrecha relacin con los modelos demogrficos y los sistemas familiares; y la antropologa social de la familia, orientada fundamentalmente a determinar la relacin existente entre sistemas de herencia, alianzas matrimoniales y parentesco. A partir de 1985 y durante los primeros aos de la siguiente dcada, la masa crtica de la historia social de la familia continu incrementndose con la complejidad y diversidad que presenta la familia mediterrnea en lnea con las objeciones planteadas por D. Kertzer; las relaciones sociales de produccin y parentesco, debido al fuerte impulso que la antropologa de la familia daba a estos temas, y la especificidad de las formas familiares de determinados grupos sociales, como era en concreto la nobleza (CHACN JIMNEZ, 1990, 1991 y 1992).


    Asentada la historia social de la familia en torno a las temticas citadas, y consolidado su estudio con la aparicin de importantes seminarios de estudios (Murcia, Mallorca, Madrid, Barcelona, Santiago de Compostela) lo que realmente faltaba era plantear propuestas y nuevas perspectivas de investigacin, como ya haban hecho por ejemplo Tamara Haraven y Andrejs Plakans para la historia de la familia desde una perspectiva ntidamente social, priorizando el parentesco, el ciclo de vida, las estrategias familiares, los procesos de cambio social, las experiencias y conductas de las familias ms all de su vida privada (HARAVEN; PLAKANS, 1987).


    Francisco Chacn propuso, a comienzos de los aos 90 del pasado siglo, ese programa que se diriga a realizar una nueva definicin de la estructura social de la Espaa del Antiguo Rgimen a travs de la familia. Bsicamente en dos grandes objetivos: 1) pasar de la historia de las familia a la historia de las familias; 2) la problematizacin de la historia de la familia mediante la interrelacin de diversas variables a considerar. Y para lograr estas dos grandes propuestas, a su vez era necesario considerar: a) que alianza, familia y parentesco constituyen denominadores comunes en los mecanismos de reproduccin y control social; b) que es necesario plantearse un anlisis de la familia socialmente diferenciado en base a la estructura y tamao de la familia por un lado y de otro los grupos socioprofesionales; c) determinacin del ciclo de vida. Resumiendo al mximo, Francisco Chacn pretenda poner en marcha un proyecto que permitiera el conocimiento de la estructura familiar a travs del ciclo de vida, de la dimensin econmica y de las relaciones de parentesco, de forma que pudiera ser captada en un entorno social amplio cuando menos en el de las redes sociales en las que se inserta y conocer sus estrategias de reproduccin social (CHACN JIMNEZ, 1991, p. 89).


    Cul ha sido el resultado de este programa? Excelentes referencias para verificarlo en el mbito de Espaa constituyen respectivamente las obras coordinadas por: Francisco Garca Gonzlez, Historia de la Familia en la Pennsula Ibrica (Siglos XVI-XIX). Balance regional y perspectivas (2008); Francisco Chacn Jimnez y Juan Hernndez Franco, Espacios sociales, universos familiares: la familia en la historiografa espaola (2007); F. J. Lorenzo Pinar, La familia en la Historia (2009); y Francisco Chacn y Joan Bestard,Familias. Historia de la sociedad espaola (de final de la Edad Media a nuestros das) (2011). Tomando como referencias el primero y el ltimo de los libros que acabamos de citar, pues permiten ver la progresin de los estudios a nivel regional y en su conjunto, al tratarse Familias del primer gran trabajo que pretende conocer la sociedad espaola de los ltimos setecientos aos a travs del prisma de la historia de la familia, los resultados que podemos poner de relieve son los siguientes.


    El primero es que a nivel historiogrfico, la historiografa espaola sobre la familia ha avanzado notablemente, y que ya no se puede hablar de la situacin de pramo o casi ausencia de trabajos que haba a comienzos de los aos ochenta del siglo XX. De forma bastante proporcionada, en la prctica totalidad de las Universidades espaolas han ido surgiendo centros, seminarios, equipos interesados en la familia, lo cual ha hecho posible que, cuando menos cuantitativamente, podamos trazar una geografa de las familias bastante segura para la Pennsula Ibrica. Aunque ciertamente, diversos elementos como el derecho y la tradicin jurdica, la formas polticas y los impulsos econmicos no permiten decir que existe un modelo nico de familia espaola (CHACN JIMNEZ, 2008, p. 15); ms bien los elementos citados y el peso que la experiencia posee en las sociedad a nivel de cada uno de los territorios histricos, nos puede llevar a hablar de familias espaolas, con rasgos propios del mundo mediterrneo, atlntico o interior, dentro de las que a su vez habra que diferenciar entre las asentadas en el mundo urbano y el mundo rural Galicia y Asturias es un excelente ejemplo con su diverso muestrario de tipos familiares, con regiones en las que hay un destacado nmero de familias troncales y en cambio otras, segn nos vamos alejando de las tierras interiores y acercndonos a la costa, con predomino de la familia nuclear (PREZ GARCA, 2008) y por supuesto influenciadas por su posicin o estatus social y los valores culturales con los que se identifican.


    Segundo, confirmado tanto por la opinin de los historiadores como por la produccin historiogrfica, la historia de la familia cada vez ms se desentiende de anlisis relacionados exclusivamente con las cuestiones demogrficas como haca en los aos ochenta del siglo XX, pues la problemtica relacional de la familia gira en torno a perspectivas demogrficas, econmicas, sociales y culturales. Ferrer (2008) aade algunas ms: mentalidades, poltica, reproduccin material y trabajo, reproduccin social..., ya que lo que busca es una plena integracin con la realidad de la que depende. Posiblemente, en una acertada frase, F. Garca indica la bveda de clave de la historia de la familia, que ha pasado de su estudio como clula de sociabilidad en la que solo interesaba como una unidad de residencia a otra en la que est plenamente inserta en la sociedad, en la que es a la vez reina y prisionera (GARCA GONZLEZ, 2008, p. 27).


    En este camino hacia lo social, ha sido clave la incorporacin de diversas propuestas metodolgicas. Empezando por la reconstruccin de genealogas sociales, pues la tendencia de la historia de la familia clsica, de reconstruir familias a nivel de datos demogrficos de individuos, ha dejado paso a la reconstruccin de contextos familiares y sociales en los que se integran las personas como componentes de familias que forman parte de redes y grupos sociales heterogneos o desiguales en estatus. Continuando, aunque no sea estrictamente metodolgico, pero su uso ha reorientado el vnculo entre la historia de la familia y la antropologa social clsica, con la consideracin del parentesco como algo ms que un lazo afectivo, pues no es solo un orden natural, sino especialmente un orden social, ya que los vnculos de afinidad y sangre estn en estrecha relacin con las prcticas culturales, la organizacin social y las relaciones sociales (BESTARD CAMPS, 1998). Las aportaciones metodolgicas que facilitan el camino hacia la historia social son, desde luego, numerosas. Entre ellas destaca la llamada microhistoria social de la familia, que supone conjugar el anlisis de individuos con trayectorias familiares, a travs de esbozos prximos a la biografa, aunque con el objetivo de explicar la organizacin social (AMORIN, 1992).


    Tercero, la familia al no ser un campo exclusivamente de la Historia, sino abierto a bastante ciencias sociales (Antropologa Social, Sociologa, Derecho, Etnografa, Demografa Histrica) se ha liberado de la estrecha relacin que con excesiva frecuencia se establece entre el problema histrico y una temporalidad ms acadmica que real. Por ese motivo, como se puede comprobar en el citado libro Familias, los tiempos no son edades, sino tendencias como continuidad, permanencia, tensin, evolucin, transformacin e incluso revolucin, de forma que a travs de las mismas es mucho ms fcil entender lo que significa el hecho social de las familias.


    En cuanto a los temas a los que presta la atencin, sin descuidar los clsicos como formas familiares, matrimonio, sistemas de filiacin y parentesco, sistemas de herencia y sucesin, u otros ms recientes como familias y grupos sociales, prcticas familiares, familia y gnero, parentela y amistad, familia y redes sociales, discursos sobre la familia, ideales familiares, moral sexual, familias y culturas polticas, representaciones de la familia, los nuevos valores de la adopcin y de la paternidad, la familia en la era biotecnolgica, lo cierto es que por encima de todos ellos encontramos un gran eje que permite vincularlos o relacionarlos todos, teniendo en cuenta como sealbamos ms arriba las tendencias bien a la continuidad, bien a la movilidad. Por tal causa, cuatro factores, en realidad, son imprescindibles para comprender la experiencia social de la familia, como son: jerarqua social, capital relacional, relaciones de produccin y relaciones de parentesco. Pues a travs de los mismos se consigue la explicacin de la organizacin social por supuesto desigual en la que se inserta la familia (CHACN JIMNEZ; BESTARD CAMPS, 2011).


    La situacin de la historia social de la familia evidencia claramente que ha dejado atrs la etapa en la que estaba por hacer. Pero tambin qu queda an por hacer y que en modo alguno es vlida la propuesta de Nara Milanich (2007), cuando sostiene que los estudios de familia han cado prematuramente en una tranquila senectud. La fase real de la historia social de la familia creemos que la refleja perfectamente el sustantivo evolucin. Una evolucin que corre paralela al lgico deseo de la sociedad actual de conocer el pasado y el presente de la familia, pues vivimos en unos momentos de transformaciones respecto a los valores y prcticas de la familia. Por esa razn, es necesario que la didctica emplee los conocimientos generados por las ciencias sociales que se ocupan de la familia, para trasmitirlos en forma de conocimientos claros y ordenados a los alumnos.


    Un reto viable: de la Historia Social a la Didctica de las Ciencias Sociales


    El divorcio entre historia investigada e historia enseada se debe a que la primera aboga por lneas muy especficas de estudio, en tanto la segunda se centra sobre todo en los discursos nacionales. Resumiendo mucho podra afirmarse que esa historia enseada, al menos en pases como Espaa, sigue anclada al paradigma decimonnico que primaba cuando surgi la enseanza pblica: el positivismo. Esta tendencia historiogrfica ha mantenido, hasta mediados del siglo XX, un peso ms que considerable en el mbito acadmico e investigador. Tendra que llegar el materialismo histrico y la Escuela de Annales para fomentar una historia no tan slo poltico-factual, sino ms social y econmica, incluso con Braudel una historia total, inseparable del marco geogrfico. Por el contrario, en la historia enseada prima la narrativa lineal, derivada del positivismo, es decir la sucesin de imperios, reinados y prohombres de cada nacin. Eso se refleja en los currculos y, por tanto, en los libros de texto de forma abrumadora. Con esa dispar evolucin resulta harto complicado que los notabilsimos avances que se han producido en la investigacin histrica se trasladen a las aulas, desde los niveles educativos iniciales y hasta la propia universidad. Si bien es cierto que existen iniciativas, tanto desde la Historia como desde la Didctica de las Ciencias Sociales, que llevan aos empeadas en unificar ambas lneas de conocimiento (MOLINA; RODRGUEZ; SNCHEZ, 2013).


    Como se ha indicado anteriormente, la Historia Social en Espaa, especialmente los estudios de tipo familiar, han alcanzado un sobresaliente desarrollo en las ltimas dcadas. A pesar del atraso respecto a otros pases europeos, los historiadores espaoles dedicados al estudio de lo social, junto a la influencia de hispanistas franceses y anglosajones, han hecho aportaciones singulares. Tanto es as que la Historia que se viene haciendo en Espaa, especialmente en lo referido al estudio de los perodos medieval, moderno y contemporneo, no slo ha dejado de depender de escuelas y referentes forneos, sino que se ha erigido en un prestigioso modelo internacional. Ello se debe a la aplicacin de rigurosas metodologas de estudio, aprovechando la enorme riqueza de los archivos y bibliotecas de Espaa y territorios ligados a ella por motivos histricos y culturales, es decir su antiguo Imperio. A tales xitos de la historiografa hecha desde Espaa, en suma el proceso de modernizacin hasta colocarse en la vanguardia, ha contribuido notablemente la Historia Social, en sus mltiples vertientes, ya aludidas. Las claves de esos xitos han sido la interdisciplinariedad, con un dilogo crtico y constructivo con otras ciencias sociales (Antropologa, Sociologa, Derecho, Economa), as como con otras tendencias historiogrficas, tan cercanas y lejanas a la vez durante dcadas (Historia Poltica, Historia Cultural). Sin olvidar, el cada vez mayor alejamiento de decimonnicas divisiones temporales y espaciales.


    Con todo, el balance tambin presenta sombras. Queda mucho por hacer, dado que la Historia es una ciencia que est en continua reelaboracin. Adems, si a partir de la dcada de 1970 la Historia Social, sobre todo de la familia, se convirti en una tendencia atractiva para la comunidad investigadora en Espaa, actualmente no se da la misma situacin. Lo social sigue vigente, pero con nuevas lneas de estudio, que priorizan temas como la corte, las relaciones internacionales, el mecenazgo o la guerra. Por tanto, ahora que por fin la Historia Social haba logrado una posicin de cierta pujanza debe reinventarse ante la mayor atencin de otros temas, en los cuales el estudio de la familia no tiene cabida, salvo quiz para pocas actuales. El problema que esto supone es que son socilogos y antroplogos quienes pasan a tener un protagonismo casi absoluto. La demografa histrica no est de moda, si bien grupos de investigacin consolidados y que han prestigiado estos estudios siguen vigentes, destacando los congresos internacionales y la revista que publica la ADEH (Asociacin de Demografa Histrica). Quiz por la mayor cantidad de informacin que ofrecen las fuentes, buena parte de esos mismos estudiosos han virado hacia el anlisis de los grupos sociales poderosos: noblezas, oligarquas, alto clero. No es que se hayan abandonado por completo las investigaciones sobre campesinos, artesanos, obreros o marginados, pero al menos en el mbito del modernismo espaol su peso cualitativo ha decrecido. Tal fenmeno no tiene por qu ser negativo, pues demuestra que las lites an deben ser revisadas a fondo, aprovechando el amplio bagaje de la Historia Social y sin dejar a un lado las cuestiones familiares.


    Adems del cambio de tendencia historiogrfica, lgico por el paso de los aos, la Historia Social se enfrenta a otro reto. Relegada a una posicin secundaria en los currculos de ciencias sociales de todos los niveles educativos, resulta sin embargo necesaria para mitigar el peso an omnipresente de la historia factual en la enseanza. Dentro de la Historia Social parece evidente que los estudios sobre la familia en diversas pocas pueden coadyuvar a acercar al alumnado a su pasado, de una forma ms procedimental y actitudinal. Sin embargo, esto no debe significar reducir el papel de la Historia Social de la familia a un mero complemento que ilustre cada bloque temtico. Sin renunciar a unas mnimas nociones de cronologa e historia poltica, lo familiar puede ser til a la hora de ensear cmo era la vida cotidiana de las diferentes civilizaciones, as como la huella que ha dejado en nuestro legado cultural. Entendiendo dicho legado en sentido amplio, esto es patrimonio material e inmaterial (ESTEPA, 2013), podemos hacer un uso mucho ms significativo de la Historia Social, a partir de la clula bsica de organizacin social: la familia. As pues, no se trata de renunciar al estudio de lo poltico, lo econmico y lo blico, de tanto peso en las programaciones, sino darle la vuelta. O sea, mostrar al alumnado el legado de aquellos personajes ilustres, vertici sociali en palabras de Giovanni Levi (2010, p. 11), que fomentaron obras pblicas y privadas. Observar qu grupos sociales y en qu coyunturas determinan el patrimonio de una ciudad o regin, aunando as el inters por lo local, a menudo denostado, cuando es el recurso ms accesible para fomentar el pensamiento crtico y la participacin del alumnado. Conocer la evolucin de cascos antiguos de cierta singularidad, ver qu les defina y cmo han llegado hasta nosotros, en funcin de: tipologas urbanas, perodos de pujanza econmica, desastres naturales o especulacin inmobiliaria. Esto puede derribar aejas fronteras disciplinares entre Geografa, Historia e Historia del Arte. Y puede hacer ms fciles unos programas culturalistas (PRO; MIRALLAES, 2009), en los que el alumno debe memorizar una inmensa cantidad de nombres, fechas y conceptos, de forma lineal y poco atractiva.


    As pues, partiendo de las limitaciones de unos decretos curriculares enciclopedistas, la Historia Social tiene mucho que ofrecer en la enseanza de las ciencias sociales en diversos niveles educativos (GMEZ; MIRALLES, 2013). Ahora bien, sin una correcta formacin disciplinar que ahonde en las fuentes, recursos y mtodos que el historiador tiene a su alcance, difcilmente el docente podr salir de la leccin magistral y el libro de texto. Siguiendo la estela de otros modelos educativos, especialmente los de pases anglosajones (BARTON, 2001), y aprovechando el rico acervo cultural espaol, la Historia Social de la familia no debe ser un fin en s mismo, pero puede aproximar a la utilidad de las fuentes primarias (SEIXAS; FROMOWITZ; HILL, 2002). La introduccin de stas en el aula no implica una revolucin, sino hacer uso de los mltiples recursos que las TIC ponen a nuestra disposicin. Rplicas, visitas virtuales, colecciones documentales on line, hemerotecas ya estn siendo usadas con xito en otros pases desde hace varias dcadas. Por tanto, no se trata de inventar nada nuevo, ms bien de aplicar a la idiosincrasia espaola lo que funciona en otros lugares. El xito radicar en reducir la enorme cantidad de temas a tratar, seleccionando una muestra de aquellos ms relevantes, con opciones como aproximarlos a problemticas locales o regionales (MOLINA; RODRGUEZ; SNCHEZ, 2013). Con esa base es mucho ms fcil proponer una enseanza de la historia de tipo terico-prctico, pues renunciar a todo el utillaje terico sera excesivo.


    En suma, una visin de la historia que aborde temas tradicionales y otros nuevos buscando referentes prximos a la cosmovisin del alumno: su familia, su barrio, su ciudad... Hacer uso de fuentes primarias y secundarias en clase (FELIU; HERNNDEZ, 2011), que muestren la historia como algo vivo, pero con una metodologa cientfica, como cualquier otra disciplina. El patrimonio, no slo artstico, sino tambin el paisaje como legado a proteger por todos, deben ser elementos a tener en cuenta. Somos conscientes del carcter de propuesta que tiene este trabajo, es decir an no predominante en las aulas, ni siquiera en las universitarias, donde hasta el mster o doctorado no se inicia a los alumnos en la investigacin. No obstante, creemos factible trasvasar los resultados investigadores de la disciplina histrica, en este caso la Historia Social de la familia, a la Didctica de las Ciencias Sociales. Esta ltima no puede seguir relegada a una posicin esencialmente patritica y por ende monoltica, como en el siglo XIX, cuando surgieron las escuelas pblicas. Slo con la colaboracin entre historiadores y didactas los currculos y libros de texto podrn dejar de ser, en un plazo no muy lejano, la sucesin de lecciones de carcter abrumadoramente conceptual.


    La Historia Social de la familia: ensear lo que se investiga


    Los estudios sobre la familia son un elemento clave para la Historia Social. Ya se ha sealado que no se limitan a obras cuantitativistas sobre nmero de hogares, matrimonios, hijos, etc. La familia es un concepto clave, sin el cual no puede entenderse ninguna sociedad pretrita o actual. Ayuda a explicar las formas de trabajo, sociabilidad, poder, religiosidad, en definitiva cmo vivan nuestros antepasados en un sentido diacrnico, es decir si eran capaces de adaptarse a nuevos contextos (movilidad, conflicto, ascenso y descenso social). Dicha relevancia ha sido tenida en cuenta a la hora de ensear historia en Educacin Infantil, Primaria y Secundaria (MIRALLES; MOLINA; ORTUO, 2011). En los niveles iniciales, todava marcados por el egocentrismo del nio, la familia, es decir su entorno afectivo prximo y verdadero ncleo formativo, resulta apropiada para introducirle en cuestiones como la narracin y el paso del tiempo. Para ello se emplean rboles genealgicos y lneas del tiempo, a travs de los cuales el alumno est comenzando a asimilar nociones como anterioridad y posterioridad, causa y efecto, alteridad (al comparar su biografa con la de sus compaeros).


    En Educacin Infantil, sobre todo en el segundo ciclo, se ha producido en los ltimos aos un importante avance, siendo la etapa educativa en la cual trabajar cuestiones didcticas relacionadas con la familia se ha introducido ms tarde. Dejando atrs obsoletas ideas, derivadas de la pedagoga evolutiva de Piaget, que rechazaban la capacidad de abstraccin en el nio de corta edad, se ha comprobado que haciendo uso de las herramientas y recursos necesarios, se puede iniciar en la comprensin de problemas de temporalidad histrica, sincrona y diacrona ya a edades tempranas, tal y como han demostrado Calvani, Egan y Cooper (TREPAT, 2011, p. 63). De hecho el Real Decreto 1630/2006, de 29 de diciembre, que establece la enseanzas mnimas del segundo ciclo de Educacin Infantil, expresa claramente la importancia de la familia como agente educativo y socializador, al ser junto a la escuela y, en menor medida, el municipio, el entorno ms prximo del alumnado. Ahora bien, aunque la familia aparece citada en el tercer bloque de contenidos del rea de Conocimiento del entorno su tratamiento en las aulas ha sido, en palabras de Miralles y Molina mejorable (2011, p. 98). Se alude a su relevancia, pero apenas se refleja en la legislacin y, por ende, en los libros de texto (MIRALLES; MARTN, 2008). Tras analizar 4175 imgenes relacionadas con la familia, incluidas en 18 manuales de Infantil de seis de las principales editoriales espaolas, los profesores Miralles, Delgado y Caballero (2008) comprobaron que el uso que se haca de las mismas tiende a perpetuar la visin de una familia nuclear de clase media y raza blanca, esto es un modelo que ya no es el predominante. Y apenas un 7% de las imgenes tena un tratamiento didctico especfico.


    Frente a esa visin anticuada, debe procurarse que el alumno de Infantil se aproxime a la familia desde la perspectiva de la competencia social y ciudadana, con el fin de entender los distintos tipos de familia, sus rasgos culturales y tnicos. La ONU ya advirti, en 1998, que el modelo tradicional de familia nuclear no recoge la amplia variedad propia de las ltimas dcadas, con familias: unipersonales, monoparentales, reconstruidas, etc. Ello se traduce en un panorama sociolgico y legislativo en permanente cambio (ALFAGEME; MIRALLES; MOLINA, 2009). La alteridad se erige, pues, en un primer paso para la tolerancia, dentro de un marco social y educativo multicultural, en el cual el alumno debe respetar que existan unidades familiares diferentes a la suya, verlo como algo enriquecedor. La enseanza de lo social y, en especial lo familiar, facilita la comprensin del mundo y la formacin de futuros ciudadanos. Entre las actividades recomendadas para trabajar la familia en esta etapa educativa destaca la colaboracin con las propias familias de los alumnos, esto es la llamada historia personal, con visitas de padres y abuelos al centro, mostrando sus experiencias vitales, formas de vida o tipos de vivienda. Reyes (2008, p. 366) aboga por cambiar la formacin tradicional de los futuros docentes de Educacin Infantil, como paso previo necesario para evitar que esos maestros perpeten prejuicios sobre la familia. Apuesta porque dicho alumnado universitario realice su propio rbol genealgico, a fin de constatar los distintos tipos de unidad familiar existentes en su entorno, o sea que apliquen a su propia experiencia lo que luego van a demandar a sus discentes.


    En Educacin Primaria las actividades en torno a la familia se han desarrollado atendiendo elementos de la vida cotidiana: ropa, juguetes, elementos del hogar. El alumno percibe los avances tecnolgicos en relacin a las generaciones que le anteceden (abuelos y padres). Santisteban y Pags (2011, p. 242) afirman que la historia personal en Primaria sirve para que el alumno construya el tiempo histrico, apoyndose en el manejo de fuentes primarias, el desarrollo de capacidades metacognitivas, las comparaciones cronolgicas y simultaneidades histricas. Es decir, que el alumno sea capaz de entender lo que pasaba en el mundo o en su pas al mismo tiempo que se producan hechos relevantes de su propia biografa.


    Sobre la genealoga y su uso en manuales de Primaria destaca el reciente trabajo de Molina, que llega a conclusiones similares a las ya descritas para Infantil. Es decir una escasa presencia de lo genealgico a la hora de abordar cuestiones familiares, teniendo como primera causa el hecho de que la propia disciplina histrica haya despreciado, hasta finales del siglo XX, la utilidad de las reconstrucciones genealgicas, por considerarlas una pseudohistoria caduca. Asimismo, las imgenes y contenidos relativos a la genealoga subrayan una presencia abrumadora del modelo de familia tradicional (heterosexual, con hijos, de raza blanca), ajena a la diversidad del mundo actual e intil para reflejar lo multicultural y ensear en valores. El nico avance destacable es la desaparicin de imgenes sexistas en manuales, que hasta finales del siglo XX perpetuaban la labor de la mujer ligada al hogar. La genealoga apenas se usa en los manuales espaoles analizados por Molina, salvo para que los alumnos identifiquen los lazos de parentesco ms cercanos (padres, abuelos), lo cual implica el desaprovechamiento de un importante recurso de gran inters a la hora de profundizar en la llamada historia personal (MOLINA, 2011). Quiz la reciente transformacin de la sociedad espaola en multicultural, al pasar de ser un pas de emigrantes a un destino de inmigracin, explica la diferencia con otras naciones como Reino Unido y Estados Unidos, donde s abundan estudios sobre el uso didctico de la familia, por ejemplo los de O'Hara, Cooper, Ferguson, Scabini y Manzi (ORTUO; MOLINA; MIRALLES, 2012).


    En Secundaria se propugnan ideas similares a las ya comentadas respecto a etapas anteriores, aunque lgicamente dotadas de mayor complejidad, pues las genealogas y recuerdos familiares sirven para relacionar presente personal, pasado familiar, memoria e identidad. Desde la memoria personal a la interpretacin histrica de los hechos median varias fases, como la memoria colectiva y, dado que lo que se recuerda no es lo mismo que lo que realmente sucedi, someter esas percepciones subjetivas al mtodo histrico para una correcta interpretacin de los hechos. En dicho mtodo hace falta contrastar fuentes primarias orales, escritas y materiales que doten de rigor las conclusiones obtenidas. La diferencia con anteriores etapas educativas radica en que, adems de tratar la historia oral, con abuelos o familiares del alumnado que son entrevistados en clase, a esos parientes sera recomendable pedirles documentacin que acredite lo que han explicado sobre su infancia y juventud, vida cotidiana, trabajo o postura poltica: fotografas, cartas, etc. Con eso se elaborar una ficha completa sobre el individuo, que se comparar con la de otros, a fin de detectar semejanzas y diferencias entre personas coetneas. Dicho trabajo ser significativo si se lleva a cabo en pequeos grupos, que con suficiente nmero de entrevistas (con una serie de preguntas preestablecidas), permitir extrapolar un relato que destaque las diferentes clases sociales de los abuelos, partiendo de sus formas de vida, consumo y trabajo (PRATS; SANTACANA, 2011). Por tanto, el alumno en Secundaria ha pasado a ser el protagonista de su propio aprendizaje, con un profesor que queda cada vez ms como orientador y planifica actividades que pueden resultar atractivas sobre la vida cotidiana, como por ejemplo las entrevistas a personas mayores.


    En resumen, la introduccin en distintos niveles educativos de contenidos y actividades que vinculen la historia con cuestiones familiares ha dado resultados positivos, si bien en Espaa no es an tan frecuente como en el mbito anglosajn. Las causas de ese relativo xito residen en el manejo de fuentes primarias y el vnculo entre lo colectivo y lo individual, al hacer ver al alumno que la historia universal y nacional no es algo lejano, sino que influye en la vida de sus parientes y en la suya propia de forma determinante.


    Consideraciones finales


    El historiador, salvo contadas excepciones, no consigue sacudir las conciencias de la ciudadana ya que sus investigaciones, sumamente complejas para el pblico no especializado, apenas tienen transferencia a la sociedad. Son los docentes de Educacin Primaria, Secundaria y Universitaria quienes tienen en su mano sacar a las humanidades incluida la Historia de ese ostracismo cientfico al que se les ha empujado. De tal manera que, en primer lugar, hace falta formar a docentes en Historia y otras ciencias sociales. As podrn salir del currculo y libro de texto que les gua, pero a la vez constrie, en su quehacer docente. Como siguiente paso, esos maestros mejor formados sern quienes deban transmitir la utilidad e inters prctico de la Historia a sus alumnos, es decir a los futuros ciudadanos. La Historia, y en particular la Historia Social, puede hacer mucho a favor de una ciudadana crtica y participativa (HEIMBERG, 2005). Este ha de ser el gran reto de la Historia y de la Didctica de la Historia, es decir, no slo formar a investigadores o especialistas, que al igual que en otros mbitos de conocimiento constituyen una minora nfima.


    En el caso espaol esto debera suponer una reaproximacin entre historiadores y didactas. Al igual que sucede en el resto de Europa occidental, los historiadores no pueden permitir que su vertiente didctica quede en manos de profesionales ajenos a ella. Son los historiadores y, por supuesto, aquellos docentes que ensean Historia en todos los niveles educativos los que deben tomar las riendas de ese proceso, de lo contrario lo disciplinar seguir siendo irrelevante para la sociedad en general y el mbito educativo en particular. En esa alianza positiva para investigadores y docentes, lo social y, particularmente, lo familiar tienen mucho que aportar al abrir nuevas vas de estudios interdisciplinares y transversales. Respecto al potencial didctico de la familia, quiz el gran reto resida en que sirva para una educacin no ya multicultural, sino intercultural, al hacer de la diversidad un leit motiv. Los historiadores deben atender otras parcelas, ms all de la investigacin erudita y minoritaria, buscando que sus avances tengan significado en la sociedad. Para ello necesitan trabajar de forma conjunta y habitual con docentes de ciencias sociales, que deben tratar la Historia no como una mera sucesin de acontecimientos y personajes, sino como la base de una formacin en valores cvicos y reflexivos, con el fin de crear un verdadero espritu ciudadano abierto a visiones crticas. Las experiencias e investigaciones educativas sealadas muchas de ellas emanadas desde la Universidad de Murcia han demostrado que es factible y positivo, luego no se trata de simples hiptesis, aunque bien es cierto que no es una prctica frecuente, si bien ensayada en pequeos grupos est dando resultados muy positivos.
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      Resumen

      En este trabajo se aborda el estado de la cuestión de una temática relevante como es el papel de las mujeres en la historia y en el ámbito educativo. En una primera parte, se analiza la evolución de la corriente historiográfica de la historia de las mujeres, desde los primeros trabajos a finales del siglo XIX hasta las décadas más recientes. Se reseñan los debates suscitados en torno al reconocimiento de la historia de las mujeres como una línea historiográfica propia y la diversidad de nombres, con los que se ha denominado el estudio de la mujer en la historia. En la segunda parte de este trabajo se ofrece una aproximación a la enseñanza de la mujer en la etapa de Educación Secundaria Obligatoria, los enfoques de las leyes educativas aprobadas en España en los últimos treinta años y las investigaciones realizadas sobre la presencia de la mujer en los contenidos de los libros de texto. Las conclusiones que pueden extraerse de este trabajo son que pese a la consolidación de la historia de las mujeres como una corriente historiográfica, sus aportaciones apenas tienen influencia en el ámbito educativo. Esta realidad es incompatible con el objetivo de lograr el aprendizaje por los discentes de un pensamiento histórico crítico, capaz de rechazar prejuicios y desigualdades entre las personas. Se concluye presentando algunas aportaciones procedentes del campo de la didáctica de la historia para la mejora de la historia de las mujeres que se enseña en las aulas.


      Palabras clave: Historia; Mujeres;. Género; Educación Secundaria.

    


    
      Women´s History and History Education: current debates and future challenges


      
        Abstract

        This paper focuses on women´s history and the way in which it is taught. Women historical agency is analyzed in the first part of this article from a historiographical perspective, by highlighting the importance paid by different historiographical schools of thought to women´s role in history from the nineteenth century to nowadays, and the need of acknowledgement of women history as a research field by its own. On other hand, the need of this acknowledgement and the current researches carried out by academic historians are in contrast with the presence of women´s history in Secondary Education history contents. Throughout an analysis of educational laws and textbooks in Spain emerge the lack of women´s role as historical agents. The consequences are important in the extent to which is impossible to reach a critical thinking about historical agency and it reinforces the image of inequality of gender. The paper concludes with some educational proposals that aim to avoid such situation.


        Key words: History; Women; Gender; Secondary Education.

      

    


    
      Pensar as mulheres na história e ensinar sua história nas aulas: estado da questão e desafios para o futuro


      
        Resumo

        Neste artigo se aborda o estado da questão de uma temática relevante, a saber, o papel das mulheres na história e no âmbito educativo. Na primeira parte, analisa-se a evolução da corrente historiográfica da história das mulheres, desde os primeiros trabalhos no fim do século XIX até as décadas mais recentes. Resenham-se os debates suscitados em torno do reconhecimento da história das mulheres como uma linha historiográfica própria e a diversidade de nomes com os quais se denominou o estudo da mulher na história. Na segunda parte deste trabalho se oferece uma aproximação com o ensino da mulher na etapa da educação secundária obrigatória, os enfoques das leis educativas aprovadas na Espanha nos últimos trinta anos e as investigações realizadas sobre a presença da mulher nos conteúdos dos livros textos. As conclusões que podem ser extraídas deste trabalho são que, apesar da consolidação da história das mulheres como uma corrente historiográfica, suas contribuições apenas têm influência no âmbito educativo. Esta realidade é incompatível com o objetivo de se chegar à aprendizagem pelos docentes de um pensamento histórico crítico, capaz de rechaçar prejuízos e desigualdades entre as pessoas. Conclui-se apresentando algumas contribuições procedentes do campo do ensino da história das mulheres que se ensina nas aulas.


        Palavras-chave: História; Mulheres; Gênero; Educação secundária.

      

    


     Introducción


    La historiografía se ha renovado desde hace decenios, en cambio la enseñanza de la historia continúa anclada en otra época: la investigación didáctica confirma que no se han producido cambios salvo la incorporación de nuevos medios tecnológicos (MIRALLES, MOLINA Y ORTUÑO, 2011). Se sigue enseñando lo mismo y de la misma forma que hace décadas. Sin embargo, algunas corrientes historiográficas, como la historia de las mujeres, han dado nuevos enfoques al objeto de la historia, que tienen transferencia al qué y al cómo enseñar (MIRALLES, 2009). Por tanto, la investigación con estas nuevas perspectivas es útil en la enseñanza de la historia, tanto para la enseñanza de los contenidos conceptuales, procedimentales y actitudinales, como para los métodos didácticos.


    En este artículo se hace un recorrido por la fundamentación historiográfica de la historia de las mujeres. Se analiza la evolución de esta corriente historiográfica. A continuación, se exponen algunas de las múltiples posibilidades didácticas de la historia de las mujeres en las aulas. Se defiende la inclusión de la historia de las mujeres como un elemento explicativo fundamental del devenir histórico en las asignaturas de Historia. La propuesta de introducción se basa en la incorporación del utillaje de la historiografía de género, en la reformulación de conceptos como esfera privada/espacio público, cultura, etc., y en la necesidad de revisar el androcentrismo de los currículos y los manuales escolares de Educación Secundaria (MIRALLES Y BELMONTE, 2004).


    Una revisión historiográfica sobre la historia de las mujeres


    La primera cuestión que suscita interés a la hora de abordar la historia de las mujeres es de tipo conceptual. Se trata de dar respuesta al porqué del estudio de las mujeres como objeto científico de conocimiento. Desde los albores de la humanidad las mujeres han estado presente como actores sociales. Pensemos en las primeras comunidades matriarcales de la Prehistoria, en la presencia de las mujeres en las mitologías griega y romana, en las innumerables representaciones de mujeres que nos ha dejado el arte en sus distintas manifestaciones y en aquellas reinas, emperatrices, literatas y científicas que han ocupado un papel protagonista en sociedades pasadas. Las mujeres han existido siempre como sujetos sociales, pero la consolidación de modelos patriarcales y de creencias misóginas en la mayoría de las civilizaciones ha menoscabado los derechos de las mujeres, sus condiciones de igualdad respecto al género masculino y, en consecuencia, limitado el desempeño o rol que éstas podían desempeñar en la sociedad. La superioridad jerárquica del varón sobre la mujer fue un hecho poco cuestionado hasta finales del siglo XVIII y principios del siglo XIX, cuando entre algunos intelectuales se cuestionó que debía abogarse por la figura del ciudadano como base social y jurídica de las naciones y depositario de una serie de derechos y obligaciones, que debían adscribirse con independencia del género. Sin embargo, estas reivindicaciones apenas tuvieron calado ni en las cartas magnas de los derechos civiles aprobadas en la segunda mitad del setecientos, que perseveraron en la superioridad jurídica del hombre sobre la mujer, ni en los Estados liberales pensados y surgidos en el siglo XIX.


    No fue hasta las primeras décadas del siglo XX cuando los movimientos feministas, que se desarrollaron en Inglaterra y Estados Unidos para la equiparación de derechos civiles entre el hombre y la mujer, impulsaron la visibilidad de las mujeres en el terreno historiográfico. Los éxitos logrados por activistas feministas como Sojourner Truth, Lucretia Mott, Lucy Stone, Elizabeth Cady Stanton y Susan B. Anthony en el terreno legal, tales como el sufragio femenino o la amplitud de derechos relacionados con el matrimonio, la herencia y la propiedad de bienes, fueron un gran revulsivo para que este movimiento reivindicativo continuase en el tiempo y ampliase sus demandas a otras facetas de la realidad cotidiana, como la reivindicación de una mayor representatividad de las mujeres en el mundo del trabajo, en las esferas del poder político y en los espacios intelectuales y científicos. No puede entenderse la aparición y consolidación de los estudios sobre mujeres en el terreno científico sin la presencia en el contexto social de movimientos feministas en países como Inglaterra, Estados Unidos y Francia. La lucha pública reivindicativa por los derechos civiles de la mujer fue un hecho coyuntural que influyó de forma determinante para que la mujer como sujeto y objeto social se abriera paso en el terreno científico.


    Precisamente fue en la historiografía anglosajona donde primero aparecieron trabajos con la mujer como principal objeto científico de estudio. Working Life of Women in the Seventeenth Century de Alice Clark (1919) y Women Workers and the Industrial Revolution (1750-1850), publicado por Ivy Pinchbeck (1930), fueron obras que analizaban la incorporación de la mujer al trabajo en tiempos de la Revolución Industrial. Unos trabajos que para Robles (2004, p. 358), “surgieron como una necesidad de explicar a las mujeres como sujetos válidos históricos”.


    La difusión de este tipo de trabajos, centrados en la comprensión del papel de la mujer en diversos ámbitos de la sociedad, tuvo además un carácter reivindicativo del género femenino. De hecho, algunas críticas a estos primeros trabajos sobre historia de las mujeres fueron por su visión exclusivista de género en contraposición a una historia tradicional, que buscaba la objetividad a través de una visión empobrecida del positivismo de Auguste Comte. Una historia caracterizada por el fuerte peso de la historia política e institucional, el relato de hechos y acontecimientos aislados protagonizados por figuras masculinas, donde el papel de la mujer se diluía en el seno de sociedades tradicionalmente patriarcales. Por contraposición, la historia de las mujeres abogaba por la elección de la mujer como actor social preferente alejando la idea de que, como señala Morant (2013, p. 82), “las mujeres no habían tenido un papel relevante en la Historia que mereciera ser contado”.


    En el panorama historiográfico de la primera mitad del siglo XX resulta incuestionable el salto cualitativo que en el ámbito conceptual se produce con la aparición de la corriente de pensamiento de la Escuela de Annales, con pensadores como Lucien Febvre, Marc Bloch y Fernand Braudel. Los presupuestos teóricos de la historia se enriquecen con las influencias que reciben de otras ciencias como la sociología, la geografía, la economía y la antropología. Los debates en torno a la función del historiador llevan a la disciplina a replantear su objeto de estudio y a desplazar a un segundo plano la explicación del hecho histórico y la importancia del papel del individuo, en beneficio de un realidad histórica mediatizada por lo geopolítico y donde el auténtico peso lo tienen las estructuras (económicas, sociales y mentales). A este impulso renovador de Annales hay que sumar la renovación metodológica de la disciplina histórica, que surge en la historiografía inglesa de la mano de historiadores marxistas como Christopher Hill, Eric Hobsbawn, Raphael Samuel y E.P. Thompson, y la difusión de sus ideas mediante la fundación de la revista de historia social Past and Present (1952).


    Estas nuevas corrientes historiográficas influyen en los trabajos publicados en las décadas de mediados del siglo XX sobre historia de las mujeres, en donde en paralelo al auge por los modelos estructurales macroeconómicos y los análisis cuantitativos surgen trabajos estadísticos que analizan cuotas de participación profesional de las mujeres, su proporción en los censos, las tasas de nupcialidad y fecundidad femenina en distintos periodos, etc. Al mismo tiempo, el hecho de que las nuevas corrientes defiendan la construcción de una historia donde importa más la comprensión de las estructuras y de los procesos que los hechos y acontecimientos de los “grandes hombres” favorece que el enfoque sobre la historia de las mujeres se diversifique. Así, junto a la línea más tradicional y reivindicativa que tiene a la mujer como único sujeto protagonista, surge una nueva corriente en la que la mujer no es tanto el objeto final de estudio, sino que es un elemento clave para comprender problemáticas sociales relacionadas con el mundo del trabajo, los comportamientos demográficos, los mecanismos de poder, etc.


    Una tercera influencia en los trabajos sobre historia de las mujeres se produce en la década de los setenta del siglo XX, de la mano de los intelectuales que configuran la tercera generación de Annales (Le Goff, Revel, Ariès, Le Roy Ladurie, Vovelle). Con esta corriente se produjo una transición del empleo en la historia de análisis cuantitativos al influjo de métodos antropológicos y la atracción por la historia de las mentalidades. Los trabajos sobre la vida privada y la familia (BURGUIÈRE, KLAPISCH, SEGALEN Y ZONABEND, 1986) sirvieron para poner de relieve a la mujer como objeto de estudio historiográfico, como nunca antes había estado en este terreno. Puede decirse que a partir de la década de los setenta se produjo un salto cualitativo importante, pues se acabó con la crítica de que la mujer, como objeto de estudio historiográfico, interesaba solo a las mujeres. Pensemos en algunos de los trabajos de historiadores de la talla de Philippe Ariès y Georges Duby (1985, 1986 y 1987), con su aproximación a la mujer a partir de la historia de la vida privada y la infancia, o el análisis de la evolución de la sexualidad a lo largo del tiempo que realiza Michel Foucault (1976 y 1984). Sin duda, estas aproximaciones a la mujer como sujeto histórico sentaron las bases en Francia de una corriente que alcanzó su auge en el decenio de los noventa con trabajos como los de Michelle Perrot (1992 y 1998) y Gianna Pomata (1992), además del impulso de una segunda oleada de movimientos feministas que reforzaron la presencia de las mujeres en la política y el sindicalismo.


    En esta década de los noventa, en España pueden vislumbrarse las líneas de una corriente historiográfica sobre historia de las mujeres. Los importantes cambios sociales (transición a la democracia en la década de los setenta) y jurídicos (aprobación de la Constitución Española, 1978) y de derechos civiles (Ley de regulación del matrimonio en el Código Civil, 1981) impulsan la creación de asociaciones y fundaciones que buscan la igualdad social de los géneros. La presencia de las mujeres en la esfera política y universitaria es todavía escasa en las décadas finales del siglo XX si se compara con el resto de países de Europa occidental o con Estados Unidos, donde desde los años sesenta se crean institutos especializados en el estudio de las mujeres (Feminist Studies). No obstante, los movimientos reivindicativos feministas y la difusión de trabajos sobre mujeres, procedentes de la historiografía francesa y anglosajona, sientan las bases de los primeros trabajos sobre historia de las mujeres realizados en España. Así, en 1991 y con el impulso de Mary Nash se crea la Asociación Española de Investigación de Historia de las Mujeres (AEIHM). Tres años después, con el apoyo de la Universidad de Granada y el Instituto de la Mujer, se funda la revista Arenal, con la finalidad de tener una herramienta con la que difundir los trabajos sobre historia de las mujeres en el ámbito científico. En la actualidad, son muchos los trabajos que desde distintos enfoques historiográficos han abordado la mujer como objeto de estudio. Baste señalar las aportaciones de historiadoras como Aguado (1994 y 2003), Ballarín (1995), Bolufer (2012), Del Val (2004), Garrido (1997), Gómez-Ferrer (1999), Morant (2013), Nash (2013), etc.


    En el panorama actual, en las investigaciones sobre historia de las mujeres resulta difícil identificar la existencia de un único enfoque, pues junto a trabajos que sitúan a la mujer como objeto único de estudio, que analizan a protagonistas femeninas de la historia o llevan a cabo biografías colectivas de mujeres, hay otros que se aproximan a la mujer desde corrientes como la historia de la familia, la nueva historia política o la historia de las mentalidades. Prueba de esta pluralidad de enfoques es la variada terminología empleada a la hora de denominar los trabajos que tienen a la mujer como objeto de estudio. El uso del término en plural “historia de las mujeres” en lugar del singular “historia de la mujer” o de la acepción “historia de género” responde, en cierto sentido, al deseo de hacer hincapié en que el estudio de la mujer debe trascender la perspectiva de género y acercarse a la pluralidad de mujeres, que están presentes en la historia y que no por ello han ocupado un papel destacado en hechos y acontecimientos del pasado.


    En cuanto a la denominación de “historia de género”, el empleo de este concepto procedente de la historiografía norteamericana, se acuñó en palabras de Morant (2013, p. 82), “como una categoría útil para los estudios de las mujeres, que parecían embarrados en un fatigoso debate sobre las determinaciones propias del sexo femenino, entre las explicaciones que apelaban a la Naturaleza y los planteamientos que ponían el acento en la Cultura”. El empleo del término género desde esta perspectiva enlaza con una cuestión identitaria que busca caracterizar la categoría femenina por oposición, si es necesario, a la identidad masculina y, por tanto, profundizar en la diferencia de los sexos. Por otro lado, el término género también está asociado con los conceptos de jerarquía y poder (Scott, 2008), en tanto en cuanto el modelo patriarcal perpetuado durante siglos en la mayoría de las civilizaciones se ha sustentado en la superioridad del género masculino sobre el femenino; siendo esta desigualdad uno de los rasgos que caracteriza a uno y otro género (HUSTON, 2013).


    Resulta necesaria la superación en el terreno historiográfico de esta dicotomía hombre/mujer, en beneficio de una corriente historiográfica que convierta a las mujeres en sujetos claves de la historia con el poder analítico suficiente para la comprensión de procesos sociales, relaciones de poder y modelos culturales. De esta manera, el concepto mujer será igual de válido y efectivo en el terreno historiográfico que otros conceptos claves como familia, instituciones, élite o clase social. En esta línea de pensamiento histórico se sitúan historiadoras como Gerda Lerner y Joan Scott, para quienes la historia de género o historia de las mujeres todavía no cuenta con los elementos suficientes “para dirigir (ni cambiar) los paradigmas históricos existentes” (SCOTT, 2008, p. 52).


    Con independencia de los enfoques, bien sea historia de género o historia de las mujeres, bien se apueste por una corriente historiográfica autónoma o por una categoría de análisis empleada en otras corrientes (historia social, historia de las mentalidades, demografía histórica…), lo cierto es que los estudios sobre mujeres tienen cada vez más presencia en la disciplina histórica y en otras ciencias sociales como la antropología, la sociología y el derecho. Esta realidad visible en la esfera de la producción científica camina en paralelo a la reducción progresiva de las diferencias sociales y jurídicas entre los géneros en las sociedades occidentales más desarrolladas, si bien aún queda mucho por hacer, como recientemente han demostrado los informes de la Unión Europea sobre las diferencias en relación al trabajo entre hombres y mujeres y la preocupante situación de maltrato que sufren muchas mujeres en la sociedad actual. Por ello es necesario que los estudios sobre historia de las mujeres superen los ámbitos tradicionales de intercambio científico, para llegar al mayor público posible y conseguir que la historia cumpla una función social necesaria para acabar con las desigualdades de género (FINLEY, 1975).


    Enseñar a pensar históricamente es enseñar a pensar una historia de hombres y mujeres. En este sentido, el diálogo entre la Universidad, los Institutos de la Mujer y los centros educativos puede ser una de las claves para lograr la comprensión de las sociedades como un colectivo de actores sociales sin prejuicios de raza, género, cultura o condición sexual.


    La historia de las mujeres en la Educación Secundaria española


    La Plataforma para la Acción de la IV Conferencia Mundial sobre las Mujeres, celebrada en Beijing en septiembre de 1995, recogió en su artículo 74, que “en buena medida sigue habiendo un sesgo de género en los programas de estudio y el material didáctico y rara vez se atiende a las necesidades especiales de las niñas y las mujeres” (1995, p. 27). Este diagnóstico desolador resulta más preocupante cuando abordamos los resultados de investigaciones españolas que, en los últimos años, han analizado la presencia de la mujer como contenido de enseñanza en diversos niveles educativos. Como bien señala López-Navajas (2014, p. 3), “la educación obligatoria, por su amplia influencia en la población, es pilar fundamental en la difusión de conocimiento y referentes históricos, así como en la creación de identidades personales y sociales”.


    La legislación educativa española en los últimos treinta años ha experimentado hasta tres cambios curriculares, propiciados por la alternancia en el gobierno del Partido Socialista Obrero Español (PSOE) y el Partido Popular (PP). En concreto, la Ley General de Educación vigente desde 1970 fue sustituida el 3 de octubre de 1990 por la Ley de Ordenación General del Sistema Educativo (LOGSE), que reconocía la presencia de desigualdades por razón de sexo en el sistema educativo español. Un hecho que dificultaba la consecución de los objetivos de igualdad, desarrollo y paz pretendidos a partir de esta ley educativa, tal y como recogía el Título Preliminar en su artículo 2.º (1990, p. 28930), con la alusión al respeto de “la efectiva igualdad de derechos entre los sexos, el rechazo de todo tipo de discriminación y el respeto a todas las culturas”. La apuesta por la enseñanza en valores, mediante la inclusión en los decretos curriculares de enseñanzas mínimas de temas transversales como “Educación para la igualdad de oportunidades entre los sexos”, “Educación cívica y moral” y “Educación para la Paz”, entre otros, fue una de las primeras medidas para una enseñanza en valores cívicos en España.


    En 2004, el presidente del gobierno José Luis Rodríguez Zapatero dio un paso más en la línea trazada en la década de los noventa, al aprobar una serie de leyes que defendían la integridad de las mujeres en España (Ley de Medidas de Protección Integral contra la Violencia de Género, aprobada el 28 de diciembre de 2004) y su acceso a cargos públicos y privados de responsabilidad en igualdad de condiciones y número que los hombres (Ley para la Igualdad efectiva de Mujeres y Hombres, aprobada en 22 de marzo de 2007). Estos avances jurídicos de hondo calado social se sumaron a las mejoras realizadas en el ámbito educativo con la aprobación el 3 de mayo de 2006 de la Ley Orgánica de Educación (LOE), que continuó la línea iniciada por la LOGSE en lo referente a aumentar los contenidos de tipo procedimental y actitudinal en las distintas áreas de conocimiento. Además se incluyó una nueva asignatura denominada Educación para la Ciudadanía, que de forma obligatoria debían cursar los alumnos y las alumnas con edades comprendidas entre los 6 y los 16 años. Entre los contenidos de esta materia figuraban “Los individuos y las relaciones interpersonales y sociales”, “Aproximación respetuosa a la diversidad” y “Ciudadanía en un mundo global”. Contenidos que, en definitiva, pretendían promover una sociedad libre de estereotipos machistas y xenófobos. Sin embargo, la reciente desaparición de esta asignatura por la aprobación en noviembre de 2013 de la LOMCE (Ley Orgánica para la Mejora de la Calidad Educativa), por el gobierno del presidente Mariano Rajoy (PP), supone un menoscabo en el objetivo de lograr una enseñanza basada en la igualdad de los géneros y en la aspiración de que la mujer puede constituir un elemento clave para la comprensión de hechos y procesos sociales pasados y presentes.


    La educación para la igualdad de mujeres y hombres es uno de los principios básicos de la política educativa en España y, pese a que los gobiernos de distinto signo político han desarrollado este principio de forma diversa, ello no es suficiente para que la comunidad educativa vele por este principio de igualdad, así como por la eliminación y el rechazo de contenidos sexistas y estereotipos que supongan una discriminación entre mujeres y hombres. La normativa del Ministerio de Educación español obliga en todos los ámbitos educativos, pero que no siempre lo legislado es lo que se pone en práctica en los centros de enseñanza o en las editoriales que elaboran los libros de texto.


    De hecho, desde la década de los ochenta se han realizado sucesivos estudios sobre la desigualdad de género centrados en el análisis de los libros de texto, por ser el material curricular más empleado por el profesorado de Educación Secundaria Obligatoria en su práctica docente. Los primeros trabajos que analizaron la desigualdad de género en el sistema de enseñanza español se llevaron a cabo en los años de vigencia de la Educación General Básica (alumnado de 6 a 14 años). Destacamos los de Garreta y Careaga (1987) y Subirats (1993), que revelaron una muy escasa presencia de mujeres en los contenidos de los manuales escolares. Un signo evidente de la falta de consideración social hacia las mujeres y de su exclusión de una visión del mundo androcéntrica perpetuada a través de la enseñanza.


    Resulta significativo que un decenio después, los trabajos realizados por Blanco (2000) y Peñalver (2001) llegaron a la conclusión de que los materiales didácticos producidos a partir de la reforma educativa (LOGSE), si bien reproducían menos estereotipos sexistas, seguían olvidando sistemáticamente la existencia de las mujeres en los discursos de reconstrucción del pasado. En concreto, en el estudio de Peñalver, centrado de la Comunidad Autónoma de la Región de Murcia, para los cuatro cursos de Educación Secundaria Obligatoria (ESO) se analizaron un total 24 libros de texto de tres editoriales distintas y de las áreas de Lengua y Literatura y Ciencias Sociales (Geografía e Historia) de Educación Secundaria. De las 6740 páginas de texto contabilizadas en el estudio se obtuvieron un total de 3379 personajes, de los cuales 74% eran varones y sólo un 10% eran mujeres. Unos resultados que llevan a Peñalver (2001, p. 26) a afirmar que su ausencia “en los manuales y libros en los que chicas y chicos conocen el pasado y reconocen el presente es un claro reflejo de la condición de segundo plano que las mujeres siguen ocupando en la sociedad y contribuye a agravarla”. Los datos obtenidos en este estudio de la Comunidad Autónoma de la Región Murcia apenas difieren de los publicados para la Comunidad Valenciana, donde se ha hecho un estudio, durante los años 2008-2011, de 115 manuales de tres editoriales (Santillana, Oxford y SM) de todas las asignaturas cursadas en la ESO, en el cual se concluye que la presencia de mujeres llegaba a un 12,8%. López-Navajas, coordinadora general de este proyecto de investigación que llevó por título Las mujeres en los contenidos de la Enseñanza Secundaria Obligatoria (PET2008_0293), financiado por el Ministerio de Ciencia e Innovación, ha apuntado la gravedad de este hecho señalando que “la escasa relevancia de las mujeres en los textos escolares transmite con suma eficiencia unos patrones de desigualdad social que fragilizan la posición de la mujer y la dejan en inferioridad de condiciones” (LÓPEZ-NAVAJAS, 2014, p. 13).


    La línea de investigación iniciada con estos trabajos sobre la presencia de la mujer en los contenidos de los libros de texto de Educación Secundaria es de gran trascendencia. En primer lugar, a nivel metodológico, porque proporciona un modelo de análisis cuantitativo al recoger la información a partir de dos indicadores: el primero, que proporciona la cantidad y el listado de nombres de todos los personajes, hombres y mujeres, que aparecen en los libros de texto de todas las asignaturas de la Educación Secundaria Obligatoria; el segundo, muestra las veces que aparecen mencionados los personajes, la forma (citado, reseñado, obra original e ilustración) y el lugar (cuerpo del texto, actividades o anexo) del texto donde se encuentran. En segundo lugar, ponen de manifiesto con bastante claridad que los materiales curriculares de mayor uso en las aulas de ESO presentan graves deficiencias en la enseñanza de las mujeres en la historia. Un déficit que no redunda solo en perjuicio del género femenino sino que desvirtúa la enseñanza en las aulas de un pensamiento histórico, que en pleno siglo XXI debe apostar por la construcción de una historia total que sirva para que los estudiantes adquieran una conciencia crítica necesaria, para comprender su herencia pasada y sus retos como ciudadanos del presente.


    Como bien señalaba en Beijing la Plataforma para la Acción de la IV Conferencia Mundial sobre las Mujeres (1995, p. 31) urge en los distintos países la tarea de:



    
      Formular recomendaciones y elaborar currículos, libros de texto y material didáctico libre de estereotipos sexistas para todos los niveles de enseñanza, incluida la formación del profesorado, en colaboración con todas las entidades interesadas: editoriales, profesorado, autoridades públicas y asociaciones de madres y padres.
    


    A pesar del indudable avance que ha tenido la innovación educativa en España al centrarse en el desarrollo de las capacidades, del saber hacer, y en los aspectos actitudinales, resulta todavía necesaria la revisión de la información transmitida en los contenidos de los materiales curriculares y recursos didácticos empleados en las aulas. Por otro lado, no puede olvidarse la necesidad de mejorar la formación de los futuros maestros, pues son estos quienes mejor pueden dar utilidad a las aportaciones de la historia de las mujeres o la historia de género mejorando su discurso en las aulas, en lugar de caer en la reproducción de relatos enormemente androcéntricos y alejados de una sociedad igualitaria de hombres y mujeres.


    El campo de las didácticas específicas también está colaborando en los últimos años en la elaboración de materiales complementarios (sobre todo unidades didácticas), que suplen la escasa presencia de la mujer en los contenidos de las asignaturas de las distintas etapas educativas. El desarrollo de las nuevas tecnologías de la información y la comunicación en España ha permitido, a su vez, que materiales creados por Institutos y Asociaciones de Mujeres, profesores y profesoras de escuelas, institutos y universidades se difundan rápidamente a través de redes sociales y blogs educativos, que complementan los canales tradicionales de transmisión del conocimiento científico.


    Entre las aplicaciones didácticas más novedosas puede destacarse la utilización didáctica del lenguaje iconográfico. En el campo de las imágenes es donde un mayor protagonismo tienen las mujeres en los libros de texto. Es sobre todo gracias a las obras pictóricas como ha aumentado cualitativa y cuantitativamente la presencia femenina en los manuales escolares (FERNÁNDEZ, 2001). Además, se encuentran numerosas fuentes icónicas específicas en libros como Historia de la vida privada o Historia de las mujeres. Existen interesantes experiencias de la utilización de películas, postales y carteles de propaganda y fotografías de autor para, por ejemplo, analizar la presencia de las mujeres en las guerras: el protagonismo de las mujeres en la retaguardia, la desmoralización del enemigo, el trabajo en la casa y en la fábrica, etc. Es imprescindible comentar textos escritos por mujeres, especialmente analizar los de aquéllas que alzaron sus voces contra la situación de marginalidad. Asimismo, es de gran ayuda la literatura, fundamentalmente la producción literaria femenina; pero también la literatura escrita por hombres. Actividades concretas son trabajar con fragmentos de textos narrativos, autobiográficos, poéticos, cómics, etc. También se pueden trabajar las canciones que expresan los sentimientos de soledad, nostalgia, etc. de las mujeres (MIRALLES, MOLINA Y ORTUÑO, 2011).


    Otra posible vía de mejora en el terreno de la didáctica de la historia, por ejemplo, es el empleo de una metodología renovada que incluya el trabajo del historiador en las aulas de Educación Secundaria, a través del análisis de fuentes primarias (fotografías, periódicos, documentación histórica, historia oral, etc.), estudios de caso o realización de pequeños proyectos, para que alumnos y alumnas comprendan los cambios y permanencias que ha experimentado el tratamiento de la mujer a lo largo de la historia. Por la repercusión que ha tenido para las mujeres, hay que prestar especial atención al ámbito del trabajo: los orígenes de su discriminación, los trabajos realizados por las mujeres, etc. (MIRALLES, MOLINA Y ORTUÑO, 2011). Esta temática ofrece ejemplos muy interesantes para la elaboración de estudios de caso que pueden ser analizados por los alumnos y las alumnas, para comprobar en qué medida se transforman unas problemáticas sociales que han estado presentes en el pasado y todavía hoy pueden hallarse en la sociedad actual.


    La historia reciente combinada con la historia basada en fuentes orales es un método muy útil, especialmente si el alumnado participa activamente realizando encuestas, entrevistas, etc. o asistiendo a exposiciones que traten sobre las mujeres. No sólo favorece que el alumnado pueda colaborar en la reconstrucción de la historia inmediata, sino que es útil para que aprecie contenidos como la vida cotidiana, lo privado, la familia, las concepciones, el papel desempeñado por hombres y mujeres, etc. (MIRALLES Y BELMONTE, 2004).


    Por último, otra línea pasa por la realización de mejoras en los planes de estudio de los títulos universitarios de Grado que habilitan para la práctica docente y en la formación permanente del profesorado. Estos cambios deben orientarse a conocer qué contenidos pueden trabajarse para lograr una justa visibilidad de la mujer en la historia y, no menos importante, de qué forma pueden enseñarse y evaluarse.


    Conclusiones


    A la hora de seleccionar los contenidos de enseñanza conviene tener presente los progresos de la historiografía; si bien hay que armonizar las innovaciones en historia con los objetivos educativos, pues el origen de los cambios en la enseñanza no está en los cambios historiográficos. Con el paso del tiempo, la historiografía se ha renovado con la ayuda de otras ciencias sociales (antropología, sociología, geografía, etc.), la enseñanza de la historia también debe lograr cambios acordes con los avances de la ciencia histórica y con los producidos en el campo de la didáctica. Si queremos innovar y mejorar la enseñanza de la historia, la historiografía tiene mucho que aportar, sobre todo algunas de sus tendencias más innovadoras que tienen un alto grado de transferencia didáctica como es el caso de la historia de las mujeres. Se han producido grandes progresos en la investigación histórica sobre las mujeres desde el siglo pasado; sin embargo, no han llegado a las aulas con el calado suficiente como para producir cambios significativos en lo que se enseña. La invisibilidad de las mujeres sigue presente en currículos, manuales y materiales curriculares; en definitiva, en la práctica educativa y en la formación del profesorado. Los currículos deben cambiarse para incluir a las mujeres. Lo mismo debe ocurrir con los libros de texto. Todo ello pese a los intentos desde la política educativa oficial de rechazo al sexismo y potenciación de “la igualdad de oportunidades”, que se han demostrado retóricos y poco efectivos (MIRALLES Y BELMONTE, 2004).


    El gran reto en España pasa, en primer lugar, por corregir la desigualdad en el tratamiento de la mujer en los contenidos de las áreas de conocimiento. En segundo lugar, por la eliminación del sistema educativo de cualquier vestigio de conducta violenta o machista entre los miembros de la comunidad educativa. No es una cuestión baladí, por ejemplo, el empleo de un lenguaje no sexista. Y, por último, habría que conseguir que en las programaciones curriculares realizadas por las Administraciones o, al menos, en las programaciones didácticas elaboradas por el profesorado de materias como la historia tengan mayor cabida los contenidos procedimentales relacionados con los métodos y técnicas de esta disciplina científica. Urge la tarea de enseñar a pensar históricamente en las aulas mediante la enseñanza a alumnos y alumnos del análisis de las fuentes, la contrastación de hipótesis y la comprensión de los principios básicos de la historia (causalidad, duración, linealidad, simultaneidad, etc.). Solo así podrá dotarse a alumnos y alumnas de unas herramientas que les serán válidas para tener una conciencia crítica y reflexiva a salvo de falsos estereotipos y prejuicios, que les permita no solo analizar los hechos y acontecimientos del pasado sino la realidad presente.


    Entre las conclusiones de este artículo, destacamos que es necesaria una formación inicial del profesorado ligada a las investigaciones e innovaciones historiográficas y una permanente actualización científica del profesorado de Enseñanza Secundaria sobre cómo han evolucionado y cuál es la situación actual de los diversos enfoques historiográficos. La historia de las mujeres tiene potencialidades didácticas útiles para la enseñanza de las materias de historia en Educación Secundaria. Las dificultades son importantes: los programas oficiales no recogen la historiografía; hay una escasez de materiales didácticos apropiados; existen lagunas en la formación del profesorado; éste debe emplear grandes dosis de voluntarismo, esfuerzo y tiempo para trabajar con una metodología que tenga en cuenta, a la vez, la didáctica y la historiografía (MIRALLES Y BELMONTE, 2004).


    Evidentemente, no se trata de incluir nuevos contenidos aplicando los antiguos esquemas didácticos ni tampoco es posible integrar nuevos contenidos en los ya recargados programas, sino de seleccionarlos (MIRALLES, 2005). La incorporación de nuevos contenidos o un cambio de enfoque de los mismos debe fomentar el pensamiento histórico. El alumnado de Secundaria además de memorizar información debe aprender a procesarla e interpretarla, ser capaz de reproducir el oficio del historiador con las limitaciones propias de estas edades. Solo así puede lograrse el objetivo de enseñar habilidades, competencias, que los estudiantes podrán poner en práctica más allá de las aulas. La Historia es una materia clave para la finalidad de enseñar el pensamiento crítico y esto resulta imposible si la selección de contenidos y métodos de enseñanza solo sirve para construir discursos estereotipados e inspirados en un relato de la historia de sesgo positivista. Pensar la historia de las mujeres en las aulas es algo más que una reivindicación del papel femenino debe ir en la línea de enseñar a pensar históricamente.
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      Resumo

      Este artigo investigou como os jovens estudantes brasileiros do ensino médio de quatro escolas públicas compreendem as ideias sobre o significado da verdade histórica e da intersubjetividade no conhecimento histórico. Assim, são citadas as investigações sobre a verdade histórica e objectividade a partir dos trabalhos de Isabel Barca (2000) e as considerações teóricas de filósofos da história e historiadores (SCHAFF, 1983; CERTEAU, 2006; DRAY, 1969, 1980; WALSH, 1979; McCULLAGH, 1984, 1998; MARTIN, 1989, 1993). Pretendeu também verificar como os alunos lidam com a ideia de intersubjetividade quando suas identidades são confrontadas com o conhecimento histórico (RÜSEN, 2007; LUKÁCS, 2003). Utilizou um instrumento de pesquisa com o objetivo de diagnosticar como os jovens compreendem a relação entre verdade histórica e a intersubjetividade. A intenção é apresentar as respostas dos estudantes a uma pergunta desse instrumento de investigação: O que é história para você? Esta questão visa entender as ideias dos jovens sobre se há um acesso epistêmico a realidade ou há um corte epistemológico entre o sujeito cognoscente e realidade investigada (BARCA, 2000). Pretendeu detectar se estes alunos compreendem que a história é um conhecimento que organiza a orientação do sentido de tempo (RÜSEN, 2001, 2009, 2010).


      Palavras-chave:Educação História. Intersubjetividade. Verdade Histórica. Concepção de História.

    


    
      The conceptions of historical truth and intersubjectivity in historical knowledge of young high school students


      
        Abstract

        This article investigated how Brazilian young high school students from four public schools comprise ideas about the significance of historical truth and intersubjectivity in historical knowledge. So, the investigations of historical truth and objectivity are cited from the works of Isabel Barca (2000) and theoretical considerations of historians and philosophers of history (SCHAFF, 1983; CERTEAU, 2006; DRAY, 1969, 1980; WALSH, 1979; MCCULLAGH, 1984, 1998; MARTIN, 1989, 1993). It also intended to check how students deal with the idea of ​​intersubjectivity when their identities are confronted with the historical knowledge (RÜSEN 2007; LUKÁCS, 2003). A research instrument was used in order to diagnose the young understand the relationship between historical truth and intersubjectivity. The intention is to present the students' answers to a question that research instrument: What is history to you? This question seeks to understand the ideas of youngster about whether there is an epistemic access to reality or there is an epistemological cut between the knowing subject and reality investigated (BARCA, 2000). It intended to detect whether these students understand that history is a knowledge that organizes the orientation of the direction of time (RÜSEN, 2001, 2009, 2010).


        Key words:History Education. Intersubjetivity. Historical Truth. Conception of History.

      

    


     Introduo


    Este artigo foi produzido a partir grupo de professores historiadores ligado ao Laboratório de Pesquisa em Educação Histórica (LAPEDUH-UFPR) e ao Grupo de pesquisa Educação Histórica - Didática da História, consciência histórica e narrativas visuais/UFMT, os quais investigam a cognição histórica situada (SCHMIDT, 2009, p. 22) que tem seus princípios e finalidades ancorados na própria ciência da História e servem de embasamento à área de pesquisa da Educação Histórica, um campo de investigação que estuda as ideias históricas dos sujeitos em contextos de escolarização, de modo que é estruturada por pesquisas empíricas que dialogam com a teoria da consciência histórica (RÜSEN, 2001). Entendo que esse diálogo é possível quando é tomada como critério a cognição histórica situada, que se preocupa em analisar os processos operacionais de uma aprendizagem criativa e autônoma, que contribuam para que os estudantes transformem informações em conhecimento, apropriando-se das ideias históricas de forma mais complexa (SCHMIDT, 2009).


    Pretendo investigar a forma como os jovens estudantes do ensino médio brasileiro compreendem a intersubjetividade e a verdade histórica entendendo como as pesquisas desenvolvidas na Educação Histórica estão se apropriando dessas categorias para a compreensão de como o passado está presente nas ideias históricas desses sujeitos. Neste estudo, pedi para estes alunos o que eles entendem por História (FRONZA, 2012, p. 158-179, 451). Com isto, busco investigar como esses jovens definem História e tento perceber se eles levam em conta ideias relacionadas com as concepções realistas sobre como podemos acessar o passado e se a História ajuda a esses alunos a formar um sentido de orientação do tempo.


    Sigo, neste estudo, as ideias relacionadas com a investigação da historiadora portuguesa Isabel Barca (2000) sobre a forma como os jovens constróem explicações sobre o passado, pois é uma das primeiras pesquisadoras da Educação Histórica que abordam empiricamente as questões da objetividade e a verdade históricas operacionalizadas por jovens estudantes. Com relação às discussões sobre os conceitos de verdade e objetividade na pesquisa histórica Isabel Barca (2000, p. 68-69) aponta que há duas controvérsias que cercam seus quadros teóricos: a primeira refere-se à possibilidade da verdade no conhecimento histórico, ou seja, a discussão sobre se há um acesso epistêmico à realidade ou existe um corte epistemológico entre o sujeito cognoscente e a realidade a ser investigada. A segunda reforça a pergunta sobre quais são os critérios de avaliação e de significados relacionados com a verdade histórica.


    Fundamentei também a dimensão ontológica da concepção de verdade histórica a partir das propostas de Adam Schaff (1983), Michel de Certeau (2006), Isabel Barca (2000, p. 68-83) e Jörn Rüsen (2001; 2007).Seguindo o caminho proposto por Isabel Barca (2000), construí um diálogo com os filósofos da história William Dray (1969; 1980), W. H. Walsh (1978), C. Behan McCullagh (1984; 1998) e Raymond Martin (1989; 1993). Esses pesquisadores, principalmente Walsh e Martin, influenciam diretamente a forma como a abordagem foi construída sobre a verdade histórica, porque eles propõem as ideias que mais se aproximam da concepção de Jörn Rüsen (2001) relativa aos critérios de verdade em narrativas históricas.


    Por fim, investiguei, a partir desses conceitos, de que modo a verdade histórica e a intersubjetividade estão relacionadas à forma como os jovens tomam o conhecimento para si. Para isso, dialoguei com as considerações do filósofo da História Jörn Rüsen (2007, 2010b) sobre como os jovens constroem seu autoconhecimento identitário por meio do aprendizado histórico e as do filósofo húngaro György Lukács (2003) e LUNN, (1986), referentes à reafirmação de uma criação ativa do sujeito como uma forma intersubjetiva de autoconhecimento não alienado. Sob este aspecto, as histórias em quadrinhos dizem respeito aos modos da criação ativa do sujeito, nos processos constituidores e reveladores da consciência histórica dos jovens estudantes do ensino médio.


    A relevância da narrativa histórica na abordagem do passado pode ser entendida como uma operação de superávit intencional da ação humana no tempo. A interpretação fornece a capacidade de estruturar formas de construções narrativas que delimitam os perfis de ideias sobre a verdade histórica e intersubjetividade apresentada pelos jovens.De fato, esse conhecimento indica as possibilidades que esses estudantes têm de compreender a relação entre a ideia de história, de passado e do sentido de orientação temporal voltados para a vida prática contemporânea.


    A verdade histórica e a intersubetividade como pontos de intersecção para o autoconhecimento dos jovens estudantes de ensino médio no Brasil


    Como estão relacionadas a verdade histórica e a intersubjetividade, considerando que essas ideias são alguns dos conceitos estruturadores do pensamento histórico?


    Para responder a essa questão devo levar em consideração que a intersubjetividade e a verdade histórica são pontos de intersecção dos processos mentais instituidores e reveladores da consciência histórica dos jovens estudantes. Entendo que a verdade histórica, enquanto processo de validação, a partir da relação entre as experiências do passado e os modelos referentes à interpretação do fluxo temporal, pode fornecer critérios para uma formação libertadora dos sujeitos que aprendem. A intersubjetividade articula horizontalmente a internalização desses critérios ou pertinências em uma orientação narrativa que leva ao auto-reconhecimento da identidade do próprio jovem em relação ao outro (natureza, outros seres humanos e a si mesmos) no tempo.


    Reconhecendo essa relação entre a verdade histórica e a intersubjetividade, é preciso entender como os jovens estudantes tomam o conhecimento histórico para si e como esses sujeitos internalizam esses conceitos constituidores da consciência histórica.


    É preciso ter em mente que, para os jovens, a História, primeiramente, está dada de modo objetivo, na forma de um sedimento quase-coisificado nas condições concretas da vida presente, seja na forma de tradições, seja na memória e nos artefatos da cultura histórica, tais como os monumentos, os filmes, os romances históricos e as histórias em quadrinhos, por exemplo, os quais possuem ou se relacionam com narrativas que dão sentido às suas vidas. Dessa maneira, é possível dizer que os jovens estão imersos no presente e entendem suas experiências como um modo da vida prática do seu presente. Isto, de modo que a sequência temporal da cronologia ou da linearidade não fornece significado ou sentido de orientação algum, quando estes sujeitos entram em contato com os artefatos da cultura histórica. Mas estes artefatos, na sua relação direta com o jovem ― portanto, sem a mediação da sequência temporal abstrata imposta pela cultura escolar contemporânea ―, produzem estes significados e sentidos históricos.


    Uma das formas de se superar o autoritarismo do ensino de História dominante na cultura escolar seria ordenar o tempo. Mas devo considerar como ordenar a temporalidade sem lançar mão da sequência temporal escolarizada.


    Isso se torna possível quando o tempo é temporalizado, isto é, quando uma narrativa fornece ao presente um passado em que os jovens possam aprender sobre sua vida prática. A aprendizagem histórica ocorre quando estes jovens, em um segundo momento, percebem a diferença entre as experiências do passado e as do presente.


    Segundo Rüsen (2007, p. 109), isto acontece, quando os sujeitos, em contato com as fontes da tradição, percebem o outro como um estranho que é narrado, como um personagem relacionado à alteridade do passado. Isso pode gerar o aumento da capacidade de empatia nos jovens e a disposição para compreender a particularidade de sua própria identidade histórica, que revela sua alteridade em relação aos outros sujeitos, os quais possuem orientações que ele adota ou se confronta no processo de consolidação intersubjetiva de sua identidade.


    O autoconhecimento ocorre como um processo de formação e de libertação autocrítica, como uma chance de reconhecimento do outro. Nesse sentido, a formação histórica permite a compreensão da liberdade como a superação, por esses jovens, das coerções oriundas dos dados culturais prévios da memória histórica dominante. Assim, ao internalizar, por meio da empatia, a alteridade das experiências do passado antes desconhecida, os jovens situam a si mesmos na salutar multiplicidade dos modos de ser, sentir e viver dos homens em muitos tempos e lugares, expandindo seu horizonte de autocompreensão para a humanidade fazendo, com isso, de sua consciência histórica a forma de pensamento mais profunda de si mesmos (RÜSEN, 2007, p. 106-110).


    Compreendo que são os valores presentes nas narrativas históricas que permitem esse auto-reconhecimento nos jovens. Os valores são aqueles elementos morais, políticos, estéticos, cognitivos e ideológicos que possibilitam o envolvimento dos jovens com o passado. Não é uma linha temporal abstrata que faz com que o jovem envolva a sua identidade histórica em formação com o passado de outros seres humanos, mas sim o reconhecimento ético, cognitivo e emocional da diferença entre os valores do outros homens do passado com os valores que os jovens enfrentam na alteridade presente na vida prática contemporânea. É desta maneira, que a continuidade do fluxo temporal entre passado, presente e futuro é compreendida pelo jovem.


    Entendo que a este respeito as ideias do pensador húngaro György Lukács (LUNN, 1986; LUKÁCS, 2003), sobre a função prática da consciência para a vida fornecem uma base sólida para a discussão das ideias sobre a relação entre a intersubjetividade e a estética, sem cair nas interpretações pós-modernas sobre a narrativa histórica. Nesse sentido, é possível construir uma relação com as ideias estéticas de Lukács e a teoria da consciência histórica de Rüsen.


    Segundo Eugene Lunn (1986, p. 116, 136), Lukács, na obra História e consciência de classe, entendia que a alienação produzida pela divisão capitalista do trabalho, destrói a experiência do sujeito em relação a um processo histórico unificado e autônomo. Por isso, defendia a necessidade de uma reafirmação da criação ativa do sujeito contra os efeitos paralisadores da posição mecânica de uma racionalidade instrumentalizadora pautada numa fé contemplativa na necessidade objetiva. Essa reafirmação da criação ativa, do mundo histórico pelos sujeitos, tinha como função explicitar uma dialética entre o sujeito e o objeto. Isso significa que, para o sujeito reafirmar a nobre resistência contra suas condições e coerções históricas, ele deveria articular esteticamente a totalidade social em sua experiência histórica pessoal, a qual era revelada, de modo concreto, pelo desenvolvimento do caráter interior e pela interação intersubjetiva com o outro e consigo mesmo.


    A estética, para Lukács, tem a função de tornar viva a experiência histórica dos sujeitos na relação comunicativa do narrar. A experiência da arte, para o leitor, permitiria a este avaliar as chances de superação da experiência social de desumanização da vida prática e possibilitaria a realização de sua individualidade a partir do autoconhecimento.


    Lukács (2003, p. 436-437) compreendia que o processo histórico do capitalismo socializou todas as relações humanas e abriu espaço, mesmo que contraditoriamente a seu processo desumanizador, para a conquista do autoconhecimento pelos sujeitos, o autoconhecimento verdadeiro e concreto do homem como ser social. Isto porque, para este autor, toda forma de conhecimento histórico é necessariamente autoconhecimento; isso na medida em que o passado é explicitado no momento em que uma autocrítica do presente só pode ser realizada de um modo historicamente dinâmico, ou seja, que considere a mudança temporal como fundamento da compreensão histórica.


    Sem essa dinâmica da mudança temporal o passado é relacionado ingenuamente com as formas estruturais do presente não permitindo a formação de um sentido de orientação no tempo. Somente a consciência histórica da mudança pode levar ao salto do reino da necessidade para o reino da liberdade. Esse conceito de salto diz respeito ao sentido social e à sua função no processo de desenvolvimento da consciência humana no tempo. O salto revela sempre uma orientação de sentido do novo na vida prática (LUKÁCS, 2003, p. 454-458).


    A partir dessa concepção é possível desenvolver uma metodologia para perceber como os jovens estudantes desenvolvem suas concepões de intersubjetividade e verdade histórica.


    Uma metodologia para a compreensão das ideias de jovens estudantes sobre as ideias de verdade histórica e intersubjetividade


    O publico-alvo desta pesquisa são cento e vinte e cinco estudantes, com 14 a 27 anos de idade, da segunda série de quatro escolas públicas brasileiras investigadas em São João dos Patos, Maranhão (43 estudantes); Três Lagoas, Mato Grosso do Sul (26 estudantes); Vitória da Conquista, Bahia (33 estudantes); e Curitiba, Paraná (23 estudantes), nos dias 9 , 18 e 30 de maio e 6 de outubro de 2011, respectivamente.Para isso, produzi um instrumento de investigação com base nos critérios da metodologia de pesquisa qualitativa a partir do trabalho de Michelle Lessard-Hébert (LESSARD-HÉBERT, GOYETTE & BOUTIN, 2005).Com isso, pretendo investigar os significados atribuídos pelos sujeitos às ações e orientação da vida prática por eles realizadas.O instrumento de pesquisa em questão é um questionário com perguntas abertas e fechadas, que procurou diagnosticar como os jovens a compreender a relação entre as histórias em quadrinhos e a intersubjetividade e verdade histórica.Mas, neste momento, tenho a intenção de apresentar as respostas de jovens estudantes de ensino médio a partir de uma pergunta do instrumento de investigação: O que é História para você?.Esta questão investigativa foi fundamentada por meio das considerações teóricas de Jörn Rüsen (2001, p. 67-84) sobre como, a partir dos feitos passados, surge a História. Esta questão foi formulada da seguinte forma (FRONZA, 2012):Pedi aos alunos para ordenarem numericamente de 1 a 4 as possíveis respostas sobre o que seria a História.Essas eram as respostas a serem ordenadas: ( ) uma ciência como as outras que você estudou; ( ) um conhecimento importante para a sua vida; ( ) uma ciência que conta como o passado aconteceu; e ( ) uma ciência que se relaciona com o passado. Depois disso, pedi a eles que justificassem suas escolhas.


    Neste momento, tenho a intenção de apresentar as respostas dos jovens estudantes de ensino médio a partir de uma pergunta de um instrumento de pesquisa: O que é História para você?. Esta questão procura compreender as ideias que os jovens estudantes têm sobre a discussão a existência ou não de um acesso epistêmico à realidade ou um corte epistemológico entre o sujeito que conhece ea realidade investigada (BARCA, 2000).Ela também pretende detectar se estes estudantes entendem que a história como um conhecimento que organiza o sentido de orientação do tempo (RÜSEN, 2001).


    Foi assim que os jovens responderam à questão Numere de 1 a 4 as opções sendo 1 a mais importante e 4 a menos importante: Para você a História é....


    As respostas a esta questão exigiram a construção de duas tabelas: uma em relação à ordenação do grau de importância em relação a este tema (a tabela 1 é mesclada entre as quatro escolas). A segunda (tabela 2) se refere às justificativas dadas pelos jovens nestas escolas.


    

    TABELA 1 – DEFINIÇÃO DE HISTÓRIA (TODAS AS ESCOLAS)


    
      
        	Definição de História

        	
          1º lugar

        

        	
          2º lugar

        

        	
          3º lugar

        

        	
          4º lugar

        

        	
          Total*

        
      


      
        	Uma ciência que conta como o passado aconteceu

        	55

        	35

        	24

        	6

        	120
      


      
        	Uma ciência que se relaciona com o passado

        	36

        	38

        	34

        	10

        	118
      


      
        	Um conhecimento importante para a sua vida

        	44

        	29

        	36

        	7

        	116
      


      
        	Uma ciência como as outras que você estudou

        	6

        	3

        	9

        	99

        	117
      


      
        	
          * Esta discrepância numérica ocorreu porque um jovem não respondeu, cinco jovens só escolheram uma opção, cinco jovens indicaram o número 1 em três opções, quatro jovens apontaram os números 1 e 4 em somente duas opções, dois jovens indicaram o número 1 em duas opções e o número 4 também em duas opções, outro jovem em 2 opções e outro em todas as opções.

        
      

    


    Os dados da tabela 1 revelam que os jovens das quatro escolas públicas somados indicaram como definição de História mais importante aquela que diz que é “uma ciência que conta como o passado aconteceu”. A segunda definição mais importante foi “uma ciência que se relaciona com o passado”. A que foi escolhida em terceiro lugar foi “um conhecimento importante para a vida”. No entanto, o resultado que mais surpreendeu foi a escolha, de modo expressivo, da opção de menor relevância “uma ciência como as outras que você estudou”. Estas respostas revelam que os jovens compreendem, portanto, que o objeto da História é o passado.


    A partir desses dados empíricos posso destacar que os jovens estudantes compreendem qual é o objeto do conhecimento histórico: o estudo do passado. Esta concepção está de acordo com as ideias defendidas pelos historiadores. Segundo Jörn Rüsen (2010, p. 135), pelo menos desde o historiador Leopold Von Ranke, esta concepção predomina entre a maioria dos historiadores profissionais, pois estes acreditam que, “com determinados procedimentos racionais, a inteligência humana seria capaz de descobrir a história como a estrutura real do mundo humano, no curso temporal de acontecimentos e mudanças no passado”. As investigações de Isabel Barca (2000), em relação às ideias de explicação provisória dos jovens estudantes portugueses, também apresentaram concepções predominantemente realistas em relação às suas ideias ligadas ao acesso ao passado. Estas ideias apareceram com mais força nas justificativas que os jovens estudantes deram as suas escolhas.


    Para explicar esses resultados, entendo que é relevante levar em consideração a questão “Justifique a sua escolha em relação a mais importante e a menos importante:”


    Para dar significado e sentido às justificativas dessas escolhas dos estudantes, construí categorias ligadas à teoria da consciência histórica. Apresentarei as respostas dos jovens articuladas às categorias. Eis os resultados:

    TABELA 2 – JUSTIFICATIVA SOBRE A ESCOLHA SOBRE A DEFINIÇÃO DE HISTÓRIA (TODAS AS ESCOLAS)


    
      
        	
          Justificativas

        

        	
          


          Curitiba - PR

        

        	
          São João dos Patos - MA

        

        	
          Três Lagoas – MS

        

        	
          Vitória da Conquista - BA

        

        	Nº de jovens

        Total
      


      
        	História como busca pelo passado

        	5

        	14

        	7

        	5

        	31
      


      
        	História como aprendizagem para a vida

        	4

        	4

        	8

        	9

        	25
      


      
        	História como orientação para o presente

        	5

        	7

        	5

        	8

        	25
      


      
        	O passado como memória histórica

        	6

        	5

        	2

        	8

        	21
      


      
        	O passado como orientação para o presente e o futuro

        	2

        	6

        	2

        	2

        	12
      


      
        	Relação cética com o passado

        	0

        	1

        	1

        	1

        	3
      


      
        	História como mudança

        	0

        	2

        	0

        	0

        	2
      


      
        	Outros

        	1

        	4

        	1

        	0

        	6
      

    


    Segundo os resultados da tabela 2 as justificativas mais frequentes entre os jovens estão relacionadas à categoria “História como busca pelo passado”. Essa concepção tem um peso maior entre os estudantes maranhenses e sul-mato-grossenses. Com o mesmo peso estavam as justificativas ligadas às categorias “A História como aprendizagem para vida” e “História como orientação para o presente”. Jovens de Três Lagoas e Vitória da Conquista justificaram a partir da relação com a aprendizagem. Os baianos e maranhenses entenderam que a história tem relação com as carências do presente. Outros estudantes defenderam que o passado tem uma função “orientação para o presente e o futuro” sendo que metade deles estudam em São João dos Patos. Foi desta cidade nordestina as duas jovens que indicaram a relação da História com a mudança histórica. Alguns estudantes apontaram uma concepção cética em relação ao conhecimento do passado.


    Creio que é importante detalhar essas justificativas considerando como os jovens as operaram mentalmente. Além disso, considero importante abordar extensamente a questão sobre como esses jovens compreendem o conhecimento histórico.


    Relação cética com o passado


    Três jovens expressaram uma atitude cética em relação à possibilidade do passado a ser investigado. Assim afirmaram os estudantes:


    
      “É mais importante porque se relaciona com as histórias no passado e porque a menos importante é que as pessoas não se interessam muito em saber do passado” (Julie – 16 anos – São João dos Patos).

      “Bom, coloquei esta ordem porque a História é, sim, importante, porém em nem todos os lugares vamos ter que saber realmente a História, mesmo que ela esteja relacionada a tudo” (Owen – 15 anos – Três Lagoas).

      “Nesse caso eu coloquei a 1, pois temos que ter um futuro melhor e porque do passado eu nunca quis saber (sic.)” (Coriolano – 16 anos – Vitória da Conquista).
    


    Julie e Owen consideraram que o conhecimento histórico é importante. Contudo, entendem que as pessoas não compreendem a relevância do passado para suas vidas. Inclusive Owen defendeu que, apesar de a História estar “relacionada a tudo”, nem sempre esse conhecimento será útil. Já o jovem de Vitória da Conquista, Coriolano, expressou que sua crença no futuro inviabiliza a vontade de conhecer o passado. É possível aproximar as respostas desses jovens às ideias que o filósofo da História W. H. Walsh (1978, pp. 105-108) possui sobre o ceticismo histórico, pois esse conceito é fundamentado na noção de que o argumento racional em História é impossível e existe somente enquanto um acesso a um passado “prático” onde a construção de um quadro histórico se refere à sua utilidade no presente. Mas é importante levar em consideração que a maioria absoluta, ou seja, os outros cento e dezesseis estudantes em todo o Brasil creem na possibilidade de que o conhecimento do passado possa orientar o sentido temporal para a vida humana prática.


    História como busca pelo passado


    Assim responderam alguns dos trinta e um jovens que entenderam que a função da História é a busca do passado por ele mesmo:


    
      “‘Uma ciência que se relaciona com o passado’. A História basicamente se resume nisso. ‘Uma ciência como as outras que você estudou’. Discordo dessa alternativa, pois cada ciência (matéria) fala sobre determinado assunto. Nenhuma é igual a outra” (Marjane – 16 anos – Curitiba).

      “A História mostra coisas que aconteceram há muito tempo atrás. Isso faz com que tenhamos uma noção de como era a vida antigamente!” (Humphrey – 16 anos – Três Lagoas).
    


    A escolha feita por Marjane teve como critério a ideia de que a história se resume em estudar o passado pelo passado. Para fundamentar essa ideia, ela afirmou que essa característica do conhecimento histórico determina os seus objetos e a distingue das outras disciplinas. Humphrey compartilha essa concepção, a partir de uma noção de verdade tradicional, que se aproxima muito da ideia de que História retrata o passado tal como ele realmente aconteceu. E é esse “mostrar” o passado que demarca a especificidade do pensamento histórico. É importante atentar para a expressão do jovem de Três Lagoas de que a história permite que “tenhamos uma noção de como era a vida antigamente”, pois aqui ele já indica um nível elementar da empatia, a imaginação histórica. Jörn Rüsen (2007, p. 29-32) afirma que o primeiro passo para realizar a construção histórica de sentido é dado pela imaginação, onde o passado pode se transformar em realidade presente.


    
      “(1) Porque através dessa ciência eu posso conhecer as origens de muitas coisas que sem a história eu não poderia saber. (4) Porque ela não é uma ciência como as outras que estudei” (Vera – 17 anos – Três Lagoas).
    


    Já Vera afirmou que a especificidade da História é realizada pelo processo de busca das origens no passado ou mesmo como ele surgiu. A jovem de Três Lagoas afirmou que somente o conhecimento histórico possibilita que ela conheça o surgimento de coisas do passado. Bodo von Borries (2009, p. 105), quando analisava as ideias de uma jovem alemã de ensino médio, já apontava para concepções fundamentadas na busca pelas origens como uma das bases de uma consciência histórica tradicional.


    
      “A História mostra como realmente aconteceu, como a colonização, a história da guerra se deram. A História não é como a maioria das matérias, mas uma das mais importantes porque com ela sei como realmente o passado aconteceu” (Marsílio – 17 anos - São João dos Patos).

      “Pelo fato que ela fala como o passado aconteceu, como, por exemplo, a história dos escravos do Brasil. E a menos importante é que ela é ‘uma ciência como as outras’. Porque existem muitas ciências, cada uma com uma importância diferente da outra” (Turpino – 14 anos - São João dos Patos).
    


    A ideia de busca pelo passado por ele mesmo apareceu de forma distinta nas respostas desses dois estudantes de São João dos Patos, pois eles defenderam a ideia que o conhecimento histórico “mostra como realmente aconteceu” temas ligados aos conceitos substantivos da História: a colonização, a história da guerra ou da escravidão no Brasil. É importante atentar para uma pequena diferença da defesa dos dois jovens; para Marsílio, a História retrata (“mostra”) o passado; enquanto quanto para Turpino, ela narra (“fala”) como aconteceu. Essa diferença seria somente de expressão não fosse o fato de que Turpino apresente uma concepção fundamentada na narrativa bíblica das origens do mundo em algumas respostas de outras perguntas do mesmo instrumento de investigação.


    
      “Porque a história conta tudo o que aconteceu no passado. Por isso é mais importante. E menos importante é que ela se relaciona com o passado, pois, na verdade, ela conta tudo o que aconteceu no passado” (Flora – 16 anos - São João dos Patos).
    


    A maneira como Flora abordou sua escolha por uma História que investiga o passado por ele mesmo, está fundamentada na ideia de que o conhecimento histórico “conta tudo o que aconteceu no passado”. Ela delimita sua escolha por uma concepção de que é possível atingir uma verdade completa sobre as experiências do passado. Isso demarca uma consciência histórica tradicional, na medida em que ela entende que a História pode acumular a totalidade dos fatos do passado, sem levar em conta o necessário e inevitável processo de seleção de experiências e perspectivas sobre o passado.


    
      “1) Porque a História conta o passado, o que aconteceu, quando e seu desfecho final. 4) Eu não acho que é uma ciência como as outras porque cada ‘ciência’ conta uma História” (Walter – 16 anos - Três Lagoas).
    


    Esse estudante de Três Lagoas defende sua ideia de um modo completamente diferente dos outros, pois argumenta a partir da estrutura narrativa de uma história: “a História conta o passado, o que aconteceu, quando e seu desfecho final”. Torna-se claro, aqui, que Walter considera que, para se compreender o passado a partir do narrar, é necessário ter um “fio condutor” tal como já afirmava Rüsen (2001, p. 120-123) em relação ao fluxo narrativo de uma História.


    É importante notar que mesmo quando a consciência histórica tradicional estrutura a concepção de uma busca do passado pelo “passado”, as ideias históricas são operadas de modo complexo e variado. A defesa de uma mesma ideia por muitos jovens não quer dizer que seus processos de subjetivação sejam uniformes. Mesmo com uma concepção tradicional da História, os elementos de intersubjetividade na relação entre o sujeito e o conhecimento interferem e os diferenciam.


    História como aprendizagem para a vida


    Vinte e cinco jovens investigados abordaram a relação entre o conhecimento histórico e suas formas de internalizar o passado. Eis algumas das repostas:


    
      “A 1ª assinalei ser a mais importante, pois relata coisas do passado nas quais trazem a nós conhecimentos de épocas que não presenciamos. A 4ª porque a História é algo que vamos aprendendo mais e mais a cada dia” (Paulínia – 15 anos – Vitória da Conquista).
    


    Paulínia defende que o conhecimento em História é fundamental, para que se possa aprender sobre o passado não vivido ou não testemunhado por esses sujeitos. Sob esse ponto de vista, o conhecimento histórico tem um aspecto de revelação do passado desconhecido. Assim, ao interiorizar a alteridade das experiências do passado antes desconhecida, essa jovem situa a si mesma na multiplicidade dos modos de ser, sentir e viver dos homens em muitos tempos e lugares, “expandindo seu horizonte de autocompreensão para a humanidade” (RÜSEN, 2007, p.106-110).


    
      “História é só mais uma matéria que eu estudo, mesmo achando meio complicada. Apesar de que eu adoro ler fatos antigos” (Lucíola – 17 anos – Três Lagoas).

      “Porque desde pequeno toda a aula de história foi sobre o que aconteceu há muito tempo” (Bassiano – 16 anos – Vitória da Conquista).

      “A 1 é a menos importante para mim porque não é toda a ciência que é contada por uma história. A 3 é a mais importante porque a história conta histórias sobre o passado e te ensina sobre as evoluções” (Hipólita – 16 anos – Três Lagoas).
    


    As respostas de Lucíola, Hipólita e Bassiano são relevantes na medida em que dizem respeito às formas de operar da consciência histórica. As duas primeiras afirmações de Lucíola e Bassiano estão relacionados à operação mental da experiência do passado, sendo que a jovem sul-mato-grossense se refere aos “fatos antigos” e o aluno baiano valoriza a dimensão da distância entre o passado e as experiências do presente. Este, inclusive, afirmou que a cultura escolar trabalhou com essa distância temporal durante toda a sua aprendizagem histórica escolarizada. Já a resposta de Hipólita afirma a especificidade da ciência da História, por meio da mobilização da narrativa histórica através da orientação de sentido no tempo, pois, para ela, “a história conta histórias sobre o passado e te ensina sobre as evoluções”. Para Hipólita, o conhecimento sobre a mudança de orientação no tempo é um elemento estrutural da aprendizagem a partir da narrativa histórica (RÜSEN, 2001, 2007).


    
      “1º - Gosto de entender bem o passado e saber detalhadamente a origem das coisas. 4º - O conhecimento só vai realmente fluir depois que eu aprender” (Fathia – 16 anos – Curitiba).

      “Para mim os conhecimentos passados são muito mais importantes do que apenas estudar uma matéria por obrigação. Eu acho muito importante estudar o passado” (Beatriz – 16 anos - São João dos Patos).

      “A mais importante porque a ciência é um conhecimento não só para aprendermos mais pra nossa vida, como também para a nossa saúde física e mental” (Viola – 17 anos – Vitória da Conquista).
    


    As respostas dessas jovens diziam respeito à importância do conhecimento histórico para o gosto pela aprendizagem. Fathia apreciou conhecer os detalhes de como as coisas surgem no passado. Afirmou também que o conhecimento se desenvolve somente quando tem como base o aprendizado histórico. Já Beatriz compreendeu que conhecer o passado é mais relevante do que pensá-lo a partir da cultura escolar (“estudar uma matéria por obrigação”). Essa estudante valoriza aprender História independente das coações da escola. No entanto, essas ideias ganham sentido quando se é levada em consideração a resposta de Viola. Isto porque a jovem internaliza o conhecimento histórico, tomando-o como o maior princípio de orientação para a sua vida prática, inclusive em relação com a natureza, a sua natureza: mental e física; a subjetivação máxima de sua identidade histórica.


    Essas jovens demonstraram uma lógica de ação em relação à História fundamentada na subjetivação. Isto porque, conforme François Dubet (DUBET & MARTUCCELLI, 1998, p. 79-83) a lógica da subjetivação está relacionada às afinidades e aos pertencimentos dos sujeitos, que tendem a superar os papéis sociais delimitados pela cultura escolar como revelou a jovem maranhense. Também Rüsen (2007, p. 102-102) defende que esta forma de subjetivação é um dos elementos para a compreensão da intersubjetividade se articular com as relações de totalidade e práxis social.


    História como orientação para o presente


    A relação do conhecimento histórico com as experiências do presente também foi uma das categorias que mobilizou as justificativas de vinte e cinco jovens. Assim alguns deles as expressaram:


    
      “A História é algo para a minha vida, pois em qualquer teste que eu precise fazer vai envolver a história. Cada matéria tem sua característica; nem uma é igual a outra, da mesma forma que a história tem grande valor” (Susana – 16 anos – Três Lagoas).
    


    A resposta de Susana apontou para a ideia de que o conhecimento histórico é útil para passar nas avaliações. Essa jovem compreende que a História é um conhecimento a ser usado para determinada finalidade social do presente: “pois em qualquer teste que eu precise fazer vai envolver a história”. Esta resposta revela uma concepção prática do passado, que, segundo o historiador inglês W. H. Walsh (1978, p. 107) e o historiador Michael Oakeshott (2003, p. 60), predomina nas correntes céticas da História, em relação à possibilidade de conhecer o passado. Isto porque, nesta concepção, o presente determina qual passado escolher para um fim prático. Bodo von Borries (2011, p. 285-286) também afirma que os testes contribuem pouco para desenvolver a identidade histórica dos jovens, impedindo o desenvolvimento das operações mentais da consciência histórica, a não ser no que se refere a formas restritivas de memorização; mas considerando a dimensão política da cultura histórica legitimadora, satisfaz politicamente grande parte da sociedade devido o ranqueamento das escolas sustentado por discutíveis sistemas de avaliação.


    
      “1º - É porque ela indica pontos do passado que foram fundamentais para que houvesse, dos pontos de hoje, uma relação com o presente atual. 4º - Porque não se trata só de uma ciência como as outras. Porque todas as outras também tem seu papel de importância, já que conta o acontecido no passado” (Conrado – 16 anos – São João dos Patos).

      “A mais importante é porque a história nos mostra tudo o que está relacionada com o passado. Oferece-nos a sabedoria de todo o mundo e faz solucionar várias perguntas. E a menos importante é porque, em minha opinião, nenhuma matéria é como as outras. Toda matéria tem um propósito para a vida” (Mariam – 16 anos – Curitiba).
    


    As respostas de Mariam e Conrado indicaram que nem todos os jovens defendem uma concepção presentista da História e apontam para funções epistemológicas do conhecimento histórico. O jovem de São João dos Patos afirmou que existem pontos de contato entre o passado e o presente e que a História tem como função explicitar esses pontos. A jovem curitibana defendeu que a História fornece “a sabedoria de todo o mundo e faz solucionar várias perguntas” apontando para a ideia de que se busca no passado respostas para questões formuladas no presente.


    
      “A mais importante é a que afirma que a história se relaciona com o passado, pois é a partir do passado que criamos a sociedade onde vivemos. E a menos importante é que esta é uma ciência como as outras, pois nenhum conhecimento é em vão” (Mafalda – 16 anos – Curitiba).

      “Para mim o mais importante é classificar a história como uma ciência que se relaciona com o passado, pois tudo o que se vê formado hoje, tanto na parte social, cultural, política como econômica, deve-se aos acontecimentos históricos do passado. Por isso, a história não é como as outras ciências que estudei” (Bardolfo – 15 anos – Três Lagoas).

      “Eu escolhi a opção “dois”, pois, em minha opinião, a história é um conhecimento que faz parte de nossas vidas, pois ela conta as nossas origens e nosso presente. A história enriquece conhecimento, descobertas, fé, curiosidade, presente e origens. Ela torna os acontecimentos do presente e do passado concretos e reais. A terceira opção é menos importante: eu não concordo. A história não só conta (sobre) o passado, mas também (sobre) o presente” (Alexandra – 17 anos – Vitória da Conquista).
    


    Mafalda e Bardolfo defenderam que a História auxilia na vida prática, por meio do conhecimento do passado, e da criação da sociedade em que vivem. O jovem sul-mato-grossense afirmou, ainda, que foram os acontecimentos do passado que formaram as dimensões social, política, econômica e cultural do mundo da vida prática. Já Alexandra, defende este ponto de vista de uma forma mais sutil, pois, para ela a História, é parte constituinte da vida prática, devido ao seu poder de narrar sobre as origens e sobre o presente simultaneamente, e é isso que “torna os acontecimentos do presente e do passado concretos e reais”. Ela vai mais longe, ao afirmar que a especificidade da História em relação aos outros conhecimentos está no fato de que ela narra, tanto sobre o passado, como sobre o presente.


    É muito importante compreender que a relação com o passado, defendida por estes jovens está ligada à significação histórica por meio de normas e valores, tal como afirmavam os historiadores William Dray (1969, p. 61-62) e Jörn Rüsen (2001, p. 88-89), os quais defendem que um dos critérios de plausibilidade da História é o juízo de valor que, mediado pela evidência e as experiências do passado, constroem a significação das narrativas históricas.


    O passado como memória histórica


    A relação entre o passado e a memória histórica foi outra forma utilizada por vinte e um jovens para justificar suas escolhas. É também muito forte o sentido de pertencimento desenvolvido pela memória histórica revelado por palavras como “nós”, “nossos”, etc. A esse respeito os estudantes responderam:


    
      “A mais importante é porque a história está relacionada com o passado da comunidade. E nós ficaremos conhecendo mais o que aconteceu. A menos importante é porque a história é muito importante para nós por mostrar o que aconteceu no lugar aonde nós vivemos” (Diana – 16 anos – São João dos Patos)

      “Sendo (que) a mais importante é saber com você a história e como seria se não tivesse uma família para morar. Estudando na rede pública estou aprendendo do mesmo jeito que poderia aprender em outras redes e em outras escolas” (Rosália – 18 anos – Vitória da Conquista).
    


    Estes jovens relacionaram o passado com a memória de suas comunidades, de várias gerações de famílias ou mesmo do seu povo. Diana, ao afirmar que a História mostra “o que aconteceu no lugar aonde nós vivemos”, compreendeu que a memória histórica pode revelar aspectos da sua identidade. Rosália refletiu sobre a importância da família e da escola para mobilizar o seu pensamento histórico. Inclusive, a preocupação com a perda da família pode estar ligada à memória daquelas pessoas que não possuem essa instituição como base para a sua vida. Essas jovens, conforme aponta Rüsen (2009, p. 8) revelaram a possibilidade da superação dos limites de compreensão da vida do sujeito, por meio da rememoração histórica, ao trazer para o presente uma realidade do passado não vivida por eles.


    
      “‘Uma ciência que se relaciona com o passado’ é a mais importante porque a história se relaciona bastante com o nosso passado, pois é um conteúdo que aborda a história da humanidade, e a menos importante é ‘uma ciência como as outras’, porque todas são consideradas importantes” (Margrette – 16 anos – São João dos Patos).

      “A história não é uma ciência como as outras. Através dela temos o conhecimento de como nossos antepassados viviam; como eram suas culturas. Descobrimos como foi a descoberta do nosso Brasil e como os povos se relacionavam. Por isso a história é importante para as nossas vidas” (Judite – 27 anos – Três Lagoas).
    


    Já Margrette e Judite apontaram uma relação da memória histórica com a totalidade, seja por meio da vinculação de seus passados com “um conteúdo que aborda a história da humanidade”, ou com fatos como “a descoberta do nosso Brasil” e de “como os povos se relacionam”. Para Rüsen (2007, pp. 99-100), a totalidade é uma categoria fundamental para o entendimento da orientação para o agir na vida humana prática. A formação histórica como totalidade é construída quando os sujeitos “dominam o contexto de suas circunstâncias e condições” historicamente situadas no tempo. Portanto, essas jovens mobilizaram ideias ligadas à intersubjetividade, na medida em que é o critério que permite uma capacidade de generalização de normas, ampliam perspectivas possibilitando que os sujeitos produzam as histórias baseadas em referenciais de orientação no tempo.


    
      “Agora você me pegou. Eu não acho que a História seja uma ciência, mas eu gosto e acho importante refletir sobre o passado, pois hoje nossas vidas são determinadas pelas ações das gerações anteriores. No entanto, supondo que eu considere a História como uma ciência, ela não seria como as outras, já que dentro da História você acaba estudando as outras ciências” (Latifa – 16 anos – Curitiba).

      “1- A mais importante porque é a ciência que relaciona você com o passado e, através disso, faz você viver aquele conhecimento. 4- A menos importante, porque estudar história não é estudar como as outras não” (Aubrey – 16 anos – Vitória da Conquista).
    


    Creio que essas duas jovens apresentaram, cada uma a sua maneira, uma interpretação da História a partir das ideias de intersubjetividade e de autoconhecimento. Aubrey defendeu claramente uma relação de empatia histórica com o passado, pois afirmou que a História “faz você viver aquele acontecimento” do passado. Inclusive a empatia, para ela, é um modo de relação com o passado. Já a resposta de Latifa é mais complexa, pois ela discorda da cientificidade da História, mas reconhece o valor desse conhecimento para “refletir sobre o passado” porque “ações das gerações anteriores” determinam seu modo de agir no presente. Essa jovem dá importância à continuidade do fluxo temporal, que delimita a sua identidade histórica. A jovem curitibana também afirmou que a especificidade do conhecimento histórico está em abordar todas as outras formas de saber.

    Para Rüsen (2007, pp. 106-110), o autoconhecimento ocorre como um processo de formação e de libertação autocrítica como uma “chance de reconhecimento do outro”. A formação histórica permite a superação, por esses jovens, das coerções oriundas dos dados culturais prévios da memória histórica dominante. A empatia possibilita a esses jovens interiorizar as experiências do passado do outro, e situar a si mesmos na multiplicidade dos modos de ser, sentir e viver dos homens em muitos tempos e lugares, “expandindo seu horizonte de autocompreensão para a humanidade” fazendo, com isso, de sua consciência histórica a forma de pensamento mais profunda de si mesmos.


    O passado como orientação para o presente e o futuro


    Também surgiram doze estudantes que conseguiram construir um sentido de orientação para a vida prática a partir da continuidade do fluxo entre passado, presente e futuro. Eis as repostas de alguns desses jovens.


    
      “Porque a história narra só o passado, o presente e o futuro” (Aarão – 17 anos – Vitória da Conquista).

      “Uma ciência que se relaciona com o passado”, pois o passado sempre vai estar presente para que seja explorado. O saber sobre o passado também pode ajudar a contribuir para um futuro. A História não deixa de ser uma ciência, mas ela mostra o passado de todas as coisas, as outras (ciências) não!” (Haroldo – 17 anos – Três Lagoas).
    


    Em sua justificativa Aarão apontou a existência da estrutura narrativa da História que organiza o fluxo temporal entre passado, presente e futuro. Já Haroldo indicou que o conhecimento da realidade do passado possibilita a compreensão do futuro. Esse jovem revelou que a especificidade da História em relação com as outras ciências, está em retratar o passado de todas as coisas. Por causa disso, aparentemente, este jovem apresenta uma concepção tradicional do fluxo narrativo.


    
      “Como todos sabem a história é uma ciência que conta como o passado aconteceu... Acontecimentos que marcaram no decorrer. É um conhecimento importante para a nossa vida porque podemos reutilizá-lo no futuro” (Isaac - 15 anos – São João dos Patos).
    


    Esse jovem de São João dos Patos compreendeu que o sentido de orientação no tempo está ligado à compreensão do processo histórico. Nesse sentido, é possível a expressão de Isaac “acontecimentos que marcaram no decorrer”, pois, apesar de apontar uma concepção pragmática da História ele a entende como uma continuidade de fluxo temporal, reconhecendo que ela pode ajudar no futuro.


    
      “Ela é importante porque como eu vou viver o futuro sem conhecer o passado e suas histórias?! Eu classifiquei como a menos importante a 1ª opção, pois a história não é só uma ciência como as outras. É muito mais que isso” (Horácio – 16 anos – Três Lagoas).

      “A história é importante na sociedade; todo mundo tem um passado, uma origem. E pra mim não é só uma matéria, mas, sim, alguma coisa que vou levar pro resto da vida” (Irane – 16 anos – Curitiba).

      “Para mim o conhecimento é muito importante porque é através dele que podemos seguir em frente. E é sempre bom saber do passado, afinal foi ele que nos proporcionou o futuro e o passado de certa forma. É uma ciência realmente como as outras que eu estudei porque me trouxe muito conhecimento” (Salma – 17 anos – São João dos Patos).
    


    Todos esses jovens têm em comum a defesa de que o fluxo temporal narrativo entre passado, presente e futuro está ligado à formação da sua identidade histórica, ou seja, que a História diz respeito a esses sujeitos. É notável o valor atribuído pelo jovem de Três Lagoas, pois percebe a dificuldade de saber como seria sua vida no futuro sem o sentido de orientação temporal propiciado pelas narrativas sobre o passado. Horácio reforça essa ideia ao afirmar que a História é algo maior que as outras ciências. Irane, de Curitiba, também é enfática sobre a sua compreensão de que conhecimento histórico estará entranhado em seu ser por toda a sua vida. Seguindo a mesma ideia dos jovens anteriores, Salma defende que a História possibilita ao sujeito “seguir em frente”, de modo que, para ela, o conhecimento do passado abre espaço para as perspectivas de futuro e um novo entendimento sobre o mesmo passado. É importante destacar que para esses jovens o futuro é uma dimensão temporal libertadora de suas identidades históricas e é um elemento estrutural do processo de autoconhecimento. O filósofo György Lukács (2003, p. 436-437) defendia que todo conhecimento histórico é autoconhecimento, na medida em que o passado é explicitado durante a autocrítica do presente, que só pode ser realizada dinamicamente em vistas de uma criação ativa aberta para o novo, o futuro já em gestação. Essa abertura criativa se fundamenta na mudança temporal como fundamento da compreensão histórica.


    História como mudança


    Uma percepção do processo histórico é explicitada pela concepção de duas jovens que mobilizaram a ideia de mudança histórica. Eis as respostas:


    
      “4º - Pois a história não é uma ciência como as que você estuda, pois ela muda... 1º - Pois é uma ciência que se relaciona com o passado e conta sobre ele” (Adelaide – 16 anos – São João dos Patos).

      “A história é uma disciplina que envolve passado, presente e futuro. Por isso nos ensina como aconteceu e, junto com a ciência, o que irá acontecer. É muito importante, pois nos deixa bem informados. E muda constantemente, de acordo com a época e seus acontecimentos” (Martha – 17 anos – São João dos Patos).
    


    Adelaide defende que a distinção entre a História e as outras ciências está na mudança, fundamentada nas narrativas sobre o passado. Já Martha defende que o conhecimento histórico é caracterizado pela mudança, pois é produzido em diferentes contextos temporais. Também expressou o seu entendimento sobre o que é a história como processo de conhecimento. Para ela a dimensão cognitiva da cultura histórica determina as perspectivas de futuro: pois a História “nos ensina como aconteceu, e junto com a ciência, o que irá acontecer”. Sua resposta sintetiza uma representação de continuidade mobilizadora das memórias relacionadas às perspectivas de mudança nas experiências do passado, vinculando-as aos projetos de futuro. Com isso, segundo Rüsen (2001, pp. 64-65), essa concepção possibilita uma unidade de sentido de orientação no tempo para a vida humana prática.


    Considerações finais


    As ideias históricas desses jovens nos ajudam a compreender que as suas concepções sobre a História são muito similares às dos professores historiadores. A diferença está no grau de complexidade, que é fornecido pelas formas de operar metodicamente com o passado, a partir de critérios de objetividade da ciência histórica. Minha investigação indica que estes critérios de cientificidade da História, que estes profissionais devem dominar, podem fornecer caminhos para que os jovens estudantes do ensino médio possam construir narrativas históricas complexas e sofisticadas e que considerem a sua identidade, modos de agir e pensar históricos.


    Com isso, os dados empíricos produzidos por determinados jovens estudantes de ensino médio a partir da manifestação da cultura jovem e da cultura histórica, no âmbito da cultura escolar, dizem respeito as respostas que dinamizaram a teoria de tal forma que permitiram a mim compreender o modo como esses sujeitos abordam os conceitos de verdade histórica e intersubjetividade. Poderia haver alguma ruptura na relação entre a empiria e os pressupostos da teoria da consciência histórica, mais isso não aconteceu. Isso porque encontrei evidências da existência de múltiplas possibilidades de estruturação do pensamento histórico dos estudantes. Dentre elas, foi possível entender que a cultura jovem conduz, quando confrontada, às operações mentais da consciência história.


    Verifiquei que os artefatos da cultura jovem propiciam esse processo de narrar e, inclusive, desenvolvem formas complexas de compreensão do conhecimento histórico. Isto porque, os resultados do instrumento de investigação mostraram que, apesar da maioria dos jovens compreender que o conhecimento histórico se refere à busca do passado por ele mesmo, uma parte relevante dos estudantes das quatro escolas brasileiras manifestou o entendimento de que a História diz respeito à relação entre o passado, o presente e, até mesmo, o futuro. Um jovem do estado do Maranhão apresentou a ideia de que a História diz respeito às mudanças temporais e uma estudante baiana revelou uma consciência história ontogenética ao expressar como a relação passado e presente se constitui como processo de autoconhecimento.


    O interessasnte em relação a esses dados empíricos é que na questão investigada não havia qualquer referência à dimensão temporal do futuro e ao processo de mudança histórica. Portanto, as respostas dos jovens se deveram às concepções advindas da cultura jovem e a sua respectiva forma de constituir uma intersubjetividade prática ligada á busca pelo autoconhecimento a partir do reconhecimento dos valores do outro no tempo.


    A partir desses resultados é possível relacionar a teoria da consciência histórica de Rüsen com as ideias de Lukács (2003), pois, enquanto que na tradição, que hoje se estrutura na forma de exploração capitalista ― e, também, nas formas de internalização da cultura escolarizada dos estudantes ―, o passado escraviza o presente; no processo de libertação da consciência histórica, onde o sujeito narra a si a partir do reconhecimento do outro, as carências de orientação do presente passam a ser o critério para que o sujeito se aproprie criativa e ativamente das experiências do passado e do presente em mudança, possibilitando uma saída da alienação dominante na vida prática contemporânea.


    Nesse sentido, são significativas aqui as últimas palavras publicadas em vida por Mikhail Bakthin (2000, p. 414): “Não há nada morto de maneira absoluta. Todo sentido festejará um dia seu renascimento” por meio da “grande temporalidade”. Em outras palavras, o conhecimento intersubjetivo do passado do outro desaliena, por meio do autoconhecimento, os jovens, os quais passam a reconhecer que os processos de mudança estrutural da vida prática já aconteceram, estão acontecendo e poderão acontecer pela criação ativa da humanidade em direção à igualdade e à liberdade.
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      Resumo

      Durante o regime militar brasileiro, em meio  institucionalizada prtica da tortura, a organizao de direitos humanos, Anistia Internacional, trabalhou na defesa de presos polticos e na divulgao de denncias de violaes de direitos humanos entre a comunidade internacional. Como parte de um projeto de pesquisa mais amplo, cujo objetivo  investigar a atuao da Anistia Internacional no Brasil, o presente artigo pretende mostrar como a organizao se posicionou em relao a aos presos polticos que pertenceram a organizaes armadas, na medida em que a Anistia tinha como um de seus princpios a no-violncia. Para tal, ser feita uma anlise da atuao da Anistia Internacional com base no conceito de compaixo de Hannah Arendt. O artigo mostra que a Anistia Internacional, apesar de condenar a violncia como forma de luta poltica, atuou com solidariedade em relao  defesa de presos polticos que pertenceram a organizaes armadas tanto na Alemanha, como no Brasil.


      Palavras-chave: Anistia Internacional. Regime Militar Brasileiro. Direitos Humanos. Compaixo.

    


    
      Amnesty International and Brazil: The principle of nonviolence and the defense of political prisoners


      
        Abstract

        During the Brazilian military regime, with the institutionalization of torture, a human rights organization  Amnesty International  worked on the behalf of political prisoners and for publishing human rights abuses charges among the international community. As part of a larger research project, which intends to investigate the work of Amnesty International in Brazil, this article aims to show how the organization dealt with the cases of political prisoners who belonged to armed organizations, as Amnesty had nonviolence as one of its principles. In order to do so, I shall analyze Amnesty Internationals work using Hannah Arendts concept of compassion. This article shows that although Amnesty International condemned the use of violence as a form of political struggle, it acted with solidarity with the defense of political prisoners who belonged to armed organizations both in Germany and Brazil.


        Key words: Amnesty International. Brazilian Military regime. Human rights. Compassion.

      

    


     A Anistia Internacional e os presos polticos brasileiros


    Em fins dos anos 1960, durante os governos de Artur da Costa e Silva e de Emlio Garrastazu Mdici, concomitantemente  j institucionalizada utilizao da tortura como forma de investigao de crimes polticos e intimidao dos movimentos de oposio ao regime militar brasileiro,[1] a organizao de direitos humanos Anistia Internacional trabalhou na defesa de presos polticos brasileiros e para divulgar, entre a comunidade internacional, denncias de violaes de direitos humanos ocorridas no Brasil.


    Para a libertao de presos polticos, a Anistia Internacional tinha como principal estratgia a escrita de cartas tanto para os presos quanto para as autoridades que os encarceravam. Assim, a organizao buscava transmitir a mensagem de que aqueles indivduos no haviam sido esquecidos; de que algum, em alguma parte do mundo, manifestava preocupao com a sua integridade. Com isso, esperava-se que os prisioneiros em questo fossem libertados ou que recebessem melhor tratamento.


    O princpio de no-violncia constituiu uma das orientaes da Anistia Internacional, o que em tese poderia significar um impedimento para que a organizao agisse com solidariedade em relao a presos polticos brasileiros, na medida que muitos pertenceram a organizaes armadas. O presente artigo pretende identificar de que forma a Anistia Internacional lidou com o caso de presos polticos que recorreram  violncia como forma de luta poltica. Conforme ser mostrado ao longo do texto, o princpio da no-violncia integrava um conjunto mais amplo de valores da Anistia Internacional, como a compaixo, solidariedade e amor ao prximo. Pretende-se entender como esses sentimentos foram mobilizados pela organizao seguindo a apreciao do conceito de compaixo proposto por Hannah Arendt.


    A Anistia Internacional se notabilizou por campanhas abrangentes, de alcance mundial e de defesa de direitos humanos, como a de combate a tortura, que ocorreu durante os anos 1970, e pela produo de relatrios anuais sobre a observncia dos direitos humanos em diferentes pases. Com a publicao de seus relatrios, os integrantes da Anistia buscavam divulgar seu contedo para a imprensa como forma de pressionar aqueles governos que violavam os direitos humanos.


    Para o caso do Brasil, durante o regime militar, uma das estratgias da organizao consistiu em pressionar o governo brasileiro por meio do envio de cartas a diversas instncias  autoridades federais, estaduais, municipais, Justia Militar , com o intuito de obter informaes a respeito de indivduos encarcerados. Assim, no perodo de junho de 1972 a abril de 1973, de acordo com a documentao da Diviso de Segurana e Informaes do Ministrio da Justia, o SNI/AC recebeu cerca de 2.800 cartas de integrantes da Anistia, sendo a maioria delas provenientes da Frana, Holanda, Sucia e Repblica Federal da Alemanha.[2]


    A Anistia Internacional era bem conhecida pelos servios de informao do governo Mdici.  o que mostram os documentos da Diviso de Segurana e Informaes do Ministrio da Justia:


    
      1)A Amnesty International  AI   uma organizao privada com o objetivo declarado de ajudar prisioneiros condenados por motivos de suas convices polticas ou religiosas, sem haver cometido atos de violncia.

      a) Origens: Em janeiro de 1961 o advogado londrino PETER BENENSON props, atravs de um artigo publicado, organizar uma campanha de anistia em favor dos prisioneiros esquecidos. A proposta teve boa receptividade e a 28 de maio de 1961 foi fundada por PETER BENENSON, em Londres, a AI.

      2) Atuao da AI com relao ao Brasil

      A AI, atravs de suas vinculaes com a Frente Brasileira de Informaes (FBI), tem dirigido uma das mais acirradas campanhas difamatrias contra o Brasil. Sua atuao faz-se sentir de maneira tanto sistemtica quanto eventual.

      a) Atuao sistemtica: atravs de cartas de apelo, de protesto e de consulta a respeito de subversivos. Esta correspondncia tem sido submetida a Ministros de Estado, Auditores e Promotores da Justia Militar, Autoridades Federais, Estaduais, Municipais e Eclesisticas. A prpria presidncia da Repblica tem sido destinatria deste tipo de correspondncia.
    


    No perodo de junho /72 a abril/73 o SNI/AC recebeu cerca de 2.800 cartas. A maioria delas provm da Frana, Holanda, Sucia e Repblica Federal da Alemanha. Do exame dessa correspondncia denota-se a m f.[3]


     interessante observar que, ao mesmo tempo em que os rgos de represso do regime militar conheciam a Anistia Internacional, suas origens, formas de atuao e estratgias, a apreciao poltica que tinham sobre a organizao no poderia ser mais fantasiosa, na medida em que a associaram ao Movimento Comunista Internacional. Para o Servio de Informaes do Ministrio da Justia, a Anistia constitua um veculo de difuso de uma campanha difamatria contra o Brasil no exterior e agiria em conjunto com a Frente Brasileira de Informaes (FBI),[4] colaborando com o que chamavam Movimento Comunista Internacional.[5] Todavia, conforme ser mostrado ao longo desse texto, a Anistia esteve bem distante da apreciao que os rgos de represso brasileiros tinham a seu respeito.


    A Anistia Internacional, conforme indica o informe da Diviso de Segurana e Informaes do Ministrio da Justia, de fato, foi fundada em 1961, pelo advogado britnico Peter Benenson, em Londres. A organizao surgiu como desdobramento da campanha Amnesty, que tinha a finalidade de lutar pela libertao e proteo de prisioneiros encarcerados por razes polticas ou religiosas em diferentes partes do mundo.


    A data de 28 de maio de 1961 pode ser considerada uma espcie de marco da criao da Anistia Internacional, na medida em que coincide com a publicao do artigo de Peter Benenson,[6] The Forgotten Prisoners (Os Prisioneiros Esquecidos) no jornal britnico The Observer. Trata-se do primeiro manifesto da campanha Amnesty, que conclamava aqueles que condenavam o encarceramento arbitrrio e a tortura a se unirem em torno de um objetivo comum:

    Abra o seu jornal em qualquer dia da semana e voc encontrar uma notcia de algum lugar do mundo a respeito de algum ter sido encarcerado, torturado ou executado porque suas opinies ou religio so inaceitveis para seu governo. (...) O leitor de jornal  acometido de um sentimento de impotncia. Se ainda assim esses sentimentos de repugnncia presentes em todo o mundo pudessem ser reunidos em uma ao comum, algo efetivo poderia ser feito. (...)


    Estabelecemos um escritrio em Londres para coletar informao sobre nomes, nmeros e condies do que decidimos chamar Prisioneiros da Conscincia e os definimos assim: qualquer pessoa impedida (por encarceramento ou outra forma) de expressar (sob palavras ou smbolos) uma opinio na qual ela honestamente acredita e que no defende o uso da violncia. [7]


    Em seu manifesto, Benenson formulou uma das ideias-chave da campanha Amnesty, a saber, a proteo dos chamados prisioneiros de conscincia, que se tornaria mais tarde uma das marcas de identidade da Anistia Internacional. Definindo-os como indivduos encarcerados por expressarem (sob palavras ou smbolos) uma opinio na qual honestamente acreditam, os chamados prisioneiros de conscincia, isto , os prisioneiros pelos quais a Anistia Internacional se declarava disposta a lutar, no poderiam ter recorrido ao uso da violncia.


    Para o historiador britnico Tom Buchanan, a condenao de meios violentos de luta poltica no foi, ao menos no momento de elaborao da campanha Amnesty, objeto de controvrsias (BUCHANAN, 2002, p. 585). No entanto, poucos anos aps sua fundao, tal restrio logo se tornou objeto de contestao, em parte pelo caso do prisioneiro de conscincia Nelson Mandela, que havia sido preso por ter liderado uma campanha no violenta contra as leis do apartheid em 1952, e que, em 1961, tomou parte em um movimento que se preparava para uma rebelio armada e, em 1964, foi condenado  priso perptua. De acordo com as regras da Anistia, Mandela poderia ser adotado contanto estivesse envolvido em movimento pacifista, mas, na medida em que havia tomado parte de um movimento armado, sua adoo[8] passou a ser questionada (LARSEN, 1979, p. 24).


    A questo da adoo de presos que haviam recorrido ao uso da violncia como forma de luta poltica foi objeto de discusso entre os membros da Anistia durante um encontro da organizao em Canterbury, em setembro de 1964 (LARSEN, 1979, p. 24). Nele, a Anistia Internacional optou por reafirmar a restrio a presos que houvessem recorrido a meios violentos de luta. Dessa forma, Mandela no pde mais ser considerado prisioneiro da conscincia. Ficou, entretanto, decidido que, por razes humanitrias, a Anistia Internacional acompanharia suas condies de deteno.


    A questo em torno do uso da violncia voltou a provocar controvrsias entre os membros da Anistia durante os anos 1970, dessa vez, na ocasio da priso dos integrantes do grupo alemo Baader-Meinhof, conhecido tambm como Exrcito da Frao Vermelha. A Anistia Internacional foi chamada para represent-los, aps denncias de que os integrantes do grupo Baader-Meinhof sofriam maus tratos em prises da Repblica Federal da Alemanha. A priso dos principais lderes do grupo foi cercada de tenses. Dentre essas, o fato de que, mesmo em celas de segurana mxima, as lideranas se comunicavam com integrantes de fora da priso para comandar aes e atentados; as sucessivas greves de fome por melhorias nas condies carcerrias e a morte de um integrante do grupo durante uma dessas greves. Em face desses eventos e tambm porque o Baader-Meinhof desfrutava de popularidade entre os alemes (POWER, 2002, p. 184), a Seo Alem da Anistia Internacional comeou a demonstrar interesse pelas condies carcerrias dos integrantes do Exrcito da Frao Vermelha. O fato de a Seo Alem manifestar interesse pelo grupo em si j constituiria um problema, na medida em que, pelas regras da Anistia, representantes de um pas envolvido nas denncias jamais poderiam ser encarregados de investig-las. Assim, um representante da Seo Britnica da Anistia Internacional  Paul Oestricher  foi chamado para averiguar denncias de tortura, mas declarou-as infundadas em dezembro de 1974 (POWER, 2002, p. 184). Em circunstncias que na poca no ficaram esclarecidas, os principais lderes da primeira gerao do Baader-Meinhof que estavam presos morreram em suas celas, tendo apenas sobrevivido Irmgard Muller, cujas condies carcerrias seriam objeto de ateno da Anistia Internacional nos anos seguintes.


    Ainda na Alemanha, em 1980, a Anistia Internacional acompanhou de perto as condies carcerrias de integrantes do Exrcito da Frao Vermelha e do Movimento de 2 de Junho, grupos que sabidamente recorriam a atentados como forma de luta poltica. Este cuidado pode ser atestado pelo dossi que a Anistia Internacional publicou naquele ano sobre as condies carcerrias de presos polticos na Repblica Federal da Alemanha entre os anos de 1977 e 1980.[9] No dossi, a organizao considerou que o isolamento a que os presos polticos alemes foram submetidos eram formas de tortura ou tratamento cruel e desumano. De acordo com o dossi, as maiores vtimas do isolamento foram integrantes do Exrcito da Frao Vermelha e do Movimento de 2 de Junho que, segundo denncias, teriam permanecido isolados por perodos que ultrapassavam quatro anos. As denncias incluam casos de indivduos confinados em celas com a luz acesa permanentemente, sem janelas e proibidos de qualquer tipo de contato com outros indivduos ou de socializao.


    O que a atitude dos integrantes da Anistia Internacional revela em relao aos casos de Mandela e de integrantes do Baader-Meinhof, especialmente,  que a questo em torno da defesa ou no de presos polticos que houvessem recorrido ao uso da violncia estava longe de constituir um consenso entre os integrantes da organizao. O tema se mostrou to controverso a ponto de a Anistia ter publicado um material especfico sobre a questo, j em 1976, intituladoA Anistia Internacional e o uso da violncia: uma nota explicativa (Amnesty International and the use of violence: An explanatory note).[10] Nele, a Anistia Internacional posicionou-se a favor de que todos os prisioneiros polticos tivessem um tratamento humano e o direito a um julgamento justo, sem distinguir entre os que fizeram uso ou no da violncia. Entretanto, a organizao procurou reafirmar que apenas os que no houvessem recorrido ao uso da violncia poderiam ser considerados prisioneiros de conscincia:


    
      A ideia de que a Anistia Internacional se recusa a dedicar ateno a prisioneiros que recorreram  violncia  baseada em um mal-entendido. O trabalho da AI possui agora trs aspectos.

      1) A libertao dos prisioneiros da conscincia (isto , no violentos);

      2) Um julgamento justo dentro de um perodo de tempo razovel para todos os prisioneiros polticos.
 3) O tratamento humano a todos os prisioneiros.

      Esses dois ltimos aspectos de seu trabalho assumiram crescente importncia na medida em que o movimento expandiu. Assim, a Anistia Internacional intervm por meio de uma variedade de tcnicas para impedir a imposio da pena de morte, ou tortura, ou maus tratos, de todos os prisioneiros, estejam eles envolvidos com violncia ou no.[11]
    


    A maior parte dos presos polticos brasileiros do regime militar dificilmente poderia se enquadrar na categoria de prisioneiros de conscincia, j que muitos deles, como se sabe, pertenciam a organizaes de esquerda que defendiam abertamente a luta armada. Entretanto, a orientao especfica da organizao sobre a questo e a atuao da Anistia em relao aos presos polticos alemes pertencentes ao Exrcito da Frao Vermelha j havia aberto precedentes para que presos polticos brasileiros, mesmo que houvessem recorrido  violncia, fossem contemplados pelo trabalho da Anistia Internacional. Ela, de fato, trabalhou pela defesa de presos polticos brasileiros e se valeu de algumas aes estratgicas para tal. Dentre elas, pode-se citar: a elaborao de relatrios com denncias sobre violaes de direitos humanos; a divulgao dessas denncias no exterior; a escrita de cartas a presos polticos; o envio de correspondncia s autoridades carcerrias; aos membros do governo brasileiro e, por fim, o que se propem analisar mais de perto: o envio de correspondncia a membros do governo britnico como forma de chamar ateno para o problema da tortura no Brasil.


    Uma das estratgias desta organizao  de origem inglesa, cuja sede se encontrava em Londres  foi sensibilizar os integrantes do governo britnico sobre o problema da tortura no Brasil. Com esse objetivo, eram enviadas cartas a diferentes instncias do governo com o intuito de chamar ateno para as violaes de direitos humanos e para se obter informaes a respeito de presos polticos brasileiros. Examinando a correspondncia entre o governo britnico e a Anistia Internacional a respeito de presos polticos brasileiros, foi possvel notar que os integrantes da organizao viam as visitas oficiais de representantes do governo brasileiro ao Reino Unido como oportunidade para chamar ateno para as denncias de tortura que chegavam do Brasil. Uma dessas ocasies foi a visita do Ministro do Comrcio do governo Mdici, Pratini de Moraes, que esteve no Reino Unido para uma misso entre os dias 24 e 28 de abril de 1972, cuja finalidade era o estreitamento dos laos comerciais entre o Reino Unido e o Brasil.


    Na ocasio da visita de Pratini de Moraes, integrantes da seo britnica da Anistia Internacional enviaram um total de 12 cartas a diferentes instncias do governo britnico para denunciar as violaes de direitos humanos do regime militar. Uma delas foi escrita por um integrante da Seo Britnica da Anistia Internacional chamado Withfiled, que, enfatizando o fato de ser mdico, chamou ateno sobre as denncias de que profissionais da medicina estariam envolvidos com a prtica da tortura no Brasil:


    
      Entendo que uma grande misso de comrcio, liderada pelo Sr. Pratini de Moraes, visitar esse pas entre os dias 24 e 28 de abril.

      Muitas pessoas devem estar preocupadas com o fato de estarmos estabelecendo relaes mais prximas com o Brasil em um momento em que o governo brasileiro est encarcerando vrias centenas de prisioneiros polticos da oposio sem julgamento e submetendo-os a torturas.

      Sendo eu prprio medico, estou particularmente preocupado com os relatos de mdicos profissionais estarem participando da tortura de presos polticos no Brasil. Eu escrevi aos cinco mais importantes lderes dessa profisso no Brasil sobre essa acusao, pedindo-lhes ou para neg-la ou para expressar o seu desacordo com as autoridades. Eu no recebi qualquer resposta, nem mesmo dos doze ou mais governantes brasileiros aos quais escrevi sobre o Sr. Jose Francisco BERNARDES, um dos prisioneiros polticos com o qual estou preocupado, como membro da Anistia Internacional.

       evidente que o regime no Brasil  cruel e opressivo e no est nem mesmo preocupado em repudiar as acusaes que foram feitas.[12]
    


    Withfiled, alm de ter escrito ao governo britnico, escreveu ao prprio Ministro Pratini de Moraes:


    
      Estou particularmente preocupado, sendo eu mesmo mdico, com os relatos de profissionais da medicina participarem no Brasil de tal tortura. Eu escrevi aos cinco mais importantes lderes dessa profisso no Brasil sobre essa acusao, pedindo-lhes para comentar as acusaes. Novamente, no obtive resposta, o que sugere que elas no podem ser negadas.[13]
    


    Na mesma ocasio, outro integrante da Seo Britnica da Anistia Internacional, chamado J. R. Blanco, procurou sensibilizar integrantes do governo britnico para o problema da tortura em prises brasileiras no momento em que a misso do Ministro Pratini buscava estreitar laos comerciais com o Reino Unido. Como na escrita por Withfield, o argumento mobilizado por Blanco  o de que Gr-Bretanha no poderia estabelecer ou aprofundar relaes comerciais com um pas como o Brasil, que violava direitos humanos. Alm de criticar o governo britnico pelo estabelecimento de relaes comerciais com um pas que violava direitos humanos, Blanco se valeu de outra estratgia discursiva para chamar a ateno das autoridades britnicas sobre as denncias de tortura no Brasil. Ele optou por expor o contraste entre duas imagens opostas existentes sobre o Brasil no exterior  a de pas democrtico com uma economia em expanso e aquela de um pas, cujo governo violava os direitos humanos de presos polticos:


    
      Entendemos que uma misso de comrcio encabeada pelo Sr. Marcus Pratini de Moraes, Ministro do Comrcio, se encontra nesse momento no Reino Unido.

      O Brasil  uma nao ambiciosa com uma economia em rpida expanso e gosta de se considerar uma grande democracia como as demais naes ocidentais. Contudo, no campo da justia e direitos humanos, no h nesse momento sinal de melhora em relao  severa represso conduzida pelo General Mdici nos ltimos anos.

      A Anistia Internacional possui mais de 180 casos ativos envolvendo prisioneiros da de conscincia brasileiros e informaes (em investigao) sobre centenas de outros casos.

      Tem havido relatos recorrentes, at mesmo na imprensa brasileira, de tortura e outros maus tratos a prisioneiros. Recentemente a pena de morte foi introduzida para crimes polticos.

      Esse grupo acompanhou de perto o caso de um prisioneiro, em particular, que foi condenado por um tribunal militar por atividade poltica alguns anos antes de sua priso. [14]
    


    Blanco ainda criticou o fechamento do Conselho Brasileiro pela Defesa dos Direitos Humanos, que muito provavelmente se tratava do Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana (CDDPH), que fora criado em maro de 1964 por decreto assinado pelo presidente Joo Goulart:


    
      Em correspondncia com a Embaixada britnica no Brasil, soubemos que o Conselho Brasileiro pela Defesa dos Direitos Humanos no est mais em atividade desde a supresso da oposio.

      A Comisso Internacional de Juristas tambm relatou a natureza insatisfatria dos tribunais militares e a falta de soluo nas cortes civis. [15]
    


     A existncia do Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana (CDDPH) se tratava de uma das muitas ambiguidades do regime militar brasileiro (SAFATLE; TELES, 2010. p. 262). Contudo, conforme confirma a carta de Blanco, o referido Conselho j no se encontrava mais em atividade, e, em janeiro de 1972, o Movimento Democrtico Brasileiro (MDB) j havia se retirado do CDDPH, alegando que ali no se apuravam as denncias de tortura e abuso de direitos humanos (SAFATLE; TELES, 2010. p. 262).


    Mais adiante, ainda na mesma carta, Blanco recorreu a outro argumento para legitimar suas denncias. Enfatizou o fato de estar agindo em nome de presos polticos que no recorreram  violncia para a defesa de suas ideias:


    
      Eu espero que note que no estamos agindo em nome de pessoas acusadas de violncia ou atividades pr-terrorismo (claramente, h problemas relacionados  Lei e outros em algumas reas remotas do Brasil), mas com casos que, aps investigao, mostraram-se puramente polticos no sentido democrtico.

      Eu sugeriria que se demandasse do Brasil uma demonstrao de mudana de direo no campo dos direitos humanos e liberdade poltica antes que relaes mais prximas fossem estabelecidas com a Gr-Bretanha. [16]
    


    Distinguir a defesa dos prisioneiros que no haviam recorrido  violncia no se tratava apenas de uma estratgia discursiva para qualific-los positivamente aos olhos de um membro do governo britnico, mas de afirmar uma posio coerente com os princpios da Anistia Internacional.


    Quem respondeu  carta de Blanco foi o Secretrio de Comrcio e Indstria do Reino Unido, John Davies, afirmando que a visita de Pratini ao Reino Unido tinha um carter exclusivamente privado e, por consequncia, o governo britnico no estaria envolvido. De maneira polida, Davies procurou salientar que apreciava o interesse da Anistia Internacional pelas condies carcerrias de prisioneiros polticos brasileiros, mas que o governo britnico no tinha condies de intervir em questes internas do Brasil.[17] Blanco considerou insatisfatria a postura no-intervencionista por parte do governo britnico e respondeu ao Secretrio, John Davies, em 16 de maio de 1972 nos seguintes termos:


    
      Fiquei muito surpreso ao saber que o Ministrio das Relaes Exteriores entende a visita do Senhor Pratini de Moraes como exclusivamente privada e no envolvendo o Governo. O tamanho dessa delegao e a quantidade de publicidade que a antecedem mostram que o governo brasileiro no a v como uma questo privada.

      De acordo com notcias recentes da imprensa, o objetivo da delegao no  apenas de aumentar as exportaes brasileiras, mas para seduzir o capital estrangeiro para o Brasil tambm. (...)
    


    Blanco ainda utilizou dois argumentos distintos para defender a ideia de que o governo britnico poderia e deveria manifestar repdio s violaes de direitos humanos no Brasil. Em primeiro lugar, argumentou que tanto o Brasil quanto o Reino Unido, por se tratarem de naes em tese comprometidas com a Declarao Universal de Direitos Humanos da Organizao das Naes Unidas, deveriam zelar por seus princpios e artigos:


    
      Enquanto o Governo Britnico no pode intervir diretamente no sistema judicial brasileiro (ou em seus abusos), ambos os governos so comprometidos com a Declarao de Direitos Humanos da ONU, que afirma que a promoo desses princpios  preocupao de cada indivduo e cada rgo da sociedade entre os Estados membros.

      Embora o Brasil no momento apresente muitas das caractersticas de uma ditadura militar, trata-se de uma nao voltada para o exterior, sensvel s opinies estrangeiras e muitas vezes atua procurando recomendaes das potncias ocidentais estabelecidas.[18]
    


    Em seu segundo argumento, Blanco procurou ressaltar que o Brasil, embora apresentasse caractersticas que permitiram defini-lo a como uma ditadura militar, tratava-se de uma nao particularmente sensvel  sua imagem no exterior, sobretudo diante das potncias ocidentais. Essa peculiaridade do pas poderia, conforme argumentou Blanco, fazer com que o governo brasileiro cedesse a presses internacionais de pases proeminentes do cenrio comercial internacional como o Reino Unido. De fato, o governo brasileiro tinha razo em se preocupar com sua imagem no Reino Unido, onde as denncias de violaes de direitos humanos pareciam repercutir tanto na imprensa quanto na opinio pblica britnicas. A correspondncia entre a Embaixada Britnica em Braslia e o Foreign Office referente ao ano de 1972 sugere que a repercusso na imprensa britnica sobre o tratamento dispensado a presos polticos brasileiros era objeto de constrangimento no que diz respeito s relaes diplomticas entre os dois pases:


    
      Durante a visita do Sr. Godber ao Brasil, o embaixador brasileiro em Londres disse que h algum tempo vem tentando achar alguma desculpa para que o Ministro da Justia (...) visite a Gr-Bretanha. Parece que h algum tempo o Dr. Buzaid tem querido vir  Gr-Bretanha. O Sr. Correa da Costa disse que ele pensou que o Ministro desejaria que tal visita fosse informal, com menos publicidade possvel, sugerindo que isso seria devido ao interesse da imprensa britnica pelo tratamento dado aos presos polticos no Brasil (esse assunto recai sob a responsabilidade do Ministro).

      Em virtude do carter delicado que a questo dos presos polticos tem tido na Gr-Bretanha no momento, o Sr. Godber no est muito preocupado em responder, a no ser com banalidades, caso o Sr. Costa volte a esse assunto. Se os brasileiros pressionarem sugerindo que o Ministro da Justia visite a Gr-Bretanha, ns teramos que responder, mas nesse momento seria provavelmente melhor que ele no viesse.[19]
    


    A correspondncia entre os funcionrios do Foreign Office e da Embaixada Britnica no Brasil ainda sugere que a preocupao com os presos polticos brasileiros atingia no somente a imprensa britnica, mas tambm o Parlamento:


    
      Tem havido uma preocupao crescente no Parlamento e da opinio pblica com o tratamento de presos polticos no Brasil. Qualquer misso ao Brasil ou do Brasil geralmente aumenta a presso. Precisamos ento estar preparados para mais desdobramentos em relao  visita de Godber ao Brasil. Os brasileiros esto naturalmente sensveis a essa crtica e isso no poderia ajudar as relaes entre brasileiros e britnicos. Seria muito difcil levantar esse assunto com eles, mas eles o fazem ao reclamarem sobre a imprensa britnica.[20]
    


    A preocupao de Hunter, particularmente, dizia respeito  visita do Ministro das Relaes Exteriores do governo britnico ao Brasil. De fato, os integrantes da Anistia Internacional viam visitas oficiais como as de Godber ao Brasil como uma oportunidade para chamar ateno para as denncias de tortura que chegavam do Brasil. Assim, s vsperas da visita de Godber, os integrantes da Anistia Internacional procuraram lhe escrever. A carta abaixo, escrita por uma integrante da Seo Britnica da Anistia Internacional, Sra. Coyle, foi uma das treze cartas enviadas pela Anistia ao Ministro Godber:


    
      Como membro da Anistia, preocupada com o bem-estar de um prisioneiro poltico brasileiro, tem me causado impresso os relatos persistentes de tortura e de prises arbitrrias recebidos do Brasil nos ltimos anos. Tanto a Cruz Vermelha quanto a Anistia requisitaram por mais de uma vez permisso para visitar as prises brasileiras, com o objetivo de determinar objetivamente se esses relatos so verdadeiros. As autoridades brasileiras recusaram.

      Muitos brasileiros proeminentes consideram que a situao necessita de uma ampla investigao, mas seus protestos at agora resultaram em uma Comisso de Defesa de Direitos Humanos ameaada e obrigada a se encontrar secretamente.

      Entendendo a importncia da sua misso, muitos britnicos abominariam o estreitamento desses laos, at mesmo econmicos, enquanto acusaes de tortura e maus-tratos so ignoradas pelo governo brasileiro.

      Eu pediria para interceder em particular em nome de Cleomenes de Paula RIBIERO, prisioneiro adotado por este Grupo. Ele foi preso em maio de 1970 sem acusao ou julgamento. Estamos sem poder afirmar onde ele est detido ou mesmo se ele j foi libertado.[21]
    


    Dois outros integrantes da Seo Britnica da Anistia Internacional escreveram ao Ministro britnico para que intercedesse a favor do caso de nio Silveira, que comandava a Civilizao Brasileira, uma das mais importantes editoras no Brasil.[22] nio Silveira havia sido indiciado pelo Superior Tribunal Militar (STM) em trs Inquritos Policiais Militares e a Editora Civilizao Brasileira havia sofrido dois atentados a bomba, um dos quais a fez perder sua sede e sua livraria na Rua Sete de Setembro, no Rio de Janeiro.[23]


    
      Recentemente alguns relatos tm circulado denunciando tortura e prises arbitrrias no Brasil. Pedidos da Anistia Internacional e da Cruz Vermelha Internacional para investigar a veracidade desses relatos foram recusados pelo Governo Brasileiro.

      As questes deveriam ter sido tratadas no Conselho pela Defesa dos Direitos Humanos, conforme estabelecido por lei. Isso no ocorreu e a reestruturao recente parece tornar a investigao menos provvel.

      Ns gostaramos que vocs investigassem esses relatos de tortura e prises arbitrrias enquanto estiverem no Brasil. Ns tambm pediramos que a Gr-Bretanha tenha cautela em relao ao aumento do comrcio com o Brasil enquanto essas denncias permanecerem sem resposta.

      Em particular, gostaramos de trazer o caso de nio Silveira, antigo diretor da Associao Brasileira de Imprensa e at sua priso no incio de 1970, diretor da Editora Civilizao Brasileira SA, Rua Sete de Setembro, 97, Rio de Janeiro. O Sr. Silveira foi at o momento preso quatro vezes e foi duas vezes a julgamento sem condenao. Em 18 de fevereiro de 1972 estava previsto que fosse novamente levado a julgamento perante um Tribunal Militar no Rio de Janeiro. Acreditamos, que como das outras vezes, a acusao ser de crime contra a segurana nacional e relacionada  publicao de um livro. Alm desses julgamentos, parece que o Sr. Silveira e sua firma sofreram intimidaes.

      Ns pedimos a vocs para pr fim ao presente julgamento contra o Sr. Silveira e que ele tenha liberdade para publicar.[24]
    


    As respostas do Foreign Office e de seu Departamento para a Amrica Latina s cartas endereadas a Godber mostram que o Ministro no chegou a realizar a visita programada ao Brasil, prevista para o primeiro semestre de 1972, pois sua viagem  Amrica do Sul teria sido encurtada. O Foreign Office argumentou que, mesmo que ele tivesse ido, teria sido difcil que Godber abordasse as denncias de tortura, j que, em tese, seria um problema interno do Brasil, sobre o qual o governo britnico no teria condies de intervir.[25] Somente no caso de nio Silveira, o Foreign Office afirmou ter informaes a este respeito e respondeu aos integrantes da Anistia Internacional que o editor havia sido julgado por uma corte militar e que havia sido libertado.[26]


    O que os documentos analisados at aqui sugerem  que a repercusso negativa sobre o regime militar brasileiro parece ter atingido seu ponto mximo no Reino Unido durante o ano de 1972. Tal repercusso negativa se deu muito provavelmente em funo da publicao do relatrio da Anistia Internacional sobre a tortura no Brasil (Report on Allegations of Torture in Brazil).[27] A publicao do relatrio foi noticiada pelos jornais britnicos Times, em 6 de setembro de 1972, e International Herald Tribune, em 9 de setembro de 1972.[28] Os artigos de ambos os jornais dizem que o relatrio cobria denncias recebidas entre os meses de dezembro de 1968 e julho de 1972 e buscaram salientar sua principal concluso, isto , a constatao de que a tortura no Brasil era praticada de maneira sistemtica pela polcia e rgos de segurana como forma de investigao de crimes polticos e de intimidao da populao.


    Da compaixo  ao


    A Anistia Internacional, ao contrrio do que o servio de informao do regime militar brasileiro considerou, no integrava o que os militares brasileiros chamaram de Movimento Comunista Internacional. Na verdade, ao se olhar mais de perto para as origens da organizao, percebe-se que ela foi criada com base em um sentimento de desiluso com as instituies e ideologias polticas, algo muito em voga no ps-guerra europeu.  o que revela a correspondncia entre seus fundadores, Peter Benenson e Eric Baker, pouco antes do lanamento da campanha Amnesty, que deu origem  organizao em maio de 1961. Em carta dirigida a Eric Baker, que data de 1960, portanto, antes do lanamento da campanha Amnesty, Benenson defendeu a ideia de que a transformao do mundo dependeria menos do que poderia ser feito na dinmica poltica de partidos e eleies e mais das possibilidades de transformao do mundo a partir dos impulsos e sentimentos individuais. Sugeria, assim, que o caminho para a promoo da justia social estaria na esfera espiritual do indivduo, enquanto as tentativas de construo de uma sociedade justa a partir da transformao do externo estariam destinadas ao fracasso:


    
      S o tempo pde confirmar minha crescente convico de que a busca por um Reino [de Deus] externo e visvel  equivocadaA tentativa de construir uma sociedade justa alterando o externo est fadada ao fracasso (...) Quando cada cidado se encontra individualmente no caminho do Reino, a acredito que haver uma sociedade justa na Terra, sem a necessidade de interveno do Parlamento. E se ao menos alguns dos nossos cidados trilhassem esse caminho, ento eu acredito que estaramos mais perto do objetivo do que se 51 % dos eleitores votasse por leis destinadas  promoo de justia social.[29]
    


     Na origem da criao da Anistia, portanto, estava presente a viso de que a transformao do mundo deveria se dar a partir da esfera ntima do indivduo e no no mbito da esfera poltica, sentimento esse em parte motivado pela desiluso com o socialismo.  o que revela o documento First Notes on Organisation, de 5 de junho de 1961, escrito por Benenson:


    
      O propsito subjacente a essa campanha  que eu espero que aqueles que esto conectados a ela iro lembrar  mas nunca publicar   encontrar uma base comum sobre a qual os idealistas do mundo possam cooperar. Ela foi elaborada em particular para absorver o entusiasmo latente do grande nmero desses idealistas que, desde o eclipse do socialismo, se tornaram cada vez mais frustrados.[30]
    


    Portanto, na origem da campanha Amnesty, esteve presente um sentimento difuso de decepo em relao s instituies e ideologias polticas, que se traduziu na busca por valores religiosos, que almejavam a transformao do mundo a partir do plano individual. As catstrofes ocorridas no decorrer da Segunda Guerra  bombardeio a civis, genocdio de judeus, as mortes de Hiroshima , assim como as tragdias que se seguiram ao conflito, isto , as guerras tnicas provocadas pelo deslocamento de milhes de civis  entre repatriados, refugiados e reassentados  colaboraram para sedimentar um sentimento de desiluso em relao  civilizao ocidental. Na raiz da desiluso no estava apenas o Nazismo alemo, mas tambm as atitudes das foras aliadas liberais e democrticas, que no hesitaram em bombardear alvos civis e a demonstrar a fora de seu potencial atmico. E, se ainda havia alguma expectativa de que o socialismo sovitico poderia direcionar a civilizao ocidental a outra direo, o discurso de Khrushchev ao Partido Comunista da Unio Sovitica (PCUS), em 1956, ao expor ao mundo os crimes de Stlin, contribuiu para a descrena de que o socialismo sovitico pudesse condensar os ideais de transformao do mundo.[31]


    Em um momento de profunda desiluso com as instituies e ideologias polticas, a religio pareceu a muitos como uma resposta para preservao dos valores da civilizao ocidental (CHIBA, 1995). Para salvaguardar a humanidade da violncia e para promover justia social, constituram-se as mais diversas formas de dar sentido  vida por meio da esfera espiritual do indivduo, fundamentalmente por meio da mobilizao do sentimento de compaixo (CANCELLI, 2011, p. 9). Como expresso disso, ao longo do sculo XX, organizaes de carter humanitrio, como o Comit Internacional da Cruz Vermelha (International Committe of the Red Cross), Oxford Committee for Famine Relief (OXFAM), Moral Re-Armament (MRA), Mdico Sem Fronteiras (MSF), Action Contre La faim (ACF) expandiram suas atividades e o raio de alcance de suas aes. Na origem dessas organizaes de fundo humanitrio estava tambm a percepo de que o imperialismo europeu teria contribudo para a desordem poltica nos continentes africano e asitico e, a partir da, o compromisso de que algum tipo de ajuda humanitria compensatria deveria ser dada a pases atingidos pelas inmeras guerras civis que se seguiram ao processo de independncia e autonomia dos pases africanos e asiticos.[32] Portanto, no se assistiu apenas ao fortalecimento das religies de maneira institucionalizada, mas tambm, ao que aqui se deseja olhar mais de perto, ao surgimento e expanso de um grande nmero de organizaes privadas, no mbito da sociedade civil, comprometidas com valores espirituais, como a Anistia Internacional.


    Quando se olha mais de perto para o trabalho da Anistia Internacional,  possvel identificar uma espcie de padro em seu modo de atuao. Por meio da anlise da correspondncia da Anistia Internacional aqui mostrada, percebe-se que, em cada uma das cartas, intercede-se a favor de um indivduo. Por mais que as cartas aqui analisadas tambm contenham crticas dirigidas ao governo brasileiro ou ao problema da tortura de maneira mais geral, tm como objetivo principal a obteno de informaes sobre um prisioneiro especfico. A preocupao com o estado de um indivduo em especial constitui um trao distintivo perceptvel em todas as cartas escritas por membros da Anistia.


    A ateno direcionada ao indivduo constituiu uma estratgia de ao prpria da Anistia Internacional coerente com a orientao estabelecida desde a sua criao. A Anistia comeou como um movimento internacional, cuja ideia, em princpio, era que se formassem grupos de trs pessoas que seriam responsveis pela adoo de trs prisioneiros, sendo cada um destes obrigatoriamente pertencentes respectivamente ao Ocidente, Oriente e Terceiro Mundo ou mundo em desenvolvimento para que a organizao tivesse uma atuao neutra e imparcial que, em tese, contemplasse igualmente prisioneiros dos blocos comunista, capitalista e de pases no alinhados. Cada grupo da Anistia  responsvel pelo acompanhamento de um ou mais indivduos, aos quais so enviadas cartas que buscam interceder a favor de um prisioneiro especfico, na tentativa de obter informaes a seu respeito.


    Portanto, pode-se dizer que um trao do movimento que poderia diferenci-lo em relao a outras campanhas ou organizaes polticas foi a ateno dispensada ao indivduo, princpio que nortearia as aes da Anistia ao menos at a dcada de 1980. Criava-se uma organizao que no almejava lutar por bandeiras polticas amplas, mas pela libertao de prisioneiros especficos. E na medida em que propunha dirigir suas atenes a indivduos e no a um grupo de pessoas ou a uma classe, mobilizava assim um sentimento que seria crucial s campanhas e aes, a saber, a compaixo. Para a Anistia Internacional, o apelo  compaixo pareceu determinante para se buscar apoio poltico e adeso da sociedade civil.


    Compreende-se aqui a compaixo que a Anistia Internacional buscou mobilizar para o seu trabalho de libertao de presos polticos seguindo a apreciao sobre esse sentimento proposta por Hannah Arendt. Para Arendt, em funo de sua prpria natureza, esse sentimento no poderia ser mobilizado pelo sofrimento de uma classe inteira, povo ou pela humanidade como um todo, j que uma singularidade fundamental inerente  linguagem da compaixo seria o fato de poder ser dirigida somente a um indivduo e no a muitos (ARENDT, 2006, p. 75).


    Continuando pelo caminho trilhado por Hannah Arendt, o sentimento de compaixo teria permeado as instituies polticas europeias desde a Revoluo Francesa (ARENDT, 2006, p. 69) e teria sido Rousseau o responsvel por introduzir a compaixo pela primeira vez na teoria poltica (ARENDT, 2006, p. 71). Para Arendt, o pensamento de Rousseau  to comumente associado ao racionalismo iluminista  apelava para a paixo, para o corao e para o que chamou de alma dilacerada (me dchire):


    
       como se Rousseau, em sua revolta contra a razo, tivesse posto uma alma bipartida no lugar da dupla alma que se manifesta no dilogo silencioso da mente consigo mesma, que chamamos pensamento. E como a duplicidade da alma  um conflito, e no um dilogo, ela engendra a paixo em seu duplo sentido de intenso sofrimento e intenso arrebatamento. Foi essa capacidade de sofrimento que Rousseau contraps, de um lado, ao egosmo da sociedade, e do outro,  impassvel solido do esprito entregue a um dilogo consigo mesmo. E foi essa nfase no sofrimento, mais do que qualquer outra parte de seus ensinamentos que ele deve a enorme e preponderante influncia sobre os espritos dos homens que haveriam de fazer a revoluo, e que foram confrontados com os opressivos sofrimentos dos pobres, a quem eles abriram as portas do domnio pblico e de sua luz, pela primeira vez na histria. (ARENDT, 1988, p.64)
    


    E se fora Rousseau o primeiro a introduzir a compaixo no pensamento poltico, fora Robespierre o primeiro a traz-la para a esfera poltica. (ARENDT, 2006, p. 71). Com a Revoluo Francesa, os jacobinos, liderados por Robespierre, teriam transformado esse sentimento na mais nobre virtude poltica ao trazerem para a cena poltica os sofrimentos do povo francs. Para Arendt, os revolucionrios franceses teriam corrompido a busca pela liberdade ao transformarem a compaixo pelos mais pobres ou a capacidade de sofrer ou de sentir a dor de outros indivduos na nica fora motriz da Revoluo capaz de unir as diferentes classes em torno de um objetivo comum (ARENDT, 2006, p. 70).


    Arendt, ento, procurou distinguir compaixo, pena e solidariedade. Seguindo a prpria etimologia da palavra, compaixo significa sofrer a dor do outro, sendo somente possvel ser expressa na esfera ntima e apenas por meio de uma linguagem de gestos e expresses, por meio da qual o sofrimento se torna audvel e visvel no mundo; pena seria a perverso do sentimento de compaixo e, solidariedade, por sua vez, constituiria uma alternativa  compaixo, j que, e na medida em que se trataria de uma atitude racional, significaria o interesse desapaixonado pelos oprimidos e explorados (ARENDT, 2006, p. 79). Assim, mesmo que Robespierre estivesse motivado pelo sentimento de compaixo, sua compaixo teria se corrompido e se transformado em pena no momento em que ele a tornou pblica, quando ele no mais conseguiu direcion-la em direo ao sofrimento especfico e foc-lo em indivduos particulares (ARENDT, 2006, p. 80).


    Se Arendt sugere que, por meio de Robespierre, a compaixo teria adentrado a esfera poltica durante os eventos da Revoluo Francesa, autores, como Chiba perceberam a acentuao desse fenmeno no ps-guerra. (CHIBA, 1995, p. 505-535). Em uma Europa arrasada pela Segunda Guerra  momento de descrena e decepo com as instituies polticas  o sentimento de compaixo pareceu ser uma sada para a preservao de valores do Ocidente europeu.


    Nesse sentido, a Anistia Internacional, a exemplo do que ocorria no restante da Europa, teria recorrido  compaixo para pautar o seu trabalho de libertao dos prisioneiros de conscincia. Ao longo do texto, procurou-se mostrar que esse sentimento esteve presente na linguagem e discursos utilizados nas cartas escritas para se dirigir a autoridades do governo britnico. Conforme foi exposto, o apelo  compaixo, entendido como sentimento capaz de ser direcionado apenas para o indivduo, pareceu fundamental para a estratgia de ao da Anistia Internacional, cujo discurso almejava a transformao espiritual do ser humano.


    Com a anlise da documentao da Anistia Internacional, foi possvel perceber como a organizao lidou com o conflito entre o princpio de no-violncia e a ateno dispensada a presos polticos que pertenceram a organizaes armadas. Conforme foi visto, a Anistia buscou reafirmar que apenas poderiam ser considerados prisioneiros de conscincia aqueles presos que no houvessem recorrido  violncia. Ao mesmo tempo, o que se observou em relao ao caso do grupo Baader-Meinhof  que a organizao, ao manifestar preocupao com condies carcerrias dos integrantes do grupo, defendeu que todo e qualquer preso, independente de ter recorrido  violncia, teria direito a tratamento humano dentro das prises.


    Com esse artigo, buscou-se debater a adeso da Anistia Internacional ao princpio de no-violncia. A posio da Anistia Internacional de defesa do tratamento humano a todos os presos independentemente do uso da violncia como forma de luta poltica, sem dvida, abriu precedentes para a defesa de presos polticos brasileiros do regime militar brasileiro. Tendo isso em vista, poder se proceder  investigao de como a Anistia Internacional atuou em relao ao Brasil durante a Ditadura.
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      [1] A institucionalizao do aparato de represso se deu por meio da implantao da Operao Bandeirantes (OBAN), em 1969, e da subsequente instalao dos DOI-CODI - Destacamento de Operaes de Informaes - Centro de Operaes de Defesa Interna (DOI-CODI), rgos subordinados ao Exrcito.


      [2] Informe da Diviso de Segurana e Informaes do Ministrio da Justia. 19 de Julho de 1973. BR.AN, RIO.TT.O.MCP.AVU.250. Arquivo Nacional/ RJ.


      [3] Informe da Diviso de Segurana e Informaes do Ministrio da Justia. 19 de Julho de 1973. BR.AN, RIO.TT.O.MCP.AVU.250. Arquivo Nacional/ RJ.


      [4] Sob a peculiar sigla FBI, a Frente Brasileira de Informaes, constituiu um movimento de oposio ao regime militar organizado no exterior, sob a liderana de Miguel Arraes, cujas principais aes eram denunciar as violaes de direitos humanos que ocorriam nos rgos de represso e a poltica econmica do regime militar que no privilegiava a distribuio de renda. Ver: CRUZ, F. Frente Brasileo de Informaciones e Campanha: os jornais de brasileiros exilados no Chile e na Frana (1968-1979) (Dissertao de Mestrado). Faculdade de Filosofia, Letras e Cincias Humanas. Departamento de Histria. Universidade de So Paulo. 2010.


      [5] Presidncia da Repblica/ Servio Nacional de Informaes. Documento de Informaes no. 135/90/AC/72. Data: 22 de setembro de 1972. Amnesty International. Campanha Difamatria contra o Brasil no Exterior, Frente Brasileira de Informaes FBI. Anexo: Documento de Informaes no 135/90/AC/72 de 22 Set 72 (AMNESTY INTERNATIONAL - CAMPANHA DIFAMATRIA CONTRA O BRASIL NO EXTERIOR - FRENTE BRASILEIRA DE INFOMAES  FBI) ao Aviso 348/SI-Gab.


      [6] A atuao do advogado britnico filiado ao Partido Trabalhista, Peter Benenson, em organismos da sociedade civil britnica de defesa de presos polticos remonta a 1947, quando foi requisitado pela Federao de Sindicatos do Reino Unidos (Trades Union Congress) para assistir a um julgamento poltico na Espanha. A partir da, Benenson deu incio a uma trajetria de envolvimento em atividades de solidariedade com prisioneiros polticos de diferentes partes do mundo, mas ainda no mbito de suas atividades como advogado. Assim, em 1959, Benenson esteve diretamente envolvido na defesa de opositores de Franco, ajudando a fundar a organizao Spanish Democrats Defence Fund Committee  ligada ao Partido Trabalhista , que tinha por objetivo angariar fundos para que os opositores do regime franquista tivessem um julgamento justo. O advogado britnico ajudou a criar tambm, em 1956, a JUSTICE (Joint Union of Societies to Insure Civil Liberties in England and Elsewhere), uma organizao internacional multipartidria reunia advogados encarregados de atuar como observadores de julgamentos polticos em diferentes pases do mundo. A JUSTICE, por se tratar de uma organizao com abrangncia internacional e que tinha como objetivo a defesa de prisioneiros polticos, pode ter servido como inspirao para a criao da Anistia Internacional anos mais tarde. A insatisfao com os limites da JUSTICE, tida por Benenson como uma organizao excessivamente cautelosa e corporativista por ser exclusivamente formada por advogados, o teria levado a pensar em um movimento de perfil mais agregador. Foi assim que concebeu a campanha Amnesty, um movimento que tinha como principal bandeira a defesa dos chamados prisioneiros da conscincia. BUCHANAN, T. The Truth Will Set You Free: The Making of Amnesty International. In: Journal of Contemporary History. Vol. 37, no. 4 (Oct., 2002), pp. 575-597. Disponvel em: www.jstor.org/stable/3180761 Acesso em 15 de agosto de 2011. P. 578-579.


      [7] Open your newspaper any day of the week and you find a report from somewhere in the world of someone being imprisoned, tortured or executed because his opinions or religion are unacceptable to his government. (...) The newspaper reader feels a sickening sense of impotence. Yet if these feelings of disgust all over the world could be united into common action, something effective could be done. ()We have set up an office in London to collect information about the names, numbers and conditions of what we have decided to call Prisoners of Conscience, and we define them thus: 'Any person who is physically restrained (by imprisonment or otherwise) from expressing (in any form of words or symbols) an opinion which he honestly holds and which does not advocate or condone personal violence.' (traduo da autora. The Forgotten Prisoners, http://www.guardian.co.uk/uk/1961/may/28/fromthearchive.theguardian (traduo da autora). Artigo The Forgotten Prisoners, de Peter Benenson de 28 de maio de 1961. Verso resumida se encontra no site do jornal britnico, The Guardian, em http://www.guardian.co.uk/uk/1961/may/28/fromthearchive.theguardian, acesso em 7 de dezembro de 2011.


      [8] Na linguagem da organizao, adotar um prisioneiro significa reunir recursos financeiros para o recolhimento de informaes sobre ele; a redao de cartas com a finalidade de libert-lo; auxlio material para sua famlia e para cobrir custos com advogados.


      [9] Amnesty Internationals work on prison conditions of persons suspected or convicted of politically motivated crimes in the Federal Republic of Germany: Isolation and solitary confinement. London, England: Amnesty International, International Secretariat, 1980. Library of Congress, Washington.


      [10] Amnesty International and the use of violence: An explanatory note. London: Amnesty International Publications, 1976.


      [11] The reproach that Amnesty International refuses to concern itself with prisoners who have compelled to have resort to violence is based on a misunderstanding. AIs work now has three aspects: 1) The release of prisoners of conscience (ie non-violent prisoners); 2) A fair trial within a reasonable time for all political prisoners; 3) The humane treatment of all prisoners. These last two aspects of its work have assumed growing importance as the movement has expanded. Thus, Amnesty International intervenes through a variety of techniques to prevent the imposition of the death penalty on, or the torture or ill-treatment of, all prisoners, whether involved in violence or not. Amnesty International and the use of violence: An explanatory note. London: Amnesty International Publications, 1976. Library of Congress, Washington.


      [12] I understand that a large Brazilian trade mission, headed by Sr. Pratini de Moraes, will be visiting this country from April 24th to 28th. Many people must be concerned that we are establishing closer links with Brazil at a time when its government is imprisoning many hundreds of political prisoners opponents without trial and is subjecting them to tortures. Being a doctor myself, I am particularly concerned about reports of the medicals professions participation in torture of political prisoners in Brazil. I have written to the five most important leaders of the medical profession in Brazil about this allegation, asking them either to deny it or to express their disapproval to the authorities. I received no reply, nor have I received a reply from any of the twelve or more Brazilian officials to whom I have written about sr. Jose Francisco BERNARDES, one of their political prisoners for whom I am concerned, as a member of Amnesty International. I would suggest that Brazil should be asked to demonstrate a change of direction in the field of human rights and political freedom before closes links can be established with Britain. It is evident that the regime in Brazil is cruel and oppressive and it is not even concerned to repudiate the allegations, which have been made. (1723) Carta de Withfield ao Ministro do Comrcio e Indstria (Minister for Trade and Industry), Maurice MacMillan. 11 de abril de 1972. Activities of Amnesty International in Brazil. Foreign Office Records. FCO 7/2205. National Archives, Londres.


      [13] I am particularly concerned, being a doctor myself, about the reports of the medical profession in Brazil in participating in such torture. I have written to five leading members in your country, asking them to comment on the allegations. Again, I have received no reply, which suggest that they cannot be denied. (1756) Carta de Withfield a Pratini de Moraes. 11 de abril de 1972. Activities of Amnesty International in Brazil. Foreign Office Records. FCO 7/2205. National Archives, Londres.


      [14] (traduo da autora) We understand that a Trade Mission handed by Mr. Marcus Pratini de Moraes, Minister of commerce, is at present visiting the U.K. Brazil is an ambitious nation with a rapidly expanding economy and likes to considered as a great democracy on a ? with the major Western nations. However, in the field of justice and human rights there is at present no sign of improvement over the severe repression on which has marched General Medicis role in recent years. Amnesty International has over 180 active cases involving Brazilian prisoners of conscience and basic information (under investigation) on hundreds of others. There have been persistent reports, reflected even in the Brazilian press, of torture and other mal-treatment of prisoners. Quite recently, the death penalty has been introduced for political offences. This group has dealt in detail with the case of one particular prisoner who was sentenced by a military tribunal for political activity several years before his arrest. Carta de J R. Blanco ao Foreign Office. (1704) 26 de abril de 1972. Activities of Amnesty International in Brazil. Foreign Office Records. FCO 7/2205. National Archives, Londres.


      [15] (traduo da autora). In correspondence with the British Embassy in Brazil, we learnt that the Brazilian Council for the Defense of Human Rights is no longer active since the suppression of the opposition. The International Commission of Jurists has also reported on the unsatisfactory nature of military tribunals and the lack of remedy in the civilian courts. I hope that you will appreciate that we are not concerned with people accused of violence or pro-terrorists activities (there are clearly some Law and other problems in some remote areas of Brazil) but with cases which with after investigation have been found to be purely political in the national democratic sense. I would suggest that Brazil should asked to demonstrate a change of direction in the field of human rights and political freedom before closer links can be established with Britain. (1704) Carta de J R. Blanco ao Foreign Office. 26 de abril de 1972. Activities of Amnesty International in Brazil. Foreign Office Records. FCO 7/2205. National Archives, Londres.


      [16] (traduo da autora) I hope that you will appreciate that we are not concerned with people accused of violence or pro-terrorists activities (there are clearly some Law and other problems in some remote areas of Brazil) but with cases which with after investigation have been found to be purely political in the national democratic sense. I would suggest that Brazil should asked to demonstrate a change of direction in the field of human rights and political freedom before closer links can be established with Britain. Carta de J R. Blanco ao Foreign Office. 26 de abril de 1972. Activities of Amnesty International in Brazil. Foreign Office Records. FCO 7/2205. National Archives, Londres.


      [17] John Davies & Anthony Kershaw. Brazil/Amnesty International. 8 de maio de 1972. Activities of Amnesty International in Brazil. Foreign Office Records. FCO 7/2205. National Archives, Londres.


      [18] I was very surprised to hear that the Foreign Office regards Senhor Pratini de Moraes visit as purely private and not involving the Government. The size of this trade delegation and the amount of advance publicity show that Brazilian Government does not regard it as a private matter. According to recent press reports, the aim of the delegation is not only to boost Brazilian exports but to tempt foreign capital to Brazil also. While the British Government cannot intervene directly in the Brazilian judicial system (or its abuse) both governments are bound by the U.N. Declaration of Human Rights which states that the promotion of these principles is the concern of every individual and every organ of society within the Member States. Although Brazil at present shows many of the characteristics of a military dictatorship, she is an outward-looking nation, sensitive to foreign opinions and often acting seeking advice from the established Western Powers. (1694). Carta de Blanco a John Davies. 16 de maio de 1972. Activities of Amnesty International in Brazil. Foreign Office Records. FCO 7/2205. National Archives, Londres.


      [19] During Mr. Godber visit to Brazil, the Brazilian Ambassador in London said that he had for some time been trying to find an excuse for the Minister of Justice, who as you know is ex-officio the senior minister in Brazil, to visit Britain. It seems that Dr. Buzaid has for some time wanted to come to Britain. Sr Correa da Costa said that he thought that the Minister would wish any such visit to be informal with as little publicity as possible, implying that this was because of British press interest in the treatment of political prisoners in Brazil (this subject falls with the Ministers responsibilities. Because of the sensitivity of the political prisoners issue in Britain at present, Mr. Godber is not too eager to respond with anything more than platitudes if Sr. Costa should return to this subject. If the Brazilians should press the suggestion that this Minister of Justice should visit Britain, we would clearly have to respond but at present, it would be probably be better if he did not come. (1656) POSSIBLE VISIT TO LONDON OF BRAZILIAN MINISTER OF JUSTICE. Carta da Embaixada Britnica em Braslia ao Foreign Office. Carta confidencial de M. I. Goulding a J. M. Hunter. 11 de setembro de 1972. Activities of Amnesty International in Brazil. Foreign Office Records. FCO 7/2205. National Archives, Londres.


      [20] There has been increasing concern in Parliament and from members of the public about the treatment of political prisoners in Brazil. Any major visit to or from Brazil usually increases the pressure. We must therefore be prepared for further expressions of concern arising out of Mr. Godbers visit to Brazil. The Brazilians are naturally sensitive to such criticism, and it cannot help Anglo-Brazilian relations. It would be very difficult to raise the subject with them, but they do so themselves by complaining particularly about the attitude of British press. Carta de J. M. Hunter a Mr. Goulding. Brazil  Treatment of Political Prisoners. 22 de agosto de 1972. (1661) Activities of Amnesty International in Brazil. Foreign Office Records. FCO 7/2205. National Archives, Londres.


      [21] As a member of Amnesty, concerned with the welfare of a Brazilian political prisoner, I have been disturbed by the persistent reports of torture and arbitrary arrest, which have been received from Brazil over the past several years. Both the Red Cross and Amnesty have repeatedly requested permission to visit Brazilian prisons in order to determine objectively whether such reports are true. The Brazilian authorities have refused. Many prominent Brazilians feel that the situations needs a full investigation but their protests have so far resulted in a Defense of Human Rights being pared down and having to meet in secret. Carta de Mrs. Whilst understanding the importance of your mission, many British people would abhor the strengthening of links, even economic, whilst allegations of torture and ill-treatment, are ignored by the Brazilian Government. I would particularly ask that you intercede on behalf of Cleomenes de Paula RIBIERO, a prisoner adopted by this Group. He was arrested in May 1970, without charge or trial. We are unable to ascertain where he is being held or even whether he has been released. Carta da Sra. Coyle ao Ministro. Godber. 27 de fevereiro de 1972. (1792) Activities of Amnesty International in Brazil. Foreign Office Records. FCO 7/2205. National Archives, Londres.


      [22] A Revista Civilizao Brasileira, publicao da Editora de mesmo nome, era coordenada por um conselho editorial composto por uma maioria de membros do PCB. CZAJKA, R. A Revista Civilizao Brasileira: Projeto Editorial e Resistncia Cultural (1965-1968). In: Revista de Sociologia e Poltica. V. 18 no. 35: 95-117. Fev. 2010. p. 96.


      [23] CZAJKA, R. A Revista Civilizao Brasileira: Projeto Editorial e Resistncia Cultural (1965-1968). In: Revista de Sociologia e Poltica. V. 18 no. 35: 95-117. Fev. 2010. pp. 109-111


      [24] Recently a number of reports have been circulating alleging torture and arbitrary arrestments in Brazil. Requests to investigate the truth of these reports by both Amnesty International and the International Red Cross have been refused by the Brazilian Government. The matters should have been dealt with the Council for the Defence of Human Rights as act out by law. This has not happened and recent restructuring seems to make effective investigation less likely. We would like to urge that you investigate these reports of torture and arbitrary arrest while in Brazil. We would also like to request that Britain be wary of increasing Trade with Brazil while these very serious allegations remain unanswered. In particular, we would like to raise the case of Enio Silveira a past head of the Brazilian Publishers Association and until his arrest in early 1970 head of the publishing from Editora Civilizao Brasileira SA rua 7 de setembro 97 Rio de Janeiro. Sr. Silveira has now been arrested 4 times and has twice previously been brought to trial without conviction on Feb 18th1972. S. Silveira was due to be brought to trial before a Military Tribunal in Rio de Janeiro. We believe that as before, the charge will be as it was crimes against national security and relate to the publishing of a book. Apart from these trials, it appears that both Sr. Silveira and his firm have suffered intimidation. We appeal to you to request cessation of the current trial against Sr. Silveira and also that he be allowed freedom to publish. (1766) Carta de Lowther-Harris a Godber. 2 de maro de 1972. Activities of Amnesty International in Brazil. Foreign Office Records. FCO 7/2205. National Archives, Londres.


      [25] Activities of Amnesty International in Brazil. Foreign Office Records. FCO 7/2205. National Archives, Londres.


      [26] (1765) Activities of Amnesty International in Brazil. Foreign Office Records. FCO 7/2205. National Archives, Londres.


      [27] Report on Allegations of Torture in Brazil. Relatrio sobre as Acusaes de Tortura. Anistia Internacional. 1972. 92 fls. 50-Z-30-4017. Fundo Deops/SP. Srie dossis. Arquivo Pblico do Estado de So Paulo (APESP).


      [28] Recorte de jornal. Times. 6 de setembro de 1972.Artigo intitulado Amnesty report names Brazilian tortures. Assinado por Clifford Longley. (1654) Recorte de Jornal. International Herald Tribune. 9 de setembro de 1972. Artigo intitulado Amnesty International Details Charges of Torture. Assinado por Joseph Collins. (1653). Activities of Amnesty International in Brazil. Foreign Office Records. FCO 7/2205. National Archives, Londres.


      [29] Time here, alone, has confirmed my growing conviction that the quest for an outward and visible Kingdom [of God] is mistakenThe attempt to construct a just society by altering the external framework is, I am sure, doomed to failure. () When each citizen is individually on the road to the Kingdom, then I believe that there will be a just society on earth without need for the intervention of Parliament. And if only a few of our leading citizens trod that path, then I believe that we would be nearer the goal than if 51% of the electors voted for laws designed to promote social justice. (Traduo da autora). Carta de Peter Benenson para Eric Baker, de 26 de maro de 1960, que integra a correspondncia entre os membros fundadores da organizao Anistia Internacional. BENENSON, P. Apud BUCHANAN. T. Ibidem. p. 582


      [30] The underlying purpose of this campaign  which I hope those who are closely connected with it will remember, but never publish  is to find a common base upon which the idealists of the world can co-operate. It is designed in particular to absorb the latent enthusiasm of great numbers of such idealists who have, since the eclipse of Socialism, become increasingly frustrated. First Notes on Organisation. 5 de junho de 1961. BUCHANAN, T. The Truth Will Set You Free: The Making of Amnesty International. In: Journal of Contemporary History. Vol. 37, no. 4 (Oct., 2002), pp. 575-597. Disponvel em: www.jstor.org/stable/3180761 Acesso em 15 de agosto de 2011. p. 593.


      [31] Sob o impacto das revelaes de Nikita Khrushchev durante o vigsimo Congresso do Partido Comunista da Unio Sovitica, em 1956, quando Khrushchev exps os crimes de Stlin, acusando-o de ignorar princpios leninistas, muitos daqueles que ainda depositavam esperanas no socialismo sovitico acabaram por abandonar os partidos comunistas. A exemplo disso, o Partido Comunista Italiano sofreu baixas de 400 mil membros entre os anos de 1955 e 1957, movimento que se seguiu na Frana e Gr-Bretanha. A represso s presses por reformas na Hungria, em 1956, que terminaram na morte de 2700 hngaros, a condenao  morte de 341 e a priso de 22 000, tambm colaborou para sedimentar, aos poucos, um profundo sentimento de desiluso em relao ao comunismo. Ver: (JUDT, 2005, pp. 310-318)


      [32] Em muitos casos, havia a esperana de diminuir a imigrao em direo ao continente europeu.
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      Resumo

      Este artigo intenciona problematizar as imagens veiculadas nas revistas O Cruzeiro e Manchete no ano do Sesquicentenrio da Independncia do Brasil. Neste evento comemorativo, a figura do monarca D. Pedro I, representante da unificao do pas, fica evidenciada nos anais da histria ptria, aps um acordo diplomtico luso-brasileiro e a chegada de parte do corpo do Imperador ao Brasil, com exceo do corao, deixado por ele em testamento  cidade do Porto. A estratgia do regime militar brasileiro em conduzir D. Pedro I  virtude por meio da reelaborao positiva de sua figura est relacionada s suas faanhas militares realizadas no comando do exrcito liberal em Portugal, a partir de 1828, quando luta contra o governo absolutista de seu irmo, D. Miguel. As representaes imagticas do traslado ao Brasil de seus restos mortais, em abril de 1972, no governo do General Mdici, demonstram a simbologia dos elementos de memria evocados pela poltica do Estado autoritrio, sedenta por atos comemorativos e envolta em cerimoniais de cunho espetacular. A ampla divulgao veiculada pelas revistas est vinculada a uma clara inteno dos militares em apropriar-se de atos comemorativos para mitificar a figura de D. Pedro I no panteo dos heris nacionais, a partir da utilizao de aspectos da histria ptria e arsenais imagticos carregados de significados propulsores da memria.


      Palavras-chave: Representaes imagticas; D. Pedro I; Memria; O Cruzeiro; Manchete.

    


    
      The return of the immortal: D. Pedro I mythologized by the military in the imagistic representations of O Cruzeiro and Manchete magazines in Independence Sesquicentennial (1972)


      
        Abstract

        This article intends to discuss the images conveyed in O Cruzeiro and Manchete magazines, during the year of the Independence Sesquicentennial of Brazil. In this commemorative event, the figure of the monarch D. Pedro I, representative of the "countrys unification", is evident in the annals of national history after a Luso- Brazilian diplomatic agreement and the arrival of the Emperors body to Brazil, with the exception of the heart, left in his will to the city of Porto. The strategy of the Brazilian military regime in elevate D. Pedro I to the virtue through a positive reworking of his character, is related to his military exploits performed in command of the liberal army in Portugal in 1828, when he fought against the absolutist government of his brother, D. Miguel. The imagistic representations of the transfer of his remains to Brazil, in April 1972, during the government of General Medici, show the symbolism of memory elements evoked by the authoritarian states politics, thirsty for commemorative events and wrapped in ceremonials of spectacular nature. The wide dissemination conveyed by the magazines is linked to a clear intention of the military to take ownership of commemorative events to mystifi the figure of D. Pedro I in to the pantheon of national heroes, from the wide use of aspects of national history and imagery resources charged with meanings able to thrust memory.


        Key words: Imagistic representations; D. Pedro I; Memory; O Cruzeiro; Manchete.

      

    


    Introduo


    O ano de 1972 foi marcado pelo Sesquicentenrio da Independncia do Brasil, evento largamente utilizado pelo governo autoritrio vigente no perodo para demarcar prticas culturais, com o propsito de justificar a contemporaneidade ditatorial, posta como desvinculada das formas de governo entendidas como populistas, para promover o desenvolvimentismo, em nome da recuperao de princpios democrticos e cristos. A configurao deste processo histrico envolve o investimento macio dos militares na construo de heris nacionais, selecionados e promovidos em nome da gerao de uma memria oficial e institucionalizada, capaz de personificar um passado sugestivo de uma continuidade nas lideranas militares.


    Ateno redobrada recaiu sobre a personagem de D. Pedro I, sobretudo por conta dos smbolos e alegorias elaborados durante as comemoraes do Sesquicentenrio da Independncia. At ento, o Imperador era integrante do panteo de heris nacionais, porm, tornou-se oportuno frisar sua caracterstica como personagem dotada de forte carter militar. Esta situao possibilitou ao governo militar envidar esforos, na tentativa de recorrer a uma institucionalizao do mito do imortal D. Pedro I, levada a cabo por meio da sacralizao do corpo do monarca, mediante o traslado de seus restos mortais para o Brasil.


    Este projeto governista envolve a aproximao entre Brasil e Portugal, por meio de uma espcie de reciprocidade histrica e suas representaes imagticas, as quais foram veiculadas em peridicos de expressiva circulao nacional, a exemplo das edies comemorativas das Revistas O Cruzeiro e Manchete, foco de anlise e problematizao do texto, que ora se apresenta. A produo e a difuso das tramas imagticas em torno da figura de D. Pedro I por intermdio destas publicaes esto imbricadas s festividades dos cento e cinquenta anos da Independncia do Brasil. Alm disso, as imagens integram e referenciam a maquinaria festiva dos militares e seus usos da histria ptria, no af de apropriar-se de eventos cvicos para fazer valer o lema de comemorar para bem perpetuar e legitimar a memria constituda em torno de heris militares.


    O Imperador D. Pedro I entre a Histria e a Memria


    As tramas imagticas esto relacionadas a mltiplos usos, sobretudo, em momentos de implantao de novas ordens polticas, instantes nos quais muitas das tenses convergem para a legitimao de memrias, ou para a promoo do esquecimento (TURAZZI, 2006, p.229). A problematizao e anlise da figura de D. Pedro I, heri nacional cultuado pelos militares, entre a histria e a memria, conecta-se diretamente com as representaes imagticas e seus componentes culturais, estticos e ideolgicos constituintes de sua elaborao e recepo (KOSSOY, 2007, p.17). Logo, a imagem no pode ser entendida como um documento objetivo ou transmissor de uma realidade absoluta, mas carrega consigo uma evidncia documental, estratagema tpico do sistema de representao, que estabelece um vnculo com o material e com o real. Por conseguinte, cabe analisar as evidncias presentes na imagem, decodificar sua linguagem tcnico-esttica e as representaes da realidade histrica, ou social nelas contidas (NAPOLITANO, 2010, p.238).


    A reelaborao de imagens positivas em torno de figuras ilustres representativas de um passado sugestivo da continuidade de lideranas militares permeia os intentos polticos dos presidentes militares, particularmente do General Mdici, que governou o Brasil de 1969 a 1974. Os elementos da memria evocados neste perodo so expressos nas representaes imagticas de seus lderes polticos e na seleo de seus heris, em vias de perpetu-los por meio de desfiles cvicos, ou datas comemorativas. Nestes termos, o tratamento delegado s imagens produzidas durante o regime militar busca contemplar as tramas constituintes de seu estatuto de veracidade, com o fito de produzir significaes pautadas em um universo simblico, ou alegrico capaz de incorporar elementos militares configurados na memria de aspectos da histria ptria.


    A anlise em questo est circunscrita nas representaes imagticas veiculadas em publicaes de expressiva circulao no pas: as revistas O Cruzeiro e Manchete. Ao difundirem imagens dos heris nacionais e das lideranas polticas da ditadura militar, estas revistas conectam-se, propositadamente ou no, ao projeto de constituio de uma histria calcada em figuras mticas e vultos ilustres. O envolvimento de uma parcela da imprensa nacional com os festejos idealizados pelo governo autoritrio demonstra parte da experincia de colaboracionismo, empreendida por alguns veculos de comunicao, em relao aos esforos ditatoriais em projetar imagens de uma memria nacional, pautada na legitimao da contemporaneidade por meio de datas comemorativas e desfiles cvicos, a exemplo do Sesquicentenrio da Independncia, em 1972, como um momento capaz de mobilizar significativa parcela da populao brasileira.


    Os investimentos dos militares convergem para enaltecer, ou reavivar estas datas comemorativas e promover a difuso de imagens de determinadas personagens histricas, com o intuito de cultivar um passado heroico representativo da liturgia do poder (FICO, 1997, p.54) que cerca os intentos ditatoriais. Esta liturgia do poder se manifesta na constituio de smbolos, mitos e ritos, os quais buscam perpetuar uma histria comum e exercer um papel de integrao, de modo a reforar o sentimento de pertencimento ao grupo e ofertar suporte  construo de valores que o tornam coeso e legtimo.


    A investigao das produes imagticas pode ser realizada por meio das representaes, dada sua proposio terica que relaciona uma imagem presente e um objeto ausente, e faz com que se tome o engodo pela verdade, que considera os signos visveis como ndices seguros de uma realidade que no o  (CHARTIER, 1990, p.20). Visivelmente o termo representaes no comporta em sua aplicao a ideia equivocada de tom-lo como uma espcie de bloco unvoco, at porque se encontra no plural. Portanto, convm frisar que o conceito de representao requer ateno  multiplicidade de sentidos vinculados s classificaes, divises e delimitaes que organizam o mundo social e os esquemas intelectuais, por meio dos quais o presente adquire sentido e o espao  decifrado. A referncia conceitual indicada por Roger Chartier, em resposta  crise vivenciada pela Histria no final dos anos 1980 frente s ideias ps-modernas de que tudo seria discurso, no remete, exclusiva ou necessariamente, s imagens no sentido aqui proposto (fotos das revistas), mas se refere aos embates entre agentes e instituies. Sua aplicao como recurso terico ocorre, neste caso, em observncia ao fato de que tais disputas de representaes se estabelecem em funo de um "paradoxal entrecruzamento de restries transgredidas e de liberdades restringidas (CHARTIER, 2001, p. XIII).


    Por se tratar de uma conjuntura marcada pelo autoritarismo, as representaes de heris da histria ptria, difundidas em revistas e peridicos, buscam desempenhar um papel pedaggico de acentuado carter narrativo e alegrico (LIMA; CARVALHO, 2011, p.17), no af de legitimar a contemporaneidade ditatorial. Portanto, as representaes no so discursos neutros, pois produzem estratgias e prticas que tentam impor uma autoridade  custa de outro, com a finalidade de legitimar um projeto reformador, ou justificar, para os prprios indivduos, as suas escolhas e condutas (CHARTIER, 1990, p.17). As representaes imagticas dos heris nacionais produzidas pela ditadura militar demonstram os esforos do governo autoritrio em permanentemente lembrar-se dos feitos passados como caminho para encontrar um lugar no presente (GUIMARES, 2007, p.26), intento envolto na seleo e promoo de mitos, ritos e smbolos.


    Estes movimentos ligados  constituio de personagens heroicos no Brasil esto, em meados do sculo XIX, vinculados ao Instituto Histrico e Geogrfico Brasileiro (IHGB), instituio responsvel pela difuso de vultos histricos e homens ilustres. Promovidos em dicionrios biogrficos, os homens ilustres do sculo XIX apresentam o perfil de sbios e legisladores, indivduos amveis, em oposio a reis, santos ou heris (ENDERS, 2000, p.25). As comemoraes e os festejos aps a Proclamao da Repblica, em 1889, elencam Joaquim Jos da Silva Xavier, o Tiradentes, como personagem significativa na consolidao do regime republicano no Brasil (CARVALHO, 1993, p.71-72). Esta escolha ocorre em detrimento de outras figuras, a exemplo de D. Pedro I, referenciado com reservas e associado  Monarquia e aos seus excessos. Embora Osrio Duque-Estrada, durante a Primeira Repblica, tenha pretendido perpetuar a imagem do primeiro monarca no Hino Nacional, pouco menciona o Imperador em seus escritos (BITTENCOURT, 1988, p.54). Entre os militares do exrcito, a institucionalizao do culto ao patrono, Duque de Caxias, ocorre a partir de 1923, por meio de uma proposta fomentada pelo IHGB (CASTRO, 2000, p.105).


    Tais personagens heroicos tornam-se associados a determinadas datas comemorativas oficialmente institudas e evidenciam o culto  memria, ou o cultivo do esquecimento, que cerca os vultos ilustres durante o sculo XX. Nestes termos, a comemorao do Sete de Setembro entre os republicanos busca enfatizar a conquista da liberdade, e no a imagem de D. Pedro I propriamente dita que, em geral, at ento era divulgada como a de um monarca com um reinado conturbado, vida pessoal repleta de casos amorosos extraconjugais e responsvel por deixar o pas nas mos de uma criana, ao partir para Portugal em batalha.


    Dentre os esforos da ditadura militar brasileira em constituir tramas imagticas que exaltassem a memria de heris da histria ptria, o ano de 1972  significativo, devido aos festejos e s comemoraes do Sesquicentenrio da Independncia. Os cerimoniais realizam-se durante o governo do General Emlio Garrastazu Mdici (1969 - 1974) e so organizados por meio da composio de uma Comisso Executiva Central (CEC), com apoio de instituies de salvaguarda da memria nacional, a exemplo do IHGB. Adicionalmente, os festejos auferem visibilidade nacional, graas ao envolvimento da imprensa brasileira, sobretudo impressa, responsvel por projetar uma memria dos heris que se pretende eternizar por meio de comemoraes e representaes imagticas.


    Estas representaes, embora aspirem  universalidade de um diagnstico fundado na razo, so sempre determinadas pelos interesses de grupos que as forjam (CHARTIER, 1990, p.17) e so elementos propulsores de uma memria que se busca legitimar na dimenso imagtica, seja em sua forma simblica, ou alegrica e escrita, ou iconogrfica. Neste sentido, evidencia-se um projeto de memorializao fomentado pela ditadura militar nos festejos do Sesquicentenrio, por meio do investimento pblico nas imagens de heris nacionais e figuras ilustres, configuradas pela narrativa sobre um passado que se recusa a ser passado, segundo essas novas exigncias, e sua recordao impe-se como imperativo de ordem poltica (GUIMARES, 2007, p.27). As imagens produzidas durante o Sesquicentenrio recorrem a uma linguagem, ao mesmo tempo ritualizada e simblica, que se manifesta tanto no discurso como na representao iconogrfica (BATALHA, 1991, p.242) e enaltecem a liderana militar de D. Pedro I. A inteno era festejar os atributos do Imperador enquanto militar, por intermdio do culto  materialidade, mitificada e simbolizada pelo traslado dos restos mortais de Portugal ao Brasil, em abril de 1972.


    Este processo de reelaborao da imagem de D. Pedro I promovido pela ditadura militar mobilizou diversas linhas editoriais, responsveis por disseminar as imagens vinculadas  personagem histrica e aos elementos capazes de garantir sua coerncia. Sendo assim, o exerccio de problematizar as imagens produzidas no perodo da ditadura militar recorreu  importncia de pensar estas fontes bibliogrficas e documentais, a partir de seus pressupostos editoriais, afinal a produo de livros, revistas, jornais e peridicos  pautada nas relaes de dependncia que envolvem diferentes atores, os quais so responsveis por conferir sentido aos textos que transmitem, imprimem e lem (CHARTIER, 2002, p.61). A significativa expressividade e a circulao nacional destas publicaes impressas conferem visibilidade s representaes imagticas e  simbologia alegrica no regime militar, em vias de lembrar para comemorar, documentar para bem festejar (SCHWARCZ, 1993, p.108).


    O mercado editorial das revistas se refestelava com a difuso das imagens dos heris militares e, de uma maneira ou de outra, conferia visibilidade aos investimentos do governo autoritrio nas formas de lembrar. Desta forma, compete destacar que as narrativas acerca do passado e a memria so campos permeados por interesses particulares, ou coletivos, sendo muitas vezes representativos de disputas polticas, sociais e, sobretudo, de registros das prticas de exerccio do poder (DELGADO, 2010, p.126). Portanto, cabe enfatizar a expressividade das Revistas O Cruzeiro e Manchete no mercado editorial brasileiro no incio da dcada de 1970, ambas componentes do corpus documental deste estudo, voltado  anlise das representaes imagticas na mitificao de D. Pedro I como heri nacional, empreendida pelo governo militar.


    O Cruzeiro e a edio do Brasil mais Brasil"


    A revista O Cruzeiro, fundada em 1928, integrava o grupo Dirios Associados, pertencente ao magnata das comunicaes no Brasil, Assis Chateaubriand. Dentre os anos de 1930 a 1950, a publicao torna-se predominante no mercado editorial brasileiro e destaca-se pela ampla utilizao de recursos imagticos, at ento meramente ilustrativos na imprensa nacional, desprovidos de conexo com o texto. Por conseguinte, a publicao torna-se pioneira na difuso do fotojornalismo no Brasil, inspirada no modelo de peridicos estrangeiros, a exemplo da revista francesa Paris Match e da norte-americana Life (SETEMY, 2008, p.91). Aps os anos de 1950, a revista O Cruzeiro realiza frequentes ampliaes em seu parque grfico e atinge a tiragem impressionante de 720.000 exemplares em 1954, soma que demonstra a expressividade da publicao em territrio nacional. Mesmo diante do surgimento de uma publicao concorrente (Revista Manchete  1952), O Cruzeiro mantm-se como referncia no campo editorial at meados dos anos de 1960 e inscreve em suas pginas uma trama de imagens e ideias emblemticas de um pas que pretendia ser moderno e inovador (GAVA, 2005, p.136). Este fenmeno editorial persiste at a segunda metade da dcada de 1970, quando a publicao sofre um decrscimo em suas vendas, dada as constantes mudanas do mercado brasileiro de revistas, bem como a prpria diversificao das opes de leitura e segue at 1988, data do encerramento de suas atividades.


    Durante os festejos do Sesquicentenrio da Independncia em 1972, a Revista O Cruzeiro foi responsvel pela produo de uma edio comemorativa e histrica, em 13 de setembro, intitulada Brasil Mais Brasil. Ao seguir os modelos que popularizaram a publicao no mercado editorial brasileiro, os editores utilizam amplamente recursos imagticos que se encontram entrelaados s narrativas inscritas em suas pginas. A publicidade constante nesta edio comemorativa, demonstra o seu envolvimento junto aos festejos do Sesquicentenrio e evoca elementos do passado histrico em suas tramas imagticas. Este recurso torna-se visvel em uma imagem publicitria da empresa Varig, a qual, sob o fundo verde-amarelo da bandeira nacional, nomina uma lista de vultos ilustres da histria ptria, que incluem D. Pedro I e o alferes Tiradentes. Na pgina dedicada  Companhia Brasileira de Energia Eltrica, o recurso imagtico esfora-se em demonstrar que no  o tempo que consolida a independncia de um povo, mas sim a sua energia (O CRUZEIRO, 13 set./1972, p. 242), enquanto na publicidade reservada  Companhia Siderrgica Nacional, os dizeres publicitrios avisam ao Presidente Mdici: o futuro chegou! Estamos a (O CRUZEIRO, 13 set/1972, p.243-244).


    As pginas publicitrias da revista O Cruzeiro tornam-se espaos lucrativos, tanto para a revista, quanto para uma parcela do empresariado, que propaga suas homenagens aos festejos fomentados pelo governo autoritrio. Por extenso, a revista produz discursos e imagens que realizam apologias  materialidade dos novos tempos, apontando para um futuro calcado na ideia largamente difundida para a constituio da sociedade de informao (SERPA, 2008, p.277). Estas projees de renovao tecnolgica e alforria econmica tambm se baseiam na representao de um passado capaz de conferir autenticidade  contemporaneidade ditatorial e, nestes termos, a edio do peridico apresenta artigos que reforam elementos da histria nacional, elencados sob o ttulo Ontem, o Brasil (O CRUZEIRO, 13 set./1972, p.8-28). A imagem do imperador D. Pedro I, na abertura do artigo, torna-se paralela  fotografia do presidente Mdici, personagem visto como representante das lideranas de uma nao alegre, jovem e confiante, a qual se apresta para a apoteose das comemoraes dos cento e cinquenta anos de proclamao da sua autonomia poltica (O CRUZEIRO, 13 set./1972, p.30). Destarte, o arsenal imagtico presente na edio comemorativa e O Cruzeiro evidencia o fomento  vinculao entre o Imperador morto e o presidente militar empreendido pelo governo autoritrio, no af de ressignificar o passado, com vistas a cristalizar sua monumentalizao fsica ou imagtica na contemporaneidade ditatorial.


    Este esforo mltiplo na atribuio de sentidos ao passado ainda conta, nas pginas da edio histrica do Sesquicentenrio, com o uso de fragmentos da memria, expressos por meios iconogrficos. Desta forma, a difuso de quadros da histria ptria nas pginas da revista O Cruzeiro, com imagens que representam o Imperador D. Pedro I e momentos significativos do passado monrquico, a exemplo do grito do Ipiranga, representado na obra de Pedro Amrico (1888), demonstra a utilizao de fragmentos do ritual j instalado  da ideologia significante  apoiando-se em retalhos dele para instalar o novo (ORLANDI, 1993, p.13). Denota-se o intento legitimador dos festejos do Sesquicentenrio e da veiculao de imagens nesta conjuntura histrica, com a inteno de cristalizar um universo simblico produzido pelos militares, a partir de elementos imagticos preexistentes e devidamente ressignificados.


    As tramas imagticas em torno da figura do imperador adquirem um aspecto comemorativo, solene, pautado em elementos simblicos carregados de significados quepersonificam o monarca e atribuem-lhe o papel de fundador da Ptria e representante dos construtores da nacionalidade (O CRUZEIRO, 13 set./1972, p.8). Os atos fundadores so, na perspectiva de Carlos Fico, um indcio das fragilidades existentes na liturgia do poder, e que, em vias de fortalec-la, recorre a smbolos e mitos que referenciam os instantes fundacionais (FICO, 1997, p.54). Por conseguinte, a ampla divulgao articula-se ao intento do governo autoritrio em institucionalizar o mito do libertador D. Pedro I e sacralizar o corpo do heri morto por meio dos cerimoniais inerentes ao traslado de seu esquife pelas capitais brasileiras, entre os meses de abril e setembro de 1972.


    Na edio especial de O Cruzeiro, o destaque recai sobre o Brasil de ontem, personificado na figura de D. Pedro I e, em seu arcabouo iconogrfico, tambm fica evidenciado o Brasil de hoje (Figura 1), manifesto na imagem do presidente general, cujo discurso refora as grandes obras de efeito desenvolvimentista em sua gesto, por ocasio das comemoraes de seis anos do Golpe civil-militar de 1964, denominado pelos militares como revoluo, em abril de 1970.
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      Figura 1. Mensagem do Presidente Mdici quando o governo autoritrio comemorou seis anos da chamada revoluo, no ano de 1970, recuperada para os festejos do Sesquicentenrio da Independncia. (O CRUZEIRO, 13 set./1972, p. 29) .
    


    Os investimentos imagticos, portanto, visam enraizar a memria em sua materialidade, ao que no Sesquicentenrio da Independncia  expressa em atos simblicos e cerimoniais, na ritualstica inerente aos monumentos dedicados ao heri morto, bem como na veiculao de imagens positivas dos protagonistas dos festejos, para os quais so atribudos significados que evidenciam seu carter heroico e militar. As narrativas imagticas demonstram uma conscincia de distanciamento em relao ao passado, cujo esfacelamento em resduos desperta uma curiosidade pelos lugares onde a memria se cristaliza (...) (NORA, 1993, p.7) e permite a sua continuidade.


    Esta difuso de imagens promove uma reelaborao em torno da figura de D. Pedro I e demonstra as tentativas dos mandatrios da ditadura militar em eterniz-lo no panteo dos heris nacionais durante os festejos do Sesquicentenrio. A propagao das tramas imagticas neste evento, no caso do peridico O Cruzeiro, torna-se inerente aos pressupostos editoriais da edio histrica, amplamente ilustrada com representaes iconogrficas de um passado solene, devidamente ressignificado no escopo de garantir um clima de prosperidade econmica na contemporaneidade ditatorial. Neste processo, a nfase da edio comemorativa da publicao recai sobre o suposto carter desenvolvimentista fomentado pelo governo autoritrio. Em consonncia com esta proposta, o Brasil de hoje estaria representado pela figura do Presidente militar e, portanto, vinculado a um ideal de independncia econmica, elemento amplamente enfatizado na edio histrica do Sesquicentenrio, por meio de representaes imagticas e textuais, sobretudo na composio de tramas publicitrias.


    Os investimentos do governo autoritrio nas formas de lembrar no se restringem apenas a esta edio intitulada Brasil mais Brasil e tambm so evidenciados em outra publicao presente nesta conjuntura histrica, a Revista Manchete, responsvel pela formulao das tramas imagticas dos festejos, com nfase no traslado do esquife imperial.


    A Manchete, o tanque de guerra e o esquife com os restos mortais do imortal


    A Revista Manchete inicia suas atividades junto ao mercado editorial brasileiro em abril de 1952. Trata-se de um peridico semanal, principal publicao da Editora Bloch, conglomerado editorial sob a direo de Adolpho Bloch que, em meados da dcada de 1970, constitui-se como forte concorrente da revista O Cruzeiro. Com nfase nos seus recursos imagticos, a frmula jornalstica da Revista Manchete baseia-se em apresentar, ao longo de suas pginas, vinte por cento de texto, trinta por cento de ttulos e espaos em branco e cinquenta por cento de fotografia, alm dos crescentes investimentos em equipamentos grficos (...) (SETEMY, 2008, p. 92). Tambm demonstra ser uma publicao alinhada com o governo militar, agindo como um rgo difusor de suas aes propagandsticas nos anos de 1970 (SETEMY, 2008, p. 93), experincia evidenciada nas edies da revista dedicadas ao Sesquicentenrio.


    Em suas edies de abril, maio e setembro de 1972, a revista difunde tramas imagticas que referenciam o universo simblico em torno da figura de D. Pedro I. Nestes termos, a publicao promove imagens dos cerimoniais que referenciam o traslado de Portugal para o Brasil do esquife imperial, e reforam a frequente associao do monarca a elementos de cunho militar. A composio da figura de D. Pedro I como heri envolve elementos de um passado que refora sentimentos patriticos, da o apelo as suas caractersticas como homem das armas e mito fundador do ideal de Nao propagado no sculo XIX. Para levar adiante este desafio, o evento comemorativo retratado nas fotografias da Manchete reforam o carter militar associado ao traslado, pois durante os desfiles do Sesquicentenrio, o esquife do Imperador foi transportado sobre um tanque de guerra, ladeado pelos Drages da Independncia, membros da guarda presidencial (Figura 2).


    
      [image: ]

      Figura 2. O corpo do imperador morto  transportado sobre um tanque de guerra, ao longo do Parque do Flamengo, no Rio de Janeiro em 1972. (MANCHETE, 6 maio/ 1972, p.7).
    


    A constituio do evento fomenta uma ressignificao de elementos da histria ptria, executada aps um acordo diplomtico luso-brasileiro que promove o retorno ao Brasil de parte dos restos mortais do imortal D. Pedro I, com exceo do corao, deixado por ele em testamento  cidade do Porto. O esquife do primeiro imperador  transportado por uma comitiva liderada pelo presidente portugus, Almirante Amrico Toms, e chega ao Brasil em 22 de abril de 1972, momento significativo, pois sugere uma associao aos projetos de comemorao do assim chamado protomrtir da Independncia, a saber, Tiradentes, em 21 de abril. Esta tentativa de articular as personagens de D. Pedro I e Tiradentes evidencia os usos de fragmentos da histria por parte do governo militar, em vias de associar a imagem do lder monrquico, smbolo nacional, com o alferes inconfidente, figura central no panteo de heris institudo pelo regime republicano no Brasil (CARVALHO, 1993, p.55).


    Nesta conjuntura, os restos mortais do Imperador so transportados pelas capitais brasileiras, a partir de 25 de abril, para demonstrar o carter presencial que o projeto apresentava frente  constituio mitolgica do heri. A ritualstica que cerca o traslado dos despojos de personagens considerados ilustres vincula-se aos usos da memria e  praticada e discutida no Brasil desde a dcada de 1920, sobretudo nas comemoraes do centenrio da Independncia brasileira (1922) e do nascimento de D. Pedro II (1925). Entretanto, a estratgia do regime militar em conduzir o primeiro Imperador  virtude e mitific-lo junto ao panteo dos heris nacionais promove uma reelaborao de elementos simblicos no af de vincular sua personagem a um ideal de lder militar, representante da unificao do pas e fundador do Imprio brasileiro. Por meio das tramas imagticas constitudas no evento e difundidas nas revistas Manchete e O Cruzeiro, as representaes simblicas do heri morto e de seus feitos em vida esforam-se em sugerir uma continuidade na liderana militar, para interrelacionar D. Pedro I com o presidente Mdici. Os ritos e os smbolos representados so significativos deste intento, a exemplo do logotipo do Sesquicentenrio, criado por Alosio Magalhes, que apresentava, em forma de vinheta, as datas interligadas de 1822 e 1972, ou por meio de elementos materiais: cunhagem de moedas (Figura 3) e medalhas comemorativas, as quais associam a efgie do presidente militar  do imortal Imperador, com o objetivo de perpetuar os vnculos entre os homens das armas.
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      Figura 3. A difuso de moedas comemorativas, pela ocasio do Sesquicentenrio da Independncia, vincula a efgie de D. Pedro I ao Presidente General Mdici. (Disponvel em: <http://www.bcb.gov.br/?MOCRUZA70> Acesso em: 25 ago. 2012)
    


    Tal simbologia da moeda est relacionada ao processo de "reinveno do otimismo" (FICO, 1997, p. 64) que, em termos de propaganda poltica, juntamente com o traslado dos restos mortais, remete a uma tentativa da ditadura em santificar o corpo do heri morto, personagem que j integrava o panteo dos grandes vultos nacionais. A estratgia do regime ditatorial em reelaborar a imagem de D. Pedro I est relacionada s suas faanhas militares realizadas no comando do exrcito portugus, a partir de 1828, quando lutou contra o governo absolutista de seu irmo, D. Miguel. Deste modo, a representao imagtica do traslado ao Brasil de seus restos mortais, em abril de 1972, no governo do General Mdici, demonstra a simbologia constitutiva dos lugares de memria (NORA, 1993), muito expressiva junto s polticas de Estado autoritrio, sedentas por atos comemorativos envoltos em cerimoniais capazes de mobilizar capitais estratgicas e, por conseguinte, legitimada por intermdio da peregrinao pelo territrio nacional do corpo imperial como representao simblica do heri morto.


    Os lugares de memria vinculam-se a um momento de articulao [em que a] conscincia da ruptura com o passado se confunde com o sentimento de uma memria esfacelada, [tendo em vista que] o esfacelamento desperta ainda memria suficiente para que se possa colocar o problema de sua encarnao (NORA, 1993, p.7). As tramas imagticas constitutivas das simbologias inerentes aos lugares de memria demonstram os usos do passado empreendidos pelo governo militar, com a finalidade de sugerir um senso de continuidade, por meio do qual o passado encontra-se fragmentado, residual, e precisa ser salvo para servir o presente e o futuro (LE GOFF, 1990, p.247). A reelaborao positiva em torno da imagem do imperador D. Pedro I evidencia os apelos em constituir lugares depositrios de um passado heroico, celebrado por meio de festejos eivados de um carter espetacular. Estas aes possuem o fito de marcar a lembrana e institucionalizar mitos, a partir das representaes imagticas simbolizadas pela figura do Imperador como ente personalizante de um passado coeso e legtimo, destitudo de quaisquer mculas ou equvocos.


    As fotografias veiculadas pela Manchete recebem destaque e so cuidadosamente selecionadas na edio, marcadas pela presena predominante de personagens oriundas dos meios militares, homens das armas com suas fardas, situao que cerca os cerimoniais do Sesquicentenrio e envolvem o cortejo do corpo imperial em um tom de solenidade. A populao, mesmo presente nas fotografias, fica apartada do desfile, diante da presena de militares que ladeiam o cortejo em um ato simblico, vinculado  intencionalidade de sacralizao do corpo do heri morto, com o propsito de instaurar a lembrana no sagrado (NORA, 1993, p.9) e mitificar a personagem do Imperador.


    Em outra fotografia, o esquife imperial  retirado pelos Drages da Independncia (Figura 4) e os despojos de D. Pedro I so entregues pelo presidente portugus, Almirante Amrico Toms, ao presidente brasileiro, General Mdici. Este ato simblico foi realizado no monumento dedicado aos mortos da Segunda Guerra Mundial, enquanto avies da Fora Area Brasileira realizavam suas acrobacias para marcar o espetculo.


    
      [image: ]

      Figura 4: Sobre ombros e mos militares, o esquife do libertador  levado do Monumento aos Mortos da Segunda Guerra Mundial ao Museu Nacional. Rio de Janeiro, Abril de 1972.(MANCHETE, 6 maio/1972, p.12-13)
    


    O estratagema articula um passado heroico, representado na materialidade simblica dos restos mortais do libertador do Brasil, alicerado a um monumento em homenagem aos homens das armas, configurado como lugar de memria, mediante confirmao das lideranas polticas oriundas dos meios militares.


    Adicionalmente, o evento se insere no campo da poltica externa brasileira do incio da dcada de 1970, que busca aproximar-se de outros pases, sobretudo com o intuito de fortalecer a diplomacia luso-brasileira (FICO, 1997, p.64), que tambm se encontrava sob um regime poltico autoritrio. A dimenso militar das comemoraes simbolizada pela figura heroica torna-se evidente, assim como os esforos em monumentalizar a personagem de D. Pedro I pelo mecanismo das tramas imagticas marcadas pela memria.


    As fotografias difundidas nas edies da Revista Manchete referenciam os desfiles cvicos nos quais o fretro imperial circula, inicialmente no Rio de Janeiro e em Porto Alegre. As imagens de desfiles cvicos ofertam aos pesquisadores uma oportunidade mpar para relacionar elementos do passado e da memria, que se pretende perpetuar, assim como as tentativas de constituio de novos sentidos por meio do ritual simblico. Capazes de mobilizar a participao de centenas ou milhares de pessoas, os desfiles so fomentados por grupos distintos que operam no interior das possibilidades polticas de seus tempos, os quais, nas representaes imagticas do Sesquicentenrio da Independncia, visam compor significados, a partir da afirmao constante de D. Pedro I como smbolo nacional e lder militar. Por extenso, a ritualstica que cerca os desfiles cvicos recorre a uma fora emocional e uma expressividade esttica que faltava  mera formulao literria de ideias, ou valores (RYAN, 1992, p.179), potencial explorado pelo governo militar com a finalidade de sacralizar o corpo do imperador morto e institucionalizar o mito do heri.


    A valorizao dos elementos simblicos de carter militar nas imagens demonstra que o esquife  inicialmente conduzido por marinheiros portugueses e, posteriormente, pelos oficiais da Marinha brasileira. A ritualstica inerente ao arsenal imagtico do traslado tambm se faz presente pela via textual e refora que o monarca retorna de Portugal para ficar conosco para sempre, recepcionado no Brasil sob grande emoo popular (MANCHETE, 6 maio/1972, p.5-6), momento simblico que marca o regresso definitivo do imortal ao Brasil, entregue por mos militares. As solenidades que envolvem o traslado em elementos simblicos continuam aps os discursos oficiais de Mdici e Amrico Toms, instante em que ao som do Hino da Independncia, cantado por colegiais, quatro soldados dos Drages da Independncia colocaram uma grande bandeira brasileira sobre o esquife (MANCHETE, 6 maio/1972, p.5-6).


    Em Porto Alegre, cidade em que se inicia a peregrinao dos restos mortais em 25 de Abril, o cortejo mobiliza um desfile no qual o caixo  ladeado por uma comitiva militar e est transportado sobre uma carruagem fnebre (Figura 5), elemento que enfatiza o aspecto solene, ainda que sombrio, que cerca as tramas imagticas de parte das comemoraes do Sesquicentenrio. A escolha de Porto Alegre como local para incio dos desfiles, no foi casual e insere-se na funo simblica de rememorar um elemento da histria militar, a saber, o envolvimento do imperador com a campanha na Provncia Cisplatina, em 1826, em referncia  sua atuao na marcao territorial brasileira na regio sul.
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      Figura 5: O esquife chega a Porto Alegre na peregrinao dos restos mortais de D. Pedro I, em 25 de abril de 1972. (MANCHETE, 13 mai. 1972, p.16-17)
    


    As fotografias do traslado e das comemoraes do Sesquicentenrio que acompanham as edies da Manchete tambm contam com a presena de retratos personalizados do Imperador, a exemplo do artigo Porque o corao do imperador ficou no Porto?. Em oposio aos retratos de D. Pedro I e seu irmo, aparece a figura de D. Miguel o absolutista, usurpador do trono, acompanhado de uma narrativa interessada em marcar que depois de abdicar no Brasil, D. Pedro lutou para levar ao trono portugus uma princesa brasileira (MANCHETE, 29 abr./1972), em referncia  filha do Imperador, D. Maria II. Desta forma, o vnculo entre a narrativa iconogrfica do passado monrquico e da contemporaneidade ditatorial baseia-se nos retalhos (ORLANDI, 1993, p.13) de uma simbologia imagtica j instalada, em vias de sustentar a construo de uma nova memria manifesta no vulto ilustre, o qual se torna depositrio de um passado militar e sustentculo das aes do governo autoritrio: comemorar para bem perpetuar.


    Este passado  materializado nas representaes de monumentos vinculados  histria ptria e  Independncia, a exemplo do Monumento do Ipiranga, em So Paulo. A esttua equestre de D. Pedro I figura de modo expressivo nas imagens do Sesquicentenrio e, alm de simblica, cumpre uma funo narrativa, pois se refere ao momento preciso do grito da Independncia. Em seu aspecto memorativo, o monarca  fixado para a eternidade no momento em que proclama o nascimento do Brasil e garante sua unidade (ENDERS, 2000, p. 57). As imagens das esttuas equestres do imperador apontam os investimentos da poltica autoritria na cristalizao da memria em vias de evocar o passado e perpetuar a recordao (LE GOFF, 1990, p.536) por meio das tramas imagticas. O intento do governo militar em construir um aspecto solene e heroico em torno do Imperador  ilustrado nos smbolos e nos monumentos produzidos nesta conjuntura histrica e representado nas edies da Revista Manchete (Figura 6).
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      Figura 6. As solenidades do Sesquicentenrio da Independncia, no Monumento do Ipiranga, em So Paulo, demonstram a nfase nos elementos militares (MANCHETE, 13 maio/1972, p. 6-7).
    


    Para alm das representaes imagticas, denota-se uma intensa articulao com diversas formas de expresso. Neste sentido e, em particular nos perodos de represso e autoritarismos, ocorre uma espcie de imbricao entre poltica-imagem-imprensa, que constitui precioso filo para a pesquisa histrica e para a anlise da memria poltica, em vias de identificar as representaes de legitimao e reforo da autoridade (PACHECO, 2008, p.174). No interior deste processo que relaciona o ideal de um passado heroico e os usos das imagens na composio das tramas do presente, surgem os elementos de suporte para o intento dos militares na constituio de significados capazes de marcar memrias individuais, ou coletivas acerca dos eventos registrados.


    As imagens fomentadas revelam tramas que estabelecem um dilogo com o passado, mediado por representaes imagticas que evocam um tempo heroico, propulsor de aspectos da memria. A memria opera por caminhos vulnerveis e est sujeita s manipulaes, portanto, se alimenta de lembranas vagas, telescpicas, globais ou flutuantes, particulares ou simblicas, sensvel a todas as transferncias, cenas, censura ou projees (NORA, 1993, p.9). As imagens de heris produzidas neste perodo evidenciam os usos das formas de lembrar no projeto de constituio do mito do libertador, configurado na constante nfase de elementos da histria ptria difundidos nas linhas editoriais. Considerando-se a sua ampla difuso, estas representaes imagticas ofertam suporte aos discursos oficiais em seu escopo de tentar impor uma determinada concepo do mundo social, os valores que so os seus, e o seu domnio (CHARTIER, 1990, p.17), elementos que permitiriam marcar a memria e monumentalizar o mito do monarca heroico.


    As representaes imagticas veiculadas por estas publicaes demonstram a apropriao de elementos significativos e a incorporao de aspectos simblicos de cunho militar, responsveis por configurar na memria fragmentos da histria ptria. Neste caso, o libertador D. Pedro I torna-se no apenas o responsvel pela Independncia brasileira, mas sim a personificao da unio entre as duas ptrias, Portugal e Brasil, ambos sob regimes autoritrios durante a dcada de 1970, conforme mencionado anteriormente. Desta forma, nas pginas da revista, os cerimoniais do traslado so marcados pela unio no Ipiranga de Portugal e Brasil (Figura 7).
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      Figura 7. As representaes imagticas do Sesquicentenrio referem-se a D. Pedro I como o catalisador da unio de Brasil e Portugal. (MANCHETE, 13 maio/1972).
    


    As fotografias da chegada dos restos mortais evidenciam a forte presena de figuras militares, personagens em fardas que, a passos lentos e cadenciados, levaram o esquife contendo os restos mortais de D. Pedro I at um tablado amarelo-ouro, no centro do Ptio do Monumento dos Pracinhas (MANCHETE, 6 maio/1972, p.4-5). A associao entre estes elementos simblicos e monumentos militares demonstra que a representao imagtica do translado promove uma afirmao constante do carter solene e militar dos eventos. Alm disso, a estaturia monumental presente no Sesquicentenrio da Independncia,  um elemento importante na constituio dos lugares de memria, produzidos a partir do sentimento que no h memria espontnea (NORA, 1993, p.13) e de que, com o fito de sua preservao, requer comemoraes, elogios fnebres, celebraes e, a partir destes, visibilidade garantida pela difuso das suas imagens em publicaes.


    As imagens expressam a intensa participao da marinha portuguesa e de oficiais brasileiros nos rituais que cercam as comemoraes. Cabe destaque  fotografia que ilustra a coroa do libertador, transportada em mos militares, elemento simblico da realeza de D. Pedro I (MANCHETE, 6 maio/1972, p.10) e representativo legitimador de sua autoridade como monarca brasileiro (Figura 8).
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      Figura 8: Nas mos de um membro do corpo de fuzileiros navais, a coroa imperial  representativa da realeza de D. Pedro I. (MANCHETE, 6 maio/1972, p.10).
    


    O cerimonial promove a identificao de D. Pedro I como imagem de personificao do mito do imortal, responsvel pela independncia e, paradoxalmente, pela reunificao simblica dos dois pases. As fotografias no tm existncia desprovida de autoria, portanto, resultam de um processo de criao por parte dos fotgrafos, o qual  construdo a partir de cdigos simblicos (KOSSOY, 2007, p.42) expressos em imagens que demonstram o retorno dos restos mortais do imortal, entregues por lideranas militares e autoritrias. Some-se a isso, o reforo e evidncia na materializao dos discursos oficiais em um evento de particular importncia para a reconfigurao da memria do libertador. Esta memria se perpetua pela sagrada lembrana e se sustenta em um arsenal concreto, na materialidade dos monumentos ou nas tramas imagticas, responsveis por produzir novos sentidos regidos pelo universo simblico inerente s representaes.


    Aps o cerimonial nos lugares de memria no Rio de Janeiro, o esquife imperial foi conduzido em direo ao Museu Nacional, antiga residncia Imperial, na Quinta da Boa Vista, onde estavam os descendentes diretos da Famlia Real Portuguesa como representantes autnticos do passado revivido. Isto indica que outras personagens tambm estiveram envolvidas nos festejos do Sesquicentenrio, tanto os descendentes do Imperador quanto personalidades eclesisticas. A presena destas figuras est aliada  adeso do empresariado brasileiro aos eventos do Sesquicentenrio, expressa por meio da publicidade veiculada na edio da Independncia da Revista Manchete ou da edio histrica do Sesquicentenrio da Revista O Cruzeiro.


    A associao de personalidades civis, militares e eclesisticas em um evento promovido pela ditadura converge para as interpretaes historiogrficas que, ao final dos anos de 1970 e ao longo da dcada de 1980, tendem a visualizar o golpe civil-militar de 1964 e o estabelecimento do governo autoritrio como resultante de foras conspiratrias oriundas de diversos grupos, organizaes e instituies, e que contam com o apoio de jornais de circulao nacional (DELGADO, 2010, p.142). Estas interpretaes enfatizam a participao do empresariado nacional, de membros do clero, de partidos polticos opositores ao governo dito populista e do Departamento de Estado norte-americano na desestabilizao da administrao de Joo Goulart e no estabelecimento do governo militar.


    O trmino do governo de Joo Goulart (1961-1964) e o golpe que leva ao estabelecimento da ditadura militar no Brasil em 1964 esto associados a inmeros fatores polticos, sociais e econmicos (FERREIRA, 2003, p.346). A posio moderada de Jango gera a insatisfao de grupos conservadores, os quais se unem em uma fora desestabilizadora que leva ao golpe, (DELGADO, 2010, p. 28)  extino de partidos trabalhistas,  cassao de vrios mandatos, represso ao movimento sindical, prises e encarceramento das liberdades bsicas (FERREIRA, 2003, p.400). As aes do governo autoritrio mobilizam-se em justificar a presena de um regime militar no Brasil diante da acusao, ou contestao de uma crise moral que supostamente se abate sobre o pas (FICO, 1997, p.43). Alm disso, visam evocar o incio de um regime poltico posto como desvinculado das formas de governo entendidas como populistas, e que, devidamente demonizadas, deveriam ser negadas, vencidas e varridas dos anais da histria do pas (REIS FILHO, 2001, p. 347).


    Por isso, as imagens que o governo militar buscou eternizar em sua incurso pelo passado, tm o claro objetivo de identificao com certos personagens da Histria do Brasil, mitificados por meio de datas comemorativas e eventos cvicos. Desta forma, as leituras do passado empreendidas pelo governo autoritrio, expressas por meio das representaes imagticas do Sesquicentenrio, apontam os intentos legitimadores que associam smbolos e alegorias de forte carter militar s operaes de memria que se constituem no evento. Destarte, o retorno dos restos mortais do libertador evoca uma continuidade que vincula desde Pedro lvares Cabral a Amrico Toms, passando por Pedro I (MANCHETE, 6 maio/1972, p.16), ou mesmo uma histria ptria de realizaes ilustres de Pedro I a Mdici (MANCHETE, 7 set./1972, p.26), assertivas que demonstram as mltiplas tentativas de justificar o governo militar com o apoio de elementos histricos.


    As edies destas publicaes no Sesquicentenrio, em encartes especiais inteiramente coloridos, elencam aspectos da histria do Brasil de ontem (O CRUZEIRO, 13 set./1972, p.8), cujos vultos ilustres tornam-se representativos da construo do ideal de nacionalidade. Com a finalidade de complementar o universo simblico vinculado aos festejos de 1972, as edies das revistas Manchete e O Cruzeiro agregam textos de carter histrico, a exemplo da missiva escrita por D. Pedro I, na qual alega ser sua vontade deixar seu corao  heroica Cidade do Porto, teatro da minha verdadeira glria (MANCHETE, 6 maio/1972, p.21). A vontade testamental do Imperador regeu parte dos projetos do traslado, tendo em vista que seu corao foi deixado na cidade do Porto, cuja funo simblica vincula o monarca  sua campanha militar contra o governo absolutista de D. Miguel.


    A institucionalizao de D. Pedro I como uma figura heroica demonstra o intento ditatorial em promover um passado inequvoco por meio de uma memria temporalizada, que se apresenta como institucional e legtima (ORLANDI, 1993, p.12). Os processos de legitimao de um passado ptrio e memorvel, sobretudo em conjunturas que referenciam mudanas de regimes polticos, frequentemente recorrem aos mitos de origem personificados em seus heris, smbolos poderosos, encarnaes de ideias e aspiraes, pontos de referncia, fulcros de identificao coletiva (CARVALHO, 1993, p.55). Desta forma, as representaes imagticas destes heris nacionais, por meio do mercado editorial, dos meios de comunicao e das produes artsticas, promovem batalhas de memria (POLLAK, 1989), nas quais grupos diversos digladiam-se no af de impor uma memria oficial e, no caso dos eventos que cercam o Sesquicentenrio da Independncia, com a inteno de promover o imortal Imperador ao panteo de vultos ilustres da histria ptria.


    Consideraes finais


    Os esforos empreendidos pelo governo autoritrio cercam a reelaborao de imagens positivas em torno de figuras ilustres, representativas de um passado sugestivo de uma continuidade de lideranas militares. Nas comemoraes do Sesquicentenrio da Independncia, em 1972, os usos da memria e de aspectos da histria ptria ficam evidenciados por meio da personificao da figura do Imperador D. Pedro I, personagem at ento vinculado a um reinado conturbado, vida pessoal repleta de casos extraconjugais que, ao abandonar o Brasil para recuperar o trono portugus, deixa a monarquia nas mos de uma criana. A Comisso Executiva Central (CEC) do Sesquicentenrio promove o retorno de parte dos restos mortais do Imperador em abril de 1972, com o propsito de comemorar para perpetuar a imortalidade do heri. O evento foi realizado aps um acordo diplomtico luso-brasileiro, seguido da peregrinao do fretro do monarca pelas principais capitais brasileiras.


    A participao de instituies de salvaguarda da memria nacional, a exemplo do Instituto Histrico e Geogrfico Brasileiro (IHGB), evidencia que os festejos do Sesquicentenrio crescem em importncia dentre os esforos de visibilidade do regime militar. Nesta conjuntura histrica, as imagens do Imperador em seu esquife so difundidas em peridicos de expressiva circulao, a exemplo das revistas Manchete e O Cruzeiro, responsveis por edies especiais, publicadas na ocasio dos festejos, amplamente ilustradas, que se constituem como fontes documentais para anlise e questionamentos acerca deste perodo da Histria do Brasil.


    Nas pginas destes peridicos, o traslado dos restos mortais esteve envolto em uma simbologia alegrica que frequentemente associou o Imperador morto a elementos militares e ao prprio presidente General Mdici, de modo a sugerir uma continuidade de lideranas militares. Isto porque a estratgia do regime militar brasileiro em conduzir D. Pedro I  virtude, por meio da reelaborao positiva de sua figura, est relacionada s suas faanhas militares.


    Nas representaes referenciadas em meio s imagens das solenidades dos festejos e de desfiles cvicos, o fretro imperial  transportado sobre um tanque de guerra e ladeado pelos Drages da Independncia, membros da guarda presidencial. Adicionalmente, a peregrinao do esquife iniciou-se em Porto Alegre, escolha que se articula  funo simblica de rememorar um elemento da histria militar, a saber, o envolvimento do imperador com a campanha na Provncia Cisplatina, em 1826, para salvaguardar a fronteira sul do pas.


    Estes estratagemas so indicativos dos intentos ditatoriais em expor  populao brasileira a imagem de um heri devidamente ressignificado e associado a um universo simblico de forte carter militar. A produo de imagens, emblemas e efgies que aproximam a figura de D. Pedro I com a do Presidente Mdici, a exemplo das moedas comemorativas que circulam a partir de 1972, exemplificam os laos entre o presente e o passado constitudos a partir de uma memria oficial, cristalizada em torno de mitos, ritos e smbolos que envolvem o Sesquicentenrio da Independncia. A institucionalizao do mito do libertador D. Pedro I e a sacralizao de seu corpo, mediante traslado por algumas capitais brasileiras, demonstram o intuito de difundir entre a populao sentimentos de amor, tanto  ptria, quanto aos heris eleitos pelo governo autoritrio vigente neste perodo histrico.


    As representaes imagticas analisadas evidenciam a simbologia dos elementos de memria evocados pela poltica do Estado autoritrio, sedenta por atos comemorativos e envolta em cerimoniais de cunho espetacular. A ampla divulgao veiculada pelas revistas no demonstra uma clara vinculao entre os editores e os militares na utilizao de aspectos da histria ptria como arsenal imagtico. Porm, as publicaes nas revistas Manchete e O Cruzeiro, agregam visibilidade s intenes dos militares em apropriar-se de atos comemorativos simblicos, efetivados pela maquinaria festiva dos cento e cinquenta anos da Independncia do Brasil. Esta intencionalidade foi levada a cabo por meio da efetivao e organizao do retorno dos restos mortais do imortal D. Pedro I ao territrio brasileiro, para mitificar sua representatividade como heri militar e autntico representante da Histria nacional.
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      Resumo

      A proposta do presente artigo  analisar as memrias e representaes produzidas acerca dos desaparecidos na Argentina ps-ditatorial. Para tanto, analisaremos um perfil especfico de vtimas da represso: estudantes secundaristas desaparecidos. Demonstraremos que este perfil foi utilizado para denunciar as violaes sistemticas aos direitos humanos cometidos ao longo dos sete anos da ltima ditadura civil-militar (1976-1983), principalmente para contrapor os argumentos do regime para respaldar a sua guerra contra a subverso. Apontaremos assim de que maneira se construiu desde as primeiras denncias durante a ditadura um perfil especfico de vtimas que apenas compartilhavam o fato de serem adolescentes e estudantes secundaristas quando foram sequestrados e desaparecidos. Podemos perceber que h uma permanncia dessa representao ao longo da democracia, sobretudo no seu uso reiterado como um dos principais veculos de denncia das violaes contra os direitos humanos cometidas na ltima ditadura. Apresentaremos quais os elementos que a conformaram, assim como os que so silenciados e esquecidos nas diferentes memrias produzidas sobre os estudantes desaparecidos; e quais as consequncias da sua reiterao para um entendimento crtico das condies nas quais se produziram tais desaparecimentos.


      Palavras-chave: Argentina; Memria; Ditadura civil-militar; Estudantes; Desaparecidos.

    


    
      Memories and representations of the disappeared high school students during the last Argentine civil-military dictatorship (1976 - 1983)


      
        Abstract

        The purpose of this paper is to analyze the memories and representations produced about the disappeared in post-dictatorial Argentina, focusing on a specific profile of victims: high school students who disappeared. This profile was used to denounce the systematic human rights violations committed over the last seven years of civil-military dictatorship (1976 - 1983), mainly to challenge the arguments of the regime to support the war against subversion. Our goal is to point out how, as of the first complaints during the dictatorship, a specific profile of victims, who only shared the fact that they were teenagers and high school students when kidnapped and disappeared was built. We observed that there is a permanence of this representation even in democratic times, particularly in its repeated use as a major vehicle of denunciation of the human rights violations during the last civil-military dictatorship. We will then present what elements conformed this profile, as well as those that are silenced and forgotten in the different memories produced about the students who disappeared, and the consequences of their reiteration to an critical understanding of the conditions under which such disappearances occurred.


        Key words: Argentina; Civil-military dictatorship; Memory; Students; Disappeared.

      

    


    No calendrio de atividades culturais e comemoraes na Argentina, setembro  o ms da juventude. Esta associao remete ao incio do sculo XX, quando o 21 de setembro passou a ser celebrado entre os estudantes universitrios como o Dia do Estudante, costume que logo foi incorporado por estudantes secundaristas. A partir da segunda metade do sculo XX, passou-se a celebrar nessa mesma data o Dia da primavera, quando as aulas nos estabelecimentos educativos de todos os nveis so suspensas nas principais cidades, dando aos festejos um forte carter juvenil. Terminada a mais recente ditadura civil-militar (1976-1983) no pas,[2] desde os primeiros anos da democracia que a seguiu, a associao do ms de setembro como o ms da juventude reafirmou-se quando este se tornou o momento privilegiado de prticas de rememorao de um perfil especfico de vtimas da represso ditatorial: adolescentes, estudantes secundaristas.


     primeira vista, parecem claros os motivos dos estudantes argentinos escolherem o seu ms para homenagear os seus pares desaparecidos na ltima ditadura. Em nossa investigao, constatamos que esta escolha relacionou-se ainda com o fato de no ms de setembro ter ocorrido um dos operativos repressivos ao movimento estudantil secundarista mais notrios do perodo ditatorial  o episdio conhecido como La noche de los lpices. A sua forte presena nas escolas se deu com a repercusso pblica que ele adquiriu ao ser citado nas pginas do Nunca Ms; ao ser selecionado no Juicio a las Juntas como um dos casos paradigmticos nos quais se basearam a ao judicial contra os comandantes das Juntas Militares que governaram a Argentina durante a ditadura; e ao ter a sua histria contada em um filme e um livro homnimos, ambos lanados em 1986 (LORENZ, 2007 e RAGGIO, 2009, 2010).


    La noche de los lpices  o nome pelo qual se tornaram clebres os procedimentos repressivos ocorridos durante o ms de setembro de 1976, quando foi sequestrado na cidade de La Plata um grupo de estudantes secundaristas como parte da represso ao movimento estudantil, dentre os quais estavam: Francisco Lpez Muntaner, Mara Claudia Falcone, Claudio de Acha, Horacio ngel Ungaro, Daniel Alberto Racero, Mara Clara Ciocchini, Pablo Daz, Patrcia Miranda, Gustavo Calloti e Emilce Moler. A maioria deles era de militantes da Unin de Estudiantes Secundarios (UES), uma das frentes de massa dos Montoneros, com exceo de Pablo Daz, integrante da Juventud Guevarista (JG) ligada ao Ejrcito Revolucionario del Pueblo (ERP), grupo que fazia parte da estrutura militar do Partido Revolucionario de los Trabajadores (PRT); e Patricia Miranda, sobre a qual no temos informaes sobre sua vinculao com qualquer organizao poltica. Desse grupo, somente os quatro ltimos sobreviveram. 


     importante observamos que, apesar dos jovens platenses terem sido sequestrados em diferentes datas, entre os dias 13 e 21 de setembro de 1976, o 16 de setembro tornou-se a data  qual o caso se associou. Consequentemente, de todas as noites atravessadas pelos estudantes secundaristas na ltima ditadura civil-militar, converteu-se na que sintetizaria as diversas experincias e trajetrias.[3] Dessa forma, principalmente a partir de meados da dcada de 1990, tornou-se recorrente fazer da comemorao ao aniversrio de La noche de los lpices um mote para homenagear outros estudantes secundaristas desaparecidos, que no possuam qualquer vnculo com o episdio em questo alm do fato de se encaixar no mesmo perfil etrio e ocupacional que as suas vtimas.


    Em setembro de 2012, com o fim de promover espaos de reflexo que ajudassem a consolidar nos estudantes da cidade de Buenos Aires os valores vinculados aos direitos humanos e  construo da memria coletiva, o Espacio para la Memoria (ex ESMA) organizou o Ms dos jovens  Participao e Direitos Humanos. A iniciativa buscava (...) homenajear a los estudiantes secundarios secuestrados en La noche de los lpices, promover en los jvenes el sentido y la valoracin crtica del pasado, y estimular en ellos la participacin activa en los distintos mbitos de la sociedad.. [4]A atividade que abriu a programao foi a interveno Presentes: um projeto artstico que instalou vinte fotografias de grande formato com o rosto de estudantes secundaristas desaparecidos nas paredes dos distintos edifcios que fizeram parte da ex ESMA, todas acompanhadas de uma breve legenda nas quais se podiam ler algumas informaes pessoais que convergiam para a construo de uma categoria tambm discriminada - estudiante secundario(a) desaparecido(a). Conformava-se assim um perfil especfico de vtima da ditadura a partir de elementos comuns, apesar das diferentes trajetrias individuais: a idade no momento do desaparecimento, entre 14 e 20 anos; o fato de ento frequentar algum estabelecimento educativo de nvel secundrio; a utilizao de uma foto 3x4 que restitua a individualidade negada pela desapario annima e afirmava uma presena congelada em uma etapa especfica da vida - a adolescncia (Da Silva CATELA, 2001, p. 160).


    A partir do que foi dito, o objetivo do nosso trabalho  apontar de que maneira se construiu desde as primeiras denncias durante a ditadura um perfil especfico de vtimas que apenas compartilhavam o fato de serem adolescentes e estudantes secundaristas quando sequestrados e desaparecidos. Podemos perceber que h uma permanncia dessa representao ao longo da democracia, sobretudo no seu uso reiterado como um dos principais veculos de denncia das violaes contra os direitos humanos cometidas na ltima ditadura. Questionaremos ento quais os elementos que a conformaram, assim como os que so silenciados e esquecidos nas diferentes memrias produzidas sobre os estudantes desaparecidos; e quais as consequncias da sua reiterao para um entendimento crtico das condies nas quais se produziram tais desaparecimentos.


    Problematizaremos principalmente a associao das jovens vtimas da ditadura ao que Marcos Novaro e Vicente Palermo denominaram como o mito das vtimas inocentes. Se a inocncia dos desaparecidos deveria se basear no fato de que nenhum deles, nem mesmo os mais diretamente implicados na guerrilha e nas aes armadas, fora eximido de um tratamento criminoso, sem direito a julgamento e desaparecedor de suas identidades; esta se resumiu ao sinnimo de no subversivos, alheios  luta armada (NOVARO; PALERMO, 2007, p. 643). Segundo Hugo Vezzetti, este se tornou um dos mitos recorrentes nas narrativas produzidas sobre o passado ditatorial por se constituir (...) como un ncleo duro y persistente sobre el que vuelve el trabajo de la memoria (VEZZETTI, 2002, p.16-17). Nesse marco, os estudantes secundaristas eram dotados de inocncia devido ao atributo natural de estarem na adolescncia quando atingidos pela represso. Consequentemente, excluram-se do seu universo de possibilidades e escolhas as possveis adeses a projetos polticos de cunho revolucionrio, alguns que inclusive legitimavam o uso da violncia.


    Memrias e representaes dos desaparecidos na Argentina ps-ditatorial


    O desaparecimento forado de pessoas se constituiu em uma das principais marcas da mais recente ditadura civil-militar argentina. Com o intuito de compreendermos a sua adoo como modalidade repressiva sistematicamente planejada pelas Foras Armadas, com a colaborao de foras policiais nos mbitos federal e provincial, devemos inseri-la no histrico de prticas repressivas e de violncia poltica que marcou a histria poltica da Argentina da segunda metade do sculo XX, percebendo possveis continuidades e rupturas.  importante termos em vista que a sua execuo no teria sido possvel sem a adeso e o consenso de parte da sociedade que viu no golpe de 24 de maro de 1976 uma oportunidade de recuperao da ordem e da autoridade perdidas em um cenrio de enfrentamento poltico e de crise institucional, exibindo respostas sociais  adoo de medidas definitivas na guerra contra a subverso que foram do apoio explcito  indiferena a algo que atingia ao outro, que havia se metido em algo, e que no lhes dizia respeito.


    Segundo Marina Franco, para compreendermos a natureza da represso durante a ltima ditadura devemos problematizar uma narrativa histrica que considera o 24 de maro e o ano de 1976 como cones de referncia automtica para uma experincia de violncia radicalmente distinta e isolada historicamente dos perodos que a antecederam; um parntesis histrico ou um pesadelo iniciado do dia para a noite. Para tanto, um dos pontos fundamentais seria considerar toda a dcada de 1970 como um momento de reconfigurao progressiva da violncia estatal, superando a dicotomia entre ditadura e democracia, o peso dos cortes institucionais e a centralidade exclusiva do ator militar. No se trataria, assim, de uma viso de culminao de um processo de acmulo da violncia que invariavelmente resultaria no acionar repressivo implementado a partir de 1976, pois correramos assim o risco de realizar um exerccio teleolgico (FRANCO, 2011).


    Pilar Calveiro aponta que, apesar da ltima ditadura no ter sido alheia  sociedade argentina e  sua histria, ela representou uma mudana substancial ao reorganizar formas preexistentes de expresso do poder  a tortura, o sequestro, o assassinato poltico, o sistema carcerrio - de maneira a conformar um novo poder desaparecedor em uma aluso literal: a possibilidade do Estado e da represso poltica de desaparecer com o indesejado e com qualquer registro do delito cometido (CALVEIRO, 2008, p. 23-28). Poder este que, de acordo com Carlos Acua e Catalina Smulovitz, teria sido definido antes mesmo do golpe, baseado na percepo de que os opositores polticos no deveriam apenas ser neutralizados, mas eliminados fisicamente, de maneira a garantir que no renovassem suas militncias, como ocorrera atravs da Anistia de 1973 que seguiu o fim da ditadura anterior, a Revoluo Argentina (ACUA; SMULOVITZ, 1995, p. 27-30).[5] Marcos Novaro e Vicente Palermo pontuam que os militares almejavam assim dar um fim ao vrus subversivo atacando-o em todas as frentes de atuao e eliminando as suas possibilidades de perpetuao (NOVARO; PALERMO, 2007, p. 59-60). Subversivo (...) equivalia a ser inimigo da Ptria, desta Ptria uniforme, integrada e imutvel tal como a entendiam os militares (NOVARO; PALERMO, 2007, p. 116); logo, pautados na Doutrina de Segurana Nacional, entendiam-no como um ser estranho ao corpo nacional e moralmente irrecupervel, ao qual estavam excludas as prerrogativas que o tornavam um cidado detentor de direitos.


    Devido ao alcance da violncia sistematizada, que teria resultado num total de 30.000 desaparecidos segundo cifras defendidas pelo movimento argentino pelos direitos humanos (Da Silva CATELA, 2001, p. 86-88), notamos um consenso de que esta se diferenciou tanto das experincias autoritrias anteriores na Argentina, como das que vigoraram nos pases vizinhos do Cone Sul latino-americano (NOVARO; PALERMO, 2007, p. 25-26, 138-39). Para Carlos Altamirano, a consequncia desse reconhecimento  a persistncia do passado ditatorial como um passado presente h mais de duas dcadas nos debates pblicos argentinos, atravs de uma variedade de exerccios de interpretao histrica, que nos espaos pblicos se encontram com os relatos das memrias, alm dos que procedem dos tribunais nos quais se julgam as causas por violaes aos direitos humanos,da investigao jornalstica, das produes culturais, dos pronunciamentos e iniciativas do poder poltico, dos discursos pblicos de distintos movimentos sociais (ALTAMIRANO, 2008, p. 18-19).


    Porm, no podemos compreender tal permanncia como consequncia apenas do alcance da violncia perpetrada pelas Foras Armadas e policiais, mas tambm por esta violncia ter se tornado objeto de conflitos de memrias, fruto da dificuldade de se gerar um consenso entre os diferentes atores sociais sobre a sua significao. Segundo Elizabeth Jelin, com o fim da ditadura, habilitou-se uma esfera pblica na qual foram incorporados, alm do relato poltico dominante produzido pelo regime, narrativas que at ento se encontravam contidas na esfera privada ou censuradas, passando a enfrentar-se para afirmar como legtima e verdadeira a sua verso do passado e o acerto de contas que deveria ser feito em relao a ele. Entretanto, tais conflitos no devem se resumir a um embate entre a memria e o esquecimento e, sim, entre distintas memrias, sendo o prprio esquecimento um dos seus elementos constitutivos (JELIN, 2002, p. 39-47).


    Podemos perceber, por exemplo, que atualmente na Argentina a palavra desaparecido possui um significado poltico e simblico prprio; e quando utilizado logo remete a um subtexto culturalmente partilhado, a uma violncia e a um tempo cronolgico preciso  a desapario forada de pessoas durante a ltima ditadura (Da Silva CATELA, 2001, p. 13). Entretanto, isso no significa que o desaparecido no seja objeto de disputas, sobretudo de um conflito de identidades no qual as categorias de memria e esquecimento assumem traos paradoxais, seja nas tentativas de torn-lo uma pessoa desaparecida, com traos individuais e uma biografia prvia ao desaparecimento (KAUFMAN, 2012, p. 48), ou de se afirmar laos familiares, polticos e sociais com ele (Da Silva CATELA, 2001, p. 204).


    De acordo com Ludmila da Silva Catela, o desaparecido passou a existir como uma noo de pessoa cuja identidade  formada por vrias camadas e clivagens que vm  tona a depender de quem o evoca. A explicao estaria nas consequncias do desaparecimento sobre as prticas do luto, provocando a necessidade de se reinventar as formas e estratgias para lembra-lo. A ausncia de um corpo e consequentemente de um tmulo fazem com que a morte no se consuma nas conscincias, tornando o desaparecido o objeto de contnuos questionamentos e dvidas. Permite ainda que cada indivduo encontre sua forma de homenagear a sua memria, elegendo certas caractersticas, silenciando outras, expressando uma mistura de emoes e afirmaes polticas prprias (Da Silva CATELA, 2001).


    Segundo Emilio Crenzel, as diversas estratgias utilizadas para representar o desaparecido, dot-lo de identidade e de uma presena pblica, demonstrariam uma derrota da vontade de negao, silncio e esquecimento da ditadura; assim como rebateriam o suposto carter impensvel, indizvel e irrepresentvel de experincias de violncias extremas, como se afirmara no mundo ocidental a partir do genocdio nazista. Logo, a experincia argentina seria um demonstrativo da possibilidade de se superar a violncia cometida e de se pensar, representar e evocar a figura dos desaparecidos mediante uma multiplicidade de aportes e veculos, como: a sua inscrio no cdigo penal, que permitiu reestabelecer a materialidade e a veracidade do ocorrido, julgar e condenar seus responsveis materiais e sancionar leis de reparao aos familiares; a sua representao em produes culturais da literatura, da msica, das artes plsticas e das artes visuais; a sua evocao nos espaos urbanos atravs de intervenes estatais com a constituio de espaos de memria, assim como empreendimentos menores como a colocao de placas, rvores, baldosas, e a nominao de espaos pblicos com nomes de desaparecidos; a sua integrao ao currculo escolar, formando parte dos textos de histria utilizados nas escolas mdias, e possuindo datas prprias de homenagem nos calendrios escolares; e a sua citao recorrente nos meios de comunicao de massa (CRENZEL, 2010, p. 13-15).


    Porm, no se trata de um processo livre de conflitos: por ter sido um exerccio de violncia clandestino e annimo, diferentemente da forma fixa que acompanha a imagem do indivduo aps a sua morte, o desaparecido estaria preso a incertezas e a possveis atualizaes com o passar do tempo (CRENZEL, 2008, p. 34-35), o que explicaria o carter mutvel e conflituoso que a sua representao teve na Argentina nos ltimos trinta anos:


    
      Estas diversas representaciones han sido fruto de procesos de elaboracin de la memoria social y de la intervencin de diferentes actores y grupos que luchan por interpretar y dotar de sentido este pasado en la escena pblica. La respuesta a la pregunta sobre quines han sido los desaparecidos, entonces, se ha ido modificando a travs del tiempo como resultado de las diversas intervenciones narrativas y simblicas que involucraron su representacin y evocacin y, lejos de condensar un sentido unvoco, es an objeto de confrontaciones (CRENZEL, 2010, p. 21).
    


    Por outro lado, essas mesmas razes tornam-no um objeto privilegiado para investigaes histricas que se dedicam ao estudo das memriasda ltima ditadura civil-militar argentina. No caso especfico argentino, a reivindicao da memria ou do esquecimento como consignas polticas ou como catalisadoras de polticas oficiais nem sempre incorporou uma reflexo sobre os mecanismos, as armadilhas e os paradoxos da memria. Consequentemente, a memria coletiva parecia condenada a nutrir-se exclusivamente da recordao pessoal, do testemunho judicial ou dos marcos gerais de sentido que pautavam os discursos fundantes da democracia (RABOTNIKOF, 2008: 262), j que durante anos, em um processo de profissionalizao e institucionalizao da histria como disciplina, e de ciso entre histria e poltica, houve censuras aos historiadores para produzir a partir de ferramentas prprias narrativas que os inclussem no processo de significao do passado ditatorial (FRANCO; LEVIN, 2007, p. 56 e PITTALUGA, 2010, p. 128-129). Contudo, nos ltimos anos notamos avanos em uma leitura crtica proveniente de trabalhos acadmicos que incluram o tema da ltima ditadura civil-militar em sua agenda de investigaes. Em dilogo com as problemticas da Histria do Tempo Presente, principalmente o pressuposto de que as representaes do passado tm uma histria e uma lgica temporais prprias que precisam ser compreendidas (ROUSSO, 2006, p. 95-96), partem da ideia de que as memrias passam por mudanas de sentido e contedo, em uma dinmica histrica que requer ser analisada e problematizada.


    De acordo com Elizabeth Jelin, tais mudanas no seriam fruto apenas de exerccios negacionistas, apesar de estes tambm existirem, mas de uma mudana na nfase sobre o qu recordar e o qu preservar do passado, privilegiando e resgatando elementos que at ento poderiam estar silenciados ou esquecidos. Logo, as mudanas nos cenrios polticos, a entrada de novos atores sociais e as transformaes nas sensibilidades poderiam implicar em transformaes das significaes do passado (JELIN, 2002, p. 70). Portanto, tais trabalhos geralmente abordam desde a prpria ditadura, tanto por ser o perodo ao qual se refeririam as memrias produzidas posteriormente, quanto pelo fato de que alguns dos discursos ento formulados pelo Estado, pela sociedade e pelos organismos de direitos humanos se constituiriam nas representaes que alimentam os conflitos pela memria;  democracia reiniciada em 1983 e os modos como tais discursos foram se transformando (BISQUERT; LVOVICH, 2008).


    Alm disso, questionam quais elementos persistiram nas estratgias de representao do passado. Em relao aos desaparecidos, Gustavo Buzzone e Ana Longoni apontam que estas geralmente se formam a partir de uma srie de oposies no excludentes  o massivo/o particular, o annimo/ o nome prprio, o reclame por justia/ a recordao ntima, o momento do desaparecimento/ a biografia prvia , cujos contrastes e afirmaes de um em detrimento do outro nos ajudam a pensar nos distintos momentos de elaborao coletiva e pessoal (BUZZONE & LONGONI, 2008, p. 57). Esses elementos reforam tambm alguns limites que ainda se colocam, como, por exemplo, a incluso de perfis locais ou oriundos de classes populares, que ampliariam o universo de desaparecidos alm das classes mdias e dos desaparecimentos ocorridos nas zonas urbanas de Buenos Aires ou La Plata; e a recuperao dos seus compromissos polticos, incluindo a sua afiliao a diversas organizaes poltico-militares e suas redes de militncia (CRENZEL, 2010, p. 15-16).


    A juventude como alvo da ltima ditadura civil-militar


    A partir do que foi dito sobre a produo de memrias e representaes dos desaparecidos na Argentina ps-ditatorial, em relao aos estudantes secundaristas, notamos que durante a ltima ditadura civil-militar afirmaram-se como uma categoria de vtimas com forte apelo para rebater os argumentos que legitimavam a guerra subversiva e para denunciar a ilegalidade da violncia estatal. Contudo, desde o primeiro momento, a sua opo poltica ocupou um lugar marginal, j que passou a ser associada a noes de vulnerabilidade e ingenuidade, dadas pela idade; e de baixo grau de politizao, voltada a questes escolares e a trabalhos comunitrios.


    Com o intuito de entendermos tal construo, precisamos analisar o discurso ditatorial voltado para os jovens: eles eram tidos como destinatrios privilegiados do legado do Processo de Reorganizao Nacional. Desde o comunicado nmero 13, divulgado no primeiro dia que seguiu ao golpe, a Junta de Comandantes Generais das Foras Armadas convocava os jovens a integrar a comunidade nacional e a contribuir com sua sinceridade, franqueza, entusiasmo e idealismo para a reconstruo da ptria (BLAUSTEIN, 2006, p. 98).


    Deveriam assim deixar de lado as prticas que conformaram a partir de meados da dcada de 1960 uma cultura juvenil, cuja heterogeneidade de formas de expresso coincidia geralmente com um tom crtico  ordem social, poltica e moral. Ela estava assentada no fato de que suas experincias, gostos e consumos culturais passaram a ser percebidos por eles, pela sociedade, pelo mercado, pelos meios de comunicao e pelos intelectuais como significativos de certa idade; e assumiu traos como a heterogeneidade de referncias culturais e intelectuais, acessveis no marco de uma indstria cultural em crescimento; novas formas de vincular-se entre si e de estabelecer relaes afetivas e sexuais; a crtica ao sistema e a crena em uma possvel mudana estrutural; e a poltica entendida como um espao de conflitos (PUJOL, 2003, p. 285 e CATTARUZZA, 2008 e OLLIER, 2009, pp. 16-22).


    Consequentemente, a partir da Revoluo Argentina, a juventude passou a ser tida como uma configurao sociocultural suspeitosa, causadora da debilidade moral: eram os jovens que atentavam contra os modos de vida compatveis com a moral ocidental e cristo; que subvertiam os cdigos indumentrios institudos pela sociedade; que possuam hbitos sexuais pervertidos, vivendo seus romances sob a escurido das praas pblicas; e os principais provocadores de conflitos com a autoridade, dentro e fora do ambiente familiar (PUJOL, 2003, p. 314-320). Essa viso acentuou-se a partir do ano de 1969 quando ela se somou ao ciclo de protesto dos trabalhadores industriais em diversas cidades do pas, cobrando um protagonismo relevante em uma mobilizao que at ento havia sido liderada quase que exclusivamente pela classe operria, e legitimando novas formas de se fazer poltica, dentre as quais estava a luta armada (MANZANO, 2011, p. 41).


    Entretanto, durante o perodo constitucional que a seguiu, de ameaas os jovens passaram a ser tidos como importantes na tarefa de reconstruo nacional ento empreendida pelos peronistas. No governo de Hctor J. Cmpora, por exemplo, permitiu-se a formao de centros estudantis autorizados nas escolas, locais que no estiveram alheios ao processo de mobilizaes. A dcada de 1960 foi um momento de consolidao do crescimento do corpo estudantil e de questionamento dos estudantes ao autoritarismo escolar e a uma disciplina rgida que sufocava canais de participao, formas de expresso e sensibilidades emergentes. Uma das suas alternativas de organizao foi a rearticulao do movimento estudantil, que passou a ser disputada por grupos ligados ao movimento de base de diferentes correntes polticas.[6] Nesse quadro, em 1973, o jornal La Opinin editou um suplemento dedicado  anlise dos fenmenos polticos entre os adolescentes, no qual constavam os resultados de uma enquete realizada entre 252 estudantes. Ela apontava que 30,3% dos jovens quando questionados afirmavam que tinham algum tipo de participao poltica. Sobre sua atitude em relao  guerrilha, apenas 36% se diziam desfavorveis, enquanto 54% dividiam-se entre favorveis e amistosos a ela (BERGUIER; HECKER; SCHIFRIN, 1986, p. 35-36).


    Foram jovens como estes que a ltima ditadura civil-militar passou a tratar como subversivos. No discurso militar, a natureza do inimigo que a nao e as Foras Armadas deveriam combater era poltica e ideolgica antes que militar: o que deveria ser eliminado era a sua condio subversiva. Apesar de que um dado relevante para identific-lo era a ideologia marxista ou de esquerda, o subversivo poderia estar dissimulado sob outros disfarces que o permitiam atuar em todos os planos da sociedade, incluindo assim os ativistas que no estavam associados diretamente a aes armadas, considerados os mais eficazes transmissores do vrus subversivo. Um dos seus principais campos de atuao eram os mbitos educacionais, espreitados desde dentro pela subverso, o que contribua para o encadeamento ideolgico das futuras geraes (CPM, 2006, p. 46 e NOVARO; PALERMO, 2007, p. 115-116).


    Em 18 de junho de 1976, a militante montonera Ana Mara Gonzlez, de 18 anos, utilizando-se do acesso que tinha  casa do chefe da Polcia Federal Argentina, Cesreo Cardozo, por ser colega de escola de sua filha, colocou uma bomba embaixo da sua cama, matando-o. Este episdio serviu para construir uma srie de imagens acerca dos militantes de organizaes armadas, concentradas principalmente nas mulheres e nos jovens de classe mdia como mais propensos  cooptao da guerrilha: indivduos entediados, que no se interessavam por nada, para os quais militar em uma organizao subversiva era quase um passatempo (LORENZ 2007, pp. 29, 34-39). Por conseguinte, um dos arqutipos construdos em torno dos integrantes das guerrilhas era o de jovens de classe mdia volveis, influenciados principalmente pelo marxismo cubano e pelo cristianismo revolucionrio.


    Assim em 01 de julho de 1976, a revista Gente publicou um editorial assinado por Bernardo Neustadt, no qual ele afirmava que casos como este no seriam uma novidade, pois j se sabia da participao de adolescentes em aes armadas. O que impressionava era o fato de serem jovens oriundos das classes mdias e altas, filhos da comodidade, cidados-descuidados de um mundo sem autoridade, que os levava ao tdio e, em uma minoria potente, ao assassinato por um mundo melhor.[7] Dois dias depois,em um suplemento especial, perguntaria a dez pais o que eles faziam para evitar que seus filhos se convertessem em guerrilheiros, buscando compreender os motivos que levavam os jovens argentinos  luta armada. As respostas apontavam para o problema de dilogo entre pais e filhos, falhas nas condutas dos pais, a rebeldia inerente dos jovens e novamente o cio resultante da sua condio socioeconmica. Podemos tambm perceber nas respostas a demanda por medidas enrgicas que tornassem esse problema em uma questo de governo (Gente, 03/07/1976). [8]


    Respondendo a tais anseios, a ditadura desenvolveu duas frentes de ao. A primeira, uma guerra cultural atravs do desenho de modelos educativos que permitissem ao Ministrio de Cultura e Educao recuper-los e orient-los. A interveno sobre os contedos e sobre as leituras permitidas; a regulao dos comportamentos e condutas; a nfase posta na importncia dos ritos escolares que exaltavam os valores catlicos e nacionais passou a marcar o cotidiano escolar, articulando-se com prticas que j limitavam a mobilizao estudantil. [9] Era cobrado ainda dos pais e do pessoal docente e diretivo dos colgios que colaborassem nas atividades de suspeio de vigilncia,[10] de forma a garantir a formao dos novos cidados argentinos (ALONSO, 2005 e NOVARO; PALERMO, 2007, p. 183-185).


    A outra frente de ao foi o sequestro e o desaparecimento de estudantes que desenvolviam tarefas de militncia dentro e fora das escolas. Segundo dados da Comisin Nacional sobre la Desaparicin de Personas (CONADEP), 250 adolescentes entre 13 e 18 anos foram sequestrados em sete anos de ditadura (NUNCA MS, 1984, p. 322). A semelhana entre os casos publicamente conhecidos demonstra que no foram casos isolados ou fruto do acaso, mas operaes que buscavam desarticular a militncia em determinada instituio atravs do sequestro de um grupo de estudantes definido previamente, vinculado geralmente ao agrupamento estudantil de alguma organizao ou partido poltico.


    Ao associar juventude e subverso, a ltima ditadura civil-militar argentina ps em prtica o que o ento o General de Brigada, Edgardo Vilas, definiu, em 16 de setembro de 1977, como uma guerra cultural e definitiva: Ms que lucha por las armas, es una lucha por las almas Para graficar: se ha podado un rbol y para que no brote en el futuro ser necesario quemar la raz y el tronco de ese rbol. (GARULLI, 2011, p. 102-3). Galhos podados da rvore da subverso, os desaparecidos s foram nomeados pelos militares em dezembro de 1977 quando, em uma conferncia de imprensa, o General Jorge Rafael Videla apontou-os como guerrilheiros, explicando suas ausncias pelo estado de guerra, como resultado das prticas prprias da subverso ou como excessos da represso (CRENZEL, 2008, p. 37). J as denncias realizadas no exterior foram questionadas como fices ou mentiras dos delinquentes terroristas derrotados, pois nas listas dos pretendidos desaparecidos figuravam pessoas que haviam passado voluntariamente  clandestinidade ou que se encontravam residindo fora do pas. No contexto da visita da Comisso Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), o regime adotou um discurso segundo o qual no existiriam desaparecidos, mas mortos no registrados (JENSEN, 2010, p. 63-67, 101,136).


    Entretanto, enquanto a ditadura mantinha a sua poltica de negao e de omisso dos fatos, os desaparecimentos geraram uma mobilizao que para muitos se iniciou como uma demanda de ndole privada e individual e aos poucos se tornou em um dos principais movimentos de resistncia, tanto na Argentina quanto no exterior, atravs da formao de organismos novos ou de uma mudana nas estratgias e discursos de outros j existentes: o movimento argentino pelos direitos humanos. Resistncia esta que se baseou em uma relao entre trs componentes: o reclamo pela verdade sobre as violaes cometidas; a demanda de justia e de castigo aos perpetuadores, em uma demonstrao de que no ficariam impunes; e o dever de memria contra uma poltica de esquecimento e de falsificao do ocorrido (JELIN, 1995, p. 104 e VEZZETTI, 2002, p. 22-23).


    Os organismos de direitos humanos realizaram aes de conteno e apoio aos familiares dos que haviam sido levados, de averiguao de qual fora o seu destino, e de denncia do ocorrido para tentar interromper a violncia. Em suas primeiras denncias, Emilio Crenzel aponta para um carter heterogneo do conhecimento e do reconhecimento da natureza do desaparecimento, que se expressou pincipalmente na incredibilidade aos relatos dos que foram reaparecidos, os sobreviventes dos centros clandestinos de deteno, cujos testemunhos enfrentaram a negao dos que se recusavam em aceitar que seus familiares puderam ter sido assassinados e que se tratava de um crime de autoria do Estado (CRENZEL, 2008, p.43). Paralelamente, houve uma crescente homogeneizao no modo de denunciar; segundo Elizabeth Jelin, uma revoluo paradigmtica: os enfrentamentos no eram mais interpretados em termos de lutas de classes ou de revolues nacionais, mas como violaes aos direitos humanos cuja imagem central era violao da vtima, consequncia de uma ao estatal, e no do seu compromisso com um projeto poltico (JELIN, 2010a, p. 76-77). Logo, os que haviam sido levados tornaram-se desaparecidos, recuperados em informes, folhetos e solicitaes pblicas a partir da referncia a seus dados identitrios bsicos, como a idade e o gnero; por categorias compreensivas, como suas ocupaes ou pertencimentos religiosos; pela descrio das circunstncias dos sequestros; e pelas consequncias da violncia em termos familiares; ressaltando o carter indiscriminado da violncia do estado terrorista e a inocncia de suas vtimas - o conjunto da sociedade civil (CRENZEL, 2008, p. 45).


    Em 1982, o Centro de Estudios Legales y Sociales (CELS) publicou seis folhetos nos quais demonstrava a responsabilidade das Foras Armadas na represso, voltada particularmente para a deteno, desapario e assassinato de algumas categorias de vtimas, dentre as quais estavam Adolescentes detenidos-desaparecidos. Este folheto reuniu a denncia de 130 adolescentes desaparecidos, um dos aspectos mais dramticos do sistema utilizado, seja pela idade das vtimas, ou por representarem uma esperana de futuro para a sociedade. No apresentavam algum perigo, pois nenhum encontrava-se na clandestinidade, realizando atividades normais para as suas idades: cursavam o ensino mdio, recm haviam ingressado em uma universidade, trabalhavam, cumpriam com o servio militar obrigatrio. Alm disso, no possuam armas ou qualquer material comprometedor. Ao buscar um denominador comum que explicassem os casos, o CELS aponta que foram jovens que cedo j demonstraram inquietudes e o altrusmo; iniciaram o ativismo aos 13 ou 14 anos, militando em organizaes consideradas legais antes do golpe, como a UES, os centros estudantis dos respectivos colgios, as unidades de ajuda nos bairros mais pobres. Podemos observar que a aproximao a grupos poltico-militares no surgem em seu universo de possibilidades; portanto, conclui que a ditadura buscava tirar de circulao jovens que poderiam se converter em lderes estudantis ao invs de receptculos passivos de suas doutrinas. [11]


    Uma das fontes utilizadas pelo CELS para a produo desse folheto foi a compilao de testemunhos de familiares dos adolescentes desaparecidos. De acordo com Elizabeth Jelin, a linguagem e a imagem idealizada da famlia constituram nos ltimos anos da ditadura a figura central dos discursos e das prticas do movimento de direitos humanos. Denunciavam-se ento crimes contra a famlia, lares mutilados pela irrupo da violncia, oriunda apenas das foras de seguranas. E projetavam a imagem de bom filho/a do/a jovem desaparecido/a, resgatando caractersticas notveis, traos de bondade e generosidade, e uma ingenuidade quase infantil, como contra-argumento da suspeita generalizada do por algo ser que os levaram (JELIN, 2010a, p. 77). Assim, com o sequestro eles tiveram a sua juventude interrompida pela entrada sbita em um mundo de adultos, da poltica, dos militares e da violncia. Tratava-se de um discurso que colocava em cheque a prdica ditatorial, por questionar as supostas responsabilidades familiares pelo destino desses jovens[12]; por denunciar a sua poltica de ocultamento e negao; e por subverter alguns dos argumentos utilizados por ela, caracterizando as suas prticas a partir de um novo lxico. Logo: (...) o que se chamara guerra interna era agora a represso ou o terrorismo de Estado, e os que haviam sido subversivos eram agora chamados de militantes, jovens idealistas, vtimas e, mais precisamente, vtimas inocentes. (NOVARO; PALERMO, 2007, p. 641-642).


    O mito das vtimas inocentes


    Com a conjuntura aberta pela Guerra das Malvinas, a ditadura perdeu parte do seu apoio social, e a sociedade argentina pareceu disposta a escutar as denncias sobre os desaparecidos (CRENZEL, 2008, p. 53). Alm disso, a partir de outubro de 1982, os meios de comunicao difundiram intensamente e com um forte trao sensacionalista as exumaes de tumbas coletivas, publicaram informes de organismos e declaraes de militares relatando episdios da represso. Os desaparecimentos instalaram-se ento como tema central da informao pblica, um problema que deveria se resolver e investigar.[13] Porm colocava-se um obstculo novo: frente a uma sociedade que pela primeira vez parecia entrar em contato com tais fatos, j no se tratava de trazer  tona o ocorrido, mas favorecer uma seleo de critrios e valores que orientassem um trabalho deliberado de produo da memria da experincia ditatorial em uma nova situao aberta pela transio (VEZZETTI, 2002, p. 23).


    Os primeiros a tentar orientar esse trabalho foram os militares. Assim, em abril de 1983, o regime transmitiu em cadeia nacional de televiso o Informe Final de la Junta Militar. Neste manteve-se a imagem de um enfrentamento blico no convencional contra um inimigo interior, que derivou em erros ou excessos cometidos pelas foras de segurana, a negao do carter clandestino e sistemtico da desapario de pessoas e a existncia de desaparecidos (SALVI, 2009, p. 95-98). Em relao aos jovens, sobretudo adolescentes, cooptados pela guerrilha, afirmava que eles no se encontravam desaparecidos: haviam morrido durante enfrentamentos com as foras de mortes; suicidaram-se para evitar sua captura; ou desertaram, precisando assim ocultar-se tanto das autoridades quanto das bandas guerrilheiras s quais pertenciam.[14]


    O Informe final gerou o repdio do movimento de direitos humanos, e de outros grupos polticos e sociais que se aproximaram da sua luta. Consequentemente, o discurso dos direitos humanos se converteu em central durante a transio para a democracia. Apesar das diferenas entre os organismos, em suas mobilizaes convergiam em uma bandeira - Juicio y castigo a todos los culpables (JELIN, 1995, p. 118-119) -, estabelecendo o exerccio da justia retroativa como um marco para a elaborao da experincia ditatorial (VEZZETTI, 2002, pp. 22-23); e contrapondo, de um lado, perpetradores de crimes, e, de outro, vtimas. Dessa forma, o conflito poltico prvio  ditadura, a militncia e a luta armada no estavam no centro da ateno. Tal representao gerou desdobramentos significativos no discurso e na prtica do Estado. Por um lado, o governo de Raul Alfonsn afirmou uma interpretao baseada em um cenrio de duas foras violentas em luta  os dois demnios. No meio disso, estariam aqueles que queriam a vida democrtica: uma maioria supostamente distante e ausente dos conflitos em curso, na qual se situava a maioria de suas vtimas. Por outro, a perseguio judicial aos ex-comandantes  o Juicio a las Juntas  manteve como figura central a vtima da represso estatal, alheia a ideologias ou a prticas polticas combativas. [15]


    Como afirmara Ernesto Sbato na apresentao do Movimento para recuperao de Crianas Desaparecidas, em dezembro de 1981, a imensa maioria dos desaparecidos seriam pessoas escolhidas ao acaso, nomes que constavam em uma agenda apreendida, (...) inocentes cujo nico crime foi terem sido amigos ou colegas de classe de supostos delinquentes. (NOVARO; PALERMO, 2007, p. 641-642). De acordo com Ins Gonzlez Bombal, nesse momento o desaparecimento foi visto como uma violao a profundos princpios de ordem cultural, mais que especificamente polticos: a sociedade argentina no encontrava razes lgicas que explicassem por que no foram devolvidos os corpos; e a desumanizao e a perda de identidade das vtimas eram vistas como uma operao que escapava de todos os limites. O que horroriza e repercutia eram os possveis equvocos e injustias irreparveis cometidos pela represso. Portanto, a recuperao das vtimas girou em torno principalmente das hipervtimas  adolescentes, crianas, mulheres grvidas, idosos  consideradas fora do admissvel (GONZALEZ BOMBAL, 1995, p. 205-207).


    Estas vtimas constituram o que posteriormente tornou-se conhecido como mito das vtimas inocentes. Porm, a ideia de que houve uma vtima inocente respalda implicitamente a tortura, o sequestro e a desapario daqueles no inocentes: quem participou ativamente da luta armada. Estes inclusive poderiam sofrer sanes penais devido aos atos terroristas cometidos. Em relao aos estudantes secundaristas ento perseguidos pela ltima ditadura, eles encaixavam-se devido ao atributo natural de estarem na adolescncia, que os dotava de uma dupla inocncia: uma de tipo jurdico, pois por serem menores de idade no eram sujeitos imputveis por seus atos; outra de tipo simblica, de uma adolescncia associada  pureza e  maior proximidade da infncia do que da vida adulta (RAGGIO, 2010, p. 159).


    Esta associao encontrou um veculo importante de difuso no relatrio final da CONADEP, publicado em novembro de 1984: o Nunca Ms. Este deveria conjugar duas intenes: expressar uma condenao moral dos desaparecimentos e constituir-se como um legado para o futuro que ajudaria a evitar uma nova experincia de violncia. Ganharam destaque em suas pginas os casos que demonstravam que dentro do delrio semntico, tudo era possvel; proposio que ao mesmo tempo em que distanciava o exerccio do terror de qualquer racionalidade, propunha uma imagem vasta e imprevisvel de que poderiam ser suas vtimas (NUNCA MS, 1986, p. 9-10). Dentre as vtimas desamparadas sob o terror estatal estavam adolescentes sensveis que, apesar das trajetrias pessoais distintas, tinham alguns traos em comum: a ingenuidade, a sensibilidade, e o repdio  injustia,  hipocrisia e  impossibilidade de mudanas. Aponta que a maioria fora sequestrada na casa de familiares,  noite, com forte demonstrao de violncia. O testemunho dos liberados, uma das quatro categorias que compunha o universo de vtimas adolescentes, apontava que o tratamento recebido nos centros clandestinos de deteno e a tortura foram os mesmos para adultos e adolescentes, independentemente de sua idade (NUNCA MS, 1986, p. 329-335).


    Dentre os casos citados na pgina do Nunca Ms de sequestro e desaparecimento de estudantes secundaristas, estava a tristemente recordada em La Plata como Noche de lo lpices. As concluses da CONADEP apontaram para uma possvel matana de adolescentes-estudantes secundaristas, devido  campanha realizada na cidade de La Plata pelo boleto estudantil secundarista (BES), em 1975, da qual participaram os sete jovens ento associados ao caso, e apontada como o nico elemento comum em suas histrias antes do sequestro, em detrimento da sua militncia em agrupamentos estudantis ligados  estrutura de organizaes poltico-militares de esquerda. Essa verso teria se conformado a partir da reunio de testemunhos, dentre os quais estava o de Pablo Daz, um dos sobreviventes do episdio. Entretanto, o seu testemunho encontrou limites para recuperar a sua militncia e a dos jovens desaparecidos: este se baseou na sua memria corporal, e do reconhecimento de outros detidos, guardas, torturadores ou chefes militares. Contudo, ele provavelmente no foi questionado sobre suas escolhas polticas; e os sobreviventes, em sua grande maioria, devido ao instvel contexto poltico, ao juzo que se fazia em relao ao compromisso polticos na dcada de 1970 e s causas judiciais abertas contra membro da guerrilha, omitiram-nas. (CRENZE, 2008, p. 72). Logo, de acordo com Pablo Daz, para assegurar a sua incluso entre os inocentes, o seu relato encontrou na luta pelo BES uma explicao para os desaparecimentos (LORENZ, 2007, p. 59-60).


    De acordo com Sandra Raggio, a partir de ento o episdio passou a ser conhecido como La noche de los lpices e, ao receber esse nome, inseria-se o ocorrido em um trama que, ao destacar certos elementos, demonstrava de que maneira tais fatos foram percebidos e significados nos primeiros anos da democracia, baseando-se na inteno de se denunciar um sucesso trgico, com forte conotao negativa, e obliterando-se a militncia dos jovens em detrimento  sua categoria scio-ocupacional: La noche de los lpices, adems de ofrecer una metfora - muy usada- para hablar del perodo de la dictadura, refiere a una particular: la del 16 de septiembre. Los lpices aluden a los protagonistas de esta historia: las vctimas: todos ellos estudiantes secundarios. (RAGGIO, 2005, p. 100).


    A inocncia das vtimas da ltima ditadura, e os consequentes limites que essa representao trazia ao testemunho dos sobreviventes, foram reafirmados durante o Juicio a las Juntas, iniciado em abril de 1985. Em suas sesses, dos 8.000 casos reunidos e remetidos pela CONADEP  Justia, foram selecionados cerca de 800, tanto por razo de economia processual, para assegurar o andamento do julgamento, como por suas qualidades de provar que a represso teria sido parte de um plano sistemtico e organizado desde o Estado, cuja responsabilidade imediata seria dos membros das trs Juntas militares. Somaram-se a estes os casos mais fortes, cuja escolha justificava-se no propsito de demonstrar as contradies que expunham o discurso ditatorial, principalmente acerca das supostas ameaas subversivas e da proteo da famlia argentina (MEMORIA ABIERTA, 2010, p. 80-84).


    Ao longo do Juicio, a Editora Perfil lanou uma publicao semanal destinada a informar sobre as sesses e a publicar as transcries dos testemunhos a partir de um critrio de representatividade, com a funo de provar a ao do terrorismo de Estado (FELD, 2002, p. 25-32), dentre os quais se encontram os testemunhos de alguns sobreviventes, estudantes secundaristas sequestrados, nos quais todos omitem a sua participao em agrupamentos estudantis, apontando que a sua militncia teria se restringido  participao em centros de estudantes nos colgios onde estudaram. Dentre esses testemunhos, encontram-se o de Pablo Daz, no qual ele refora a verso de que o seu sequestro e dos outros estudantes platenses foi resultado do seu envolvimento no pedido do BES no ano anterior (DIARIO DEL JUICIO, 1985, n.3, p. 62-63). J Alejandra Naftal, sequestrada em 09 de maio de 1978, aos 17 anos, relata que, quando questionada por um dos seus torturadores no centro clandestinos de deteno El Vesubio por que estava ali se ainda era uma menina, ao dizer que estudava na Escuela Superior de Comercio Carlos Pellegrini, este afirmou que tinha certeza que seu caso era assunto do colgio (DIARIO DEL JUICIO, 1985, n.15, p. 334-336).


    Juventude e militncia


    Podemos perceber que, nos primeiros anos da democracia, em um momento em que se formulava um juzo negativo em relao aos mtodos violentos utilizados tanto pela ditadura quanto pelas organizaes poltico-militares da esquerda, casos como o dos estudantes secundaristas sequestrados e desaparecidos tiveram uma importncia na denncia s violaes dos direitos humanos cometidas pelo terrorismo de Estado. A violncia desenfreada contra pessoas comuns aleatoriamente gerava uma identificao direta com uma sociedade que naquele momento optara por se identificar emocionalmente com os dramas familiares das vtimas ao invs de realizar um questionamento sobre as suas atitudes e omisses durante a ditadura. Construam assim uma viso retrospectiva do seu apoio s medidas enrgicas do regime, como se estas apenas se justificassem caso direcionadas aos subversivos envolvidos na luta armada.


    Nesse marco, repercutiu principalmente casos como o dos jovens de la noche de los lpices, que concentrava elementos significativos que justificavam a incluso de alguns dos desaparecidos entre as vtimas inocentes: (...) adolescentes frente a los adultos que los reprimen (an estaban estudiando) por un reclamo apoltico de carcter gremial (el boleto secundario), que pocos consideraran injusto o inadecuado (...).(LORENZ, 2007, p. 57). Consequentemente, a memria produzida sobre os estudantes secundaristas desaparecidos restringiu as suas prticas a reclames prprios de sua categoria e a uma sensibilidade particular que no estariam marcados por um contexto social e cultural de uma poca, mas pela sua naturalizao como constituintes de certa subjetividade adolescente que correspondia a uma imagem de juventude que coincide com o senso comum  desprendimento, mpeto, questionamento, idealismo (SARLO, 2007, p. 56).


    A partir da dcada de 1990, notamos a recuperao da militncia dos desaparecidos no discurso de alguns setores do movimento pelos direitos humanos, principalmente as Madres de Plaza de Mayo: as at ento vtimas - cidados cujos direitos fundamentais, principalmente a vida, haviam sido arrasados  passaram a ser representados como militantes populares. De acordo com Elizabeth Jelin, o que se tornou visvel foi o comprometimento dos desaparecidos como uma militncia social, baseada em princpios humanistas, geralmente cristos, de ajuda aos pobres para uma melhoria de sua condio social: Sea como activismo social (ms facilmente aceptado) o como activismo poltico en pos de un ideal de justicia social, tmidamente comienzan a aparecer figuras de vctimas con voluntad poltica. El uso de las armas todava quedaba en las sombras, en el silencio (JELIN, 2010a, p. 78).


    Paralelamente, os testemunhos cobraram autonomia da meta punitiva, trazendo para a cena pblica memrias militantes atravs de filmes, documentrios e novelas testemunhais, que confrontavam diretamente a verso que ocultava atravs do paradigma da inocncia a militncia dos desaparecidos Estas memrias at ento se encontravam silenciadas devido  estigmatizao ditatorial dos compromissos polticos subversivos e  perseguio penal da qual foram objeto os membros da guerrilha at a assinatura das Leis de Indulto.[16]. Porm, elas ressaltavam os ideais da militncia e seu compromisso com a mudana social, excluindo a crtica da violncia poltica. Alm disso, no resultou em uma mudana significativa na recuperao dos desaparecidos que continuaram se baseando nos relatos de carter ntimo, familiar e privado (CRENZEL, 2011, p. 280).


    Em relao ao episdio La noche de los lpices, por exemplo, outros sobreviventes vinculados ao episdio, Emilce Moler e Gustavo Calloti, tornaram pblicos seus testemunhos nos quais, alm de se reafirmarem como sobreviventes desse operativo, problematizam a verso consagrada pelo livro, ao ressaltarem que os estudantes detenidos-desaparecidos eram todos militantes polticos que possuam um projeto que ia alm da luta pelo BES, para eles uma construo posterior que visava sensibilizar a sociedade sobre at que extremo chegou a ditadura. Esses testemunhos podem ser vistos, por exemplo, em dois documentrios, Los irrecuperables (2006) e El boleto fue secundario (2009), iniciativas de outros atores que buscaram novas formas de narrar uma histria que lhes fora transmitida, que se encontrava consagrada em sua memria, mas cuja verso lhes parecia insatisfatria.


    Alm disso, em 2001, Jorge Falcone, irmo de Mara Claudia Falcone, publicou um livro de memrias no qual relata o sequestro de sua irm de uma maneira distinta da consagrada. Em um breve captulo, ele relata que Mara Claudia e Mara Clara Ciocchini teriam sido interceptadas pelas foras repressivas quando entravam no hall do edifcio do apartamento da tia da primeira. Era meia-noite e as duas jovens voltavam de uma busca mal sucedida por um local mais seguro para dormirem. Elas estariam armadas e, apesar de no terem iniciado um tiroteio, tentaram resistir  captura. Finalmente so encurraladas no apartamento da tia, no qual os agentes repressivos encontraram armas escondidas. (FALCONE, 2001, p.82-84). Esta cena difere muito da veiculada pelo livro, na qual as jovens so surpreendidas dormindo, totalmente indefesas e cujas preocupaes anteriores eram apenas aquelas consideradas naturais  sua idade: amores juvenis em curso.


    Tais mudanas e permanncias puderam ser notadas nas homenagens realizadas em colgios e escolas, realizadas geralmente por comisses de memrias, voltadas a recuperar os nomes e as biografias de ex-alunos desaparecidos, prtica comum a partir do boom das memrias da ditadura no vigsimo aniversrio do golpe (Da Silva CATELA, 2001, p. 225-227, 276-277).[17] Como afirmamos anteriormente, essas prticas tornaram-se comuns no ms de setembro, tendo como mote a comemorao de mais um aniversrio do episdio conhecido como La noche de los Lpices.  interessante notarmos que, alm de se constituir como uma porta de entrada de muitos estudantes argentinos  questo dos desaparecidos, esse episdio tornou-se o propulsor da recuperaode outras memrias e episdios similares. De acordo com Ludmila da Silva Catela, alguns casos emblemticos da represso ditatorial so utilizados para se referir sinteticamente a casos similares, principalmente no que diz respeito ao perfil do atingidos (Da SILVA CATELA, 2001, p. 80-81). Pensando nisso, Sandra Raggio aponta que aconteceria isso com La noche de los lpices, tornando-o uma metonmia de casos anlogos de estudantes desaparecidos (RAGGIO, 2005, p. 99). Metonmia esta que encontra nas homenagens de setembro o seu principal momento de afirmao.


    Em 16 de setembro de 1996, por exemplo, o Consejo Deliberante da cidade de Buenos Aires aprovou com unanimidade a inaugurao de uma placa em homenagem aos 105 desaparecidos do Colegio Nacional, na qual se inscreveu a frase: Vano el intento de la noche, los lpices siguen escribiendo. Esta inscrio surgira anonimamente nas paredes do Colegio Otto Krause, localizado nas imediaes das instalaes onde funcionara a ESMA, em 1986,e rapidamente foi capitalizada como lema do movimento estudantil secundarista em Buenos Aires, em um demonstrativo de que a memria dos estudantes de La Plata continuaria sendo transmitida apesar da tentativa de esquecimento da ditadura. Apesar dessa associao direta com um caso que afirmava a inocncia dos adolescentes desaparecidos, na inaugurao da placa discursou um ex-aluno, Enrique Vzquez, que questionou o silncio imposto pela centralidade do mito das vtimas inocentes  militncia dos seus antigos companheiros ento homenageados:


    
      Durante estos aos nos result complicado llamar las cosas por su nombre (...) Durante mucho tiempo pareci ms conveniente o ms presentable, ()- decir que los estudiantes desaparecidos luchaban por el boleto estudiantil y diluir sus anhelos revolucionarios en pequeas demandas gremiales. Era como si reivindicar su militancia los hiciera menos inocentes, menos defendibles () Sin embargo, nuestros compaeros eran, soaban con ser subversivos (CHVEZ; LEWINGER, 1998, p. 245).
    


     J em 16 de setembro de 1998, na Escuela Comercial Carlos Pellegrini, realizou-se uma homenagem aos 34 ex alunos e 2 docentes desaparecidos, na qual foi ampliada uma placa j existente com apenas 07 nomes. Durante a inaugurao, alunos carregaram pacartas com fotos de cada um deles, a maioria fotos de relatrios escolares, nos quais eles se encontravam vestidos com os blazers do uniforme. Um dos discursos realizados foi o de Jos Luiz Calvo, ex-aluno do Pellegrini, no qual se identificou como ex-militante da UES no estabelecimento. No entanto, quando falou da militncia dos seus ex-companheiros caracterizou-a com palavras com uma carga simblica menor do que as utilizadas por Enrique Vzquez, aproximando-se mais de uma recordao ntima e da recuperao de prticas que seriam comuns  adolescncia:


    
      Pero eran como ustedes, como somos todos, con sus ms y sus menos, vagos y tragas, seductores y tmidos, divertidos y tristes. Tan capaces de quedarse guitarreando hasta el amanecer, como dedicar el tiempo que les quedaba del estudio a pintar escuelas o ayudar en villas. Eran compaeros que en este colegio haban luchado por una consigna que era: libertad de expresin y circulacin, que eran expulsados por querer organizar el Centro de Estudiantes o los cuerpos de delegados, que los suspendan por tener el pelo largo o la pollera corta, o por pensar y decir algo diferente a lo permitido en clase. Decan sobre la desigualdad, la injusticia, la falta de libertad. Eran pibes y pibas que pintaban con tizn en las paredes de las escaleras  fuera la polica del colegio, cuando los celadores eran de Coordinacin Federal. Eran futboleros, mejores promedios, atorrantes, sensibles, intelectuales, chiquilines. Eran amantes de Los Beatles, de Sui Generis, de Mercedes Sosa. Eran muchas cosas y por sobre todo eran nuestros compaeros, nuestros amigos y amigas, novias y novios. [18]
    


     Doze anos depois, em 16 de setembro de 2010, essa mesma iniciativa resultou na realizao de um documentrio que trouxe uma discusso acerca da participao poltica dos ex-alunos do Pellegrini. Ese acto fue muy flerte. Todos sentimos que de alguna manera los chicos vivieron, crecieron y no pudieron terminar de crecer. Pero tambin es el lugar donde aprendieron a amar y a militar. En este marco comenz a prosperar Flores [de septiembre]., com esta frase Ruben Rata, ex-aluno e ex-preceptor da instituio, e um dos realizadores do filme, aponta que houve uma relao entre as duas iniciativas. Porm, Flores de septiembre busca abordar a presena das organizaes poltico-armadas no ambiente escolar, principalmente a relao entre militantes da UES e Montoneros. A conivncia entre opoltico e o pessoal na vida dos jovens  demonstrada atravs da trajetria de Rubn Benchoam, assassinado em 25 de julho de 1977:


    
      Es el caso de Rubn, que a los 17 aos pas a tener un rol protagnico en la organizacin y que por un lado sufra la presin de sus superiores que necesitaban subordinacin de los militantes y por otro, tena a sus amigos que planteaban la necesidad de correrse cuando comenzaron las desapariciones. Y l qued ah en el medio, en una situacin de soledad absoluta. Ese militante orgnico, que deba tomar decisiones tan adultas a la vez recin estaba saliendo de la adolescencia, tena sueos, amigos, amores, escuchaba Spinetta y le gustaba el helado de frutilla (http://www.diasdehistoria.com.ar/content/el-pellegrini-memorias-de-una-escuela-durante-la-dictadura Acesso em 31 agosto 2013).
    


     Podemos perceber a partir desses discursos que aos poucos a vinculao entre militncia e juventude tornou-se presente em iniciativas de recuperao da memria de estudantes secundaristas desaparecidos na ltima ditadura civil-militar. Recuperou-se tambm a insero de escolas e colgios secundaristas em um processo mais amplo de mobilizaes, o qual foi respondido pela adoo de medidas repressivas especficas. Contudo, trata-se de uma representao que ainda encontra limites na Argentina, principalmente devido s sombras que o mito das vtimas inocentes projeta sob a produo de memrias que gerem uma discusso acerca das escolhas e prticas polticas dos desaparecidos:


    
      (...) esas interpretaciones tienen todava hoy en la Argentina una presencia fantasmal que proyecta sus sombras sobre los sujetos involucrados y libera sus efectos en nuestra cultura contempornea. Sombras de guerras pasadas que se hacen presentes e invitan a volver a vivir la situacin de prdida una y otra vez, impidiendo que el trabajo del duelo desemboque en la elaboracin () La herencia de la dictadura dej en la memoria colectiva e individual figuras de muerte y de desaparicin de las cuales no es posibles desprendernos. Sin embargo, las preguntas acerca de las prcticas y propuestas polticas de quines optaron explcitamente por la violencia armada no deberan quedar sepultadas bajo los escombros que produce la sobreexigencia del duelo. (OBERTI, 2006, p. 103, 105).
    


    No ano de 2011, tivemos a oportunidade de assistir aos atos de comemorao do 16 de setembro na cidade de Buenos Aires. Neste dia, em comemorao aos 35 anos de La noche de los lpices, a comunidade escolar do Pellegrini e os familiares dos desaparecidos que ali estudaram e trabalharam colocaram quatro baldosas na rua em frente  escola. Trata-se atualmente de uma das prticas comuns na cidade de Buenos Aires para homenagear e preservar a memria dos desaparecidos na cidade, atravs da colocao de placas em distintos bairros porteos, marcando domiclios ou lugares em que eles viveram, estudaram, trabalharam ou militaram. As baldosas por la memoria so uma forma de interveno urbana organizada pelo coletivo Barrios por la memoria y justicia que aborda s pessoas que passam por estes lugares para mostrar-lhes que os desaparecidos poderiam fazer parte do seu entorno: eram vizinhos do bairro, logo seu desaparecimento no ocorrera em uma realidade alheia  sua. Alm do trabalho esttico com azulejos, geralmente as baldosas renem informaes recorrentes: nomes dos desaparecidos e datas dos desaparecimentos; a demarcao do que ele fazia no local; e a sua enunciao como militantes populares detenidos-desaparecidos ou assassinados pela ditadura.


     Enquanto a prtica de homenagem escolhida no Pellegrini colocava a militncia como um dos elementos que constitua a identidade dos desaparecidos, os discursos dos atores envolvidos na inaugurao evocaram os estudantes desaparecidos sempre como jovens idealistas que lutaram por um mundo melhor. Assim, na fala do responsvel pelo projeto de Barrios por la Memoria, sua militncia  apenas recuperada como parte dos sonhos dos jovens desaparecidos. Uma significao parecida se repetiu na fala de uma das estudantes da instituio, que reivindicou a luta dos seus colegas desaparecidos, militantes setentistas, companheiros que lutaram pela busca de um mundo melhor. J o reitor da instituio, Marcelo Roitbarg, reivindicou a qualidade humana dos militantes e os sacrifcios que fizeram, apesar dos erros, na busca de um futuro mais digno e de um pas mais justo (Pgina/12, 17/09/2011). Alm disso, estabeleceu uma relao direta entre os homenageados do Pellegrini e os jovens de La noche de los lpices, reivindicados por ele como inocentes: Recordamos a esas vctimas inocentes que pensaban, defendan sus ideas, tenan esperanzas de un mundo mejor y clamaban por justicia social (...). [19]


     Se o 16 de setembro  a data da memria dos estudantes secundaristas desaparecidos, nessa memria no parece haver uma reflexo acerca das suas possibilidades de escolhas polticas em um cenrio de mobilizao e de confrontao de projetos distintos. Em contrapartida, o que percebemos  o resgate de elementos positivos, valores essenciais deixados pelos desaparecidos que se opem  crueldade e  violncia do sequestro seguido de desaparecimento, reforando a injustia vivida por eles e por seus familiares. Todos os relatos no nos permitem compreender o porqu de eles terem se tornado vtimas da mais recente ditadura civil-militar argentina, restringindo-se a uma ideia de injustia, cujo ncleo se concentra em uma representao que tem como reivindicaes centrais a sua vitimizao e a recuperao como indivduos inteligentes, sensveis, amorosos, e, acima de tudo, jovens.


    
      Referncias


      ACUA, Carlos. H.; SMULOVITZ, Catalina. Militares en la transicin argentina: del gobierno a la insubordinacin constitucional. In: AA.VV. Juicio, castigo y memoria. Derechos Humanos y justicia en la poltica argentina. Buenos Aires, Nueva Visin, 1995. p. 19-99.


      ALONSO, Fabiana. El combate contra el enemigo interno en la educacin pblica santafesina durante la ltima dictadura militar (1976-1983). In: Anales de las Jornadas Interescuelas, X, 2005, Rosario.


      ALTAMIRANO, Carlos. Pasado presente. In: CRESPO, Horacio; LIDA, Clara E.; YANKELEVICH, Pablo (Comps.). Argentina, 1976: estudios en torno al golpe de Estado. Buenos Aires: Fondo de Cultura Econmica, 2008. p. 17-33.


      BERGUIER, Rubn.; HECKER, Eduardo.; SCHIFRIN, Ariel. Estudiantes secundarios, sociedad y poltica. Buenos Aires: Centro Editor de Amrica Latina, 1986.


      BISQUERT, Jaquelina; LVOVICH, Daniel. La cambiante memoria de la dictadura: discursos pblicos, movimientos sociales y legitimidad democrtica. Buenos Aires: Biblioteca Nacional, 2008


      BLAUSTEIN, Eduardo. Decamos ayer: la prensa argentina bajo el Proceso. Buenos Aires: Colihue, 2006.


      BRUZZONE, Gustavo; LONGONI, Ana. (comps.). El siluetazo. Buenos Aires: Adriana Hidalgo Ed., 2008.


      CALVEIRO, Pilar. Poder y desaparicin: los campos de concentracin en Argentina. Buenos Aires: Colihue, 2008.


      CATTARUZZA, Alejandro. El mundo por hacer. Una propuesta para el anlisis de la cultura juvenil en la Argentina de los aos setenta. In: AA.VV. Lucha Armada. Buenos Aires: Ejercitar la memoria editores, n.10, 2008.


      CENTRO DE ESTUDIOS LEGALES Y SOCIALES. Adolescentes detenidos-desaparecidos. Buenos Aires: CELS, 1982. Diponvel em: http://www.comisionporlamemoria.org/investigacionyense%C3%B1anza/recursos-nochelapices-cels.html. Acesso em: 29 agosto 2013.


      CHAVEZ, Gonzalo; LEWINGER, Jorge. Los del 73. Memoria Montonera. La Plata: Editorial de la Campana, 1998.


      CRENZEL, Emilio. La historia poltica del Nunca Ms. La memoria de las desapariciones en la Argentina. Siglo XXI, Buenos Aires, 2008.


      CRENZEL, Emilio. Memorias y representaciones de los desaparecidos en la Argentina, 1983-2008. In: CRENZEL, Emilio (Coord.). Los desaparecidos en la Argentina: memorias, representaciones e ideas: 1983-2008. Buenos Aires: Biblos, 2010. p. 11-23.


      CRENZEL, Emilio. La memoria de los desaparecidos en Argentina. In: Andreozzi, Gabriele (Coord.). Los juicios por los crmenes de lesa humanidad en Argentina. Buenos Aires: Atuel, 2011. p. 267-286.


      CPM - COMISIN PROVINCIAL POR LA MEMORIA. Memorias en las aulas. La educacin durante la dictadura I. La Plata: CPM, 2006.


      Da Silva CATELA, Ludmila. Situao limite e memria: a reconstruo do mundo dos familiares de desaparecidos da Argentina. So Paulo: Hucitec, 2001.


      Da Silva CATELA, Ludmila. Apagn en el Ingenio, escrache en el Museo. Tensiones y disputas entre memorias locales y memorias oficiales en torno a un episodio de represin del 1976. In: Del PINO, Pociano & JELIN, Elizabeth. Luchas locales, comunidades e identidades. Buenos Aires: Siglo XXI, 2003. p. 63- 106.


      DIARIO DEL JUICIO. Buenos Aires: Editorial Perfil, 1985.


      EL BOLETO fue secundario. Direo: Federico Tartara, Ignacio Alvarez, Julin Carabaial, Luciano Tejada. Argentina, 2009.


      FALCONE, Jorge. Memoria de Guerralarga. Un pibe entre cientos de miles. La Plata: Editorial de La Campana, 2011.


      FELD, Claudia. Del estrado a la pantalla: las imgenes del juicio a los ex comandantes en Argentina. Buenos Aires: Siglo XXI Ed., 2002.


      FILC, Judith. Entre el parentesco y la poltica. Familia y dictadura, 1976-1983. Buenos Aires: Biblos, 1997.


      FLORES de septiembre. Direo: Nicols Wianszelbaum, Pablo Osores, Roberto Testa. Argentina, 2003.


      FRANCO, Marina. Huecos de la memoria y silencios polticos. In: ANDREOZZI, Gabriele (Coord.). Los juicios por los crmenes de lesa humanidad en Argentina. Buenos Aires: Atuel, 2011. p. 253-265.


      FRANCO, Marina. Un enemigo para la nacin: orden interna, violencia y subversin, 1973-1976. Buenos Aires: Fondo de Cultura Econmica, 2012.


      FRANCO, Marina.; LEVN, Florencia. El pasado cercano en clave historiogrfica. In: Franco, Marina; LEVN, Florencia. Historia reciente: perspectivas y desafos para un campo en construccin. Buenos Aires: Paids, 2007. p. 31-65.


      GAGO, Mara Paula; SABORIDO, Jorge. Somos y Gente frente a la guerra de Malvinas: dos miradas en una misma editorial. In: BORRELLI, Hernn; SABORIDO, Jorge. Voces y silencios: la prensa argentina y la dictadura militar 1976-1983. Buenos Aires: Eudeba 2011. p. 335-358.


      GARULLI. Diana. Dictadura (1976-1983): Testimonios y documentos. Buenos Aires: Eudeba, 2011.


      GONZLEZ BOMBAL, Ins. Nunca ms: el juicio mas all de los estrados. In: AA.VV.. Juicio, castigo y memoria. Derechos Humanos y justicia en la poltica argentina. Buenos Aires, Nueva Visin, 1995. p. 193-216.


      INFORME al da para entender a los jvenes de hoy. Gente, Buenos Aires, 30 outubro 1975. Disponvel em: http://educacionymemoria.educ.ar/secundaria/wp-content/uploads/2011/03/fuentes-capitulo-2.-Pensar-la-dictadura.pdf Acesso em: 02 set. 2013.


      JELIN, Elizabeth. La poltica de la memoria: el movimiento de los derechos humanos y la construccin democrtica en la Argentina. In: AA.VV. Juicio, castigo y memoria. Derechos humanos y justicia en la poltica argentina. Buenos Aires: Nueva Visin, 1995. p. 101-146.


      JELIN, Elizabeth. Los trabajos de la memoria. Buenos Aires: Siglo XXI, 2002.


      JELIN, Elizabeth. Militantes y combatientes en la historia de las memorias: silencios, denuncias y reivindicaciones. In: AA.VV. Lucha Armada en la Argentina. Anuario 2010. Buenos Aires: Ejercitar la memoria, 2010a. p. 70-83.


      JELIN, Elizabeth. Vctimas, familiares o ciudadano/as? Las luchas por la legitimidad de la palabra. In: CRENZEL, E. Los desaparecidos en la Argentina: memorias, representaciones e ideas: 1983-2008. Buenos Aires: Biblos, 2010b. p. 227-249.


      JENSEN, Silvina. Los exiliados. La lucha por los derechos humanos durante la dictadura. Buenos Aires: Sudamericana, 2010.


      KAUFMAN, Alejandro. La pregunta por lo acontecido. Ensayos de anamnseis en el presente argentino. Lans: Ediciones La Cebra, 2012.


      LA NOCHE de los lpices. Direo: Hctor Oliveira. Argentina, 1986.


      LORENZ, Federico. Combates por la memoria: huellas de la dictadura en la historia. Buenos Aires: Capital Intelectual, 2007.


      LOS IRRECUPERABLES. Direo: Ingrid Jaschek, Diego Daz. Argentina, 2006.


      MANZANO, Valeria. Cultura, poltica y movimiento secundario en la Argentina de la segunda mitad del siglo XX. In: Propuesta Educativa. Buenos Aires: Flacso, n. 35, p. 41-52, jun 2011.


      MEMORIA ABIERTA. Abogados, derecho y poltica. Buenos Aires: Memoria Abierta, 2010.


      NEUSTADT, Bernardo. Se pregunt usted cuntas Ana Maras Gonzlez hay? Gente, Buenos Aires, 1 jul. 1976. Disponvel em: http://educacionymemoria.educ.ar/secundaria/wp-content/uploads/2011/03/fuentes-capitulo-2.-Pensar-la-dictadura.pdf Acesso em: 02 set. 2013.


      NEUSTADT, Bernardo. Qu hace usted para que su hijo no sea guerrillero? Gente, Buenos Aires, 03 jul.1976, p. 8-11.


      NOVARO, Marco; PALERMO, Vicente. A Ditadura Militar Argentina 1976-1983: Do Golpe de Estado  Restaurao Democrtica. So Paulo: EDUSP, 2007.


      NUNCA MS. Informe de la Comisin Nacional sobre la Desaparicin de Personas. Buenos Aires: EUDEBA, 1986.


      OBERTI, Alejandra. La memoria y sus sombras. In: JELIN, Elizabeth & KAUFMAN, Susana G. (Comps.). Subjetividad y figuras de la memoria. Buenos Aires: Siglo XXI, 2006. p. 73-109.


      OLLIER, Mara Matilde. De la revolucin a la democracia: cambios privados, pblicos y polticos de la izquierda argentina. Buenos Aires: Siglo XXI, 2009.


      PELLEGRINI memorias de una escuela durante la dictadura. Diario Tiempo Argentino, Buenos Aires, 16 setembro 2010. Disponvel em: http://www.diasdehistoria.com.ar/content/el-pellegrini-memorias-de-una-escuela-durante-la-dictadura Acesso em: 31 agosto 2013.


      PITTALUGA, Roberto. Notas sobre la historia del pasado reciente. In: CERNADAS, Jorge & LVOVICH, Daniel (Comps.). Historia para qu?: revisitas a una vieja pregunta. Buenos Aires: Promete, 2010. p. 119-143.


      PUJOL, Sergio. Rebeldes y modernos. Una cultura de los jvenes. In: JAMES, Daniel. Nueva historia argentina: violencia, proscripcin y autoritarismo 1955-1976. Buenos Aires: Sudamericana, 2003. p. 281-328.


      PUJOL, Sergio. Rock y dictadura. Crnica de una generacin (1976-1983). Buenos Aires: Broket, 2011.


      QUADRAT, Samantha. Viz.; ROLLEMBERG, Denise. Apresentao. In: QUADRAT, Samantha Viz; ROLLEMBERG, Denise (Orgs.). A construo social dos regimes autoritrios. Legitimidade, consenso e consentimento no sculo XX. Brasil e Amrica Latina. Rio de Janeiro: Civilizao Brasileira, 2010. p. 11-32.


      RABOTNIKOF, Nora. Memoria y poltica a treinta aos del golpe. In: CRESPO, Horacio; LIDA, Clara E.; YANKELEVICH, Pablo (Comps.). Argentina, 1976: estudios en torno al golpe de Estado. Buenos Aires: Fondo de Cultura Econmica, 2008. p. 17-33.


      RAGGIO, Sandra. Narrar el terrorismo de Estado. De los hechos a la denuncia pblica: el caso de la noche de los lpices. In: Cuadernos del CISH. La Plata: UNLP, n. 17-18, p. 99-125, 2005.


      RAGGIO, Sandra. La noche de los lpices: del testimonio judicial al relato cinematogrfico. In: FELD, Claudia; MOR, Jesica Stites (Comps.). El pasado que miramos: memoria e imagen ante la historia reciente. Buenos Aires: Paidos, 2009. p. 45-76.


      RAGGIO, Sandra. La construccin de un relato emblemtico de la represin: la noche de los lpices. In: CRENZEL, Emilio (coord.). Los desaparecidos en la Argentina: memorias, representaciones e ideas: 1983-2008. Buenos Aires: Biblos, 2010. p. 137-160.


      ROUSSO, Henry. A memria no  mais o que era. In: AMADO, Janana; FERREIRA, Marieta de Moraes (Coords.). Usos & abusos da histria oral. Rio de Janeiro: Editora FGV, 2006.


      SALVI, Valentina. De vencedores a vctimas: 25 aos de memoria castrense. In: Temas y debates. Buenos Aires: n.17, 93-115, agosto 2009.


      SARLO, Beatriz. Tempo Passado: cultura da memria e guinada subjetiva. So Paulo: Companhia das Letras; Belo Horizonte: UFMG, 2007.


      SORIANI, Hugo. Ayer a la maana. Pgina/12, Buenos Aires, 17 set. 2011. Disponvel em: http://www.pagina12.com.ar/diario/elpais/1-176956-2011-09-17.html Acesso em: 02 set. 2013.


      VEZZETTI, Hugo. Pasado y Presente. Guerra, dictadura y sociedad en la Argentina. Siglo XXI, Buenos Aires, 2002
VEZZETTI, Hugo. Sobre la violencia revolucionara: memorias y olvidos. Buenos Aires: Siglo XXI Ed., 2009.
    


    
      [1] Esta pesquisa foi realizada com o financiamento da Coordenao de Aperfeioamento de Pessoal de Nvel Superior (CAPES), sob orientao do Prof. Dr. Jos Alves de Freitas Neto (UNICAMP).


      [2] As relaes entre as sociedades dos pases do Cone Sul latino-americano e as respectivas ditaduras tm sido problematizadas por pesquisadores que buscam desconstruir uma memria recorrente nas democracias que as sucederam segundo a qual o autoritarismo s teria sido possvel em funo de instituies e prticas coercitivas e manipulatrias. Buscam assim compreender as ditaduras como produtos sociais, e no como fruto da vontade de poucos, geralmente tidos como algozes frente a sociedades vitimizadas, analisando os correlatos a nvel social de algumas das estratgias utilizadas pelas ditaduras, em uma dupla dimenso que abarca as aes e convocatrias dirigidas  sociedade, e os comportamentos exibidos por elas durante esses anos (QUADRAT; ROLLEMBERG, 2010). No caso argentino, produziu-se uma memria na qual as prticas efetivas do terror sobre os indivduos parecem ter ocorrido distante deles. A ao da ditadura, sobretudo das Foras Armadas, aparece como a de um exrcito de ocupao, gerando um esquecimento do fato de que o seu programa de interveno sobre o Estado e sobre amplos setores sociais no era alheio a tradies, aes e representaes polticas compartilhadas, o que gerou expresses diversas de apoio civil (VEZZETTI, 2002, p. 39; 2011, p. 53). Logo, optaremos por utilizar a denominao ditadura civil-militar para nos referirmos a tal experincia, apesar da produo acadmica no pas ainda no adotar o termo civil, mesmo que algumas investigaes j tenham demonstrado o consentimento golpista de setores da sociedade nos meses prvios ao golpe e a sua adeso  luta anti-subversiva durante a ditadura (FRANCO, 2012, p. 25-26).


      [3] De acordo com Sandra Raggio, nomear sucessos trgicos como noites trgicas tornou-se uma estratgia recorrente para denunciar aes repressivas da mais recente ditadura civil-militar argentina. Esta metfora possua ainda antecedente na cultura ocidental, em outras noites utilizadas para referir-se, por exemplo, a episdios do regime nazista (RAGGIO, 2005, p. 102-103).


      [4] http://sur.infonews.com/notas/septiembre-mes-de-los-jovenes-en-la-ex-esma Acesso em 19 agosto 2013.


      [5] Revoluo Argentina foi a autodenominao das Foras Armadas para a ditadura iniciada em 28 de junho de 1966, com um golpe de Estado que deps o ento presidente Arturo Illia. Ao longo de sete anos, trs militares sucederam-se no poder apoiados por organizaes civis e empresariais afetadas pelas lutas sindicais do perodo que a precedeu. Fortemente questionada em meio a um crescente processo de mobilizao popular, a ditadura terminou em 1973 com a eleio do candidato peronista Hctor J. Cmpora, encerrando assim anos de tentativa de proscrio do Peronismo.


      [6] De acordo com um dossi organizado pela Comisin Provincial por la Memoria (CPM), dentre os agrupamentos de secundaristas que respondiam a diferentes extraes polticas da esquerda, podemos citar: a Unin de Estudiantes Secundarios (UES) vinculada a Montoneros, de origem peronista; a Juventud Guevarista (JG), vinculado ao Partido Revolucionario de los Trabajadores), marxista; a Federacin Juvenil Comunista, ligada ao Partido Comunista Argentino; a Juventud Socialista do Partido Socialista; o Grupo de estudiantes socialistas antiimperialistas; e a Juventud Radical Revolucionaria do Partido Radical (CPM, 2006, p. 3).


      [7] http://educacionymemoria.educ.ar/secundaria/wp-content/uploads/2011/03/fuentes-capitulo-2.-Pensar-la-dictadura.pdf Acesso em 02 setembro 2013.


      [8] A revista Gente era a publicao de maior tiragem da Editorial Atlntida. Esta  recordada como uma das empresas miditicas que apoiou mais explicitamente a ltima ditadura civil-militar, convertendo suas revistas aps o golpe - Gente, Somos e Para Ti -, em espaos de valorao positiva da guerra anti-subversiva e da poltica econmica do Ministro Martnez de Hoz (GATO ; SABORIDO, 2011, p. 337). Assim, podemos observar uma mudana no seu discurso relativo  juventude que ento passou a ser apresentada como uma ameaa, enquanto em 30 de outubro de 1975, uma nota publicada em Gente apresentava-a como uma gerao maravilhosa, que estudava e trabalhava, que no se calava e questionava, e que se preocupava menos com o exterior e mais com o futuro poltico do seu pas, mudando o seu papel de espectadores a atores da realidade que lhes tocava viver . Ver: http://educacionymemoria.educ.ar/secundaria/wp-content/uploads/2011/03/fuentes-capitulo-2.-Pensar-la-dictadura.pdf Acesso em 02 setembro 2013.


      [9] As polticas educativas da ltima ditadura registraram algumas continuidades em relao a intervenes que a antecederam, principalmente no perodo em que Oscar Ivanissevich esteve  frente do Ministrio da Cultura e Educao. A partir de 1974, a direita peronista, cada vez mais presente na estrutura governamental, assumiu a rea da educao, adotando uma postura de limitao ao movimento estudantil e recuperao dos princpios de ordem. Atravs da Direccin Nacional de Educacin Media lanou-se um plano que reincorporava as velhas autoridades afastadas com as mobilizaes de 1973, no final da Revoluo Argentina, e foi elaborada a Circular N12, limitando o acionar dos centros estudantis, reimplantando rgidas normas disciplinares e determinando a possvel interveno policial nas escolas. No ano de 1975, a proibio dos centros estudantis foi reimplantada, assim como a interveno ministeriais das escolas cujas autoridades se mostrassem reticentes em tomar medidas enrgicas para recuperar a autoridade, como a sano a alunos envolvidos em atividades polticas, impedindo-os de realizar a matrcula no incio do ano letivo (BERGUER; HECKER; SCHIFRIN, 1986, p. 2-3; MANZANO, 2011, p. 46).


      [10] De acordo com Sergio Pujol, durante o ano de 1976, o chefe da Secretara de Inteligencia de Estado (SIDE), o general Otto Carlos Paladino, manteve reunies regulares na Escuela de Educacin Tcnica N 1 Otto Krause com reitores de distintos colgios de Buenos Aires. Nesse mesmo ano, foi criada uma oficina de Recursos Humanos, ligada ao Ministrio, apontada como a responsvel por realizar tarefas de espionagem nos colgios estatais e privados e pela elaborao das listas negras atravs da delao de reitores e docentes a alunos e colegas de trabalho suspeitos (PUJOL, 2011, p. 32, 35).


      [11] Verso digital disponvel em:

      http://www.comisionporlamemoria.org/investigacionyense%C3%B1anza/recursos-nochelapices-cels.html Acesso em 29 agosto 2013.


      [12] No discurso da mais recente ditadura civil-militar, a representao tradicional da famlia foi utilizada como metfora para unidade natural da organizao socialque seria recuperada pela ditadura, aps anos de caos e de questionamento s autoridades. A penetrao de ideias perigosas em uma famlia representava assim um perigo para toda a nao; logo, era atribuda aos pais a responsabilidade final de prevenir que seus filhos se convertessem em subversivos. Voc sabe onde est seu filho agora? foi uma frase utilizada pela publicidade estatal que sintetizou a urgncia da tarefa de seguimento e controle realizado pelos militares e que deveria ser assumido pelos pais (JELIN, 2010b, p. 228-230). Tanto em seus discursos como em suas respostas aos pedidos de informao e liberdade de pais de desaparecidos, os militares acusavam-nos de no conhecer a verdade sobre a vida de seus filhos, alegando que a sua criao duvidosa era uma das culpadas por terem se convertido em criminosos (FILC,1997, p. 58).


      [13] Segundo Ins Gonzlez Bombal, a derrota nas Malvinas resultou em uma quebra de anos de censura oficial e uma consequente renovao dos espaos pblicos que se viram ento invadidos por revelaes acerca do passado recente. Porm, o fato dos meios de comunicao trazerem denncias, exumaes e relatos de violncia, no atribuiu um sentido ao ocorrido, contribuindo para a perplexidade social frente  verdade que se mostrava sobre os anos da ditadura, o show de horror. (GONZLEZ BOMBAL, 1995, p. 204).


      [14] Verso digital disponvel em: http://www.memoriaabierta.org.ar/materiales/documento_final_junta.php Acesso em 29 agosto 2013.


      [15] Segundo esta interpretao, a Argentina esteve submetida  violncia poltica fruto dos extremos ideolgicos nos anos prvios ao golpe de Estado de 1976, o que explicaria o carter assumido pela resposta estatal: ao demnio da violncia revolucionria se ops uma ainda mais condenvel no terrorismo de Estado. Logo, a guerrilha seria a nica responsvel pela violncia antes do incio da ditadura; j a reviso da metodologia utilizada pelas foras de segurana se centraria no perodo de 1976 a 1979, tidos como os mais intensos da represso. Exclua-se assim o exame da interveno militar durante o governo de Isabel Pern e as condies de adoo das modalidades repressivas. Dois demnios equiparveis no uso da violncia e na culpa pelo desprezo  democracia que, para serem superados, necessitava-se de um ato de justia que tomasse em conta essa dupla responsabilidade. Para uma discusso sobre a teoria dos dois demnios, ver: VEZZETTI, 2002, p. 37-38, 118-122 e NOVARO; PALERMO, 2007, p. 643-649 e BISQUERT; LVOVICH, 2008, p. 34-37.


      [16] Os primeiros Indultos, assinados em 07 de outubro de 1989, incluam cerca de 300 pessoas com processo judicial aberto, de acordo com quatro situaes: altos chefes militares processados e que no foram beneficiados pelas leis de Punto Final e de Obediencia Debida; acusados de subverso, que se encontravam prfugos, detidos, encarcerados ou condenados; alguns repressores pertencentes s foras de segurana uruguaia; os envolvidos nos levantes carapintadas; ex membros da ltima Junta Militar que haviam sido condenados por suas responsabilidades na Guerra das Malvinas  tenente general Leopoldo Fortunato Galtieri, almirante Jorge Isaac Anaya e brigadeiro general Basilio Arturo Ignacio Lami Dozo. No ano seguinte, em 30 de dezembro de 1990, Menem ditou outros decretos que indultavam boa parte dos membros das foras repressoras e os dirigentes das organizaes poltico -militares que haviam sido condenados, e alguns militares que ainda esperavam sentenas judiciais (MEMORIA ABIERTA, 2010, p. 97).


      [17] A aproximao do aniversrio de vinte anos do golpe e o surgimento da agrupao H.I.J.O.S. (Hijos por la Identidad y la Justicia contra el Olvido y el Silencio) na cena pblica argentina marcaram uma inflexo nos debates sobre a memria da mais recente ditadura civil-militar. s tradicionais vozes da busca pela verdade e pela preservao da memria, somaram-se os filhos dos desaparecidos polticos que colocaram novos questionamentos sobre as identidades polticas dos seus pais. Comearam a aparecer tambm as confisses e autocrticas pblicas de torturadores, executores e chefes militares, constituindo assim um boom da memria nos meios de comunicao.


      [18] http://memoriastierra.blogspot.com.br/2011/08/tus-companeros-de-colegio-pueden.html Acesso 31 de agosto 2013.


      [19] http://www.cpel.uba.ar/nota.php?idnota=7&sec=40 Acesso em 30 agosto 2013.

    

  


  
    Recebido em: 04/09/2013

    Aprovado em: 06/11/2013

    

    Revista Tempo e Argumento

    Volume 06 - Nmero 11 - Ano 2014

    tempoeargumento@gmail.com

  


  

  
    [image: logo]


    DOI: 10.5965/2175180306112014423

    http://dx.doi.org/10.5965/2175180306112014423


    


    Os debates em torno da ilegalidade do aborto: da luta pela autonomia reprodutiva feminina  esfera legal dos projetos de leis


    
      Luiz Augusto Mugnai Vieira Jnior


      Graduado em Ciencias Socias pela Univerisdade Estadual de Londrina (UEL - PR). Mestre de Histria, Poder e Prticas Sociais da Universidade Estadual do Oeste do Paran (UNIOESTE- PR). Professor da Universidade Paranaense (UNIPAR-PR)

      gutomugnai@hotmail.com

    


    
      Resumo

      Desde a dcada de 1990, o aborto inseguro  considerado um grave problema de sade pblica pelas comunidades internacionais como Organizao das Naes Unidas (ONU) e Organizao Mundial de Sade (OMS). No Brasil, a sua prtica se mostra tambm insegura devido s condies precrias tanto por falta de capacitao de pessoas e de ambientes inadequados sem os padres de higiene mnimos para prtica. Assim, o aborto realizado de forma insegura causa sequelas  sade e at bitos em mulheres, danos gerados, principalmente, por sua ilegalidade imposta judicialmente. Observa-se que na discusso sobre a ilegalidade do aborto ocorre uma mobilizao daqueles que lutam pela manuteno da sua criminalizao e ilegalidade e outros que lutam pela sua descriminalizao e legalizao como grupos feministas e de mulheres e setores governamentais, nos quais muitos resultam em projetos de leis.  interessante frisar que ao logo do tempo, os projetos que tocam a temtica aborto foram aumentando progressivamente; alguns deles ganharam mais destaque que outros como o presente estudo aqui os descrevem. Debates reacendidos recentemente com o projeto de lei 478/2007 - bolsa estupro que traz o aborto novamente em pauta. Deve-se, ainda, ressaltar que o debate sobre a prtica abortiva tanto na luta pela autonomia reprodutiva feminina como na esfera legal revelam elementos importantes para se pensar as relaes de gnero como: a percepo do feminino na sociedade brasileira, a disputada de poderes discursivos pelo controle do corpo feminino, o poder decisrio das mulheres em abortar ou no, alm da condenao moral sobre as que praticam.


      Palavras-chave: Ilegalidade; Aborto inseguro; Sade reprodutiva.

    


    
      Discussions around unlawfulness abortion: the struggle for female reproductive autonomy to legal sphere of draft laws


      
        Abstract

        Since the 1990, unsafe abortion is considered a serious public health problem by the international community as the United Nations (UN) and the World Health Organization (who). In Brazil, its practice is also insecure due to precarious conditions both for lack of empowerment of people and inadequate environment without the minimum hygiene standards for practice. Thus abortion performed Unsafely health sequel and even cause deaths in women, damage generated mainly by its illegality imposed judicially. It is observed that in the discussion about the illegality of abortion occurs a mobilization of those fighting for the maintenance of its criminalization and illegality and others who fight for its decriminalization and legalization as feminist groups and women and Government sectors in which many result in bills. It is interesting to note that over time, the projects that touch the abortion issue were increasing steadily, some of them won more highlights than others as the present study here describe them. Discussions rekindled recently with Bill 478/2007-"rape bonus" that brings the abortion on the agenda again. Must also point out that the debate on abortion practice both in the struggle for female reproductive autonomy as in legal sphere reveal important elements to think about gender relations as: the perception of women in Brazilian society, the disputed discursive powers for control of the female body, the decision-making power of women to abort or not, beyond moral condemnation on those who practice.


        Key words: Illegality; Unsafe abortion; Reproductive health..

      

    


    Introduo


    Os embates do tempo presente em relao  prtica abortiva so gerados pelo questionamento da ilegalidade desta no Brasil. Observa-se que parte de tal questo est presente nas lutas das mulheres que tm atravessado ao longo da histria e, agora ampliada, ocupam espaos polticos como na esfera legal dos projetos de leis. Ou seja, questionamento da atual legislao em relao ao aborto no Brasil que ocorre por parte dos movimentos de mulheres no mbito dos direitos reprodutivos, por isso, questionam a legislao restritiva brasileira, o Cdigo Penal de 1940 que estabelece, em seu artigo n 126, os casos em que  permitido o aborto legal: estupro e risco de morte para a mulher.


    O presente artigo tem como proposta discutir as lutas das mulheres em relao  prtica abortiva pela autonomia dos seus corpos no direito reprodutivo e na esfera legal de projetos que tangem o aborto a partir da dcada de noventa, perodo no qual que se inicia efetivamente a tramitao dos projetos de lei sobre o teor da sua ilegalidade. A luta das mulheres, especialmente as lutas feministas no Brasil trazem  tona esses conflitos por considerarem o aborto como um exerccio de autonomia reprodutiva das mulheres. Prope-se aqui resgatar quando e como o aborto aparece na luta das mulheres no Brasil e quais so os segmentos que apiam a legalidade do aborto reivindicando-o como uma questo de autonomia reprodutiva.[1]


    Observa-se que essa luta das mulheres pelo o direito de decidir abortar traz outro embate do tempo presente em relao  prtica abortiva: a luta em torno da manuteno da criminalizao ou pela descriminalizao parcial ou total do aborto. Essa disputa se mostra localizada na esfera legal por meio da apresentao de diversos projetos de lei que visam ora a descriminalizao do aborto e ora, alguns outros projetos contrrios lutam, pela criminalizao da prtica. Enfim, projetos de leis que encontram em luta travada em torno da mobilizao pela descriminalizao e criminalizao do aborto na esfera legal no Brasil. Alm daqueles projetos que so classificados neutros, os quais apesar de tratarem sobre o aborto, se posicionam neutramente quanto  criminalizao e descriminalizao da sua prtica.


    A luta e o movimento das mulheres no Brasil pela autonomia reprodutiva


    Sabe-se que os movimentos de mulheres e os movimentos feministas no so algo peculiar do Brasil e sim do mundo ocidental[2]. Frente a isso no temos a inteno aqui de fazer uma trajetria ou uma histria desses movimentos no Brasil[3], e sim apontar alguns aspectos importantes para perceber a luta das mulheres pela autonomia reprodutiva na contemporaneidade. Observa-se que na trajetria do movimento feminista, como evidencia tanto Scavone (2000) como Pedro (2003), existem tanto recuos quanto avanos na questo do aborto quando esse emerge como pauta no movimento feminista brasileiro. Na transio democrtica, o aborto  mencionado de forma tmida devido  ao da ditadura e da Igreja nos mores sociais. Segundo Scavone,  na democratizao dos sistemas polticos que h uma centralidade de temas como contracepo e legalizao do aborto em uma noo de direitos reprodutivos.


    A luta das mulheres por mudanas est presente na organizao coletiva dos movimentos sociais, alm do esforo individual da mulher nos mais diversos mbitos sociais, desde, por exemplo, o acesso ao mercado de trabalho assalariado e  educao de qualidade, como tambm pelos direitos de autonomia reprodutiva. As mulheres tm-se feito presentes em vrios movimentos que tm como objetivos melhores condies de vida, dentre eles destacam-se as lutas camponesas, os movimentos urbanos, como os movimentos negros, indgenas, homossexuais e transgneros. Dessa forma, as mulheres tm se organizado na luta contra a violncia que as mulheres sofrem por serem mulheres, na reivindicao por sade da mulher, creches, e nos ltimos anos, por maior participao nos espaos de poder e deciso. (FARIA, 2005, p.18).


    Para compreender a luta das mulheres[4], em especial das feministas do Brasil, faz-se necessrio compreender brevemente alguns marcos do movimento:


    
      Um marco fundamental na histria dos movimentos de mulheres em todo o mundo foi o ano de 1975, declarado pela ONU como o Ano Internacional da Mulher. Neste ano realizou-se a 1 Conferncia Mundial sobre a Mulher, sendo declarada a Dcada da Mulher - 1975-84. Esta iniciativa significou o reconhecimento de que as mulheres vivenciavam situaes de desigualdades e de discriminaes e os Governos de todo o mundo assumiram o compromisso de adotar medidas visando mudar esta situao. No Brasil, as mulheres promoveram grandes debates e criaram os primeiros grupos feministas, em So Paulo e no Rio de Janeiro. (CENTRO FEMINISTA DE ESTUDOS E ASSESSORIA, 2010)
    


    O Brasil da dcada de setenta passou por um perodo em que as lutas das mulheres por direitos e pela igualdade de gnero foram muito intensas.[5] Foi tambm nesse momento que algumas aes polticas promovidas pelo movimento puderam ser percebidas, como o incio da campanha Quem ama no mata (campanha contra a violncia a mulher). Nessa mesma poca, as Naes Unidas criaram o Ano Internacional da Mulher como tambm foi criada uma conveno internacional pela eliminao de todas as formas de discriminao contra a mulher. Finalmente, aps uma longa luta pelo divrcio no Brasil, foi aprovada a Lei do Divrcio (Lei 6.515/1977), no final dos anos setenta (CENTRO FEMINISTA DE ESTUDOS E ASSESSORIA, 2006).


    Todavia, segundo Scavone (2008), ao observar:


    
      a histria dos debates e das aes polticas feministas em prol da liberalizao do aborto no Pas, constatamos que ela foi marcada por avanos, recuos e, sobretudo, por inmeras negociaes polticas. Da omisso da palavra aborto, em meados dos anos 70  para assegurar as alianas polticas com os setores da esquerda e da Igreja Catlica progressista na luta contra a Ditadura ,  opo poltica pela descriminalizao e pela efetivao dos casos previstos por lei, o percurso das polticas feministas para tratar do problema indica no s o poder das foras conservadoras em jogo como a vocao poltica do feminismo brasileiro para a negociao. (SCAVONE, 2008, p.676)
    


    No Brasil, at a dcada de 1970, a sociedade conviveu sem maiores contestaes com a lei restritiva  prtica do aborto devido  forte influncia dos valores religiosos ambientados em uma poltica ditatorial sobre o corpo social. Foi a emergncia do movimento feminista contemporneo, em sintonia com que acontecia na Europa e nos Estados Unidos, que fez com que o aborto se tornasse um tema cada vez mais evidenciado publicamente. De acordo com Scavone (2008, p. 676) o feminismo brasileiro j tinha uma posio poltica sobre o aborto fundamentada no princpio do direito individual. Porm as feministas faziam manobras para no deixar isso muito evidenciado utilizando de frmulas com direito de decidir pelo nmero de filhos desejados, direito de conhecer e decidir sobre seu prprio corpo, entre outras reivindicaes, alm de que as prprias feministas, ligadas aos partidos de esquerda ortodoxos no aceitavam enfatizar a questo do aborto como tambm fazia a Igreja.


    Verifica-se que o aborto e a sexualidade apareceram como pautas prioritrias da agenda feminista no Brasil, principalmente a partir da transio do regime militar para o democrtico, pois aquele limitava a sua visibilidade nas questes polticas, omitindo assim at a palavra aborto.


    As polticas feministas relacionadas ao aborto, principalmente aquelas para liberao de sua prtica em sua totalidade, se mostram como um dos grandes desafios da histria do feminismo brasileiro contemporneo. Em percurso a esses desafios, outras lutas foram travadas, discutidas e conquistadas nas dcadas seguintes. Essas sero destacadas neste trecho do trabalho assim como apresentam-se comentrios sobre a luta pela autonomia reprodutiva.


    O debate das questes reprodutivas no Brasil, que ocorre no final dos anos setenta e incio dos anos oitenta, tem o direito ao aborto e ao acesso a uma contracepo segura, como centro de discusso. Porm ainda de maneira tmida, devido ao prprio contexto em que a luta das mulheres se encontrava, pois os direitos polticos bsicos que haviam sido confiscados pela ditadura militar se mostravam mais urgentes. Entretanto, no perodo de transio da ditadura para a democracia, o movimento feminista brasileiro conseguiu alguns ganhos como uma influncia em nvel governamental na elaborao do PAISM (Programa de Assistncia Integral  Sade da Mulher). Esse programa, elaborado no ano de 1983 possibilitava um olhar integral do corpo da mulher e de todas as fases da reproduo feminina, tornando-se assim algo indito e progressista em relao s outras polticas pblicas que vigoravam at aquele momento. Apesar do movimento feminista naquela poca no se utilizar do conceito de direitos reprodutivos, a implantao de tal programa era uma conquista de direitos das mulheres. Assim como a criao e efetivao do PAISM nos servios pblicos de sade desde o ano de 1984, programa esse que at hoje se mostra mais notrio do que de aes realizadas (SCAVONE, 2000).


    A noo de direitos reprodutivosobteve uma expanso no movimento feminista mundial por meados dos anos oitenta, depois do Congresso Internacional de Sade e Direitos Reprodutivos, ocorrido em Amsterd, no ano de 1984. O conceito, a princpio, estava presente nas ideias fundadoras do feminismo contemporneo que eram o direito ao prprio corpo, baseado nos princpios de autonomia e de liberdade, expressos na mxima nosso corpo nos pertence (SCAVONE, 2000, p.141). Os direitos reprodutivos tiveram o seu nascimento na luta do movimento feminista internacional, que se fundamentava no direito  livre escolha da maternidade, ao aborto,  contracepo  e podem ser considerados, do ponto de vista dos direitos humanos, como uma ampliao dos mesmos (SCAVONE, 2000, p.141). Entretanto, segundo Scavone (2000), sob o ponto de vista feminista, a noo de direitos reprodutivos possua um significado poltico social mais abrangente, pois ela direcionava aos questionamentos das relaes de gnero tanto no ncleo da instituio familiar como na orientao das polticas de planejamento familiar que vigoravam. No se tratava s de politizar as questes privadas e traz-las para o debate pblico, mas, sobretudo, mediante essa luta, alcanar a equidade de gnero (SCAVONE, 2000, p.141-142.).


    A democratizao do sistema poltico no Brasil inicia a chamada segunda dcada dos direitos reprodutivos, conforme a denominao de Maria Betnia vila na qual a mobilizao feminista j utiliza a noo de direitos reprodutivos. (SCAVONE, 2000, p.2). Assim, o movimento feminista brasileiro nesse perodo passa a utilizar a noo de direitos reprodutivos, tendo como temas principais a contracepo, a legalizao do aborto e a assistncia  sade (REDE FEMINISTA DE SADE, 2001).


     na rea da sade que o movimento das mulheres ter o seu maior investimento direcionando-se, assim, para as questes dos direitos reprodutivos, priorizando a construo de uma poltica social neste campo. Nota-se que a ligao entre sade e direitos reprodutivos  to estreita e direta que os limites muitas vezes foram confundidos, fazendo com que um campo fosse restringido ao outro (REDE FEMINISTA DE SADE, 2001, p.6).


    O relacionamento com questo reprodutiva possibilita exigncias das polticas pblicas e um avano em outras direes e campos. Dessa maneira, vrios elementos vo aparecer nas reivindicaes e reflexes relacionadas  sade da mulher, tais como questionar o saber e o poder mdico; a emergncia do discurso das mulheres sobre suas experincias corporais: uma crtica contundente  situao atual dos servios de sade; alm do empenho em exigir do Estado uma maior eficcia no que se refere ao funcionamento do sistema de sade (REDE FEMINISTA DE SADE, 2001, p.6).


    No contexto do incio dos anos oitenta, as lutas das mulheres elegem a sade como tema nuclear de sua ao, com isso a sade torna-se a pea fundamental para uma construo ou reconstruo da identidade feminina e luta pela equidade. O perodo anterior  dcada de noventa  marcado pela criao dos Conselhos Estaduais de Direitos das Mulheres, em 1985, como tambm do Conselho Nacional dos Direitos das Mulheres (CNDM), alm de ser o perodo da Constituinte no qual as mulheres se organizaram em torno do desafio de influenciar a nova Constituio no avano das definies do papel da mulher na sociedade (GRAA, MALAGUTI, VIEIRA, 2010).


    Vale destacar, que a Constituio de 1988 se expressa em um marco na conquista dos direitos das mulheres ao considerar que tanto os homens quanto as mulheres so iguais em direitos e obrigaes, como demonstra o quinto artigo da Carta Magna. Este instrumento torna-se um ganho fundamental da igualdade de direitos e de deveres entre homens e mulheres, o que at aquele momento era inexistente no ordenamento jurdico brasileiro. Essa nova Constituio, denominada de Constituio Cidad, possibilitou um aprofundamento e uma criao de novos direitos para os sujeitos, e novas obrigaes do Estado para com os indivduos e a coletividade. (CENTRO FEMINISTA DE ESTUDOS E ASSESSORIA, 2006).


     interessante ressaltar, como afirmam as autoras Graa; Malaguti; Vieira (2010) que nos anos oitenta no se fazia o uso do conceito de gnero e sim apenas de categoria polticas para as mulheres. Estas polticas foram compreendidas no reconhecimento da desigualdade e da discriminao, que eram fundamentadas na busca de retribuir s necessidades das mulheres numa perspectiva de direitos de cidadania. Foi apenas na dcada de noventa, incio dos anos 2000, que houve uma mudana de foco nos programas especficos para as mulheres, em um enfoque de gnero, com a incorporao de um modelo que visava  diversidade, alm das demais formas de desigualdade, principalmente a desigualdade de gnero.


    Percebe-se que a construo de um Brasil favorvel  equiparao de gnero tem sido uma das muitas batalhas que os movimentos de mulheres e feministas tm levado nos ltimos anos. Mesmo assim, os movimentos feministas continuam tentado convencer os governantes e gestores pblicos que  necessria a incorporao de uma viso que considere as desigualdades existentes entre homens e mulheres, porm no tem sido tarefa fcil. Mais difcil ainda  lev-los a concluir que uma viso de gnero nas polticas pblicas facilita a superao de entraves ao desenvolvimento econmico e social e a busca da justia social. (GRAA; MALAGUTI;VIEIRA, 2010).


    Apesar dos direitos de autonomia reprodutiva, por meio da legalizao do aborto no Brasil, serem uma luta antiga, e ocorrerem desde a dcada de 70, se mostram ainda como um desafio a ser vencido pelo movimento feminista. Outras conquistas foram alcanadas nos diferentes mbitos sociais, como indica o documento denominado Os direitos das mulheres na legislao brasileira ps-constituinte do Centro Feminista de Estudos e Assessoria (CFEMEA). Essas vitrias dos direitos das mulheres abrangem avanos nos direitos sociais, na legislao, em reas como a dos direitos humanos, dos direitos civis, violncia, sade, educao, trabalho, previdncia social, assistncia social, habitao e desenvolvimento, cincia e tecnologia e meio ambiente, poltica e poder, controle social e oramento pblico. Um exemplo dessas conquistas  a implantao de creches e pr-escolas que atendem principalmente mulheres que so mes e trabalham fora, reivindicao antiga dos movimentos de mulheres. Segundo Graas; Malaguti; Vieira (2010), a partir do ano de 2000, foi criado o programa Ateno  Criana cujas aes so executadas a fim de construir, ampliar e modernizar as creches com o apoio do Ministrio da Previdncia e Assistncia Social.


    Outras lutas foram travadas por direitos das mulheres, como por exemplo, em relao  violncia, com a finalidade de acabar com a injusta argumentao de defesa de crimes sexuais serem cometidos por motivo de relevante valor social ou moral, ou sob o domnio de violenta emoo como se encontrava no Cdigo Penal Brasileiro por meio do (Decreto-Lei 2.848/40), mudado em 2009, no sendo mais visto como forma de legitima defesa da honra. Os movimentos feministas combatem a premissa de que o valor moral e a violenta emoo ainda hoje so usados como argumentos para a defesa de assassinos de mulheres que so acusadas de trarem seus maridos ou companheiros. Uma causa, hoje ganha, em que o movimento se concentrava, era a respeito do crime de estupro. O movimento de mulheres e feministas lutava para que o estupro fosse entendido como qualquer relao sexual forada (genital, anal ou oral), envolvendo mulheres e homens como vtimas, sendo aprovada tal mudana em 2009 - lei n. 12.015 (CENTRO FEMINISTA DE ESTUDOS E ASSESSORIA, 2006, p.19). Alm do reconhecimento do fenmeno da violncia familiar e domstica, que j vinha sendo sistematicamente denunciado pela luta de mulheres desde as dcadas de setenta e oitenta, hoje um grande avano se mostra com a aprovao, em 2006, da lei Maria da Penha denominao popular da Lei nmero 11.34.


    Outras conquistas compartilhadas pelo movimento feminista esto na rea da sade, no fato dela ser considerada como um direito social, como se mostra na Constituio Federal de 1988. Fazendo com que a sade seja considerada um direito de todos e um dever do Estado em garantir, mediante as polticas sociais e econmicas, a reduo do risco de doena e de outros agravos e tambm ao acesso universal e igualitrio s aes e servios para sua promoo, proteo e recuperao como est no artigo 196 da Carta Magna. Havendo assim, outro ganho posterior, a legislao instituindo o Sistema nico de Sade  SUS (8.080/1990).


    No campo da sade reprodutiva, a Constituio realizou grande avano ao prever o planejamento familiar como livre deciso do casal, cabendo ao Estado propiciar recursos educacionais e cientficos para o seu exerccio, vedando qualquer forma coercitiva por parte de instituies oficiais ou privadas, conforme o artigo 226, pargrafo 7. Tambm foi inserido no Cdigo Civil (Lei 10.406/2002, art. 1.565, pargrafo 2o), artigo com o mesmo sentido. Apenas oito anos depois de promulgada a Constituio, o planejamento familiar foi regulamentado em lei (Lei 9.263/1996). Tal lei define que o planejamento familiar visa um conjunto de aes de regulao da fecundidade, garantida pelos direitos de constituio, com a possibilidade de limitao ou aumento da prole pela mulher, pelo homem ou pelo casal, cabe a eles a deciso. (CENTRO FEMINISTA DE ESTUDOS E ASSESSORIA, 2006, p.21).


    As lutas relacionadas s questes reprodutivas desdobram outros assuntos interligados a ela, como por exemplo, a esterilizao voluntria de mulheres e de homens, reproduo humana assistida, normas regulamentadoras das clnicas de reproduo humana, obrigatoriedade dos planos de sade de cobrirem o atendimento em caso do planejamento familiar, fertilizao de vulos humanos e outros assuntos que geram atualmente proposies legislativas em tramitao no Congresso Nacional. Buscam tambm alterar a forma como  compreendido o planejamento familiar a fim de restringir direitos at mesmo j assegurados. Observa-se que muitas dessas resistncias expressas em projetos de lei tm uma grande influncia de religies, enfim de uma bancada parlamentar religiosa, de unidade entre catlicos e evanglicos.


    Quanto ao aborto, a sua relao com a legislao  mais polmica, tal como mencionado na introduo. E a sua demanda pela descriminalizao do aborto  antiga no movimento feminista motivando, assim, a criao de aes em eventos, como por exemplo, a Frente Feminista de Direitos Sexuais e Reprodutivos, em 1991, as Jornadas pelo Direito ao Aborto Legal e Seguro, em 2004, que envolveu grupos em toda a Amrica Latina que tinha como slogan adotado A mulher decide, a sociedade respeita, e o Estado garante e outros eventos mais recentes como, por exemplo, o promovido pela ONG feminista Catlicas pelo Direito de Decidir, com apoio do grupo Fundo Social Elas, que usou a arte do teatro para sensibilizar a populao sobre os direitos das mulheres e a questo do aborto.


    Os movimentos de mulheres tm como centralidade a defesa dos direitos reprodutivos da mulher, alm da descriminalizao e da legalizao do aborto partindo do fundamento de laicidade do Estado brasileiro, como tambm do direito  sade e soberania das mulheres em relao s suas prprias vidas.


    Apesar de existirem algumas aes por parte do Ministrio da Sade por meio de normas tcnicas como a Norma Tcnica de Ateno aos Agravos da Violncia Sexual contra Mulheres e Adolescentes, de 2002, que foi implantada quando Jos Serra era ministro da Sade, a fim de garantir o aborto previsto por lei, orientando os profissionais da Rede Pblica de Sade sobre como proceder com um atendimento mais humanizado de mulheres em situao de violncia sexual, incluindo a plula do dia seguinte e a possibilidade de interrupo da gravidez ou aborto nos casos de gravidez resultante de estupros. No entanto, apesar da norma, nota-se que ainda h um caminho grande a ser percorrido para uma ateno sem julgamentos e resistncia profissional diante de mulheres que desejam abortar.


    O feminismo tem centrado sua luta tambm na garantia da aplicao da lei que assegura o aborto legal nos dois casos previstos pelos incisos do artigo 128 do Cdigo Penal Brasileiro: o risco de vida para a gestante ou quando o feto foi gerado em decorrncia de um estupro, como tambm busca ampli-la para outros casos. Por exemplo, em caso de acefalia e anencefalia fetal, alm de traar uma batalha maior pela descriminalizao e legalizao da prtica. A luta das mulheres para considerar o aborto como um exerccio de autonomia reprodutiva tem apoio tambm de grupos ligados a religies, como o grupo j mencionado Catlicas pelo Direito de Decidir (CDD). Este constitui uma oposio importante no seio da prpria Igreja Catlica, a qual tem sido tradicionalmente uma fora importante contra a legalizao do aborto no pas. (REDE FEMINISTA DE SADE, 2001). No site do grupo, elas, Catlicas pelo Direito de Decidir se definem da seguinte forma:


    
      Catlicas pelo Direito de Decidir  uma entidade feminista, de carter inter-religioso, que busca justia social e mudana de padres culturais e religiosos vigentes em nossa sociedade, respeitando a diversidade como necessria  realizao da liberdade e da justia. Constituiu-se no Brasil em 1993, formalizando-se juridicamente em 1994, e atua em articulao com uma rede latino-americana (Catlicas por El Derecho a Decidir), com Catholics for Free Choice, dos Estados Unidos, e com companheiras na Espanha. CDD/Br promove os direitos das mulheres (especialmente os sexuais e os reprodutivos) e luta pela igualdade nas relaes de gnero e pela cidadania das mulheres, tanto na sociedade quanto no interior da Igreja Catlica e de outras igrejas e religies, alm de divulgar o pensamento religioso progressista em favor da autonomia das mulheres, reconhecendo sua autoridade moral e sua capacidade tica de tomar decises sobre todos os campos de suas vidas. (CATLICAS PELO DIREITO DE DECIDIR, 2010,)
    


    Outros segmentos e organizaes apiam a luta das mulheres pela autonomia reprodutiva, a exemplo de eventos como o ocorrido no ano de 2008, em So Paulo. O seminrio "Estratgias Latino-Americanas pela legalizao do aborto e autonomia reprodutiva das mulheres" foi organizado e promovido pelo CFEMEA juntamente com outras organizaes e redes, como Instituto Feminista para a Democracia - SOS Corpo, Aes Afirmativas em Direitos e Sade - AADS - IPAS Brasil, Associao Mdica Brasileira - AMB e outras. Porm, mesmo com essa luta promovida e apoiada por organizaes e diferentes entidades, a questo da autonomia feminina  minada em pleno sculo XXI. (CENTRO FEMINISTA DE ESTUDO E ASSESSORIA, 2008).


    
      (...) houve uma reunio do Conselho Nacional de Sade, para a qual o atual presidente da Comisso de Seguridade Social e Famlia, deputado Jofran Frejat (PR/DF), foi convidado. A pauta principal era discutir com o deputado sobre alguns projetos de lei, que tramitam naquela comisso, propondo retroceder direitos sexuais e reprodutivos j conquistados pelas mulheres. No entanto, o deputado no compareceu. (CENTRO FEMINISTA DE ESTUDO E ASSESSORIA, 2010)
    


    Muitos desses grupos participam de movimentos ou eventos internacionais para que o aborto seja descriminalizado, pois alm dos direitos sexuais e reprodutivos pressuporem a liberdade individual, so tambm uma questo de justia social, sade pblica, de igualdade e equidade de gnero. Eventos Internacionais como, por exemplo, a IV Conferncia Mundial sobre a Mulher realizada em Pequim em 1995. Sobre os direitos reprodutivos o documento assinala:


    
      Na maior parte dos pases, a falta de ateno aos direitos reprodutivos da mulher limita gravemente suas oportunidades de educao e o pleno exerccio de seus diretos econmicos e polticos. A capacitao das mulheres para controlar sua prpria fertilidade constitui uma base fundamental para o gozo de outros direitos. A responsabilidade compartilhada pela mulher e pelo homem, no tocante s questes relativas ao comportamento sexual e reprodutivo, tambm  indispensvel para o melhoramento da sade da mulher. (DECLARAO E PLATAFORMA DE AO DA IV CONFERNCIA MUNDIAL SOBRE A MULHER, 1995, p.179)
    


    Em relao s prticas abortivas, a Conferncia Mundial sobre a Mulher afirma que o aborto inseguro pe em risco a vida de um grande nmero de mulheres e representa um grave problema de sade pblica devido s ms condies em que so feitos (DECLARAO E PLATAFORMA DE AO DA IV CONFERNCIA MUNDIAL SOBRE A MULHER, 1995, p.179). Tal documento tambm frisa que o aborto no deve ser promovido como mtodo contraceptivo no planejamento familiar, porm os governos devem dar assistncia na rea da sade para mulheres que desejam abortar quando o caso  garantido por lei. Os compromissos internacionais, como os firmados na Conferncia de Pequim, aps serem reiterados pelo Brasil, do origem a novos programas governamentais a fim de conseguir garantir aquilo que foi proposto por meio da assinatura de compromisso do Brasil. O III Programa Nacional de Direitos Humanos de 2009 explicita isso em seu texto, na parte denominada Propostas de Aes Governamentais  Propostas Gerais, que se subdivide em vrias garantias de direito, como a Garantia do Direito  Sade,  Previdncia e  Assistncia Social:


    
      Divulgar o conceito de direitos reprodutivos, com base nas plataformas do Cairo e de Pequim, desenvolvendo campanhas de pr-natal e parto humanizado, bem como implementando comits de preveno da mortalidade materna e da gravidez na adolescncia. (BRASIL, 2009, p.21)
    


    J na parte do documento chamada de Objetivo estratgico IV: Ampliao do acesso universal a sistema de sade de qualidade, a sexta ao das Aes programticas afirma:


    
      f) Criar campanhas e material tcnico, instrucional e educativo sobre planejamento reprodutivo que respeite os direitos sexuais e direitos reprodutivos, contemplando a elaborao de materiais especficos para a populao jovem e adolescente e para pessoas com deficincia. (BRASIL, 2009, p.61).
    


    Observa-se que no fim de cada ao programtica aparecem os responsveis por ela, no caso da ao de letra f so: Ministrio da Sade; Secretaria Especial de Polticas para as Mulheres da Presidncia da Repblica e Secretaria Especial dos Direitos Humanos da Presidncia da Repblica.


    O I Plano Nacional de Polticas para as Mulheres, tambm lanado em 2004, contempla a questo dos direitos reprodutivos. Na apresentao, o documento assinala que:


    
      O Plano est estruturado em torno de quatro reas estratgicas de atuao: autonomia, igualdade no mundo do trabalho e cidadania; educao inclusiva e no sexista; sade das mulheres, direitos sexuais e direitos reprodutivos; e, enfrentamento  violncia contra as mulheres. Em relao a estas reas esto contempladas as polticas e aes que devem ser desenvolvidas ou aprofundadas para que mudanas qualitativas e quantitativas se efetivem na vida das mulheres brasileiras. Outro desafio que se apresenta diz respeito  gesto e monitoramento do Plano que tem como fundamento a transversalidade de gnero. (BRASIL, 2004, p.13)
    


    No terceiro captulo, intitulado de Sade das mulheres, direitos sexuais e direitos reprodutivos, que contempla os objetivos, metas, prioridades e plano de ao, a questo dos direitos reprodutivos tambm aparece:


    
      I. Promover a melhoria da sade das mulheres brasileiras, mediante a garantia de direitos legalmente constitudos e ampliao do acesso aos meios e servios de promoo, preveno, assistncia e recuperao da sade, em todo territrio brasileiro. II. Garantir os direitos sexuais e direitos reprodutivos das mulheres. (BRASIL, 2004, p.61)
    


    Verifica-se que no II Plano Nacional de Polticas para as Mulheres, lanado em 2008, h uma maior articulao sobre os direitos reprodutivos como se pode observar na citao abaixo:


    
      A avaliao do I PNPM apontou como principais avanos na institucionalizao da Poltica Nacional para as Mulheres e na sua implementao: a maior insero da temtica de gnero, raa/etnia no processo de elaborao do oramento e planejamento do governo; a criao de organismos governamentais estaduais e municipais para coordenao e gerenciamento das polticas para as mulheres; e os avanos na incorporao da transversalidade de gnero nas polticas pblicas. Mereceram destaque, ainda, a promulgao da Lei 11.340/2006 (Lei Maria da Penha), a criao da Comisso Tripartite para a Reviso da Legislao Punitiva contra o Aborto, o aumento de crdito das mulheres rurais e a poltica nacional de direitos sexuais e direitos reprodutivos, entre outros. (BRASIL, 2008, p.24)
    


    O II Plano Nacional de Polticas para as Mulheres parece indicar que o aborto  um problema de sade pblica apresentando que a sua prtica clandestina  uma das principais causas de morte de mulheres no Brasil e assim propondo uma reviso legislativa da questo para garantir o aborto legal. So objetivos especficos do II Plano Nacional de Polticas para Mulheres: garantir os direitos sexuais e direitos reprodutivos das mulheres em todas as fases do seu ciclo de vida e nos diversos grupos populacionais, sem discriminao de qualquer espcie como tambm so prioridades do Estado propor alteraes de legislao com a finalidade de ampliar a garantia do direito  sade, contemplando os direitos sexuais e direitos reprodutivos das mulheres e o fortalecimento do Sistema nico de Sade (BRASIL, 2008, p.77-78). A luta pelos direitos sexuais e reprodutivos das mulheres tem como parcerias: Secretaria de Polticas de Promoo da Igualdade Racial - SEPPIR, movimentos feminista e de mulheres, Ministrios, Advocacia Geral da Unio - AGU, sociedades cientficas, entidades de classe e articulao com o poder legislativo na elaborao/reviso de leis e/ou projetos de lei com o movimento social.


     Algumas medidas foram tomadas em relao aos direitos sexuais e reprodutivos: o ento presidente Luiz Incio Lula da Silva, em 2005, lanou a Poltica Nacional de Planejamento Familiar, uma parceria do Ministrio da Sade com a Secretaria Especial de Polticas para as Mulheres, que fortaleceu a Poltica Nacional de Direitos Sexuais e Direitos Reprodutivos (BRASIL, 2008, p.76). Essa poltica incluiu a prtica da vasectomia na Poltica Nacional de Cirurgias Eletivas, a distribuio de anticoncepcionais em farmcias e drogarias credenciadas no Programa Farmcia Populares com preos mais baratos, alm do credenciamento de novos servios nos hospitais pblicos para a realizao de laqueaduras, a fim de garantir os direitos de homens e mulheres em relao  sade sexual e  sade reprodutiva e, principalmente, o planejamento familiar.[6]


    As cidades e os estados brasileiros tambm promoveram polticas relativas aos direitos reprodutivos, como as Polticas Pblicas e Igualdade de Gnero, promovidas por Marta Suplicy, na poca prefeita de So Paulo no perodo de 2001 a 2005, traz tambm a luta pela descriminalizao da prtica abortiva alm de garantir o exerccio dos direitos reprodutivos e sexuais, com destaque para a legalizao do aborto e o acesso universal a servios de sade que garantam a sua realizao, contemplando as mulheres em suas diferentes fases, alm de consolidar a liberdade de escolha individual (GODINHO, 2004, p.154).


    Diante do exposto,  possvel avaliar que os instrumentos citados acima simbolizam grande parte da luta do feminismo, que ainda hoje possui um longo caminho a seguir, pois h uma necessidade de garantir alguns direitos j assegurados por lei, como tambm de expandir legalmente outros, como no caso dos direitos reprodutivos e da legalizao do aborto aqui discutidos. Contudo, compreender o aborto como uma forma de autonomia reprodutiva  um campo minado ainda no sculo XXI no Brasil. Averigua-se que essas questes possuem um estreito vnculo com a legislao brasileira e para compreend-lo melhor, o prximo tpico ir abranger questes relacionadas  esfera legal. Foi verificado tambm nesse texto que o movimento feminista utilizou-se do campo da sade, como indica a Rede Feminista de Sade (2001), para promover as reivindicaes de seus direitos e, apesar da consolidao de algumas polticas pblicas, essas se mostram ainda de forma parcial em suas efetivaes, principalmente pragmticas, como algumas relacionadas  sade, o que ser contemplado nos prximos tpicos.


    Por fim, afirma Scavone (2008, p.678) que ainda paira no ar a dvida de que lutas parciais (...) impossibilitem ou retardem uma luta mais radical que proponha frontalmente uma ampla legalizao do aborto, o que de qualquer maneira no invalida a importncia do que j est sendo feito, j que essas questes tangem aquilo que cabe ao Estado fazer como tambm envolvem os direitos humanos e o respeito da liberdade fundamental para os direitos civis, polticos, econmicos, sociais e culturais, no somente do gnero feminino, como de todos, por esses serem essenciais para o desenvolvimento das sociedades em todo o mundo.


    As lutas na esfera legal: manuteno da criminalizao ou descriminalizao parcial ou total do aborto


    Outro embate do tempo presente gerado pela discusso sobre o aborto  a luta em torno da manuteno da criminalizao ou pela descriminalizao parcial ou total da prtica abortiva. Esse conflito se encontra na esfera legal por meio da apresentao de diversos projetos de lei que visam ora a descriminalizao do aborto, como por exemplo, os projetos de lei 1135/91 e 176/1995; ora alguns outros projetos contrrios, como os projetos de lei 4703/1998 e 5364/2005. Vale sublinhar que no h uma pretenso nesse tpico de mapear, mencionar ou ainda descrever todos os projetos de leis existentes ou que existiram em relao  prtica abortiva, mas sim perceber por meio desses exemplos a luta travada que existe em torno da descriminalizao e da criminalizao do aborto na esfera legal no Brasil.


    A sociedade brasileira conviveu com a lei proclamada em 1940  o Cdigo Penal  que criminaliza o aborto sem maiores contestaes at que pautas sobre o tema apareceram no movimento feminista da dcada de setenta, como vimos no tpico anterior.


    Porm, de acordo com Diniz (2001, p.1), desde a promulgao do Cdigo Penal Brasileiro em 1940, o tema do aborto vem sendo pauta legislativa constante no pas. Segundo a autora, o primeiro projeto de lei sobre o aborto foi proposto em 1949, e tratava-se de uma proposta pela criminalizao do aborto em sua totalidade, em todos os casos. Esse PL de 1949 teve como autor o deputado monsenhor Arruda Cmara que, com a aprovao de seu projeto de lei, pretendia suprimir do Cdigo Penal os dois permissivos legais referentes  prtica do aborto, ou seja, nas situaes de risco de vida da gestante e de gravidez que resulta de estupro. Para Rocha (2008, p.1), a apresentao desse projeto com a abertura do Congresso logo depois Estado Novo,  realizada por um integrante da Igreja Catlica, um dos principais atores polticos nessa discusso   o marco inicial de um debate que vem se prolongando at os dias de hoje no Parlamento.


    A primeira iniciativa de reforma legal da lei, visando a legalizao do aborto aconteceu em 1983, quando um projeto de lei foi apresentado  Comisso de Constituio e Justia da Cmara dos Deputados, mas que foi rejeitado. (FREITAS, 2011, p.10).[7] Em 1985, no Rio de Janeiro, a Assemblia Legislativa aprovou o projeto de lei que obrigava o servio pblico de sade a oferecer o procedimento para o aborto nos dois casos previstos pelo Cdigo Penal. Observa-se que o ento governador do estado, num primeiro momento, sancionou e depois vetou o mesmo projeto. Mas a proposta de assegurar na rede pblica de sade o acesso ao aborto nos casos de risco de vida e estupro foi retomada pela administrao municipal de So Paulo com a criao do primeiro servio pblico para o atendimento dos casos de aborto previstos pela lei penal, no Hospital do Jabaquara, no ano de 1990. (FREITAS, 2011).


    Em 1989, o deputado Jos Genono apresentou um projeto de lei 3.465/1989, (anexado ao PL 2.438/89) [8] que propunha a opo livre pela interrupo da gravidez - por meio do questionamento dos princpios religiosos que regiam as discusses sobre o aborto. Ele afirmou que o aborto era um direito da mulher de dispor de seu prprio corpo (AMARAL, 2008, p.2). Esse PL afirmava que o aborto inseguro era um grave problema de sade e no podia ser visto como um problema moral ou religioso.


    No ano de 2001, a responsvel pela relatoria do conjunto de projetos que propunham alterao do Cdigo Penal, a deputada Jandira Feghali (PCdoB/ RJ), apresentou um substitutivo ao PL 1135/91, com parecer favorvel  aprovao de todas as propostas liberalizantes e rejeio dos projetos restritivos (FREITAS, 2011, p.11).


    
      O substitutivo de Jandira Feghali retira do Cdigo Penal os artigos 124 e 126, que estabelecem punio para o aborto provocado pela gestante ou com seu consentimento; o artigo 127, que trata da forma qualificada de aborto (casos em que a gestante sofre leso corporal grave ou morre em decorrncia dessas leses); e o artigo 128, que se refere aos casos em que o aborto no  punido (gravidez resultante de estupro ou em que a mulher corra risco de vida). Com isso, o texto descrimina a prtica interrupo da gravidez. O projeto original foi apresentado pelos ex-deputados Sandra Starling e Eduardo Jorge. (CEFEMEA, 2005 a, s.p)
    


    Entre os projetos de leis pela descriminalizao, aqueles que se mostram tambm de datas antigas so os PL 1135/1991 e PL 20/1991, ambos de autoria de Eduardo Jorge (PT-SP). Este ltimo prope a obrigatoriedade de que os abortos (nos casos de estupro e risco demorte para a me) sejam realizados pelo SUS. Todavia, o PL 1135/1991 de autoria de Eduardo Jorge (PT-SP) como tambm de Sandra Starling (MG-SP) que est apensado no PL 176/1995 de Jos Genuno (PT-SP), que permite a interrupo da gravidez at 90 dias e obriga a rede hospitalar pblica a realizar o procedimento, est em tramitao no congresso. So dois projetos que propem avanos na legislao na medida em que buscam uma resposta mais adequada a um grave problema de sade pblica como  a prtica do aborto quando realizada em condies inseguras e clandestinas (CEFEMEA, 2008 a, s/p).


    O texto que compem o projeto de lei 1135/1991 traz a seguinte justificativa:


    
      O presente projeto de lei tem por objetivo atualizar o Cdigo Penal, adaptando-o aos novos valores e necessidades do mundo atual, particularmente no sentido do reconhecimento dos direitos da mulher enquanto pessoa humana. O artigo que se suprime penaliza duramente a gestante que provoca aborto ou consente que outro o realize. Esta  uma disposio legal ultrapassada e desumana. O Cdigo penal data de 1940 e nestes ltimos cinquenta anos, nossa sociedade passou por profundas transformaes, notadamente no que se refere ao papel da mulher. Sua participao tem-se caracterizado, entre outros aspectos, pela crescente sobrecarga de trabalho, associando suas funes domesticas s do trabalho assalariado, quase em condies desfavorveis em relao aos demais trabalhadores. So essas mulheres, em sua maioria de classe social baixa, obrigadas a submeter-se  pratica do aborto, que vo compor a triste estatstica de cerca de 4.000.000 (quatro milhes) de casos em todo Brasil. Essa prtica realizada sem as condies tcnicas necessrias tem provocado um alto ndicie de mortalidade, contribuindo fortemente para levar o Pas a uma taxa de mortalidade materna vrias vezes superior s dos pases da Europa. Portanto, a lei no pode pretender punir baseando-se apenas na compreenso isolada e individual do ato e desconsiderando toda a realidade social a que est submetida a mulher brasileira. Ademais,  absolutamente desnecessrio e desumano querer aplicar penalidade a uma pessoa que j foi forada a submeter-se a tamanha agresso. A gestante, quando provoca o aborto em si mesma ou permite que outro o faa, est tomando uma providncia extrema que a violenta fsica, mental e, com frequncia, moralmente. Pelo exposto e no sentido de reparar mais uma entre as injustias contra a mulher, conclamamos os ilustres pares a aprovar este projeto de lei. (JORGE; STARLING, 1991, s.p)
    


    O projeto de lei descrito acima, da mesma maneira que outros comumente identificados como pr-aborto (ou porque lutam para descriminalizao, ou pelo reconhecimento de que se trate de problemas de sade pblica, ou porque ainda querem fazer cumprir os preceitos legais, como no caso do atendimento pelo SUS), possui uma grande resistncia no Congresso, principalmente da bancada religiosa, presente nele. Essa bancada contempla uma ala evanglica forte e organizada que se opem ao projeto de descriminalizao do aborto, entretanto no so apenas de cunho religiosos, mas tambm partidos de matizes mais conservadores.


    Segundo o projeto, o tema da descriminalizao e legalizao do aborto  de fato polmico e complexo e por isso merece uma ateno especial da sociedade e do Congresso, que no vem conseguindo responder de forma adequada (CEFEMEA 2008 a, s.p). A tramitao do projeto de lei 1135/1991 passa por vrias aes[9] sendo que a ltima data de 31 de janeiro de 2011 e se encontra arquivada nos termos do Artigo 105 do Regimento Interno da Cmara dos Deputados. Publicao no DCD do dia 01/02/2011 - Suplemento ao n 14, Mesa Diretora da Cmara dos Deputados (MESA).


    Os projetos que visam a descriminalizao do aborto geram opinies divergentes como a do Conselho Nacional dos Bispos do Brasil  CNBB que afirma:


    
      H projetos de lei no Congresso Nacional para legalizar a prtica do aborto! H mesmo quem pretenda que isso  um direito humano. Tirar a vida de seres humanos inocentes e indefesos seria um direito humano?! Para camuflar a realidade, fala-se em despenalizaoou descriminalizao do aborto, interrupo da gravidez ou parto antecipado... O objetivo  sempre o mesmo: Legalizar a supresso da vida de seres humanos inocentes e indefesos. (...) H tambm quem argumente que a mulher teria o direito de decidir sobre seu prprio corpo; tratando-se da gravidez, h nisso um equvoco primrio, pois o feto ou beb, que ela traz no tero, no  parte do seu corpo, mas outro corpo, diverso do dela; melhor dito,  um outro ser humano, diverso dela. A natureza da mulher recebeu de Deus a bela e gratificante misso de conceber e acolher a vida humana, de faz-la vir ao mundo, de amparar e proteger esta vida frgil e linda. Evidentemente, desaprovando o aborto, no queremos a todo custo o castigo das mulheres que, por alguma razo, o praticam. A proibio legal da prtica do aborto no visa o castigo, mas a proteo do direito  vida. Porm, como proteger a vida nascente e assegurar o primeiro de todos os direitos humanos, se o aborto fosse legalizado? O Estado no pode ser relapso em fazer cumprir a lei existente, sobretudo contra clnicas clandestinas (nem to clandestinas), que exploram o mercado do aborto. (SCHERER, 2010, s.p)
    


     Em contrapartida  luta pela descriminalizao do aborto, se encontra a luta pela sua criminalizao. O projeto de lei, como por exemplo, PL 4703/1998, de autoria de Francisco Silva  PPB/RJ, de teor contrrio  descriminalizao da prtica abortiva, tem como pretenso que o aborto praticado tanto pela gestante como por terceiros seja considerado um crime hediondo (SENADO FEDERAL, 2004, 314). J a proposio: PL 7235/2002 de autoria de Severino Cavalcanti  PPB /PE, busca a alterao do Cdigo Penal, revogando dispositivo que autoriza a realizao do aborto necessrio no caso de no haver outro meio de salvar a vida da gestante e no caso de gravidez resultante de estupro. (SENADO FEDERAL, 2004, 472). O projeto de lei 5364/2005 do deputado Luiz Bassuma  PT/BA deseja criminalizar o aborto cuja gravidez foi resultante de estupro. (GONALVES, 2008, p.79). Segundo o Centro Feminista de Estudos e Assessoria  CFEMEA (2007 b) esses projetos de leis e outros que almejam a criminalizao do aborto at em casos permitidos por lei, ameaam os direitos conquistados pelas mulheres e revelam um descaso dos parlamentares com a sade delas, pois:


    
      Negam o direito ao aborto seguro s vtimas de estupro e s mulheres em risco de morte - PDC 42/2007, do deputado Henrique Afonso (PT-AC): susta a norma tcnica de 1998 que instrui aos hospitais do Sistema nico de Sade (SUS) a praticarem aborto seguro em caso de gestaes decorrentes de estupro at o quinto ms; e constrange as mulheres na hora de exercer seus direitos - PL 831/2007, do deputado Odair Cunha (PT-MG): determina a criao, nos hospitais que prestam atendimento em aborto legal, de programas para orientar mulheres sobre os efeitos e mtodos utilizados no procedimento, de forma a tentar dissuadi-las da deciso de interromper a gravidez. Essas mulheres tero de ser submetidas a filmes que demonstrem as formas utilizadas para a retirada do feto humano e sua formao fsica, ms a ms, causando-lhes mais um constrangimento. Tudo isso depois de passarem por um estupro ou risco de morte. (CFEMEA, 2007 b, s.p, grifos meus)
    


    Vale lembrar a existncia de projetos de leis que so considerados neutros, pois no se posicionam nem a favor nem contra a descriminalizao e criminalizao da prtica.. Esses projetos de lei propem apenas o plebiscito para que a sociedade decida sobre a questo. H no Congresso Nacional, o PDC 1757/2005 de autoria do deputado Osmnio Pereira (PTB-MG) documento que convoca um plebiscito para que a populao decida acerca da legalizao do aborto at a 12 semana de gravidez. (CFEMEA, 2005 b). E outro que tramita no Senado, o Projeto de Decreto Legislativo - PDS 1494/2004 do autor Gerson Camata (PMDB-ES) que determina a realizao de plebiscito sobre o aborto dentre outros temas polmicos (CONGESSO EM FOCO, 2010).


    Em relao ao projeto sobre o aborto denominado neutro o CEFEMEA assinala:


    
      Em dezembro, o PDS 1494/2004 chegou a ser includo na pauta da Comisso de Direitos Humanos e Legislao Participativa do Senado, mas no foi votado. O parecer do senador Paulo Duque (PMDB - RJ) ao projeto exclui o aborto do rol de temas que devem passar por plebiscito. Essa retirada representa um ganho para as mulheres. Pela interpretao de Sonia Corra, pesquisadora da associao brasileira interdisciplinar de AIDS, a legalizao do aborto no  uma questo que possa ser resolvida pela imposio de maiorias sobre minorias. Isso porque implica deciso tica privada, que no deve estar sujeita  interferncia do Estado. Assim, a maior parte dos pases em que o aborto foi legalizado se deu por via legislativa ou por deciso de cortes constitucionais. (CEFEMEA, 2007 a, p.2).
    


    Observa-se que existem divergncias sobre o aborto tanto entre as autorias de projetos de leis como tambm em relao  maneira como esses so interpretados pelos setores da sociedade, como os grupos feministas e religiosos.  interessante ressaltar que mesmo o aborto sendo legalizado em caso de risco a gestante e de gravidez advinda de violncia sexual como o estupro, a gestante que acaba de pratic-lo no encontra somente resistncia para o atendimento nos hospitais, mas tambm na esfera legal. Projetos de lei como PL 20/1991, demonstram essa luta pela efetivao daquilo que  garantido por lei. Segundo Scavone (2000, p.8) esses dois permissivos legais foram ameaados de extino por uma proposta de emenda constitucional em 1995, que visava proibir a prtica do aborto provocado, a qual no foi aprovada. A PEC 25/95, proposta de emenda constitucional de autoria do Deputado Severino Cavalcanti pretendia incluir a premissa do direito  vida desde a concepo, porm esta foi arquivada no ano seguinte, em 1996.


    A exemplo desses embates, entre considerar a prtica do aborto um crime ou no, tambm est no novo Cdigo Civil que garante o direito a vida a todos. A Parte Geral, Livro I - Ttulo das Pessoas Naturais - Captulo I Da Personalidade e da Capacidade informa o seguinte: Art. 2 - A personalidade civil da pessoa comea do nascimento com vida; mas a lei pe a salvo, desde a concepo, os direitos do nascituro (BRASIL, 2010 a, s.p).


    Assim como o Art. 2 do Cdigo Civil, tambm o Estatuto da Criana e do Adolescente, coloca em xeque as permisses do aborto garantidas por lei. De acordo com a lei de 8.069 de treze de julho de 1990, o ento presidente, Fernando Collor de Mello sancionou o Estatuto da Criana e do Adolescente (ECA), que entre os seus 267 artigos, apresenta o 7, que dispe sobre o direito a vida e garante que toda criana nascitura tem direito  vida, mediante a efetivao de polticas pblicas que permitam o seu nascimento.


    No Estatuto no Livro I, Parte Geral, nos Ttulos II Dos Direito Fundamentais  Captulo I Do Direito  Vida e  Sade se encontra da seguinte forma:


    
      Art. 7 - A criana e o adolescente tm direito a proteo  vida e  sade, mediante a efetivao de polticas sociais pblicas que permitam o nascimento e o desenvolvimento sadio e harmonioso, em condies dignas de existncia. (BRASIL, 1990, s.p)
    


    O que coloca em xeque os incisos que garantem o aborto por lei  o fato do prprio Estatuto da Criana e do Adolescente contradiz-lo naquilo que ele condiz sobre o direito de proteo  vida. Enfim, um (o Cdigo Penal) permite o no nascimento (em caso de estupro e risco de vida a gestante) e outro (o Estatuto da Criana e do Adolescente) garante o nascimento. A lei ao mesmo tempo pe e dispe do direito sobre a vida.


    Ainda sobre a luta pela descriminalizao do aborto no Brasil  vlido sublinhar que, na Conferncia Internacional sobre Populao e Desenvolvimento no Cairo, capital do Egito, em 1994, reconheceu-se o aborto como grave problema de sade pblica. L foram garantidos os direitos reprodutivos e sexuais das mulheres. Este se tornou um pas signatrio de acordos internacionais (CFEMEA, 2010).[10]


     interessante ressaltar que um ano mais tarde, em 1995, na Conferncia Mundial sobre a Mulher de Pequim, foi adotada recomendao de que os pases revissem as leis que punem as mulheres que recorrem  interrupo voluntria da gravidez (FREITAS, 2011, p. 10).


    Segundo o texto da CFEMEA (2008, s.p) essa recomendao se encontra no texto da Conferncia no pargrafo 106 K da Plataforma de Ao de Beijing, que dispe que os governos devem considerar revisarem as leis que contm medidas punitivas contra mulheres que realizaram abortos ilegais.


    Ainda, segundo tambm o prprio texto da Conferncia de Pequim, existe uma necessidade de reviso das leis que criminalizam a prtica abortiva, pois:


    
      O aborto inseguro pe em risco a vida de um grande nmero de mulheres e representa um grave problema de sade pblica, porquanto so as mulheres mais pobres e jovens as que correm os maiores riscos. A maioria dos bitos, problemas de sade e leses podem ser evitados, mediante a melhoria do acesso a servios adequados de atendimento  sade, mtodos de planejamento familiar eficazes e sem riscos e ateno obstetrcia de emergncia, que reconheam o direito de mulheres e homens  informao e ao acesso a mtodos seguros, eficazes, exequveis e aceitveis de planejamento familiar, assim como a outros mtodos lcitos que decidam adotar para o controle da fecundidade e o acesso a servios adequados de atendimento  sade, propcios a que a gravidez e o parto transcorram em condies de segurana e ofeream aos casais as maiores possibilidades de ter um filho so. (DECLARAO E PLATAFORMA DE AO DA IV CONFERNCIA MUNDIAL SOBRE A MULHER, 1995, p. 179)
    


    A declarao afirma tambm que aqueles que so contra a descriminalizao do aborto devem:


    
      (...) reconhecer que as consequncias, para a sade, dos abortos feitos em ms condies constituem um grande problema de sade pblica e, conforme acordado no pargrafo 8.25 do Programa de Ao da Conferncia Internacional sobre Populao e Desenvolvimento, buscar remediar esse problema (...).(DECLARAO E PLATAFORMA DE AO DA IV CONFERNCIA MUNDIAL SOBRE A MULHER, 1995 p.182 )
    


    Embora o Brasil tenha referendado as declaraes internacionais descritas acima e reafirmado em conferncias posteriores o reconhecimento de que os abortos clandestinos constituem grave problema de sade pblica, a descriminalizao do aborto ainda enfrenta fortes resistncias de diversos setores da sociedade brasileira (FREITAS, 2011).


    Observa-se que os projetos de leis pela descriminalizao parcial e total do aborto esbarram em outros projetos de leis, decises do Supremo Tribunal de Justia, do Novo Cdigo Civil e do Estatuto da Criana e do Adolescente que, direta ou indiretamente, contribuem com ideias ou concepes referentes  manuteno da criminalizao do aborto.


    Como j mencionado, o status jurdico do aborto no Brasil definido no Cdigo Penal de 1940  crime, salvo em dois casos: quando a gravidez pe em risco a vida da gestante; e quando o feto  gerado por estupro. Porm, esse status atual do aborto gera embates at os dias atuais. Entre os dezenove projetos de lei que tratam do aborto e que tramitam na Cmera dos Deputados e no Senado Federal, no congresso e no senado, seis projetos so pr-aborto, onze projetos so contra o aborto e dois projetos so neutros.


    Outros entraves demonstram como a luta entre a criminalizao e descriminalizao da prtica abortiva  percebida e segue acirrada na esfera legal. Ainda pela conquista da criminalizao do aborto, no dia vinte e cinco de setembro de 1992, o Brasil ratificou a Conveno Americana de Direitos Humanos, que dispe, em seu artigo 4, que o direito  vida deve ser protegido desde a concepo.


    O documento da Coveno Americana de Direitos Huamanos na Parte I  Deveres dos Estados e Direitos protegidos, Captulo II  Direitos Civis e Polticos; Artigo 4 - Direito  vida, que tem seis itens, informa em seu primeiro que: 1. Toda pessoa tem direito de que se respeite sua vida. Esse direito deve ser protegido pela lei e, em geral, desde o momento da concepo. Ningum pode ser privado da vida arbitrariamente (CONVENO AMERICANA DE DIREITOS HUMANOS, 1969, p.2).


    Assim como na Conveno Americana de Direitos Humanos, tambm est na Constituio Federal do Brasil, no caput do seu artigo 5 a inviolabilidade do direito  vida e a criminalizao parcial do aborto nos dois casos permitidos por lei so questionveis. Segundo a Constituio Federal do Brasil:


    
      Art. 5. Todos so iguais perante a lei, sem distino de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no Pas a inviolabilidade do direito  vida,  liberdade,  igualdade,  segurana e  propriedade, nos termos seguintes (...). (BRASIL, 1988, s/p)
    


    A luta pela descriminalizao do aborto e at mesmo a legitimao daquilo que  permitido  sua prtica, esbarra em legislaes como j mencionados, como por exemplo, o Cdigo Civil, Estatuto da Criana e do Adolescente e at a prpria Constituio, porque essa como as outras garante o direito  vida de todos, entretanto os incisos I e II do artigo 128 do Cdigo Penal sustenta o contrrio sobre esse direito.


    Outro acontecimento que trouxe esse embate  tona ocorreu em julho de 2004, quando o Ministro relator, Marco Aurlio de Mello, do Supremo Tribunal Federal, expediu liminar aprovando a ao de descumprimento de preceito fundamental n  54/2004. Destarte, a liminar concedeu autorizao para interrupo da gravidez nos casos de anencefalia. A aprovao vigorou por trs meses e nesse perodo algumas mulheres se beneficiaram da deciso at ser revogada, porque o Supremo Federal decide voltar novamente a considerar crime nesse caso.


    Alm do assunto anencefalia gerar pela primeira vez uma questo de mbito poltico tico nacional, por ser pauta de discusso no Supremo Tribunal Federal e mobilizar o Senado e Congresso, ele trouxe alguns desafios[11]. De acordo com Diniz (2008), essa liminar do ministro Mello, que autorizava mulheres grvidas de fetos com anencefalia a interromper a gestao seria algo sensato e lgico j que, a anencefalia, uma m-formao popularmente conhecida como ausncia de crebro, leva  morte em 100% dos casos, no havendo relatos de sobrevivncia do feto alm de minutos ou horas aps o parto (Diniz, 2008, s/p).


    Porm, esse debate foi bastante conflitivo, pois adentrou questes constitucionais, como a discutida no primeiro captulo desta dissertao, conflitos de leis no espao legislativo entre o Cdigo Penal e a Constituio.  ainda importante sublinhar que diferentemente de outros pases catlicos que, entre os anos 1980 e 1990, experimentaram reformas constitucionais, a Constituio Brasileira de 1988 no adotou o princpio de respeito  vida desde a concepo. Em 1995 foi mais uma vez debatida e derrotada a proposta de emenda constitucional que visava a incluir este princpio no prembulo da Constituio (FREITAS, 2011, p. 10).


    Na poca o ministro preferia no falar em aborto, pois segundo ele existe um consenso mdico de que em todos os casos de anencefalia h bito do feto no perodo neonatal. Porm, com as presses advindas dos setores contra o direito ao aborto e todo o embate causado pela liminar, o ministro decidiu convocar uma audincia pblica antes do julgamento final no STF. Segundo Faria (2005), a primeira audincia pblica nos 194 anos de existncia do Tribunal. A alegao de setores tanto da rea mdica, jurdica, poltica, que enfim so contra o aborto,  que a liminar, na prtica, abriria caminho para o extermnio de fetos com deficincias. Um argumento aparentemente confuso e sem fundamento em um contexto das tecnologias de reproduo assistida, em que se escolhe o sexo do beb e outras caractersticas fsicas, alm de que somente em caso de acefalia com laudo comprovado mdico, existiria o direito de aborto, zelando pelo bem-estar da mulher, evitando o sofrimento fsico e psicolgico de gerar um ser morto. (FARIA, 2005)


    Todavia, esta deciso foi revogada em 20 de outubro do mesmo ano pelo plenrio do Tribunal. Portanto, apesar da cassao da liminar, o aborto em casos de anencefalia extrapolou os limites da Medicina e do Direito, sendo atualmente uma questo poltica de maior importncia, no somente porque o Brasil  o quarto pas do mundo em partos de fetos com anencefalia, ou porque mostra toda a luta na esfera legal, mas porque, principalmente, trata-se de um tema do mbito dos direitos reprodutivos, julgado e visto como uma questo de direitos humanos. (DINIZ, 2008).


    Observa-se que em meio a esse cabo de guerra que o tema aborto proporcionou, entre os anos de 2004 e 2005 algumas oportunidades de reforma legal e jurdica foram ocasionadas possibilitando um debate de maneira mais ampla no pas. Isto foi possvel por duas vias: o debate vivenciado por meio do Ministro Marco Aurlio Mello sobre antecipao teraputica do parto nos casos de anencefalia e o processo poltico que resultou na apresentao de uma proposta de reviso legislativa que pune a prtica voluntria de interromper uma gravidez formulado ento pela Comisso Tripartite. Essa comisso (formada por representantes do Legislativo, do Executivo e da sociedade civil organizada), por meio da Ministra Nilca Freire, entregou a proposta de lei no dia 28 de dezembro de 2005 que prope a descriminalizao do aborto no Brasil para ser encaminhado ao Congresso Nacional. Essa proposta de lei prev a descriminalizao do aborto at a 12 semana de gestao ou em qualquer idade gestacional quando a gravidez implica risco de vida  mulher ou em caso de m-formao fetal incompatvel com a vida (CENTRO FEMINISTA DE ESTUDOS E ASSESSORIA, 2006).


    Essa proposta normativa do governo que consagrava a prtica do aborto como um direito inalienvel de toda mulher, visando assim a sua total legalidade, teve o recuo por parte do Executivo, devido s presses muito grandes da oposio pr-vida e da CNBB. Assim, o texto da Comisso Tripartite foi entregue para a deputada Jandira Feghali que em 2007, proveu o PL 1135/1991 de uma nova redao, incorporando o contedo do projeto citado acima da Comisso Tripartite, que foi posto em debate em audincias pblicas[12], nas quais o Executivo teve uma presena tmida. O projeto de lei 1135 aguarda votao de recurso para ser apreciado pelo Plenrio da Cmara Federal. Mas seu texto no coincide com o texto original proposto pela Comisso Tripartite (FREITAS, 2011, p.13). O texto, devido s modificao que sofreu, dadas pelas negociaes entre os parlamentares no ano de 2007, apresenta hoje uma verso simplificada, propondo a retirada do Cdigo Penal dos artigos que criminalizam o aborto, sem haver especificaes das regras, condies e de quais procedimentos podem ser realizados.


    Em 2007, exatamente s vsperas da visita do Papa, mais uma vez a discusso que envolve setores governamentais e uma possvel manuteno da proibio da legalidade do aborto aparece. O ministro da sade na poca, Jos Gomes Temporo, defendia a descriminalizao do aborto, alm de propor em 2008 um plebiscito, no qual a sociedade iria decidir pela legalizao ou no do aborto no Brasil. De acordo com Diniz (2007, s/p ) pela primeira vez um Ministro da Sade posicionou-se favorvel  mudana da legislao brasileira sobre aborto. A tese do Ministro Jos Gomes Temporo  simples: aborto  uma questo de sade pblica.


    Em 2006, o movimento feminista fez 40 anos (CEFEMEA, 2009), mas apesar da luta que envolve o aborto ser uma batalha antiga, ainda  um caminho a ser conquistado. Um luta representativa no campo dos direitos humanos e no direito  sade e autonomia reprodutiva feminina. Declaraes como de Jos Gomes Temporo, Ministro da Sade, entre os anos de 2007 e 2011 mostram que um deslocamento do debate do campo moral para o da sade pblica provoca uma redefinio nos termos argumentativos que dominam o debate brasileiro nos ltimos trinta anos. (DINIZ, 2007, s.p). Observa-se que as feministas vm realizando o deslocamento desde as conferncias do Cario e Pequim, a inflexo importante tenha sido um ministro de Estado dizer que o aborto inseguro devido a sua ilegalidade  uma questo de sade pblica.


    A trajetria dos projetos de lei e suas datas de tramitaes revelam um difcil manejo existente para discutir o aborto no mbito legal. Segundo Diniz (2001), de 1949 a 2001, na Cmara Federal foram apresentados 23 projetos de lei sobre o aborto. Em 2008, j constam nos arquivos da Cmara dos Deputados, 61 Projetos de Lei (PLs) que tratam da temtica do aborto desde o ltimo ano da dcada de 40 (AMARAL, 2008).


    J nos anos de 2007 e 2008 foram apresentados 12 PLs contrrios e apenas um favorvel ao aborto e que o PL 1.135/91, de autoria de Eduardo Jorge e Sandra Starling, tramita h mais de 20 anos, e prope o direito  interrupo voluntria da gravidez assegurada pelo SUS (Sistema nico de Sade) (AMARAL, 2008, p.2).


    Todavia, o aborto em casos de anencefalia gerou uma grande disputa judiciria, at que em abril de 2012, o Supremo Tribunal Federal autorizou a interrupo da gravidez em caso de fetos anenceflicos (sem crebro) sendo dessa forma aprovada e regulamentada pelo Conselho Federal de Medicina. A deciso foi publicada pelo Dirio Oficial em maio, com critrios definidos pelo Conselho Federal de Medicina, cabendo assim  gestante decidir se quer ou no manter a gravidez.


    Recentemente, o questionamento sobre a ilegalidade da prtica abortiva entrou em pauta novamente na esfera legal, em 2013, com o projeto de lei 478/2007. Tal PL denominado Estatuto do Nascituro, atualmente em tramitao na CCJ (Comisso de Constituio, Justia e Cidadania) da Cmara dos Deputados tem como autores Luiz Bassuma e Miguel Martini, defensores do direito de todos  vida garantido pelo Estado, independentemente das circunstncias proporcionadas  concepo de um novo indivduo, mesmo esse sendo gerado por um estupro, que neste caso a prtica abortiva  garantida por lei no artigo 128, inciso II.  no artigo13 do projeto de lei 478/2007 que a proposta pode virar uma futura criao de uma bolsa estupro, uma penso mensal de um salrio mnimo para a me vtima de estupro.[13]


    Aqueles que se posicionam contra a PL do Estatuto do Nascituro vem a proposta como um retrocesso que fere vrios princpios tanto dos direitos humanos como da laicidade do Estado, alm dos direitos das mulheres quanto  autonomia dos seus corpos de querer ou no interromper uma gravidez indesejada. Entre os opositores da proposta esto as organizaes feministas como Centro latino Americano em Sexualidade e Direitos Humanos - CLAM, Centro Feminista de Estudos e Assessoria - CFEMEA entre outras e a antroploga Dbora Diniz que v o projeto de lei como uma violenta presso histrica e social imposta ao gnero feminino e repleto de equvocos:


    
      o Estatuto do Nascituro  mais um ato de terror, s que agora do Estado contra elas. Alm de ter sido vtima do violentador, a menina se descrever como mulher violentada pelo Estado, que reconhece os direitos de um espectro de pessoa como superiores  prpria existncia. (DINIZ, 2013, s.p)
    


    A progresso dos nmeros de projetos de lei ao longo dos anos, os embates acirrados pelos grupos pr-descriminalizao do aborto e contra-aborto dentro do parlamento e da influncia indireta da sociedade civil proporcionam uma clara visibilidade de como o assunto dentro da esfera legal, mas no s nela,  polmico. Promover o debate sobre o aborto como props este trabalho  fornecer uma anlise mais atenta s concepes de vida, mulher, cidadania, direitos humanos que podem ser extrados da leitura dos projetos de lei aqui elencados. Essa anlise, a partir de uma discusso que vai alm de opinies restritas a serem a favor ou contra a prtica abortiva, enriquece a compreenso sobre o que est em jogo nesse debate e significa mudar a pauta sobre o aborto de uma questo moral e religiosa para uma questo de sade pblica e de direitos humanos. Perceber tambm os desafios que se colocam para o feminismo, para a sociedade civil e para o Estado como no desenvolvimento de sociedades verdadeiramente democrticas, justas e libertrias e menos marcadas pelas desigualdades de gnero naquilo que toca a criminalizao e a descriminalizao do aborto.
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      [1] Os textos aqui referenciados do Centro Feminista de Estudo e Assessoria - CFMEA so aqueles considerados como os mais significativos sobre o tema do aborto. Muitos destes textos no tem autoria especfica, o que pressupe-se, enunciem a perspectiva do rgo sobre o tema. Se houver autoria esta ser referida.


      [2] Ver a coletnea de cinco volumes organizada por PERROT, Michelle; DUBY, Georges. Histria das Mulheres no Ocidente. Porto: Afrontamento, 1991.


      [3] Ver tambm os livros de: PRIORE, Mary Del. (Org.). Histria das mulheres no Brasil. So Paulo: Contexto, 2001; PINTO, Cli Regina J. Uma Histria do Feminismo no Brasil. So Paulo: Perseu Abramo, 2003.


      [4] Ver tpico Linha do Tempo do artigo: CFEMEA. Mulheres renem-se pelo fim da violncia no DF, 2009. O Centro Feminista de Estudo Feminista  um grupo de mulheres feministas de Braslia, participantes ativas das mobilizaes frente  Assembleia Constituinte que contribui para a conquista de direitos importantes para as brasileiras na Constituio Federal de 1988 - dentre eles, a igualdade de direitos e obrigaes entre mulheres e homens. A escolha de artigos do CFEMEA se deve por sua referncia nacional e regional para os movimentos feministas que almejam a transformao das sociedades latino-americanas, to profundamente marcadas por desigualdades sociais de gnero.


      [5] Entretanto, vale chamar ateno que no havia nas lutas do movimento um pensamento homogneo, existia no movimento feminista multivises, posicionamentos que divergiam sobre diversas questes.


      [6] Ver as diretrizes do governo no documento do Ministrio da Sade: BRASIL. Direitos Sexuais e Direitos Reprodutivos: uma prioridade do governo/Ministrio da Sade, Secretaria de Ateno  Sade, Departamento de Aes Programticas Estratgicas  Braslia: Ministrio da Sade, 2005.


      [7] O Projeto de Lei n  590-A, de 1983, da deputada Cristina Tavares, que no props a descriminalizao do auto-abortamento e do aborto consentido, mas simplesmente buscou ampliar os espectros das indicaes permissivas para os casos de aborto, quanto aos aspectos mdicos, ticos e sociais; bem como o Projeto de Lei n 1651, de 1983, do deputado Denisar Arneiro, mais ousado e que chega a propor a no punio "quando a gestante manifestar perante o juiz o desejo de no prosseguir na gravidez", dentre outras consideraes, em seu parecer afirmou: "Se h o perigo do nascimento de crianas portadoras de graves males, a soluo do problema no estar na transformao do pas num imenso abortrio. As medidas para prevenir esse risco apavorante devem ser tomadas no sentido da prpria vida, e nunca na direo da morte". E, com o voto em separado, o deputado Valmor Giavarina ponderou: "Assim, em nome do Direito da Mulher pretende-se proclamar o 'Direito de Matar', desde que se o faa atravs de mdico especializado transformado em carrasco de fetos." (PIMENTEL, 1985, p. 19).


      [8] Projeto de Lei n 2.438/89 de autoria do Deputado Inocncio Oliveira pretendia autorizao de atividades de prticas e meios anticoncepcionais e de outras providncias a fim de evitar a concepo de todos os casais ou mulheres maiores de idade que desejassem no Brasil. (CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA, 2010).


      [9] Ver a tabela de datas de aes, pareceres no site da cmara dos deputados no link: <http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=16299>


      [10] Conferncia Internacional de Populao e Desenvolvimento (Cairo, 1994), a IV Conferncia Mundial sobre a Mulher (Beijing, 1995), a Cpula sobre Desenvolvimento Social (1995), a Sesso Especial da Assembleia Geral das Naes Unidas sobre a Conferncia Internacional sobre Populao e Desenvolvimento (1999), a Resoluo da Declarao do Milnio das Naes Unidas, adotada pela Assembleia Geral (2000) e a Sesso Especial da Assembleia Geral das Naes Unidas sobre a IV Conferncia Mundial sobre a Mulher. (CFEMEA, 2010, s.p).


      [11] Ver o artigo: DINIZ, Dbora. Anencefalia: Cincia e Estado Laico. CFEMEA - Centro Feminista de Estudos e Assessoria, 2008.


      [12] A primeira audincia, realizada dia 12 de agosto de 2009, contou entre outros, com presena do ministro da Defesa Nelson Jobim, ex-presidente do Tribunal Superior Eleitoral. A segunda audincia, realizada dia 20 de agosto de 2009, contou, entre outros, com a presena da ministra da Secretaria Especial de Polticas para as Mulheres, Nilca Freire. Neste mesmo dia, a ministra, acompanhada de integrantes da Comisso Tripartite reuniu-se com o relator da CCT, Senador Eduardo Azeredo, solicitando o apoio deste para as demandas das mulheres (SECRETARIA DE POLTICAS PARA MULHRES, 2009, p.20).


      [13] Art. 13. O nascituro concebido em decorrncia de estuproter assegurado os seguintes direitos, ressalvados o disposto no Art. 128 doCdigo Penal Brasileiro: I  direito  assistncia pr-natal, com acompanhamentopsicolgico da me; II  direito de ser encaminhado  adoo, caso a meassim o deseje.  1 Identificado o genitor do nascituro ou da criana jnascida, ser este responsvel por penso alimentcia nos termos da lei.  2 Na hiptese de a me vtima de estupro no disporde meios econmicos suficientes para cuidar da vida, da sade dodesenvolvimento e da educao da criana, o Estado arcar com os custosrespectivos at que venha a ser identificado e responsabilizado por penso ogenitor ou venha a ser adotada a criana, se assim for da vontade da me. (BASSUMA; MARTINI, 2013, p.3).
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    Publicado pela editora Zahar quando o golpe civil-militar contra o governo constitucional de João Goulart completa 50 anos, o livro Ditadura e democracia no Brasil: do golpe de 1964 à Constituição de 1988, de Daniel Aarão Reis Filho, aborda o clima de tensão e polarização que levou ao golpe, a ditadura militar que é então tramada e a transição desta para a democracia. O historiador percorre, numa narrativa fluida, o governo de Jânio Quadros e as tensões que envolveram, a partir de sua renúncia, a posse de Jango e os principais processos históricos relacionados ao golpe: a consolidação do regime, seu apogeu e enfraquecimento com a gradativa perda de apoio de setores da sociedade que outrora lhe deram sustentação. A obra trata ainda de fatores que fizeram parte do lento processo de abertura política, que, segundo o autor, só se consolidou com a Constituição de 1988.


    Professor titular de História Contemporânea da Universidade Federal Fluminense (UFF) e autor de importantes trabalhos como A revolução faltou ao encontro: os comunistas no Brasil, lançado em 1990 e Ditadura Militar, esquerdas e sociedade, de 2000, Aarão Reis, numa linguagem não academicista e com poucas notas explicativas, divide o livro em sete capítulos e uma reflexão final sobre ditadura e democracia no Brasil. Diante da impossibilidade de abordar todos os elementos discutidos nas 191 páginas de Ditadura e democracia no Brasil, optamos por, nesta resenha, tratar daqueles que a nosso ver mais contribuem para a construção de um olhar crítico sobre o período.


    O capítulo de abertura do livro, Ditadura no Brasil: uma incômoda e contraditória memória, traz, já no título, a problemática da memória em torno do período. Parece-nos que a decisão de tratar primeiramente desta funciona como um alerta: é preciso que o leitor esteja atento às verdades mais recorrentes sobre o tema e disposto a entendê-las como construções sociais, para o autor mais ligadas à memória do que à empiria dos estudos históricos. Assim é problematizada a resistência à ditadura. Aarão Reis aponta que versões memoriais apaziguadoras (REIS FILHO, 2014, p. 8) foram elaboradas nos anos 1980 em nome da conciliação nacional, deixando de lado o debate acerca das bases sociais que sustentaram o regime. Diante do processo que levaria ao fim da ditadura, a sociedade brasileira apegou-se a valores democráticos, negando ter colaborado, apoiado ou até mesmo sido indiferente frente os acontecimentos do período ditatorial. Conforme o autor, a ditadura no Brasil, até pelo longo período que durou, foi uma construção histórica. Impossível compreendê-la sem trazer à tona suas bases políticas e sociais - múltiplas e diferenciadas (REIS FILHO, 2014, p. 128).


    Desta forma, a formulação mais amplamente aceita passa a ser a de que a sociedade fora silenciada pela força e pelo medo da repressão. Mas resistira (REIS FILHO, 2014, p. 8). Ao longo do livro, as ambiguidades e ambivalências em torno da resistência aparecem em diferentes âmbitos: o dos intelectuais, da música, do cinema e, com mais ênfase, o da luta armada. Como o próprio historiador, destacaremos aqui as disputas em torno do último. Utilizando-se do termo esquerda revolucionária, Aarão Reis é enfático ao apontar as motivações da luta armada como partidária não só da superação da ditadura, mas do capitalismo no Brasil. Assim, tratar as organizações que pegaram em armas como uma espécie de braço armado (REIS FILHO, 2014, p. 133) da resistência democrática seria mais uma vitória das forças conciliadoras que, ao negar os conflitos de classe, criavam melhores condições para a reinstalação da democracia. É isso que o autor chama de o primeiro deslocamento de sentido promovido por aqueles que, em fins dos anos 1970, reuniam forças em torno de uma anistia ampla.


    Outro deslocamento de sentido apontado emerge das forças de direita que, sustentando ter havido uma guerra revolucionária, entendiam ambos os lados como culpados que deveriam, portanto, ser anistiados. É o raciocínio que na Argentina, ao tratar também da última ditadura, sistematizou-se sob o nome de tese dos dois demônios. Haveria ainda um terceiro deslocamento de sentido, mais geral, em que a sociedade, passando a se perceber como democrática, coloca-se contra a ditadura, entendendo a mesma como um corpo estranho, que nunca encontrara apoio civil. Dessa forma, redesenhou-se o quadro das relações complexas entre sociedade e ditadura, que apareceu como permanentemente hostilizada pelas gentes (REIS FILHO, 2014, p. 135).


    A ideia de que o golpe foi inevitável, como ainda hoje se menciona, inclusive na grande mídia nacional[1], é questionada pelo autor, que articula o contexto nacional daquele período com processos mais amplos, em escala global, que teriam provocado a atitude golpista. Assim, afirma que


    
      o nacionalismo e o reformismo radicais assustavam, em virtude do exemplo da Revolução Cubana, cujo caráter nacional-democrático cedo se transmudara, desde 1961, numa proclamada revolução socialista. Outros movimentos de libertação nacional em curso aproximavam nacionalismo e socialismo, como na China, no mundo árabe (Argélia, Síria e Iraque), no Vietnã, e mesmo entre os pequenos grupos revolucionários que despontavam então nas ex-colônias portuguesas. (REIS FILHO, 2014, p. 47)
    


    Aarão também destaca a relativa autonomia das forças golpistas e assinala que é um equívoco superestimar a participação do governo dos Estados Unidos neste processo. Ou seja: Washington apoiou o golpe, mas o mesmo não ocorreu apenas porque havia uma esquadra norte-americana a caminho do litoral brasileiro.


    É lugar comum compreender a duração da última ditadura militar ocorrida no Brasil como sendo de um período de 21 anos, tendo iniciado com o golpe civil-militar, em abril de 1964, e terminado com a eleição, ainda que indireta, de um civil para o cargo de Presidente da República, em 1985. Aarão contesta tal leitura. Nesta obra, defende a tese de que com a revogação dos Atos Institucionais, em 1979, tem início o período de transição democrática, que, por sua vez, termina com a aprovação da nova Constituição, em 1988. Para ele:


    
      o País deixou de ser regido por uma ditadura - predomínio de um estado de exceção, quando prevalece a vontade, arbitrária, dos governantes, que podem fazer e desfazer leis - sem adotar de imediato, através de uma Assembleia eleita, uma Constituição democrática. Em outras palavras: no período de transição já não havia ditadura, mas ainda não existia uma democracia. (REIS FILHO, 2014, p. 125)
    


    Assim, 1979 marcaria o fim da ditadura militar e o início de um período de estado de direito autoritário, findo em 1988. Aarão Reis afirma que houve uma ampla coligação de interesses e vontades (REIS FILHO, 2014, p. 127) para que se consolidasse a ideia de que a ditadura encerrou com a eleição de José Sarney e aponta que há, por trás disso, uma ideia-força que não tem respaldo nas evidências, a saber, a de que a ditadura fora obra apenas dos militares, reconstruídos como bodes expiatórios (REIS FILHO, 2014, p. 127) e responsáveis únicos pelo fim do governo constitucional. Só neste sentido a eleição de um civil seria o momento da mudança, quando o poder, finalmente, sairia das mãos dos militares.


    No tocante às questões econômicas, Aarão Reis elabora longas explanações, utilizando-se de dados do período e de revisão bibliográfica. Uma discussão, no entanto, merece aqui destaque por seu caráter inovador, a saber, aquilo que o autor chama de cultura política nacional-estatista[2] (ou cultura política do nacional-estatismo). Inaugurada pelo Estado Novo e embasada no nacional-estatismo, que ambicionava construir uma única identidade nacional e entendia ser o Estado o melhor instrumento histórico para articular a vontade nacional na direção de um processo autônomo de modernização (REIS FILHO, 2014, p. 19), a cultura política nacional-estatista teria sido retomada por Costa e Silva e aprofundada por Médici. Se Castello Branco havia tentado minimizar o Estado perante a economia com seu programa liberal-internacionalista (REIS FILHO, 2014, p. 80), que alinhava o Brasil com os Estados Unidos e buscava atrair capital privado, seus sucessores retomam as bases Estado-novistas e o Estado voltava a incentivar, regular, financiar e proteger, intervindo ativamente nos mais variados setores econômicos (REIS FILHO, 2014, p. 80). Tal cultura política não é, para o autor, uma exclusividade de ditadores – de Vargas aos militares – mas permeia diferentes setores da sociedade brasileira, à direita e à esquerda, estendendo-se até nossos dias.
Daniel Aarão Reis, por fim, alerta-nos para uma questão fundamental para o tempo presente: não há como se libertar da ditadura sem pensar nela (REIS FILHO, 2014, p. 171), fazendo, desta obra, um esforço democrático de um pensador que acredita que a melhor defesa da democracia é o pensamento crítico, à maneira de um antídoto às tentações autoritárias (REIS FILHO, 2014, p. 171).

    [1] Ver editorial do periódico Folha de São Paulo, publicado no dia 03 de março de 2014. Disponível em: <http://www1.folha.uol.com.br/opiniao/2014/03/1433004-editorial-1964.shtml> Acessado em: 15 de maio de 2014.


    [2] A ideia é mais amplamente discutida em: AARÃO Reis, Daniel. A ditadura faz cinquenta anos: história e cultura política nacional-estatista. In: AARÃO REIS, Daniel; RIDENTI, Marcelo; MOTTA, Rodrigo Patto Sá. A ditadura que mudou o Brasil: 50 anos do golpe de 1964. 2014. p. 11-29.
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    María del Mar del Pozo Andrés cursó sus estudios universitarios en la Facultad de Filosofía y Ciencias de la Educación de la Universidad Complutense de Madrid, donde también realizó su tesis doctoral, con la cual obtuvo el Premio Extraordinario de Doctorado y una Mención Honorífica en la modalidad de Tesis doctorales en los Premios Nacionales a la Investigación Educativa 1996. Toda su actividad profesional se ha desarrollado en la Universidad de Alcalá, de la que es Catedrática de Universidad del área de Teoría e Historia de la Educación. Ha participado también en masters y actividades docentes, como profesora visitante, en las Universidades de Rotterdam, Utrecht, Hamburgo, Lisboa, Salamanca, Complutense y Autónoma de Madrid. Ha ocupado el cargo de secretaria de la Sociedad Española de Historia de la Educación y fue miembro del Comité Ejecutivo de la International Standing Conference for the History of Education (ISCHE). Como investigadora ha trabajado sobre cuestiones de la historia de la educación española, particularmente el papel de la educación en la construcción de identidades nacionales en la enseñanza primaria y el movimento de la Escuela Nueva. Es autora de diversos artículos en revistas científicas españolas y internacionales y de livros, entre los cuales Curriculum e identidad nacional. Regeneracionismo, nacionalismos y escuela publica (Biblioteca Nueva, 2000). En el año passado, publicó la biografia de la maestra Justa Freire, planteada desde un nivel macro-micro, sobre la cual fue echa la entrevista que sigue abajo.


    Entrevista concedida em:


    


    Tempo e Argumento -Usted acaba de publicar el libro Justa Freire o la pasión de educar – Biografia de una maestra atrapada en la historia de España (1896-1965) (Octaedro Editorial, 2013). Después de se dedicar a temas de la Historia de la Educación en España como el modelo de la escuela graduada y el movimiento de la Escuela Nueva, ?Por que usted escrebió un largo libro sobre una maestra?


    María del Mar del Pozo Andrés - En realidad fue un proyecto que surgió casi por sí mismo, sin mucha reflexión previa por mi parte. En España hay ahora mucho interés por los diarios profesionales de maestros y maestras, y Justa Freire había escrito uno durante algunos años de su vida profesional. El proyecto inicial era transcribirlo y publicarlo con una pequeña introducción biográfica. Pero, a medida que transcribía el diario y me adentraba más en su vida, me interesó más hacer su biografía, no quería ser una mera copista. Más adelante, la familia de Justa Freire legó su archivo personal a la Fundación Ángel Llorca, y pude consultar todos sus papeles (más de 7.000 documentos). Muchos de ellos eran cartas y anotaciones personales. Poco a poco me fui enamorando del personaje y me ví atrapada por la experiencia biográfica. Desde luego, escribir una biografía es una experiencia investigadora fascinante y que no puede compararse con ninguna otra, por lo mucho que el autor o autora se implica emocionalmente. Además, se ponen en juego una cantidad enorme de resortes historiográficos, que se combinan para explicar la vida de una sola persona, pero que también es la vida de una generación, de los hombres y mujeres de un tiempo determinado. Es una experiencia magnífica para adquirir una comprensión mucho más amplia de la realidad histórica, al ver los acontecimientos históricos a través de los ojos de otra persona que los vivió, y al ponerse en lugar de esa persona. La historia desde esta perspectiva quizás se subjetiviza, pero también se enriquece y se humaniza.


    Tempo e Argumento -¿Qué són los diarios profesionales de maestros y maestras? ¿Y por que, actualmente, en España, ha interese en estudialos?


    María del Mar del Pozo Andrés - Los diarios profesionales de maestros y maestras son unos cuadernos en los que el docente escribía un resumen de su labor cotidiana (lo que había hecho cada día, los problemas encontrados, alguna anécdota,…). En las Escuelas Normales se recomendaba mucho a los alumnos que llevaran este diario para poder reflexionar sobre su práctica docente. Entraba dentro de lo que Antonio Viñao denominó "el imperio de lo escrito", es decir, el recurso a la documentación y registro de todas las actividades como forma de demostrar la eficacia profesional, especialmente en las nuevas escuelas que fueron las escuelas graduadas.

    En los años treinta del siglo XX la mayoría de los maestros y maestras que escribían en las revistas pedagógicas y profesionales sobre su actividad dentro del aula, es decir, sobre sus experiencias como docentes y las innovaciones pedagógicas que habían introducido en sus escuelas, decían transcribir en esos artículos páginas de sus diarios, lo que nos da a entender que la práctica de la escritura diarística estaba bastante extendida entre los maestros y maestras integrados en el movimiento de la Escuela Nueva.

    En España interesan en estos momentos los diarios profesionales porque son unas fuentes que — al igual que los cuadernos escolares, las memorias institucionales o las historias de vida — permite explorar más en profundidad el pensamiento de los profesores. También "están de moda" porque responden a las nuevas corrientes historiográficas que (como otros egodocumentos) permiten explorar las escrituras del yo y descubrir a los docentes como personas , además de desvelar algunos de los secreto de esa "caja negra" que es el aula escolar.


    Tempo e Argumento -Allá los diarios profesionales, que son fuentes mui interesantes y ricas, ¿Cuáles son los ego-documentos de Justa Freire que usted más usó para construir su biografia? Y por qué ella produzió y guardó documentos auto-biográficos?


    María del Mar del Pozo Andrés - Contestaré primero a la segunda pregunta. Justa Freire conservó ego-documentos y documentos profesionales posiblemente por varias razones. En primer lugar, por imitar el ejemplo de su maestro Ángel Llorca, que también conservó un archivo muy abundante, archivo que le legó a ella, a Justa Freire, nombrándola "la heredera y conservadora de mis viejos papeles". En segundo lugar, porque, al igual que muchos maestros y maestras del movimiento de la Escuela Nueva, quería dejar constancia y testimonio de sus experiencias pedagógicas, quizás para que sirvieran de ejemplo y estímulo a las generaciones jóvenes de maestros y maestras. Y, en tercer lugar, porque estos docentes eran muy conscientes del papel de la memoria en la construcción de la historia y quisieron conservar aquellos documentos que permitieran recordarles y escribir su propia historia. Sé que Justa Freire era muy consciente de los documentos que quería conservar y los que quería destruir; ella misma rompió y destruyó muchos de sus escritos, luego el acto de conservación no fue aleatorio y casual, fue el resultado de su decisión de dejar unos documentos que la sobrevivieran.

    En cuanto a la primera pregunta, pues la verdad es que utilicé todos sus ego-documentos. Además del diario profesional que escribió desde el primer día al último que fue directora del Grupo escolar "Alfredo Calderón", realizó también un diario de los años de la Guerra Civil, con sus experiencias como organizadora de las Colonias Familiares de Educación y como supervisora y orientadora de las colonias escolares de Valencia. Cada vez que creía que iniciaba una etapa importante en su vida profesional, comenzaba a escribir un diario, y así lo hizo también en 1944, cuando fue contratada como profesora del Colegio Británico. Sin embargo, este diario duró solo unos meses, y esta brevedad es ya, de por sí, suficientemente significativa. También dejó notitas autobiográficas con los episodios y anécdotas que consideró más importantes de su vida profesional. Y hay unos ego-documentos realmente interesantes, porque, en realidad, son escrituras infantiles, a través de las cuales se ve cómo Justa Freire contó un momento importante de su pasado, muchos años después, a los niños del Colegio Británico. En fin, que todos los ego-documentos de su archivo son interesantes, y revelan diferentes facetas de su yo.


    Tempo e Argumento -Efectivamente, el archivo personal de Justa Freire es estupendo y ayudó mucho a escribir su biografía. Peró, para estructurar ese trabajo histórico entre el individual y el social, ¿cuales fueron los principales planteamientos teóricos que usted usó?


    María del Mar del Pozo Andrés - En primer lugar, utilicé los planteamientos teóricos propios de la historia cultural, con sus ideas de retorno a la subjetividad y sus numerosos giros historiográficos (el de género, el visual, el sensorial, el emocional,…). Por otra parte, tuve siempre presente el trabajar desde un nivel macro-micro, es decir, que intenté abordar la realidad histórica desde dos planos de análisis: el general o global (los grandes acontecimientos históricos, como la Guerra Civil; las grandes políticas educativas en la Segunda República o en el franquismo); y el particular y subjetivo de una persona concreta, Justa Freire, viendo cómo afectaban a su vida estos cambios globales. Así es que este trabajo se puede ver como un estudio de microhistoria, pero también como un panorama general de la historia de España visto a través de los ojos de una persona y de su círculo de relaciones. De ahí el subtítulo del libro, Biografía de una maestra atrapada en la historia de España.

    Partí de la idea de que todos los sujetos que viven en un determinado momento histórico son protagonistas de la Historia (con mayúsculas) por igual, por ello debemos conocer sus historias particulares, que a manera de mosaico o puzzle nos ayudan a componer la Historia general de un país en un momento concreto. En cualquier caso, tampoco hice un esfuerzo especial por posicionarme en marcos teóricos consolidados, mi trabajo fue más el resultado de mi propia percepción de la labor del historiador en estos momentos concretos y de mi forma de abordar el oficio de historiador y la tarea de historiar.


    Tempo e Argumento - La biografia coletiva que usted hace de Justa Freire, trabaja mui bien la circulación y la apropiación de la Escuela Nueva en España entre los años entre del Post-Primera Guerra Mundial y la Guerra Civil Española. ¿Cuales son los factos historicos más interesantes sobre la Escuela Nueva que están conectados con Justa Freire?


    María del Mar del Pozo Andrés - Justa Freire vivió el momento de máxima expansión de la Escuela Nueva en España, y formó parte de una generación de maestros y maestras que conoció a los protagonistas del movimiento, no sólo a través de sus libros, sino también en persona. Justa Freire viajó mucho por el extranjero, con becas ofrecidas por un organismo público, la Junta para Ampliación de Estudios e Investigaciones Científicas, o bien con sus propios ahorros. Visitó escuelas nuevas en Bélgica, Alemania, Suiza, Dinamarca y Suecia. Participó en el Curso de Vacaciones del Instituto Jean Jacques Rousseau y tuvo ocasión de conocer a pedagogos tan eminentes como Decroly o Piaget. Por lo tanto, aprendió las ideas de la Escuela Nueva escuchándolas directamente de los labios de sus promotores, e interiorizó las prácticas de la Escuela Nueva a partir de la observación de experiencias consideradas como innovadoras en esos años. Asistió también a dos congresos organizados por la Liga Internacional de Educación Nueva (los de Heidelberg, 1925 y Helsingör, 1929), que eran los espacios de encuentro de todos los educadores que se sentían atraídos e identificados con este movimiento.

    Por otra parte, Justa Freire fue seleccionada en 1921 como maestra de un Grupo escolar, el "Cervantes", que fue considerado como una de las escuelas públicas españolas en las que se habían adoptado los ideales de la Nueva Educación. Por ella pasaron miles de maestros, con visitas cortas o estancias largas, de manera que fue una institución que actuó como filtro de las ideas renovadoras y ejemplo de cómo podían adaptarse a la realidad educativa española. Los maestros de este centro, liderados por su Director, Ángel Llorca, viajaron como equipo docente al extranjero, con el propósito de visitar escuelas nuevas y asistir al congreso de Heidelberg. A través de los diarios que todos ellos escribieron de la experiencia, es fácil constatar cómo se discutió sobre los que eran los pilares básicos del movimiento: el papel del niño como agente de su propia educación, la idea de actividad y su plasmación en la cotidianeidad escolar o la libertad del educando y sus posibles límites. De estas reflexiones fue surgiendo un modelo de Escuela Nueva adaptado a la escuela pública, modelo que, casi con seguridad, es el que inspiró los "Treinta puntos de la Escuela Nueva Pública" que elaboró Luzuriaga, y que se ajustaban como un guante a las características del Grupo escolar "Cervantes".


    Tempo e Argumento -En varios capítulos del libro, usted trabaja mui bien la relación profesional y personal entre Justa Freire y Ángel Llorca, que empezó en el Grupo Escolar Cervantes. ¿Cuáles los principales aspectos de esta larga y profunda relación?


    María del Mar del Pozo Andrés - En principio, era una relación profesional. Ángel Llorca era el director del Grupo escolar "Cervantes" y Justa Freire una de las maestras. Al encargarse de los aspectos más educativos del centro (comedor, entrevistas con los padres, veladas con las familias,…), tenían una comunicación constante. Justa Freire lo admiraba muchísimo, era su modelo, su ejemplo pedagógico, de él aprendió un estilo de enseñar y un estilo de dirección. Es posible que la relación estuviera a punto de convertirse en algo más personal en el año 1929; en el libro se recrea, a través de las cartas y los poemas que se conservan en el archivo de Justa Freire, una historia que quizás pudo ser pero que, desde luego, no cuajó.

    A partir de ese momento, la relación profesional fue consolidándose en términos de igualdad. Ángel Llorca y Justa Freire, que habían comenzado siempre el maestro y la discípula, desarrollaron durante la Guerra Civil una experiencia educativa de colonias escolares, denominada Comunidades Familiares de Educación, dirigida por ambos en términos de igualdad, y sus relaciones en estos años tuvieron muchos momentos de roces y tensiones, debido, fundamentalmente, al fuerte carácter de Ángel Llorca. Pero, cuando acabó la Guerra Civil y Justa Freire fue encarcelada, D. Ángel le escribió cartas muy afectuosas, para que no decayera su espíritu y para que se mantuviera digna frente a la adversidad.

    Como ya he dicho, Ángel Llorca dejó a Justa Freire en herencia su legado, su archivo, y ella consideró como su misión, casi sagrada, el preservar ese archivo y legarlo para las jóvenes generaciones. Por eso lo guardó en su sótano en unas circunstancias muy difíciles, cuando la posesión de esos documentos, en caso de que las autoridades hubieran registrado su casa, pudo haberle acarreado otra condena. Ángel Llorca ya había muerto y Justa le idealizó totalmente, se convirtió en su guía espiritual. En los años cincuenta, cuando el régimen franquista empezó una tímida apertura, Justa Freire concibió la idea de reeditar los libros de Ángel Llorca para que pudieran servir a los maestros jóvenes, y a ese empeño dedicó los últimos años de su vida.


    Tempo e Argumento -¿En vuestos estudios sobre escritos autobiográficos de maestros españoles y, en particular, en la biografia de Justa Freire, usted usa trabajos de la historiografía de la educación brasileña?


    María del Mar del Pozo Andrés - A mí me gusta mucho el trabajo de los historiadores de la educación brasileños y siempre digo que el futuro de la Historia de la Educación está en Brasil, por la cantidad de universidades en las que se enseña esta disciplina, por el número de investigadores jóvenes que están realizando tesis de Máster y de Doctorado, por la fuerza de la Sociedad Brasileira de Historia de la Educación, por la pujanza de las revistas de investigación y por las múltiples posibilidades que los profesores brasileños tienen de viajar e intercambiar ideas con colegas de otros países. Es palpable, en todos los congresos internacionales, la inmensa presencia de los investigadores brasileños, frente al paulatino declinar del número de investigadores de otros países europeos, de Estados Unidos o de Australia.

    En mi caso concreto, a mí me han influido mucho las investigaciones de Ana Chrystina Venancio Mignot. Sus trabajos sobre la maestra Armanda Álvaro Alberto, que tiene una vida paralela a la de Justa Freire, pues nació en 1892, fue una docente muy interesada en las ideas de la Escuela Nueva y relacionada con los círculos del Instituto J.J. Rousseau, también fue encarcelada durante un tiempo acusada de propagar ideas comunistas y, sobre todo, y al igual que Justa Freire, dedicó mucho tiempo a "archivar su propia vida", pudiéndose considerar esta experiencia de conservación de los "viejos papeles" — en expresión de la profesora Venancio Mignot inspirada en Philippe Artières — como base de un proyecto autobiográfico. Creo firmemente que esa misma idea estuvo presente en la conservación del archivo documental de Justa Freire y de otros maestros y maestras ligados a movimientos de renovación pedagógica en los años veinte. Y la primera que lo percibió claramente, y así lo publicó en el año 2000 en su contribución al libro Refúgios do eu, fue Ana Chrystina Venancio Mignot.
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